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do Projeto de Lei sõbre o-.-: . 
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57 que vem prejudicando o Es
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JACY MONTENEGRO 
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JOSI!l AUGUSTO BEZERRA 
DE MENEZES 
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• seja mantido no Conselho Na-
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Sr. Júlio Leite .. : ....... ; ..... . 
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JOSI!l VIV ACQUA SOBRINHO 
' ' • J • • • 
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- Encàrecerido·:a necessidade de •·n·. .,_ ....... ·. . . , .. . 
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- I "< · • , ' ·; _I • ' • • •• 1 

rara Lei.do Impôsto de Ven- .· 
das 'e· consignàções; disc. do · 
Sr. Attillo Fontana .... ; .. ; . ~. 239 . ' . ' ' . 

.MENSA,GEM .. 

- n.0 335/65, do. Sr. Presidente 
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miro Bandeira Moura para· o · 
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- n.0 354/&5, do . Sr, . Presidente 
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'·) :·' ' '' . . :· 
Soares ,Tôrres.para Diretôr·do · 

. Banco Nacional de · Crédito 
Cooperativo · ... ; . ; . :. . . . . . . . . . 63 

- n.0 355/65, do Sr. Presidente 
da República, ·::de · agradeci
mento · dé comunicação refe
rente à escolha do Sr. João da 
Costa Pinto Dantas Júnior 
para o Conselho Administrati
vo da Defesa. Econômica .... 
(CADE) ............. ·.·....... 140 

- n.0 356/65, do. Sr. Presidente . . ' 

da República,· .de agradeci-
mento · de colnunicaçã.O . refe
rente à escoui.a do Diplomata 

' ...~. .. 
José Jobim .. ~~a o cargo de 
Emb~xador r~P Brasil junto 
ao Govêrno da_.,i'Jamaica . . . . . . 140 

- n.0 357/65, do~ Sr. Presidente 
da República,. de agradecimen-
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à escolha do Sr. Moacir de 
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da Câmara n.0 126/65, sancio-
nado ........................ . 

140 

'140 

140 
e 

141 

163 

XLIII 

- n.O 375/65, do Sr. Presidente dá 
República·, agradecendo a re
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Pág. 

creto Legislativo n.0 83/65 . .. . 196 
- n.0 376/65, do Sr. Presidente da 

República, agrádecendo a co- · 
municação · ·referente à· apro-: 
vação .. do .veto presidencial ao· 
Projeto de Lei da Câmara. n.0 ; 

34/65 ........ · .................... 196 

- n.0 377/65; ·ao Sr. Presidente cia ' 
• Repúbliêa, submetendo a.o Se--~: 

nado. a indicação do si. Obre
gon de Carvalho .para· .o cargo. l 
de Membro do Conselho Na-w 

: clonai de Economia -~ . : ... ; . : . .196 

- n.0 378/65, do Sr. Presidente da. 
República, restituindo dois dos 
autógrafos das partes· manti- · 
das pelo Congresso, depois do · · 
veto 1 presidencial ·ao · Projeto.·.:· 
que Institui: o Conselho Nacio- · 

; ... 
nal de Transportes · ......... · 352 
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MONSENHOR WALFREDO 
GURGEL 
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do . . ' ca~dldato a go.ver.., · .. 
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final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 5/65 . , ... , , , •.. 

Pá.g. 

233 

233 

233 

55 

230 
e 

308 

49 

2 

7 

8 

- n,0 1.056/65, da Comissão de 
Redação, oferecendo a reda
ção final do Projeto de Reso-
lução n.o 12/65 ............. .. 
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da de ·rodagem ilgando canto 
do Buriti a'Fortaleza _,:; Bra-

. ·. · ·· sílla; · disc. do Sr.· Manoel Dias 
)' ' :··.. .. ' " 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 33/65 . 

'., t I 

;__:,· Discutindo. o . , que con-
cede anistia por infração elei
toral; dlsc. dô ·sr. Arthúr vtr:. · 

'". . . - ' . . . . 
gillo .. , .. ~-.· ....... , .. · ... _ . .' ..... . 
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. _ger .· _ .. · _ .. · _ .. · .· _ .. · _ ... · _ ..... _ .... · ... -.. 
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Levi· ... ~ ... · ..................... . 
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Mello Braga ................ . 

- Discutindo o ; disc. do 
Sr. Oscar Passos ............ . 
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- Idem; dlsc. do Sr. Wilson Gon-
.. çalves ...................... . 
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Tribuilal .. de COntas da União, 
denegatórlo de registro a têrmo . . 

, . de contrato celebrado entre .a . 
Sexta Região Militar e o En
genheiro Civil Clodoaldo Vieira 
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sas para oficiais e sargentos . . e 

. ' ' ,. . . . . •. . 241 
- n.0 5/65, que aprova a ·"Con-

.· venção Complementar da COn
venção de . Varsóvia . para a 
unificação de certas regras re
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N. 0 143/.62 .... 
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....:... ·DiScutindo o , que au-
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toriza o Poder Executivo a ce
der, do· Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, .. para 
instalação de sua sede, o edi-

. · ficio onde funciona o Minis,;, 
térlo. da. Viação e. Obras. Pú- · 

: ·. blicas; . disc. do Sr. Aurél!o 
Viann.a :-·.· ........ ~ ... ; ... · .. ~.· ~-· .. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
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' art. '1.0 · da· Lei n.0 3 ;640; de · 
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Vivaldo Lima . .. .. . .. .. .. . . .. 45 

PROJETO DE LEI. DA CAMARA 
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131:~ Sessão da a;a .S~sio. Legislativa da 5_.a Legislàtura, 

em 1.0 de setembro de 1965 · · 
: PRESWINCIA DOS SRS. GILBERTO: MARINHO .E· GUIDO MONDIN 

·-:. 

. ·.. ' '.As 14 horas e 30. minutos, acham:. 
.'se presentes os Srs. · senadores: · 

. ;._. ' ' ' ', . . . ,' ' ' ' i- ' 

.· · Goldwasser Santos: - José ·. Guio;,. 
·" miud .:.... :Oscar .Passos - · V!valdo 
• . Lima '-· Arthur · V!rgllio ..:.;. Pedro 
... · Carneiro - Moura :Palha '- Slgefre-

do Pacheco - Menezes P!mentel ...:::. 
... . . :WUson Gonçalves :-. Manoel. VWâ.ça 

:::::: Pessoâ· de Queiroz ....:... 'José .Eiílli-
- riO - SUvestrê, Péricles - Heribal~ 

· do vtetrâ ....: Júlio Leite :.:..: Aloyslo 
de Carvalho -· Josaphat Marinho ..:...; 

. Paulo ' Barros . -· · Raul Giuberti ....: 
· ••·. Auréuo·vtanna•;_ GUbertO Maí1nho 

~-.Gastão -Müller - Adolpho Fran:. 
1. : · co .;.;.;.: Mello Braga- AttWo Fontana 
.. < ...:.:. Guida' Mondln - Daniel Krleger 
· . --Mem de Sá.··. . ~. . 
.. :. ' ' : ; : . . . '. . ' ,. "f . ' . • '--: - . " '• 

0,. SR .. PRESIDENTE (Gilberto Mari-
Dho) ~ A If:s~~ ·~e· I>tes~_nça acusa o com; 
parec!mento ·de 28 .Brs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aberta á. 
Sessão~· · · · :•· ~ · 

Vai .ser Uda a Ata . 
• • _'· ·"" •• j 

.· ' ' ,• .. ' ; .• . ,!, . ' : - ' 

· o· Sr. 2.0•Secretário procede à leitura 
dâ Ata da Sessão anterior; que é apre:. 
vada sem debates. 

''· . ' ' ' . .. i·;~ ·, . ' ' ' ". '' 1 • 

o Sr. ·1.~-Secretário lê o seguhte 
' ),, ;. ' ,: 

·•·•EXPEDmNTE 
• ~1ENSAáENS .. ' . 

DO SR; PRESIDENTE DA REP'O'BLICA 

Restituição de autógrafos de .·projetas 
sancionados: 

- N,0\350/65 (n.o de origem, 653) -
· Proj'eto de Lei da Câmara n.o 1/65, 
que Inclui no Poligono das Sêcas o 
Município de Vitória da Conquista, 

. . ; . 

. no Estado da Bahla, e . dá outras 
providências (LeL n.o. 4. 763, de 

. ,,30-8-:-1965); . -
- N.o 351/85 <n.0:'de :origem, 654) -

:_ :: iProjej;o;de Lei. da -Câmara n.o 254, : 
de Ul64, que concede a .lilclusão da 

. • . : .. :Escola do Serviço Social, anexa à. 
Pontlficia Univ:ersidade .. Católica 
_do Rio ·.de .. Janeiro;, entre DS esta
belecimentos subvencionados pelo 
.Qovêmo Federal .. (Lei n.o 4.764, de 
30-8-1965): .. :. . .. 

- N.o 352/85 (n.0 de: origem, 655) -
Projeto de Lei da Câmara n.o 147, 
de 1965,- que aplica disposições das 
Leis n.0s 2.370,•·de .9 de dezembro 

. . de .1954,. e 3. 765,. de 4 de maio de 
· ·· iliaó; 'aos Oflciaiâ, Engeilheiros da 

. .... Reserva .de 2.• Clas8é dà Aeronáu
. . .. 'ttca convocados para o serviço ati-
''~~;-'!'··, ... -~- ::·,.-~·~ .. --:· .. ··.· 

· ..:.. N,o 353/85 <n.0 :de;.ortgem, 656) -
Projeto de Lei' 'dii"dâniara n.o 53, 
de 1961, que dispõe sõbi:e a elabo
ração de um· Plano Dfretài' Regto

. nal, ao qual ficaÍ'á . suboMiilada a 
·. utwzação dás área& que ·êonstttuem 
o Distrito Federal, e dá' outrâs pro
vidências . (Lei n. 0 4. 766, de 30 de 
agôsto de 1965). · · 

;AVISOS" 
RESPOSTAS A PEDIDOS DE INFOR

MAÇOES 
1..:.. Requerimentos do Sr. Senador Vas

.. cone elos Tõrres: 

A- Avisos do Sr. Ministro da In
dústria e do Comércio 
N.0 133, de 26 de agõsto -
Requerimento n.0 480/65; 
N.0 137, de 30 de agõsto 
Requerimento n.0 417/65; 
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mentar, e aprovado, em forma substttu
tlva, pela Câmara dos Deputados, é pre

.. N.0 61, de 30 de agôsto -. Re- . sente à Comissão de M-.l'las e Energia o 
querimento n,, '232/65; · projeto·que dispõe sõbre a organização 

C - Avisos do Sr. Ministro da Via- · do Ministério das Minas e Energia. 
•. ção e .Obras PúbUcas, dé 31 2. Já examinado, no. Senado, pela Co-

de agôsto: missão de Serviço Público CivU, que lhe 
.:l·N;o, B~2'18 _ Requerimento ()fereceu três emendas sôbre 0 regime 

,. n.o 330/65; . " do pessoal, e pela Comissão de Finan
ças, que 'o . aceitOu . sem . restrições ou mo-

. : N.~ · B-279 · Requerimento difi -
· ,' n.o.:287/65; .. , .. _ caçoes •quanto ao ângulo financeiro, 

· é de boa -norma que •a Comissão de Mi-
. • ·:N;D ·:B-280. · .:;_ RequerimentO nas e Energia· se abstenha de analisar 

8 - Aviso do Sr. Ministro da Saú
de 

· · ·. · : n.0 332/65; : . · 
. :.; .,, N:o 'B-281. -~ Requerimento êsses aspectos. estudados (arts. 27 ·a 30, 
., , , ~: n.o 

312165
;. . . .. . . .. _42 .e 47 e 31 a 3'1). • ·· . . ... · 

· ' • · .. · N.o · B~282 _ . Requerimento Em~ndas, 'talvez necessárias. a :respei• 
" '.,, :- ·:: :· . n: o 359/65; to·_'dêsses aspectos,. poderão' ser apresen-

: . N;O B~2BS Requenmento ~:as~ .~ais adequadamente; no Plená

N.0 295/65; 
· ·· ·· N.0 ·B-284 ·- Requerimento 

:. n.0 319/65;' 
''' ·' ... ' ·N.0 B~285 -' ·Requerimento 
'· .' :· :' .. ::. n.0 168/65• .· · · · ·· · . 

\ : ' ' - ·' 
·· ·.· · · · N.0 B~286 · ·..:.;.. Requerimento 
:·. ., ;: : :;: n:o 328/05;' . . . 

· · .··. ~· · · . :N;o :8~288 - · Requerimento 
'· n.ô 4111/65; ' ·' · .· · 

.N.0 .. B-289 -. Requerimento 
··· ·: ·,::n·o 425/65' ' 
~ \ • • ( J ' ' ; - ~ "'; ! ' •. l i~ ' . : . 1 •: <- ' • ' 

U .- Requerimento do .. Sr. . . Senador. 
. ; ~~!!J.bedo _Sena: . . . . . 
1: r.:: Av:iso,,n~o .B-287, A~. 31 de agôsto, 
r: .. ·.·• do ,Sr; ,Ministro da Viação e Obras 

, Públicaà: · · . • · . · , · 
,; · PARECERES ·. .. 

PARECER 
N.0 1.053, de 1965 .. 

; !_ ••• ' ', ' •• ' .... 

. da Comissão de Minas e· Energia, 
aôbre Projeto .de Lei da Câmara n.o 
23, de 1964 (n.0 4.295-B/62, na Câ
mara), que .dispõe sôbre a organiza
Ção do Ministério das Minas e Ener-
rla. . 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

1. Originário de mensagem do Poder 
Executivo, ao tempo do regime parla-

I" ::' ' ' 

3.. 0: projeto estabelece a organização 
do. •. Ministério .. Dá-lhe estrutura ·.e .. deli
mita a competência dos órgãos que o in
tegram, ou estão sob sua jurisdição. Em 
realidade,; complementa: a Lei, n.o S. '182, 
de 22 de julho de 1960; ·que .criou a Se
cretaria de Estado,. mas" apenas. traçou 
ás linhas gerais definidoras de sua: com
petência e de sua composição (artB. '5:0 
a·9.0 ); • · ·· · •· · · · ·• 

,; .. ·, ' . . . : :,..-; . ... ; \." ,-l : : ... 

Até o momento, o Ministério tem .:fun
cionado à base de organização incomple
ta e experimental. A 'prÕposição ora dis
c\ltida é que _lhe v~i:dar.a organicidade 
correspondente a: seus objetlvos e atri-
buições. · · · .· •... : 

1 
••. • ·• • · 

4. J!: certo que o Ministério, tendo a seu 
cargo', segil.ndo a lel que o" cii:iou, "o es
tudo e despachq: de todos. os assuntos 
relativos à produÇão mineral e energia", 
envolve problemas· cujo desenvolviment,o 
e. lmporJ.Àllcia nãQ ·.se concUiam com re
gras rigidas nem com enqt,adramentos 
imutáveis. 1!: de admitir-se, antes,· que 
moditicações se imponham no· lnterêsse 
do Pais e de seu desenvolvimento eco
nômico. 

A posição.• dos órgãos dirigentes e exe
cutivos, por.-:exemplo, da politica do pe-

. : 

' ' I 
I ,: 
I' 

:1 

ll 
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tróleo - Conselho Nacional do Petróleo 
e. PETROBRAS - poderá sofrer varia
ções. A amplitude e. a especialização de 
suas .atribuições, uma e outra crescen
tes com o. vulto dos empreendinlentos P. 

a multiplicação das áreas ·de aÜVIdade. 
industrial e comerelal, talvez aconse-: 
lhem alterações incompativels··coma su.;; 
bordinação :hierárquica e burocrática de . 
nivel ministerial. 11: possivel que a solu
ção conveniente, geradora de maior au
tonomia e responsabilldade na dJieção 
e na execuÇão dé(mono:Póíio ''est8.tái do 
petróleo,.· seja. a transformação . dós or
gan1sll1oâ. atuais _jlm .. enitd~des _apenas, 
vinculadas .. à ~r.esidência da República .. 

Essa e outras soluções, porém, 'não de
vem ser tentadas;:·nonnalmênte, sem a 
iniciativa ou a concordância da própria 
administraçãó, qúe detém os dados êx:.. 
perimentals hecéssãrlos a decisões legts;. 
latlvas seguras. · ' · · · 

5. Há màd1f1cações, entretanto, que ~e 
impõem desde logo, e· que- passam· a . ser 
propostas,· umas: para melhor slstematf.; 
zaçãó e clareza:· do projetO, outras -para 
supressão de órgãos presclndiveis ou tn
corivenlentes;'<sendo qúe aigumas delas 
por· sugestão·. do· àtuál titular do M1n1s
tério. · · · · · : · · 

6. Assim, o·projeto deve começar pela 
definição do M1n1stério, e não da posi~ 
ção do Ministro, que; sein o órgão, não 
existe. E na caracterização dó M1Disté:. 
rio o mais. certei. é seguir o texto da lei 
que o criou. 
Tran~formar-se-á,, em conseqüência, o 

art. 2.o em .art. 1.0 ,, sob nova redação, 
pautada nas finalidades do Ministério 
previstas no art. 5.0 da Lei n.0 3. 782, de 
22 de julho de 1960, que o instituiu. 
"1. O art. 1.0 , que define a responsabi
lidade do Ministro, converter-se-á em 
art. 2.0 , substituída, em parte, a forma 
ndotada, para uso de expressões mais 
apropriadas. 
8. No. art. 3.0 , que fixa a constituição 
do Miz:Ústério, parece conveniente a su-

pressão de dois órgãos: o Centro de Pla
nejamento Une. VII) e as Delegacias 
Regionais (1nc. XI). . . 

Essas entidades são 'contrárias - e 
portanto prejudiciais - ao principio de 
autonomia de cada .qual 'dos demais ór-· 
gãos que· integram o Ministério .. ·O pla
nejamento dos. trabalhos e atividades .do 
Mhlistério deve ser feito pelá ação cá
ordenada de todÔS OS, .seus orgàhlsmos, 
sob a orientação do ~lstr(), e. não, por 
um:. Centro, como. entidade, distinta. E 
para ·ajustar o progi:áma geral do w:: 
nistério ao plano de ação do Govêmo, a 
tarefa :compete ·ao Ministério 'do Plane~: . 
jamentô. De outro lado; se os •órgãoii'·de 
atiVtdades especificas, peló'irierios' eis' es:. 
sericlals, se distribuem;. ou podem dés~· 
dobrar-se, em . serviços próprios situados 
nos Estados, as Delegacias RegtoriatS do 
Ministério são desnecessárias e liuseeti
veis de transformar-se em fontes de en:.: 
cargos desaconselháveis··· e · de conflitos 
de atribuições. · · · • · · 

9. . No art. 4.0, Inciso V, recomenda-se 
á ellimnâção da palavra · emprêsa, poi!l 
a designação legal,'e bastante; da Ele
trobrãs, se reduz a '.'Centrais Elétrlcas 
Brasileiras. S.A.", :.. . , ·: · · · ..... 

10. O art. 5.0 preséreve'que'as entida
des .sob a jurisdiÇão do ,Ministério deve7, 

... ' . . . '. ~: '_1 '. ' ' ' ' • 

rao obedecer àS suas.· normas .admlnls-
trativas,e lhe prestar a'colaborá.ção que 
fôr. solicitada. ·.ora; se as. entidades . enu-

' ' . . . . . ' ' ' " ' - . 
meradas. no art. :4.0 .. ficam sob. a juris
dição;do Ministério, claro que estão 3U

jeitas a seu contrôle e regime de. traba
lho coordenado. Destarte, o dispositivo 
é dispensável. Mas é também Inconve
niente, porque. o regime admlnistratlvo 
do Ministério não se aplica, internamen
te, a êsses organismos, ccimo à Eletro
brãs, à Petrobrãs, à Companhia Vale do 
Rio Doce, que, por serem emprêsas, têm 
e precisam ter flexibllldade que não se 
harmoniza com o rigor das normas co
muns do serviço público. 
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E' de suprimir-se, pois, o art. 5. 0 

ll. · O art. 6.0 deve ser_ mantido; alte~ 
rada. a reda.ção de sua parte final,· quer 
pa.ra.. maior_ concisão, quer para eliminar 
a referência. a Centro_ de Planejamento, 
órgão cuja supressão :é. sugerida. : _ . • . . 

,," -· . ,' . ' ,') ; ..... '.''' .. ··.' . 
O' oo.njunto _-dei .preceito .é ·útil, pois 

vinculá'· a apliêação •- de 'tõiias · as ·_verbas 
orc;amentãrlas sôbre probiemas de mi~ 
nas e·"enerB!a; destinadas a quaisquer 
órgã.óir dà' adm1rilstração'; 'li. aÇão ·coorde
nadora' do 'Mirilstérlo das. Minas e'. EnÉlr~ 
si~f,_c:~~ .. ,:-._~,:-~--~~' .. <"<"~· .--.·-~·.·.: -_._--,-~-1: : .. ·,·_, 'jt" ·:. 

lZ,,:;P. aJ;,t.,U declara, que o. Conselho 
Nac~onal All Aguas. ,e Energia Elétrlca 
"será._ régld() :Pela legislação vlg~nte. e,pli:: 
cáv,el"~:, A" fónnulà. ,usada_;~ .. legislação 
vigente .. ....,- relaciona. o.-funcionamento 
dó.coi:iSiliiio, 'eiií_.demaSia, à .legislação 
atUa.í, o que não .convém .a diploma de 
caráter :permanênte_e "a .. respeito de 'ór
gão qÜe .. cómpõê, .seín.Jiniltação de pra~ 
zô,' a estrutura do. Miíi.iíitérto_. ·_. ·_· -·. . . . . . 

. E! .mals.próprto' dizer~se. apenas.Jegls•. 
iàçi'ó"ii.:iillcável; ., eXpressão. que. :indica 
ajustamentO. no tempo. ·_ . . . . • - .. . 

~-. . ' ' .... -· ... ·., ', -· ' . . . " 

13 .1- o: àrt.: •12 • define• a;: Competência . do 
Conselho Nacional de Minas. : Mas/ en:.: 
tre .. outras atribuições, confere-lhe o po· 
der de "promover a átuallzação e a con
solidação . dós "dispositivos legais sôbré 
minas·~' (lnc~- vh; o ique é,. évtdentemen:.
tê/lrregular, pois ·envolve até funÇão Jê
glslativa,:;A:o 'Conselho· 'éabe, no parti.;. 
cular, apenas: propor: a atuallzaçãcf:ou 
a. consolidação, _com as.:.sugestões ·que. se 
lhe:.afigurarem oportunas.- :E- nesse sen·_ 
tido é . que deve. dispor o projeto. 

U: Sugerida,·-como foi; no exame da 
constituição do M1n1stér1o, .·a supressão 
do Centro: de .. ·Planejamento,. a el1mlna.· 
ção dos arts .. 16 e 17, que fixam a com
petência e .a c~mposição dêsse órgão, é 
uma resultante . da idéia principal. 

IS. No art. -19, na estrutura- do De
partamento de Administração, foi 1n
cluida uma Divisão de Aplicação e Fis-

callzação · de Investimentos .(lnc. IV); 
Ora, cada órgão do M1n1stér1o tem fun~ 
ção especifica. Cabe-lhe a prerrogativa 
de aplicar os ·recursos próprios e o dever 
de: fiscalizar a correção dos ·investimen
tos. ·Dai . decorre -a. responsab111da.de -de 
cada . Serviço .. Ao • :M1n1stro é que_ . conl"' 
pete -a -superintendência das: . aplicações 
pelos. diversos :órgãos,_ segundo o plane
jamento . estabelecido._ • .·--. -

A Divisão de Aplicação e Fiscalização 
dé 'Iiivéstlinentóli) ,.exéêàS!va. · . 

. ' ~ .... _. '. ,. \ . . .. ) 

16; Para.j ·fiXar : mellior · a competência 
do' Departlimentcf Nacional· de ProduÇão 
Mineral, :éOnvém modlfiéár~ a redaÇão' do 
art~ _ 20, suprimindo a expressão "tem · fl
naitdàdé, por ser desnecessária, e subs
*@ldó o:voc~bU]o,''flsc.àlizar~· _.por, 'tas~ 
segtirar'', porque. êste. verbo é .que,indl
cá. é{ papeldo Órgão enuielaçãÓ. à exe~ 
ciiÇão do· CÓdigÓ de :Mtnás e. dê leis sub-
seqüentes. ... · · --

, ·' . i ' I ' ~ ' ' ) ' :~ ' ' • ' : • ' I • ; -

17. . Ao , art .. ~1- são pr()postas ·duas .alte
rações. por ·:sugestão,.: que , ,parece . pro
cedente;·: do .. _titular., do . Ministério. Uma, 
para-Jransformar. a Dlvisão_de. Pesqui
sas e . Produção Mineral :(inco: n> em. Dl
visão··.de-_Fomento ·da,_(Eirodução _Mineral, 
por ser a designação mais ampla e por~ 
que a parte de pesquisas. também se es
tende a. outros órgãos~ A. outra._modln..: 
cà.Çã.O é para' lnclillr o ServiÇo de' EEita
tÍstica,J)ois o projetd,mesniô, no art. 49, 
tr~ns:fere ·p'ara '() Mltilstérlo das M!:rias e 
Eriergli' a estatistiêá dà. produçãO mi
neral, que era executada pelcl'':M1n1sté
r1o da''Agrlcultura.. ·E a· proposta já fel
ta., neste parecer;: de'' supressão do' Cen
tro · de Plánej amento, 1 a que o art~ '49 de.: -
fere -o· -levantamento da : estatistica ···da 
produçãõ 1 mineral,. -corrobora_ ·a · conve• .. . 

nlêncla de criação do _serviço especifico. 

18. No art. 22 Impõe-se substituir o 
verbo "fiscalizar" por "assegurar", pela 
mesma · razão que determinou alteração 
idêntica no texto do art. 20. o Depar
tamento Nacional de Aguas e Energia 
não se limita a fiscalizar a execução do 
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Código de Aguas, como o Departamento 
da Producão Mineral não se reduz a fis
calizar a ~execução do Código de' Minas: 
êsses órgãos asseguram, nos llnlites de 
sua competência,- a execução : ·de · tala 
Códigos. -- . ·. , -_ 
19. · O art. 23· é relativo à estrutura do 
Departamento Nacional de Aguas e 
Eriergia. o titular do Ministérlcr auge~ 
riu, a respeito, duas alterações, ·que''pa~ 
recem procedentes; A primeira; para su
prtmtr, no inciso m; referênciará Con
cessões, por ser matéria· da :Divisão de 
Energia Elétrica e . não . da de Tarifas. 
A segunda, para tntroduZ!i: o Serviço de 
Estatistica, .. · · .. : · .. lê . .:-, ... ,,·:. 

Mas, se o setor de cótic~ssões se' coin'
preende na Divisão de Energia Elétrt
ca, nesta deve ser eXI)relisamen.te:tnclui
do por sua tmportâncla .. Dai propormos 
uma terceira "alteração .no tex~. . . . 
20. Tratando das' Delegacias Regtonats 
de Minas. e Energia, os arts. 24, 25'e 26 
devem ser eliminados, desde que''preva
leça a sugestão já oferecida de. supri~ 
mlr tais órgãos. 
21. Os arts; 27 a 30, 42 e 47, e 31 
a 37 referem~se,' . respectivamente, ,,ao 
pessoal é' ão reghne 'flllaricêtro,'já''tên
do sido objeto de ·apreciação das Comis-
sões competentes. '' '1 ' ' ' ' 

22; . Segundo o art. 38, o :Ministério das 
Minas. e .Energia "terá ·.representante ·DO 
Conselho da Superintendência da• Moe~ · 
da e do Crédito, na Carteira de Comér
cio Exterior do :Banco do Brasil s. A., 
no Conselho de Polltiéa Aduaneira{'no 
Conselho ·. Nacional de Gêografla, "no 
Conselho Nacional de Pesqlilsas, na co::. 
missão de Enquadramento Sindical e no 
conselho NactônBI ·de· Estatística". 

' , I , ' . . . , i : . ' • , ~ I··. ' 

Ainda que se demonstre .a 'necessida
de ,. dessa participação . ria ' amplitude 
programada, o que não ressalta natu~ 
ralmente, parece-nos que o assunto é 
para ser previsto e regulado na legis
lação específica de cada um dos órgãos 
a que alude o artigo. Pela supressão, 
pois, do dispositivo. · 

23. O art. 39 atribui ao Ministro o po
der de indicar o representante do Go
vêmo às assembléias: gerais das entida
des de eéi:n:í.ômia iiústa sob a jurisdição 
do :Mtntstériô. O titular da Pasta sugere 
'fórmula de. maior :amplitude, porque' lhe 
permite ser . ô . 'representante .. :E .. nesse 
sêntido' é oferecida' emenda. :. ' .: ' ' '·.: ' 

' . . . :- . ,,_,, '· ... - .. '. 

24 .. No art; 4o·:prescreve~se 1 a forma 'de 
indicação dos representantes de uns' cm 
outros: órgãos • do 'mesmo Ministério,. ·de 
.caráter .. deliberativo, . consultivo oú · fis~ 
.cal. Altera•lle.o dispositivo pará. nie dar · 
maior: élareza e .concisão> · · ·-
2S. "::Nos;. têrmô~' do art. 41, ''o '' MME
podêrá tarefar: ài(empi:eitar oii serviços 
especiallzados '.necessários ao ' deàempe~ 
ilho :dlf: ativid~des)éCmcas' e cieritfftéas 
para cujà. execução não disPuser de. ser
vidores hàbllitadÓII, ou· sempre que ve~ 
riflcar ser êsse sistema de exeéução maiS 
eficiente e' 'econômico para o • Govêmo, 
calculando·.· os' valõres pelO mercado~'de 
trabalho". ···· ··. 

A norma, em· principio, é certa. Mas, 
o regime:,previsto é extensivo , a. todos 
os• Mlnlstérios, -e mais_ aconselhável_ se 
.toma deixar. sempre à .legislação de ca
ráte( gel'al' que' :disponha a. respeitO. As
'slih; êriar.,&e:.:á critértrl:unlfóríne"nâ ad
infulstl'aÇão, sem prejuízo das diferen
Ciações recómendáveis. Pela supressão 
do artigo. > · · · 
26. o art. 44, que assegura aos órgãos 
existentes contfuuárem com suas atri
buições, ate a ·publicação ·dos Regimen
tos previstos no art. 43, deve ser trans~ 
formado em• parágrafo dêsse preceito, 
da.da ·a identidade de matéria. · · 

27 .. E'. dtspe~sávei ~· art. 45, pois o art. 
4.o já estabelece. que a Comissão Nacio
nal de Energia- Nuclear e a Comissão do 
Plano do Carvão Nacional "ficam sob a 
jurisdição do Ministério das Minas e 
Energia". Além disso, a Lei n.0 4.374, de 
4 de agôsto de 1964, regulou expressa
mente a vinculação da Comissão do Pla
no do Carvão Nacional ao Ministério das 
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Minas. e Energia Cart. 1.0 ). O art. 4.o 
basta para def1n1r a nova situação. 
28. O art. 48 é desnecessário. Estipula 
que ''as· atribuições da· Seção de Irriga
ção da Divisão de Agulis ·· do Departa.:. 
mentO · Nacional da : Produção Mineral 
passarão a ser · exercidas pelo :M1nistê
rlo da Agncultura". Mas 'à Lei n.0 4.706, 
de 28 de junho de 1965> dispôs,. exata
mente, Sôbre a . transferência dessa i se,. 
ção , para. o Serviço . de ,Promoção . Agro
pecuária .. do .... Mlnistério :..da: .Agricultura, 
com os pormenores devidos , Carta. l a A). 
29. A alteração do art. 49. se.lmpõe, não 
só. porque. nêle se alude ao Centro de 
PlanejamentO .. ~ 1 órgão '~uja supressão 
êste parecer sugere·:..:.,..; comoJpara' redu-
•• ·' '" . ,,., •' ' . - ' =·-·, .. , .. _.1. •••• ··'· • ' 

zi-lo a melhor forma. Texto constante de . estUdo do ·. M!D~térto': ~ J aceitável. pa
i·a cOnsubstancial" a modificação~.· . ' .. 
..... r • , , ·, • •• • • , , • ' '-, , , , • , , , • • • r • '• 

30 .•. Nestâà.'concllções·,, :e· ressalvand~ as 
sugestões do Plenário, ;opinamos pela 
aprovação do projetO, ,com as, emendas 
propostas, a saber: ' · ·· 

'•: N.~ 1 ,(O.M.Ji:.) . · : 

Transforme~se·.o art. •2.0 em •art. 1.o, 
com esta ·redação: '' · ' · ' 

· ••.&rt.· i,o .:...'o MliilStério cíàs Minas 
. eEriergia,érl.ado·pelo{art:· ii.~·dà.'Lel 

n:o. '3:782; de '22~7-Lieflo; 'tem a 'seu 
cargo ó estudo e ain'oluções de to

. dos. os problemas relativos à. produ-
ção minera:! e de energia." . · · · 

N.0 2 '(O.M.E,) 
' , I • 

Transforme~lle o. 'árt. 1.0 em _art. _2.o, 
com. esta redação: . . . 
· . •.•Art. 2.o ~ o Mlnistro ·de Estado das 

Minas e Energia é. responsável. pela 
formulação, dlreção . e execução da 
politica nacional ·nos· assuntos refe
rentes . a mmas e enérgla." 

' .. ','. ' " . 
N.o 3 (C.~E.) 

Suprima-se, no art. 3.0 , 

Conselho de Planejamento Une. VII) e 
Delegacias Regionais de Minas e Ener
gia Clnc. XI), alterando-se, em decor
rência, a numeração dos incisos. 

N.0 4 (C.M.E.) 

No art. 4.0 , lriclso V, suprima-se a pa
lavra Emprêsa. 

N.0 5 (C.M.E.) 

Suprima-se o art. 5.o 

' · _N,0 • 6 (C.M.E.) 

Ao a~t. 6.0, ·depol{das iniciais MME, 
dlga~se: · · ···· · · •· · 
. '. :.' .. ::: 

·· .. "deverão ·coordenar com· êste seus 
.. -.. · planos··de obras e.·de aplicação de 

recursôs": · 
. . "' .. .: N ° 7 (0 M.E) 

' ' :· •' ........ '-~ ' . . -., : . ... . .. : .-' 
No . art. 11, depois da expressão ener

gia elétrlca, diga-se . . . , : . 
"regendo~se pela legislação aplicá

.. vel''. 
••; .~.,. . '' ' . . ' ' 

... ' : ' N.0 8 (C.M.E.) 

. No art. 12, lriclso VI, 
. I . . ' . , 

onde ' lle diz ..... '. 

· · P!Omover, . 
dlga.;se ., . ·.· 

·propor. 
' ,.,, 

N.0 9 (C.M.E,) · 
,. Suprimam-se os arts. '16 e 17. · 

: ( ' . ; ' ' . ~" 

-,, : .. ·. : . ' N.0 10 ~O.M.E.) . · 

No art. 19, suprima-sé · a DIVIsão de 
Aplicação e Flsca:llzação de Investimen
tos ·(inc; ·IV>, a:Jterando~se a numeração 
dos. incisos ... ; · '· . 
~ .' ::: . ' .. N,0 11 (C.M;E.) . 

,,·No. art .. 20, suprima-se a expressão 
~em por finalidade e. substitua-se o ver-
.bo. fls,caUz"r por: asseprar. . 

.. 
N.0 12 (C.M.E.) 

~·. . ' 
Ao árt. 21, substituám-áe, no inciso O, 

as palavras "P~qulsaà e"por "Fomento 
cta"; e ácreséen te~se: 

; ···. ' . "IV::- Serviço de Estatistlca". 

it, . N.0 13 (C.M.E.) 
~.1.:L 

Ao a~:122, substitua-se o verbo fisca
lizar por .assegurar. 

' ' 



N.0 14 (C.M.E.) 

Ao art. 23 

a) No Inciso II, diga-se: 
"Divisão de Energia ElMrlca e 
Concessões (DEC)"; . 

·. ·b) no Inciso m, suprimam-se as pa~ 
· lavras: 

"e Concessões"· 
' ' ' ' - ' ,. ' ' 

c) acrescente-se: 
"IV .,:;_ · Servlçó de Estatfstlca." 

N~o 15: (C.ME~) 
· Suprimam-se .os arts. 24, 25 e 26. 

N.o· 16 (C.M.E.) 

Suprlnia-se o art. 38. 

N,o i'J (C.M.E.) 

Dê-se a seguinte redàção ao art. 39.: . . . 

. "Art. 39 ...., O Mlnlstro de Estado, ou 
seu delegado, representará a União 
naS Assembléias Gerais das Entld.a-

' des de economia mista sob ; a jurts~ 
dlção do Ministério das Minas e 
Ene~gla." 

· :N,o is (C.ME.) · 

Redija-se assim o art. 40: 

_ .. ;·,"Art; 40.-.; Cabe ao Mlnlstro de Es
.·.:··· tado a deslgnação·de.representantes 

de uns em outros órgãos ·integran
··· ... tes do Mlnlstério, ou submetidos à 

sua j urisdlção." 

· N,o 19 (C.M.E.) 

Suprima-se· o art. 41. 

N.0 20 (C.M.E.) . 

Suprima-se o art. 45. 

N,o 21 (C.M.E.) 

Suprima-se o art .. 48. 

N,0 22 (C.M.E.) 

Redija-se assim o art. 49: 
"Art. 49 - A elaboração· da estatís
tica da produção mineral, ora a 
cargo do Ministério da Agricultura, 
fica transferida para o Departa-

menta Nacional da Produção Mine
.. ·.ral." 
Sala das Comissões, em 31-B-1965. -

J.osé · Ermírio, Presidente •· - Josaphat 
Marinho, Relator .-. Pedro Ludovico -
FWnto Müller,· com restrições em. rela
ção à Emenda n.0 3 - Berlbaldo Vi~ 

PARECER .. 
:N: o 1. os4, 4e 1965 ... '•· 

Redação final dàs emendas do. Se
nado ao Projeto de Lei . d& CâJDara 
. ·o··39·- .... ~1964 ··(- 'o··l· 652-B/60 . . .n. ,,_ue.! _,n •. '. I I na 
·caia de ·in.irem>; ·· :· · · . . " ' 

'Relator: Sr •. Menezes Pimentel .. 
A Comis~ãci apr~~enta a redação flnBl . 

das emendas do Senado ao ProJeto de 
Lei da Câmara n.o 39, de, 19M (n,o ... 
.1.652-B/60, na Casa de origem), que mo
dlflciâ''tis'ârts.l:o· e'·13 do Dec'reto-Lel 
n.0 7. 729, de 12 de julho de · 1945, que 
dispõe sôbre aperfeiçoamento, especia
lização, viagens de ·estudo e missões de 
trabalho· de. servidores públicos clv.is e 
autárqUicos . federaiS .. no . estrangeiro, e 
dá ou trai! provld.ênclas. · · · · •. · · · . . 
· · áà1a das 'ses&Ões;·em 31 de &gôsto de 
1965. - Josaphat Marinho, Presidente -
Menezes:PimenteJ;. Relator - Edmundo 
'I'_....... '·-, 
....,y .. ·:•··· 

.. ' ' iANEXO AÔ PARECER 
, · N.o 1.054, de 1965 

, I·. ·', , , .'' 

Redação fmal das emendas do Se
. nado ao Plojêto dê Lei da Câmara 
• o; o 39; de ·1964 (n,0 1:652~8/60, na 
·Casa de orliend, que modlflca os 
arts,' l,O e 13''do' Decreto-Lei n.0 .. 

7. 729, de 12-7-1945, que dispõe sô
bie . aperfelçoàmento, espeelalização, 
viagens de estudo' e ·missões de tra
balho de servidores públicos civis e 
autárquicos federais no estrangeiro, 
e dá outras providências. 

EMENDA 
N.o 1 (de redação) 

A ementa 
Dê-sea.ementa a seguinte redação: 

"Modifica e complementa o Decreto
Lei n.O 7. 729, de 12:7-1945, que dis-
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põe sôbre aperfeiçoamento, especia
lização, viagens de estudo e missões 
de trabalho. de servidores públicos 
civis federais no estrangeiro." 

. N.o 2 (de redação) 

Ao art. 1.0 

Onde selê: 
,., ' 

" . . . servidores 
da: União.;."; 

Leia-se: ·• · 

civis . e autárquicos 

' - . ' ' ' ' I 

.. · " . . . • .• servidóres civis federais, da 
admÜÍlstràção centra-liZada e autár-
quica " · · ·· · ·" ·'· ·· · 

I .1 I . . , 

· ··N.~ s ceie ~ãó> 
., ' . .... "' .. ,, ' 

,Ao .art. 2.0 

onde se lê: . . ' ' . . . . 

· · " ... ou o da respectiva autarquia .. · .. " 
·. Leia-sê:" . · · · . · ·.. . ' 

.;· 

" .... ou a respectiva autarquia ... •" 
N.0 4 

(corres;oncie à SubeJnencla CSPC à · 
Emenda n.0 l'íl~'Pienárlof · ·• ' • 

• ·. ' .: ' • • - I 

. Acrescente-se, oilC:íe couber, o seguin-
te aritio: · · · · . ' ..... " ~-· . ",.,_, 

uArt, - A. autoridade:. e.dmtntstra
tlva terá o prazo de 60 <sessenta) 
dias,. contados da.· data de protocolo 
do p~dldo . na repartição competen
te, para d e s p a c h a r requerimento 

······· .relativo àO ob,jeto. dêste Decreto~Lel." 
····" ~·· J•. • •J.. • • •••• !. 

. Parágrafo .único -·A lnfração ao dis-
posto neste artigo, quando decorrente de 
dolo ou .. má fé, constituirá falta grave, 
suJ.eltand(! o .seu :autor às. penas previs
tas para. êsse dellto pe_la Lei n.0 1. 711, de 
28 de outubro del952." 

· PARECER··· 
.· N,0 1.055, de 1985 

Redação final do. Projeto de De
creto Legislativo · D.. o .. 5, de 1965 (n. 0 

206-A/64, na. Casa. de origem), 

Relator: Sr. Menezes Plmentel 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.o 5, 

de 1965 (n.0 206-A/64, na Casa de ori
gem), que aprova a "Convenção Comple
mentar • da Convenção de Varsóvia para 
a unificação de certas regras relativas . . ' 

ao transporte aéreo internacional efe-
tuado por quem não seja trans);lortador 
contratual", assinada em Guadalajara, 
México, a 18 de ·setembro de 1961. 

Sala. das Sessões, .em .31. de. agôsto de 
1965. - .Tosaphat Marinho, Presidente 
- Menezes Plmentel, Relator - Edmun-
do Levi. · · ··· ·. 

ANEXO AO PARECER, 

N.~ 1;055, de le65 

Faço . saber que . 0 1 'Congresso· Nacional 
aprovou, nos têrmos do art; 66, .n.o I, da 
Constituição Feder&, e eu; .. · ... ; ..... . 

· :Presidente do senado . Federal, promul-
go o se~tnte · · · ·· · ' . ,· 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.o , de 1965 
'·;· . 

Aprova. a "Convenção . Comple-
.. ·.mentar.da·· .. Convenção de Varsóvia 

· parà unificação ·de certas regras re
lativas ao transporte·· aéreo Interna
clonai efetuado por. ·quem não seja· 
transportador. contrat.ual'', assinada 
em Guadalajara, México, a 18 de se-. . 

tembro de 1961. 

o Congresso Nacional decreta: : 

Art. l.o - l!: aprovada a "Convenção 
Complementar da Convenção de Varsó
via para a unificação de certas regras 
relativas ao transporte aéreo internacio
nal efetuado por quem não seja trans
portadbr contratual", assinada em Gua
dalajara, México, a 18 de setembro de 
1961;: 

' ' ,, 

li 
I. 
i'. 

ii 
I , 
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Art,' 2.0 - :l!lste Decreto Legislativo 
entrará em . vigor na data. de sua publl
cação,,_revogadas as disposições em con-
trário. · · · · · · · · · 

.. I' 

·PARECER 
N.0 1.056, de·1965 

ila CoiÍlissão de Red&çã.o, sôbre .o 
Projeto de Resolução n.o 12, de 1965. 

' · Rel&tor: 'Sr; Menezes· Pimentei • 
. ' '.. . .:IJ.. _;.:.::· ... .:.. I, ;· .... .' :' .' . . • • 

. _l~·eD1_etido :a ~s~a, Co~issão, para reda
çao final, o P,rojeto. de Resolução n.o. 12, 
de 1965, que sÜSpende a execução da • Lei 
n~0 4 .073, de 31 de agOsto de 1959,· do 
Estado do Paraná/verificou-se que: 

':';1 ' ' ·,, .· .::· ·.· .•;: •, '' ' ... ' . 

. a). a Resolução n_.? 20, de 1964 (Pro':' 
.. jeto de Resol\lção.n.0 11, de. 1964), 

._ , tem.por.,objeto;a mesma lei <arts. 
. 4~o,)~o, ~~o, 7,0 e 8;0); . . ' .. 

. _ ,b) a Resoluç~() n.0)1, de 1965 (Pro
jeto de Resolução n.o 88, de 1964), 
tem; igtíallilente, por objeto aque-

• la.- lei, na' parte em que determilla 
· :a cobrança do impOsto do sêlo de 

-· · : 3% ad valarem; : 

c)"pelo que consta da cÓpia autenti
cada -extraida- do Mandado de 

· · ·. -' Segurança::n.0 13:;142, do Estado 
do Paraná, enviada;pelo Supremo 

.. Tribunal. Federal. a esta Casa, o 
:Presente_ projeto teve origem na 
'inéoristitÜcionalidade da Lei n.0 

4'. 073, de ili59, do :Estado do Pa
raná; na parte em. 'que determina 

_ _ 'à pagamento· di:dnipôsto· éstadual 
,:. •: de 3% ad valarem para expedição 
· · · · · · das guias · de · trànsferência de 

mercadoria. ~-- ,' · · ·. : - · · · 

(loino o. projeto. suspende a execução 
da totalidade da lei e~. apreço, resolveu 
a Comissão, Jlara melhor esclarecimento, 
solicitar do Governador daquele Estado 
o Inteiro teor da ·Lei n.o 4.073, de 1959. 

. ' . ' ' . 
Atendida a solicitação, apurou-se que: 

a) a lei se compõe de seis artigos; 
\\ 

b) os dispositivos que tratam do im
pOsto que recai sôbre guias de 

despacho de mercadorias remeti
das ou transferidas para dentro 
do Estado ou para praças ná.cio-

. nais são os arts. 4P e 5. o; 

c) os -arts. 1.0, 2.0, 3.0 e. 6,0 versam 
sôbre matéria diversa da• questio
nada; :-•-

,'' ,, 

d) a ResoluÇão -n.01 ~o. -de 1964, sus
. · pendeu a . execução de :dispositi-

• · vo~ não constantes da-lel--(arts. 
<:.'_.::7.0 ·e··a.o); .·.·.· ·: ... , ' .. 
0

,1 ° 'H;•• o O ',', '<, O ~0 ," ., 

0 

0 ' 0 ' ' • ,' 0 

-· ... e), a Resolução n.0 n, de,:l965, quan-
, ·: do suspendeu a. execução daa leis . 

'· ·-:>do EStado do Paranâ·dffn,Oa'4.073, 
:. de' i95IÍ, na· parte que. deteniúna 

·: r·,··, ' : ..• , ~ 

a cobrança do impOsto de 3% ad 
Wlorem, e 643/de 19 de 'fànho ;de 

. '·. 1947, atingiu o objetivo' -do >pro-
, j e to ora em curso. . . 

:Pelo ·exposto, somos ·de .parecer- :que 
deve ô presente processo- ser remetido à 
douta Comissão· de ConstitiÍ1Ção e Juati~ 
ça, para reexame da inatérla;-- -· 

, -s~;a das se~ões, em 31.d~ 'agO~tO de 
1965. ' .:;.;. : Josaphat Marbiho, : Presidente 
....: Menezes Plmenteli Relator :...-EdmUn-
do Le~i.. . · 

.... · 
PARECER· _",r ·• ... , 

N.0 l.Ó5'7; dê. 1965 ... < •• 

,, . ' 

:da Comissão.cte Retlação, oferecen-
do a.redaçã.o do vencldo,-paraserun

. do turno, do Projeto de Lei do Se
nado n.0 - 31; de 1964. 

Rel.a:tor: Sr. Ecbnundo Levl · 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para ·segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 31, de 1964, que 
assimila ao crime. de contrabando ou 
descaminho o deslocamento de café, no 
território nacional, desacompanhado da 
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documentação exigida pelo Instituto 
Brasileiro do Café, e dá .outras provl-
dê)1cias: , _ . 

Sala das Sessões,. em 31 de. agôsto de 
1965. ....;. · Josaphát Mariàho, :Presidente 
.....;. .:Edmundo Levl,. Relator -: Menezes 
Piblen~L.-:·, .! ... :, .:.:· :.(:.' .... :. ·-•• < .. 

. ANEXO AO PARECER''' 
" •· '·.. N °1· 057 DE 1965 ·· '' d .. : r.: \, L!·.:.. : I ... I , ·;.. '. :. 1 , L C 

· ... : ,"Bêclavio: elo •vencido, ;para sefiUlclo 
.::'-x:turno,,cJo Projeto,de Lei clo.-Senaclo 

n.o 31, ele 1964, que ag!mna. ao cri
me ele contrabando ciu cleiicainlnho o 

E: 'desiocament0 'cJo café,'' ÍIO teftltórlo 
~ : .:! naélloDaJ;·)c desacompanhado •: clá elo
,:. ;: _càmentaoão ·:e:drlcla.:;pelo c Instituto 
;:;:i,.~~pcli)J~~fé, e dá ou~as pro-
L: p~~~,c~ : :::.· •<· .. '' , ··1· . 

. , O Congresso Nacional decreta: 

., --· "I ... .,., ........... ' ·-"· '·-·· ' ~ • -·· .. . ' 

.(.Art;-1.0 , .. - A: exportação do. café de 
proi:luÇão · iiàcional .só_ poderá. ·.ser feita 
pelos. porto·s e pontOs ·do 'território na
cional -.:fixados.· pelo •, Instituto Brasileiro 
do,.Café, .na. forma da Lei. n,0 .1 .. 779, de 
22 . de dezeníi>i:o :de 1952. · · · 
•• ·" ·~ , ' 11 , ' •' L ;•: ;,'1 ' L "' 

Art. 2.0 - ·Jil assimilado, ao. crime de 
' .... J.... · .. -- "'"' .. _\ ' ···• ,' 

contrabando ou descamlnho o desloca-
mento::>:de ·café; no teirltórlo::nacloilal, 
desacompanhado. da documentação. eX!.; 
glda pelo .. Instltuto Brasileiro do Café, na 
forma da Lel n,0 .1' 779, de 22 de 'dezem
bro de 19&2, séjà qual fôr o melo' 'de 
transporte uti~ado .•.. : _ •·· 

PIU'árrato IÍnlco -··Incidem no ·crime 
previstO neste artigo; 'o transportador do 
café5 e'todo a.quêle que• eátiver llgado à 
sua.,.transação;.:. .. , . •1 . . ..,-, : . . :. 

· :.ut:· s!o-:.... No caso d.a '!nfraÇã.o a: que 
se refere o artigo anterior · apllca-se, 
além da pena estabelecida no art. 334 e 
seu § 3.0 , do 'código Penal, a multa equi
valente ao . valor do café apreendido,. fi
xada na. base do preço oficial em vigor à 
data da apreensão. 

Parágrafo único - Sem prejuizo das 
sanções previstas neste artigo, o infra
tor não terá direito à. restituição do café 

apreendido, revertendo sua propriedade 
ao Instituto Brasileiro do .Café. 

'Are.. c.o _:; Apllcam-se,''r1o que·couber, 
as disposições desta Lei quando se tra
tar de café desacompanhado da do
cumentação a que sé refere. o art. 2.0 e 
que se encontre em abandono .ou em 
qu!Úquer de ósl. t '· · ' '· ·· ·' "' ' ' : ... : ._: ··,:.~ , .. P_ -. ~~·---~~~;~:·-',;·~~- :J; .. ::!'.:\r.::.~· 

Art. 5.~. ~ .ll:, '·também, ass!mliado ao 
crime de càntrahândo. oü déscamtnho o 
desvio do . café . rio -têrrltórió' nacional '·- :~ - ·····-- _, - - -- '. . , 
pa~a 'déstiJio · citfêre:iíte' doéàiitórizado pelo 
Ii:uitttuto Bra.snet:roé;do 'Café.'·'' ' · ... · - · ·. 
\.:- .-' .. :'\., I , : .. •.o.·:.: ,·:,i.i u:. '·;>, . •,::" ,;,:.• 

Ari: ~.~ ~-As, W~açõ~ e ,ap~e~IliJ~es 
serão processadas mediante auto lavra
do·'por fiscal dii in:stltuti:i :BrasileirO do 
càfé e; 'na. sua' fàlta. >ou ''omissão, por 
qualquer agente 'do' PÔdér.•'Público em
penhado na 'repressão áb contrabando . 
·' P~âlra:to único...:;, na auto 'cori.starão: 

. .... ... ·•', .1:.'·:-::;~~ ·::·; ( -_~:,,. 

. r a) .dia,, h~r.a e .loca~1 .da d111gêncla; 
· ·.b) nome do· remetente; do. consigna

·;~_ ~- ~--~:, ... _.tário.'.da:·mercadorta. ou.:de seu 
proprietário• · e .do • transportador, 

.. , .... _pessoas fisicas.ou juridicas; . 
• "_., .. , '" "" . , • • •• J • • .. '• .. ·: . •. • ••. , r 

.; , c) descrição;_ do ccafé: .. e do~ veiculo 
''•'· •,:;: transpor.tador1·de,forma,•a' identl-
,., r::,_ ·;·. ·, ,flcá~loS;;L·::.; r; •,· .. :. :: >''". :· ·.J ·:· •·. · 

. Ai1;; 7,o · ... :.:LavradO o autO' ~- recusan
do-se . o ; lnfrator ou seu ·.representante 
legal a se'deélàrli'r ciente, á âütorldade. 
autuante' cei:titlcârâ: à.. recU.Sa: '.··li 
;'_:_,·,::.'',''·:.-·,. 'J ··:··:. !;::;. ··:·~·-::.-·: _,.,_:·: , .. :·.:~:··, 

'· · .. ,. § 1.0.- ocorrendo .. o previsto neste 
arÜgo,. far~se-á; a, .IntimaÇão ;por .edital, 
com prazo de 20 (vinte) . dias,. publlcado. 
no Dliirto Ót!cld da Uillão e,,slmultâ
neamente, no órgão oficial do Estado, do 
Território ·ou ::do ·Munlcip!Ô . onde tenh.a 
ocorrido a: lnfração. - '' . ; . ' . .. . • .. . . ·' ,_, ... . ' ,, . 

-' . . ' ·' 

11·2.0 - Terá,o autuado, para apre-
sentar sua defesa, o prazo de 20. (vinte) 
dias, contados da ciência ou da publi
cação do edital de intimação. 

§ 3,0 - Apurada a responsàbllldade 
do autuado, o Presidente do Instituto 
Brasileiro do Café enviará cópia do pro-

I 
/' 
I' 
\ 
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cesso administrativo ao Juiz competen
te, para o procedimento crlmlnal·.cabi-
vel. ·· 

Art. 8.0 - o Instituto BrasUeiro do 
Café, parai· efeito de incorporação ao 
seu patt:imOnio do café apreendido e da 
multa depositada ou sua cobrança, quan
do. não. fOr previamente depositada, re
gistrará, :ern íl.vio· próprio, as. deêl.àões 
condenatórias que passarem elll jUlgado. 

- ' _, • • • ' > ' • • • ' •• • ' J • • ~ 

· Art. 9.0 -·Esta, Lei· entrará em. vigor 
na. data:.de .sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.:· . · 

O' SL PRESIDENTE' (GUberto Mari• 
nho) •~· Está, finda a ... leitura do expe-
diente •. <P.ausa.> ,. . . , .. 
· · SObre a· mesa·· requerimento :que ·será 
lido pelo Sr. -1.0 -Secretárlo. 

:11: lido o seiulnte: 

'.· .BEQUERIMEN'l'O 
N,o, 595, de 1965 · 

'' 

Sr. Presidente:·. 
·' ·' . . 

Conforme o Regimento Interno, requei
ro .a V. Ex.• se digne solicitar ao Sr. Ml
nistr()'dà s_aúde e,ao Sr. _Diretor do Ser
viÇo Nacional. da Malárlà: as seguintes 
íriformações: · · · · · 

' ._; ', , ' I 

a) Se. existe algum. plano em exe
cução.ou a. executar. de-.combate 

. e erradicação da màlária no nor
te do Espirltó santo; particular
menti nos Municipios de São .Ma
teus, Conceição da Barra e Ll· 

' : ' nhares{ ' ' ' ' 
b) Em caso pOsitivo, quais as pro-

. vidências que vão ou estão sendo 
tomadas;· · · 

c) Quando e . como serão Iniciadas a 
execução · das · providências, no 
sentido de combater e erradicar 
a malária.· 

Sala 1das Sessões, em 1.0 de setembro 
de 1965; - Raul Giubertl. 
. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari

nho) - o. requerimento de Informações 

que acaba de ser lido, não depende de 
apelamento, nem de deliberação. Será 
publicado e despachado pela Presidência. 
(Pausa:) . :I' ' 

A Presidência deferiu,· hoje, os seguin
tes requerimentos. de informações, apre
sentados ontem:·• ·.· .. . .. -• . : 
Do sr. seDac1or vasconeelol Tôriel: -

' . : ' -~·-·. ,... . ( ;, ;.,'. ,· .: ' .. 
'~- N.0 584, ao:'sr. :MííiiStrci .da Justiçai 
_::. N.0 S85, ~~ Sr .. M!~&tro da Vlaçlo 

, : ; ·e: Obras. Públicas, (Comlssã.o de. :Ma~ · 
rlilha Mercante>;,-.,) ....•. 

. - N.0 ,586,_ao Sr. Ministro .da Viação e 
· . Obras Piíb:U:cas · <DNER>: · · · 

:. ' .,: . ,' ' . - ,_)L'.(: ; : \.. ~- :I i ! ' : : ''.. ~ . •',: :" ; J 

- ~-~ 587, ao, Sr .. Mlnlstro. da Viação 
'" ... • .. •• J ···~-·~~-' ·• ' ' '· '· 

. . e Obras Públicas JDNER>; . . ' ' ·- .- . .,, . . .. ' 

· . :- Jti.0 5~1 .. ao Sr~ Ministro da_ Faze!J.da; 
- ..;.. N.~ .589,· ao ... Sr. Mlnlstro·.da VIação 

.. (Administração do Pôrto,do Rlo.de 
Janeiro>: 

Do sr. Senador 'Gni.erto MarlDllo: 
. . : !'"' ,, ,' . ' 

. - N.0 591, ao .. Sr. Mlnlstro da Fazenda. ......... ,, - ... ' . ·-· ... - . -·-- . . . ' . 

< :Há oradores inscritos.-- ······ · · 
' . . ' : ' ·., ' ' ' ... ' " 

. Tem .a palavra o Sr. Senador Arthur 
!~~11~· .······' ............ '·• .·.·: 
.. ·:o SR. ARTIIUB VIRGiLIO"·;,;:... .. (Sem 
revisão do orador.) Sr; :: Presidente, 
Srs. . Senadores, o Sr. Presidente. da 
Repúblicá acabâ.. de .. nomeár .. um Bru· 

' .. ' ' .. ' . '.. __ , ·-· ' .. ' : . ' ' 

po de. trabalho com a tinalldade de es-
tudar· ('estruturação da politica do 
Banco de'· credito ·da .Amazônia.. · 

Foi nomeado para presidir êsse grupo 
de trabalhO o llustre Coronel Moraes 
:Rego,' que. eu não set se. é especializado 
no assunto, se tem sôbre o problema. os 
111esmos conhecimentos que possui da 
profissão que abraçou e a que se dedica. 

O obj etlvo dêsse estudo seria transfor
mar o Banco de Crédito da Amazônia 
em estabelecimento comercial ou està.
beleclmento crediticio de desenvolvlmen-
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to, com uma finalidade precipua, que 
seria a extinção do monopólio da borra
cha .. : · 

Ora, Sr. Presidente, tôda a região 
amazónica, a esta altura; estará Inda
gando se: esta .orientação ·_-é,.adequada; 
tôdB. a i:eglão amazônica~-entre apreensi
va e ._atenta, ,acompanha o .. desenvolvi~ 
menio-da atlvldade governâinental, para 
• ., ' I ' '' f • .. ,'• ~' " ' .· f'' r',\ ,L '\ ·,'.,! • .,., '• ''· I_L • 

saber,· ao· certo, ·o ·.que o· Govêmo preten-
de;: -'para :saber;· sobretudo,'< como ,. o 
GOvêmo- vê •as ·:perspectivas: de · desen
volvimento daquelà.'régtão~ - ._ ': ·_._.::! 
, .. , .. :'~~"'.\/ .. -.. ·: :.i:~:·,'' :•>·; ~- ~' _·:,· ;: :_._ .' ... ~ 
·· Valem,·sr •.. Presidente,. algumas consi-
derações sôbre' :o' ' consumei :_ m'undlal e 
,. , . '. ·.'· ., .. ,,; .... r-·,,.,. ,-., .. '" J: 

nacional ·de borracha; ·que ·de· ano· para 
ano cresce, deVldó''à'demanda prÓveni
ente do desenvolvlniento' ind.U&trià.l -·no 
ramo··que.ut1llza.·a-bevêa·braiWenslS.·Es
tatisticaá,do ·ano de 1964'apresentam um 
consumo mundial de borracha da ordem 

. de 2.220 mil toneladas .. de borracha na
tural· é dê' 2.aao. mu· tOneladas Cié. 1lôrrá.: 
clia: slntéticà; !num_·· tó~ dê ' 4.850 ··mn 
toneladas .. Revelam ainda estas . _estatis
tlcas que o aumentO, que o 'crescimento 
dc{consiUlio''mUndlal' erifi:entou o equlli-

' brio da produção de. borracha naw81 
e,mna .extraol'(I1Darla -produção _de: bOr-
racha sintética; · · · - · _ · . ' - . ' . 

,_: · EDi · l!ÍIÍO; a/produção de 'borracha. sl11~ 
tétlca' :era 'apenas de 5.000 torieládiis ' e 
áublu,' ' como se 'vê 'riâB 'estatiSticas' de 
' • ' ... '·I' • ..,. '" ·•·. ' ··!· •. ,_,.... 1- •. 

1964;' para 2.220.000 ·. toneladas .. O Brasn 
produz cêrcl{de 4s.ooo tOneladas 'de bor
racha sintética e a ,C()PERBO anuncia, 
pàra êste ano, a produção .de mais 13.000 
toneladaS,' daS 27.000 de sua' capacidade 
de produção e 25;000. tOneladas, em mé:. 
dla, por âno, de borraclià natural. ' 

'o consumo ·. nacional · é da ordem de 
92.000 toneladas, haverido um deficit 
mals ou menos de 2.200 toneladas, que 
poderá ser coberto a curto . prazo, den
tro de dois a três anos, quando a 
COPERBO alcançar o nivel de sua ca
pacidade de produção e os seringais da 

Bahla, que hoje produzem cêrca de 1.000 
toneladas, elevarem também o nlvel de 
sua produção .. 

· Tem nosso Pais, :pois, Sr, Presidente, 
·. um campo amplo de atuação · no mer
cado da borracha. Poderia readqUirir he.; 
gemonla da produção e do mercado 
mundial· se a 1mpreVidênêla, ·o' deslnte_. 

' ' , ' . •, I ' - . .: ' '-• • ,. • '. 

rêsse, a falta de Vlsao do problema não 
ó tiveáse: reduzido, daquela condição ex
cepcional, à. posição:. de 'importador . do 
produto. :Nada áe fêz,' no . sentido: de· en~ 
frentar o problema que- a c produção de 
hevea no Oriente :trouxe ;.ao . nosso Pais. 

.. -·· . .. ' . ..,. ., '·-·-' ' .. 
' Embora as indicações técillcas de aba~ 
llzados estudiosos do problema/ os estu.:: . 
dos de.;órgãos oficiais, os debates de re
presentántes da região,· ao ·.• longo .das 
legislatura& que nos separam de 1945, 
não obstante tudo isso, sr.' P~esldente, 
não foram adotadas: as medidas certas, 
adequadas para·que a Nação enfrentasse 
a crescente fome de borracha que surgiu 
com o desenvolvimento da 'lilCÍUstria na-
cional; ., - . ,. 

E quaÍu:io não se fêz ls~o,'e quándo não 
se foi previdente; e' quandir' o 'que doJIÜ.;, 
riou'fol a apattâ; o desiliterêsil'e,'alnda se 
pensa agora em quebrar o ni.ônôpóilo es._ 
tatal, desviando o Banco' do crédito da 
Amazônia para outras atlvldádes. . · 
· ·sr. Presidente, a sôl~ção que 'se estuda 
seria a ruma econôlrilcai. dos Estados que 
proâ-Í:izém · borracha. Babem'' ciláSo todos 

. os representantes' dâ região que ainda 
· tem sua base de sustentação 'financeira 

rio trabalho hercúleo que sêrlrigallstas e 
serlhgueiros desenvolvem, 1la floresta, 
para retirar o precioso látex. · · ' 

o sr. José Guíômard .:.. Permite v. 
Ex.a um aparte?' · · 

: . .:..·· 
O SR. ARTHUR VIRGíLIO - Com 

muito prazer. : . 

O Sr. José Gulomard - V. Ex.11 ' tem 
tôda a razão. Pela primeira vez, todos 
os representantes da Amazônia concor-

j 
'· 

' ( 
' 

[ 
' ,. 
f 

i~ 
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dam unânlmemente com respeito. ao .que 
V. Ex. a está falando. E é bom qué V. ·Ex.a 
:fale, porque acabo de ler, hoje, num· 
jornal de São Paulo, a Informação de 
que não passa de barulho eleitoral, feito 
por. parlamentares da .Amazônia ... - .. o 
problema da queda do monopólio .estatal 
da borracha. 

•O SR,IARTHUR VIRGWO- Muito 
obrigado'.ao ·aparte de· V. Ex.a, que é ho· 
melri ·da ·região e ~que conhece, tanto ou 
melhor que eu, . ci i que representa, ainda 
para· a economl_a do meu, do seu .Estado; 
para Mato Grosso e alguns Territórios; a 
produção:de borracha .. · .• · · ·· · · 

.···A essa rliina ,êconôlllica,Sr. Preslden~ · 
te,. reúnem~se . ainda outros aspectos que 
merecem ii' atenÇão. do SenadÓ e do Pais, 
como 'o . ~bandorio .. de Wria. área • unensa, 
já perigosamente de~abltada, cuja.rií.le~ 
:fação . demográfica vem despertando a 
atenção . de . organismos 'lnternaC!oriâis. 
Além'' do'' mais, consldlirÓ até 1ritôlerável 
a existêricfá de uma ret~ão 'lnà.provelta-, · 
da, enqulinto m#fto's 'pa!s~s êâreceni .de 
espaço vital: · : ·· · 
. . ' .' ·. :·: '. ·, 

.. En:!. verdade, .. ;em muitas . regiões .. da · 
Amazônia, a única afirmação .da sobera~ 
nia nacional, pela, ocupação da:terra,.é . 
o seringueiro , Isolado, esquecido na :flo.- · 
resta, escravo com falsa. noção de Uber
dade, pária .. de vida primar!sslma, mas 
au representando o Brasil e a posse do 
telTl.tóiio braSileiro. · 

O Sr. Martins Júnior - Pemilte V. 
Ex.a unfaparte? · · · 

• I .• ,. • f, : ,· ' :· . 

· .. O SR.: ARTHUR VIRGWO :_ Terihô 
grande prazer. em ouvir. v. 'Ex. a .. 

L' • ' ''' • " , 

O Sr. Martins Júnior - Muito me ale
gra ·que. V. Ex~a esteja tratante de as
sunto do· qual, durante minha pequena 
permanência · nesta Casa, . nunca o ouvi 
:falar. 1y. Ex.a sempre trata de assuntos 
de alta politica, mas, neste momento, 
analisa a situação da Amazônia, matéria 
que gostaria eu de versar, não dlàrfa
mente, para me tornar enfadonho, mas 
que é sempre oportuno ventilar. Borra-

cha!· 1!: um ·assunto que representa. para 
nós<a vida dP.·quela· grande região. E 
mufto.·,me alegro,· também, porque. V. 
Ex.a,. neste momento, traz a debate: os 
assuntos da Amazônia, dês8e rincão bra~ 
sllelro esquecido e pelo qual, até· agora, 
nada. mais temos feito do .. que malhar 
éÍJl ~e~~• }rio_, .. ~)lá. ·ae . haver; :~a 
oportunidade de sermos ouvidos. Queira 
Deus que, com a palavra' de v. Ex.a 
ainda. vênhamos: a iiêr ouvidos, Portanto, 
eu o felicito,: esperando que V.; Ex.~· con~: · · 
tlnue .a• ·olhar. pela, Amazônia,. a .. olhar 
para: aquêle' rincão: que ·ainda muitos 
acham ser' à • berço esplêndido • brasileiro, · 
pará. 'que, de' ·futuro; seja:· encarado·· cle' 
·.• .·; l.: ,•' ., ' ' 'i'' ', ,'i' .' ' · .•. ·; ., . 

outro modo, IUÍI.da que já não mais ·n.;. 
vamos nessa época;.. . . . . . 
. ... -: ·'·· . ' .. ., ... ' .... 
. O :Sr: Vasconcelos Tôrres •- Permite 

V. Ex. à um 'apartê? . . ' ' ·· · . ' .·. 
.. ·O sa;,ARTHUlrllRGtLIO ~ Polà.não~ 

'. ' . '' ' 

O Sr. Vasconcelos ·Tôrres ;.... O nobre 
Senador que . acaba de .apartear. V. Ex.• 
se regoslja 'pelo :fatO' ·de. pela:· llnmeua 
vez, tratar . o nobre 'orador dê assunto . 
relativo· a região ·que 'representa. · Pâra 
mim, entretanto;' não' é a prmielra; nein 
a· segunda' ou terceira vez que· V.: Ex.a 
focà.lfza i'assuntos·: relacionados. com ·a 
Amazôriia;·•Inúmeras vêzes tenho ouvido 
V; • Ex; a, nesta Casa,. defender. com : elan, 
com: entusiasmo~ '.com patriotismo·- per~ 
riútà-níe, V. EX.•,, não sei se é .neologismo 
-com um "amazonismo"·fmenllo; os .ln• 
terêsses daquela região. :d: fato que V. 
Ex;•, ·como lider :politico Inconteste,· de 
posição de Uderança Inegável; neste Pais, 
tem · focallzado, :.muitas . vêzes, · assuntos 
politlcos. Fui' seú colega na Câmara, e 
agora, no Senado; e posso testemunhar 
o seu grande trabalho em prol da Região 
Amazônlca. Esta não poderá negar nun~ 
ca o esfôrço, a dedicação e. o idealismo 
de v. Ex.a, na defesa daquele rlncão· es~ 
quecido e abandonado, mas de imensas 
posslbllldades econômicas. Como colega, 
velho amigo e admirador, quero, assim, 
dar o testemunho de que V. :J!:x.•, sendo 

... 
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eminentemente politico, como o é,. sai, 
às vêzes, da. área. da. · agita!;)ão politica, 
para se consagrar aos problemas ·da 
Amazônia, que tão bem V;: Ex,a . repre
sentou na. Câmara, e agora, aqui, no 
Senado .. : 

. . . 

. ·. o Sr •. Maltms Júnior - Neste' caso,' dá 
o: nobre. ó_radór llcênÇa parii óutro. apar~ 
te, se poSsivel? · · ' · · 

:, • , ·:' ·, ; • . ", •· .'.:"':· .') . -r 

.o S!R. -:AR'l'lllJB VIRG1LI() --: J»ois não. 
-· o·sr/Màítlns Júnlor•;;;.;.•sabeiV. Ex.•, 
pertelta.menté; que'; como suplente, estou 
em caráter traDsltório nesta Casa; Se fa.~ 
lei da.:manelra.• por-.que·o tlz ·6. porque 
durante o. pouco tempo em. que.aquUe~ 
!lho eStado, nunca ouvi v. Ex.,; defender 
-- • ' : I · ; , ' • · ~ ' i · ~ . : · -: - • - ' 1 . ' ' os tn:terêsses da. Amazônia.;· Sei que V. 
Ex.• é um lidere eu não; más, nas pou..: 
cas. · vêzes .. que . por aquLtenho passado, 
sempre .defendi os lnterêsses da Ama.zô
ma. Assim,. meu pedi.cio a: v:·Ex.li é no 
sentido de· que·'contlniíe ·a defender os 
lnterêsses-da.· ADiàzônia; · ··. '· ·· ·· 

, . ~:·pi:ê~~éío_ ·m~~osprez~r_. a.. atui!:Çã~ 
de V, Ex.•; pois reconheço· em V. Ex.• 
uni .. ei~mento d«treai''và.!Or 'na defesa 
dos interêSííes'c!o shistf ·· · • . · · · · · 
..... ·_,L, ... , "_.; .. : : ... _ ·: u .·; ·:, , n.: .· ..... _. ·: : __ ;!, ! :·_;;·tr·:· 
· o Sr. Vaaconeelos.'l'ômS ~ Se me .per~ 
mltem; num.·. debate paralelo,: em .cdntra.
partlda, quero dizer :ao. nobre ::Senador 
Martins Júnior• que, . embora, V.: Ex. a. te
nha.·.estado: na·.nossa., Casa:poucas. vêzes, 
despertou a nossa·:adln1111ção por :v. Ex.•, 
como; defensor··das coisas, da ,Amazônia. 
Prestei depoimento· com :relàçã.o ao .se~ 
nador:Arthur·vlrgillo,•porque era minha 
obrigação; Quero.dlzer,· agora, que·ta.m., 
bém.tenho de V. Ex;• Impressão extraor~ 
dlnárla. Reconheço em V. Ex.• .um defen-: 
sor: Incansável daquelar.reglão. 

O Sr. Mártlns Jú:iüor ~ Querei, então; 
agradecer a V. Ex.•; em meu nome e no 
da minha terra, que multo· nos merece. 
:s: uma terra brasileira, mas multa gente 
não a quer considerar como tal. 

O SR. ARTHUR VIRG1Ll0 - Agrade
ço os apartes dos meus dois nobres cole-

gas. Entretanto, fa.ref. um reparo ao meu 
vizinho paraense, uma vez que minha 
presença., nesta tribuna; não é uma volta 
ao reencontro com minha· região. Nos 
Ministérios· e órgãos Incumbidos de. tra
tar· dos . problemas que nos ·interessam, 
tenho sempre a minha .presença assina
lada. 
· Quanto a assuntos de tal ordem, .trans

cendentes como êste, me trazem sempre 
à tribuna para o debate, para. o esclare
cimento,'ou para. a. critica e, se mals,não 
faço; ·.é porque :.tenho uma perspectiva 
do. problema brasileiro,·. entendo que não 
haverá solução para qualquer. Estado en
q\lal,l~, ,não .hou,ver s~lução, para o, Pais. 
Enquanto não modificarmos a estrutura 
do' Bra:su;:énquarito nã'o nie dermos ou~ 
trá. 'teição ecoiiôinica. e social no sentido 
11rlb~l. 'eriéiuanto' a :Nação ,nió sair do' es
tado'subdeserivolvldo em que se encontra; 
terá':' sempre EStados pÓbres, :Est~dos ne
cés8ttados, Estados cheios de problemas 
como' o meu, E,'·ria. medtdà e'm qtie lutei 
pela soiução' dos' problemaÍJ. nacionais,· dos 
grandes e fundamentais problemas . de 
estrutura econômlca, social' e' política, 
lúto ···pélo:·meu; Estado, pelei, Pará e ·'Por 
tôdaà: as Unidades da. Fedeía.ção; De mo:. 
do -geràl, esta a• condlçio· do Amazonás, 
do :pam,· dos ·Territórios;'· do Nordeste e 
de grande parte dos Estados. · 
._ ... :.: ~.·: :· .. ... :.:- .. : J.-.J· ... < . .-; • .. -:.· .. ~---···,·-:> 
.. O . ~.r •. Martins . Júnio~, .~· Esta.mos. lu
tando, Ex.•, devemos. usar a expressão 
no plural · · · · ·· · · , ·· ·· · · · · 

. . ::i :'1'\·-;J' .. •• . . . ·', ; '. •' .· . ': 

O SR. AR'l'IIUR VIRGtLIO - Estou 
dando a explicação no tocante à ·:rillnha 
posiÇão, aceJ:lt'uada.para o problema. ria
clonai. EntretantO,· embora me· lntéres:. 
sem os problemas. de mtnba região,· de 
meu,Estado; não os debato com maior 
freqüêncla; a· fim de .não dar exploração 
de fundo politico, pois adversários meus 
costumam; .precisamente, dizer que me 
dedico mais aos problemas nacionais do 
que aos problemas regionais 'da Amazô
nia. Mas, ainda assim, apesar de ter 
ciência disto, prefiro manter-me nesta 
posição. · 

i' 

l 
'I 
' 
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O Sr. José.Ermírlo- Permite V. Ex.a 
um aparte? : · .... ·. · 

.. O SR. ARTBUR VIRGíLIO -Pois não, 

O Sr. José Erm.irlo ' - Há grande 
preocupação, da parte de vários .membros 
do.'atual~Govêmo, em fechar óu desor:
garitzar 'emprêsas que poderiam ser re~ 
cuperâdas; ISso, .aliás, está acontecendo 
com as. estradas de ferro . ê mUitas em~. 
'prêsàs do Pais. Na re-allciadé, seria niUito 
mais simples proced&.;se a um .. estildo 
mais ~apurlliio,. a tini de' se enfreritâr o 
. . ... . ; ' , ~ ' ' ' ' ' ' ' . ' ' ' · .. : . : . - ' . . " ' ' \ ' 

problema. Mas .tal exige coragem, e sem 
~orâgeuh:lada se faz em lugar 8.lgum. .. 
.,,,_1 ·,, .. : • . ··.' " ., '. '· .. ' ;· ' ,., ... 

.··o caso da borracha,. para: mim, é. muito 
simples;.o· Sudeste da' Asia está; hoje; em 
condições· de ·produzir· borracha a·-18 cen
tavos a; .. libra; .. Por que. não estudar. êsse 
problema :ln loeo e. adotar ·o • mesmo :pro• 
cedimento na .Amazônia?. Assim,. o· Brasil 
teria condições de obter grande renda:e 
não .fazer importação .. desnecessária, e 
ajudar' 'unia' região ,'que precisa creséer, 
desénvóiver~se em 'beneficio do Pais~ .. ·. 
: '; _,:())~:.::':I:.,[ ,'•J,<.•· .. :-._j )J,; .•. ·~ ,.'.:,:~: •: 

_..() .SR •. ~TIIlJB :vmGtLIO- Ob,rigado 
.a. V .. Ex.~ Mas,; Sr. Pr:esidenre., fala"'a ,eu 
das; Implicações. ,que: a:quebra . do mono:: 
pólio determinará . e, entre. elas, posso ci
tar aindá;uma:óutra,,que será o abando~ 
no, !!- ._uma. miséria ainda maior, de ml-:
lhares . de~ patriclos nossos que se .dedl
cam.ao .duro·.afã de retirar borracha das 
nossas .:Ílorestas: ·i : ·. . . . . . . . 

. A exploração dos senngais silvestres, 
antleconômlca .. atualmente, . sustentada, 
não. ha C(llnÕ. Illigar, Jlelo monopólio, ,de
sàpareiierla nó momentO em qúe cessàsse 
a proteÇão Óficiàl. . -' . . .· ' . . 
• • ' : • ' ' .... j,. 'J .• '" • '-" 

.Seringalistas e seringueiros que perma
necem nas florestas, Sr. :Presidente, o fa
zem ·por teimosia, o , fazem por obstina
ção,. o fazem talvez por: amor a um tra
balho desenvolvido. ao longo de anos e 
que não ·querem, apesar. dos percalços e 
das vicissitudes, abandonar~ Mas não ti
ram dêsse. esfôrço gigantesco nenhum 
resultado financeiro, porque hoje em dia, 
se o seringueiro é um miserável, sem 

perspectivas diante de si, confinado na 
floresta, bronco e. doente, o seringalista 
é.' . um. endividado, prêso aos órgãos, aos 
Institutos de crédito, e, também, com um 
futuro Indecifrável à sua frente. · ... 
·· ·O. Sr.' Vasconcelll!i Tôrrea' '- Pennlta-' 
me v; Ex." uin apàrte? .. · ... ·. . 

.o . - . . . . J.. ' . :. . . .. ' ... 

,;0. SR •. ARTBUR VIRGíLIO.- Com 
prazer. . .·': · .. , • • . .. , . 
· · O. Sr. Vascóncelos Tôrres..:...,; o riuds és~ 
tràiihâver·é 'qúe a borracha, comprada ln 
natlirà, aquela que não é:. smtétlca; . não: .. 
tem mercado ou/não é encontrada no 
niercàdo.'Queria dizer a v. Ex."· que uma 
daS maiores' fábricas dê 'pneus do Brasil, 
a: Geiliiral; ·situada' no·· Múrilêipió ·tíüDíl~ 
neníle de Nova Iguâçú, fechou''súas por• 
tas, e, com Isso, acarretou grande desem~ 
prêgo;•Porque: não obtém a matéria-pri
ma. Enquanto Isso, paradoxalmente, o se., 

· rlnguelro e o .. seringallsta enfrentam pro
btemas crüclals~ Há qualquer' coisa errada 
..... ,. ' .. · :! . '.' ·.· .· ' ' ', ... ' :•' 'i 

que a economia brasileira precisa corri-
gir com urgênê!a,''porque ·.o Álilazonâs, ou 
melhor, a Amazônia, generalizando, po.: 
deria· muito bem ·.atender à' demanda :da 
borracha. Entretanto, parece que há não 
só.,uma .. consplração, contra~ a. Amazônia; 
para que :·.ela:. se· acabe;' como também ·a 
Indústria .de. pneus<no Brasil, .que' não 
tem hoje a :posição que desfrutava no 
mercado latino-americano; .:mate o escla-' 
recimento que desejava·dar.:a.V.·Ex;a.em 
apoio .às ·COnsiderações. que •tão oportu
namente.· desenvolve ·no :dia de hoje. 
' O sr; Martlu Júnior ..:.. Permite Ó no~ 
bre orador úm aparte? .'(Asllentlm'ento do 
ol!'aciiir;) ' Desculpe.;me . o nobre orador. 
Creio que já me estou tcimimdo enfado~ 
nho. Que a Amazôiüa se acabe, não! Que 
continue a dorinlr em berço esplêndido 
até ó dia em que fOr necessário desper
tá'-'la. Parece até que a Amazônia não se 
faz necessária ao Brasil. · 

O SR .. ÜTRUR VIRGtLIO - Muito 
obrigado também a V. Ex." 

Sr. Presidente, evidentemente a solu
ção adequada não seria a extinção do 
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monopólio, pelo menos no momento, pelo 
menos de imediato. Entendo que o Govêr
no deveria ·partir da reformulação admi-. 
nistrativa do Banco de Crédito da Ama,;. 
zônia, da . reformulação da .· atividade do 
Banco que, de. fato, vive em permanente 
crise e não poderia ,deiXar de viver ém 
decorrência da fabulosa imobilização de 
capitais· quê· realiza. o Banco· de·'Crédito 
da Amazônia financia a produção, fin:an.;. 
cia .o, beneficiamento, financia a·.borracha 
sõbrê ;·á~~ .. J~áiiCiâ ,&iiicia ,a . estoé:lgêm. 
Em todos .êsses financiamentos, a .. longo 
prazo, .o· Banco . ciê. cri!dito da· .Anlazõiuà 
teníiDi.obWZados, se, não me.falha·a.me.:. 
móiia ,;_ e o .meu emmente cólega me 
coi:iija se ;eu riãó der.'.â cifra' êxata .:..:., 
tem imobilizàdoii cêrca ciê 3o biniões de 
é:rüzeJiéísL····. ···. ~ .. 

,J, .' ···"·'' . <'. 
· o ·Sr. MartiDs .Júnfor - lll isso mesmo, 

Sr. Senador; · ' · · .. . 

,'o' si(ARt'IÚlK vJBGÍLio ~ I~o v~m 
causandô.••'ciiticu~dad~s' que •. '·.riiuúàs v~zês, 
até emergem ·em 'desprestigio . dá . süa 
atuá.Ç4o'n&·regmo. · , · .. •··· · .·• · . · · 
• ( ,, "1,(.,~. ',\. . . ' . ' . . 

• :O ·sr. Gastão MüUer (-:Nobre·. Sena
dor, .Mato;.: Grosso está. de •pleno • acOrdo 
com!.V~·:Ex.•. Se .se··tirlir.·o: monopólio:eil
tatal .. da borracha;: •a. falência:.será 'total, 
absoluta; .Tenho .testemunho ·de .um <se,;. 
ringalista· de• MatO Grosao; que me decla
rou haver,: naquela região, .. que será futu• 
ramente. a ':rodovia." para· Santarém -
són:ho do Marechàl Rondon_; ..;.;.,,:grandes 
seringais ·completamente.· abandonados, 
porque. o .transporte,. dessa borracha .dos 
sei1rig8is atié seu ba.liacão> ficaria . mais 
caro.'. cio :que o que 'o produto'. daria ,no 
mercado, pagó pelo Banco da Amazôli!a, 
v: <EX.• tein tocia. a. razão, qhando fala 
que ,é preciso \Una' reformulação tOttÜ do 
Ba.ricio. lllle faz todos os. fillâ.nciamentos, 
níênos o mais dificil: . o plantio.' As difi
culdadesburocráticas são imensas para o 
plantio da borracha~ A burocracia co
meça com o ·plantio da seringueira, que 
precisa, se não me engano, 8 anos para 
produzir. Realmente, o que deve ser feito 
é a reformulação do Banco e não se tirar 

o monopólio estatal. Seria a falência da 
Amazônia, produtora de borracha. Estou 
de acôrdo com v; Ex.•, como represen
tante de Mato Grosso. 

o sa. Aamtm VIRGíLIO.,... Pattindo 
da. reformul~ção .da politicá dêsse. estabe
ieclmentó de crédito 'regionâl, o Gcivêr:.. 
no,' então; poderia iniciar o plaritio ln:~ 
tensivo de sertngue!ras para alcançar dois 
objetlvos que considera' primordiais. o 
primeiro, a racionalizaÇão. da ·produção, 
médiànte um nlelhor aproveltamentô da 

::- '• •. , ,I' ',,. ' . . ., ' • •. ,,_,,. ',. .•• 

mão-de-obra e do produto, e o segundo, 
a transformação' das ·'condições. sociaiS da 
vida dos seringueiros, que ·deixariam de 
ser êsses parias isolados. da· floresta;:-para 
se .transformarem,' outra .vez, em· animais 
gregários, vivendo reunidos ·com. assis
tência. escolar, .com assistência. • médica, 
com .. assistência social .nos . seringais •.de 
CultiVO;. ; <• ::'.· · .. ;·,. .. :·:;•.•·. ,';,:;·. 

· o sr. •GalitãO MülÍ~r .. ; • .>A.bili!~riao 'lia 
benevolência .de. y. Ex.•; :queria mnda' di~ 
zer que,' em Mata Grosso, pelô menos~ os 
seringueiros 'são 'escravôs) lll !diticil ô 'i!e
ringúétro que possuí saldo : no fim do 
an:o. São'cltàdosrcomo' homeruidiferérites 
aquêles que •o 'conàeguem,. porque; a;·m:alo"~ 
rià''dêles sãó escrâvos1 não diria1dos se~ 
ringalistasi mas escravos da ))rofissãô. 
Através das condições de trabalho, atuàl~· 
nientê''jálnão há mais; de' fàto, '11. êscrà:. 
vização pelo. seringalista.'Maa••é-resóravõ 
dotrabalho .. ':1··· •. , .-· .. _,, 1:< 

· o sr. Vaseoncelcis 'TôiTes ~· Pêrinlte o 
nobre :orador. outro ~''aparte?·.·. (AsSenti~ 
mento dO :orador.) ·conio brasileiro quê 
não se regionàllzou, eu àCho que é um 
dever nosso o sentimento patriótico ·.de 
estudar a Amazôniâ' -, diria mais: escra
vo do regatão, figura de comerciante que 
vive de pôrto em·porto e que também 
tem as suas qualidades,. mas que, .pelos 
remédios, pelos tecidos, pelo fumo, cobra 
um prêço extorsivo. Aquêles que pràtica
mente trabalham, às vêzes, não para co
mer, mas para vegetar, e em abono da 
tese de V. EX.1\ acho que devem, o quan-
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to antes, ser redimidos, porque homens 
que trabalham pela grandeza naCional 

.. . . 
são "tão miSeràvelmente ·escravizados. 

O Sr. Martins .J'ÚJÜOr ....; Permite o no
bre orador outro .aparte?· (Assentimen
to;) Não estou de acôrdo . com o signi.,. 
ficado que o nobre Benad6r Vasconcelos 
Tôrres deu ao ·. regâ.tão; ' A1 de nós, . da 
AmiÍZônia, se :não 'fôSse o rega tão; . aquê
le que; diàriâmente; e~tá nos' sertDgais 
oferecendo . mercadÓria; l\1 de nós se fi
câssénios sem 'os chámados· regátões. Q~e 
seria. da Amazônia sem êlesl o nobre se.: 
nador. Vasconcelos. Tôrres - permita-me 
que o. diga. - não conhece o que é rega
tão., Se o conhecesse, louvaria. ·a atitude 
do ·reP.tãõ da .Amazonià: .Não me 'iiléíuo 
entre os Bsslm classificados, mas sel per-

"'. I • , ·- , " " · • J • , , • .I 

feitamente· o que êles. representam .. na 
Ama.zônia. Esta. é a. verdade. Perriúta-me 
V. Ex.• que me, oponha.· ao modo de pen
sar .de v. Ex.•, no; que se refere ao rega
tão, pelo menos o da Amazônia .. 

' I . ' ' ., ' 

:.·o sr~ v.Séonédn,:Tarres ~ Não des
conheço o papefptoneiro do regatão. Por 

. 11iso que falet.a·v: EX.•, ucho que () nCÍ-:
bre · apârtéa.Dte deveria.· me ... agradecer, 
como flumúi'ense, ·como papa.~golaba, por 
saber que existe a figura do rega.tão: O 
regatão é um mal necessário. Acho que 
se11. tra.balho::é. pioneiro.: Entendo que os 
sacrificados,,•são ··o· sertngallsta e o se
ringueiro;' que;. não · tendo as ·. condições 
de .. ·.comercialização, . obriga.tàriamente, 
têm• que. se .servir :dêsse tipo .sociológico 
que .está requerendo um estudo, na vida 
brasiletra. Não ataquei o regatão. O re
gatãci é como aquêle farmacêutico,. que é 
obrigado a vender os .produtos farmacêu
ticos por um preço maior do que normal
mente se procura vender. Parece-me que 
não ful suficientemente claro, pois o no
bre aparteante julgou ,que eu estivesse 
critic.ando. E o que poderia parecer cri
tica 'para V. Ex.• é um elogio, pois, nesse 
ponto de divergência aparente, no fim, o 
que se presta é uma homenagem a êsse 
comerciante flutuante da Amazônia. 

O Sr. Martins J'únlor - Então, V. Ex.• 
vai~me perdoar por não tê-lo compre
endido .convenientemente. . 

· O Sr. Vasconcelos Tôrres .,.... Eu é que 
não ful. claro; •.. devido àJgÔorâ.ncia que 
tenho dos . asállntOs .. lt' apenas 'como ho~. 
menagem ao hoiriêm que estudoú uin 
p'oúco do problema brasileiro ll. ·sabé que 
sertngueiio, seringallsta,· regatão, . ama
zonense e. párá.énse; numa: eqúàÇão, sig~ 
:rilfica Inisérla, falta .de -desenvolvtmêrita 
ê'riecesstdade de apoio, para que a .Anla~ 
zôrila seja colocada nolugar que merecé .. 

' •·: '· ... 

· o sr. Martins J'iullor ;..... São brasilei-
ros, como qualquer ()~trciii. : ·: .: ' , .. 

• o • ' , • ' • .. • • ' o ' • < • ' ~ I ' : • 

.O SR •. ABTIIUR VIRG:ILIO- megà
velmente; com virtudes e defeitos, .. o re~ 
gatão aUXW:a a ·Amazônia, pois é :.irre
cusável. que, se não fôsse essa atividade, 
que é tipicamente regional, não teriamos 
comunicações e transportes. em muitas 
regiões do interior. Têm êles, portanto, 
mérito na sua atlvldade; émbora, por ou
tro lado, tenham também .defeitos por
que, em verdade, vendem :os produtos 
aos seus fregueses por um preço que tal
vez seja , dez . vêzes superior àquele co
bradó em. Manaus. . . .. ·' : 
<ôizla eu, Sr. Presidente, que a' extlri~ 

ção do monopólio além de levar a ruina 
econômica'para· a região, além.·de ·cau;. 
sar. o despovoamento de· uma área ··tmen~ 
sli. 'do território braàilelro,; ainda.' atirará 
à maior miséria alguns milhares 'de ci:. 
dadãos que se dedicam a essa atividade. 

A solução ·seria, como disse, a reestru
turação do. Banco de Crédito da Amazô
nia, a reformulação de sua filosofia ad
ministrativa, enquadrando-o em condi~ 
ções de, mantendo-se o monopólio, U
vrar-se do ônus que pràticam.ente ou 
constantemente o tem colocado em po
sição financeira critica. 

A verdade é esta: a situação econô
mica do Banco de Crédito da Amazônia 
nunca foi difícil, embora êle viva cons
tantemente em penosa situação flnan-

I. 
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celra. ' E, a par dessa· reformulação, a 
atlvidade . voltar-se-la.· para. os seringais 
de cultivo .. Não ·se: poderá· pensar, entre
tanto, que essa lnlciativa seja .viável 
para o · partieulá.r. ó plantio· de 'serin-

, 1 .·~ ,- ,. , ',. . '. '' ' ~ '• ··, •• ' .. , '.' o ·: • : '- ' •• ' •• '' 

gu_eira:s 'exige·· grande imobillzaçao de ca• 
. pitilJ.B; 'lun lOngo . periodo; de' espera, pàra 
que êsses capitB.ts 'se''tómem reprodutt~ 
vos. Í!n:lãô haverá·:particulàr'·'qtie teriliíi 
' capacidade'.' flnan~elia r ; 'para ' I CÔbrtr , as 
tiespesas'eoül''únlã. t:iiantâÇãô ·em: 'larga 
escala l ~ ~sperâr oltó' 'ou dez anos' pelos 
res\ilta:'do's''dci •inve'litlDlenià.·:A ·tntciativa; ; .-,_ ' ·. · , -·;-- ···-.·'r· .. , · · ,-,: r~ , :· ·r· · ,. -- · ,-. •, _, . ·. .·· • · 
portanto; .. terá que" ser · governamental; 

· cul!fad~sa, .. m e .. t õ,d,l ~amente_, planejada, 
técnlcamente estudada e.cientlficamente 

.. executada; Se' isso· fôi 'falto;. além' de re.:. 
cuperarmos •' :a ;: .nossa'·: capacidade C de 
próduÇãO:para o consumo.iliterno;.pode• 
remos:, . atndai.•.atcançar,: outra: :.:vez,·. a 
hegemonta·::.do ~,:mercado·: internacional, 
tornando .. nos .. os Dialores •fornecedores. de 
borracha.para:o.mundo. :: ,· <· ,:::.::· ;·, 
1-,~.·:··-;.~•T{·(•' ,.,,'.: ·.· .. -,.:,, '','•'',.~, f•~ .,..,., '- :1''·<·"; 

. · .: O Sr. Martins Júnior·- Permlte•me 
\r:'EJ:;á'outro·~apane? ,,, .. · ·· · · · · · 
~·: .. ~;;: >::')r::.•.-:·r:)· Ü4 1:!dLu;·~: .. L:·::::_;::,':-1 , ... :r;: 
; .. ,O.;SB. ,ABTIIlJB .VJRG:JLIO - Pois 

-:;o ·sr.'Maitliisl'Júnlór'·.:.:.;:FaloU. ·Vossa 
Excelência a' respeito éloLBanco·:de'•oré~ 
dlto .. da. Amazônia;; mas não ,_falo~ na su
p~rlnténdêncla :da VaiortzaçãÕ,;Econõmt
ca,,da.,Amazõnta,:.Que ·de\'!a :OP~ar ···Para~ 

•··lelaDlente ,,com,! aquêle, Banco, i ;PQls, ,que, 
.também,,; recebe,,vultos.as·,;verllas: goyer~ 
namentals ... r.A.;i ·e~: r.j-:-.: _.::~~~-~..:: .. _.~=:· .. ·::.:~-L> 
:.•.:o: ·:sr;:. Vaseoneelos ;, 'l'ôrres ''•~·" Jll: .. a 
SuNÀB do. Amazonas: só dá, gastos. 
· ' O' r Sr. :Martlns·.·.:.Júnlor ,;_;,;,: Acredlta~se 
que -'êases •órgãos 'nos·: estão ajudando; 
Náda''houve,'·até' agora, de .poilltlvo nas 
operaÇões ::daqueles· 'organismos. Estou 
certo: éie que 'V. ·Ex.• conhece de perto·ra 
questão da SPVEA, cujos problemas· de~ 
vem ser relacionados· com · os da Ama~ 
zõnla .. 

O SR. ARTBUR VIRGíLIO - V. Ex.• 
já o fêz por mim, e com oportunidade, 
uma vez que não se poderá pensar, de 

fato, em um plano: de.incentivo aos se,;, 
ringals:. plantados· sem a_,tnclusão .da 
SPVEA, .dessa SfVEA ,que, em, verdade, 
em · têrmos ·de·. ·plll.riéj'àmento · global ..:.. 
dlga-se. de. passagem .:-:-•. em .. tênp,os .de 
atuaÇão' verdadêlraiílerite': 'êom' sentido 
êcoriõmtcó;"é uina tlcÇâO~ ':NãO existiu, até 

, hoje: A SPWA perde-se; dllUlndo' os seus 
·. Í'e~il~sóâ; , os p~t~o~';'r~~)lràils'·· q~e .: recebe: 
por entidades' à88t8teriéiàl8,: por pianos 
t&OI~Cios ·de· Estados. e' 'd~·~urifciptila;:ma& 
sem·_'à preVtsão:'do cónjiuí~; ',Cio 'tcldó;_: (Juê 
deveria ':caracterizar ~'.'à:)iua· riil88ão · ria 
~~~~,a~:_:_.: .... _ .:<~·~-~L-i 1'i ~ ... ,~,-~~;~~;-: .. ·~~~;_::~.- .~-~-;~.:.~-:;~·;::: ~~ .. : 
·· .. O. Sr.: :Vasconcelos: 'l'õrres• -.:Altamente . 
burocratizada .•. ,,i:r:·:.c,· ·:-·.,,r: .. ·· :-. · ·~~ · ::. :: 
" ,., ', ' .i ,I ·: , '· •· • • --" • ·'' ', . -. • ,',., •' ; • • ,' · ·.",··. <, ! I "· ~;> . ,": '! ·· ·o SR. AR'l'IIUR. VIRG:JLIO"...;.. Senhor 

;-····1"•" ...... ':•'·" -.·:d.,~· ... -.... ' .,.,.,,(:'"•.-.·, '') 

Presidente,·· com~·essas· considerações; det:. 
·, "•(' .. -" • . _.I •. \ •_. ':'" '._, :• ., ... , . , ·'' '. ' - •. :· : '1'1_ : "r, 

xo· nnlnha contribuiçãO ao''debate em 
tõrnó' do problêma: :· .:,.·,. •:· ·: .·:-_,:::,:c•• 
._--:·~-,, ,::.·: .. ·. ,;.I.·~,J.:;·,I ~; .1 +:::·-.,.: ,,:;;_: .. U~~.·::•.':~). 

-·.Pese. o Govêrno::federal··maduramênt'é 
o ·assunto;•eXam.lne ;todos os-~àspectós·•do 
magno problema, . para sentl-Io enr: tõci.à 
a extensão e. profundidade, a flm de que 
as' repercussões' cíâ!' declsio góveniâlnen
tal n:ão· teriham' etettós' cíesàStrosiis' paiii: 
a' reS!ió;: qUê' merece ·i!& 'atenÇões.< 'éFOS 
cuidados da Pátrta:'bramleira:;::·L;(!;, 'c;\:: 
·~!jq _.\~·_.~;~.·:.'<~~;·,~.:·_·: '-~;-·i.·.~·,:J ;::;-::;:~Jn:L:n.:.~.;'{ '.';!(lU:} 

.·: O::Sr,·.Gastio :MüUer.·-:Peniüte Vossa 
Excelência um:" aparte?,., (Com·. assenti• 
mento. do :orador.): Queria ·complementar 
o. que V. Ex.• :disse, c dando .úm !exemplo: 
Mato·Grosso. Lá:na regtio·.dO• rto.:Artnos, 
no .. nõvo Munlcipio que.•se:'cnou,·:chama~ 
do. Pôrto. dos· Gaúchos,· fruto ;do1.picinet.:. 
rlsmo. gaúcho .em,:Mato Grosso;: e.stou ln:- . 
formado de· que há um grupo daiVolks-" 
wagen e ·Mercedes Benz, com' três mllh6ea 
de pés. de seringueiras plantados.~e que, 
se. não. me engano;: .no :ano. que :ve~.co.:. 
meçarão a prodUzir; ;Há·:outro problema 
paralelo. Assisti, a: um representante dês
se grupo sair, do gabinete dO atual Go
vernador e soube, · ·depois, pelo · .próprio 
Governador, que êle estava .a. pleitear 
uma estrada. O grupo está a. 600 qu1lô
metros de ,,cuiabá e, se as seringueiras 
começarem:,realmente a produzir, no ano 
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que vem, há .o problema: como transpor
tar essa: borracha para Cuiabá, .onde. está 
a primeira etapa da sua industririlização, 
a usina, de borracha . do Banco· da: Ama
zOnia? .. Asslm, ao lado da, produção, há 
um problema sério:. o do escoamento ,do 
produto;: o : da,·clrculação dessa riqueza. 
Se .o.Banco.,não. resolver êsse problema, 
que adianta cultivar ·milhões de pés. de 
borracha, :sem. transporte : ou com um 
transporte, antiecoilômlco? .. 

os~. Vaseoncelos ~ôrresL'se me per~ 
urlteiX1; e umà lei' econôi:iitéa :"não pode 
haver prtlduçãÓ s~m' estradas. Ele' há' a 
po881bWdade .. ·da' ... produção··de uma ma
téria.:prfma;que escasseia e· de que. há 
tanta procura; o :aparte do nobre Senador 
deve áervlr de alerta ao DNER, para que 
faça,a ltgaç~ para Cutabá. e. as estradas 
necessáriâS, para 'qúe .essa)natérta-pri
ma .chegüe 'àos.centroíi, :onde .há usinas; 

. ' .. ~> .. j,· •. :,-. ,, ,._, • 'i. ,, . 

·· .Porque não: adtanta. ter. ·o látex· sem 
estradas; êle: se:.perde: e. vamos ficar cada 
vez,matar.na:dependência .da importação 
de borracha:'sintéttca,l.: · .. ,;· 

. O ·SL,AR'DWB· VIRGtLIO - .Obri
gado. a :V·;·Ex.• O seu-.aparte confirma 
a neceiiSldade de se planejar, ~de se es~ 
tuclar têcntcamente. o assunto,' para que 
não.·:aconteçai--amanhã;· em outras ·re
gtiies, o · .. que . agora ocorre .em, Mato 
Grosso;... · ·, .... ,, .. ·, · .. 

Sr. Presidente; concluo pecUJldo . que. o 
Govêrno . medtte ·, demoradamente .. sObre 
o .problema,: sinta .tOdas .essas considera
ções: ·feitas: por homens que . vtvem. :na 
região; que conhecem. de. perto os. seus 
problemas, e. que estão. na expectativa de 
um futuro. sombrio se se. concretizar .. a 
quebra do monopólio da borracha. 

já sã~ tantas as noss~~ dtticuldades, 
já são tão imensos os. nossos proble
mas, já é. tão difícil a nossa sobrevivên
cia'.que, se fizerém, Senhor Presid~nte, é 
porque não desejam sequer que nós con
tinuemos a trabalhar pela grandeza do 
Brasil. 

. O Sr. Martins ,Júnior -:- Nobre Sena
dor,. à sua conclusão, permita-me· Vossa 

· Excelência . que . fale felicitando-o. pelo 
excelente discurso. que acaba de proferir. 
Que V. Ex.• continue a .defender. a.·Ama
zOnta;,que· V. Ex.• se dedtque um pouco 
mals aos assuntos,da Amazônta;:PO~que, 
anexando. seus: estudos_, ao.s: daqueles .que 
aqui defendem aquêle. torrão, proyàvel~ 
mente·trão· nos ajuéiar. com mata factll~ 

dade. , . . ·: . '· ·,. , : · 1. . . : .•• 

:Q 'SR. AR'DWB VIRGtLIO :_·Obriga
dó''&.' v. Ex.•·'<M:IÍitô bem(PiaiDias.) · · : ; 
· · :·.· , .. , .· -~·~~~<>:·1''·'·, '':;:::··.\r•· .. 1!: :'• · .. ·:.::~:~··.\ 

.. : O SR. PRESIDEN'l'E r(Gllberto Mari
nho) :_ Tém a· paiii.\.ra o ÍlegÜndo orador 
inscrito, Senador .Tósé GUlomard. . .. .. · 
.. . . '. o·' - ·-· . .,,. . • .. . ... •. ,• 

O SR. JOSt GUIOMARD ',;,.;;.' ~{Sem:·re~ 
yisão,do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadÔres;. nesté , :Pàlá, . Mttmaiiieníe; · dirta 
melhor,. antes, i:illrevoluÇãO, ,ou'.ciepolB 
dela, só' se 'falii; só' se:.dtscúte, só ,àe . tra
ta dê .. réformas: reformá igrária;'reior.:. 
ma:· de 'base, reforma trillütái:là, ·reforma 
doa. Partldos, .. reforma bancária, reformá 
eleitoral,·. refônna. dos. três Podêres, re~ 
ton:n~. do regtmé. ~;~ . : .. : . : · · · ·. : . 

Consoante o que havia dtto na· sem:a·"' 
na passada,·· vou . pro&segutr, · .. entrando, 
também, nesse assunto das reforinás,· Is"' 
to é, da: reforma do nosso Poder Legis-
lativo. " 

·. A cainpànha, pró~ reforma do Congres:~ 
so fol'inlciada·com uma abundante· dts
tributção; à·tmpreilsa,.·de.'trechos''tradu~ 
zidos de aut0res'e8trángelros, em que se 
retratám defeitos·' de outros Parlamen
tos e se p r e c ô n lz a m fórmulas' que, 
aconselháveis para êles, talvez não se~ 
jam. adequadas para. o nosso; . 

Alguns dêsses escritos trazidos a lume 
dizem respeito a pá.ises em que está em 
vigor o parlamentarismo. li: bem de ver 
que o funcionamento das Casas legislatt~ 
vas, all, não pode ser Idêntico ao do sis
tema presidencial de govêrno. 

,( 
t 
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· Um aspecto, porém, que não se pode 
perder de vista é o que diz respeito às 
e o n d 1 ç õ e s do Brasil, pais-continente 
com imensas áreas despovoadas, com 
Imensas outras escassamente povoadas, 
com populações em que a percentagem 
de análfabetismo e os índices de sub
desenvolvimento, de desnutrição e de más 
condições sanitárias são elevados, lutan
do com a falta de comunicações fáceis e, 
em multas zonas, com a adversidade das 
condições c11mática:s 1 o e a 1 S; Paralela
mente, tendo zonas altamente desenvol
vidas, com ótlmas condições, elevada 
densidade populacional, fatôres cllmáti
cos favoráveis, trabalho abundante, altOs 
lndices de alfabetização, de riqueza e de 
saúde individuais. 

Essa diversidade de condições necessà
rlamente tem que influir na elaboração 
das leis de interêsse geral, exigindo dos 
legisladores maior prudência e multo 
equ1Ubr1o, a fim de que as leis possam 
ser executadas em todo o País e não ape
nas nas partes mais adiantadas, a fim 
de que ônus bem suportados numa re
gião não venham a asfixiar a atividade 
privada, as indústrias e o comércio em 
outras menos desenvolvidas; a. fim de 
que os textos legais não se tomem letra 
morta em alguns lugares, nem inoperan
tes em outros. 

Essas dificuldades fazem subir de 
pronto a tarefa. do legislador e, desde 
logo, estão a Indicar que se há de ter 
prudência com os perigos da tendência 
do .mundo moderno para a tecnocracia. 
Uma. lei primorosa, do ponto de vista 
técnico, pode ser inexeqüivel em certas 
regiões. 

Dai a relevância dos corpos legislativos 
em que atuem representantes de tôdas 
as regiões, através dos quais, das suas 
iniciativas, das suas em e n d as, das 
suas observações, as leis podem tornar
se, embora têenlcamente menos perfeitas, 
mais humanas, mais sábias, e p.Jrtan
to, mais exeqüivels e mais úteis. 

lil, sem dúvida, perigoso transferir das 
Casas legislativas, em que o debate é am
plo, em que as deliberações se passam à 
vista de tôda gente, com ampla divulga
ção, podendo os legisladores receber ad
vertências, conselhos, observações, de tô
da a parte, dos que têm de apl1car a lei 
como dos que têm que submeter-se a ela, 
para os Gabinetes, em que os estudos se 
fazem predominantemente sob o influxo 
de doutrinas acadêmicas, sem a colabo
ração da crítica, em s1g11o, para, de re
pente, cair a lei sôbre o Pais como um 
ralo, destruindo em vez de construir. 

:lilases os perigos da delegação de podê
res, que se convencionou chamar de ex
terna, isto é, do Legislativo para o Exe
cutivo. 

Lembrem-se das Leis Delegadas do pe
ríodo de parlamentarismo entre nós. Al
gumas delas introduziram reformas pro
fundas em órgãos do Executivo que, pos
teriormente, o próprio Executivo consi
derou inconvenientes, tanto que propôs 
ao Legislativo a sua alteração; 

Preconiza-se, também, nos meios ·em 
que se discutem acadêmieamente os ma" 
Ies do Legislativo e os meios de corrigi
los, a necessidade da "delegação Inter
na", isto é, dentro da própria Casa le
gislativa, do Plenário para as Comissões. 
lil figurino adotado na Itália, que se quer 
transplantar. para cá ... 

Com a "delegação interna" o Plenário 
deixa de votar algumas leis, saídas das 
Comissões, já como definitivamente 
aprovadas pela Casa. Seria, dizem, um 
melo de evitar a demora na tramitação 
das leis e de desafogar o Plenário. 

O remédio, porém, é inadequado, por
que o mal que se destina a corrigir não 
é dos Plenários. .. 

Quem conheça, na intimidade, o fun
cionamento das Casas do Congresso bra
sileiro não poderá afirmar que a grande 
demora dos projetas corra por conta dos 
Plenários. Basta examinar as pautas. 



-21-

Raramente um projeto demora no Ple
nário do Senado. A grande demora se 
passa nas Comissões, principalmente por 
falta de comparecimento dos seus mem
bros, o que é grave, ou de assessoramen
to, o que é triste! lll evidente que o Con
gressista não pode fazer tudo. Receben
do, para estudo um projeto de lei, não 
se compreende que êle tenha que reali
zar pesquisas para, primeiro, verificar se 
há outras proposições sôbre o mesmo as
sunto em curso, ou já ultimadas; quais 
as leis existentes a respeito; depois, pa
ra coligir elementos de estudo, Inclusive 
bibliografias, que lhe permitam labo
rar o seu . parecer; finalmente, para re
duzir a escrito êsse parecer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

·.O SR . .JOSJ!l GUIOMARD - Com multo 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V .. Ex.• 
vai-me permitir uma pequena ressalva. 
Em têrmos gerais, V. Ex.• está Irrepre
ensivelmente certo mas, partlcularizan
cio o ·tema, peço permissão ao eminente 
colega para ressaltar que, pelo menos no 
Senado, não· nos podemos acusar miltua
mente, porque existe aqui uma Assesso
ria fabulosa, um corpo de auxiliares que 
Ingressaram no quadro de funclonârlos 
por concurso e que, dentro da sua espe
cialidade, têm feito o máximo. para que 
as falhas, oportunamente apontadas por 
V. Ex,a, sejam corrigidas. Acho que V. 
Ex.• estará de acôrdo comigo nesta ho
menagem que quero prestar à Assessoria 
Parlamentar do Senado, creio que uma 
das melhores de tôda América Latina, 
dentro da sua especialidade. :S:sses fun
cionários dedicados têm trabalhado no 
setor' do Direito Constitucional, da Eco
nomia, da Educação, das Finanças. Se 
às vêzes não podem agir a contento, pe
lo menos cabe uma palavra de elogio e 
de reconhecimento .a essa -V. Ex."' há 
de permitir o adjetlvo- fabulosa Asses
soria Parlamentar. 

O SR . .JOSÉ GUIOMARD- Agradeço 
o aparte, mas adianto a V. Ex.• que de
pois me referirei a essa Assessoria. · 

. No caso do problema do assessoramen
to, gostaria . de chamar a atenção de V. 
Ex.• para o seguinte: não descoiiheço a 
competência e a experiência dos nossos 
assessôres aqui do Senado. Contudo, o 
problema, a meu ver, deverá ser en
carado como um serviço, não a ser soli
citado, que faça parte apenas de um de
sejo ou não do Congressista; no caso, o 
que penso e adianto a V. Ex.11 é o seguin
te: o trabalho da Assessoria seria sem
pre apresentado, embora a parte pessoal, 
a parte, digamos, do conhecimento mais 
dlreto do Congressista ficasse para êle 
mesmo resolver. 

V. Ex.•, pelo que sei, freqüentou o âm~ 
bito do Estado-Maior. Deve recordar-se 
que no Estado-Maior .êsse assessoramento 
é permanente e até Impessoal. Alguns 
trabalhos não levam sequer a assinatu
ra. :S:sse aspecto é que talvez pudesse ser 
aproveitado em outras atlvldades. 

(Retomando a leitura.) 

Cumpre, pois, dar ao Congressista au
xílio na parte da sua tarefa que não exi
ja a sua elaboração pessoal. São os ór
gãos de documentação e assessoria que 
devem entrar em campo. 

A nosso ver, o projeto antes de Ir ao 
relator,- devia Ir ao órgão de assessoria, 
que .realizasse e promovesse essa tarefa 
preliminar, dela lhe dando conta através 
de relatório, que ficasse Incorporado ao 
processo. Nos Estados-Maiores, documen
tos assim nelll. sempre levam assinatura, 
para que sejam evitadas certas vaidades 
e personalismos ... 

O Sr. Aurélio Vianna -Permite V. Ex. a 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
Tenho abordado, não com a profunde
za de V. Ex.", êste assunto, mas gosta
ria de chamar a atenção do Senado pa
ra o seguinte: temos ótlmos assessôres, 
porém os que se encontram assessorando 
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são poucos. Alguns dêles foram cedidos 
a, outros órgãos e então tôda a carga, to
do o trabalho, que é importante, está nos 
ombros de um grupo pequeno. Está acon
tecendo no Congresso Nacional alguma 
coisa de impressionante: criamos cargos 
ou nomeamos funcionários e quase sem
pre é um número pequeno que recebe tô
da a incumbência do . trabalho. V. Ex.• 
encontra o gabinete de um Senador, por 
exemplo, com três elementos de grande 
valor - três oflclals-leglslatlvos. Multas 
vêzes, o Senador passa· dias e dlas. senão 
meses, fora - mais um continuo, mais 
um motorista, enquanto . naquele outro 
gabinete V. Ex.• não encontra nenhum 
oflclal-leglslatlvo para assessorar um Se
nador que comparece, religiosamente, aos 
trabalhos da Casa. V. Ex.• encontra, no 
Rio de Janeiro, sessenta funcionários. 
Procura informações lá e elas, multas 
vêzes, não são dadas aos Senadores e os 
funcionários dizem que não têm culpa, 
porque não recebem informações de Bra
sWa. Não têm a documentação daqui. 
V. Ex.• encontra um dlretor que deseja 
trabalhar, que é competente, que está. à 
altura do seu cargo, mas que não tem ... 

O Sr. Aloyslo de Carvalho - Autono
mia! 

O Sr. Aurélio Vlanna - Exatamente. 
Não tem autonomia nem os meios ne- · 
cessários para manipular o funcionalis
mo do Senado. As vêzes, .falta-lhe até 
funcionário no seu gabinete. As requisi
ções são tantas, que deixam a gente abis
mada. Enquanto isso, há um elemento 
da Mesa que possui tal autoridade,. que 
aquêle organismo que está sob a direção 
dêle funclqna como se fôsse um órgão à 
parte, funciona bem, porque êle tem au
toridade, uma autoridade, diria, quase 
que dlscrlcloná.rla. Mas não chego a êsse 
ponto. Em todos os sentidos. Há ônibus 
para lá.; há um tratamento todd especial 
para aquêles funcionários. ll:le tem au
toridade para Isto, e então aquilo fun
ciona e ninguém toca naquele setor. Não 
val qualquer crítica nisso. Estou dizendo 

que a autoridade deveria caber ao Dlre
tor da Casa. 

:a:ste é ponto para debatermos em ou
tro momento, mas é bom que V. Ex.a o 
ventile. 

O SR. JOSI'!: GIDOMARD - Realmen
te, é assunto importante o que diz res
peito à administração, propriamente di
ta. Acho que V. Ex.• tem um campo 
multo vasto de observações, e ninguém, 
mais do que V. Ex.•, tem vivência para 
fazê-las. Agradeço multo o aparte de V. 
Ex.• 

Sinto que o fio do meu discurso não 
seja êsse - a questão da reforma ad
mlnlstratlva do Poder Legislativo -. 
mas reconheço que o assunto merece a 
atenção de V. Ex.•, como de todos nós, 
porque é, realmente, lmportantlsslmo, 
sobretudo quanto ao aspecto de que V. 
Ex.11 falou. Na verdade, alguns Gabine
tes estão cheios de funcionários, en
quanto outros estão vazios, e, quando al
guns Senadores se ausentam, os seus 
funcionários não sabem o que fazer. 

O Sr. Oscar Passos - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. JOSI'!: GUIOMABD - Com pra
zer. 

O Sr. Oscar Passos - Não sei se V, 
Ex.• estudou o aspecto do problema. a 
que me refiro, mas é possível que nos 
possa dar uma informação a respeito. Ti
ve noticia, através de um colega nosso da 
Câmara dos Deputados, que acabara de 
chegar de uma visita aos Estados Uni
dos, de que, lá, cada Deputado dispõe; 
no seu gabinete, de um número de as
sessôres que pode Ir até onze. 

O SR. JOSI'!: GUIOMARD - Escolhl
dos por êle mesmo. 

O Sr. Oscar Passos ...:... E que cada. Se
nador poderá. dispor de trinta assessô
res. Não sel se isto corresponde, real
mente, à verdade. V. Ex.11, que já estêve 
lá e que agora está estudando o· proble
ma com profundlade, talvez nos pudesse 
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dizer alguma coisa a respeito. Se isto é 
.verdade, a diferença que existe entre a 
possibilidade de atuação do parlamen
tar. norte-americano e do parlamentar 
brasileiro é infinitamente disparatada. 

O SR. JOS~ GUIOMARD - Nobre Se~ 
nador Oscar Passos; realmente as ln
formações que possuo dão conta de que 
na América existe · êsse assessoramento 
aos Congressistas. o número não me re- . 
cordo se é exatamente o que V. Ex.• es
tá citando, porém, pelo menos, há liber
dade de escolha dêsse · · assessoramento 
permanente. · 

Recordo -.e· V. Ex.• é testemunha, 
porque, na ocasião, batalhava contra 
projeto meu; da. estadualização do Acre 
-que no.Brasil não se encontra, sôbre 
êsse assunto, material quase .de espécie 
alguma. O que existe são compilações, 
coleções de leis, decretos e portarias. No 
entanto, não existe, sôbre a matéria, 
multa . coisa baseada na experiência de 
.outros paises. 

Na Amérlca, foi relativamente fácil 
encontrar, em poucos dias, uma coleção 
de trabalhos sôbre êsse problema. V. 
Ex.• há de se recordar que, quando pele
jamos, no Acre, não dispúnhamos de re
ferências nem · a< favor · nem· contra. A 
Biblioteca do Congresso americano for
neceu-nos, imediatamente, dados com
pletos, não apenas quanto aos Territó
rios de lá, como também de outros pai
ses no mundo. De quaiquer forma, agra
deço a colaboração de V. Ex.• 

o Sr. Oscar Passos - Apenas para fi
nalizar, gostaria de dizer ainda a V. Ex.• 
·que;· no Brasil, quando queremos estu
dar tais assuntos, temos que pa1tir da 
estaca zero. · 

O SR. JOS~ GUIOMARD - V. Ex.• 
poderia usar de linguagem popular, di
zendo que temos que caçar ... 

O Sr. Oscar Passos - Exato, caçar, 
fazer uma busca do que existe, desde .os 
primórdios do assunto. Nos Estados Uni-

dos, tudo é estudado meticulosamente, 
haja ou não Interessados, haja ou não 
procura. Mas, para finalizar, gostaria de 
salientar fato que ainda hoje foi foca
lizado aqui. Um jornalista, nosso conhe
cido, que freqüenta o Senado, visitando 
os Estados Unidos, teve oportunidade 
de entreVistar um Senador americano 
da· maior projeção que, solicitado a con
ceder-lhe entrevista, disse não poder fa
zê-lo naquele ,momento, mas que o fa
ria quarenta minutos após. Quarenta 
minutos. depois, recebendo o jornalista 
brasileiro, apresentou-se Inteiramente a 
par da atualidade brasileira. :S:sse jor
nalista admirou-se de que o Senador ti

. vesse conhecimento dos fatos que mais 
recentemente Vinham acontecendo nó 
Brasil, e mais ainda, que soubesse, de 
cabeça, dados sôbre todos. os assuntos 
nossos. Pensou: como pode êste homem 
conhecer todos êsses assuntos referen
tes ao Brasil dos quais só ontem toma
mos conhecimento? Pouco depois êle ti
nha a explicação. Um dos assessôres do 
.Senador, mexicano, contou a respeito do 
que haVia ocorrido: "Não, êle não tinha 
ocupação alguma, nos quarenta minu
tos que havia solicitado aos jornalistas; 
entrementes, êle foi ao seu gabinente e 
solicitou daquele assessor tudo o que ha
via de mais recente quanto aos acon
tecimentos braslleiros." Findos os qua
renta minutos, o Senador estava de vol
ta, discorrendo, seguramente, a respei
to dos assuntos mais importantes da po
litica brasileira. Veja V. Ex.• como o as
sessoramento lá é bem feito: meticulo
so, cuidadoso, os assuntos devidamente 
catalogados, .colecionados de maneira a 
que sejam utlllzados ou não por qual
quer parlamentar. Verificamos, assim, 
estar V. Ex.• focalizando o assunto com 
muita autoridade. Felicito-me por ver 
que meu nobre adversário do Estado do 
Acre está tratando desta matéria, tra
zendo-a ao Senado, com meu inteiro 
apoio. 

O SR. JOS~ GUIOMARD - Muito 
obrigado a v. Ex.• 
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Desejo ressaltar que não estamos dan
do a esta tertúlia fisionomia jurídica, 
digamos assim. O seu aparte elucidou 
multo bem o problema, pelo que agra
deço a V. Ex.• 

O sr; Vasconcelos Tôrres - Permita
me. V. Ex.• um aparte? 

O SR. JOSt GmOMARD - Honra-me 
multo o aparte de V .. Ex.• 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Fazendo 
justiça ao Senado brasileiro, devo acres
centar que o Congresso americano dis
põe de recursos quénão podem ser com
parados aos nossos. Lá, a Assessoria -
e o aprendi quando visite! o Senado 
americano, várias vêzes, em missão ofi
cial - é um confôrto. Há o congressis
ta comodista que recebe um projeto e o 
entrega à Assessoria. Esta o mastiga, o 
deglute e o devolve ao Senador ou De
putado. 

O SR. JOSt GmOMARD - Penso não 
seja só comodista. E' a maneira de o 
Congressista dispor depressa de mais 
conhecimentos, :inais informações~ . , 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Estou fa
lando a frio, de capacete de gêlo. O as
sessor é o elemento iÍlformatlvo. O Se
nador ou Deputado diz ó que quer, e o 
assessor, então, elabora de acôrdo com 
a Idéia do parlamentar. 

Falo a v. Ex.11 em têrmos gerais. Não 
é ataque; pelo contrário, é elogio. Nossa 
vida parlamentar é incipiente, tem algo 
mesmo de primário, mas ·a Assessoria -
e neste passo quero elogiar V. Ex.11, pelo 
que depreendi de suas palavras - é um 
confôrto. Elogie!, há pouco, a Assesso
ria do Senado, e V. Ex.• há de me per
mitir que também mencione uma espé
cie de assessoria paralela: temos, aqui 
no Senado - V. Ex.11 sabe, não sou do 
elogio fácil -, um dos homens que tal
vez, no setor Assessoria, tem realizado 
um trabalho pioneiro. 

O SR. JOSÉ GmOMARD - Perfeito, 
estou de pleno acôrdo. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - :fllsse ci
dadão, com mais de quarenta e seis 
anos de serviços, a quem todos admira
mos, a quem todos nós, a qualquer mo
mento, podemos procurar - quero di
zer, alto e bom som - a qualquer hora, 
porque o comprovei: sábados, domingos, 
feriados, periodos de recesso, se se te
lefonar para esta Casa às sete horas da 
manhã ou às dez da noite, aqui· se en
contra êsse homem .Para uma orienta
ção, quer a Senadores quer a Deputa
dos. Permita v. Ex.11 que eu ressalte: 
Deputados - mesmo quando se trata de 
problema de administração da Cãmara 
- têm-se valido dos serviços de Isaac 
Brown, que tem sido uma espécie de li
nha auxiliar da Câmara. E qüando se 
fala em assessoria, é bom que· se diga 
que em tôdas as nações em que há Con
gressos funcionando, poucas têm um 
serviço gráfico como o do Senado. As
sim, quando V. Ex.• trata do problema 
de Assessoria, quero, neste instante, fa
zer o elogio dêsse funcionário padrão, 
dêsse homem, que não apenas o Senado, 
mas a Câmara dos Deputados admira, 
Dr. Isaac Brown, Não se trata de elogio 
fácil, mas apenas de uma homenagem 
que presto, tenho a certeza, em nome do 
Senado e, porque não dizer, do Congres
so NacionaL 

O SR. JOSt GUIOMARD - V. Ex.11 

tem tôda a razão. Sou também teste
munha do seu valor. Conheço-o de lon
ga data, desde o tempo em que êle era 
funcionário do Ministério da Justiça. 
Faço dêle o mesmo conceito de V. Ex.11 

e; para reforçar o que V. Ex.11 afirma, 
quero dizer que, há poucos dias, chegan
do ao Senado, em verdade, em hora que 
não era de expediente normal, a única 
porta que encontre! ·aberta foi a do seu 
gabinete e fiz· questão de dizer Isso a 
êle: ao en.trar no gabinete do alto fun
cionário, do grande Diretor Isaac Brown. 
Mas se o riobre colega permite dizê-lo, 
V. Ex."' está-me desviando para outro 
lado ... 
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O Sr. Vasconcelos Tôrres - Desvian
do bem. 

. O· SR. JOSt GUIOMARD - , . . mas 
êsse grande funcionário, êsse emérlto 
brasileiro, .sob todos os. pontos .. de vista 
um grande cidadão, eu o considero . da 
mesma maneira que V. Ex~8 Apenas, no 
caso, o Í>r. Isaac Brown não teni tanto 
a ver com a parte administrativa desta 
Casa: l!:le é, porém, mais· do que tudo 
issO, é um assessor parlamentar, da Mesa. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres ~Faz "clini
ca" geral. 

. O SR. JOSJl: GUIOMARD - Exato, mas 
administração, propriamente· dita, segun
do me parece, não é bem com o Dr. Isaac · 
Brown. V. Ex.8 pode estar certo de que 
faço minhas as mesmas homenagens a 
êsse eminente funcionário. 

O .Sr. Attílio Fontana .- Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

.. O SR. JOSJl: GUIOMARD - Pois não, 

O Sr. Attílio Fontana - O giupo de 
parlamentares, recentemente, pôde fazer 
observações no Congresso americano, on':' 
de foi · recepclonado. Participante dêsse 
grupo, observei que os parlamentares do 
Congresso americano desfrutam de ótl
mas condições para desempenhar suas 
:funções de legisladores, dado que cada 
um dêles tem à sua disposição grande 
numero de assessôres. Tivemos oportu.:. 
nidade de travar relações com uni Depu.: 
tado que fala multo bem a nossa lingua; 
porque é fllho de um cidadão que é Dire..: 
tor de uma emprêsa, aqui, no Brasil, que 
vive há muito tempo entre nós. Relatou~ 
nos o Deputado americano qjle possui onze 
assessôres, funcionários, que trabalham 
com êle, três dos quais estavam destaca
dos no Distrito eleitoral por onde êle ha
via sido eleito e. oito estavam no Con
gresso americano. Tinha, assim, tôdas as 
facUldades, não somente para os traba· 
lhos legislativos, mas também para assis
tir o eleitorado do Distrito por onde fôra 
eleito. 

O SR. J'OSJl:. GUIOMARD - Permita
me V. Ex.": interromper por um momen
to o seu aparte.· :S:le tem material huma
no, e material, propriamente dito. Na Ca
ll:tórnla, e creio que nos outros Estados, 
se .faz da mesma forma: o Congressis
ta recebe uma notificação sôbre determi
nados locais postos à sua disposição pa
ra receber os seus eleitores, os seus cor
religionários, seus amigos. 

Nós, não podemos nem pensar numa 
coisa destas, ou por sermos um Pals po~ 
bre, ou porque os costumes são outro~. 
Mas, diz v. Ex. a multo. bem; as condições 
materiais e humanas para um Congres
sista norte-americano desempenhar seu 
mandato não podem ser cotejadas com 
as nossas .. 

O Sr. Attíllo Fontana - O Senado 
americano tem maior número de asses
sôres e funcionários· do que nós, no Bra
sU. Não há têrmo de comparação entre 
as condições de trabalho dos parlamenta
res americanos e as nossas, reconhecemos 
essa verdade. Aqui, os Senadores que não 
presidem Comissão ou não são Lideres 
!ie Partido, não têm sequer um funcioná
rio para atendê-los nos serviços. mals 
Imediatos. Eu mesmo já estive nesta Casa 
por dois anos sem um funcionário para 
atender-me, para assessorar~ me.· .. 

O SR. JOSl!: GUIOMARD -V. Ex. a não 
precisa !icar triste, porque sou um dos 
Senadores da mesma categoria de V. Ex.• 

O Sr. Attílio Fontana - Entendemos 
que se a Nação tem que manter o Con
gresso, e êste a sua organização com as 
despesas que dela decorrem, deveria au
mentar um pouco mais essas despesas, 
para que seus Congressistas dispusessem 
de assessôres para, com maior eficiência, 
estudar as matérias que tramitam na 
Casa. 

Multas vêzes, ocorre asstnr.rmos em 
cruz pareceres que são discutidos nas Co
missões, porque não há tempo para exa
miná-los, não hã tempo sequer de se to-. 
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mar conhecimento. V .. Ex. a está focali
zando um problema que deve ser exami
nado e equacionado, para que o Senado 
da República execute suas at!v!dades 
com ·maior eficiência .e .dê maior contri
buição para solução dos problemas na
clonais. 

. O SR. JOS:fJ GUIOMARD - V. Ex.a o 
diz muito bem, está· tocando - o que eu 
poderia dizer - o dedo na ferida. ll': as
pecto grave, nobre Senador, e como não 
tinha tempo de tratá-lo quando estas 1!
nhas foram rascunhadas, aconselho V. 
Ex.a· a fazer das suas considerações um 
discurso, porque, repito, o aspecto que o 
nobre colega focalizou é dos mais im
portantes. 

Ia dizendo, Sr. Presidente, que, nos Es
tados-Maiores, documentos assim nem le
vam a assinatura - refiro-me aos do
cumentos dos assessôres - para que se
jam evitadas certas vaidades, ou perso
nal!smos. O relator, recebendo êsse tra
balho, aí encontraria os subsídios de que 
ficaria dispensado de procurar êle pró
prio, para formular o seu pronunciamen
to, ·que poderia ser ditado a taquígrafos, 
ao voltar para o último exame. 

.Dessa maneira, amenizar-se-la o tra
balho' das Comissões e, conseqüentemen
te, se ganharia tempo. 

Assim entendeu o Senado, que criou, 
há vários anos, uma Assessoria, que dá 
assistência aos relatores; quando o soU
citam. 

Nobre Senador Vasconcelos Tôrres, êste 
é o ponto em que divergimos, por ocasião 
do .aparte de V. Ex.a ll': que a Assessoria 
deveria ter .um aspecto, digamos, de per
manência, quando a nossa Assessoria.tem 
aspecto voluntário, transitório. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Os asses
sôres, aqui, no Senado, entraram por con
curso, e um concurso muito difíc!l. 

O SR. JOSI1: GUIOMARD -'Não igno
rava e entendo ser êste' 'o caminho certo 
para uma obra de tanta relevância. 

(Retomando à leitura.) 

A delegação interna ainda irá agravar 
mais a .situação das Comissões, aumen
tando-lhes as responsab!lidades. 

Há, porém, um aspecto que não pode 
ser esquecido. 

As Comissões não são, necessàriamen
te, constituídas de técnicos nos assuntos 
a. que se destinam. Isso porque as Casas 
legislativas, também, não são recruta
das pelo critério técnico. Dificilmente se 
pode constituir uma Comissão de Saúde 
só de Médicos; uma Comissão de Trans
portes só de Engenheiros; uma Comissão 
de Economia só de Economistas; uma Co
missão de Segurança só de oficiais do 
Exército, .da Marinha e da Aeronáutica, 

· Sr. Presidente, pelo que estou informa
do, a legislação salda de uma Comissão 
em têrmos definitivos, em parte alguma 
é tão fác!l assim - apenas quando se 
trata de projeto votado por um quorum 
significativo em cada Comissão ou mes
mo por unanimidade. 

Como é, então, que se vai delegar a 
uma Comissão o encargo de del!berar em 
definitivo, sem que ela esteja suficiente
mente preparada? 

As. .Comissões del!beram ppr maioria, 
podendo tomar parte nas del!berações, na 
ausência dos titulares, os suplentes. Nu
ma Comissão de cin.co membros, três são 
!SUficientes para deliberar, podienoo a 
!l'eunião realizar-se com um titular e dois 
suplentes. Nesse caso, estaria a Comisão 
del!berando com três elementos, em subs
tituição ao Plenário de sessenta e seis 
Senadores, não sendo, sequer, a delibe
ração da maioria dos titulares da Comis
são. 

· .. 
Um dos ·episódios que mais ·nos impres

sionaram no tocante ao funcionamento 
do Legislativo foi o da tramitação do 
projeto de estadual!zação do Acre. Vive
mos êsse drama de 7 atos, cada ato -
de um ano! Não sabemos como não de
sanimamos diante dos óbices reglmen-
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tais e da inércia de algumas comissões 
técnicas. Depois de Ir três vêzes à Comis
são de Justiça da Câmara, o referido 
projeto deu entrada eni outra Comissão 
de Justiça, a do Senado. Não nos conven
cemos da necessidade disso. A Constitui
ção era uma só. Doutos eram os cons
titucionalistas da Câmara, e não menos 
doutos os constltuclonallstas do Senado; 
a distância . de uma sala para outra, · de 
poucas dezenas de metros; o Intervalo de 
tempo, de uma manifestação para outra, 
relativamente pequeno, e até alguns 
componentes de .ambas as . comissões 
eram os mesmos - os Srs. Milton Cam
pos e Nogueira da Gama. haviam se 
transferido da Câmara para o Senado 1 
Todos nós conhecemos casos assim. 

A Lei Orgânica dos Territórios levou 13 
anos em tramitação. Certos dispositivos 
seus desa.tualizaram-se de tal maneira 
que acabou não sendo feita até hoje ... 

:8: óbvio que temos de mudar. . . Mas; 
naturalmente, para. melhor, e daí dese
j armas um método de trabalho eficaz e 
homens cuja cultura seja resultante da 
consciência das nossas necessidades, das 
nossas tradições, e, acima de tudo, com 
as vistas no futuro dêste grande Pais. 

· Há que se considerar finalmente os 
grupos de pressão. A existência dêles não 
pode ser ignorada. Todos quantos per
tencem a uma. Casa Legislativa sabem 
como seus elementos são assíduos nos 
corredores e nas salas, sempre que há 
matérias de seu interêsse em estudo. Sa
bem todos como, às vêzes, atropelam os 
legisladores com as suas postulações. E 
os há de tôda a procedência: os do Exe
cutivo (sobretudo, ultimamente), os dos 
grupos econômlcos, os dos grupos finan
ceiros, os estudantes, os funcionários, os 
rellglosos ... 

Acredltou"se que a transferência. da 
Capital para o Planalto nos libertasse da 
sua presença. Pura ilusão. S:les ai estão, 
talvez mais atuantes, porque vindos para 
cá somente com a finalidade de acom-

panhar os projetes de seu lnterêsse, não 
tendo outra. coisa a fazer, passam o dia 
no Congresso, querendo forçar situações, 
vencer prazos, saltar por cima de nor
mas regimentais e até influir na reda;. 
ção do vencido, não raro para melhor 
atendimento dos seus lnterêsses. 

Com a delegação Interna, essa· pressão 
se fará sentir sôbre menor número, e, 
por conseguinte, será muito mais per
turbadora. 

Dizendo assim, não desejamos contes
tar o direito das partes de exercerem tal 
pressão. O Congressista tem que pagar 
à Democracia êsses ônus que, muitas vê
zes, redundá, é preciso ressaltar, em es
tímulos, esclarecimentos, e, portanto. 
der,tro de certos limites, em verdadeira 
cooperação, dos eleitores com os eleitos! 
(Muito· bem! Muito bem! Palmas.) 

O Sr. PRESIDENTE (Güberto Mari
nho) -Tem a palavra o nobre senador 
Guido Mondln, nos têrmos do art. · 163, 
§ 2.0 , do Regimento. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Não foi re
visto pelo orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, serei veloz. 1!: que, com um 
extenso programa, o Paraná e a Guana
bara estão comemorando o centenário 
'de. nascimento. do poeta paranaense, 
jornallsta, educador e homem público -
Leôncio Correia. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Não. só o 
Estado da Guanabara, mas todo o Bra
sil, se me permite V. Ex." 

O . SR. GUIDO MONDIN - Fala bem 
v.·Ex.a 

(Lendo.) 

Dentre os vários atos a serem leva., 
dos a efeito, destaco a Instalação de um 
Centro de · Civismo, no Rio, que terá 
Leôncio Correia como patrono; o lança
mento de um sêlo comemorativo e a 
trasladação dos despojos do insigne bra
sileiro, da Guanabara: para sua cidade 
natal, Paranaguá. 

... 

.. 
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Registrando, e assim participando dês
te acontecimento; faço um·llgelro retros
.pecto da vida .de Leôncio Correia, em 
·que vamos encontrar uma constante su
blime,. já· como precursor, já como ln
centlvador do culto à bandeira. 

Atlvo e Imaginativo em' todos os em
preendimentos de. que. participou, como 
jornalista, politico ou: jurista, é de no
.ta.r~se desde logo quão cedo ·nêle se re
velaram os pendores literários.. : . 

Adolescente. ainda, . part.lcipa de sua 
primeira. campanha; mostrando-se . abo- · 
.llclonista convicto: Nessa época lnter~ 
vém desassombradamente· num leUão de 
escravas, numa praça de Paranaguá e 
Impediu qu~ se consumasse a separação 
cruel de mãe. e fUha que seriam vendl
·das a . dois senhores. Tornou-se, assim, 
ràpldamente, um dos lideres do movi-.. . . ' 

mento libertador no seu Estado. Ficou 
famoso o'dlscurso que pronuncioü da sa
cada do Clube Literário de Paranaguá, 
condenando a escravatura. . 

A campanha abolicionista empolgou-
o Intensamente. A favor da grande cau" 
sa, . falou nas praças públicas, nos tea
tros,. nos clubes e nos circos. 

. •lJigressou, aos vinte anos, como' reda
tor do diário A República; de curltiba, 
fundado em plerio regime monárquico. 
Mais tarde,. a cárivlte de Rangel Pesta
na, passou a escrever no jornal Provín
cia de. São Paulo, da ·capital paulista. 
Voltando .. a· Curltlba, fundou o diário de 
feição moderna O Quinze de· Novembro. 
P.osteriormente, passou a redator do 
Diário do Comércio, de · Curltlba, em 
cujas colunas pugnava valentemente 
pela consolidação da República, insur
gindo-se contra o golpe de 3 de novem-
bro. · · 

.Fundou; com Edmundo Blttencourt, o 
.Correio da Manhã, jornal que teve a sua 
colaboração por quase melo ·século, sen
do ainda redator da revista politica O 
Malho e .do semanário infantil O Tico
Tico. 

Foi jornalista a vida Inteira e teve 
como companheiros, entre muitos outros, 
Coelho Neto, Artur e Aluisio de Azevedo, 
Paula Nei, Olavo Bilac, Pedro Rabelo, 
Martins Fontes, Alberto de Oliveira, Gui
marães Passos, Emillo Menezes e Bastos 
Tigre. 

Com menos de 21 anos se fêz ardoroso 
propagandista da República. Na im
prensa ou na tribuna, defendeu os ideal~ 
republicanos, ao lado de Correia de Frei
tas, Albino dà Silva, Fernando S!mas, 
Guilherme Leite, Emiliano Perneta, Ro
cha Pombo e outros mais . 

Proclamada a República, continuou a 
combater pela sua defesa e ·consolida
ção. Não se limitou à pregação demo
crática; no momento preciso, abando
nou a cadeira de Deputado estadual e 
empunhou o fuzil, sob o comando do 
·General Gomes Carneiro, naR hostes he
•róicas que tentaram a resistência ao 
Cêrco da Lapa. 

Alistando-sé como silnples soldado nas 
fileiras dos batalhões que defendiam a 
legalidade republicana, Leôncio Correia, 
exaltado florianista, de tal forma se 
houve na memorável campanha do Cêr
co da Lapa, notadamen:te ncis combates 
de Ambrósio e. Tljuca, que recebeu às 
honras de capitão. 

Essa página de civismo e bravura du
rou quase trinta dias. Nela, destemidos 
patriotas; ao lado de tropas bisonhas, 
resistiram impàvidamente ao cêrco dos 
poderosos batalhões.·federalistas. Leôn
cio Correia a descreveu, não sõmente 
com as galas do estilo, mas também com 
os entusiasmos naturais de bravo e de
nodado participante. 

Verberando pela Imprensa o golpe de 
Estado de 3 de novembro, jamais deixou 
de reconhecer a nobreza de Intenções 
de Deodoro da Fonseca, cuja memória 
cultuou, traçando-lhe, mais tarde, vigo
roso elogio e escrevendo os versos para 
o hino que lhe foi dedicado, com músi
ca de Francisco Braga. 
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· Antes de atingir os 21 anos, era con
vidado pelo Presidente da Provincia do 
Paraná, Dr. Balbino Cunha, para dispu
tar uma das cadeiras da Assembléia 
Provincial. Foi Deputado estadual em 
1892 a 1897, ano em que o Paraná o ele
geu seu representante ·na Câmara Fe
deral. Sua estréia ·no Congresso Nacio
nal foi saudada com aplausos de admi
ração, inclusive pelo então lider da 
maioria, Deputado Belisário de Souza. 

Mas o jornalismo, as letras e a. cáte.: 
dra cedo o afastaram · da. politica, que 
não era a sua. ·maior vocação. 

O civismo, o amor ao Brasil, a flama 
patriótica são características da vida e. 
da obra de Leôncio Correia. Mestre de 
vibração civica, mesmo nos momentos 
mais angustiantes, nunca deixou de crer 
nos destinos altos de sua Pátria, a que 
tanto serviu e exaltou. · 

Leôncio Correia, como Deputado fe
deral, foi o autor do projeto que regu
lamentava o uso da Bandeira Nacional 
e a execução do Hino Nacional Brasi
leiro. 

Foi êle o promotor, em 1907, quando 
Diretor da Instrução Pública do Rio 
(hoje Secretaria de .Educação e Cultu
ra), da Festa da Bandeira em tôdas as 
escolas cariocas. Já no ano seguinte, a 
seu pedido, a solenidade se estenderia· a 
todos os quartéis e, em 1909, passaria a 
ser festa nacional. 

Com Manoel Miranda, Corinto da 
Fonseca e Lindolfo de Azevedo, é Leôn
cio Correia um dos precursores da Fes
ta da Bandeira. 

A Bandeira Nacional lhe mereceu inú
meras crônicas e saudações e um belis
simo poema. 

O Hino Nacional foi uma de suas de
voções; dedicou-lhe várias páginas e ad
mirável poesia. 

A árvore foi igualmente uma de suas 
paixões. Sua obra poética é referta de 

passagens de amor. e de ternura ·pelas 
árvores. 

Em 1903 foi escolhido 01iador de belis
sima festa de exaltação à. árvore e às 
aves, realizada em Paquetá, por inicia
tiva do pintor Pédro Bruno. 

Autor de ·uma vintena de obras lite
rárias, Leôncio Correia foi Diretor· de 
Instrução Pública· do Paraná, Diretor. cio 
Ginásio Fluminense, Diretor do Ginásio 
Nacional (atual Colégio Pedro n>, Di
reter de Instrução Pública no Rio de Ja
neiro, Diretor da .. Imprensa .Nacional e 
do Diário Oficial, . Professor . de História 
Universal ·da Escola. Normal, boje Ins-. 
tituto de Educação do Rio, pertençendo 
ainda à. Academia Paranaense de. Letras, 
à. Academia Carioca de Letras, à Acade
!Jlia Petropolitana, ao Instituto Brasileiro 
de Cultura, à Federação das Academias 
de Letras do Brasll, ao Instituto Histó
rico e Geográfico do Paraná, ao Centro 
de Letras do Paraná, à Associação Bra
sileira de Iinprensa, de que :foi um dos 
fundadores :..._ e várias outras entlda~ 
des literárias e civicas: 

O Sr. Adolpho ··Franco ,..;.· Permite V. 
Ex.a um aparte? · 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois não: . 

O Sr. Adolpho Franco - Desejo, no
bre Senador, agradecer a V. Ex."' o dis
curso que está pronunciando em memó~ 
ria de Leôncio Correia., figura humana 
já integrante da história do nosso Es
tado. Leôncio Correia, abolicionista, re
publicano histórico, poeta, Jornalista, 
deixou seu nome gravado na vida pa
ranaense. Agradeço, assim, com emoção, 
a ·lembrança de v. Ex.11, em meu nome 
e no nome do povo do meu- Estado. 

O Slt GUIDO MONDÍN -'Muito obri· 
gado, nobre senador Adolpho Franco. 
Hoje, creio que Paranaguá ·está. rece
bendo os despojos de Leôncio Correia, 
com grandes solenidades. Sempre tive 
por Leôncio Correia, particularmente 
nestes últimos dias em que, acidental-

L-,., 
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mente, ocorreu-me o transcurso dó cen
tenário do seu nascimento, profunda 
admiração, em razão de um soneto que 
dêle 1!. 

.<Lendo.) 

Dlvldlndo sua ternura pelo Estado na
tal. e pelo Rio, onde viveu, amou, so
freu e morreu, Leôncio Correia escre
veu multo sôbre as duas grandes unida
des federativas; :ai autor, com Ernesto 
de Nazaré, . da canção civlca Cidade do 
Rio de Janeiro. Sem jamais ter olvidado 
a terra de seu nascimento, amou o Rio 
com os enlevos de eterno enamorado das 
suas belezas e sed uçóes. Se o glorioso e 
reconhecido Paraná está vibrante nas 
páginas de um seu livro de amor e · sau
dade, o Rio, jovial e brilhante, espiri
tual e fascinante, é a matéria-prima de 
vasta produção sua e principalmente do 
volume A Boêmia do Meu Tempo, um 
clássico ·da vida carioca do comêço do 
século. 

Aos 81 anos, Leôncio Correia perdeu 
a vista. Cego, niio. deixou de escrever e 
poetar. Conseguiu sobrepor-se à desven
tura, sem queixas e imprecações. 

Não lhe esmoreceu a fé, nem lhe fu
giu a alegria. Niio tomou conhecimento 
da terrível contingência fislca que foi 
dominada pelo seu Inextinguível poten
cial de esplritua!ldade. Sentindo aproxi
mar-se o fim, ditou os versos cantantes 
do . seu pelo soneto ()anto do Cisne. 

Faleceu nà noite fria de 19 de junho 
do Ano Santo de 1950, aos 84 anos de 
vida útil, fecunda e luminosa. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN'fE (Gilberto Mari
nho) -Tem a palavra, nos têrmos do 
art. 1,63 do Regimento Interno, . o Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - (Lê 
o seguinte discurso.) sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trabalho dos mais valiosos e 
que bem exprime o clima de àtlvldade 
construtiva no qual se movimenta o 

atual Govêrno fluminense, acaba de ser 
encaminhado ao Governador Paulo Tor
res, pelo Sr. Jacy Montenegro Maga
lhães, dirigente técnico, em nível de Se
cretário. de. Estado, da Comissão de Pla
nejamento e Coordenação do Desenvol
vimento Social, Económico e da. Produ
tividade do Estado do Rio de Janeiro. 

Segundo o titulo que rotula o texto, 
trata-se de uma "Análise da Patologia 
SoCial, Econômlca e Política Fluminen
se, seu diagnóstico e terapêutica e os 
caminhos Induzidos e não deduzidos, na 
coordenaÇão e planejamento do bem
estar social, do desenvolvimento econó
mico e da produtividade do Estado do 
Rio de Janeiro". 

O roteiro seguido na elaboração do 
estudo, Sr. Presidente, Inclui, também, 
aléin de uma introdução e de uma con
clusão, capitulas ·em que são feitas, ten
do em vista a problemática fluminense, 
explanações sôbre: a. Configuração Só
cio-Econômica.; a. Patologia Sócio-Eco
nômica; o Diagnóstico; e a Indicação 
'ferapêutica. 

No capítulo em que trata da Configu
ração Sóclo-Econômlca, diz o trabalho 
em .referência que o Estado do Rio é, por 
assim dizer, uma síntese da sócio-eco
nomia brasileira ... 

Dentro de sua área - são as palavras 
do texto que estou repetindo ..:... encon
tramos quase reproduzidas as quatro re
giões sócio-económicas ém que se acha 
dividido o Brasil, ou sejam: · 

....:. a Amazônia; 
-a Região em Desenvolvimento; 
- a Nordestina; 
- a ·Região em Regressão ou Sub-

desenvolvimento.· 

O trabalho faz, então, de uma forma 
bastante clara, a identificação de cada 
uma dessas diferentes ãreas, no painel 
territorial fluminense. 

Ao abordar os problemas situados na 
faixa da Patologia Sócio-Econômica, diz 

i 
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o estudo que o Estado do Rio de Janei
ro, pela sua situação geográfica, tornou
se passagem obrigatória de grande nú
mero de sistemas rodoviários e de tele
comunicações nacionais e internacio
nais, dispondo de um mercado interno 
de consumo de mais de quatro milhões 
de pessoas e, . por sua situação geográ
fica, de um mercado cativo constituido 
pelos Estados da Guanabara, · Espirita 
Santo, Minas Gerais e São Paulo. 

Prossegue, ainda tratando da Patolo
gia Sócio-Económica, observando que· a 
população da área caracterizada como 
a "Zona Nordestina Fluminense", cons
tituindo mais de 35% da população total· 
do Estado, tem grande parte de suas 
classes média e trabalhadora, prestando 
os seus serviços à Guanabara, quer pro
duzindo, quer consumindo, servindo-se 
simplesmen~e de sua sede flullliirense 
para o repouso cotidiano. Essa área é 
também usada para o descanso do fim 
de semana por algumas centenas. de 
moradores do Estado da Guanabara, fa
tor que, entre outras conseqüênclas, de
terminou um surto intensivo de lotea
mentos na região constituída por gle
bas minúsculas, sem possibilidade de 
ut111zação econômica e fonte de abusiva 
especulação latifundiária. 

Ao entrar na parte do Diagnóstico, o 
trabalho encontra explicação para a pa
tologia sóclo-econômica fluminense, "na 
atitude psico-social da sua classe diri
gente, agindo esta, ainda, como se es
tivesse na época do baronato rural; es
perando sempre a palavra cabalística da 
Côrte para entrar em ação. 

Nesta parte, Sr. Presidente, sem dis
cordar de todo da afirmação feita, tenho 
a observar que as realidades de um qua
dro sociológico não são definitivas. Se o 
fôssem, ôbviamente, não haveria tarefa 
para o planejador ... 

Tôdas as peculiarldades de um deter
minado grupo social são efeitos condi
clonados por determinados fatôres hls-

tóricos, geográficos,. econômlcos. Haverá 
mudança, os condicionamentos serão 
outros, desde o momento em que os fa
tôres básicos são alterados - seja pela 
dinâmica espontânea da evolução, ou 
pela' açãó consciente da técnica humana. 

'I , 

· · Se as elites fluminenses têm vicias de 
comportamento, · êsses vicias encontram 
sua explicação lógica, melhor direi: ci
entifica, no próprio quadro conjuntural 
da Velha Provincia. 

... O remédio para o problema consiste, 
em última análise, em cuidar do homem. 
E isso é plenamente aceito pelo estudo 
em foco, ,quando observa: " ... ·devemos 
firmar o conceito. de que, ao lado das 
metas de Desenvolvimento. Econôm1co, 
deverão semprê ser fixadas metas de 
valorização da Pessoa Humana ... a evo
lução e. o desenvolvimento só têm senti
do quando visam a beneficiar o homem, 
Em última análise, o homem, pela sua 
dignificação e alta carência.do seu bem
estar-social, é a razão que deve nortear 
todos os programas de desenvolvimento". 

Sr. Presidente, não me estenderei nes
tas considerações, comentando os de
Plais capitulas do trabalho, como gos
taria de fazer. Não .me parece isso ne
cessário para dar a esta Casa a exata 
idéia da importância dêsse estudo - um 
dos melhorés no gênero, que conheço -
realizado pelo .competente técnico Jacy 
Montenegro Magalhães - para o Govêr
no e para o Povo 'de meu Estado. (Mui
to bem!) 

Co~parecem mais os Srs. Sena
dores: 

Edmundo Levi - Martins Júnior 
- Eugênio Barros - Joaquim Pa
rente ......: José Bezerra·- José Leite 
- Vasconcelos Tôrres - Afonso 
Arinos . - Benedicto Valladares -
Lino de Mattos - José Elias - Fi
linto Müller - Celso Branco -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Acha-se presente o Sr. José Elias 
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Isaac, suplente convocado para substi
tuir o Sr. Senador Pedro Ludovico, du- . 
rante a licença concedida a êsse ·nobre 
representante do Estado de Goiás. 

Nos têrmos do art. 6,0 , § 2.0, do Regi
mento Interno, S. Ex.a passará a parti~ 
clpar ·dos trabalhos da casa, dispensado 
do compromisso regimental, visto já o 
haver prestado ao ensejo de sua primei
ra convocação. (Pausà.) · 

Sôbre a mesa requerimentos de Infor
mações que vão ser · lidos pelo · Sr. 
!.o-secretário. 

São lidos os segu~ntes: 

REQUERIMENTO 

N.0 596, d~ 1965 

Sr. Presidente:· •· · 

De conformidade com· a letra regi
mental, requeiro Informe ó Poder Exe
cutivo, através do Mlnlstéiio da Ylação 
e Obras Públicas - D.C.T. -, pó( que 
motivos os funcionários públicos civis 
da RepartiÇão dos Correios, da catego
ria Vendedores de Selos, ·não recebem 
Quebra de Caixa, apesar de lidarem com 
valor monetário, e, também, pagarem, 
anualmente, o Seguro-Fidelidade? · · 

· . Sala das Sessões, em 1.0 de setembro 
de 1965. -Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 

N.0 597, de 1965 

Sr. Presidente: 
., 

De conformidade com a letra regimen-
tal, requeiro .Informe o Poder Executivo, 
através do Ministério da VIação e· Obras ' . 
Públicas, se existem planos para a cons-
trução de uma ponte sôbre o Rio Paraí
ba, a fim de posslbllltár .. a ligação dos 
2.o, 3.o e 4.o distritos à sede. do Município 
de São João da Barra. 

·sala das Sessões, em 1.0 de setembro 
de 1965. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO· 
N.0 598, de 1965 

Sr. Presidente: 

De conformidade com a letra regimen
tal, requeiro Informe o Poder· Executivo, 
através do Ministério da VIação e Obras 
Públicas- DNOS -, se já foram ou es
tão sendo feitos os estudos para· a dra
gagem do Rio Peri-Peri, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 1.0 de setembro 
de '1965. - Vascioncelos Torres. 

REQUERIMENTO 

N.0 599, de 1965 

Sr. Presidente: 

Na forma regimental, requeiro ao Po
der Executivo, através do Ministério da 
Indústria ·e do Comércio, as seguintes ln
formações relacionadas com · a Compa
nhia Nacional de Alcalls: 

1 - Se o estabelecimento Industrial 
· Instalado em Cabo Frio, Esta

. do do Rio de Janeiro, pela Com
panhia Nacional de Alcalls, 
corresponde à completa objetl~ 
vação do projeto Industrial Ini
cialmente elaborado pela refe-
rida emprêsa. · 

. ,, 
2 - Custo histórico dos equipamen

tos existentes na fábrica de ca..: 
bo Frio .. 

3 - Caso o projeto Industrial esteja 
objetlvado apenas parcialmen
te, esclarecer, aos preços de 

, , . 1965, o montante em US$ do 
· ' que ainda .precisaria. ser Inves

tido para qúe venha a ser com-
pletado.·· 

Justificação 

Aceitamos a Idéia de que cabe a ação 
pioneira do Estado no setor das Indús
trias básicas e não admitimos, por Isso 
mesmo, qualquer derrotismo em tôrno 

,I 
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de uma Iniciativa da ordem da Compa
nhia Nacional de Alcalls. 

Compreendemos os obstáculos a se
rem enfrentados Inicialmente por uma 
Indústria como a de Alcalls, em pais nas 
c~ndlções do nosso, e jamais esperamos 
qualquer milagre de parte .daqueles aos 
quais foi confiada a missão de objetlvar 
o empreendimento. 

. Sala das Sessões, em I. o de setembro 
de ·1965. - Vaseoncclos Torres. · 

REQUERIMENTO 
N,0 600, de 1965 

Sr. Presidente: 

De conformidade com a letra reglmen-. . 
tal, requeiro informe o Poder Executivo, 
através da Universidade Federal dÓ Es
tado do Rio de Janeiro - Faculdade 
de Direito de Nlteról - o seguinte: .. 

a) Informar os nomes dos Assisten
tes e Instrutores, admitidos nos 
últimos cinco anos; 

b) se ,os mesmos Ingressaram atra
vés de concurso público , de pro
vas; 

c) em caso negativo, por quê? , 
d) se os mesmos, além do curso de 

·bacharel em Direito, possuem ou
tros titulas que recomendam para 
o cargo; 

e) se os referidos Assistentes e Ins
trutores têm dado aulas normal
mente, nas faltas dos' respectivos 
catedráticos; 

f) em caso afirmativo, quais as da
tas que os mesmos . deram suas 
.~ulas; 

g) se os mesmos Assistentes . e Ins
trutores comparecem à Faculda
de, para auxl11ar os Professôres 
Catedráticos nas suas aulas; · 

h) em caso negativo, explicar por 
quê e Informar quais os Asslsten-

tes e Instrutores que não vêm 
· dando assistência aos respectivos 

Professôres e aos alunos. 

Sala das ·Sessões, em 1.0 de setembro 
de 1965. - Vasconcelos Torres. 

O . SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) -Os requerimentos lidos serão pu
blicados e, em seguida, despachados pela 
Presidência. (Pausa). · 

· Sôbre a mesa comunicação que vai ser 
Ilda. 

li: Ilda a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Em 1.0 de setembro de 1965 
Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, à vista do disposto nos ar
tigos 9.0 e 72, parágrafo único, do Regi
mento Interno, que, voltando ao exerci
elo da representação do Estado de Goiás 
em substituição ao Sr. Senador Pedro 
Ludovico, conservarei o nome parlamen
tar adotado ao ensejo da minha primei
ra Investidura, abaixo consignado, e In
tegrarei a bancada da Partido Social De· 
mocrátlco. 

Atenciosas saudações. - .José Elias 
Isaac 

Nome parlamentar: J'osé Elias. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Está finda a hora do expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 592, de 1965, pelo 
qual os Srs. Senadores Wilson Gon-. 
çalves (Líder do PSD, em exercício l, 
Oscar Passos (Lider do PTB em 
exerciclo) e Daniel Krieger (Líder da 
UDN), solicitam urgência, nos têr
mos do art. 326, n.0 5-b, do Regi
mento Interno, para o Projeto de 

-• 
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Decreto Legislativo n.0 33, de 1965, 
que cor:cede anistia por lnfração 
eleitoral. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentàdos. (Pausá.) 

Está aprovado. O projeto será subme
tido à apreciação do Plenário ao fim da 
Ordem do Dia. 

Item 2 

Discussão, em turno único; do Pro
jeto de Resolução n.0 52, de 1965, que 
suspende a execução dos arts. 6.0 , 

§ 2.o, :h, letras 1 e m, 1." parte, 37, 
letra d, 44, 45, 65, letras a, b, ~·e d, 66, 
77, § 1.0, 85, 87 e 146 da Constituição 
do Estado de São Paulo, de 9 de ju
lho de 1947, e dos arts. 3.0 , n.0 1 
(quanto a prefeitos), 28 e 30, letra f 
do Ato das Disposições Transitórias, 
declaradas inconstitucionais pelo Su
premo Tribunal Federal (Projeto 
apresentado pela Comissão de Cons
tituição e Justiça como conclusão de 
seu Parecer n.o 567, de 1965). 

Sôbre a. mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

1!: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 'sol, de 1965 

Requeiro, seja retirado da Ordem do 
Dia e novamente encaminhado à Co
missão de Constituição e Justiça o Pro
jeto de Resolução n.o 52/65, a fim de 
que se digne de reexaminá-lo, tendo em 
conta as seguintes observàções: 

O Projeto suspende, entre outros, os 
seguintes dispositivos da Constituição de 
São Paulo: 

I - § 2.0 do art. 6.0 ; 

II- art .. 44; 
III - art. 45 e 
IV - art. 146. 

Quanto ao Item I: . 

o art. 6.o da Constituição de São Pau
lo não tem parágrafo. A Inconstituciona
lidade atingiu todo o artigo. Pode-se ver 
que houve equívoco no acórdão, uma vez 
que, na decisão de fls. 216, consta a ln
constitucionalidade do art. 6.0 (totali
dade). 

Quanto ao item II: ' 
A inconstitucionalidade do art. 44 foi 

quanto ao seu parágrafo ·único que dis
põe: 

"Também constitui crime de respon
sabilidade a falta de resposta aos 
pedidos de informações feitos pela 
Assembléia." 

Verdade é que tanto no acórdão quan
to n!l decisão consta como Inconstitucio
nal o art. 44 (totalidade). 

Quanto ao item III: 

A Inconstitucionalidade atinge apenas 
o § 1.0 do art. 45 que diz: . 

"O recebimento da denúncia pela 
maioria absoluta da Assembléia im
portará afastamento do Governador 
no exercício do cargo, até decisão 
final do processo." 

' 
Também no acórdão e na decisão está 

"art. 45". 'A inconstitucionalidade foi de
clarada devido ao afastamento do Go
vernador por simples recebimento da de
ni:mcia, quando só pode sê-lo depois de ... _-
julgado. 

Quanto ao item IV: 

Houve, parece, equivoco, pois em todo 
o processo só se menciona o parágrafo 
único dêsse artigo e não a sua totali
dade. 

Finalmente, . há que registrar que foi 
julgado inconstitucional também o § 2.0 

art. 16, que não constou do projeto e 
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nem do acórdão, mas está na decisão e 
nos julgados. 

Sala das Sessões, 1.0 de setembro de 
1965. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESmENTE (Gilberto Mari
nho) - O projeto sal da Ordem do Dia 
e vai à Comissão de Constituição e Jus
tiça. 

Item 3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 82, de 1965, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Lellah de Góes Cardoso,· 
Oficial Legislativo, PL-6, do· Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o Projeto. 

O SR. AURI'!:LIO VIANNA - Sr. Presi
dente, peço. a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. AUR:I'!:LIO VIANNA - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, temos hoje, 
na Ordem do Dia, três projetes de reso
lução tratando, todos êles, de aposenta
doria, por invalidez, de funcionários do' 
Senado da República. 

Aquêle que está em discussão agora 
diz respeito à funcionária Lellah de Góes 
Cardoso, oficial legislativo, PL-6, cuja 
vida profissional, segundo tôdas as ln
formações que obtive, atesta da sua 
fidelidade ao trabalho, da sua dedicação, 
do seu amor ao Senado da República. 

D. Lellah está cega, ou quase cega. 
Perdeu a visão das coisas físicas, por 
certo conservou a das espirituais. 

Creio que muitos funcionários tomam
se lnválldos, incapazes para o trabalho 
em virtude da desorganização dos ser
viços nas instituições a que servem. 

Ouvi dos grandes perigos o.ue correm 
os Taquigrafos, ameaçados, multas vê
zes, de perda da memória, senão da 
razão. 

Multas vêzes pensa-se que é um tra-: 
balho rotineiro, que não traz perigo à 
saúde física, à saúde mental daqueles 
que o empreendem, que o exercem e, di
ficilmente, se reconhece o trabalho 
dêstes servidores públicos. 

Estamos habituados a louva~:; o ho
mem, uma pessoa, um individuo que, 
muitas vêzes, merece louvores, desconhe
cendo o trabalho anônimo, quotidiano,· 
sacrificial de outros grupos profissionais. 

O absurdo chegou a tal ponto quanto 
ao Senado, que o nosso serviço de Taqui
grafia, além de funcionar nas Sessões 
plenárias, é convocado para funcionar 
em muitas comissões e até mesmo - se 
a memória não me falha - nas Comis
sões. Mistas· de Senadores e Deputados. 
Isto, muitas vêzes sem a retribuição 11ue 
merece. Inválidos muitos funcionários, 
porque vitimas· de organizações de· ser-· 
viços ultrapassados, de Injustiças clamo
rosas, de discriminações que precisam ter 
têrmo. ·, 

Em nenhuma organização, seja ela 
qual fôr, em que existam privilégios, em 
que o serviço de mil é feito por duzentos 
ou trezentos, pode haver prazer, pode 
haver alegria, pode haver satisfação. E o 
que existe sempre é Isto: grupos que não 
gozam de uma aposentadoria ainda com 
saúde para gozá-Ia, porque exauridos. 

Há um homem nesta Casa vitima dêsse 
sistema e, talvez, um dos seus maiores 
admiradores e amigos seja um dos que 
pouco o louvam. Reconhecerá o seu tra
balho, a sua dedicação e honestidade. 
profissional, mas certo de que se exaure 
e não vai gozar de uma aposentadoria, 
porque, gozar é poder ·gozá-la, porque vi-. 
tima do sistema criado, dêle não se pôde 
llvrar até hoje. 

De uma pertinácia formidável para o 
funcionamento perfeito do serviço que 
está sob sua dlreção, às vêzes Invadindo, 
por fôrça da desorganização, atribuições 
que não deveriam estar sob sua respon
sab111dade, sôbre seus ombros, talvez os 

""'-
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seus maiores amigos sejam aquêles que 
desejam llvrá-lo do que está para acon
tecer. Nomeiem~se onze funcionários 
para cada Senador. e para cada Depu
tado e teremos então 4.466 funcionários 
só para servirem aos quatrocentos e seis 
Deputados Federais e setecentos e vinte 
e seis funcionários para servirem a ses
senta e seis Senadores. O que fariam os 
funcionários a serviço daqueles Senado
res e Deputados que não compareceii\ 
pagos pela Nação -porque a média de 
comparecimento regular é alguma coisa 
que deprime, que fere e, às vêzes, revolta 
aos próprios Senadores e aos próprios 
Deputados, porque Senadores e Depu
tados não deixaram de ser povo e têm 
o direito de observar e. criticar. Cada .um 
de nós é soberano, para ter onze funcio
nários, dois, três, quatro à sua disposição 
sem nada fazerem. Mas, ausente o Sena
dor ou o Deputado, ficariam apenas os 
burros de carga carregando tudo. 

Soube de assessôres que pertencem ao 
senado luminares da cultura bràsileira, 

I . 

que nunca vieram aqui. Eu não sabia 
que eram funcionários do Senado. Pois 
me disseram: fulano de tal, grande 
cultura do Senado, pertence ao Senado,· 
é assessor. Não me diga! Mas nunca veio 
aqui! 

o prestigio da cultura os favorece .... 

Sr. J'osé Guiomard - E o prestigio do 
Senado também. 

O SR. AURtLIO VIANNA.- De tal 
modo que são dispensáveis. Onde é que 
estão os assessôres Antônio, Manoel e 
Pedro? Trabalhando? Não, foram convo
cados para não trabalhar! A assessoria 
existe sim. Funcionando como? Com os 
poucos que servem ali. Procurei a minha 
pasta de Senador com todos os meus 
projetas, requerimentos, discursos, e foi 
uma luta para, num dado momento, sa
ber do destino de determinado projeto e 
de sua tramitação. E para a vergonha 
nossa, às vêzes, procuramos Informações 

na Câmara dos Deputados.· Estou criti
cando os funcionários? 1l:les sabem que 
não. Critico a organização; o sistema é 
que funciona mal. 

Não sou daqueles que tentam fazer 
crer aos funcionários que os elogios fá
ceis são os elogios aceitáveis, que pensam 
que não são intellgentes. Por isso, uso· 
minha dialética - se é que se chama a 
isto de dialética para comovê~los, para 
sensibllzá-los; como se fôssem crianças 
que não entendessem os objetlvos que, 
constantemente, nos levam a elogiar, às 
vêzes - não digo tôdas - sem qualquer 
sentido positivo, construtivo. ·rue8 sabem 
o que estou dizendo, particularmente os 
que trabalham, os que freqüentam, os 
que aqui vêm. Por isso declaro: não os 
culpo, quando encontro quatro ou cinco 
funcionários sem o que fazer durante' 
duas, três e até quatro semanas, num 
gabinete de um Senador. Não os culpo; 
é o sistema. E ouvi dizer que já se está 
promovendo a · nomeação de mais qua~ 
renta funcioriários. 

Temos engenheiros competentes, ca
pazes, no Senado. Creio que foi criado 
o cargo de engenheiro para fiscalizar as 
obras que se fazem aqui, e, por exemplo, 
quanto se gastou na construção da 
Gráfica; se foi honesta a construção; se 
houve flscallzação eficiente, por parte do 
Senado, através de um engenheiro, dos 
competentes que aqui existem; se a fir
ma. que . construiu a Gráfica estava 
dentro daqueles principios; ou se a cons
truiu· sem explorar a Nação - não estOu 
dizendo que explorou, estou apenas per
guntando "- ou se foi um leigo qualquer, 
do Senado, quem fiscallzou a obra, sem 
autoridade técnica para tanto. 

:t!:les têm culpa? Não. l!: o sistema. Pois 
bem. Dizem que êsse cargo foi criado. E 
já se apontava um grande engenheiro, 
embora moço, de Brasilia, funcionário. do 
Senado, para ocupar aquêle cargo, cargo 
tão necessário, como o de assessor de 
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direção do Senado, da Diretorta do Se
nado. Derrubam-se paredes, constróem~ 
se paredes, constrói-se uma gráfica; já 
existe um serviço de carpintaria,· cons
trói-se não sei o que mais. Mas, é fiscali
zado em nome do Senado, por alguém do 
Senado? A fiscalização está sendo feita? 
Não digo que não esteja. Mas está? Pois 
muito bem. Ouvi dizer - e não sou caixa 
de segredos, nem baú para guardar coi
sas velhas - ouvi dizer que êsse enge
nheiro, que é um dos maiores calculistas 
de fundações de Brasilia, convocado pe
Jas Fôrças Armadas para fiscalizar e 
calcular suas obras, de uma honestidade 
acima de tôda prova, já está· afastado 
porque querem ·nomear o filho de um 
senador. Aqui está! Mas estou despresti
giando o Senado? Não! Estou alertando, 
porque o desprestigio do Senado é o ato 
que causa o comentário. Por que estou 
na tribuna rebelando-me contra as in
júrias, clüúnias de um colunista de 
"O Globo"? Apenas por minha causa? 
Não! Também por causa da instituição 
e dos que a ela pertencem. E amanhã 
respondo de nôvo a novas investidas, in
vectivas, uma a uma. Nem que ficasse, e 
fique nas quatro paredes do Senado. Mas 
respondo aos injuriadores, aos calunia
dores. Eu me sirvo disso. Quando uma 
funcionária antiga, .segundo me consta 
e segundo me disseram unànimemente, 
nos deixa, aposentada por invalidez. 

.. Para esclarecer a minha posição, devo 
dizer que não sou inimigo de nenhum 
funcionário e quando, algumas vêzes, le
vanto-me aqui é visando a alguma coisa 
muito mais alta. De público, pediria des
culpas a qualquer funcionário que eu 
tivesse ofendido injustamente, porque 
não quero guardar essa tristeza de ter 
magoado injustamente a quem quer que 
seja. Talvez não me expresse bem; o 
entusiasmo me leva a não formular bem 
o meu pensamento, mas a minha revolta 
é contra a organização, como funciona e 
que está aniquilando esperanças. Vamos 

criar cargos - mas existem funcionários 
à altura? Dizem, até, que havia um con
tinuo.- um continuo, não- que foi no
meado como servente, mas que· era um 
engenheiro! Não entendo bem dessas 
coisas, porque nunca me meti nesse ne
gócio de nomeações. Não entendo bem. 
Então, que haja uma readaptação. ll:le 
não tem culpa de ter entrado. ll:le preci
sou; arranjou um bom padrinho e o bom 
padrinho conseguiu a sua nomeação. 
Mas êle está deslocado. Um engenheiro 
fazendo limpeza, um técnico· de conta
bWdade fazendo limpeza? ll:le não vai 
fazer limpeza coisa nenhuma . .Vai para 
um Gabinete, mas recebe, como antiga
mente recebia, como "pro labore". Orga
nize-se a coisa para que funcione! Então, 
uma Assessoria Legislativa que tem um 
número de funcionários, que ali se en.o 
centrem para elaborar os projetos dos 
Senadores, de todos êles; para, sob a 
orientação do Senador relator de maté
rias, fazer pesquisas, quando o Senador, 
assoberbado de serviço, precise da sua 
ajuda - procura a Assessoria e a· Asses
soria não tem funcionários! Mas êles 
existem; ali não se encontram. Onde, é 
que estão? Evolaram-se ... (riso), desapa~ 
receram ... 

Sr. Presidente, vou falar neste projeto 
pelos três: Dona LeUah de Góes· Cardoso, 
Oficial Legislativo; Francisco Louzada, 
Inspetor de Segurança, e Geraldo Teo-. 
doro Ferreira, Auxlliar de Portaria. Um 
Inspetor de Segurança, um Auxiliar. de 
Portaria e uma Oficial Legislativo. :· 

Todos os pareceres: 

1.0 ) Comunica o Serviço de Bio
metria Médica, do Ministério · da 
Saúde, que após exame feito· na 
citada funcionária, a Junta Médica 
concluiu pela sua invalidez. 

Achava-se a referida servidora no 
Rio, em tratamento, visto se encon
trar pràticamente cega. 
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"Submetido a exame pela Junta 
Médica do Senado concluiu a mesma 
pela invalidez do aludido funcioná
rio." 

Jl: o segundo funcionário. 

O terceiro funcionário: 
"Tendo a Junta Médica do Senado 

conclufdo pela incapacidade do fun
cionário acima citado, portador de 
"cardiopatia grave", a Comissão Dl
retora apresenta à consideração da 
Casa o presente projeto de resolu
ção." 

Que levem êsses funcionários ó nosso 
abraço. Não estamos felizes com a sua 
salda, principalmente porque vão ser 
aposentados para não gozarem essa apo" 
sentadoria com a alegria dos que têm 
saúde. Praza aos céus que a Medicina os 
cure ou que Deus faça o mUagre de 
curá-los, para que o resto dos seus dias 
sejam gozados satisfatOriamente. Tenho 
certeza de que todos êles, os mais cate
gorizados como os mais humUdes que 
estão sendo aposentados, vão levar dos 
Senadores da ·República, que os conhe
ceram e os conhecem um abraço, e aque
la palavra que sintetiza todo um senti
mento e que só existe na llngua portu
guêsa: a saudad.e. 

Sr. Presidente e nobres Senadores, era 
o que tinha para dizer quando êsscs fun
cionários que tanto trabalharam pelo 
Senado vão deixar a Casa que êles hon
raram com a sua presença, ·a Casa do 
Povo, que, como do povo, sempre fol dê
les. (Multo bem! Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondin): 

Continua em discussão o projeto. 
(Pausa.) · 

Se mais nenhum Sr. Senador pedir a 
palavra, dare! a discussão como encerra
da. (Pausa.) 

Antes de submeter o projeto a votos, 
em face dos argumentos do nobre Se
nador Aurélio Vlanna, na discussão da 

matéria e, particularmente, quanto às 
referências que fêz no que tange à cons
trução do prédio da Gráfica do·. Senado, 
bem como sôbre os demais aspectos · de 
sua oração, a Mesa prestará, oportuna
mente, os necessários esclarecimentos à 
Casa, podendo, ·entretanto, adiantar que 
tôda a documentação, principalmente a 
referente à construção da gráfica, está 
ao dispor dos Srs. Senadores, para qual:. 
quer exame. 

Em votação o Projeto de Resolução n.0 

82, de 1965. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam, quei
ram permanecer sentados. <Pausa.) 

Está aprovado. Volta à Comissão Dlre
tora para a redação final. 

to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 82, de 1965 

Aposenta Lellah de Góes Cardoso, 
Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - t aposentada, com os 
vencimentos integrais e a gratificação 
adicional a que faz jus, nos têrmos do 
art. 191, Item I, da Constituição Federal, 
combtnado com o art. 341, Item III, da 
Resolução n.0 6, de 1960, a Oficial Legis
lativo, PL-6, do Quadro da Secretaria do · 
Senado Federal, Lellah de Góes Cardoso: 

O SR. PRESIDENTE. (GUberto Mari
nh~): 

.Item 4 

Discussão;• em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 83, de 1965, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
aposenta Francisco Louzada, Inspe
tor de Segurança, PL-8, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. · 

Em dlscuss~o o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, dare! a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 



-39-

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores·que o aprovam, quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. Volta à Comissão Dlre-
tora para a redação final. · 

J!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 83, de 1965 

Aposenta Francisco Louzada, Ins
petor de Segurança, PL~8, do Qua
dro da Secretaria do Senador Fe
deral: · 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - J!: aposentado, com os 
vencimentos Integrais e a gratificação 
adicional a que faz jus, nos têrmos do 
art. · 191, Item III, da. Resolução n.0 6, de 
1960, o Inspetor de ·Segurança, PL-8, do 
Quadro da secretaria do Senado Federal, 
Francisco Louzada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto M&ri
nho): 

Item 5 

Discussão,· em tumo único, do Pro
jeto de Resolução n.0 84, de 1965, de 
autoria da Comissão DlretOra, que . 
aposenta Geraldo Teodoro Ferreira, 
Auxiliar de Portaria, PL-8, do Quadro 
da. Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão. (Pausa.) 

se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em vota.ção. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. Volta à Comissão Dire
tora para a redação final. 

J!: o seguinte o proj'eto aprovado: 

PRO.JETO DE B.ESOLUÇAO 
N,0 84, de 1965 

Aposenta Geraldo Teodoro Ferrei
ra, Auxillar de Portaria, PL-8, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - li: aposentado, com os 
vencimentos Integrais e a gratificação 
adlcl.onal a que tiver direito, nos têrmos 
do art. 191, Item I, da Constituição Fe- · 
dera!, combinado com o art. 341, Item ni, 
da Resolução n.0 6, de 1960, o Auxiliar de 
Portaria, PL-8, Geraldo Teodoro Ferreira. 

O SR .. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho: 

Item·6 

Discussão, em tumo único, do Pro
jeto de Decreto Législativo n.0 129, de 
1964, originário da Câmara dos Depu
tados <n.0 51-A/63, na Casa de ori
gem), que aprova o ato do Tribunal 
de Contas da União, denegatório de 
registro a têrmo de contrato cele
brado entre a Sexta Região Militar e 
o Engenheiro Civil Clodoaldo Vieira 

· Pessoa, para construção de casas pa
ra oficiais e sargentos, tendo Pare
ceres favoráveis, sob, n.os 940 e 941, de 
1965, das Comissões de Constituição e 

· Justiça e de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro
jeto, queiram permanecer sentados. 
(PauSa.) 

Está aprovado. Vai à Comissão de Re
dação. 



-40-

· 1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 129, de 1964 
· (N.• 51/A. de 1963, na Casa de orlrem) 

Aprova o ato do Tribunal de Con-
. tas da União, denegatório de registro 
a têrmo de contrato celebrado entre 
a Sexta Repão MIUtar e o Engenhei
ro CivU Clodoalclo Vieira· Passos. 

·o Congresso Nacional decr~ta: .. ' ,. ••,.·, ' 

Art. 1.0 - Jil aprovado o ato do Tribu
nal de Contas da União que denegou re
gistro a têrmo de contrato celebrado en
tre a Sexta Região Mllitar e o Engenhei
ro Clvll Clodoaldo Vieira Passos. a 28 de 
setembro de 1954. 

.. Art. 2.0 "":" !ste Decreto Legislativo en
tra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. · 

.. 0 SR. PRESIDENTE (Guido Mondln): 
.Item 7. . . 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.o 26, de 
1965, originário da Câmara dos 
Deputados <n.0 208-B/65, na Casa de 
origem). que determina o registro, 

· pelo Tribunal de · Contas da União, 
d~ convênio celebrado, em 30 de mar
ço de 1964, entre a Superintendência 
do •Plano de Valorização E;conômica 
da Região da Fronteira do Sudoeste 
do Pais e a Sociedade Educadora e 
Beneficente do sul, do Rio Grande 
do ·sul, tendo parecer favorável, sob 
n.0 1.039, de 1965, da Comissão de 
Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.)' 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a cúscussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam· o pro
jeto, ·queiram permanecer · sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado, o projeto vai à. Comissão de 
Redação. · ' · · · 

Jil o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

· · N.0 26, del965 · 
. . 

(N.• 208-B/65, na Casa de orlrem) 

Determina o registro, pelo Tribunal 
de Contas da UDtão, do convêiüo ce
lebrado, em 30 de ·março de 1964, en
tre a Superintendência do. Plano de 
Valorização Econômlca da Berião da 
Fronteira Suckleste do País e a So
ciedade Educadora Beneficente do 
Sul, do Rio Grande do SuL 

O Congresso Nacional decreta: . 

Art. 1.0 - 1!: determinado ao Tribunal 
de Contas da União ·registrar o Convênio 
n.0 01/64-69, celebrado, em 30 de março 
de 1964, entre a Superintendência . do 
Plano de Valorização Econômica da Re
gião da Fronteira Sudoeste dó Pais e a 
Sociedade Educadora e Beneficente do 
Sul, mantenedora da Escola São· Carlos, 
de Santa Vitória do Palmar, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Art. 2.0 - Revogam-se as dispo~ições 

j!m contrário. 

· O SR. PRESIDENTE (GIIldo :Mondln): 
' . . ' ' : 

Item 8 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto 'de Lei da Câmara n.o 143, de 
1962 <n.o 1.317-B/59, na Casa de ori~ 
gem), que autoriza o Poder Executi
vo a ceder ao Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, ·para' ·instala
ção de sua sede, o edificio onde fun
ciona o Ministério da Viação e Obras 
Públicas, tendo parecer favorável, 
sob n.0 381, de 1964, da Comissão de 
Finanças, com restrições do Sr. Se
nador .Aurélio Vianna. 

I. 

' 
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O projeto fol retirado da Ordem 
do Dla, na Sessão de 18 de malo úl
timo, em vlrtude da aprovação · do 
Requerimento n.o 219/65, para audi
ência dos Mlnlstérlos da Viação e 
Obras Públicas e da Fazenda (dlll
gêncla cumprida, com pronuncia
mentos contrários dos Mlnlstérios) . 

Em discussão o projeto. · 

O SR. AURIJLIO VIANNA- Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Tem a palavra, para discussão, o no
bre Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURUIO VIANNA - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, como 
lntróito desejo dizer que talvez tenha 
sldo mal entendido. Não desejo, ou não 
quero · ver as contas da construção da 
Gráfica. Não desconfiei, não desconfio 
dos leigos que estiveram examinando 
aquela construção em nome do Senado. 
Declarei que, havendo engenhell'O no 
Senado, não deviamos contratar um de 
fora, e, slm, aproveitar os da Casa para 
uma fiscalização severa sôbre tudo isso, 
assessorando os responsáveis. 

E' bom que fique muito claro, porque 
hoje devo falar cada vez mais claro, 
pois a cada palavra pronunciada a In
terpretação é sempre negativa. No dia 
em que tiver a certeza de que um fun
cionário do Senado está dllapidando os 
dinheiros públicos, terei a coragem de 
denunciá-lo, como tive ao denunciar à 
Mesa o funcionário que, falsificando, 
estava usando documentos de parla
. mentares. Não quero continuar nisso. 
Ao certo a Mesa um· dia falará sôbre o 
assunto. 

E' bom a gente ficar por aqull Quero 
que fique bem claro: não ateiemos fogo 
e não coloquemos achas em fogueira 
que não fôra acesa. Não desconfio, nun
ca desconfiei da honestidade do St•. 
Isaac Brown, mas a Mesa precisa, o Dl
retor-Geral precisa de assessôres-técnl
cos, para que amanhã não se diga, lá 

fora, o que talvez não possam provar ou 
então provem, porque não existe uma 
Assessoria que tenha fortalecido aquê
les que, de boa-fé, estejam sendo ludi
briados. 

E é só isto. Mais nada. 

Agora vamos ao assunto, Sr. Presi
dente. :S:ste projeto tramitou na Câmara 
dos Deputados quando era ainda Depu
tado federal. Fui dos que se preo
cuparam com o projeto. 

:J!lste projeto dormiu nas gavetas da 
Câmara por multo tempo até que, che
gando ao Senado e figurando na Ordem 
do Dia, o nobre Senador Aloysio de Car
valho alertou-nos· para a matéria, tal
vez porque vlra que o meu voto havia 
sido dado com restrições. Feito um pe
dido de audiência do Ministério da Via
ção e Obras Públicas, a nossa consciên
cia tranqülllzou-se, porque as informa
ções foram tôdas contrárias ao projeto. 

As vêzes o Govêmo Informa. e lnfOJ:"· 
ma errônea.mente, mas há argumentos 
que nos convenceram da impropriedade 
da. matéria agora em discussão. 

Sintetiza o Sr. Mlnistro da. Viação tô
das as lnforn1ações dos órgãos técnicos 
que se pronunciaram: 

(Lendo.) 

"Atendendo ao solicitado por essa 
respeitável Casa do Congresso, a re
que:dmento do nustre Senador Au
rélio Vlanna, passarei a manlfesta.r 
o ponto de vista dêste Mlnlstérlo a 
respeito • 

Trata-se, Srs. Senadores, do projeto 
que autoriza o Poder Executivo a 
ceder ao Instituto Histórico e Geo
gráfico Brasileiro,, para nêle ser ins
talada. sua sede, o edificlo onde 
funciona, no Rio de Janeiro, o MI
nistério da VIação e Obras Públlcas 
ou outro qualquer próprio federal 
que se vagar com a transferência 
do respectivo órgão para a nova ca
pital do Pais. 
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. . ·o· terreno e benfeitorias ora ocupa
. · . dos .pelo Instituto, na. Avenida. Au-

:. · gusto Severo n.0 8 (antigo n.0 4), no 
·Rio de Janeiro, voltam à sua· anti
ga doadora - a Província Carmeli
tana Fluminense - com a obriga
ção 'de ceder à mesma, gratuita
mente, no terreno contíguo, a área 

· · necessária à execuÇão do "Plano de 
Urbanismo" aprovado para ·o Esta
·do da Guanabara, ficando ·desde já 
o Poder Executivo· autorizado a pra

. ·. t1car os atas -necessários à devolu
. ção." · · 

· E~ o projeto dos Idos 'de 1959: 

.· .· '~E', tora de dúvida que .tanto o Mi
- nlstério da Viação . como as demais 
. Secretarias de Estado deverão. mu
dar-se para a Capital Federal, tão 

.·logo disponham. 'em Brasília de edi
fícios P.ar!L a l.ilstalação dos Depar
tamentos subordinados e de resi.:. 
dênclas para o pessoal." 

, Uma 'boa-nova para Brasilia. .. . 
"Nessa oportunidade, os órgãos do 
Ministério da VIação atualinente se

. diados no edifício do Rio de Janet
·. . . ro desocuparão o prédio e se des

. locarão para a. Capital Federal. 

Há, entretanto, serviços vinculados 
a êste Ministério que, pela sua na

:· · tureza e âmbito de attvidade~, te
. : : rão que permanecer no Estado da 

.. Guanabara, .tais como a Comissão 
· de Marinha Mercante e a Rêde Fer

,: roviária Federal, as quais funcio
nam hoje em prédios aJugados. · 

·o que parece justo, portanto, é que 
. , . o atual . edlfíciQ-sede dêste Ministé-

. rio passe a ser o'cupado por êsses ór
gãos, que fica~;ão assim. exonerados 
das. despesas de aluguel a ·que estão 
sendo obrigados neste momento. 

Creio, pois, que a cessão do prédio 
ao mGE não oferece vantagens para 
a. União e, ao contrário, priva o Te
souro da economia. que resultará da 

passagem da CMM e da RFFSA pa
ra a. atual sede do MVOP . 

Aprovei to a oportunidade' para re
novar a V. Ex.a às protestos de ele
vada estima e distinta .considera
ção." 

.E assina o Ministro da Viação e Obras 
Públicas, Marechal Juarez Távora .. 

Estou mais do que convencido das ra
zões que levaram o Ministério a opinar 
dessa maneira e espero que os nobres 
Srs. · Senadores· atentem para os argu
mentos eicpostos, cuja leitura fiz apenas 
sintetizando as opiniões dos órgãos · téc
nicos do Ministério de Viação e. Obras 
Públicas. · • ' 

. . . 
O Sr. Aloysio de Carvalho - Permite 

V. Ex.a um aparte? 
O . SR. AURtLIO VIANNA · - . Quero 

dizer aos Srs. Senadores que as infor
mações doutras épocas foram no mes:. 
mo sentido. 

' . '· 

_Com,. grande prazer, concedo o aparte 
ao nobre Senador Aloyslo de Carvalho .. 

o Sr. Aloysio de carvalho - Quero 
chamar a atenção, sobretudo,_ para a 
informação do Serviço do Patrimônlo 
da União. Nesta informação · está citto, 
sem sombra de dúvida · de quem quer· 
que seja, que só a União é que perde:. 
perde o edifício onde funcionam alguns 
serviços ·do Ministério da Viação e ·per
de o ·edifício onde funciona o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, com 
terreno, benfeitorias, etc., ·cedidos ao 
Convento das Carmelitas. · 

.,A", ... 

O SR. AURtLIO VIANNA. - V. Ex.a . "I .. . . 
tem razão, E' êste trecho é elucidativo:. 

H ,,.of':,;(. - : • ' • 

···~!······························· 
3. Com respeito ao segundo, en

. tendo, data venia, não convir aos 
interêsses da União a medida suge
rida. E' preciso não confundir a 

· doação que a Província carmelltana 
fêz à União em. 1929 com a. cessão 

· que esta outorgou ao Instituto His"' 
tórico recentemente. 4. Se a ces
são, por motivos que não vêm à dis-

'I 
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. · .. 

cussão no momento, não deve sub
sistir, tanto que outro imóvel já. está 
sendo visado pelo Instituto, · isso 
não significa que a União deva per
der o seu imóvel,· devolvendo-o ao 
primitivo titular. Resolvida a cessão 
volta o Imóvel à União, que lhe da-

. rá então a aplicação que melhor lhe 
parecer. 
·5. A ·vingar o Projeto, tal como foi 
concebido (com o objetivo de evitar 
a sangria do Erário, segundo se lê 

· em · sua j ustlflcação) , viria a União, 
afinal, a perder não apenas • um 
Imóvel, .o que seria cedido ao Insti-
tilto, como compensação pela rever-

. são do silogeu, mas em realidade 
dois, pois o silogeu que normalmen
te reverteria, voltaria, por sua vez, 
ao. Patrimônlo de seu anterior pro-
prietário." · · · · 

. E vai ai por diante. 

O· Sr. Aloysio de Carvalho - V. Ex. a 
vê, por ai, que a União perderia dois 
Imóveis,. sem nenhuma ·justificativa ou 
razão para se desfazer de uma doação 
feita ein 1929, perfeita e acabada, atra
vés do projeto de lei. 

O SR. AUR!'!:LIO VIANNA - E o que 
sign111ca a União perder? Significa o 
povo. brasileiro perder. 

· O Sr. Mem de Sá - (Com as• 
sentimento do orador.) A presença de V. 
Ex.a na tribuna, defendendo essa causa, 
poupa-me o tràbalho de também expor o 
meu ponto de vista. Creio que V. Ex.a 
defende a posição correta.' Desejo acres
centar aos argumentos que v: Ex.a está 
expendendo mais um: o Instituto Histó
rico e Geógráflco que, aparentemente, 
seria' o beneficiário, favorecido, está 
contrà essa proposição. · 

O SR. AUR!'!:LIO VIANNA - Isso é im
por~ante. 

. o' Sr. Mem de Sá - Eu e o Senador 
Aloysio . de Carvalho, pelo menos, rece
bemos telegramas do · Embaixador Ma
cedo Soares, Presidente do Instituto 

Histórico e Geográfico,. pedindo enca
recidamente para rejeitarmos êsse pro
jeto, que é altamente lesivo ao Institu
to. O. que o Instituto precisa .e pleiteia 
são verbas,' auxillos da União, para poder 
edificar, no terreno do silogeu, prédio 
hoje em ruinas, uma sede condigna, 
que abrigará não .somente o . Instituto 
Histórico ·. e Geográfico, como outros 
Institutos culturais carecedores de sede 
própria. De modo que acompanharei a 
pcislção de V. Ex.a, votando contra êsse 
projetO. 

O. SR. AUR!'!:LIO VIANNA - O apar~ 
te de V. Ex.a coloca a questão num pon
to tal que nos leva a concluir: não In
teressa à União, não Interessa ao Ins~ 
tltuto Histórico e Geográfico Brasilei
ro, que ocupa o prédio. Conseqüente
mente, lriamos votar contra os lnterês
ses da União - do povo brasileiro - e 
também contra os lnterêsses do próprio 
Instituto que, como disse, ocupa o pré
dio. ·· 

o sr. Aloysio de Carvalho - Permite 
V. Ex.a um· aparte? (Assentimento do 
or~or.) O Instituto Históri.co e Geo
gráfico· Brasileiro ocupa um prédio on
de está realizando reformas substan
ciais, ·através de dotações orçamentá
rias. De modo que o Instl tu to ficaria, 
dêsse modo, Impedido de continuar a 
construção de departamentos, através 
de modelos da engenharia modema, pa
ra a conservação do seu preciosisslmo 
arquivo que, além do mais, sofreria o 
risco de· ser transladado para o edificlo 
do Ministério da Viação e Obras Públi
cas. 

O SR. AUR!'!:LIO VIANNA - Nobres 
Senadores, êste projeto chama-nos a 
atenção para o seguinte ponto doutri
nário: reforma do Congresso ou refor
ma dos trabalhos do Congresso Nacio-. . . 
na! . 

V. Ex.ns estão verificando o perigo de 
uma reforma que desse tal autonorp.la 
às comissões, que elas pudessem apro-

.... 
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var projetas sem que êstes viessem ao 
Plenário, sendo então enviados ao Exe
cutivo e transformados em lei. 

Quantos e quantos projetas são vota
dos, nas comissões, sem número - aqui 
e na Câmara dos Deputados; fui De
putado durante muitos anos - por con
fia.n~a, para que os prazos não sejam es~ 
gotados, para que a matéria vá a ple
nário, como se tivesse sido analisada, 
quando muitas vêzes jamais o foi! E' 
um perigo, principalmente nesta fase 
cultural brasileira, nesta fase de tran
sição, nesta fase de seml-responsablll
dade, de quase lrresponsabll1dade. Os 
projetas devem. ter um prazo mais li
mitado. Se as Comissões não apresenta
rem, naquele prazo, seu parecer, que 
venham os projetas para a grande co
missão, que é o Plenário, que decidirá en
tão, em última Instância, e em definitivo. 
Para certos projetas, um prazo maior; 
para outros projetas, um prazo multo 
menor. Sei que o s 1 s t e m a Italiano 
funciona assim. Uma boa parte dos pro
jetas são votados nas Comissões; outros, 
não. 

Mas, Sr. Presidente, que êste projeto 
sirVa também como um grito de alerta 
para nós, porque vemos aqui que uma 
lnfin1dade de projetas, com prazo cer
to, têm sido votados: Nunca se votou 
tanto;. Não digo se bem, mas nunca. se 
VCltoU .tanto. Mas se nós achamos que, 
sem fiscalização da maioria do Con
gresSCI, no Plenário, que repr.esenta a 
maioria do povo brasileiro, os projetas 
devem ser votados, então acabemos com 
o Plenário. Para que Plenário? 

Então, um grupo de 5 Senadores vai 
decidir por 66 Senadores. Se êsses Se
nadores são de pequenos · Estados, en
tão, um grupo que representasse uns 
300 .DOD, 4DO.ODO ou 500.000 votos - só 
para argumentar - decidiria por 17 mi
lhões de votantes, metade mais um, o 
que significa, mais da metade do povo 
fiscalizando. 

Então numa Câmara de 400 e tantos 
Deputados, uns 10 ou 12 Deputados de
cidiriam soberanamente. O projeto apro
vado, estaria aprovado em deflnltlvo. 

Que reforma Infernal! 

Defendo o quantO puder o direito de 
fiscalização em nome do povo que me 
elegeu. Agora, sou favorável a prazos 
multo mais curtos para projetas sem 
grande significação. E' claro, para pro
jetas de alta relevância, um · prazo 
maior; projeto que demanda mais es
tudo, um prazo maior. 

Sr. Presidente, como membro da Co
missão de Finanças, peço aos meus no
bres pares que reexaminem essa ques
tão. O projeto foi aprovado na Comis
são de Finanças porque eu me tinha 
lembrado do que se passara na Câmara, 
mas sem multa segurança - não dispu
nha de tempo para fazer uma análise. 
A matéria .é de 1959. Votei daquela ma
neira. No plenário, alertado, repito, pelo 
nobre Senador Aloyslo de Carvalho, pedi 
a audiência do Ministério da Viação e 
Obras Públicas. Vieram, então, as Infor
mações, que aqui estão (exibe) o que 
todos ouviram. 

Esperamos que as lideranças, que nas 
votações simbólicas revelam o nosso pen
samento, atentem para as. razões. expos
tas pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas e decidam conforme a sua cons
ciência, conforme as observações que fi
zeram, as deduções e à base das premis
sas esta.belec,!das. E amanhã, não venha 
o colunista de "O Globo" declarar para 
o Brasll"lpsos) que. eu sou governista e 
que por Isso não mereço ser candidato 
de oposição da Guanabara, por ter de
fendido um parecer, que acho justo, de 
órgão do Govêrno atual. Mesmo porque, 
eu já estava com esta opinião há multo 
tempo, quando não era Ministro da Via~ 
ção e Obras Públicas o Sr. Juarez Tá
vora, nem Presidente da República o Sr. 
Marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco. (Muito bem!) 
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O SR. .PRESIDENTE (Guido Mondin) 

- Continua em discussão o projeto. .. 
Se mais nenhum Sr. Senador pedir a 

palavra, darei a discussão como encer
rada. (Pausa.) 

Está. encerrada. 

A votação dêste projeto se dará em 
. escrutínio secreto, mas antes lembro que 
êle foi retirado da Ordem do Dia na 
· SeSsão de 18 de maio último, em virtu
de de requerimento do Sr. Senador Au
réllo Vianna, então aprovado, pedindo a 
audiência do Ministério da Viação e 
Obras Públlcas. o pronunciamento dês
se Ministério foi contrário. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

Val-se proceder à contagem. (Pausa.) 

Votaram sim, 34 Srs. Senadores, vota
ram nã.o, 2 Srs. Senadores. Houve 2 abs
tenções. 

O projeto foi rejeitado e será arqui
vado. 

E' o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 143, de 1962 
(N.• 1.311-B/59, na Casa de orl~m) 

Autoriza o Poder Executivo a ce
der ao Instituto Histórico e Geográ
fico Bra.sll~ para bistalação de 
sua sede, o edifício onde funciona o 
Ministério da Viação e Obras Públl· 
c as. 

·o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo au
torizado a ceder ao Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, para nêle ser ins
talada sua sede, o edifício onde funciona, 
no Rio de Janeiro, o Ministério da Via
ção e Obras Públicas ou outro qualquer 

·próprio federal que se vagar com a 
transferência do respectivo órgão para 
a nova Capital do Pais. 

Art. 2.0 - O terreno e benfeitorias 
ora ocupadas pelo Instituto na Avenida 
Augusto Severo n.o 8 (antigo número 4), 
no Rio de Janeiro, voltam à sua antiga 
.doadora - a Província Carmelltana 
Fluminense - com a obrigação de ceder 
à mesma, gratuitamente, no terreno con
tíguo, a área necessária à execução do 
"Plano de Urbanismo", aprovado para o 
Estado da Guanabara, ficando desde já 
o Poder Executivo autorizado a praticar 
os atos necessários à devolução. 

Art. 3.0 - A presente lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
·- Passaremos aos demais itens da ·pau
ta, cuja votação deve ser feita, igual
mente, em escrutínio secreto. 

Item 10 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 140, de 
1965 (n.0 2.019-B-64, na Casa de ori
gem), que prorroga por 2 (dois) anos 
o prazo fixado no art. 1.0 da Lei n.0 

3 .640, de 10 de outubro de 1950, que 
dispõe sôbre os exames de hab111ta
ção para os auxlllares de enferma
gem e parteiras práticas, tendo pa
recer favorável, sob n.0 1.000, de 
1961;, da Comissão de Saúde. 

Em discussão o projeto. 

O SR. ·VIV ALDO LIMA - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
- Com a palavra, pela ordem, o nobre 
Senador Vivaldo Lima. 

O SR. VIVALDO LIMA - (Pela ordem. 
Não foi revisto pelo orador.) Sr. Pre
sidente, sollcitaria a V. Ex." a gentileza 
de me informar se o projeto ora enun
ciado só foi encaminhado à Comissão 
de Saúde, para prolação, para exame do 
mérito, ou se o foi, também, à Comis
são de Educação e Cultura. 

No avulso, apenas consta o parecer da 
Comissão de Saúde e, por êle, me cer-

. 
• 
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tlflco de que visa a dispor sôbre os exa
mes de habilitação para. os auxiliares de 
enfermagem e parteiras práticas. 

Ora, Sr. Presidente, trata-se, de cursos 
de auxiliares de enfermagem que já têm 
seu currículo, cursos hoje difundidos 
.Pelo . Brasil e que vêm, naturalmente, 
correspondendo. No mesmo passo, fala
se em exame de habilitação para par-
• telras práticas. · 

Pedi a palavra, pela ordem, para saber 
se outras Comissões foram ouvidas além 

. da de Saúde. Não consta do avulso o 
parecer que me interessa, particular
mente, o da Comissão de Educação e 
·cultura sôbre matéria envolvendo cur
·SOS que se dão em escolas de enferma
gem. 

É a questão de ordem que levanto, ob
jetlvando uma Informação para poder 
. encaminhar o meu voto. (Muito bem.) 

~ ·.O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
·-·Respondo ao nobre. Senador Vlvaldo 
.Llma· que a competência regimental, no 
·caso dêste· projeto, é exclusivamente, da 
Comissão de Saúde. 

O art. 96 diz o seguinte: 

.. ~·Comissão de ·Saúde cumpre mani
,,~estar-~e sôbre as proposições que digam 
respeltçl aos seguintes assuntos: 

1-... O O t O •. O O O O O O O O O O O O O O o O o O o O o O O o O 1 

·.=·2,- ..........•.•.•......•........• 

3 - exercício da medicina e ativi
dades paramédicas suas organizações 

. . . e preparo dos respectivos profissio
nais. 

.. · ·Sem. embargo, a Comissão de Educa-. -· . . . ... 

.:ção poderia ter~se manifestado. Mas não 
·houve requerimento para que esta fôs
. se . ouvida, por parte de nenhum dos 
. Membros da Casa. 

Portanto, regimentalmente, cabia, ex
. cluslvamente, à Comissão de Saúde dar 
o parece:r. 

O SR. VIV ALDO LIMA - (Pela ordem. 
Não foi revisto pelo orador.) Sr. Pre
slde'nte, diante da Informação de V. Ex.a 
consultaria quanto à possibilidade de 
requerer audiência da Comissão de Edu
cação sôbre o assunto, porque não se 
trata, apenas, do exercício de. uma pro
fissão, de uma prática, mas sim da dls

. pensa de exame de habilitação. Portan
to, vai além do exercício para se poder 
dispensar o exame de habll1tação ·para 
o exercício da profissão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- A Presidência aguarda que V. Ex.a 
·encaminhe o Requerimento à Mesa, so
licitando a retirada do projeto para que 
seja ouvida a Comissão de Educação. 
<Pausa.) ·· 

Sôbre a mesa requerimento que vai ser 
.lldo .pelo Sr. l.o.secretário . 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 602, de 1965 

Np.s têrmos dos arts. 212, alinea I e 274, 
alinea b do Regimento Interno, requeiro 
a retirada da Ordem do Dia do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 140, de 1965, a fim 
de ser ouvida sôbre a matéria a Comissão 
de Educação e Cultura~ 

Sala das Sessões, em 1.0 de setembro 
de 1965. - Vivaldo Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Áprovado o· requerimento, o projeto 
sal da Ordem· do Dia para audiência da 
Comissão de Educação . 

> 

Item 13 
Dlscussã·~:;e~ turno único, do Pro

jeto de Lei· da Câmara n.0 160, de 
1965 <n.0 3.027-B/65, na Casa de 
origem), de Iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que dispõe sô
bre a transferência de cargos ·e dos 
respectivos servidores do Escritório 
Técnico da Cidade Universitária, da 

. 
' I 

'· 

.. 
I 

I 
I 

I 
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Universidade do Brasil, para o Qua
dro do Pessoal, Parte Permanente, 
do Departamento Administrativo do 
Serviço Público e · vice-versa, e dá 

· outras providências, tendo Pareceres 
favoráveis, sob n.0 • 1.037 e 1.038, de 

. 1965, das Comissões de Projetas do 
Executivo e de FinanÇas. 

Em discussão. 

. Se nenhum. Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

A votação será por escrutínio ·secreto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

Vai-~e proceder à contagem. (Pausa.) 

29 Srs. Senadores votaram "sim"; 6 
· Srs. Senadores votaram "não"; houve 4 
abstenções. · 

o. projeto foi. aprovado. Vai .à· sanção. 

t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA. CAMARA 
N. o 160, de 1965 

(N.• 3.027-B/651 na.casa de. orlge"!) 

Dispõe sôbre a transferência de 
cargos e dos respectivos servidores 
do Escritório Técnico da Cidade 
·Universitária, da Universidade do 
Brasil, para o Quadro de Pessoal, 
Parte Permanente, do Departamen
to Administrativo do Serviço Público 
e vice-versa, e dá outras · providên
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - São transferidos para o 
· Quadro de Pessoal, Parte Permanente, do 

Departamento Administrativo do Serviço 
Público (DASP), os cargos dos servidores 
do Escritório· Técnico da Cidade Univer-

. sitária da Universidade do Brasil .. .'. 
(ETUB), que, à data da Lei n.0 4.402, de 
10 de setembro de 1964, · eram providos 
.por funcionários que tinham exercício 

, naquele Departamento. 

Art .. 2.0 ....., São ·igualmente transferi
dos para o ETUB os cargos dos servido
res do DASP que, à data da Lei número 
4.402, de 10 de setembro de 1964, esta-

. vam ocupados por · funcionários com 
exercício naquele Escritório. · 

Art. 3.0 -· t assegurado aos servidores 
ocupantes dos cargos de que trata a pre
sente Lei o direito de optarem, perante 
o DASP,. expressamente, nó ··prazo im
prorrogável de 30 (trinta) dias a contar 
da data. de sua publicação, pela situação 
em que desejarem permanecer. 

Art. 4.0 - Até 30 (trinta) ·dias após o 
recebimento das opções, o DAS:E,' de~erá 
elaborar o decreto de transferência dos 
funcionários que o requererem. 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. . · ·· 

Art. 6.0 - Revogam-se as· disposiÇões 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 

-Item 14 

Discussão, em turno úniCÇl; d.o l,'ro
jeto de Lei. da Câmara n.0. 161, de 
1965 (n.o 3.032-B/65, na Casa de 

· origem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da República,· que· concede 
pensão especial a Paulo Soares, ex
servidor do Ministério da Guerra, 
tendo Par e c e r e s favoráveis; ·sob 
n,os 1.034 e 1.035, de 1965,. das Co
missões de Projetas do. Executivo e 
de Finanças. 

Em discussão o projeto~ 

Se nenhum Sr. Senador pedir a ,pala
. vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está. encerrada. 

Em votação o projeto,· em escrutínio 
secreto. 

Os Srs. Senadol"es .já podem votar. 
(Pausa.) 

Vai-se proceder à contagem. (Pausa.) ·~ r 
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Votaram "sim" 27 Srs. Senadores; 
"não", 6 Srs. Senadores. Houve 5 absten
ções. 

O projeto foi aprovado. Vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 161, de 1965 

(N.• 3.032-B/1965, na Casa de orlrem) 

Concede pensão especial a Paulo 
Soares, • ex-servidor do Ministério da 
Guerra. 

O Congresso Nacional decreta: 

· Art. 1.0 - ~ concedida a Paulo Soa
. res, ex-servidor do Minlstério da Guerra, 

a pensão especial de Cr$ 66.000 (sessenta 
· e seis mil cruzeiros) mensais. 

Art. 2.0 - A despesa com o pagamen
to da pensão concedida por esta Lei cor

. rerá à conta da dotação orçamentária do 
Ministério da Fazenda, destinada aos 
pensionistas da União. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua P.ublicação. 

Art. 4.0 -Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondim) 

-Item 9 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 ·295, de 
1964 (n.0 1.303-B/59, na Casa. de ori
gem), que concede autonomia. ao 
Instituto.· Nacional de Educação de 
Surdos, tendo Pareceres contrários, 
sob n.os 221 e 222, de 1965, das Co
missões de Educação e Cultura e de 
Finanças. 

Em discussão. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a. pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(l'ausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rej eita.do. Será arquivado e feita. 
a. devida. comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 295, de 1964 

(N,o 1.303-B/1959, na Casa de orlrem) 

Concede autonomia ao Instituto 
Nacional de Educação de Surdos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica concedida autonomia. 
admlnlstrativa, financeira e técnico
cientifica, ao Instituto Nacional de Edu· 
ca.ção de surdos (INES) do Ministério 
da Educação e Cultura. 

Art. 2.0 - o patrlmônlo do I.N.E.S. se
rá formado: 

a) pelos bens, móveis e Imóveis, que 
constituem suas Instalações, ora 
pertencentes ao d o mi n 1 o da 
União, e que lhe serão transferi
dos, em conseqüência da lei; 

b) pelos legados e doações, regular
mente aceitos. 

Art. 3,0 - Dentro do prazo de 60 (ses
senta) dias, a contar da data da vigên
cia desta Lei, a. dlreção do INES, apre
sentará projeto 'do seu estatuto, o qual, 
depois de apreclado"J pelo órgão do aludi
do Ministério, será· aprovado por decreto 
do Presidente da República. 

Art. 4.0 
- O INES manterá suas atl

vldades administrativas e técnico-cienti
ficas, além de outras que venham a ser 
previstas em seus Estatutos. 

Art. 5.0 - O Poder Executivo provi
denciará, no prazo de 90 (noventa) dias, 

,, 

,. 
i 

t' 
I 

I 

i 

'I 

'I 

J 
'I 



-49-

no sentido de que o quadro do pessoal 
docente e administrativo do INES, In
tegrado pelos cargos e funções nêle lota
dos, seja reorganizado e passe a perten
cer à unidade tomada autónoma por 
esta Lei. 

A~ 6.0 - Nos exercícios .vindouros, o 
.Orçamento da União consignará, sob a 
forma de auxilio, a dotação necessária. à 
manutenção do INES .e ao desenvolvi
mento de suas ativldades, dotação essa 
que será distribuída. ao Tesouro Nacional, 
para depósito no Banco do Bra.sll S.A., 
à. disposição do Dlretor do estabeleci
mento. 

Art. '7.0 
- Esta Lei entra em vigor na. 

data de. sua publicação, 

Art. 8.0 
- Revogam-se as disposições 

em contrário. 

O SB. ·PRESIDENTE (Guldo Mondln) 

-Item 11 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 142, de 
1965 (n.0 2.513-B/65, na Casa. de ori
gem), que reorganiza o Quadro do 
Pessoal da Justiça. do Trabalho da 
Segunda. Região, e dá outras provi
dências, tendo Parecer sob n.0 1.046, 
de 1965, da. Comissão de Serviço Pú
blico Civil, sugerindo a tramitação 
em conjunto com o PLC~18/63, de 
acôrdo crim o art. 225, letra b, da Re
solução n.0 2/1959. 

Em votação o parecer, nas suas con
clusões, Isto é, pela. tramitação, em con
junto, do Projeto de Lei n.o 142, de 1965, 
com o de n.o 18, de 1963. 

Os Srs. Senadores que concordam com 
o parecer, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto sal da Ordem 
do Dia para tramitação em conjunto, de 
conformidade com a resolução. 

l!: o seguln te o parecer aprovado: 

PARECER' 
N,0 1.046, de 1965 

da Comissão de Servlço l'úbllco Ci· 
vU, sôbre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 142, de 1965 (n,0 2.513-B/85, na 
Casa de origem), que .reorganiza o 
Quadro do Pessoal da J'ustlça do 
Trabalho da Segunda Região, .e dá 
outra~ pravldênclas. 

Relator: Sr. Slgefredo Pacheco 

O presente projeto que reorganiza o 
Quadro do Pessoal da Justiça do Traba
lho da 2.a Região, foi encaminhado ao 
exame do Congresso Nacional com .a 
Mensagem n.o 11, de 1982, subscrita pelo 
Presidente do Tribunal Regional do Tra
balho da 2.a Região. 

As medidas consubstanciadas na pro
posição têm por fim a criação de cargos, 
para atendimento de necessidades adml· 
nlstratlvas de várias Juntas de Concilia· 
ção e Julgamento, com sede no Estado de 
São Paulo. 

Verificando-se, porém, a existência de 
proposição Idêntica. em estudo neste ór
gão Técnico, ou seja, a de n.0 18, de 1963, 
parece deva ser acolhido o principio re
gimental, Inserto no art. 225, letra b, da 
Resolução n.0 2, de 1959, a fim de que a 
matéria possa ser examinada em con
junto, embora com pareceres em sepa
rado, pela forma prevista no § 2.0 do ci
tado art. 225 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 25 de agôsto 
de 1965. - Padre Calazans, Presidente -
Slgefredo Pacheco, Relator - Mello Bra
ga - Mem de Sá. 

O SB. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 

-Item 12 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da. Câmara n.o 158, de 
1965 (n.0 1.637-B/64, na Casa de ori
gem), que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, através do Ministério da Fa-
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· · · · zenda,· o ·crédito especial de ....... . 
Cr$ 5. 000 . 000 . 000 (cinco bilhões de 
cruzeiros),· 'destlliado a atender às 
despesas decdrrentes da participação 

· da União na constituição do. capital 
· da Emprêsa Brasileira de Telecomu
··nicações, tendo Parecer favorável sob 
·n.0 L045, de 1965, da Comissão de 

. Finanças. 

· · Em discussão o projeto. (Pau.Si..) 

·se nenhum Sr. Senador pedir. a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pau8a.) - · 

Está enc~rrada . .- . 

Em votação. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei

ram consel'Var-se sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. o· projeto irá· à sanção. 

l!: o seguinte o projeto áprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 158, de 1965 

(N.• 1.637-B/64, na casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, 
. através do Ministério da Fazenda, o 
crédito especial de Cr$ 5.ooo.ooo.ooo 

.. (cinco bUbões de cruzeiros), destina
. · do a atender às despesas decorrentes 

da. participação da União na cons-
. tituição do capital da Emprêsa Bra

sUéira de Teleeomunicaçõe~. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1.0 - l!: o Poder Executivo autori

zado a abrir, pelo Ministério da Fazen-
da, um .crédito especial de Cr$ ....... . 
5.000.000.000 (cinco bilhões de cruzeiros), 
destinado a atender às despesas· com a 
subscrição de parte do capital da. União 

. :t:J..a Emprêsa Brasileira de Telecomunica
ções, 'a sei: · constltuida nos têrmos do 
art. 42, da Lei n.0 4.117, de.27.de agôsto 
de 1962. 

Art. 2.0 - O crédito a que se refere 
esta Lei, depois de registrado no Tribunal 
de Contas da União, será automàt!ca
mente distribuído ao Tesouro Nacional. 

· . Art. 3. 0 ,_.:, Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. . . 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- No Inicio da Ordem do Dia foi con
cedida urgência para o Projeto de De

. creto Legislativo n.0 33, de 1965. Nestas 
condições, ·val-se passar à · 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 33/65, 
que concede anistia por · lnfração 
ele! torai. · · · 

O projeto depende de pronunciamento 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

' . . 

Tem a palavra· o nobre Senador -Mello 
Braga, relator designado. 

O SR. MELLO BRAGA ...... (Para emitir 
parecer. Não foi revisto pelo orador.) 
Sr. Presidente, ontem foi votado .no Ple
nário requerimento de urgência · para o 

· presente projeto. Naquela oportunidade, 
diversos membros da Comissão de Justi
ça· já haviam solicitado fôsse eu seu re
lator, no Plenário. Como "não houve nú
mero, tive oportunidade de procurar, na 
Câmara dos Deputados, os elementos li
gados a êste projeto, porque para nós, do 
Senado, viera silmente a redação. final. 
Com certeza, no processo que se encontra 
na Mesa, haverá os demais elementos. 

Da consulta feita. à Câmara, pude sa
ber que· o projeto de decreto legislativo 
em exame é de autoria do Deputado Ce-
lestino Filho. · 

· Foi apresentado a 6 de julho de 1965, e 
com a seguinte;:.redação: 

"O Congresso Nacional decreta: · 

Art. 1.0 ....:. são anistiados os eleito
res incursos nas sanções dos n.0s 4 
e 5 do art. 175 da Lei n.~ 1.164, de 
24 de julho de 1950. 

Art. 2.0 · .;... .:G:ste ·. Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua pu
blicação .. 
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• Art~ 3.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário." 

· Na justificação, o seu ,autor informa
·Va que transitava pela Casa o nôvo pro
jeto do Código Eleitoral mas; pela de
mora, as emendas apresentadas, e ·que 
dariam, por certo, anistia para aquêles 
crimes eleitorais, não seriam aprovadas 
porque o Sr. Presidente da República, 
segundo informações que tinha, sanciÔ
naria o projeto que havia encaminha
do a esta Casa~ 

· Na Comissão de Justiça d.a Câmara 
dos Deputados, êsse projeto sofreu emen~ 
das que· visavam a tomar a. anistia mais 
ampla; Ficando assjm redigido: · 

"Art. l,o - São anistiados os eleito
res responsáveis por infrações pre
vistas nos n.0s 4 e .5 do Art. 175 da 
Lei n.O 1.164, de 24-7-1950, pratica
dos no Distrito Federal e em Goiãs, 
até a data da publicação dêste De-

.· creto Leg!sla ti v o. 

Art. 2.0 - :S:ste Decreto Legislativo 
entrarã em vigor na data de .. sua 
publicação, revogadas as. disposições 
em contrário." · 

:S:sse parecer foi apro.vado pela Co
missão de Justiça e veio com essa reda
ção para o Senado. 

Acontece, Sr. Presidente, que ·a Cons
tituição, no seu Art. 176; Inciso V, dã 
como atribúição do Poder Legislativo, 
"conceder anistia". 

.sendo assim, Sr. President.e, o. projeto 
.é constitucional. Entretanto, os incisos 
n.0s 4 e 5· do art. 175 da Lei Eleitoral 
n.0. 1.164, de. 24-7-1950, versam .sôbre o 

. seguinte: 

· (Lendo.) 

"Árt. 175 - ....... o ••• o .......... o o • . ' 

4 ·:- Inscrever-se fraudulentamente 
, eleitor: 

Pena - Detenção de três meses a 
um ano. 

1!: o que se -pretende anistiar. · 

O tn'ciso 5 ·diz: 

(Lendo.) 

I ~!', 

., 

"5 - Fazer falsa declaração para fins 
de· allstamento eleitoral. 

. . 
Pena - Detenção de um a seis me
ses ou multa de Cr$ 500 a Cr$· 2.000. 
........................................ 

" •••• o ••••••••••••••••••• • •••• o ' •• • .• o 

Sr. Presidente, o projeto que reratei 
tem esta redação: 

· "Art. 1.0 - São anistiados os eleito
-res incursos nas sanções dos n.0s _4 
e 5 do Art. 175 da Lei n.0 1.164, ·de 
24-7-1950. 

,t\rt. 2. o - :S:ilte Decreto Leg!slativo 
entra em vigor na data de sua pu-
.blicação. · 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário.'.' 

Assim sendo, o nosso parecer é no sen
tido de que o projeto é constitucional, 
mas somos pela inconveniência da ·sua 

, aprovação~ 

Com o devido respeito ao !lustre autor 
da proposição, consideramos,. até certo 
ponto, uma imoralidade o que se pre
tende. Dando a isenção, passaremos .re
cibo de .Uma imoralidade praticada pela 
quallficação de · ato fraudulentamente 

. contrário · à Lei Eleitoral, numa época 
em que tanto se luta pela moralidade. . . . 

· l!: o nosso parecer. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDEN.TE (Guido MoncUn) 
- ·conhecido o parecer da Comissão de 

· Constituição e Justiça, estã em discussão 
o projeto. · · ' · 

O SR. DANIEL KRIEGER - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, fui um dós subscritores do' pe
dido de urgência: ·Devo, pois, uma expli
cação ao Senado da Repúbllca: Subscre
vi-o porque,· pelo. nosso Regimento,· se 
qualquer um· dos líderes dos grandes 
partidos negar a sua assinatura,. o. re-
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querimento não pode ter andamento e, 
muitas vêzes, como Lider do Govêrno, 
tenho solicitado urgência. 

Aqui me cabe fazer uma referência 
elogiosa ao .espirita público do PTB do 
Senado da República. Não raro, mesmo 
discordando, concedem a urgência para 

· depois discutir o mérito da matéria, evi
tando a obstrução. Eu não quis obstruir, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, razão 
por que subscrevi o requerimento de ur
gência. 

Entretanto, não posso aprovar o pro
jeto quanto ao mérito. O parecer do no
bre Senador Mello Braga é claro e pro
fundamente liberal porque, no meu en
tender, o Congresso só pode anistiar cri

_mes politicas . e os conexos, e isto não é 
politico nem conexo, apenas um crime 
comum. No mérito não há ·a menor dú
vida. De qualquer· modo, como o Senado 
da República poderia aprovar anistia 
para aquêles que tenham inscrito, frau
dulentamente, o eleitor e para aquêles 
que fizeram falsa declaração? 

Se há um sentimento profundo, se há 
. uma necessidade absoluta, é essa da pu
reza do voto, para que, sendo pura a 
origem, seja puro o- representante. 

Por Isso, Sr. Presidente e Srs. Senado
res, o Senado Federal não pode aprovar 
o projeto. Devemos tomar atitude con
trária às declarações fraudulentas e às 
declarações falsas, para que se aperfei
çoe o sistema democrático do Pais. Es
pero, assim, que o Senado Federal, nes
sa constante, que é o seu apanágio, da 
defesa do sistema democrático, vote 
conscientemente contra o· projeto, pois 
estará zelando pela pureza do nosso re
gime. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- Continua em discussão o projeto. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, subs
crevo o parecer do Relator, Senador Mel
lo Braga, da Comissão de Constituição e 

Justiça e o discurso do nobre Lider Da
niel Krieger. 

Em verdade, no momento em que se 
votam medidas a· fim de serem evitadas 

·máculas no processo eleitoral, medidas 
objetlvando erradicar vielas que defor
mam o resultàdo dos pleitos, não seria 
possivel esta Casa aceitar um projeto 
anistiando cidadãos que · cometeram 
fraude eleitoral. A manifestação do no
bre Lider, o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e as opiniões que 
tenho ouvido de vários colegas, tranqui
lizam-me porque dão a certeza de que 
essa medida que, se aprovada, seria um 
incentivo · futuro a novas fraudes e a 
novos vielas, não passará nesta Casa do 
COngresso. (Muito bem!) 

O SR. WD..SON GONÇALVES - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- Tem a palavra o nobre Senador Wil
son Gonçalves. 

O SR. WILSON GONÇALVES- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, fui 
um dos subscritores do requerimento de 
urgência e me parece oportuno esclare
cer ao Plenário que o fiz no propósito de 

. acelerar o conhecimento da matéria 
que, segundo informação que obtive, exi
gia uma apreciação mais rápida. 

Agora, através das manifestações do 
Relator da Comissão de Constituição e 
Justiça e dos nobres Senadores Daniel 
Krieger e Arthur Virgillo, sinto que o 
projeto não é dâqueles que mereçam a 
nossa aprovação. Como bem salientou o 
eminente representante do Estado do 
Amazonas, numa época em que se pro
cura aprimorar o· sistema eleitoral no 
Pais, seria uma incoerência, de nossa 
parte, estivéssemos aqui a anistiar 
principalmente aquêles que, fraudulen
tamente, colocaram-se à margem da Lei 
Eleitoral. 

' '· 
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Evidentemente, ao subscrever o reque
rimento de urgência, supus que a anis
tia se referisse apenas àqueles que, por 
motivos diversos e, multas vêzes, pelas 
peculiaridades do território nacional, 
como a notória dificuldade de transporte 
dos eleitores, não pudessem ter votado 
nas eleições passadas. 

Agora, esclarecida suficientemente a 
matéria, acompanho aquêles que aqui se 
manifestaram pela rejeição do projeto. 
(Multo bem!) 

O SR. OSCAR PASSOS - Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE <Guldo Mondln) 
- Tem a palavra o nobre Senador Oscar 
Passos. 

O SR. OSCAR PASSOS- (Sem revi
são elo orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, em face do esclarecimento pres
tado ao Plenário pelos demais subscrito
res do requerimento de urgência, sinto
me também no dever de Informar que 
apus a minha assinatura àquele do
cumento, com o objetivo único de trazer 
o projeto mais ràpldamente à discussão 
e decisão dêste Plenário, 

Quanto ao mérito da questão, acompa
nho, sem discrepância, o parecer do no
bre Relator da Comissão de Constituição 
e Justiça, nosso companheiro de ban
cada, Senador Mello Braga. (Multo 
bem!) 

O SR. EDMUNDO LEVI - Sr. Presl
'dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- Com a. .. palavra, para a discussão, o 
nobre Senador Edmundo Levl. 

O SR. EDMUNDO LEVI - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, ine
gàvelmente, se compreende na compe
tência privativa do Congresso decretar 
anistia. Dai por que o eminente Relator 
do projeto em. discussão opinou, acer
tadamente, que se trata de proposição 
de natureza constitucional, de aspecto 

constitucional, salientou, contudo - · e 
ai não só Interpretando o pe!lsamento 
da Comissão de Constituição e Justiça, 
mas, em particular, o da bancada do 
PTB nesta Casa - que se trata de pro
jeto inviável, projeto cuja aprovação só 
viria fazer com que os Inimigos do Se
nado em especial, e do Congresso em 
geral, tivessem razões para, mais uma 
vez, investir contra a instituição. 

· Acentuou o eminente Líder Senador 
Daniel Krieger, com quem me congra
tulo pela maneira como se expressou, 
que se trata não de um crime politico, 
mas de um crime comum. Assim é que 
não precisaria que o antigo Código Elei
toral previsse o crime, porque êle já es
tava capitulado no Código Penal, art. 
299, como falsidade ideológica. 

Trata-se, portanto, de pretender anis
tiar crime comum, crime que, já capi
tulado no Código Penal, apenas por 
uma questão, talvez, de refôrço, figurou 
no Código Eleitoral. E seria, Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, atirar sombras 
e nódoas contra . a própria "anistio. ·• e 
o seu significado histórico e · constitu
cional, votássemos pela. aprovação de 
um projeto que feriria tôdas as cons
ciências juridlcas nacionais. 

A anistia no Brasil provor.ou, ou me
lhor, motivou uma: página Imortal do 
eminente Ruy Barbosa que, naquele seu 
estudo magnifico "Anistia Inversa -
Casa do Teratologia Juridica", tão bem 
desenvolveu o assunto, deixando a to
dos nós, que procuramos estudas as coi
sas do Direito através dos mestres In
signes, lições magnificas do que se de
ve entender por anistia e quando o Con
gresso deve concedê-la. 

Dai porque, Sr. Presidente, certo já da 
manifestação unânime do Senado con
tra a proposição, quero congratular-me 
com o eminente Líder, Senador Daniel 
Krleger, pela sua manifestação e apoiar, 
mais uma vez o parecer do Relator, nos
so colega Senador Mello Braga. (Muito 
bem!) 

~-
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,., O SR; PRESIDENTE (Guldo Mondin) 
..:.... Continua em discussão ·o projeto. 
<Pausa.) · ' 

. Se. mais nenhum Sf .. Senador pedir a 
palavra, darei a discussão co~o encer
rad!J. .. (Pausa.) · 

: Está· encerrada. 
.;Êm :vota:ção. · · 

1 Os . Srs.. Senadores que . aprovam . o 
P.~Jetó . queiram coriservar~se sentados. 
(:Pausa.) . . . 
. Fàf·rejeltado. · 

·: Será ·feita · ·a · devida comuÍllcação à. 
Câinata 'dos Deputados. 

. . ' . 
E~ q·,segulnte o projeto rejeitado: 

PROJETO. DE DECRETO LEGISLATIVO 
•',\ . ' 

. .. . . 
·. N.o 331 de 1965 .. 

. . (N.• 229.- A/G5, n.a Casa. de orlsem> 

· Concede anistia por infração eleitoral. 

Art; ·1.0 - São anistiados os eleitO
res .ln_cursas nas .sanções dos n.0s 4 e '5 
do .art. 176 dà Lei n.0 1.164, de 24 de 
julho' de 1950. 

Art. 2.0 - :S:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publica
ção._ 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
e_IJl contrário. . . 

· O -SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia . .. . ' ' . . ' 

Vou encerrar a .Sessão, convocando os 
Srs. Senadores . para unia extraordlUária, 

... 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, co:m :a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Pa:- · 
·recer da' Comissão de Finanças, sõ-· 
bre a Mensagem n.O 335i65 (n.O cie 
origem 613/65), pela qual o Sr. Pre
sidente da ;República submete ao 
Senado a escolha do Sr. Adalmlro 
Bandeira Moura para o cargo de Di
reter do Banco Nacional de Desen-
volvimento Ecànôinlco. ·· · 

,_. ' . 2 

Discussão, em turno ·único, do pa• · 
recer da Comissão de Economia sô-· 
bre a Mensagem n.0 339, de 1965 (n.0 

de origem, 627/65), de 20 de' agôsto, 
·pela qual o. Sr. Presidente da Repú
blica submete ao Senado a escolha 
do Sr. Antônio Delfim Neto para o 
Conselho Nacional de Economiá .. 

3 

Discussão, em turno único, do pa
recer da Comissão de Economia sõ~ 
bre a Mensagem n.o 346, de 1905 (ri.0 

de origem 642/65), de 23 de· agôsto, 
pela qual. o Sr. Presidente daRepú
bllca submete· ao Se'nado. a escólha 

. . do. Sr. José Bonifácio Coutlnl;lo ~o: 
guelra para o Conselpo Nacional de 

· · Economia. · · ' · 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a . Sessflo às 18 horas e· 5 
minutos.) 

i 
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l32.a Sessão dà 3.a Sessão Legislativa da s.a Legislatura, 
em 1.0 de setembro de 1965 

(Extraordinária)· 
'., 

PRESID!NCIA DO SR. GUIDO MONDIN 

. As 18 horas e 30 mlliutos, acham-' 
~e presentes os Srs .. Senadores: 

· Goldwasser SantOs - José G~io-. 
mard - Oscar Passos - Vivaldo Li

. . ma - Edmundo Levi - Arthur VIr
gUio -~ Martins Júnior ·- Pedro car
neiro - Moura· Palha - Eugênio 

'Barros - JoaqUim Parente .:... Slge-
.. fredo Pacheco· - Menezes Pimentel 

- Wilson Gonçalves - José Bezerra 
- :Manoel Villaça- Pessoa· de Quei-
roz - José Ermirio - SUvestre 

· Pérlcles ~ Heribaldo Vieira - Júlio 
Leite- José Leite- Aloysio de Car
valho - Josaphat Marinho -.Paulo 
Barros - Raul Giuberti - Vasconce
los Tôrres - Afonso Arinos - Auré
lio. Vlanna - Gilberto Marinho -
Benedicto Valladares - Lino de 
Mattos ....,.José Elias - FUinto Mül
ler - Gastão Müller - Adolpho 
Franco - Mello Braga -Celso Bran
co- Attllio Fontana- Guido.Mon
din - Daniel Krleger - Mein de 

.·Sá; 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Ã lista de .presença acusa o compare
cimento de· 42 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a Sessão. 

.Va:l ser)lda a Ata. 

. . O Sr. 2.0 -Secretârlo procede à le)
. tura da Ata da Sessão anterior, que 
·é. aprovada sem deba.tes. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
-Não há expediente para leitura. Tem 
a palavra o nobre Senador Mello Braga. 

O SR. MELLO BRAGA - (Lê o s~guÍn
te discurso.) Sr. Presidente, há poucos 
dias quando· se falou sôbre as enchentes 

no Rio Grande do Sul e em Santa Cata
rina, em aparte ao eminente .Senador 
Mem.de Sá, tive oportunidade de .. dizer 
que a .p~lDte sôbre .o Rio Pelotas havia. 
ruído e que era grande. o número de ca-. 
minhões que se ·encontravam .. aquém .e 
além daquela ponte ... Disse ainda que a; 

Emprêsa Nossa Senhora da Penha, que: 
faz a ligação Rlo:-Pôrto Alegre, . tinha,, 
em. con~ênlo com a. V ARIG, estabelecido 
uma ponte aérea_ entre Curitiba e Pôrto 
Alegre. Assim, os seus ônibus Ievavatti oli 
passageiros do' Rio até Curitiba e·. dali' eni 
avião a Capital do .Rio Grande. Esta 'via
gem era feita em ônibus confortáveis. 

Hoje, ouvimos, pelo rádio, que o DNER 
construiu i.una ponte provisória sôbre o 
referido Rio Pelotas e temos, assim,· espe
rança de' que .. as comunicações breve
mente se ·restabeleçam, para. satisfação 
geral. 

Sabemos, ainda, que o DNER. está mo
büizando meios para um ataque maior 
na antiga BR-59, que ~ga Curltiba a Fl.o
rianópolis 'e Pôrto Alegre, na área do li
toral, e que é uma velha reivindicação 
dos catarinenses.e da economia do Sul do 
Pais .. 

Pelas medidas tomadas, podemos notar 
o 'dinamismo do Uustre Marechal· M:inis-· 
tro Juarez Távora, cuja capacidade de' 
trabalho e honradez todos nós de sã 
consciência. podemos pr:oclamar, visto 
que S. Ex.a faz dêstes princípios quaSe. 
que uma religião. 

Infelizmente, S. Ex. a rião pode ver tudo 
que se passa em setores que, até certo 
ponto, lhe são subordinados, .e que, . por 
Ignorar e por -informações errôneas de 

"-· '~~ 
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pessoas interessadas, deixa passar provi
dências que seriam simpáticas e justas. 

Queremos-nos referir à. concessão de li
nhas de ônibus em cima de linhas já con
cedidas, sem a devida cautela dltadà. por 
decretos e normas que mandam consul
tar previamente as concessionárias, bem 
assim medidas impeditivas de circulação 
de veículos mais confortáveis, em deter
minadas regiões, 

· Uma grande massa da população de 
Brasilla, constituída de funcionários pú
blicos, comerciantes e comerciários, ven
dedores, bancários, advogados e estudan"' 
tes, mantém contatos indesligáveis com 
suas famillas e seus centros de ativlda;. 
des, situados no Rio de Janeiro. 

' Grande parte do progresso e do desen
volvimento fomentado na atual Capital 
da República deve-se aos serviços de 
transportes rodoviários. Esta é uma afir
mação irrefragável. 

' ' 

. Eis porque, Sr. Presidente, as emprêsas 
de transportes que mourejam neste mis
ter são os verdadeiros obreiros do pro
gresso de Brasilla e da Pátria ·e, infeliz
mente, não só estão na expectativa dos 
aplausos dos representantes do povo, co
mo, ainda, a clamarem por sua ajuda na 
solução de problemas ingentes à. sua so
brevivência .. 

Refiro-me, particularmente, ao caso 
das emprêsas de transportes coletlvos de 
passageiros, que proporcionam um melo 
de condução confortável, seguro e ao al
cance dos recursos da população menos 
favorecida, afivelados pela contenção das 
despesas públicas, nestes dias de força
das economias em que vivemos. 

O esfôrço dessas emprêsas de ônibus 
que trafegam a ·linha Rio...:...Brasilla tem 
sido grande, cada' vez maior, no afã de 
bem servir e proporcionar o maior con
fôrto aos seus usuários, embora arrostan
do inúmeras dificuldades. 

Quem ignora o preço astronômlco 
de um veiculo· de transportes coletivos de 

passageiros? Um ônibus "Mercedes
Benz", do tipo mono bloco, para 36 passa
geiros, está custando, hoje, trinta e cin
co mUhões de cruzeiros e não se pode 
saber quanto custará daqui a mais al
guns meses. 

·Os habitantes de Brasilla sabem, per
feitamente, do serviço que lhe prestam as 
duas emprêsas, Expresso Real S.A. e Bra
silla Imperial Turismo e Transportes 
Ltda., que realizam o itinerário daqui pa
ra o Rio de Janeiro e vlce-versa. 

. Poderia esta população usuária de tais 
transportes dêle prescindir? Evidente
mente, não. Os· preços de uma passagem 
de avião, em confronto com a média ge
ral de ganho de qualquer atlvldade re
munerada, tomaram-se impeditivos ao 
transporte de pessoas que necessitam ir 
ao Rio em gôzo de férias, visitação à.s 
suas famillas, ou demanda de seus ne
gócios e ativldades. 

Assim, pode-se dizer, sem receio. de 
errar, que essas emprêsas têm concorri
do, sobremaneira, para a consolidação da 
nova Capital e não se pode, de sã cons
ciência, obscurecer o esfôrço despendido 
na manutenção de llilha tão longa e; por 
isso mesmo, cheiá de percalços. 

No entanto, é do conhecimento geral, e 
ainda outro dia o Correio Brazillense as
sinalava a estranheza do que vem ocor
rendo em relação à. falta de tráfego dos 
ônibus-leito, os quais foram colocados 
à. exposição dos habitantes de Brasilla; 
na Feira de Amostras. 

Sente-se palpável a ansiedade dêste 
serviço, que já funciona com grande re
ceptividade na linha Rio-Rio Granda do 
Sut Portanto, não se compreende p...rque 
ainda não foi concedida a permissão pa
ra o funcionamento dos carros-leito. 

Seria falar sôbre o óbvio, a respeito das 
vantagens que êsses ônibus proporcio
nam. Veículos dêsse gênero já foram ad
quiridos pelas emprêsas, que se ocupam 
da linha BrasUia-Rlo, há quase seis me-
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ses, por preços elevadíssimos, represen
tando enorme Investimento de capital, e 
se encontram parados, na garagem, so
frendo a· deterioração do tempo, à· espe
ra de uma licença .que lhes permita 
circular. 

Ao ·que se depreende, as emprêsas es
gotaram ·todos os recursos possíveis na 
esfera administrativa, malograram os 
seus apelos às autoridades, inclusive ao 
Ministério da Viação e· obras Públicas, 
e isto o sabemos pela repercussão que 
tais providências tiveram na Câmara dos 
Deputados, quando obtiveram o apoio da 
palavra de ilustres parlamentares. TUdo 
em vão. Os carros-leitos permanecem pa
rados. 

O pioneirismo destas· · emprêsas, Sr. 
Presidente, por si só é um atestado· ve
emente da capacidade que possuem pa
ra manter um serviço regular, de alto pa
drão, e do interêsse geral, sendo, portan
to, do próprio interêsse público. Por que 
lhes cortar a iniciativa? 

Desentrave-se a mãquina burocrãtica e 
atenda-se aos anseios da popUlação bra
siliense .. :S:ste é o apêlo que, nesta altura; 
endereçamos ao Excelentíssimo senhor 
Presidente da República e ao honrado 
Ministro · da Viação e Obras Públicas, 
uma vez que se esgotaram 'os pedidos às 
autoridades do DNER. 

Senhor Presidente, é oportuno, neste 
ensejo, que éu traga ao conhecimento de 
v. Ex.a assunto de eminente relevância, 
relativamente· à tese em foco. 

.· A Inconcebível e nefasta campanha· que 
vem sendo encetada por assessor do. Sr. 
Ministro da Viação. e Obras Públicas; 
inexplicàvelmente, tum u 1 tu a e tolhe 
qualquer solução favorãvel· ao trãfego· dei 
ônibus-leito. · 

Em pleno regime democrático, não po
demos atinar com tão perniciosa atitude· 
que provém de um Ministério que tem 
por titular um homem de bem e que es
tá dilacerando o alto conceito que sem-

pre mereceu uma Pasta de Estado . de 
tão ·grata importância e tanta significa
ção para uma Nação como a nossa que, 
a passos largos, desbrava as nossas fron
teiras estatais e se destaca entre outros 
países num exuberante e admirável con
cel to ln ternaclonal. 

· · Espero, Senhor Presidente, que as mi
nhas palavras não sejam em vão e quan
do chegarem ao conhecimento do Senhor 
Presidente da . República e do Senhor 
Ministro da Viação e Obras Públicas, as 
providências sejam tomadas de maneira 
drástica, para um maior confôrto da po
pulação de Brasília e que normal e le
galmente os ônibus-leito passem a cir
cular entre esta Capital e o Rio de Ja
neiro, ·a exemplo do· Rio-Pôrto Alegre e 
Rio-São Paulo. 

Não vamos, Senhor Presidente, preten
der que êstes ônibus· passem para outra 
linha ou que amanhã se diga que fo
ram criadas dificuldades para vender 
facilidades, ou que nomes foram citados 
com a sua ficha e que estavam interes
sados no assunto. 

Era o que tinha a dlzar .. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE!IITE (Guido Mondin) 
.:..... Tem: 11: palavra o Sr. Semi.dor Vascon
celos Tôrres. 

·O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não quero retardar a vo
tação.· Entretanto, sinto-me no dever de 
dar conta do êxito da I Exposição Agro
pecuária realizada no Município de Itao~ 
cara, no norte do Estado do Rio de Ja-
neiro. . 

. ~epresentou. aquela exposição um es
tímulo para os criadores e agricultores, 
que ali reuniram os melhores exempla" 
res de gado e de produtos agrícolas. A 
produção Industrial representou um 
avanço e criou uma atmosfera de entu
siasmo, de vez que, em competição desta 
natureza, há sempre verdadeira emula
ção.. Tendo assistido a essa reunião de 
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agricultores e pecuaristas, daqui do Se
nado, cumprindo meu dever de repre
sentante do Estado do Rio de. Janeiro, 
manifesto meu júbilo diante de tão ad-
mirável mostra. · 

Apesar da hora avançada, não dese
java que se me fugisse a oportunidade 
de, desta tribuna, levar meus aplausos 
a todos os agricultores, particularmente 
aos dos Municipios de Itaocara, de Pá
dua., de Miracema, de São Fidélis, de 
Cambuci, enfim, de todo o norte flumi
nense, augurando que a mostra se repita 
muitas vêzes. Para o agricultor, tão de
samparado, e o pecuarista, tão desassis
tido na comunhão de interêsses e esfor
ços, tudo isso representa um entusiasmo 
extraordinário e incentivo muito grande. 

Felicito-os, repito, pelo que tlve·a opor
tunidade de assistir no Municipio ·de 
Itaocara. (Muito bem!) 

t,·, 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- O Sr. lP-Secretário vai proceder à lei
tura de comunicações encaminhadas à 
Mesa. 

São lidas as seguintes: 

COMUNICAÇAO 

Em 1.0 de setembro de 1965. 

Sr. Presidente:. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, de acôrdo com o disposto no 
art. 38 do Regimento · Interno, que me 
ausentarei do Pais, no dia 6. do corrente, 
pelo prazo, aproximadamente, de um 
mês, a fim de participar dos trabalhos 
da Conferência da União Interparla
mentar, em Otawa, Canadá, missão com 
que me distinguiu essa Presidência. 

Atenciosas saudações ..- Manoel Villa
ça. 

COMUNICAÇAO 

Em 1.0 de setembro de 1965. 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, de acôrdo com o disposto no 

art. 38 do Regimento Interno, que me 
ausentarei do Pais, no dia 6 do corrente, 
pelo prazo, aproximadamente, de um 
mês, a fim de participar dos trabalhos 
da Conferência da União Interparla
mentar, em Otawa, Canadá, missão com 
que me distinguiu essa Presidência. 

Atenciosas saudações - Sigefredo Pa· 
checo. 

COMUNICAÇAO 
Em 1.0 de setembro de 1965. 

Sr. Preslden te: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência, de acôrdo com o disposto no 
art. 38 do Regimento Interno, que me 
ausentarei do Pais, no dia 5 do corrente, 
pelo prazo, aproximadamente, de um 
mês, a fim de participar dos trabalhos 
da Conferência da União Interparla
mentar, em Otawa, Canadá, missão com 
que me distinguiu essa Presidência. 

Atenciosas saudações - Joaquim Pa
rente. 

O ·SR. PRESIDENTE (Guldo Mondin) 
- O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura de projetes de resolução. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 85, de 1965 

Prorroga, por um ano, a licença 
concedida a Antônio Augusto Gentil 
Cabral, Noticiarista da Secretaria do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - J!: prorrogada, por um 
ano, a licença concedida pela Resolução 
n.0 33, de 1964, que pôs à disposição do 
Govêrno do Ceará, sem vencimentos, nos 
têrmos do art. 300, item I, do Regula
mento da Secretaria do Senado Federal, 
o Noticiarista de Radiodifusão, PL-8, 
Antônio Augusto Gentil Cabral. 

Justificação 

A fim de atender a pedido formulado 
pelo Governador do Estado do Ceará, que 
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alega a necessidade da colaboração do 
Noticiarista Antônio Augusto Gentil Ca
bral, a Comissão Dlretora submete à 
consideração do Plenário o presente pro
jeto de resolução. 

Sala das Sessões, em 1.0 de setembro 
de 1965. - Aluo Moura Andrade - Joa
quim Parente - Guido Mondim - Vas
concelos Tôrres - Raul Giuberti, 

PROJETO DE RESOLUÇAO · 
N.0 86, de 1965 

Põe à disposição do Govêrno do 
Estado do Ceará a Oficial Legislati
vo, PL-6, Moema Fernandes Távora. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - 11: posta à disposição 
do Govêrno do Estado do Ceará, ·sem 
vencimentos, pelo prazo de 17 meses, nos 
têrmos do art. 300, item I, do Regula
mento da Secretaria, a Oficial Legisla
tivo, PL-6, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, Moema Fernandes Tá
vora. 

Justificação 

Atendendo a pedido formulado pelo 
Senhor Governador do Estado do Ceará, 
a Comissão Dlretora oferece à aprecia
ção do Plenário o presente projeto. 

A aludida servidora foi requisitada a 
fim de prestar sua colaboração no Ser
viço de Assistência Social, que ali vem 
desenvolvendo o Governador, 

Sala das Sessões, em 1.o de setembro 
de 1965. - Auro Moura Andrade - Joa
quim Parente - Guldo Mondin ~ Vas
concelos Tôrres - Raul Giuberti. 

USR. PRESIDENTE (Guldo Mondin) 
- Os projetas lidos são de autoria da 
Comissão Dlretora. Não dependem, por 
isso, de apelamento nem de parecer. Se
rão publicados e, oportunamente, inclui
dos na Ordem do Dia. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

11: lido o seguinte: 

. REQUERIMENTO 
N. 0 603, de 1965 

.N'os têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação para a Imediata discussão 
e votação da redação final do Projeto 
de Resolução n.O 82, de 1965, que apo
senta Lellah de Góes Cardoso, Oficial 
Legislativo, PL-6, ·do Quadro da Secre- · 
taria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 1.0 de setembro 
de 1965. -- Goldwasser Santos. 

O. SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Em votação ·a redaçãi final do Pro

jeto de Resolução n.0 82, de 1965, de au
toria da Comissão Dlretora. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
Vai à promulgação. 

11: a seguinte a redação· final apro
vada: 

PARECER 
N.o 1.058,.de 1965 

Redaçã.o final do ~rojeto de Re
solução n.0 82, de 1965, que aposen
ta Lellah de Góes Cardoso, Oficial 
Legislativo, PL-6, do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal. 

A Coinlssão Dlretora apresenta a re
dação final do· Projeto de Resolução 
n.0 à2, de 1965, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o. , DE 1965 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - 11: aposentada, com os 
vencimentos Integrais e a gratificação 

.... 
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adicional a que faz jus, .:nos têrmos do 
art. 191, item I, da Constituição Federal, 
combinado com o art. 341, ·item III, da 
Resolução n.0 · 6, de 1960, a Oficial Le
gislativo, PL-6, do Quadro da Secreta
ria do Senado Federal, Leilah de Góes 
Cardoso~ · · .. . .. · ·· · · ·· · 

Sala da· Comissão Dlretora:, eril 1.0 de 
setembro de)96S. -.Auro M~m Andra
de .. ':""" .Gilberto. Marinho· ~ · Guido Mon-
din - Vasconcelos Tôrres.- Raul Giu• 
berti. 

' . ' 'I ::•o',' 

O SR. PRESIDENTE . (Guldo rdi11Ídin) 
~ SObre a mesa, outro. req'uerlinento qUe 
vai ser lido pelo ·Sr. 1:0 -Secret:i.rlo. · 

i:.· lldo o 'seguinté: 
I ' '" ·• 

. I .', •, : ·": 

REQUERIMENTO 
. N.0 604, de Í965: 

Nos têrmos dos arts. 21i, letra p, e' Ú5, 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de puolicação para a bnediata discussão 
e votação da redação final do Projeto tle 
Resolução n. 0 83, de 1965, que aposellt:t 
Francisco . Louzada, Inspetor de Segu
ranÇa, :pL~8, dii'Quadro da Secretaria do 
Senado Federál. · 

Sala das Sessões, eni 1.0 de setembro 
de 1965. - ·Goidwasser· 'Santos. 

Ó SR. 'PRESiDENTE · (Guldli Mondin) 
...;, 'Em 'votação à requerimentri. . 

os: sr~.· . senadores que o aprovam, 
.. , :, ,•' "~ , . '• ' I ': , ·,. . 

queiram perm,anecer sentados. (Pausa.) 
. . . . {. . . 

Está aprovado. . · .· . . . ... 
Em votação a redação final do Pro

jeto de Resoiuçãó n. 0 83, de 1965. 

Os Srs. Senadores que .a aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) . 

. Está aprovada. . 

· Vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final apro
vada: 

.PARECER· 
N,o 1. 059, de 1965 . 

. Redação final do Projeto de Reso
.'luçio. n,Ó BS, de 1965, que aposenta 
'Fi-ànclsco Louzada, Inspetor de Se
gurança, PL-8, do Quadro da Secre
taria do.Sena~o Federal. 

A comissão Dlretora apresenta a re
dação final do Projeto ·de Resolução 
n;o 83,· de 1965, nos seguintes .têrmos: 

RESOLUÇAO 
·:N;o ·· , D~ 1965 

O Senado· Federal resolve: 

. Artigo único - ~ aposentado, com. os 
vencimentos integrais e a gratificação 
adicional a que faz jus, nos têrmos do 
art. 191, Item I, da Constituição Federal, 
combinado com o' art. 341, Item III, da 
Resolução n.o 6, de 1960, o Inspetor de 
Segurança, PL-8, do Quadro da Secreta
ria do Senado Federal, Francisco Lou-
zada. · ·· · · ·· 

.. Sala da' Comissão Dlretora, .em 1.0 d.e 
setembro de 1965. - Auro . Moura. Ali
drade - Gilberto Marinho - Guldo 
MliniuD. - Vasconcelos ~ôn:es ..;;..· Raul 
Qiuberti •. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln·) 
- Sôbre a mesa, requerimento que se
rá lido pelo .sr. 1.0 -aecretário. 
' ' . . , .... ,.. . 

É lido o seguirite: 
.. 

REQUERIMENTO 
., ' .. ' ' 

N,0 605, de 1965 

Nos têrmos dos arts. :in, letra p, e 315; 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação para a Imediata discussão 
e votação da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 84, de 1965, que aposenta 
Geraldo Teodoro .Ferreira, Auxiliar ·de 

I 
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Portaria, PL-8, do Quadro da ·Secretaria 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 1.0 de setembro 
de 1965 - Goldwasser Santos. 

O SR: PRESIDENTE. (Guldo · Mondin) 
-'Em votação o requerimento.· 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram. permanecer sentados. (P.ausa.) 

Está aprovado. 

Em votação a redaçãl final do Pro
jeto de Resolução n.0 84, de 1965, de au
toria da Comissão Diretora. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. <Pausa.) 

Está aprovada. 

Vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
N.0 1.060, de 1965 

Redação final do Projeto de Re
solução n.0 84, de 1965, que aposenta 
Geraldo Teodoro Ferreira, Auxiliar 
de Portaria, PL-8, do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a re
dação final do Projeto de Resolução 
n.0 84, de 1965, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1965 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, com os 
vencimentos integrais e a gratificação 
adicional a que tiver direito, nos têrmos 
do art. 191, item I, da Constituição Fe
deral, combinado com o art. 341, item m, 
da Resolução n.0 6, de 1960, o Auxlllar 

de Portária;· PL-8, Geraldo Teodoro Fer
reira . 

. Sala da ,Çomis~ão. I;>iretora, . em ).o. de 
setembro de 1965. - Auro Moura An-..' .. . ....... 
drade - Gilberto Marinho - Guldo 
Mondln - Vasconcelos· Tôrres· ,:_ · R.àui 
Giubertl. . . , . 

· O SR;: PRESIDENTE ;( Guido' · Mondlli) 
- Passa-se à . : . . . . 

... O ROEM DO DIA ..... ; . .. 

Item 1 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Economia, sôbre a Men
sagem n.O 339, de 1965 (n.0 de origem 
627/65), de 20 de agôsto, pela qual o 
Sr. Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Sr. Antônio Delfim 
Netto para· o Conselho Nacional de Eco
nomia.. 

Item 2 
Discussão, em turno único, do parecer 

da Comissão de Economia; sôbre a Men
sagem n.0 346, de 1965 (n.0 de origem 
642/65), de 23 de agôsto, pela. qual o Se
nhor Presidente da República submete 
ao Senado a. escolha do Sr. José Boni
fácio Coutinho Nogueira para. o Con
selho Nacional de Economia. 

Item 3 
Discussão, em turno único, do parecer 

da. Comissão de Finanças, sôbre a. Men
sagem n.0 335/65 (n.0 de origem 613/65), 
pela. qual o Sr. Presidente da Repúbli
ca. submete ao Senado a. escolha. do Se
nhor Adalmlro Bandeira Moura para o 
cargo de Dlretor do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico. 

As matérias constantes da. Ordem do 
Dia exigem Sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários que to
mem as providências devidas. 

(A Sessão torna-se secreta às 18 horas 
e 50 minutos e volta a ser púb!ica às 19 
horas e 10 minutos.) 
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·O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 

- Está reaberta a Sessão pública. 

Esgotada a matéria constante da Or
dem do Dia. 

Não há oradores Inseri tos. 

Lembro aos srs. Senadores que hoje, 
às 21 horas e 30 minutos, as ·duas Casas 
do Congresso Nacional se reunirão para 
apreciação de veto presidencial. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

AUDmNCIA DO SR. MINISTRO DO 
TRABALHO E PREVID:mNCIA SOCIAL 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 19 horas e 15 
minutos.) 
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133.a Sessão da 3.a Sessão Legislativa da s.a Legislatura, 
em 2 de setembro de. 1965 

PRESID:f:NCIA DOS SRS. GILBERTO MARINHO E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Goldwasser Santos - Oscar Pas
sos - Vlvaldo Lima - Martins Jú
nior - Pedro Carneiro - Moura 
Palha - Joaquim Parente - Slge
fredo Pacheco - Menezes Plmentel 
- José Bezerra: - Manoel Vlllaça -
José Ermirlo - Herlbaldo Vieira -
Júlio Leite - Aloyslo de Carvalho 
- Josaphat Marinho - Paulo Bar
ros - Raul Glubertl - Miguel Cou
to - Vasconcelos Tôrres - Afonso 
Arlnos - Aurélio Vla:nna - Bene
dlcto Valladares - Adolpho Franco 
- Mello Braga - Celso Branco -
Attillo Fontana - Guldo Mondln -
Daniel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- A lista de presença acusa o compare
cimento de 30 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a Sessão. 

Vai ser Ilda. a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei
tura da Ata . da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 
o Sr. 1.•-secretárlo lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPO'BLICA, 
NOS SEGUINTES TS:RMOS: 

MENSAGEM 
N. o 354, de 1965 

(N.• 683, n~ origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Na forma do artigo 22, § 2.0 , da Lei 
n.0 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 

tenho a honra de submeter a Vossas 
Excelências a Indicação do Senhor José 
Soares Tôrres para Dlretor do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo, na va
ga aberta com a exoneração do Senhor 
João Batista Marches!. 

Brasilla, em 1.0 de setembo de 1965.
H. Castello Branco. 

"CURRICULUM .VITAE" 
JOSS: SOARES TORRES 

1) Nascido em 1903, em Minas Gerais. 
2) Cursos: 

Contabllldade no Instituto Lafayet
te. 

3) Atlvidades públlcas: 

Funcionário do Banco do Brasil 
S.A. por concurso (1926/1959), on
de serviu na extinta CEXIM, na 
Caixa de Mobilização Bancária, na 

Carteira Agrícola, na SUMOC e na 
Subgerência Industrial. 

Inspetor do Banco (SUMOC), de 
1952 a 1959. 

Colaborou na organização da Caixa 
de Crédito Cooperativo, como Con
tador e Supervisor de Atlvidades 
Bancárias. 

Preparou a Instalação da Agência 
da Caixa de Crédito Cooperativo de 
Pôrto Alegre e ocupou a Gerência 
da mesma Caixa, Agência de São 
Paulo. 

Interventor e liquidante de dois es
tabelecimentos bancários. 
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Colaborou com a Dlretorla do Ban
co Nacional de Crédito Cooperativo 
(1960/1961). 

Delegado do ;Diretor-Superinten
dente do Banco · Econômlco da 
Bahla. 

. (A Comissão de Finanças.) . ' . 

OFlCIO 
DO SR. PIÚMEIRO-SECRETARIO DA 
. CAMARA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à reliSão do· Senado au
. · tógrafo do seguinte projeto: 

. . 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 1'72, de 1965 
· (N.• 3.083-B/65, na origem) 

Define a competência dos Estados, 
para. a cobrança do lmpôsto sôbre 
vendas e consignações. · 

· o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1;0 - o . lmpÔsto sôbre vendas e 

consignações, a que se refere o artigo 19, 
Item IV, da. Constituição li'ede.ral, é de
vido no lugar onde se efetuar a opera
ção de venda ou consignação. 

. § 1.0 - Considera-se lugar de ope
ração, ressalvados os casos expressos 
nesta ·Lei, aquêle onde· se · encontrar a 
mercadoria ou· ·produto na ocasião da 
·venda· ou consignação. 

§ 2.0 ::..... Quando . a mercadoria ou 
produto estiver em trâns~to. aó ser efe
-tuada a venda ou consignação, conslde
rar-se-á como lugar da operação 'aquê
le onde estiver situado o vendedor ou 
consignante. 

§ 3.0 .;.__ No caso de venda ou con
. slgnação para o · estrangeiro; mediante 
embarque através de óutro: Estado, o lm
pôsto será devido exclusivamente ao Es
tado de origem, mesmo . que os produtos 
sofram, no Estado por onde ·forem ex
. portados, beneflclamerito, liga ou ma
nipulação que 'não lhes altere ii. natu
reza. 

§ 4.0 - Nos casos de fornecimen
to de material por empreiteiros ou cons-

trutores, conslderar-se-á como lugar da 
operação aquêle onde estiver situada a 
obra. 

Art. 2.0 ..:.... Nas transferências de pro
dutos e subprodutos da pecuária, agríco
las ou extrativos, de um Estado para de
pósito e :posterior venda ou consignação, 
em outro, pela mesma pessoa natural ou 
jurídica ou associados de c_ooperativas, 
conslderar-se-á · lugar da operação de 
venda qu consignação, relativa . a essa 
t!-'ansferênc!â, ·para os efeitos de co):lran
Çà do impôsto no Estado de .. origem, 
aquêle onde foram produzidos os . pro
dutos.· 

· . § ·1.0 - · Consideram-se agrícolas, 
pecuários ou extrativos; para· os fins 
desta Lei, às produtos dos gêneros ve
getal, animal ou mineral, em estado na
tural'ou· submetidos a simples operações 
de embalagem, empacotamento, fraclo
namento, moagem, separação, serragem, 
mescla, limpeza, eliminação de impure
·za, polimento, congelamento, pasteuriza
ção, desidratação, refino, cozimento, ma
ceração, ·salga, defumação, descascamen
to, prensagem e outras que se lhes pos
sam assemelhar. 

§ 2.0 .:.. o disposto neste artigo não 
se aplica aos minerais do Pais, ·de que 
cogitam o art. 15, item III, da Constitui
·ção Federal e legislação complementar, 
:os quais continuam sujeitos à tributação 
do Impôs to. único federal. 

§::i. o - Se surgirem divergências 
entre os Estados, quanto à classificação 
dos produtos referidos no parágrafo an
terior, caberá ao Ministério da Agricul
tura,' através· do órgão competente, por 
solicitação de qualquer-Estado interessa
do, dar a classificação ao produto sôbre 
o qual surgir a divergência. 

Art. 3.0 - O lmpôsto devido ao Esta
do de origem, nos têrmos do artigo 2.0 , 

poderá ser exigido por antecipação, na 
ocasião da transferência, cabendo ao 
mesmo Estado .o tributo correspondent.e 

i I 
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ao maior valor obtido na venda ou con
signação. 

Art. 4.0 - o disposto nesta Lei apli
ca-se aos casos pendentes de decisão 
administrativa ou judicial, decorrentes 
da aplicação da Lei n.0 4.299, de 28 de 
dezembro de 1963, e bem assim aos casos 
,que envolvem dupla cobrança de lm
pôsto nas transferências de produtos, 
realizadas durante a vigência da citada 
Lei, sendo reconhecido ao contribuinte 
que o tenha pago no Estado do produ
tor, pelo menos uma vez, o direito de 
não efetuar nôvo pagamento pela trans
ferência de produtos para os seus pró
prios ·estabelecimentos, ·seus agentes, re
presentantes ou depositários, em outros 
Estados. 

. Art. 5.0 - Se o contribuinte houver 
pago o lmpôsto num Estado, quando de
vido a outro, fica obrigado a recolhê-lo 
a êste Estado, independente de qualquer 
penalidade ou correção monetária, e te
rá assegurado o direito à restituição do 
que houver pago Indevidamente, feita a 
prova de ter pago ou iniciado o paga
mento onde fôr devido. 

Art. 6.0 - Esta Lei entrará em vigor 
30 dias após a sua publicação. 

Art. 7.0 - Ficam revogadas a Lei 
n.0 4.299, de 23 de dezembro de 1963, e 
demais disposições em contrário. 

(A Comissão de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondin) 
- Está finda a leitura do expediente. 

Sôbre a mesa requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 606, de 1965 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma do Regimento In
terno, as seguintes homenagens de pe
sar, pelo falecimento do Doutor Hugo 
Napoleão do Rêgo, que em várias legis-

!aturas representou o Estado do Piaui na 
Câmara dos Deputados: 

- Inserção em Ata de voto de pesar; 
- Condolências à familla e ao Estado 

do Piauí. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 
1965. - Slgefredo Pacheco - Benedicto 
VaUadares- Joaquim Parente- Attillo 
Fóntana - Afonso Arlnos - Gilberto 
Marinho - Guldo Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondin) 
- Em votação o requerimento. 

O SR. SIGEFREDO PACHECO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Tem a palavra o nobre Senador Sl
gefredo Pacheco. 

o·SR. SIGEFREDO PACHECO- (Pa
ra encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado- · 
res, possuido da maior emoção e do 
maior pesar comunico ao Senado daRe
pública e à Nação o falecimento, ocor
rido ontem no Rio de Janeiro, do Dr. Hu
go, Napoleão do Rêgo. 

Foi, na realidade, uma grande perda, 
não só para o Piauí como para o Brasil. 

Se examinarmos a personalidade do 
Ilustre morto, sob qualquer facêta de sua 
vitoriosa vida, como advogado, politico 
ou chefe de família, só temos qualida
des a exaltar e elogiar. 

Muito nôvo, aos 21 anos de idade, for
mava-se em Direito pela tradicional Fa
culdade do Recife, àquele tempo a mais 
conceituada escola do Brasil, rival da de 
São Paulo, não menos célebre. 

Logo em seguida voltou à terra natal 
para oferecer as funções da sua profis
são. Casou-se com uma virtuosa e bela 
môça plaulense da prestigiosa família 
Freitas, da então cidade àe Livramento, 
hoje José de Freitas, em homenagem a 
seu sogro que foi, na realidade, o grande 
condutor, o grande líder daquele povo. 

I 
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Sendo o Piaui uma terra pacata, de 
paz, compreensão e concórdia, oferecia 
um campo multo estreito, multo reduzi
do, para um advogado da cultura e dos 
conhecimentos de Hugo Napoleão. Re
solveu, então, residir e exercer a sua 
profissão em Belém do Pará que, então, 
era o grande centro econômlco, finan
ceiro e cultural do Norte. Lá, o Dr. Hugo 
Napoleão firmou-se ràpldamente como 
grande causídlco, especialmente no ramo 

. do Direito :comercial que foi, durante a 
sua vida, a sua especlalldade. 

Posteriormente, ingressou, como advo
gado, no Banco do Brasil, e ràpldamente 
conquistou tôdas as posições da carreira, 
passando a ser o Chefe do Contencioso, 
sendo o próprio Consultor do Banco, nos 
impedimentos do titular, o Embaixador 
João Neves da Fontoura. Aposentou-se 
como advogado do Banco do Brasil, cer
cado do respeito, da admiração e da 
amizade daqueles que com êle trabalha
vam e da Diretoria daquele estabeleci
mento de crédito. 

Foi, em seguida, advogado e consultor 
de várias organizações poderosas do Rio 
e de São Paulo. 

Como politico, Hugo Napoleão, desde 
môço, Interessou-se pela vida pública do 
seu Estado. Era um Inconformado com 
aquela situação de vida apagada do Pl
aui. Os governadores, sem meios finan
ceiros, llmltavam,se ao blnômto: nomear 
e demitir, prender e soltar. Faltavam
lhes os meios financeiros que posslbut
tassem a realização de empreendimentos 
.reclamados pelo povo e não. tinham ne
nhum auxilio dos Podêres federais que 

.ignoravam a existência do Piauí naquele 
tempo e que, ainda hoje, multas vêzes, é 
tratado como filho enjeitado da Repú
bllca. 

Elegeu-se, inicialmente, deputado es
tadual; posteriormente, ainda no tempo 
da velha Repúbllca, em oposição ao Go
vêrno · estadual, Deputado federal pelo 

Piaui. Era uma das conquistas mais difí
ceis, naquele tempo. 

Na sua passagem, então, pela Câmara 
Federal, revelou-se aquêle homem extra
ordinário. Era um tribuno habltué e, nos 
seus discursos, ficavam patentes a sua 
cultura, os seus conhecimentos, a sua fa
c111dade de expressão e a lógica da sua 
argumentação. 

Muitos de seus discursos foram enfei
xados em volume que constitui um patri
mônlo para sua famllla, para seus ami
gos e para o Plaui, que se orgulha dêsse 
filho ilustre. Sempre em c.poslção, colo
cou-se ao lado de Getúlio Vargas, contra 
Júlio Prestes, em 1929. Lutou bravamen
te, no Sul e no meu Estado, pela vitória 
de seu candidato e acabo11 um dos Inte
grantes do movimento revolucionário de 
então. Estudante de Medicina naquele 
tempo, terminando meu último ano, eu 
e meu irmão Cláudio Pacheco nos entu
siasmamos pela atitude, pela coragem e 
pelos rasgos de civismo de Hugo Napo
leão. 

Vitoriosa a revolução, eu e meu irmão 
representávamos, no Estado, seus ideais 
e defendíamos seus princípios. Cláudio, 
diretor do seu jornal, Deputado estadual; 
e eu, médico da cidade de Campo Maior, 
coordenávamos a organização eleitoral 
de seu Partido. 

Logo em seguida, entramos em atrito 
com o Governador de então, Tenente 
Landri Bales, e enfrentamos a mais aP.
ria, difícil e dolorosa das lutas politicas 
havidas no Ptalii:tlHouve lances herói
cos - multas vêzés as balas sibilavam 
e, na terra generosa, sepulturas eram ca
vadas para enterrar aquêles que morriam 
em defesa dos ideáis e princípios que es
posávamos. 

Novamente eleito Deputado de oposi
ção em 1932, Hugo Napoleão fêz parte da 
Constituinte de então, onde representou, 
com grande brllho,·a cultura e a inteli
gência piauienses. 
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Em 1937, nós estávamos t'sgotados físi
ca· e pecunlàriamente, em nossa árdua 
luta contra o Govêrno local na defesa 
dos princípios e das liberdades do povo 
plaulense. Recebi até, confesso hoje, com 
um pouco de alegria, o golpe de 1937, 
porque não tínhamos mais condições ·de 
sobreviver. Levamos quatro anos: para 
nos recuperar e voltamos, então, ao sos
sêgo e à paz daqueles anos de ditadura, 
aliás, dolorosa para o Brasll. Durante 
aquêle tempo eu não ouvia rádio nem lia 
jornais, porque não podia admitir que 
houvesse homem neste Pais onlsclente e 
onlpotente, que nunca errava e resolvia 
todos ·os problemas a contento, para a 
felicidade do ·povo. 

Em 1945, com a candidatura do emi
nente Marechal Eurico Dutra à Presi
dência da República, regressei à politi
ca para apoiá-la. Por uma dessas Incom
preensões da sorte encontrei-me em an
tagonismo a Hugo Napoleão. Eu e meus 
amigos éramos partidários da candidatu
ra nutra, enquanto Hugo Napoleão e os 
seus eram partidários da candidatura do 
Brigadeiro Eduardo Gomes. 

Fui candidato a Deputado Federal sem 
· nenhuma Intenção de me eleger. Não pe
di um voto, não fiz nenhum comfclo e 
fui um dos eleitos. Foi uma demonstra
ção de gratidão dos clientes para com o 
seu velho médico. 

Logo em seguida, consegui que Hugo 
Napoleão voltasse a combater e a lutar 
no mesmo Partido em que tinha Ingres
sado, o glorioso Partido Social Democrá
tico. 

No período seguinte, Hugo Napoleão 
voltava, como Deputado Federal, e foi 
meu companheiro na Câmara dos Depu
tados. Era o mesmo lutador, culto, des
temido e fiel ao mandato que o povo 
piaulense lhe outorgara. 

O Sr .. Aloysio de Carvalho - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. SIGEFREDO PACHECO - Qu .. 
virei V. Ex.a 

O Sr. Aloyslo de Carvalho - São mul
to justas - afora o sentimento pessoal 
de V. Ex.a - as expressões com que está. 
registrando o desaparecimento do Depu
tado Hugo Napoleão. Vamos chamá-lo 
assim, Deputado Hugo Napoleão, porque 
sua passagem pela Câmara Federal, tan
to na Primeira República como na No-

. va República, foi acentuada por atlvlda
des de lntellgêncla e cultura, grande ad
vogado, como V. Ex.a frisou. Associa-se, 
neste momento, a Bancada do Partido 
Libertador às expressões com que V. Ex.a 
está registrando essa grande perda para 
o Piauí e para a politica brasileira. Já 
aos 73 anos de idade, Hugo Napoleão 
guardava a mesma vivacidade de espíri
to co'Dl que deveria ter concorrido, ainda . 
na mocidade, aos postos eletivos do · 
Plauf. Conheci-o pessoalmente. Era ho
mem de .grande sedução pessoal. Todos 
que dêle se aproximavam tornaram-se 
seus admiradores. 

O SR. SIGEFREDO PACHECO - Mul
to obrigado pelo aparte de v. Ex.6 , que 
llustra meu discurso, homenageia o 
grande morto e dá mais vigor, mais co
lorido às minhas expressões. 

O Sr. AuréUo Vlanna - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. SIGEFREDO PACHECO - Pois 
.não! 

O Sr. AuréUo Vlanna - Conheci o ilus
tre morto na Câmara dos Deputados. FI
zemos amizade. Admirei-o e multo. Cul
to, ll:iano, , cavalheiro, amava, como V. 
Ex.11, sua terra, pela qual tanto lutou. 
Pugnava, na Câmara, para elevar o PI
auí, para ser um representante digno da
quele povo heróico no sofrimento, que 
tanto luta pela sobrevivência. V. Ex.a, 
com suas palavras, revela que não sõ
.mente o Piauí perdeu .um grande filho, 
mas o nosso Pais perde um grande ho
mem, um nome de grande valor. 

O SR. SIGEFREDO PACHECO- Mul
to obrigado, Senador Aurélio Vianna, pe
lo seu aparte, homenageando o meu ami
go e grande piaulense Hugo Napoleão. 
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Sr. Presidente, a atuação de Hugo, na 
primeira como nas suas outras passagens 
pela Câmara dos Deputados, como disse, 
foi das mais brilhantes. Teve, no Govêr
no do eminente brasileiro . Juscellno 
Kubitschek de Ollveira, prestigio ímpar, 
que êle colocou, usou e desfrutou, não em 
beneficio próprio, mas do Piaui, . dos 
grandes problemas piauienses. 

Não mais se.candidatou em 1958. Eu.e 
êle desistimos de pleitear novamente .às 
.preferências . do eleitorado piauiense, 
cansados, desejando apenas um inerec~
do repouso, depois de tantos 'anos de ·lu-
tas. · · · · 

Como chefe de familla, é difícil 
apontar-se uma vida mais pura, 'mais 
dedicada, mais segura. Parecia-me até 
excessivo o seu zêlo de pai pelos filhos, 

:a sua dedicação de espôso por aquela 
'eompanheira ·extraordinária que nós,· os 
seus amigos, chamávamos, carinhosa
mente, de D. Tidinha. A sua casa era 
.um prolongamento· do lar· piauirmse no 
Rio de Janeiro. D .. Tidlnha distribuía 
aquêles seus sentimentos maternais, não 
apenas com seus filhos, mas a todos os 
piauienses que os procuravam,. encon
·trando lá o éalor, o confôrto e a alegria 
do Pia ui distante. . · · 

Os filhos todos receberam primorosa 
educação: um homem e duas mulheres: 
.Aluizlo, Leonila e Maria continuam,. hoje, 
. na sociedade do Rio de Janeiro, a tradi
ção que os pais, com a sua cultura é seu 
conhecimento, lhes destinaram. 

O Sr. Aloyslo de Carvalho - Permite 
v.· Ex.• outro aparte? 

O SR. SIGEFREDO PACHECO - Pois 
não. 

· O Sr. Aloysio de Carvalho - Mais de 
uma vez senti as extraordinárias quall
dades de pai de Hugo Napoleão. O en
canto com que falava êle da carreira que 
estava fazendo no Itamaratl o seu filho, 
hoje Embaixador Aluisio Napoleão, era, 
realmente, uma marca Inconfundível nos 

seus sentimentos de carinho e de cuida
do. pela familla e pelos filhos. 
"· O SR. SIGEFREDO PACHECO - Exa
tamente. 

. VIvia da alegria, do engrandecimento 
e da projeção dos filhos. 

.Aluísio ,Napoleão Freitas Rêgo ingres
sou, no It11marati através de concurso 
pelo Instituto Rio Branco e, hoje, é o 
.nosso Embaixador no Irã.. Cinco netos 
irobreviveram, todos dignos da tradição 
do avô e do seu nome honrado e glo
rioso: ·Luis, Hugo, Marcelo, Tânia e. Ma-
tilde. · 

Br. Presidente, a emoção não me· per
mite prosseguir. Quero deixar, aqui, os 
meus sentimentos de pesar, de sofrimen
tO, . em meu nome pessoal, no do meu 
Partido, em cuj âs 'fileiras era dos mais 
eminéntes, e do meu Estado, que terá 
sempre presente, na sua memória, e na 
sua veneração, o nome de Hugo Napo-
lão. (Multo bem!) · 

, Q SR; PRESIDENTE (GUberto Mari
:nho). ':""" Te!Xl .a palavra o nobre Senador 
Joaquim Parente. 

.. O SR. JOAQUIM PARENTE ~ .(Lê o 
seguinte discurso.) Senhor. Presidente, 
~enhores Senadores; em nomeda repre
sentação udenista do meu Estado e no . ' . ' . . . 
da Bancada da UDN nesta Casa, mani
. festo, neste instante, sentido pesar pelo 
falecimento do Dr. Hugo Napoleão do 
Rêgo, ontem 'ocorrido, de ·m:odo súbito, 

·no Estado ila· Guanabara·;: · · 

. .Nos últimos tempos, Senhor .Presiden
te, raros coestadiiànos· têin adquirido fo
ra das fronteiras de minha provlncla na
tal o;justo conceito de que gozava o ex
tinto no plano Intelectual e politico. As
sim, as expressões de pesar que ora for
mulo não se revestem de simples· obri
gação protocolar;:'áo contrário; elas são 
produzidas com· a~':penosa convicção da 
grave perda para o meu Estado. 

O Dr. Hugo Napoleão, durante um lar
go· período, participou ativamente dos 
episódios da vida politica do Piaúi; De-
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pols de fonnar-se em Direito e, eín se
guida, ser nomeado Juiz Distrital na en
tão cidade de Livramento, hoje José de 
Freitas, exerceu o aludido cargo até 
1913. Foi, depois, advogado m1litante em 
Belém do Pará, onde concluíra seu curso 
jurldlco, até o ano de 1922. Tran·sferiu
se, após, para o "Rio de Janeiro, mas nem 
por isso deslembrou-se da vida-- pública 
do seu Estado natal. Deputado nà As.: 
sembléia Legislativa de 1922 a 1927, re
presentou, após; seu Estado, na Câmara 
dos Deputados na legislatura de 1927 a 
1930, na Constituinte de 1933 e nas le
g!slaturas de 1935 e 1954. 

Sua passagem na Câmara FederaJ .foi 
assinaiacla com invulgar destaque, exer
cendo. vários postos, entre os quais cum..: 
pre referir o de membro· das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Relações 
Exteriores, da qual foi Presidente, e· de 
Vice:..Lider da Maioria. 

O Sr. Afonso Arincis - Pennite V: Ex. a 
um aparte? 

O. SR. JOAQUIM PARENTE - Pois 
não .. 

O Sr. Afonso Arlnos- Embora esteja 
V. Ex. a .~xprlmlndo · os sentimentos do 
meu Partido, com o . brilho e. a autori
dade habituais, eu pediria pennissão a 
V. Ex.a para juntar, com êste aparte, 
algumas expressões de natureza pessoal 
àquelas -.que aqui foram desenvolvidas 
pelo meu caro amigo Senador Sigefredo 
Pacheco, e também .por V. Ex. a, no to
cante ao falecimento de Hugo Napoleão. 
E peço essa permissão a V. Ex. a porque, 
em. virtude de· longo convívio profissio
nal, pessoal e politico, adquiri e entre
tive com aquêle saudoso piauiense as 
mais sólidas .e as mals.afetuosas relações 
de amizade. Já o conhecia desde os tem
pos da Aliança Liberal e da Revolução 
de 1930, em que desempenhou tão Im
portante papel; mas foi principalmente 
no Departamento Contencioso do Banco 
do Brasil, onde, durante largos anos, ser
vi. sob sua chefia, que pude, de perto, 
observar e admirar tôdas as relevantes 

qualidades pessoais; profissionais, fami
l!ares · e humanas que aqui vêm sendo 
exaltadas nos brilhantes discursos dos 
dois Senadores pelo Piauí. Posterior
mente, fui colega de Hugo Napoleão na 
Câmara dos Deputados e, embora adver
sários políticos, pude também participar 
de muitos acontecimentos de relêvo e de 
Importância na hlstôrla politica daquele 
período, eiri que sempre encontrei n·as 
suas reservas de patriotismo, no seu es
clarecimento e na sua cultura, elemen.: 
tos que antes serviam à consecução de 
objetivos comuns, que eram os nossos, 
do que poderiam contribuir para o acir
ramento de lutas estéreis.·: É, portanto~ 
pactuando e participando, com a máior 
sincjlridade, do pesar que hoje se abate 
sôbré a·· glOriosa província de v. Ex.a, 
que venho trazer . á mhma palavra de 
emoção e saudade. à memória de Hugo 
'Napoleão. · 

O SR. JOAQUIM PARENTE - Multo 
agradeço ao nobre Senador Afonso Arl
nos o seu aparte, ·que multo Ilustra o 
meu discurso. S. Ex.a, tendo realmente 
convivido muito de perto com o Dr. Hu
go Napoleão, não só por ocasião de sua 
passagem pela Câmara Federal, mas 
também no Contencioso do Banco do 
Brasil, nos dá um depoimento valioso dos 
serviços prestados por êle, não só na 
parte política, como também naquele es
tabelecimento de crédito. 

_(Retonia.ndo a leitura.) Fôsse na con
dição de parlamentar, fôsse na de ad
vogado, o jurista real!zou aprofundados 
estudos técnicos. Chefiou, por quase 
um quarto de século, o Contencioso do 
Banco do Brasil, cujos quadros funcio
nais honrou por um largo período.· Par
ticipou de vários conclaves internacio
nais, Inclusive representando a Câmara 
Federal no Congresso da Reunião In
terparlamentar em Nice, no ano de 1957. 

Achava-se 'o Dr. Hugo Napoleão, pre
sentemente, recolhido à vida privada, 
quando o mal cardíaco Irreparável o vi
timou. . . 

11 
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Foi extensa e profícua, Senhor Presi
dente, a atuação do desaparecido no ce
nário politico, de modo a ter sido o seu 
ilustre nome dado a nõvo município 
piauiense, em reconhecimento aos servi
ços prestados à causa pública e, em es
pecial, ao seu Estado natal. 

Nestas condições, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, eu não poderia dei
xar sem especial registro o desapareci
mento de tão alta figura da vida públi
ca do meu Estado. A dor de sua digna 
familla, ao luto do Piauí e do seu Par
tido, associo, nesta oportunidade, o co
movido pesar da União Democrática Na
cional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Em votação o Requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A Mesa fará cumprir a deliberação da 
Casa e se assocla, neste instante, às ho
menagens que o ilustre Plenário presta 
à memória de Hugo Napoleão que, cedo, 
iniciou, na vida pública brasileira, ful
gurante trajetória, na qual evidenciou 
pujante talento, extraordinária cultura 
e, acima de tudo, inexcedível bravura 
cívica. (Pausa;) 

A Presidência deferiu, hoje, os seguin
tes requerimentos de informações, apre
sentados na Sessão ordinária de ontem: 

Do Sr. Senador Raul Giubert1: 

N.0 595- ao Sr. Ministro da Saúde; 

Do Sr. Senador Vasconcelos Torres: 

N.o 596 - ao Sr. Ministro da Viação 
e Obras Públicas (DCT) ; 

N.0 597- ao Sr. Ministro da Viação 
e Obras Públicas (DNER); 

N.o 598 - ao Sr. Ministro da Viação 
e Obras Públicas (DNOS); 

N.0 599 - ao Sr. Ministro da Indús
tria e do Comércio; 

N.0 600 - ao Sr. Ministro da Educa
ção e Cultura. (Pausa.) 

O Senhor Senador Vasconcelos Tôr
res enviou à Mesa discurso a fim de ser 
publicado, na fornia do disposto no art. 
201, § 2.0 , do Regimento Interno. 

S. Ex.a será atendido. 

l!: O SEGUINTE O DISCURSO DO SR. 
VASCONCELOS TORRES: 

Senhor Presidente, Senhores Senado
res, encaminharei, dentro em breve, ao 
Senhor Presidente da República, memo
rial que me foi confiado, para êsse fim, 
pelos fabricantes de aguardente do Es
tado do Rio de Janeiro. 

Estão êsses fabricantes de aguardente 
do meu Estado em aflitiva situação, Se
nhor Presidente, embora os fatos levem 
a crer que seja alcançado, até o fim do 
corrente ano, um dos maiores volumes 
de produção daquela bebida, jamais- ob
tido. 

Essa produção, maior do que as pos
sibUidades de colocação no mercado· lo
cal e no de outros Estados, tradicionais 
consumidores daquele produto flumi
nense, ameaça transformar-se em pro
bléma, se medidas urgentes e enérgicas 
não forem tomadas pelo Poder Público, 
em defesa da indústria em crise. 

~ 

Acentuam os aguardenteiro& fluminen
ses, no memorial que dirigem ao Chefe 
da Nação, que a indústria de aguarden
te ainda é o sustentáculo econômico de 
muitas áreas geográficas, agente pola
rizador de muitos núcleos sociais do In
terior do Estado, principal fonte de re
ceita orçamentária em vários Municí
pios, especialmente no vale do Paraíba. 
Em função dela, salienta ainda o do
cumento, vivem não só os fabricantes, 
mas também numerosas familias de for
necedores de cana, colonos e trabalha-

'I 
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dores rurais, fixados nas áreas de Inci
dência da cultura canavleira, onde ain
da resistem com obstinação ao chamado 
das grandes metrópoles. 

Tendo em vista, assim, a séria amea
ça ora existente à própria sobrevivência 
da indústria aguardenteira, seus empre
sários sugerem ao Govêmo a passivei 
adoção das seguintes medidas: 

1 - Exportação do álcool. 

2 - Obrigatoriedade, imposta à usi
nas de açúcar, de transformar 
em anidro percentagem maior 
da sua produção alcoólica. :S:sse 
álcool a ser adicionado à gasoli
na, poderia ter seu preço majo
rado, encontrando compensação, 
possivelmente, na economia de 
·divisas. 

3 - Impedir a fabricação derivada da 
destilação do melaço. 

4 - Fiscalizar e limitar a venda de 
álcool, por parte das usinas, às 
firmas engarrafadoras de aguar
dente. 

Senhor Presidente, faço minhas, tam
bém, essas sugestões e confio em que o 
Presidente Castello Branco não será ln
sensível a êste apêlo, relacionado com 
os problemas sempre respeitáveis de pa
tricios que trabalham e que produzem, 
concorrendo para o enriquecimento do 
País e para a paz social. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O Sr. Senador Martins Júnior 
enviou à Mesa discurso a fim de ser pu
blicado, na forma do disposto no art. 
201, § 2.0 , do Regimento Interno. 

S. Ex."' será atendido. 

1!: O SEGUINTE O DISCURSO DO SR. 
MARTINS JúNIOR: 

Sr. Presidente, Senhores Senadores, 
no ano passado, quando aqui estive, me 
referi à situação que nosso Pais atraves
sa, tratando-se de um gênero de primei
ra necessidade, e agora volto a meneio-

nar o mesmo assunto, uma vez que qua
se nada foi feito ou providenciado. 

Refiro-me ao sal, para o qual temos 
um Instituto e que não ata nem desata, 
como se costuma dizer. 

· Pela Resolução n.0 24, de 1964, dêsse 
Instituto, ficou determinada a cota. de 
1.210.000 toneladas para o exercício de 
1963/64, dando ao Pará licença para pro
duzir 121 toneladas, isso mesmo já acres
cido de 10%, pois no ano anterior fô
ra de 110 toneladas. Disse eu, mais, na
quela ocasião: 

"Enguanto para o Pará deram a co
ta já acima mencionada, para Ala
goas 242 toneladas, Pernambuco 
2.541, Paraiba 2.420, Sergipe 54.571, 
Maranhão 33.759, Piauí 26.741, afora 
as maiores que ficam nos Estados do 
Ceará, Rio Grande do Norte e Rio 
de Janeiro. Acontece que o IBS, co., 
mo já informamos, foi criado para 
regular a distribuição do sal às re
giões do .País, estabelecer cotas e fi
xar preço do produto, como também 
não conceder novos registres de sa
.llnas. Em poucas palavras, isso re
presenta um monopólio, mas que, 
mesmo dentro dêle, existem Injusti
ças, afora as que são previstas em 
lei. Sei bem que quase tôdas essas 
salinas, senão as maiores, estão loca
lizadas no Nordeste, que precisam de 
amparo e proteção, no que estou 
perfeitamente de acôrdo, mas isso 
não justifica que a Amazônia, onde 
se consome 30.000 toneladas de sal 
por ano, e que também tem direito 
a amparo e proteção, por ser tam
bém filha do Brasil, seja concedida 
unicamente à cota de 121 toneladas, 
esta ·mesma improdutiva." 

Ignoro quais as cotas determinadas 
para o exercício de 1964/65, mas acre
dito que não importa saber, uma vez que 
as salinas estão, na sua maioria, despre
venidas para atender às necessidades na
clonais. Estão mesmo fazendo algumas 
importações para suavizar o deficit exis-
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tente, que não estão resolvendo o pro
blema, sobretudo para alguns Estados, 
uns em virtude de não lhes ser permi
tido o aumentO' de cota, e outros porque 
são centrais, onde torna-se impossível 
essa exploração. O que está acontecen
do, ·refiro-me, agora, ao meu Estado, é 
que desejamos fabricar sal; temos possi
bilidades para tal, e não temos ordem, 
a não ser que venhamos a desobedecê-la, 
e assim em flagrante desrespeito à orien
tação do Instituto Brasileiro do Sal. 

Nas minhas palavras do ano passado, 
terminei pedindo ao Ex.roo Sr. Ministro· 
do Trabalho, Indústria· e do Comércio, 
que mandasse o Instituto estudar a pos
s1b111dade de maior cota de sal para o 
Pará, o .que não.fol feito, e ninguém até 
hoje por lá apareceu para nos dar satis
fação do nosso pedido. Continuamos na 
mesma, ou para dizer a verdade, em pio
res condições. E digo piores, uma vez 
que .o sal, do ano passado para êste, au
mentou de preço ao ponto de já estar
mos deixando de salgar uma porção de 
coisas, em· virtude de seus preços não 
mais compensarem. 

Assim, às portas da Capital do Pará -
Belém -, no matadouro do Maguary, es
colhem-se os couros de gado ali abatido; 
se não são .de primeira, também não são 
salgados, por não compensarem o valor 
do sal .. Quando me refiro a Belém, de
vem compreender bem o .que acontece 
'no interior, quer no Pará, como no Ama
zonas e Territórios. São milhares de cou
ros de gado bovino jogados fora, Isto 
porque o preço atual do sal, acrescido 
dos Impostos municipais e estaduais, 
transportes etc., tudo somado, é supe
rior ao preço de venda. Quando digo 
couros de gado vacum, também. posso 
referir-me a outras qualidades, como se
jam de caplvara, porco etc., sem falar 
em peixes de inferior qualidade, que 
também não podem ser aproveitados. 

No Pará, sobretudo no Interior, chega
mos ao cúmulo de pagar Cr$ 250, e às 
vêzes mais, por um quilo de sal. Não es-

tou contra os sallneiros, pelo contrário, 
considero até que têm tôda a razão de 
não poderem vender por menos, uma vez 
que as despesas são verdadeiramente es
corchantes. Mas, se nós desejamos fa
bricar sal, que mistério é êsse de não 
darem permissão, ao menos a título ex
perimental? Bem ·sabemos que é huma
nàmente impossível nos responsab1lizar
mos por uma cota de 30 ou 40 mil tone
ladas, logo nos primeiros anos, mas que 
permitam de 5 a 10 mil, e aguardemos 
os acontecimentos· para depois tomarem 
outras providências. Temos neste mo
mento possibilidades de crédito, temos 
facilldades que nos oferece a lei refe
rente ao Impôsto de Renda, devemos ter 
o próprio Instituto Brasileiro do Sal, que 
provàvelmente nos poderá ajudar, não 
só com os seus conhecimentos Mcnicos 
como outros necessários ao bom desem
penho desta missão. E por que não nos 
ouvem? Por que não vão estudar o as
sunto para nos convencerem que não 
podemos e nem devemos nos meter em 
semelhante empreitada? 

Será porque ainda somos colônia? Se 
assim é, com. mais razão, uma vez que 
nossa função é a de produzir matérias
primas necessárias ao consumo do nosso 
País. O que não está certo, nem seria 
lógico, é nos tolherem os movimentos, 
pois precisamos trabalhar, queremos tra
balhar, Será em razão de já terem deli
berado que a Amazônia deve ser uma 
reserva do Brasil, e._assim devemos con
tinuar a dormir em "berço esplêndido", 
até que precisem de nós, de nós não, sim 
daquele colosso de terras que possuímos, 
que também não são nossas, mas do 
Brasil? Se assim é, assim seja, pois o que 
devemos· fazer é nos recolhermos à nossa 
insignificância, que afinal já é alguma 
coisa. · 

Não desejo me alongar, mas unicamen
te ler o que encontrei num jornal da ter
ra, cujo conhecimento é bem interes
sante: 

"Falando na Confederação Rural Bra
sileira, sôbre a economia do sal, a 

I 
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convite .da entidade, o Presidente da 
.Companhia Comércio e Navegação, a 
maior produtora .do País, informou 
que o consumo nacional de 1955 · a 
1961, cresceu de '35 .1100 toneladas, pa
ra atender, em larga escala, princi
palmente às indústrias de transfor
maçãa, entre as quais a de álcalis. 
O consumo previsto para 1970 é de 
2 milhões de toneladas. E asseverou 
que, antes, hav'ia superprodução e, 
hoje, brutal escassez, obrigando o 
Pais a importar .sal. O deficit atual 
é superior a 1 milhão de toneladas, 
dai a necessidade de um esfôrço 
conjunto para aumentar a produção 
illacional. :Para ·resalver .o problema 
do sal nos próximos 5 anos é preciso 
um financiamento da ordem de 50 
bilhões de cruzeiros. As costas brasi
leiras têm possibilldades para aten
der às necessidades, não só do con
.sumo interno, mas também de ou
tros povos. Há propostas de emprê
sas para ampliar a sua produção. 11: 
difícil fazer· uma salina em 5 anos, 
mecanizada. Para se ter uma idéia 
do vulto do problema, a Companhia 
Comércio Navegação produz em suas 
123 salinas 100.000 toneladas. Se qui
ser em '15 anos ampliar para 300.000 
.toneladas, .terá ·que realizar um in
vestimento de 10 milhões de dólares 
para exploração numa área de 25 
'km2," 

Quem falou conhece do assunto, uma 
vez que essa mnprêsa é considerada a 
maior produtora de sal do Pais, diga
mos mesmo "Rei do Sal". Presume que 
até 1970 vamos precisar .produzir 2 mi
lhões de toneladas, e que antes, como já 
me havia referido no ano passado, exis
tia superprodução e hoje, em 1965, brutal 
·escassez. Que o defiCit atual é superior a 
1 milhão de toneladas, isto é, 50% das 
:nossas necessidades, dai, reparem bem, 
da necessidade de um esfôrço em con
junto para aumentar a produção nacio
nal. Diz mais, muito mais, que o pro
:blema do sal :nos próximos 5 anos de-

pende de um financiamento da ordem 
de 50 bilhões de cruzeiros. Mas, pres
tem bem atenção, também diz: "As 
costas brasileiras têm possibilidades pa
ra atender às necessidades, não só do 
consumo interno, mas também de ou
tros povos". E assim conclui: "Há pro
postas de emprêsas para ampliar a sua 
produção." 

Se o nosso deficit .é, ou vai ser, até 
1970, de .um milhão de .toneladas anuais; 
se :estamos ainda em 1965, amargurando 
o que se passa com referência ao sal; se 
para re.solvermos êste problema precisa
mos de recursas monetários e 1ie um es
fôrço em conjunto; se isso depende do 
lugar da fabricação de sal, para tal as 
costas brasileiras ai· estão e ·de numerá
rio - as salinas dependem ilnicamente 
de bombas, madeiras, pessoal e água sal
·gada - por que o Govêrno Federal não 
nos socorre com o indispensável para se 
tornar uma realidade? Estou falando em 
plano nacional. Como bom brasileiro, não 
sou · regionalista, acomodo-me, assim, 
com o que pretendem fazer. Em contra
posição, falo e trabalho, neste momento, 
pelo bem do Brasil, pelo bem dos ao mi
lhões de habitantes ·que possuímos e que 
já vivem nesta abençoada Terra de 
Santa Cruz, e quer queiram ou não, 
precisamos de sal para vivermos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE .(Gilberto Mari

nho) - De autoria do Sr. Vasconcelos 
Tôrres hã requerimento que vai ser lido 

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO 
N.0 607, de 1965 

Sr. Presidente: 
As experiências, levadas a efeito no dia 

·31 de agôsto no Forte de Copacabana, de 
lançamento de foguetes de curto e médio 
alcance, inteiramente fabricados no 
Btasil, não devem constituir apenas mo
tivo de júbilo para o Exército brasileiro, 
como alta demonstração do valor dos 
seus técnicos. Devem ser, principalmen
te, motivo de orgulho e tranqü111dade 
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para todos os brasileiros - orgulho pelo 
que representam de afirmação nos do
mínios da construção do material bélico 
mais avançado; tranqüilidade como ín
dice de uma preocupação constante de 
aperfeiçoamento para a cabal defesa da 
Pátria . 

Sob a inspiração dêsses sentimentos, 
requeiro se insira em ata um voto de 
congratulações com o Exército nacional 
pelo êxito que coroou aquelas realizações 
do seu Departamento de Estudos e Pes
quisas Tecnológicas e, em especial, de 
sua Comissão de Misseis, presidida pelo 
General Raul de Albuquerque. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 
1965. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - O requerimento, depois de pu
blicado, vai à Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Sôbre a mesa vários requerimentos de 
informações, que serão lidos pelo Sr. 1.0 -

Secretário. · 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 

N.o 608, de 1965 

Sr. Presidente: 

Requeiro à Mesa,· nos têrmos e prazos 
regimentais, sejam solicitadas ao Minis
tério da Viação e Obras Públicas as se
guintes informações a serem prestadas 
pelo Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem: 

1 - Por que o Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem ainda 
não providenciou o reenquadra
mento determinado no Decreto 
n.0 51.162, de 7 de agôsto de 1961, 
em seu artigo 10, parágrafo único, 
para os funcionários das séries de 
classes de auxiliar de engenheiro 
e condutor de topografia? 

2 -Por que jâ foram feitas três reti
ficações do referido Quadro de 
Pessoal, tais como as de Técnico 
de Administração, Inspetor de 
Policia e Patrulheiro Rodoviário 
e de Auxiliar de Portaria, e nes
sas retificações não foi incluída 
a única determinada pelo Decre
to n.0 51.162, art. 10, parâgrafo 
único? 

3 - No caso das três retificações aci
ma referidas quais os fundamen
tos legais que as determinaram? 

4 - No caso do DNER ter cumprido o 
determinado no art. 10 e seu pa
rágrafo único, do Decreto n.0 

51.162, de 1961, informar quando 
foi remetido expediente à Comis
são de Classificação de Cargos, 
tendo em vista que o prazo esti
pulado era de 90 (noventa) dias, 
a contar da data da publicação do 
referido Decreto no Diário Oficial, 
o que se deu no dia 16 de agôsto 
de 1961. 

5 - Informar, finalmente, quais fo
ram as providências até hoje to
madas para cumprir o determi
nado no Decreto n.0 51.162/61. 

Justificação 

O presente. requerimento é feito pelo 
fato de o Decretorn.0 51.162, de 7-8-61, 
determinar em seu artigo 10 e pará
grafo único : 

"Art. 10 - O. DNER deverá provi
denciar, no prazo de 90 dias, a pro
va de capacidade a que se refere a 
Resolução n.o .97, do Conselho Federal 
de Engenharia. e Arquitetura, de 20 
de setembro , de 1954, para os 
ocupantes das séries de classes de 
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Condutor de Topografia e Auxiliar 
de Engenheiro. 

Parágrafo único - No caso de ina
billtação, o cargo correspondente se
rá reenquadrado em classes ou sé
ries de classe compatível com a ca
pacidade do respectivo ocupante, ou
vida, previamente, a Comissão de 
Classificação de Cargos." 

Até ·o presente momento não foi fel
ta esta retificação, o que vem ocasionan
do problemas para muitos servidores, dis
tribuídos pelo Brasil, que deverão mudar 
de categoria e os que têm direito a pro
moção. 

No caso especifico das séries de Au
xiliar de Engenheiro, que foi compos
ta dos servidores designados antigamen
te como Técnicos de Campo, o êrro já 
começou quando foram enquadrados pe
lo DNER ou pela Comissão de Classifi
cação de Cargos, uma vez que deveriam 
ser relacionados no Anexo V da Lei n.c 
3. 780/60, conforme determina o seu art. 
81. 

O DNER já teve seu Quadro de Pes
soal retlflcado três vêzes para modificar 
as seguintes categorias: 

De Assistência. de Administração -
para Técnico de Admlnlstrà.ção. 

De Guarda Rodovlári() - para Inspe
tor de Policia e Patrulhelro. 

De Servente - Para Auxiliar de Por
taria. 

A única retlflcação determinada pelo 
Decreto n.0 51.162, de 7-8-61, que apro
vou seu Quadro de Pessoal, não foi cum
prida até hoje, ao passo que retificações 
outras foram feitas, apenas com parece
res do Serviço do Pessoal e Seção de 
Classificação de Cargos do DNER. 

REQUERIMENTO 
N. 0 609, de 1965 

Sr. Presidente: 

Requeiro, através da Mesa, que sejam 
solicitadas ao Poder Executivo, através 
do Ministério da Justiça e Negócios In
teriores, as seguintes informações: 

a) se o Ministério da Justiça já. de
signou uma comissão para estu
dar e preparar o anteprojeto do 
nôvo Código Comercial. 

b) em caso negativo, porquê, tra
tando-se de uma ·lei datada do 
ano de 1850, já com a maioria dos 
seus artigos revogados ou supera
dos, dado o tempo decorrido. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 
1965. -Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 610, de 1965 

Sr. Presidente: 

Requeiro, através da Mesa, que sejam 
solicitadas ao Poder Executivo, através 
do Minis~ério da Fazenda, as seguintes 
informações: 

a) quais as providências tomadas 
pelo Ministério da Fazenda pa
ra instalar convenientemente as 
Delegacias Regionais do Depar
tamento de· Rendas Internas, 
criadas pelo art. 111, da Lei n.0 

4.502, de 30 de novembro de 
1964? 

b) se já foram instaladas as Dele
gacias Regionais e Inspetorias 
Fiscais? 

c) em caso negativo, por quê? 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de Sala das Sessões, em 2 de setembro de 
1965. - Vasconcelos Tôrrcs. 1965. - Vasconcelos Tôrrcs. 
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REQUERIMENTO 
N;0 611, .de 1965 

Sr. Presidente: 

De conformidade com a letra regimen
tal, requeiro informe o Poder Executivo, 
através ·dO Ministério do Trabalho -
IAPFESP - qual a razão que motivou o 
fechamento da Carteira de Consignação 
do IAPFESP de Campos, Estado do Rio, 
e quando será a mesma restabelecida? 

Sala das Sessões, em ·2 de setembro de 
1965. - Vasconcelos T~rres. 

REQUERIMENTO 
N.0 612, de 1965 

Sr. Presidente: 

Requeiro, através da Mesa, que sejam 
solicitadas ao Poder Executivo, através 
do Ministério da Justiça e Negócios In
teriores - Depal1tamento Flederal de Se
gurança Pública - as seguintes infor
mações: 

a) que ao D.F.S.P., reorganizado pe
la Lei n.0 4.483, de 16 de novem
bro de 1964, no seu artigo 1. o, le-.. 
tra c compete "a apuração, com 
a cooperação dos órgãos compe
tentes do Mlnlstério da Fazenda 
e em colaboração com as autori
dades dos Estados, dos llicitos pe
nais praticados em detrimento de 
bens, serviços ou lnteri!sses da 
União (o grifo não é do origi
nal)"; 

bl que tendo em vista o disposto aci
ma, como se admite que os agen
tes do DFSP, encarregados de 
apurar somente os ilicitos penais, 
venham exercendo atribuições dos 
órgãos do Ministério da Fazenda, 

encarregados de .apurar .simples 
infrações aos regulamel!ltos fis
cais; 

c) quantos processos penais foram 
apurados, na forma do Código do 
Processo Penal, desde 1.o de ja
neiro do corrente ano até a pre
sente data, relacionando ·o nome 

· das pessoas fisicas ou j.uridicas 
que infringiram ·o Código Penal e 
seus artigos; 

d) quantos processos fiscais, de sim
ples infração fiscal, foram lavra
dos pelos agentes do DFSP, na 
Guanabara, São Paulo e Estado 
do Rio; 

e) !Juanto recebeu cada um de cota
parte, relacionando os nomes dos 
beneficiários, a partir de 1;0 de 
,janeiro do corrente ano. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 

1965. - V.asconcelos 'Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N;o 613, de 1965 

Sr. Presidente: 

Requeiro, através da Mesa, que sejam 
solicitadas ao Poder Executivo, através 
do Banco Central da República do Bra
sil, as seguintes Informações: 

a) se o Banco Central da República 
do Bras!l, criado ·pelo artigo 8.0 

da Lei n.0 4.595, de 31 de dezem
bro de 1964, está desempenhando 
a contento as atribuições previs
tas nos artigos lO e 11 da r.eferlda 
Lei; 

b) em caso negativo, por quê; 
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c) ainda. em caso negativo, quais as 
providências tomadas para exer
cer plenamente as funções deter
minadas pela citada Lei n.0 4.595/ 
1964; 

d) se o mesmo Banco vem também 
exercendo as atribuições previs
tas na Lei n.0 4.728, de 14 de ju
lho de 1965~ 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 
1965. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 614, de 1965 

Sr. Presidente: 

Requeiro, através da Mesa, que sejam 
solicitadas ao Poder Executivo, através 
da Presidência da República, as seguln-
tes Informações: 

a) se o Conselho Monetário Nacio
nal, criado pela Lei n.o 4.595, de 
31 de dezembro de 19õ4, vem 
exercendo as atribuições previs
tas nos artigos 3.o e 4.o da mes-
ma Lei; 

b) em caso negativo, por quê; 

t~. c) se o mesmo Conselho Monetário 
Nacional está aparelhado para 
desempenhar as atribuições pre
vistas na Lei n.o 4. 728, de 14 de 
julho de 1965, que disciplina o 

· mercado de capitais e estabelece 
medidas para o. seu desenvolvi
mento; 

d) em caso negativo, quais as medi
das tomadas para execução dos 
dispositivos da referida Lei. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro 
de 1965. -Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 615, de 1965 

Sr. Presidente: 

Requeiro, através da Mesa, que sejam 
solicitadas ao Poder Executivo, através 
da Presidência da República, as seguin
tes Informações: 

a) que o Decreto Legislativo n.o 18, 
d.e 1961, publicad·o no D.O. de 
18 de dezembro de 1961, deu anis
tia ampla a fatos ocorridos de 16 
de junho de 1934 até a promulga
ção do AtQ Adicional, Inclusive aos 
servidores civis, mllltares e au
tárquicos que sofreram punições 
disciplinares ou Incorreram em 
faltas ao serviço no mesmo perío
do, sem prejuízo dos que foram 
assíduos; 

b} que, entretanto,. o Consultor-Ge
ral da R!i!públ.ica, de então, atra
vés do Parecer E-7, publicado no· 
D. O. de 13 de abril de: 1962, ne
gou aos servidores civis, mllltares 
e-autárquicos, o direito de conta
rem, como se efetivo fõsse, o pe
ríodo de faltas a serviço, inclu
sive licença para tratamento de 
saúde; 

c) que, o Senado Federal, Câmara 
dos. Deputados, Supremo Tribunal 
Federal, Tribunal Federal de Re

. cursos e Tribunal Superior do 
Trabalho já concederam aos ser
·vidores os benefícios do aludido 
Decreto Legislativo; 

d) que os Tribunais, inclusive o Su
premo Tribunal Federal, através 
de inúmeros acórdãos têm deci
do da constitucionalidade do re-
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ferido Decreto Legislativo n.0 18, 

de 1961, que foi baixado pelo 
Congresso Nacional no exercício 
de sua soberania. 

Indaga: 

.Se a Presidência da República, tendo 
em vista o que ficou acima exposto, já 
providenciou um reestudo no Parecer 
E-7, já aludido, através da ilustre Con
sultaria-Geral da Repúbltca, com o fim 
de estender aos funcionários do Poder 
Executivo os beneficias do citado De
creto Legislativo. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 
1965. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N~o 616, de 1965 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do Regimento Interno, re
queiro a V. Ex.a. se digne solicitar ao 
Banco do Brasil S. A., as seguintes in
formações: 

a) qual o critério a que obedece o 
Banco do Brasil para· instalação 
de novas agências em cidades do 
interior do Pais; 

b) se existe possibilidades, dentro do 
critério adotado, para 'instalação 
de Agências em cidades do Espí
rito Santo, particularmente nas 
cidades de Barra de S. Francisco, 
Ecoporanga, Afonso Ciáudio, 
castelo, Baixo Guandú e Nova 
Venecia. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 
1965. - Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE· (Gilberto Mari
nho) -Os requerimentos não dependem 
de deliberação do Plenário. Serão publi-

cados e, em seguida, despachados pela 
Presidência. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, projeto de lei que vai ser 
lido. 

!!: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 51, de 1965 

· Amplia vantagens constantes do 
artigo 180 da Lei n.0 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952. 

Art. 1.0 - Será computado como de 
efetivo exercício, até o limite máximo 
de dois anos, para efeitos do Art. 180 e 
suas alíneas a e li da Lei n.o 1. 711, de 
28 de outubro de 1952, o :tempo em que o 
funcionário estiver licenciado para tra
tamento de saúde, em virtude de tuber
culose ativa, alienação mental, neoplasia 
maligna, cegueira, lepra, paralisia, car
diopatia grave e outras moléstias que a 
lei indicar. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

Várias leis têm sido elaboradas por 
êste Congresso, com a finalidade de am
paro social. Esta será uma lei que, apro
vada, evidenciará mais uma vez o senti
do humano do pensamento desta ilustre 
Casa. O atual Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, em seu art. 180, 
ampara os servidores da União que te
nham mais de 35 anos de serviço público 
e hajam exercido cargo em comissão ou 
função gratificada há mais de cinco ou 
dez anos. Entretanto; aquela Lei esque
ceu os funcionários que têm os mesmos 
encargos mas que;··por uma fatalidade, 
são acometidos das doenças especifica
das e obrigatoriamen'te são recolhidos à 
aposentadoria. · ·• · 

Senado Federal, em 2 de agôsto de 
1965. - Ruy Palmeira. : . 



-79-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
rinho) - O Sr. 1.0 -Secretârio procede
rá· à leitura de projetas de resolução de 
autoria da Comissão Diretora. 

.São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 87, de 1965 

Torna sem efeito a nomeação de 
Sérgio de Pontes, candidato hablli

. tado em concurso, para o cargo de 
Auxiliar Legislativo, PL-10, do Qua
dro da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É tomada sem efeito, 
de acôrdo com o art. 85, alínea c, n.0 2, 
do Regimento Interno, a nomeação de 
Sérgio de Pontes, candidato habilitado 
em concurso público, para o cargo de 
Auxiliar Legislativo, PL-10, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. · 

Justificação 

O presente Projeto de Resolução se 
impõe em vista da desistência expressa 
do candidato. Comunicou o interessado 
haver preferido a sua nomeação para o 
cargo de datilógrafo do Tribunal de Con
tas da União, para o qual, também, fôra 
habilltado em concurso. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 
1965. - Moura Andrade - Gilberto Ma
rinho - Joaquim Parente - Guido 
Mondin - Vasconcelos Tôrres - Raul 
Giuberti. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. o 88, de 1965 

Torna sem efeito a. nomeação de 
Luiz Carlos Pontual de Lemos, can
didato ha.bilita.do em concurso, para 
o cargo de Auxiliar Legislativo, 
PL-10, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único - l!: tornada sem efeito, 

de acôrdo com o art. 85, alínea c, n.0 2, 
do Regimento . Interno, a nomeação de 
Luiz Carlos Pontual de Lemos, candida-

to habilltado em concurso público, para 
o cargo de Auxiliar Legislativo PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Justificação 
Trata o presente Projeto de tomar sem 

efeito a ·nomeação de Luiz Carlos Pon
tual de Lemos, visto ser o mesmo "ficha
do criminalmente, em virtude de inqué
rito instaurado pelo Serviço Nacional de 
Informações, em data de 14 de abril de 
1964,. <;orno incurso nas sanções previs- . 
tas pela Lei n.0 1.802, de 5 de janeiro de · 
1953, crime contra a Segurança Nacio
nal." 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 
1965. - Moura Andrade - Gilberto Ma
rinho - Joaquim Parente - Guido 
Mondin - Vasconcelos Tôrres - Raul 
Giubcrti. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 89, de 1965 

Nomeia José Carlos Alves dos San
tos, candidato habilita.do em concur
so público, para o cargo de Auxiliar 
Legislativo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - 1'!: nomeado, de acôrdo 
com o art .. 85, allnea c, item 2, do Regi
mento "rntemo, para o cargo de Auxiliar 
Le~slativo, PL-10, do Quadro da Secre
taria do Senado Federal, José Carlos Al
ves dos Santos. 

Justificação 

Em virtude da renúncia expressa de 
Sérgio de Pontes, cabe. a presente no
meação a José Carlos Alves dos Santos, 
67.0 candidato habilitado no concurso 
público realizado para o provimento de 
cargos na carreira de Auxiliar Legisla
tivo. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 
1965. - Moura Andrade - Gilberto Ma
rinho - Joaquim Parente - Guido 
Mondin - Vasconcelos Tôrres - Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbe1io Mari
nho) - Os projetas lidos, de autoria da 

• ' ... 
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Comissão Diretora, indépendem de pa
recer de outra comissão e, oportunamen
te, serão incluídos em Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Vas
concelos Tôrres. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Auré
lio Vianna, por cessão do nobre Sena
dor Lino de Mattos. 

O SR. AURI!:LIO VIANNA - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, por 
que estou pedindo inspiração, no passa
do, para fortalecer a minha fé, venho 
lendo páginas memoráveis de grandes 
vultos da nossa História, que entregaram 
a sua vida em holocausto e na defesa do 
património comum. 

Inspiro-me vêzes em Ruy, vêzes em 
Mangabeira, vêzes em Nabuco, e dêste 
tenho extraído pensamentos notáveis, 
que me fortalecem na· luta quotidiana 
contra as mistificações e os mistificado
res, contra a intriga e os intrigantes, 
contra a calúnia e os caluniadores, con
tra a injúria e os Injuriadores. · 

Nabuco d1z1a, nos Idos de 1889, que "0 
Pais ... " - o nosso I - ".. . está habi
tuado a um triste espetáculo: o de ver os 
seus homens de Estado· arrastarem-se 
para o terreno da difamação; Qual é o 
homem de Estado entre nós ... i•- per
guntava - ". . . que não tem sido 
maculado pela calúnia?" 

Logo, não é de admirar que um re
presentante do· povo, nos tempos atuais, 
venha sofrendo calúnias, infâmias e in
trigas, que o enaltece ao invés de aba
tê-lo. 

Leio no Diário de Notícias que, "en
quanto o Marechal Lott deitava entre
vista dizendo que sua candidatura é, na 
verdade, um desafio contra a técnica do 
putsh de que acusa o Govêrno, os par
tidários do Embaixador Negrão de Lima 

aprontam seu plano de contra-ofensiva 
para anular a candidatura Aurélio 
Vianna, pretendendo desencadear uma 
guerra religiosa contra o Senador com o 
slogan "católico não vota em protes
tante". 

Jil a intriga mais vulgar; não chega a 
ser pràpriamente Intriga, porque é uma 
intriguelha da pior espécie. 

Nunca neguei a minha fé religiosa, e 
muito menos hoje. Estou cada vez mais 
certo de que estou certo em ser cristão; 
cristão evangélico, partidário da união 
de todos os cristãos, em tômo do Cristo 
vivo dos Evangelhos, da sua doutrina, 
do seu pensamento, das suas Idéias, da 
sua vida magnifica e esplêndida,. estuan
te de verdade e de sabedoria, 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite 
v. Ex.a um aparte? 

O SR. AURI!:LIO VIANNA - Com mui
to prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Quero di
zer a V. Ex. a que êsse argumento é o 
mais tolo possível. 

O SR. AURI!:LIO VIANNA -11: um ar
gumento negro1 nlgérrimol 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Tolo, es
drúxulo, inconsistente, cretino e lmbecll 
(riso) porque a Igreja Católica está hoje 
realizando uma aproximação de todos os 
credos. Inclusive aquilo que nós apren
demos no Catolicismo, relativamente aos 
judeus, já está abolido. Tende-se a uma 
confraternização de todos os homens em 
tômo de um ente supremo, o Deus que 
veneramos. Quero dizer ·a V. Ex. a que, 
por êste lado, não poderão atacar nin
guém, multo menos V. Ex.8 Estou aqui, 
neste Instante, . ~ apenas salientando, 
acompanhando, éomo vizinho, o desen
rolar da política nó. Estado da Guana
bara. Vemos que V. Ex.11 se situa, como 
candidato, na posição do nosso prezado 
amigo e colega Senador Gilberto Mari
nho, que'- e aqui V. Ex.n vai-me per
mitir um parêntese- tem tido. uma ati-
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tude discreta, 1mpecâvel, correta, digna: 
não• se· deixou levar pelo fulgor. E seu 
nome, falado, só o é pelos outros. Hã 
o. exemplo também de V. Ex. a, que se 
vem impondo ao nosso respeito, porque, 
na Guanabara, como que há uma expe
riência politica nova a ser tomada pelo 
Brasil. E no caso do meu prezado co
lega, que começa a ser alvo dêsses ata
ques, só queria que V. Ex. a permitisse 
dizer, parece até uma figura do Evan
gelho, que não se atiram pedras em fru
tos podres. E V. Ex. a tem o seu traba
lho,. tem a. sua obra, a sua dignidade. 
E êsse argumento jamais o afastaria de 
uma compettção, pelo contrârio, tenho a 
impressão de que os que querem com
batê-lo, nesse caso irão até ajudâ~lo! I! 

· O SR. AUBl'!:LIO VIANNA- Nobre Se
nador Vasconcelos Tôrres, se hâ dois ho
mens Q:Ue nunca provocaram a sua can
didatura ao Govêrno da Guanabara, em
bora se sentissem ambos honrados com 
a apresentação delas, nesse carâter, 
àquele admirável povo, são os que V. 
Ex. a acaba de citar. 

Deixamos aos partidos politicas a de
cisão sôbre as candidaturas, inclusive as 
nossas. 

Neste Senado, unimo-nos os três Se
nadores da Guanabara, apresentando 
emendas em conjunto, consignando ver
bas. vultosas para aquêle Estado, e nun
ca, nem o Senador Afonso Arinos de 
MelO Franco, nem o Senador Gilberto 
Marinho e nem o modesto Senador que 
fala, sequer tentaram publicar nos jor

. nais da Guanabara as emendas que 
apresentaram, tentando obter as simpa
tias· populares, mas cumprindo com o seu 
dever e com a sua obrigação. 

O Sr. Afonso Arinos - Permita V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. AUittt,IO VIANNA - Pois não. 
\ 

O Sr. Afonso Arinos - Sinto interrom
pê-lo, mas meu Intuito é apenas o de 
colaborar com a afirmativa de V. Ex.a 
Manifestar, em meu nome e em nome 
do Sr. Senador Gilberto Marinho - que, 

no momento, não se pode manifestar, 
por estar presidindo a Sessão - a nossa 
plena aquiescência e a nossa completa 
solidariedade às expressões que V. Ex.a 
traz, neste momento, à tribuna. De fato, 
a Bancada da Guanabara,. no Senado, 
tem atuado na tocante à elaboração do 
Orçamento e a todos os assuntos que in
teressam ao grande Estado, num alto 
espirita de cooperação civlca e parlamen
tar, despreocupada de interêsses ou riva
lidades ·partidárias, desprezando quais
quer competições pessoais, exclusiva
mente empenhada em servir aos interês
ses daquele grande e admirâvel povo ca
rioca que trouxe à honra destas cadeiras 
três representantes da Cidade-Estado, 
nenhum dos quais sequer é nascido den
tro de seu território. Com estas expres
sões, Sr. Senador Aurélio Vianna, mani
festo a minha. plena concordância às 
afirmativas de V. Ex.a e aproveito a 
oportunidade para declarar, como anti
go companheiro na Câmara dos Depu
tados e atual colega no Senado da Re
pública, que só tenho tido motivos para 
admirar a conduta retlllnea de brasileiro 
e de patriota com que V. Ex.a tem de
sempenhado o alto mandato que o povo 
do seu Estado e o povo da Guanabara 
lhe confiaram: 

O SR. AUR&IO VIANNA - Muito 
agradeço a V. Ex.a, Senador Afonso Arl
nos, o que acabo de ouvir. 

Agora, vamos dizer o que fizemos, co
mo estamos a.tuando, cumprindo o nosso 
dever . 

Reclamam alguns ignorantes dos prin
cípios constitucionais que não apresen
tamos projetas para se construírem hos
pitais na. Guanabara. Como poderíamos 
fazê-lo se a Constituição da República 
nos proíbe? Não tínhamos e não temos 
hoje autoridade ou competência, para 
apresentar projetes que impliquem em 
despesas. Somos, nesse setor, uma Câ
mara apenas revisora. Pelas emendas à 
Constituição e ao Ato Institucional, mui
to menos. Se o quiséssemos, poderíamos 
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operar nesse campo, mas aquêles que ob
servaram a luta. em tôrno da Lei do In
quilinato sabem da posição que tomamos, 
as emendas que apresentamos quando se 
tratou· do Impôsto de Renda, aplicado 
severa e dràstlcamente contra o assala
riado dêste País. Alguém pode ter igua
lado a êste Senador que se encontra na 
tribuna, pode se lhe ter igualado na Câ
mara e no Senado, mas superá-lo jamais, 
através das emendas e combate da de
fesa daqueles que produzem para a gran
deza dêste Pais. 

Sr. Presidente, volta o O Globo, atra
vés de um colunista, cujo pseudôn1mo
deve ser pseudôn1mo - é Carlos Swan, 
a instalar novamente algum venenozi
nho e prestar-me, de algum modo, um 
serviço, porque me dá oportunidade de 
dizer o que, por um certo acanhamento 
na.tural, tenho procurado encobrir. 

Não me lembro de ter vindo alguma 
vez, nesses anos, à tribuna do Senado, 
para ler os telegramas e cartas que re
cebo da Guanabara e de todo o Bras11, 
de aplausos à minha conduta de Parla
mentar. 

E agora, o colunista me obriga a pro
clamar alguma coisa, algumas verdades. 
Diz êle: 

Sr. Presidente e Senhores Senadores, 
neste século, quando os últimos Papas 
clamam por que os cristãos se unam; 
quando agora mesmo ouvi de um Sena
dor da República, que um Padre, candi-
dato a um pôsto executivo num dos Es- "Prevendo a derrota do Màrechal 
tados da Federação, recebeu e vem rece- Teixeira Lott no TSE, o Senador Au-
bendo em virtude do seu espirita, da no- rélio Vianna tem reafirmado a cole-
breza da sua conduta, apoio integral dos gas e amigos, em Brasilia, que de 
evangélicos daquela unidade da Federa- maneira alguma aceitará a candida-
ção braslleira - é um Estado do Nor- tura do Sr. Negrão de Lima, a quem 
deste -, vemos uma exploração siblllna, veta frontalmente. Já é tempo de 
liliputiana, pequenina, odiosa, na capital perguntar quem é o Sr. Aurélio Vian-
espiritual do Bras11, onde as grandes de- na para vetar alguém na politica 
cisões politicas continuam sendo toma- da Guanabara." 
das, como que se desejando que o espi-: Primeiro, quem veta não sou eu; quem 
rito dos séculos que passaram voltem à ~ veta é quem tem podêres de veto. Quem 
terra e à queima de hereges, embora vetou a candidatura do Sr. Negrão de 
cristãos, incendeiem os jardins dos pode- Lima foi 0 Partido Trabalhista Braslleiro, 
rasos. que tinha podêres para Isso, quando pre

Sr. Presidente, proclamo a minha fé 
religiosa de que não me envergonho e 
se as condições levarem à indicação do 
meu nome para o Govêrno da Guanaba
ra, estou ·novamente pronto à luta, diri
gindo novamente uma mensagem àquele 
povo que em mim confiou, que me trou
xe do meu Nordeste ardente e bravio pa
ra representá-lo no Senado da Repú
blica; povo sem ódios, sem discrimina
ções, que abriga e acolhe no seu territó-. 
rio todo o Brasil, a sua inteligência, a sua 
cultura e que, para votar em alguém, 
não pergunta em que parte do Bras11 
nasceu. 

feriu a candidatura do Marechal Lott. 
Por que? Só o PTB, pela sua maioria, .o 
sabe. 

Da primeira vez, preferiu o Engenheiro 
Hélio de Almeida. 

. Desafio qualquer membro do Congresso 
Nacional a que apresente uma prova de 
que alguma vez fiz um pronunciamento 
desairoso contra a pessoa do Sr. Negrão 
de Lima. E não poderia fazê-lo, porque, 
sinceramente, não o conheço. Que desco
nheçam ai minha existência, é mais ou 
menos natural, porque fui um dos ho
mens mais votados neste Pais! Recebi 
uma votação Imensa na Guanabara. En
tão, que desconheçam a minha existên-

ii 
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ela, é natural, neste Pais cheio de para. 
doxos! Mas seria muito mais natural 
desconhecer-se a existência de quem não 
vem militando na politica nacional. 

Perguntaram-me, u.ma vez, o ·que acha
va do Embaixador. Não sei, porque vive
mos num mundo de boatos. Uns dizem 
que êle foi escolhido por um candidato &. 
ditadura, para a Implantação de um 
golpe que destruiria as liberdades públi
cas no Pais. Não tive a oportunidade de 
pesquisar Isso. Depois, desapareceu. Em
balxàdor em Portugal, diplomata ... 
Nunca me preocupei muito com a sua 
carreira. Surgiu agora. Ressurgiu - di
zem, também, mas ficam no "dizem" -
articulando uma candidatura à Presi
dência da República, levando o ex-Pre
sidente, atualmente banido, Juscelino 
Kubitschek, a dar o aval do seu presti
gio, levando uma parte do Partido ao 
qual pertencia, a um candidato; logo de
pois o Sr. Juscelino Kubltschek recebia 
a paga e está no ostracismo. 

Mas eu não posso, de maneira nenhu
ma, opinar, vetar. Só veta quem tem po
der de veto. Não sou Partido, sou um re
presentante do povo da Guanabara. Te
nho o direito de não aceitar, como res
peito o direito de terceiros de não acei
tarem a minha candidatura. 

. O Sr. Negrão de Lima está a favor da 
minha candidatura? Não! Eu o condeno 
por isso? :S:le tem o direito de não con
cordar com a minha candidatura. 
. Aprendi na cartilha democrática que 
isto é Democracia. E tantas candidaturas 
não são aceitas por conveniências poli
ticas... Isto é crime? :S: transgressão? 
Fere os princípios éticos? Mas deixemos 
esta parte, que não tem multo sentido. 

(Lendo.) 

"Deputado socialista por Alagoas, 
sem ter jamais prestado qualquer 
serviço ao Rio de Janeiro, quis até 
prejudicar esta cidade, pois quando 

. se deu a mudança da Capital, Insur
giu-se contra o auxilio federal que o 

ex-Presidente Juscelino Kubitschek 
propôs para o antigo Distrito Fe
deral, como compensação pelos pre
juízos imediatQs que a mudança pro
vocaria. Fêz discursos nesse sentido, 
na Câmara Federal. .. " 

11: por Isso que trouxe os Ar.als do Con
gresso. Aqui, neste volume (exibe) está 
a história do projeto, está a resposta ao 
colunista. Desta arma usou o Governador 
Lacerda, mas, multo inteligentemente, 
quando ouviu a resposta, calou. E não 
voltou mais a comentá-la. E "0 Globo", 
que hoje tanto combate o Sr. Carlos La
cerda, foi buscar inspiração nêle, usando 
da mesma arma. Vai ter a resposta. Não 
sei se terá a mesma dignidade do Sr. 
Carlos Lacerda, neste caso, que naquele 
tempo calou, para. calar agora. 

Foi apresentado um projeto que, Srs. 
Senadores, Iniciava assim: 

"Tendo em vista a situação especial 
de transformação do atual Distrito 
Federal em Estado da Guanabara, é 
o Poder Executivo autorizado a pres
tar a contribuição financeira da 
União, até o montante de ......... . 
Cr$ 3.000.000,000, destinada à conclu
são das obras públicas Iniciadas ·na 
cidade do Rio de Janeiro, direta
mente a cargo da Prefeitura ou atri
buídas à SURSAN e ainda à execução 
de obras essenciais que forem pro
gramadas pelo aovêrno do nosso Es
tado da Guanabara." 

:S:sse é o artigo 1. 0 Até multa poesia 
num artigo de lei. A técnica legisla tlva 
foi aqui sacrificada, tomou-se cadáver. 
Muito bem. Mais valiam as intenções. 

· A mensagem tem nove linhas. Não diz 
nada. O próprio Relator da matéria na 
Comissão de Constituição e Justiça, ini
ciou assim: "Nenhuma palavra julgou 
necessário o Sr. Presidente da República 
para justificar a sua mensagem ... " So
licitando, naquele tempo, um crédito es
pecial de três bilhões de cruzeiros, numa 
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exposição do Ministro da Fazenda de en
tão lemos, àquele tempo, Isto: 

"Versa o processo anexo sõbre o apê
Io que a V. Ex.a e a êsse Ministério 
dirigiu a Associação Brasileira de 
Empreiteiros de Obras Públicas, no 
sentido da concessão de empréstimo 
à Prefeitura do Distrito Federal, pe
lo Banco do Brasil S.A., a fim de que 
venham a ser solvidos, pela Munici
palidade, os compromissos atrasados 
e relacionados com as obras em an
damento nesta Capital, a cargo da 
mesma Prefeitura. e da. SURSAN. 

Sõbre a pretensão, o Banco do Brasil 
S. A., se manifestou contràriamente, 
consoante se vê do seu expediente, 
de fls. 51 não só porque os pedidos de 
empréstimos desta espécie fogem às 
normas comuns do regulamento res
pectivo, como também porque, a seu 
ver, "a operação se destinaria. a for
necer meios para ocorrer a paga
mentos que, normalmente, deveriam 
ser realizados com recursos auferidos 
dos impostos criados pela Lei Muni
cipal n.0 899, de 28 de novembro de 
1957." E assim por diante. 

A Comissão de Finanças achou êsse 
Projeto tão absurdo que llle apresentou 
um substitutivo. E o Projeto, tempos de
pois, vem ao plenário, onde fui o primei
to a comentá-l.o. Havia uma. onda contra 
o Projeto e havia muitos deputados a. fa
'Vor dêle. E os debates se abriram. Para 
que o Projeto não fôsse rejeitado ln H
mine, pois eu entendia que êle Iria. ser 
derrubado naquele mom'ento de crise, 
terrivel,. nacional, quando o Rio Grande 
do Sul clamava, deputados do Rlo Gran
de do Sul condenavam visceralmente o 
Projeto - e aqui os pronunciamentos de 
deputados do Rio Grande do Sul- quan
do deputados do Nordeste manifestavam 
o seu desejo de que emendas fôssem 
aprcsen.tado.s, também, atendendo às ca
pitais dos Estados do Brasil em situação 
dlficll, aM mesmo para 'llm certo senti
mentalismo de ter um filho nascido na 

Guanabara, apresentei uma emenda re
duzindo de um billlão e 500 milhões de 
cruzeiros aquêle quantitativo, porque as
sim teriamos, inclusive, tempo para a 
análise da matéria. 

Pois bem, estão· aqui as minhas pala-
vras: 

"Quando se está fazendo uma análi
se econõmica, uma análise da. con
juntura, sem se concluir amda, por
que, se eu apresentei uma ·emenda 
reduzindo de 3 bilhões para um bl· 
!hão e 500 milhões de cruzeiros, fol, 
inclusive para dar tempo a que se 
manifestem os órgãos técnicos do 
Estado da Guanabara a respeito do 
assunto. Mesmo porque quem pode
rá afirmar que não há um sentido 
politico nisso?" 

Havia um pleito· na Guanabara: um 
candidato· do PSD - o Prefeito era do 
PSD - um candidato do PTB e um can
didato da UDN. 

"Vem uma mensagem simplista, de 
dez linhas, sem qualquer justifica
ção, como se fôssemos aqui um gru
po de· eunucos a votar às cegas. tudo 
aquilo que nos mandam, sem uma 
análise de conjuntura." 

· Logo depois: 

"Não me move nenhum interêsse 
secundário; quero ser esclarecido, 
quero votar conscientemente." 

"Senhor Presidente, cumpri com o 
meu dever; lt um projeto de grande 
responsabll1dade êste. Precisamos· 
informações. Que venham elas! Que 
nos dtgâm o que sé quer fazer com 
êsses s<:bllllões de cruzeiros. Se hou
ver nécessldade ·de 5, lO bllllões, e a 
Nação · puder dá-los ao Estado da 
Guanà~ara, 1~ntão vamor dar, não 3, 
4 ou 5, mas., .multo mais. Mas não 
vamos esque~er o resto do Pais, tam
pouco o Estado da Guanabara. 
Senhor Presidente, essas as minhas 
últimas pala. vras pa.ra. evitar expio-



-:-85-

rações, que •eu não :as temo, mas, pa
ra evitar explorações, num campo 
que me é querido, porque ali estudei, 
convivo com aquêle povo e tenho os 
meus amigos no Estado . da Quana
bara, ;grandes amigos, de tôdas as 
horas. 

Tomem :as minhas palavras, Senho
res Deputados, como uma pequena 
colaboração de quem quer ser e é 

. sincero, de quem quer ser sempre e 
é honesto, mentalmente honesto, 
moralmente honesto;'' 

E aconteceu um fato: partiram os 
Deputados a me abraçar. Fui cumpri
mentado e aplaudido. Aqui está tudo do
cumentado. Fui cumprimentado, aplau
dido até, .etc. Todos compreendiam meu 
objetlvo. 

Q.ue •os ·Senhores Senadores comparem 
o que está na coluna de ·O Globo com o 
que acabo de ler. 

Mas, vieram os debates. Não falei mais. 
Fiquei observando os debates que surgl
nm. Falou Sérgio Magalhães, explican
do com aquela sua fidalguia, -com aquela 
sua ·cultura, -com aquêle seu entendimen
to. E -era de ·tal modo admirado, que um 
dia Gabriel Passos chegou .a .dizer à. Câ.

. mara: "Ela um -bom candidato à· Presi
dência .da República!" Está hoje cassa
do pelo movimento armado. Pois bem, 
explicando sem condenar num só mo
mento. 

Mário Martins explicou a situação da 
Guanabara. O que o Govêmo não fêz, 
fêz Mário Mar.tlns, .que era contra o Go
vêrno Federal de então, mas sem .atacar 
minha pessoa. 

E assim Nestor Jost, condenando o 
·projeto; Campos Vergal, condenando o 
projeto, mas condenando-o em têrmos 
dizendo por quê; Carmelo D'Agostinho, 
aceitando a tese de que, naquele instan
te, uma emisão de papel-moeda de mais 
três bilhões de cruzeiros - pois o orça
mento da Repúbllca era deficitário -

provocaria inflação, por isso também se 
alinhava entre os que achavam estranho 
o projeto naquele momento. Feria-se o 

' pleito na Guanab~a. 

Pois multo bem. As explicações vie
ram vindo. Colombo de . Souza falou; 
Mário Gomes, na Comissão, fol partidá· 
rlo do projeto. Até que, satisfeito por ter 
provocado aquelas explicações tôdas, o 
projeto era transformado num substitu
tivo cuidadosamente elaborado. 

Explicada tôda a situação, o Estado 
em .débito, os empreiteiros não recebiam, 
as obras não poderiam continuar naque
le· momento, então aconteceu um ta.to: 
autorizei a retirada da minha emenda, 
e porque a retirei, todos os Deputados 
que haviam apresentado emendas foram 
retirando as suas. O que mais recalci· 
trou fol o Deputado Mário Tamborinde· 
ghi, que pretendia um destaque de Cr$ 
500 milhões - se me não falha a memó
ria (faz multo tempo já) para a cons
trução de uma estação marítima para 
abrigar aquêles que se transportam da 
Guanabara para o Estado do Rio. 

Aquêle Deputado teimou em não reti
rar a sua emenda e só o fêz quando, em 
nome do Govêmo, lhe foi garantido que, 
embora não constasse da Lei, o Govêmo 
garantia aquela verba para construção 
daquela estação, construção que não foi 
-realizada até hoje. 

Nelson Carneiro, um defensor da idéia, 
abraçou a Câmara, em nome da Banca
da da Guanabara; foi uma festa de ·ale· 
gria, de entendimento. 

Hoje, vem um jornal que gostaria -
ou gostaríamos - de se equiparar ao 
Times, órgão conservador da Inglaterra, 
mas que, ·como órgão conservador, em
bora defendendo uma politica conserva
dora, é de uma lealdade absoluta nas 
noticias que propaga, na defesa da hon
ra de todo o povo inglês, dos que comun
gam com as suas idéias e dos que são 
contrários a elas. Vem êsse jornal, que 
poderla ser o Times do Brasll, abrigando 
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um jornalista que não se contém, mas 
está, de alguma maneira, prestando-me 
um grande favor, um grande obséquio. 
Quem é Aurélio Vianna? - Somente Se
nador da Guanabara. Foi Deputado pelo 
Estado de Alagoas, em três legislaturas 
e, sem gastar fortunas, rejeitando di
nheiro que lhe _foi oferecido por mono
pólios, por grupos; sem aceitar dinheiro 
dos Institutos de Previdência social e de 
autarquias, em parte nenhuma, tendo 
dito na televisão que, se por acaso seus 
amigos ou adversários soubessem de al
guma autarquia, órgão ministerial ou 
qualquer emprêsa que lhe tivesse envia
do dinheiro para sua campanha, que lhe _ 
fizessem a comunicação, para que o seu 
protesto fôsse público, foi eleito. 

Diz O Globo que qualquer um teria 
sido eleito. Não duvido, também. 

O PTB, num ato de desprendimento, 
naquele tempo, - se tese é válida, -
não quis -lançar candidato próprio e foi 
procurar, nas Alagoas, a um mês e 22 
dias das eleições, um "cabeça chata", já 
em campanha e que poderia ser eleito 
pela s.a vez, que atendeu ao chamado 
do Presidente do seu Partido que disse 
venha, e foi. 

O Correio da. Manhã declarou: "A 
Guanabara está satisfeita com seus Se
nadores", em artigo de fundo, pela atua
ção que vimos tendo até aqui. Afinal de 
contas, confesso que continuo sendo mui
to humilde, nunca cortejei favores de 
jornais. Aquêles que falam a meu res
peito, falam porque querem. Nunca pa
guei e mesmo não posso. O dinheiro que 
me resta do que o povo me paga estou 
empregando numa granja para, depois, 
fazer uns queijlnhos nacionalistas a fim 
de transformar paladares entreguistas. 
E quando fabricar o primeiro queijo, vou 
enviá-lo ao cronista Carlos Swan, para 
transformar seu paladar. É o presente 
que vou receber depois de 20 e tantos 
anos de mandato. (Lê.) 

" ... Mesmo assim, em 1962, numa da
quelas extravagâncias do Sr. João 

Goulart, foi escolhido para disputar 
uma cadeira de Senador pelo nos
so Estado. Elegeu-se, com enorme 
votação, mas qualquer que fôsse o 
candidato do PTB àquela altura te
ria sido eleito e com a mesma vo
tação." 

Bem, é afirmação de verdadeira pito
nisa. Como êle sabe as coisas! Impressio
nante Isso ... 

"Qualquer um teria sido eleito com a 
mesma votação ... " 

:S:sse homem deveria ser convocado pa
ra dar palpite sôbre candidatos, quantos 
votos vai ter, etc. · · 

"Elegeu-se com enorme votação, mas 
o Sr. Vlanna pensa que a votação foi 
sua ... " 

Não, nunca pensei de modo algum. 
... pessoal ... 

Também não. 

" ... e a todo instante a Invoca ... " 

Nunca invoquei. Mais depressa se pe
ga um mentiroso - diz o nosso adágio -
do que um coxo. Nunca pensei que fôsse 
eleito com um mês e pouco de campanha. 

". . . para fazer valer os seus direitos 
de dar a última palavra, inclusive 
vetando os nomes que não lhe agra
dam". 

Agora é que compreendi; a questão- é 
ele i torai. :S:les dizem que estou zangado; 
zangados estão êles, como estão reve
lando. 

Um amig& me' dizia ontem: "Estar res
pondendo"'á essas acusações faz-lhe, tal
vez, mal';:_ Éu lhe respondi que Isso me 
faz UJ:Il. grande bem, é a minha diversão. 
Não deveria ter repetido Isso agora, por
que pode_ ser que· êle pare. Mas eu me 
divirto com isso, ·com essa impudicicia e· 
essa inabllldade. 

Tirem a máscara I 
Dizem que combatem o Governador da 

Guanabara pela deslealdade à verdade 
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do Governador da Guanabara, e prati
cam a mesma deslealdade à verdade. 

Nunca vi tanta afinidade- não quero 
falar entre os diretores do jornal - en
tre o colunista e o Governador da Gua
nabara. 

"Como Senador, o Sr. Aurélio conti
nua ignorando os problemas da Gua
nabara, que nunca o interessaram e 
não conhece." 

Aqui está a pasta com tôdas as emen
das que apresentamos, constituindo-nos 
numa bancada da Guanabara, os três 
Senadores da Guanabara. Rápldamente 
lerei, para conhecimento do. colunista, 
porque o povo sabe que venho receben
do, como motivação para que continue
mos nesta luta: 

"Membro de um pequeno partido, em 
vésperas de extinção ... " 

Lamentàvelmente, tudo se encaminha 
para isso. 

". . . deveria pelo menos por isso ser 
mais modesto em sua atuação." 

Não faço nada, não apresento coisíssi
ma alguma, não falo, não trabalho e de
vo ser mais modesto! ... Só se renunciar, 
mas isso não estou acostumado a fazer. 

Não publico o que faço; estão aqui as 
provas .da minha atuação. Tenho montes 
de recortes de jornais, dizendo da mi
nha atuação, e ainda me aconselham a 
ser mais modesto na minha atuação I En
tão, estaria anlqullado totalmente! 

· "Poderia também ser mais coe
rente" ... 

e agora vamos gozar isso: 
"Assim veta o Sr. Negrão de Lima, 
que é do PSD e não é esquerdista, 
mas diz que aceita o Sr. Gilberto 
Marinho que também é do PSD e não 
é esquerdista." 

Não entendo bem. Veto um, porque não 
é esquerdista e apóio outro, porque não 
é esquerdista. E apóio o Marechal Lott, 
que também n~.o é esquerdista! 

Trabalhe! por sua candidatura à Pre
sidência da República, não era esquerdis
ta. Trabalhei pela candidatura do Mal. 
Juarez Távora, também não era esquer
dista. 

Então, a coerência seria apoiar o não 
esquerdista, mas tenho o direito de es
colher, entre os não esquerdistas, o can
didato de minha preferência, isto é, pri
meiro, da preferência do meu Partido. 

Entretanto, esta intrigazlnha não pe
ga, porque eu conheço Gllberto Marinho 
e Gllberto Marinho me conhece. Agorà, 
não conheço o Embaixador Negrão, por 
isso mesmo não tenho multa autoridade 
para fazer certos ataques à honra, à dig
nidade. Não o farei. Também êle não me 
conhece e, até hoje, me tem poupad.a. Diz 
apenas o Diário de Notícias que êle usa 
elementos contra mim, isto é - retifi
cando - que partidários dêle, do Embai
xador, assentaram, entre seus planos de 
contra-ofensiva, ataques à base de mi
nhas convicções religiosas. 

Pois muito bem! 

"Ou não está sendo sincero e se os 
ventos soprassem a favor do Sena
dor Gllberto Marinho, êle logo desa
pontaria." . 

Mas acho que quem ficará desaponta-
. do é o colunista de O Globo. :tl:le, sim, fi

cará desapontado, se surgir outro qual
quer candidato que não Negrão de Lima. 
E respeito o pensamento dêle. Pois não! 
Tem êle o direito de se apaixonar por 
candidatos. 1l: coisa natural dos homens. 
Deve ter êle um conhecimento tão pro
fundo a respeito· das convicções do Em
baixador, que dev.e estar empolgado com 
sua candidatura. E respeito isso. Mas, ln
felizmente, ao invés de êle perder tempo 
comigo, cuidando da minha candidatura 
e da minha pessoa, deveria cuidar mais 
da candidatura do seu candidato, na ba
se das suas qualidades, do que foi e do 
que é, da sua coerência passada e pre
sente, porque, se o futuro é a grande so
ma do passado mais o presente, então .. 
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deveríamos saber tudo Isso, para que, in
clusive, pudéssemos ser esclarecidos. 

Ou se trata de uma questão pessoal 
com o Sr. Negrão? 

Não há questão pessoal, já o disse. Ne
nhuma questão pessoal. Já encontrei o 
.prato. feito. Quando cheguei na. Gua.na
.bara, alguns Partidos, Inclusive. o meu, 
já -diziam: não aceitamos a candidatura 
Negrão de Lima. 

Sou homem que sempre respeitou ati
tudes e decisões partidárias. As vêzes não 
as aceito, mas respeito. 

"Talvez não lhe aprecie as costele
tas." 

Como nunca. fui apresentado ao Em
baixador, nem sei se êle usa costeletas, 
por Isto nem posso comentar êste as
sunto. 

"Continuamos preferindo o .senador 
Aurélio Vlanna .como fabricante de 
queijos." 

Aqui não digo nada, porque já disse: o 
primeiro queijo -que fabricar quando as 
novilhas virarem vacas e as vacas ·derem 
leite, o primeiro, enviarei ao colunista de 
O Globo, com esta dedicatória: Um quei
jo nacionalista., de leite nacionalista., de 
vaca nacionalista, para transformar o · 
paladar de um entreguista. 

Meu caro colunista volte, querendo, 
·volte sempre, volte mais vêzes, inclusive 
porque tudo Isto me· indica. o caminho: 
não deverei recusar, de modo nenhum, a 
minha candidatura, se fôr indicado pelos 
partidos que já publicamente, fizeram 
declarações a êsse respeito. Há necessi
dade mesmo -de alguém que não •esteja 
conformado, que. discorde dêssse proces
sos, que não tenha mêdo de ·discordar. 
Depois de tudo Isso, a amizade que me 
liga ao Senador G1lberto Marinho solidi
ficou-se ainda mais. Somos de partidos 
diferentes; estimamo-nos há muitos 
anos.; respeito suas idéias, as suas deci-

sões, as suas preferências, -como :S. Ex;a 
vem respeitando .as minhas, e não são es
sas intrlgazlnhas que nos hão de .separar. 
Se o p~rtido dêle não me aceita como 
candidato, isto não vai estremecer a nos
sa camaradagem, a nossa amizade, -co
mo, se meu partido não aceitar sua. can
didatura, . a nossa amizade continuará 
de pé. 

Sr. Presidente, termino aqui. Nada. fiz 
pela Guanabara. 

Aqui estão exemplos da correspondên.
cia que me chega, aos montes: 

DA ASSOC'IAÇAO M!DICA DO ESTADO 
DA GUANABARA 

"Rio de Janeiro, 14 de junho de 1963. 

Excelen·tisslmo Senhor 

Senador Ailréllo Vlanna 

Senhor Senador: 

Na qualidade de Presidente da Asso
ciação Médica do Estado da Guana
bara, -entidade .que congrega em seus 
quadros cêrca de 5.000 médicos, vi
mos, pela presente, aplaucllr viva
mente V. Ex.a, · pela Iniciativa da 
apresentação da emenda que visa a . 
regularizar a situação dos médicos do 
serviço público federal que, exercen
do funções de médico, estão classifi
cados em misteres diferentes. · · 

Queremos, em nome dos médicos 
. guanaba.rlnos, enalteéer .a atuação 

marcante de- seu representante na 
Câ!llara Alta do Pais, que, fiel aos 
seus propósitos, vem buscando aten
der aos vêrda.deiros anseios do povo 
que o elegeu. 

Na ausência de outro assunto para o 
momento, aproveitamos -o ensejo 
para renovar a V. Ex.a os protestos 
da mais elevada consideração. 

Respeitosamente, a) Dr. Mauro Lins 
e Silva, Presidente." 

1: 
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DA ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DE 
ODONTOLOGIA 

"Rio de Janeiro, 14 de junho de 1963 
Excelentíssimo Senhor Senador 
A Associação Brasileira de Odontolo
gia, Seção da Guanabara, tomou co
nhecimento de que ·V. Ex. a. emen
dou o projeto que concede aumento 
de vencimentos ao · funcionalismo 
civil e ní111tar da União, visando a 

·regularizar a situação dos médicos, 
dentistas e farmacêuticos que perce
b·em · vencimentos não compatíveis 
com as funções que exercem. Conhe
cedores do espirita de luta .e de jus
. tlça, o a}lanáglo da sua vida pública, 
queremos, nesta oportunidade, apre
sentar a V. Ex." os agradecimentos 
da Associação· Brasileira de . Odonto

·logla, · Seção da Guanabara, e . a cer
. teza de que tudo fará a seu alcance 
para que se faça justiça. 

Respeitosamente, al Mário José Soa
res de Araújo, Presidente." 

DA UNIAO DOS TESOUREIROS
AUXILIARES. DO BRASIL 

"Ex.mo Sr. Dr. 
Senador Aurélio Vlanna 

M. D. Senador da .República 

Cumpre-nos, com prazer, apresentar 
a V. Ex.", em nosso nome e em nome 
dos senhores Dlretores e Sócios da 
UNIAO DOS TESOUREIROS-AUXI
LIARES DO BRASIL ~ "UNITAS" 
-, os nossos sinceros àgradecimen
tos pelo inestimável apoio e presti

. glo que V. Ex." emprestou à causa 
dos · Tesoureiros, : Tesoureiros-Auxi
liares, Conferentes e .Conferentes de 
Valôres, quando da tramitação pelo 
Congresso Nacional do Projeto de 
Lei do Aumento de Vencimentos do 
Funcionalismo Público Federal, no 
atendimento dos seus justos anseios 
e legítimos interêsses. 

A V. Ex,B consignamos a nossa gra
tidão e os nossos votos de um man-

dato pleno de êxitos para o .triunfo 
das causas que se Inspiram na justi
ça, no devotamento ao trabalho e 
na solidariedade hum~:~-na. 

Subscrevemo-nos, cordialmente. 
· Rio de Janeiro, 19 de julho de 1963. 

....;.· Eugênio Martins de.· Andrl:.de, 
Presidente." 

DA FEDERÀÇAO CARIOCA DE 
SERVIDORES PúBLICOS 

"Senhor Senador: · 

Tenho a· satisfação e a · honra de 
comunicar a v. Ex.a que a Federação 

· Carioca de Seryldores Públicos, em 
reunião realizada a 19 dêste ·niês, 
aprovou um voto de agradecimento 
.aos parlamentares que apoiaram as 
reivindicações· do· funcionalismo na 
última campanha · do aumento de 
vencimentos e o nome de V. Ex." 
merece, sem dúvida, especial desta
que.· 

Blrvo~me do ensejo para apresentar 
a ·V. Ex. a os meus votos de elevado 
aprêço. - Aiace Mendes Tavares, 
Presidente." 

DA ASSOCIAÇAO DOS SERVIDO
RES DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DO CAFÉ 

Brasília, 31 de julho de 1963 
·Ex~mo Sr. 
D.D. Senador Federal 
Senhor Senador, Aurélio Vianná 

Servimo-nos da presente para, com 
subida honra, mas pedindo descul· 
pas pela simplicidade da lembran

. ça, fazer-lhe entrega de uma flâmu
la .de nossa Associação, representati
va dos 6. 500 funcionários do IBC, em 
serviço pelos 22 Estados do Brasil. 
É, pois, em nome de nossos compa
nheiros, humildes funcionários au
tárquicos, que o cumprlmento.mos e 
fazemos votos de que V. Ex.1\ .resis
tindo e lutando contra os ricos e po
derosos, continue a defender os hu
mildes e inj ustlçados. 
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gratificação por risco de. vida, obri
gando a classe a bater às portas da 
Justiça. 

Excelentíssimo Senhor Dr. Aurélio 
Vlanna, esta Associação dos Ouarda
·Fios do Brasil, por seu Departamento 

Multo obrigado, Senador · Aurélio 
Vianna, multo obrigado . pelo que 
conseguiu até aqui e multo obrigado 
pelo que álncla. conseguirá. Pode es
tar certo o ilustre patrício, que não 
lhe faltará nosso decisivo apoio. -
p. Associàção dos Servidores do IBC. 
- Carlos Marinho de Ollveira -
Amllear Pereira da snva." 

. de Divulgação, solicita que. V. Ex. a 
· lhe remeta a integra da emenda 
apresentada no Projetei de Aumento 
do Funcionalismo, a fim de que pos
sa torná-la pública, dando conheci
mento a todos .os seus associados por 
Intermédio do nosso boletim de di
vulgação "A Percorrida". 

DA ASSOCIAçiAO DOS GUARDA-
FIOS DO BRASIL 

"Rio de Janeiro, 2 de julho de 1963. 

Do Dlretor · de DIVUlgação da Asso
ciação dos· Oualrda-Flos do' Brasil 

· Ao ·Ex.mo Sr. Dr. Auréllo Vlanna -
Ilustríssimo Senàdor da República. 
A Associação dos Guarda-Fios do 
Brasil, entldaae que representa per
to de 4:ooo· Guarda-Fios do Depar-

. tamerito dos Correios e Telégrafos, 
· espalhados. · por todo o Território 
Nacional, ~~nte-se no dever de ex
pressar a v. Ex.8 seu reconheci-

.. do agradecimento pela oportuna e 
humana emenda à Lei de Aumento 
do Funcionalismo que beneficia a 
classe, co~ a criação do Nível 12, o 
qu~lfolinjustamente vetado na Lei 
n.o 3. 780/60, deixando essa laborio
sa classe · em uní só nivel, criando 
com Isso um estado de desestimulo 
geral. li: de notar, Excelentíssimo 
Senhor Senador .Aurélio Vlanna, que 
ao Guarda-Fios compete construir, 
reconstruir e · conservar as rêdes e 

··Instalações telegráficas de todo o 
Brasil, · desde o Amazonas . ao Rio 
Grande do .Sul, sendo êle; portanto, 
um verdadeiro soldado da. Seguran
ça Nacional, embora anônlmo, mas 
com relevantes serviços prestados à 
Pátria. Notando-se, ainda, que são 
Inúmeros os colegas que tombaram 
em pleno campo de sua silenciosa 
batalha, fulminados por descargas 
de alta tensão, sendo os mais recen
tes casos no nosso Estado da Guana
bara, Estados da Bah!a e Pará, sem 
que à nossa classe seja concedida a 

Aproveitamos da oportunidade para, 
· em nome de uma grande classe, re
presentada por esta entidade, agra
decer a V Ex.8 pelo ato patriótico e 
humano que praticou ·em beneficio 
desta classe. Aproveitamos ainda 
para nos colocar ao seu Inteiro. dis
por, e reiteramos os nossos protestos 

. de estima e admiração. 

Respeitosamente. - JÓSé Maia Sei
xas- Dlretor de Divulgação." 

DO INSTITUTO BRASILEIRO DE 
INVESTIGAÇOES CARDIO

VASCULARES (I.B.I.C.) 

"Rio, GB, 19 de novembro de '1964. 

Exnio. Sr.'Senador Aurélio Vlanna 

. Senado Federal · 

Brasilla, D.F. 

Estimado Senhor Senador Aurélio 
Viànna:. • 
Em nome dos médicos que Integram 
e trabálham no; I.B.I.C. envio nossos 
melhores agradecimentos pelo apoio 
precioso que V·:'Ex.8 deu a êste Hos
pital, e que vál auxiliar a manter e 
ampliar a assistência cardiológica no 
Pais. · · ... , 

Aguardamos a honra da vossa visita 
e assim terá oportunidade para rela
tar nosso programa de trabalho, que 
Inclui desde o exame cardiológico, 

l 

I 
' I 
~ 
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até as mais complexas intervenções 
sôbre o coração e os grandes vasos. 
Atenciosamente. - Dr. Edidio Guer
tzensteln, Diretor." 

Sr. Presidente, manifestações idênticas 
.chegam-me, em quantidade, de todo o 
Brasil. Continuei, depois de Senador da 
Guanabara, a ser nacional, porque a 
Guanabara é um dos Estados mais na
cionais dêste Pais - é o nosso Estado,. é 
o Estado de todos os brasileiros. Por que 
Estado de todos os brasileiros? Há ali. um 
contingente de elementos. de outros Es· 
tados que o caracteriza, que o faz, real· 
mente, ser assim um tanto ou ·quanto 
mais agraciado por todos nós 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
estou. falando para me justificar- todos 
me conhecem. Estou falando para a 
Guanabara. Nunca pleiteei ser candidato 
ao Govêrno da Guanabara, mas agora 
proclamo que, se fôr lançado, vou à luta, 
não com mensagens revanchistas, não 
com mensagem de ódio, mas com men
sagem . de paz, mensagem de harmonia, 
mensagem de fraternidade, autêntica, 
mensagem . de quem deseja que o ódio 
desapareça daquela terra fabulosa, a 
nossa terra, a · terra da Guanabara. 
(Muito bem! Multo bem! Palmas.) · 

comparecem mais os ··srs. Senado-
res: 
Edmu~d.o Levi - Arthur Virgilio -

Eugênio Barros - Wilson Gonçalves 
. - Argemiro de Figueiredo - Pessoa 
de Queiroz - Silvestre Péricles -
Rui Palmeira - José Leite - Gilber~ 
to Marinho - Lino de Mattos -
José Elias - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Está presente no Senado o Sr. 
Ministro do Trabalho e Previdência So
cial· atendendo à convocação que lhe fô-, 
ra feita pelo Sen.ado, em virtude do Re
querimento n.o 155, de 1965, aprovado na 
Sessão ordinária de 25 de maio do cor
rente ano. 

Designo os Srs. Senadores Daniel Krie
ger, Mem de Sá e Aurélio Vianna para 

integrarem a Comissão que introduzirá S. 
Ex.a no recinto. (Pausa.) 

O requerimento. que. determinou a con
vocação de s. Ex. a, o Sr. Ministro do Tra
balho e Previdência Social, estava. assim 
formulado: 

REQUERIMENTO 
N. o 155, de 1965 . 

Sr. Presidente: 

. Tendo em vista. o disposto no artigo 54 
da. ConstituiÇão e nos têrmos dos artigos 
380 e 381 do Regimento Interno, requeiro 
sej~ o Sr. Ministro do Trabalho e Previ:. 
dência. Social convocado para comparecer 
perante o Plenário 'do Senado, a fim de 
prestar esclarecimentos sõbre o problema 
do desemprêgo no Pais, especialmente: 

- a. sua. incidência nos parques indus
triais dos Estados de São Paulo, Mi
nas, Rio de Janeiro, Guanabara, 
Pernambuco ·e ·outros Estados da 
Federação; 

· ....:. as causas determinantes; 

- as providências tomadas no sentido 
de acudir a situação e amparar os 
trabalhadores por ela atingidos: 

Sala . das, SeSsões, ém 28 de abril de 
1965. - Senador Vascoucelos Tôrres. . 

De acôrdo com a alinea d-1 do Regi
mento, se o prazo ordinário da Sessão não 
permitir que · se . conclua a exposição do 
Ministro de Estado, com a corresponden
te fase de interpelàÇões, será prorrogada 
ou se designará outra Sessão para êsse 
fim. 

Ainda de acôrdo com . o Regimento, o 
Ministro de Estado não poderá apartear 
ou ser aparteado. Terminada a sua. .ex
posição abrir-se-á a fase de interpela
ção, por qualquer Sena.dor, dentro do 
assunto tratado. Disporá o interpelante 
de dez minutos, sendo assegurado igual 
prazo para a resposta do interpelado. 

Acompanhado da Comissão designada, 
dá entrada no recinto o Senhor Minis
tro Arnaldo Sussekind. .. 
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O Slt. l'RESmENTE (Gilberto Mari
nho) - Tem a palavra S. Ex.a o _sr. Mi
nistro do. Trabalho e Previdência Social. 

O SR. ARNALDO SUSSEKIND - (Lê a 
sepinte e:q)osição';) Exmo. Sr. Presidente 
do Senado Federal, Exmos. Srs. :senado
res, cumpro, com satisfação, a obriga
ção que me impõe .o art. 54 da Carta 
Magna, ao atender, como . Ministro .do 
Trabalho e Previdência Social, a con
vocação de autoria' do eminente Senador 
Vasconcelos Tôrres para prestar esclare
cimentos sôbre o pro}:)iema do desem~ 
prêgo. . · ·:.' · · 
1. () problema da mio~de-obra ~ o . 
· aesemprêro · . . · , · 
O trabalho humano, ·seja sob o prisma 

da obrigação social,. como estabelece o 
parágrafo único . do ·a:rt. 145 de nossa 
Constituição,.seja sob o ângulo do direito 
Individual, para. garantir. um :nivel sa
tisfatório de viela, tal como está expresso 
no art. 25 .da Carta, de São Francisco, 
constitui, em tôdas· as' épocaiJ, uma das 
maiores· preocupações dos povos. 

' T • ,. • 

A luta .pela sobrevivência, e os .planos 
visando · ao bem-es~ social residem, 
fundamentalmente, no esfõrço do ho.
mem para prc)duzlr 'sempre mais e me
lhor .. 

A medidá 'que · sê· tmp'õs a melhor dis
tribuição da energla humana; como fa
tor de. produção,; ·com . o ·crescimento ve
getativo e com o aperfeiçoamento da 
técnica, os problemas· de ajustamento da 
mão-de-obra se tomaram mais dlficeis 
e os conflitos para repor seu equ111brio 
·foram tentados, pela fôrça ou pela.in
tellgêncla, desde os .primórdios da civl
llzaçiio. 

.. Do trabalho servll, aceito como na· 
tu~al por Platão e Aristóteles, ao tra
balho livre, com a garantia de direitos e 
da liberdade de escolha de profissão, con
sagrados na Declaração Mundial dos Di
reitos do Homem, a História tem regis
trado em suas páginas traços indeléveis 

de luta em busca da consecução dêsses 
objetivos. 

o crescimento vegetativo acelerado dos 
povos em tôdas as áreas geográficas, a 
revolução industrial, o aperfeiçoamento 
dos meios de comunicação, a. tecnologia 
e·· a. automação, geraram problemas po
llticos-sociais, ·alterando velhos padrões 
da economia clássica e liberal para en
quadrá;..los em novos conceitos da eco
nomia, . nos quais foram substituidos os 
"contrôlés invisiveis" dos . mercados ' de 
mão-de-obra · e de consumo, obedientes 
as leis naturais de oferta e procura., pe
los· "contrôles visiveis" ·do planeja.mento 
governamental das atividades económi
cas .. 

E do conservantismo da. direita. ao to
ta.litarismo ·esquerdista, do mercantilis
mo ao socialismo cientifico, passando pe
los' fisiocra.tas, intervencionistas e idea.l
socia.listas, a questão de mão-de-obra se 
enquadra. sempre em posição relevante 
em todos os planos econômicos, sociais e 
pollticos, interessando diretamente · tan
to á.os governos, como às comunidades 
empresariais e de. trabalhadores. 

As crises de desemprêgo, já existentes 
em pleno regime do liberalismq, devidas 
à superprodução e deterioração dos mer
cados de produí:;ão e consumo, foram 
agravadas com a. introdução da "má
quina"; eXigindo novas soluções juridi
eo-sociais para. atenua.r~lhe os efeitos. E 
hoje a. "automação" e: os novos inventos 
tecnológicos voltam a requerer outras 
medidas nos sistemas de · organiza~ão e 
de proteção ·do trabalho para não afeta
rem sensivelmen~i ·a establlldade social 
em .pa.lses .. altamente · industrializados. '"" ~-

~-~ ' l ' 

Caracteriza-se, asSim, o desemprêgo 
como uma contingência do progresso, e 
suas crises clcllcas permanecem como 
uma constante dê alerta para o plane
ja~ento governamental. 

Se o problema é permanente ou perió
dico · para os paises de maior desenvol
vimento, mais agudo se toma para os I 

I 
ii 
' 
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que ainda permanecem no estágio de sub 
ou em vias de desenvolvimento, onde a 
mobllldade da mão-de-obra sofre o ln
fluxo de outros fatôres e pressões·· con
jun~urais, demográficas, culturais e so
ciais. 

A composição da fôrça ativa do traba
lho nos paises sub ou em vias de desen.,. 
volvimento, em relação com a sobre
carga da fôrça inativa desproporcional, 
representa um· ônuá ponderável e um 
bandlcap à dlnâllÍlca do processo do de~ 
senvolvimento. 

Há. duas formas de desemprêgo- per
manente e temporário - cujas causas se 
originam de diferentes circunstâncias. 

o desemprêgo "permanente" - vlsivel 
ou encoberto- depende da relação entre 
a fôrc;a

1
de trabalho, consideradas g\lral

mente as pessoas com mais de 14 e me-. 
nos de 60 anos de idade, e o "número" 
de empregos existentes. 

Três aspectos são fundamentais para 
sua. caracterização: 

1) população ativa, ou fôrça de traba
lho e sua. taxa de crescimento; 

2) localização da população atlva e 
dlreção de seu crescimento para as 
zonas urbanas ou rurais i 

3) capital existente e orientação dos 
investimentos nas ativldades sete
riais, rurais e urbanas .. 

O desemprêgo "temporário" ocorre pe
la redução transitória da. oferta de em
pregos, motivada por variações estacio
nais, cicllcas ou aleatórias da. ativldade 
econômica. Por seu turno, condições cli
máticas adversas e fatôres sóclo-econô
mlcos, decorrentes de condições espe
ciais, principalmente, de fundo politico, 
geram, ~bém, desemprêgo temporá
rio. 

Subemprêgo 

A existência ·de subemprêgo se revela 
quando a transferência de fatõres para 
.ativldades secundárias e terciárias apre-

senta um custo social multo baixo ou 
quase nulo. 

E geral, mais grave e mais vasto que o 
problema do desemprêgo, manifesta-se o 
subemprêgo em larga. escala na· agri
cultura e em algumas atividades urba
nas, nos paises que não atingiram grau 
de desenvolvimento suficiente. 

Na. IX Conferência Internacional de 
Estatlsticos do Trabalho, ·realizada· pela 
OIT, em Genebra, em 1957, foram esta
belecidos os seguintes conceitos para o. 
subemprêgo, considerados em seus dois 
aspectos - vlsivel e invlsivel: 

a) Subemprêgo visível - que se tra
.duz pela duraç'ão do trapalho infe
rior ao normal, caracteristico . do 
trabalho por tempo parcial, invo
luntàriamente; 

b) Subemprêgo invisível --caracteris~ 
tico do trabalho realizado por· pes
soas para as quais a duração do 

. trabalho é anormalmente reduzida, 
mas cujos ganhos são normalmen
te baixos; ou que ocupam um em
prêgo que não permite a plena uti
lização de suas capacidades ou de 
suas qua.lldades · (fenômeno desig
nado também por subemprêgo en
coberto); ou, ainda, que ·exercem 
sua ativldade · em estabelecimentos 
ou unidades· eco:tlômlcas cuja pro
dutividade é normalmente reduzi
da (fenômeno designado por al
guns, como subemprêgo potenciai). 

2. O desemprêgo na conjuntura 
intemaclonal 

o problema do desemprêgo é de cará
ter universal e atinge a todos os países. 
Geralmente, · de aspecto "temporário", 
seja por motivos de guerras ou calami
dades, o fenômeno a~arece em tôdas as 
épocas. · 

Multo freqüente nos países desenvol
vidos, o desemprêgo estrutural . tem sua 
origem nos Impactos que sofre a econo
mia, especialmente, quando é altamente 
lndustrlallzada, com o progresso tecno-

.. 
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lógico que tanto libera mão-de-obra co
mo provoca superprodução, causadora 
do recesso. 

Exemplo tiplco foi observado nos Es
tados Unidos, quando, após a guerra, fo
ram registrados quatro ciclos econôml
cos, com o máximo de desemprêgo de 
6% a 7% da fôrça do trabalho: em ou
tubro de 1949, agôsto de 1954, abrll de 
1958 e fevereiro de 1961 (Empleo y Pro
greso Economlco, da OIT, Genebra, 1964, 
pág, 23). 

Ainda, segundo a mesma fonte de ln
formação: "O desemprêgo tendeu a au
mentar bruscamente, sem nenhuma.· ex
pectativa ao diminuir o nivel de produ
ção, tendo chegado a. um ponto máximo 
quase ao mesmo tempo que a recessão. 
Em periodos de recuperação, o desem
prêgo tendeu a continuar nos nivels 
máximos até vários meses depois de ha
ver começado a aumentar . a produção. 
"'demais, o nivel de desemprêgo, persis
tente quando·a recuperação chegava ao 
máximo, tendo sido mais elevado em ca
da recuperação sucessiva". 

A taxa média. de desemprêgo nos Es
tados Unidos que, no · qüinqüênio 1953-
1957 fôra de 4,3%, atingiu 6,8% em 1958 
e 6,7% em 1961, com média superior a 
5,5% nos outros. anos até 1963. 

Na Repftblica Federal da· Alemanha, o 
desemprêgo que havia atingido a taxa 
de 10% da fôrça ativa do trabalho, em 
1950, dez anos depois h.avia pràticamen
te desaparecido. 

Na Itália a recuperação foi menos no
tável, permanecendo as taxas de desem
prêgo entre 3% e 4%, apésar do afluxo 
de Investimentos externos e dos benefi~ 
elos oriundos do Tratado de Roma (Mer
cado Comum Europeu), de 1957. 

Na França, Grã-Bretanha, Suiça, Sué
cia e Holanda, assim como no Japão, 
Austrália e Nova Zelândia, as taxas têm
se mantido abaixo de 3%, desde 1950. 

Nos países subdesenvolvidos ou em 
vias de desenvolvimento, além da carên
cia de estatísticas slstemàticamente ela
boradas e de Informes de índices compa
ráveis, o problema oferece outros aspec
tos e se apresenta, não só no caráter 
"temporário", por motivos de desajustes 
estruturais ou conjunturais, mas com as 
caracterlstic.as, quase freqüente, do de
semprêgo "permanente", dado o grande 
volume de oferta de mão-de-obra dlspo
nivel da atividade primária e o número 
limitado de colocações em outras ativl
dades, considerando-se ainda o despre
paro cultural· para o acesso ao trabalho 
que exige melhor aperfeiçoamento. 

. . 

Essa defasagem entre a oferta de 
mão-de-obra e · o número de empregos 
ainda se agrava anualmente com o In
cremento populacional lançado ao mer
cado de trabalho, que na América Lati
na está em média, acima de 2,5% e no 
Brasil atinge a 3,1%. · 

Releva ponderar, outrossim, que todos 
os países vitimados pelo mal da Infla
ção, ao aplicarem seriamente os planos 
de combate . ao processo Inflacionário, 
registraram o agravamento dos seus ín
dices de desemprêgo. Por exemplo: no 
Japão a taxa de desemprêgo chegou a 
atingir 10%; no Chile, êsse nível alcan
çou a 18%. 

Feitas estas considerações de ordem 
geral, para melhor enfoque do problema 

de mão-de-obra, examinemos o panora
ma que nos oferece a conjuntura nacio
nal, para que melhor situemos. e avalie
mos a crise atual do desemprêgo, 

3. O desemprêgo'"na conjuntura nacio-
nal '' 

Além das crises sociais e politicas, em
baladas pela Inflação galopante que mi
nou, nos últimos anos, tôda ·a energia 
que devia ser empregada em seu desen
volvimento, bem como os desatinos po
liticas de tendência subversiva que de
terioraram sua estrutura administrati
va, devem ser considerados, em nosso 
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pais, outros fatôres que, .de longa data, 
vêm Influindo na Instabilidade do mer
cado de mão-de-obra. 

Em primeiro lugar, vale anotar a ori
gem histórica dos ciclos económicos -
ciclo do pau-brasll, da cana-de-açúcar, 
da borracha, da mineração, do café e da 
Industrialização - cuja Intermitência 
tem causado permanente mobilidade de 
mão-de-obra horizontal e vertical, mar
cando uma constante no· problema do 
desemprêgo e subemprêgo ao término de 
cada periodo. A extensão geográfica e a 
coexistência de vários estágios de eco
nomia, desde a subdesenvolvida, no nor
te e nordeste, à de relativamente alto 
desenvolvimento, no sul. do Pais, promo
vem o rush dos fa.tôres humanos de pro
dução, nas épocas sazonais, agravadas 
pelas causas climáticas e cicllcas - sêca 
do nordeste - compe11ndo a migração 
em massa para outras regiões. Durante 
a última guerra dois grandes movimen
tos contribuiram para aumentar essa 
Instabilidade: a migração para a Ama
zônia, na "batalha da borracha", quan
do, cessado o financiamento dos a.côrdos, 
redundaram no retômo desordenado dos 
trabalhadores; e, de outro lado, o flores
cimento de Indústrias marginais, bene
ficiadas pela ausência de Importação, 
cujo desaparecimento após a reabertura 
do mercado Internacional, não supor
tando a competição, causou· desemprêgo. 

Acrescente-se a êste quadro ·a anar
quia administrativa causadora do des
mantelamento de órgãos do serviço pú
blico, propositadamente relegados a pla
no secundário e desviados de suas fina
lidades, como por exemplo, os Escritórios 
de Colocação · do extinto Departamento 
Nacional de Imigração e as Hospedarias 
que atendiam, de modo satisfatório, às 
migrações Internas, transformados em 
autarquias, Incorporados à SUPRA, de 
lnfellz memória, e, agora, em fase de re
tômo ao Ministério do Trabalho, por 
fôrça da Le1 que estabeleceu o Estatuto 
da Terra, porém, em precárias condições 

de funcionamento, com a rêde de pré
dios e Instalações Inteiramente abando
nada e em ruinas. 

Finalmente, a demagogia· tendenciosa, 
lastreada numa pretensa Reforma Agrá
ria, Impingida por órgãos espúrios, atra
vés dos quais se fomentou um sindicalis
mo rural subversivo e .Inautêntico, crian
do um cllma desfavorãvel.à absorção·de 
mão-de-obra · no campo, especialmente, 
no Interior de São Paulo e do. Paraná, 
onde os fazendeiros, atemorizados, dei

. xaram de aproveitar, como habitualmen-
te o faziam antes, o contingente de:tra
balhadores migrantes da estação sazonal 
e que representava, anualmente, o em
prêgo para milhares de nordestinos, hoje 
ao abandono nos centros urbanos. 
4. Conjuntura · atual do desemprêro e 

. subemprêro 

As diferentes regiões do Pàis apresen
tam graus de desenvolvimento diversos 
- desde . o subdesenvolvido, com renda 
per caplta abaixo do nivel de. subsistên
cia, até o de desenvolvimento, quase ao 
nivel dos paises altamente Industrializa
dos, como na região sul - o que faz com 
que o desemprêgo tenha o caráter de 
estrutural e conjuntural, ou ambos si
multâneamente; de vez que a mobllldade 
dos fatôres de produção, v.g., o da mão
de-obra, é mais Intenso, seja no sentido 
horizontal - extensão geográfica - seja 
no vertical, com a busca de. atlvidades 
nos setores ·secundários ou de serviços, 
quando tal afluxo se estrangula na defi
ciência cultural e de falta de formação 
profissional para atender aos reclamos 
da técnica necessária à lndustrlallzação. 

Dessa forma, o problema do desem
prêgo, em, seu aspecto "estrutural" e 
"permanente", não apresentou alterações 
sensí:vels, além das que normalmente 
ocorrem nos diferentes meses do ano, na 
maioria dos setores de atlvldades. Com 
efeito, hã sempre flutuações transitórias 
entre a oferta e a procura, nos diversos 
meses, pois, no principio do ano o indlce 
de desocupação é sempre maior que a 
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média anual, ocorrendo o Inverso . nos 
últimos meses, de mais Intenso comér
cio e produção, com a proximidade das 
festas natalinas. 

Já o desemprêgo "conjuntural", so
bretudo em alguns setores industriais, 
sofreu os reflexos da execução do "Plano 
de Ação Econômica do Govêmo" (1964/ 
1966), o qual foi elaborado e adotado com 
a principal finalidade de· conter o pro
cesso !riflac!onário e retomar o ritmo de 
desenvolvimento . com · estabilidade eco
nôm!ca. · 

Cabe, neste passo, um parêntese, para 
reéordar que, enquanto a taxa de infla
ção passava de. 43,2% ao ano· em 1961, 
para 55,3% a.a. em 1962 e para 80% a.a., 
em 1963, previa-se que, com· o aumento 
de 25% ·nos preços, apenas no primeiro 
trimestre de 1964, chegasse ao final de 
1964 com uma taxa de 144%. Em contra
partida . a taxa de. crescimento do PIB, 
per capita, declinou de . 4,1% em 1961, 
para 2,2% ein 1962, apresentando-se ne
gativ~ (1,8%), em 1963. ' 

. O caos provocado pela rápida desvalo
rização da moeda, pela estagnação da 
economia brasileira, pelo clima politico 
preexistente, e pela desorganização ad
ministrativa do. Setor Público, frustra
riam qualquer esfôrço . imediato de re
cuperação do· desenvolvimento .. Foi ne
cessário, portanto, implantar um esque
ma de providências destinadas a resta
belecer a ordem no quadro brasileiro. Pa
ra o combate à inflaçijo, que era o pro
blema central, .estabeleceu-se uma estra
tégia, que. se desdobrou em três etapas: 
correção dos preços relativos, desinflação 
e retôrno' ao equilibrio relativo dos pre
ços. Dentro desta estratégia, a. elevação>' 
de preços nos meses de maio a dezemb.ró · 
de 1964 e que se ·prolongou até marÇo 
de 1965 (mês em que entrou em . vigor,~ o 
nôvo salário-mínimo), deve ser compre
elidida como a fase corretiva, apesar da 
desceleração que já se processava. A par
tir de abril de 1965, tendo as autorida
des assumido o contrôle geral da con-

juntura, tem início a fase de desinflação, 
tendo as taxas de aumento do custo de 
vida baixado para 3,9% em abril, 2,9% 
em maio, 1,8% em junho e 2,8% em 
julho. Resulta daí que, enquanto de ja
neiro a julho de 1964 o aumento do custo 
de vida atingiu a 50,9% o aumento ficou 
reduzido para 32,9% no mesmo período 
em 1965, influenciado ainda pelos meses 
restantes (janeiro a março) pelo final 
da fase ·corretiva. 

O programa 'de combate à . inflação, 
executado com seriedade e· continuidade 
pelo Govêrno Federal, afetou, de certo 
modo, o problema do desemprêgo, prin
cipalmente na fase· em que muitos co
merciantes e industriais se convenceram 
de que não mais poderiam "jogar'' com 
a . permanente . elevação dos preços, 
actunulando estoques. exagerados e des
necessários de produtos industrializados. 
Assim, . parte do comércio suspendeu, 
transitàriamente, suas encomendas e a 
Indústria, nessa mesma oportunidade, 
teve de reduzir sua produção, despedin
do, em conseqüência, muitos empregados . 

Configurou-se, portanto, um desem
prêgo conjuntural, resultante da mudan
ça de atitude de muitos empresários, de
'nominada pelo Ministro Roberto Cam
pos, com muito acêrto, "reversão da ex
pectativa". Mas nessa reversão preva
lece, sem sombra de dúvida, um aspecto 
mai:cadamente positivo, porquanto moti
vou as · "liquidações" de estoques comer
ciais com preços sensivelmente abaixo 
daqueles que só poderiam vir na fase de 
evolução inflacionária, delimitando o lu
cro justo do empr,esário e .criando-lhe a 
·.mentalidade Indispensável à estabiliza
ção econômiéà ... Por. sua vez, fluido o pe
ríodo das liquidações, retomou o comér
cio a normalidade dos seus pedidos à in
dústria, não: mais em bases artificiais, 
mas em cqn~onância com as necessida
des do merçado consumidor. 

ll:sse desemprêgo conjuntural, q,ue teve 
sua fase mais grave nos meses de abril 
·a junho do corrente ano, e que atingiu, ii 

I! 
l! 
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bàslcamente, apenas alguns setores da 
indústria, foi ainda Impulsionado pela 
necessidade que teve o Govêmo· Federal 
de restringir e seleclonar o crédito de 
indole inflacionário, o qual propiciava 
empreendimentos artificiais, ou realiza
dos sem correspondência com as possibi
lidades do mercado consumidor. 

Demais disto; apesar da aceitação com
preensiva, por parte da maioria dos em
presários, da politica de · estabilização 
econômlca em que o Govêmo Federal 
está empenhado, e que colaboram com 
essa obra suportando, ao lado dos seus 
empregados, o sacrifício que se lhes exi
ge para salvar o Brasil, há, infelizmen
te, certa minoria que, tendo vegetado e 
prosperado à fiOmbra da. especulação· in
flacionária e do lucro fácil, procura exa
cerbar a crise, pressionando lndireta
mente o Govêmo, a ftm de pagar a cota 
do sacrifício que lhe caberia, à custa do 
desembôlso .de seus empregados, quer fa
lindo fraudulentamente, quer recorrendo 
ao desemprêgo em massa e até encer
rando simplesmente e · ãe forma crimi
nosa suas emprêsas, deixando, do dia. 
para a noite, ao inteiro desamparo, mi
lhares de trabalhadores, a. maioria dos 
quaiS com longos anos de serviço, tal co
mo ocorreu com uma. fábrica no Estado 
da Guanabara, .de propriedade de um 
indivíduo que teve seus direitos políticos 
cassados pela Reyolução. 

A falta de indicadores da conjuntura 
- dados completos sôbre produção, ven
da, mercado de trabalho etc. - toma. 
dlficU medir a recessão atlnente ao pro
blema em foco e exige cautela. na. "aná
lise dos elementos disponíveis. lll inques
tionável, todavia, que, à exceção de Per
nambuco, onde o desemprêgo e, sobre
tudo, o subemprêgo correspondem a sin
tomas estruturais, a recessão ocorrida 
foi de caráter nitidamente setorlal e se 
revela episódica, graças às providências 
já adotadas. A essa conclusão poder
se·â chegar, sem dúvida, pela simples 
consideração de que os setores industriais 
de produção de equipamentos e de bens 

alimentícios apresentaram, em multes 
locais, aumento da. mão-de-obra empre
gada; o número de trabalhadores no co
mércio, contribuintes do IAPC, acusa flu
tuação favorável, tendo passado de 
753.191t em julho de 1964 a 772.462 em 
marçO de 1965, segundo os registras alu
sivos. à arrecadação do salário-familia; 
e em várias regiões de atlvidades rurais 
há carência de mão-de-obra, a espelhar 
o desenvolvimento da agricultura após a 
Revolução de 31 de março de 1964, já 
objetlvo no crescimento das safras .do 

· corrente ano. 

Se tomarmos para. exemplo a capital 
de São Paulo - face à sua grandeza in
dustrial - verificaremos que os dados 
colhidos pelo Departamento de Cadastro, 
Documentação e Informações da FIESP 
e da ClESP. revelam que em 15 setores 
Industriais, com 342 estabelecimentos 
fabris -, podem ser apontados os se
guintes registras: 

a) possuiam 98.350 empregados em 
dezembro de 1964; 91.724 em abril 
de 1965; 86.302 em junho e 
85.937 em julho. Considerando-se 
que o mês de dezembro não pode 
servir de cotejo, pois apresenta 
sempre maior número de empre
gados do que nos outros meses, 
fácil será concluir que entre abril 
e junho, como resultado · da já 
mencionada "reversão da expec
tativa", agravou-se o desemprê
go setorial; mas com a llqüfda
ção dos estoques antes acumula
dos, estancou o desemprêgo, eis 
que foram dispensados no mês de 
julho apenas 365 trabalhadores 
em 342 estabelecimentos, o que é 
normal e rotineiro; 

b) sete dos quinze setores pesquisa
dos (Indústria química e farma
cêutica, gráfica, artefatos de bor
racha, brinquedos e Instrumentos 
musicais, extratlvas, joalheria e 
lapidação e diversos, entre os 
quais transportes e comunicações) 
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apresentaram aumento de empre
gados entre os meses de junho e 
julho dêste ano; 

c) a indústria de alimentação regis
trou, em julho dêste ano, maior 
número de trabalhadores do que 
em dezembro de 1964, que é o 

: mês-pico e não deve, por. isto, ser
vir de confronto. 

Ourta pesquisa realizada no setor in
dustrial paulista pelo BEBI, abrangendo 
207 emprêsas, ressalta que .o número de 
empregados caiu de 134.045 em feverei
ro para 133.045 em abril e 124.480 em 
junho dêste ano, corroborando, destarte, 
a conclusão de que o problema de desem
prêgo se tomou mais acentuado entre os 
meses de abril a junho. 

ram essa providência por necessitarem 
diminuir a produção, 23 por ·moderniza
ção da maquinaria, 16 por motivo de re
dução de crédito e 56 por outras razões. 

No Estado de Minas Gerais, o Conselho 
Econômlco da Federação das Indústrias 
revelou, Igualmente, àpós coletar dados 
em 250 estabelectmentos fabris de vários 
pontos do respectivo território, que, de 
maio de 1964 ·a maio de 1965, o número 
de. empregados havia baixado apenas de 
58.957 para 55.393.· E, para evidenciar a 
setorialldade do fenômeno, decorrente 
dos fatos e mudança de atitude já res
Raltados nesta exposição, cabe acentuar 
que, no periodo de junho de 1964 a mar
ço de 1965, o número de segurados do 
IAPC subiu de 56.490 para 56.923. 

. .No Estado da Guanabara, o desemprê
No que tange aos Munlciplos de Santo 

André, São Bernardo e São Caetano - go atingiu, de forma menos sensivel, ai-
os quais produzem ·juntamente com o de guns. setores, sendo que as mais impor-

tantes categorias industriais registravam 
São Paulo o maior volume dos .bens ln- em maio de 1965, em relação ao indlce 
dustrials brasllelros - recente pesquisa 100 para 0 mês de dezembro de 1964, os . 
levada a efeito pela Associação dos Eco- seguintes. indlces: · 
nomlstas de Santo André assinalou a 
percentagem de desemprêgo de 1,7% en- -Metalúrgica · ·.:...... 94,9 
tre maio e junho, com· úm decréscimo de - Mecânica . . . . . . . . . . . . . 99,2 · 
73.066 para . 71.840 operários,. num total - Quimlca · · · · · · . . . . . . . . . 96,3 
.de 180 estabelecimentos. E já no mês de - Farmacêutica . . . . . .. . . 93,7 • 
julho, graças ii.s medidas adotadas pelo - Perfumarias ...... : . . . 97,6 
Govêmo _ Fedllral, sobre~udo nos setorcs - Têxteis · · · · · · · • · · · · . ·, . 100,5 
da indústria aritomobllistica e dos apa- - Produtos allmentares . 88,6· 
relhos eletrodoméstlcos, ocorreu não só - Bebidas · · · · · · · · · · · · · · 106,8 
o estancamento dQ desemprêgo, mas até - Gráfica · · · · · · · · .. · · · · . 102,1 
o Inicio da absorção de pa~e da mão-de- E também na Guanabara o número de 
obra despedida. · empregados do comércio· cresceu de .... 

. Releva ponderar que no ano de 1964 181.457 em dezembro de 1964 para 206.094 
não houve em São Paulo e no ABC 0 em junho de 1965. . 
anunciado desemprêgo industrial, tendo . Qualquer apuração concernente a de
a Comissão intermlnlsterlal designada .. : semprêgo. setorial e transitório não ofe
para estudar a quest~o concluído que das,. rece, porém, luz para a análise do pro-
708 emprêsas pesquisadas, com um total blema em têrmos globais ou mesmo re
de 182.683 empregados, houve um Incre-· glonals, pois rião leva em conta a absor
mento de 5% na mão-de-obra; 239 con- ção, ainda que parcial, de mão-de-obra 
servaram mais ou menos estável o núme- despedida. 
ro de empregados; 275 aumentaram os Ora, mesmo no Estado de São Paulo 
seus quadros de pessoal e 194 reduziram cresceu o número de empregados no co
êsse número. Destas últimas, 99 ado ta- mércio, de 238·. 666 em junho de 1964 para 
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251.610 em março de 1965, enquanto que 
nos meios rurais não há reclamos quanto 
à falta de emprêgo. 

No Estado de Pernambuco a crise de 
desemprêgo e subemprêgo tem caráter 
estrutural e constitui um mal ciclico e 
crônlco, agravado nos períodos de entre
safra da. lavoura canavlelra, a qual re
presenta a. base da sua economia. Não 
obsta.nte as medidas até hoje adotadas 
pelo· Instituto do Açúcar e do Alcool, cer
to é que a baixa produtividade da. agro
Indústria. açucareira de Pernambuco 
toma. lmpossivel a concorrência com a 
produção . de outras regiões. E as crises 
oriundas dêsse setor assumem maior re
levância pelo fato de predominar no Es
tado nordestino a. monocultura extensiva 
da cana, por vês com caracteristlca la
tifundiária, ao lado de um minifúndio de 
subsistência de ba.lxa produtlvlda.de, am
bos Incapazes de absorverem a. mão-de
obra. disponivel em regime de pleno em
prêgo. 

Foi atendendo a êsses pressupostos que 
o Govêmo Federal resolveu considerar o 
Esta.do de Pernambuco ,como zona. prio
ritária para. Implantação da. reforma 
agrária. democrática., social e econômlca, 
cujas dlretrlzes e dlsclpllna.ção foram 
consubsta.ncladas no Esta.tuto da. Terra. 
As provldêncla.s que estão sendo estuda
das e adotadas, em conjunto, pelos Mi
nistérios da. Indústria e do Comércio, dos 
Organismos Regionais e do Traba.lho e 
Previdência. Social, com a. partlclpa.ção 
do IBRA, do IAA, da SUDENE e do INDA, 
visando à solução de diversas questões 
sociais e económicas no Estado de Per
nambuco, atenuam ou resolvem, tempo
ràriamente, alguns problemas. Sõmente, 
porém, a reforma. agrária, cuja execução 
já foi Iniciada pelo IBRA, poderá alterar 
a eskutura sócio-económica do nordeste, 
terminando, em conseqüência, as crises 
cíclicas e estruturais. 

5. Medidas adotadas para. estancar o 
desemprêgo setorlal 

Tão logo o Ministério do Trabalho e 
Previdência Social registrou os sintomas 
de desemprêgo oriundo da redução da 
demanda do comércio à Indústria, enca.
mlnhel a Sua Excelência, o Senhor Pre
sidente da Repíiblica, a Exposição de 
Motivos n.O 139, de 20 de abril do corren
te ano, com a qual sugeri a adoção de 
algumas providências, a par das que já 
estavam sendo aplicadas, com a finali
dade de atenuar e, em seguida, estan.: 
car o desemprêgo setorial. Sua Exce
lência reuniu Imediatamente o setor eco
nômico e social do Ministério e, após 
aprofundado deba.te e exame dos planos 
em execução e de seus atuals resultados, 
determinou a seguinte linha de ação: 

a) a.bertura de novas frentes de tra
balho; 

b) concessão de financiamentos e 
créditos, dentro dos critérios sele
tlvos, aos setores mais necessita
dos; 

c) alivio de medidas tributárias para 
permitir a: ampliação do merca.do 
de consumo, Inclusive flnancla.n
dÓ o próprio consumo, para. mino
rar o recesso de alguns setores; 

d) antecipação de Investimentos pú
blicos, dentro do plano orçamen
tário de contenção, ·para lncentl..: 
vo da. produção; 

e) reaparelhamento de órgãos admi
nistrativos, para atenderem, em 
caráter permanente, ao problema 
de mão-de-obra;· 

f) finalmente, a constituição de 
grupos de trabalho para estudar 
as providências que dependessem 
de legislação especial a ser enca
minhada ao Congresso, visando à 
solução a médio e longo prazo do 
problema do desemprêgo. 

Mesmo tendo em conta que os recursos 
transferidos ao setor governamental pelo 
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Plano de Ação, só estariam disponíveis 
no melo do uno corrente; que a reforma 
tributária só faria sentir seus efeitos, 
com a arrecadação, algum tempo após o 
Inicio de execução do plano; e, também, 
que as disponibilidades de créditos con
cedidos pelos órgãos de financiamento 
Internacionais, para aliviar a carga dos 
Investimentos governamentais, . teve um 
período de carência necessário a que o 
pais recuperasse a confiança dêsses or
ganismos, abalada pelas administrações 
anteriores, o Govêrno esforçou-se para 
atender a situação de . emergência, ado
tando providências imediatas, dentro da 
mencionada linha de .ação. 

Dentre as medidas· postas em prática 
no corrente exerciclo para vitalizar os 
setores capazes de absorverem, imediata
mente, a mão-de-obra disponível, cum
pre destacar as seguintes: 

a) foram cc>ncedidos à produção na
cional de veículos automotores 
benefícios fiscais com a redução 
do tmpôsto de consumo, nos me
ses de junho a setembro, decres
clvamente de. 90% a 25%. A re
dução de tributo beneficiou, dlre
tamente, o ·consumidor, mediante 
abatimento correspondente ao 
preço de venda final do veiculo. 
Ao mesino tempo, foi instituído 
sistema. de financiamento para 
aquisição de automóveis de pas
sageiros do tipo popular a baixo 
preço, através das Caixas Eco
nômlcas Federais que, para tal 
fim, receberam depósitos,' a juros 
favoráveis para a Previdência So
cial, de parte da sua reserva téc
nica que se encontrava no Banco. 
do Brasil, bem como parcela con
signada no Orçamento da Repú
blica como contribuição da União 

· à Previdência Social; 
b) foram, Igualmente, beneficiadas 

as Indústria de eletrodomésticos 
com a mesma redução de tributo 
que Importou em vantagem dlreta 

para o consumidor em face . da 
correspondente diminuição no 
preço do produto final; 

c) foram autorizados empréstimos 
especiais destinados à aquisição 
de tratares agrícolas, máquinas 
agrícolas e seus implementas, 
quando de fabricação nacional, 
para pagamento em 4 anos, des
de que os. respectivos fabricantes 
tenham aderido, óu venham ·a 
aderir, ao esquema de establllza
ção de preços previsto ·na Porta
ria n.O 71, de 23 de fevereiro de 
1965; 

d) foi concedida à indústria de 
construção clvll redução dos ônus 
fiscais sôbre rendimentos relaclo·
nados com Inversões em Imóveis, 
além de ter o Govêmo Federal 
concluldo projeto de lei criando 
novos estímulos à construção de 
casa própria, em complementação 
ao sistema resultante da Lei ins
tituidora do Banco Nacional de 
Habitação; 

e) o Banco Nacional de Habitação 
estimulou a criação da . Compa-

. nhla de Habitação :Popular no 
Distrito Federal para a conlltril
ção de 10.000 unidades habltaclo:.. 
nals em Brasilla, cumprindo des
tacar que o Inicio dessas obras 
absorveu todo o operariado deso
cupado nesta capital. Outrossim, 
com a criação de 20 companhias 
de habitação popular em todo ter
ritório nacional, o BNH proporcio
nará, até_ o final ·dêste ano, em-

\~ ~prêgo .. P.ara 167. 000 . operários, 
~,;,' computando-se neste cálculo. os . 

. que trabàlham na construção cl
vn; ·em. material de construção e 
de transporte. Atualmente, estão 
em ·pÍeno funcionamento 19 co
operativas habitacionais execu
tàndo a construção de 36. 000 ca
sas, em vários pontos do territó
rio nacional, sobretudo nas zo-
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nas em que existe maior dispo
nib1lidade de mão-de-obra des
qualificada; 

f) foram concedidos substanciais 
financiamentos à indústria têx
til e à agroindústria do açúcar, 
setores nos quais havia maior in
cidência· da recessão; · 

r> até julho do corrente ano o 
FINAME (Financiamento para 
Aquisição de Máquinas e Equipa
mentos Industriais) aprovou 1.593 
propostas, concedendo emprésti
mos no total de 11 bilhões e 100 
milhões de cruzeiros, enquanto 
que o FUNDECE (Fundo de De
mocratização do Capital das Em
prêsas) concedeu empréstimos no 
valor de 20 bilhões de cruzeiros. 
Por sua vez, o FIPEME (Finan
ciamento da Pequena e Média 
Emprêsa) estuda presentemente 
cento e quarenta projetas, tendo 
já concedido substanciais finan
ciamentos, apesar de ter lnlciado, 
recentemente, suas operações; 

b) a Coordenação Nacional do Cré
dito Rural, até 31 de julho de 
1965, concedeu empréstimos ru
rais e para fertllizantes .no valor 
de 7 bilhões e '100 milhões de cru
zeiros, num total contratado de 
31 bilhões e 400 milhões de cru
zeiros. 

Dos recursos financeiros programados 
. no orçamento do corrente exercício, fo
ram ut111zados, no primeiro semestre, a 
revelar o incremento das obras públicas 
propiciadoras em emprêgo, as seguintes 
·verbas correspondentes aos setores abai
xo relacionados: 

bilhões 

a) Energia Elétrlca ....... . 
b) Petróleo . · ............ .. 
c) Rodovias .............. . 
d) Agricultura ........... . 
e) Saúde e Saneamento ... . 
f) Valorização Regional ... . 

204.2 
114.9 
222.2 
46.6 
59.0 
55.9 

Dentre as obras do Plano Rodoviário 
Nacional, as quais concorrem substan
cialmente para o aproveitamento de 
mão-de-obra desqualificada, cumpre des
tacar a abertura das seguintes frentes de 
trabalho: 

a) segunda pista da Rodovia Presi
dente Dutra; 

b) construção da·BR-31, que liga a 
cidade de Vitória a Importantes 
áreas de produção na reglão 
centrai do País; 

c) ligação Rlo-Bahia, pelo litoral, 
vinculando, em nõvo traçado, o 
Estado da Guanabara àquela uni
dade da Federação; 

d) melhoramentos e pavimentação 
de vários trechos da BR-11, que 
vincula, pelo litoral, diversas ca
pitais de Estados nordestinos; 

e) construção da BR~22, que liga o 
·ceará a Belém do Pará; 

f) ligação Curitlba-Põrto Alegre, 
pelo litoral e de Põrto Alegre a 

. Uruguaiana, na fronteira . argen
tina; 

g) pavimentação · da BR-35, que 
atravessa o Estado do Paraná na 
direção da Foz do Iguaçu. 

cabe acentuar, nesta oportunidade, que 
a ampliação e melhoria do sistema ro
doviário brasileiro, além do trabalho exe
cutado nas próprias estradas, através de 
empreitadas, incrementa fortemente a 
.venda de máquinas e equipamentos for
necidos pela Indústria nacional . 

No campo da energia elétrlca, vale 
registrar a existência e ampliação, den
tre outras, das seguintes frentes de tra
balho: 

a) conclusão da Usina de Furnas, 
com mais duas unidades de 150 

. Kw cada uma; 
b) construção da Usina de Estreito, 

localizada a 120 qullômetros da 
Usina de Fumas, na confluência 
dos Estados de São Paulo, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro; 

• 

.. 
' 
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c) complementação ou construção 
das seguintes Usinas: 

na Região Centro-Sul - Usilla 
de Urubupungá, Xavantes, Barl
rl, Graminha, Suiça, Funil e das 
Usinas Térmicas de Santa Cruz 
e Campos; 

na Nordeste.- Usinas de Boa Es
perança e Paulo Afonso; 

na Centro-Sul - Usinas da Ca
choeira Dourada e Mimoso; 

na Sul - Usinas de Cap!vari, Ca
choeira e Usinas Térmicas de So
telga e Alegrete; 

' ' • I • 

na Norte - Ampliação da Usina 
Termelétrlca de Belém do Pará. 

· O: Departamento Nacional de Obras e 
Saneamento ·intensificou suas atividades 
a partir. de junho dêste ano em obras 
de abastecimento de água, serviços flu
viais, dragagem, barragens e escavações 
mecânicas em bacias de rios, canaliza
ções, sistemas .de esgôto, em vários Es
tados, dentro do programa setorlal do se
gundo semestre, num total de 51'.829 bi-
lhões de cruzeiros. · 

O Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis vem empreendendo o 
melhoramento e a expansão de 23 portos 
organizados e de pequenos portos em
barcadouros, equipando~os para elevar a 
capacidade de exportação, com o que, só 
na Guanabara, visa a atingir a capaci
dade de exportação de· 5 milhões de to
neladas anuais. 

A programação total para 1965 em In
vestimentos nos portos é de 33,017 bi
lhões, sendo dêstes, 18,5 bilhões do Fun
do Portuário Nacional, 11,5 bilhõ~s do 
Fundo de Melhoramentos dos Portos e 
3 bilhões do Orçamento para 1965. 

Finalmente, releva ponderar que o Po
der Executivo conclui, presentemente, a 
elaboração de Projeto de Lei objetivando 
Instituir, no Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, o registro permanen-

te de mão-de-obra, com dados alusivos 
a emprêgo, subemprêgo e desemprêgo. 
Para tal fim, cogita dividir o atual De
partamento Nacional de Emprêgo e Sa
lário, ora absorvido com as questões per
tinentes à politica salarial, em dois ór
gãos, um dos quais destinado, exclusiva
mente, aos problemas de mão-de-obra. 
O mesmo Projeto de Lei, sôbre o qual 
Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República ouvirá, nos próximos dias, os 
Presidentes das Confederações nacionais 
de empregadores e de trabalhadores, 
adotará medidas visando a atlvar a 
absorção de parte da mão-de-o)lra de
sempregada e Instituirá um sistema de 
assistência financeira aos desemprega
dos, em cumprimento ao preceituado no 
Item 15 do artigo 157 da Constituição 
Federal. 

Estas, Senhores Senadores, ás consi
derações e Informações que, a meu ver, 
parecem atender· à solicitação desta 
Egrégia Casa do Congresso Nacional, sô
bre .o complexo problema do desemprê
go, máxime na atual conjuntura. 

Conforme se pode inferir dos concei
tos aduzldos e esclarecimentos prestados, 
excetuada uma região onde o desemprê
go e o subemprêgo resultam de causas 
estruturais e remotas, configurou-se, re
almente, no período de abril a junho' do 
corrente ano, o Incremento dos índices 
de desemprêgo em alguns setores da 
produção - surto que evidenciou, a par
tir de julho, inquestionável declínio e 
parcial recuperação. E Isto se deveu gra
ças às medidas de emergência pronta-

o~r.t . 
mente' adotadas. pelo Govêrno Federal e . "" \• .. ' , 
bem assim, ao~prossegulmento dos pla-
nos anteriormente estabelecidos visando 
à retomada do ritmo de desenvolvimen
to coin estab!lldade, sem o que as pró
prias normas jurídicas de proteção ao 
trabalho perdem em substância e efi
cácia social. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas prolongadas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Vou encerrar a Sessão, lembrando aos 
Srs. Senadores que, hoje, à.s 21 horas. e 
30 minutos, estará reunido o Congresso 
Nacional para apreciação de veto presi- · 
dencial. 

Designo para a Sessão de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, e!I!- segundo turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 31, de 1964, 
de autoria do .Sr. Cattete Pinheiro, que 
assimila ao crime de contrabando ou 
descaminho o .deslocamento do café, no 
território nacional, desacompanhado da 
documentação exigida .pelo Instituto 
Brasileiro do Café, e dá outras p;rovi
dências (aprovado em 1.0 turno na Ses
são de 10-8-65) , tendo 

PARECER, sob n.0 1.057, de 1965, 

- da Comissão de Redação, oferecen
do a redação do vencido para o se
gundo . turno. 

2 

Discussão, em turno único, da. redação 
final, oferecida pela Comissão de Reda-

ção em seu Parecer n.0 1.054, de 1965, 
das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 39, de 1964 (núme
ro 1.652-B/60, na Casa ·de origem), que 
modifica os arts. 1.0 e 13 do Decreto-Lei 
n.0 7.729, de 12 de julho de 1945, que dis
põe sôbre aperfeiçoamento, especializa
ção, viagens de estudo e missões de tra
bÍl.lho de servidores públicos civis e au
tárquicos federais no estrangeiro, e dâ 
outras providências. 

3 

Discussão, em turno único, da redação 
final, oferecida pela Comissão de. Reda
ção em seu Parecer n.0 1.055, de 1965, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 5, de 
1965 (n.0 206-A/64, na Câmara dos Depu
tados), que aprova a "Convenção Com
plementar da Convenção de Varsóvia 
para ·a· unificação de certas regras rela
tivas ao transporte aéreo internacional 
efetuado por quem não seja transporta
dor contratual", assinada. em Guadala
jara, México, a. 18 de setembro de 1961. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 45 

minutos.) 

... 



134.a Sessão da 3.a Se8são Legislativa da 5.8 Legislatura, 
em 3 de setembro de 1965 

PRESIDINCIA DO SR. GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: · 

Goldwasser Santos - Oscar Pas
sos - Vivaldo. Lima - Edmundo 
Levi - Pedro carneiro - Sigefredo 
Pacheco - Menezes Pimentel -
Wilson Gonçalves - Pessoa de 
QÚeiroz - José Ermirlo - Sllvestre 
Pérlcles - Herlbaldo Vieira - Aloy
slo de Carvalho - Paulo Barros -
Afonso Arlnos - Aurélio Vlanna -
Gastão Müller - Celso Branco ....:. 
Attíllo Fontana - Guldo Mondln -
Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (Gulclo MoDdln) 
- A lista de presença acusa o compa
recimento de 21 Srs. Senadores; Haven
do número legal, declaro aberta a Sessão~ 

Vai ser lida a Ata. 

. O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei
tura· da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. · 

O Sr. 1.0 -Secretãrio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO 

Aviso n.0 173/AP/Br., de 27 de agôsto, 
do Sr. Ministro da Agricultura, com re
ferência ao Projeto de Lei do Senado n.0 

78/64, que autoriza o Poder Executivo a 
vender, aos seus ocupantes, casas da 
Universidade Rural, situadas no Km 47, 
com emprêgo do produto das vendas na 
construção de novas moradias. 

OFtqo 
Oficio n.0 173/AP/Br., de 27 de agôsto, 

do Sr. Ministro da Agricultura, transmi
tindo os esclarecimentos solicitados, 

através do Oficio n.0 76-CF/65, de 8 de 
maio de 1965, sôbre o . Projeto de Lei do 
Senado n.0 '78, de 1964. 

PARECERES 
PAJtECER 

N.0 1.061, de 1965 

da ·Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 165/65, 
que abre, pelo MliÜStérlo da Saúde, 
o crédito especial de Cr$ !.500.000,000 
(dois bilhões ~ quinhentos mllhiie9 
de cruzeiros), destl11.ado ao comba
te à :aialária. 

Relator: Sr. Slgefredo Pacheco 

O presente projeto, oriundo do Poder 
Executivo, visa a autorizar a abertura, 
através do Ministério da Saúde, do cré
dito especial de Cr$ 2,5 bilhões, com vi~ 
f:ência . por dois exerciclos, destinado ao 
combate à malária na região dos vales 
dos Rios Araguala, Tocantins, e da es
trada Belém-Brasilla, a cargo da Cam
panha de Erradicação da Malária. 

A mensagem que acompanha a propo
sição esclarece que, "se concedido o men-· 
clonado crédito, estaria a Campanha de 
Erradicação da Malária em melhores 
condições de executar o seu programa, 
o que ensejaria maior remessa de recur~ 
sos vinculados ao Convênio firmado com 
a USAID no valor de. US$ 6.500.000 (seis 
milhões e quinhentos mil dólares), dos 
quais ela recebeu. US$1.086.102 (um mi
lhão, oitenta e seis mU, cento e dois dó
lares) por lhe ter faltado capacidade fi
nanceira para manter a estrutura adml· 
nlstra tiva prevista no referido convê
nio". 
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Em razão, pois, de o projeto atender a 
motivos relevantes, opinamos por sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 1.0 de setem
bro de 1965. - José Ermírio, Presidente 
- Sigefredo Pacheco, Relator - Mem de 
Sá - Aurélio Vianna - Adolpho Fran
co - Eugênio Barros - Oscar Passos -
Attílio Fontana - Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N.o 1.062, de 1965 

da Comissão de Fins.nças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 164, 
de 1965 (n,0 3.029-B/65, na Câma
ra), que prorroga o prazo estabele
cido na Lei n.0 2.341, de 22 de no
vembro de 1954, que concedeu fi
nanciamento para operações imobi
liárias através da Carteira Hipote
cária e Imobiliária do Clube Naval. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

o Senhor Presidente da República, 
pela Mensagem n.0 483, de 1965, encami
nhou à apreciação do Congresso Nacio
nal, nos têrmos c:io art. 4.0 do Ato Ins
titucional, de 1964, projeto de lei pror
rogando, até 30 de junho de 1970, o pra
zo estabelecido no art. 2.0 da Lei n.o 2.341, 
de 22 de novembro de 1954. 

2. Em sua exposição de motivos sôbre 
a matéria, o Sr. Ministro da Marinha es
clarece que a Lei n.0 2.341, de 1954, con
cedeu "financiamento para operações 
'imob1llãrias aos sócios do Clube Naval 
através de sua Carteira Hipotecária e 
Imobiliária", tendo sido o prazo estabe
lecido no art. 2. 0 da referida lei, para 
o início da amortização do empréstimo, 
prorrogado até 30 de junho de 1965, pelo 
Decreto n.o 1.173, de 1962, em face das 
razões então apresentadas ao Govêrno. 

Diz, ainda, no mencionado documento, 
subsistirem até hoje as mesmas razões 
que justificaram a primeira prorroga
ção. Salienta, também, que a Importân
cia recebida pouco representa atualmen
te, embora muito tenha servido aos fins 

sociais a que se destinou. Afirma que o 
Início da amortização em junho do cor
rente ano paralisará as operações de fi

nanciamento de casa própria, com pre
juízo para os 1.500 sócios do Clube Na
val que ainda não foram atendidos. 

A mesma exposição de motivos ressal-
ta, por outro lado, que: 

"No momento está. sendo estudado o 
plano a ser executado com recursos 
do Banco Nacional de Habitação,. 
que, se aprovado, permi.tirã à Car
teira Imob1llãrla atender à preten-. 
são dos sócios e iniciar o resgate de 
empréstimo sem prejuízo das suas 
atlvldades de caráter eminentemen
te social." 

3. O projeto foi estudado pelas Comis
su~::~ de Constituição e Justiça, Orçamen
to e Finanças da Câmara dos Deputados, 
que opinaram pela sua aprovação, por 
considerá-lo justo e correto. 

4. Conforme se vê, a providência so
licitada foi plena e amplamente justifi
cada pelo Sr. Ministro da Marinha, que 
·salientou, Inclusive, o seu aspecto social 
e a sua pouca repercussão financeira. · 

5. Diante do exposto e tendo em vista 
que o· Govêmo, que é responsável pela 
política financeira do País e a tem ori
entado no sentido de uma maior con
tenção de despesas, visando à estabiliza
ção do custo de vida, concordou com a 
prorrogação do prazo pedida pelo Clube 
Naval através do Ministro da Marinha, 
a Comissão de Finanças opina :'pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 1.0 de setem
bro de 1965. - José Ermírio, Presidente 
- Mem de Sá, Relator - Attilio Fon
tana - Sigefredo Pacheco - Adolpho 
Franco - Wilson Gonçalves - Eugênio 
Barros - Aurélio Vianna - Oscar Pas-
SOS, 

L 
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PARECER 
N.o 1.063, de 1965 

da Comissão de Constituição e Jus
tiça, sôbre o Projeto de Lei da Câma
ra n.o 127, de 1965 (n.0 1.918-B/64, na 
Câmara); que dispõe sôbre a entre
ga das cotas dos impostos de renda 
e de consumo aos Municípios, nos 
têrmos da Emenda Constitucional 
n.o 5, de 1961, e dá outras providên
cias. 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 

I- RELATóRIO 

O Projeto de Lei da Câmara n.O 127/ 
65 tem por objetivo disciplinar o paga
mento das cotas devidas pela União aos 
Mun!laípios, nos têrmos da EmendB 
Constitucional n.o 5, de 1961. 

A proposição resultou de mensagem 
do Poder Executivo, de 24 de março de 
1964, com ratificação posterior do atual 
Govêrno, de acôrdo com informações 
prestadas pelo Sr. Ministro da Fazen
da, por solicitação da douta Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara 
'dos Deputados (Ofício n.O 1.140, de 12-
6•1964; Aviso n.0 GB 222, de 6-10-1964). 

As . Comissões de Justiça, Economia e 
Finanças da · Câmara opinaram pela 
·aprov.ação do projeto, sem divergência, 
sendo a proposição aprovada em Ple
nário, sem emendas, em sessão de 16 
.de junho de 1965. 

. A douta Comissão de Finanças do Se

.nado opinou pela aprovação do projeto, 
oferecendo emenda ao art. 11, eis que, 
.como está redigido, a lei porventura 
aprovada entraria em vigor a 1.0 de ja
neiro de 1964 (Emepda n.0 1-CF.) 

Na oportunidade da discussão, o Sena
dor Heribaldo Vieira apresentou emen
da ao § 3.0 do art. 6.o, visando à distri
buição das cotas retidas, por inadim-

plência de requisito essencial, entre to
dos os Municípios, em vez de retômo da 
quantia ao Tesouro Nacional. 

II- PARECER 

1. A proposição se ajusta à determi~ 
nação con~ida na Emenda Constitucio
nal n.0 5, contendo normas que discipli
narão o pagamento das cotas resultan
tes da arrecadação dos impostos de ren
da e de consumo, assegurando, ainda, 
aos Municípios beneficiários, garantias 
especiais e privilégios de garantia mu
tuária, por antecipação de receita, além 
da obrigatoriedade da ' consignação de 
crédito especifico no Orçamento da Re
pública, anualmente, para o pagamento 
impôsto pela Lei Maior, registro auto
mático pelo Tribunal de Contas do cré
dito e sua distribuição imediata ao Te
souro Nacional, devendo o pagamento 
ser efetuado no terceiro (!mpôsto de 
renda a proventos de qualquer nature
za - 15%) e quarto (consumo de mer
cadorias- 10%) trimestres de cada ano. 

O pagamento determinado deverá ser 
atendido de uma só vez; durante o ter
ceiro e quarto trimestres de cada ano, 
consoante fixou a Emenda Constitucio
nal n.0 5, cuja remissão se atendeu no 
projeto (art. 1.o>. · 

A habilitação ao recebimento das co
tas é presumidamente considerada em 
favor dos Municípios existentes e os no
vOs criados e instalados, nos têrmos do 
art. 28 da Constituição Federal <art. 3.o). 

Dispõe o art. 8.0 que os Municípios po
derão oferecer ~ dar em garantia de 
empréstimo as cotas futuras dos impos
. tos de renda, é.: de consumo, mediante 
apresentação:de planos de aplicação dos 
recursos ,· so!iéitados às agências do 
Banco dei Brasil S. A., Banco Nacional 
do Desenvóivimento Econômico, Banco 
do Nôl'dêste do Brasil e às Caixas Eco
nómicas Federais, e destinados à reali
zação' de obras públicas, aquisição de 
veicules e equipamentos, assim como de 
implementas agrícolas de qualquer na
tureza. 
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A concessão dos empréstimos previs
tos na norma só poderá ser outorgada 
mediante prévia autorização da Câmara 
Municipal, podendo o Município, por 
seu representante legal, outorgar podê
res lrrevogáveis à entidade financiadora 
para o recebimento das cotas futuras. 

São revogadas, afinal, as Leis n.0s 305, 
de 18 de julho de 1948; 1.393, de 12 de 
julho de 1951; 2.572, de 13 de agôsto de 
1955; e 3.570, de 20 de junho de 1959 
(artigo 12) . 

A proposição em exame não enfrenta 
ou colide com qualquer norma jurídica 
ou preceito constitucional. 
2. As· emendas oferecidas ao projeto 
poderão ser aprovadas, com as seguintes 
subemendas: 

Subemenda a Emenda n.• 1-CF 

Redija-se o art. 11 nestes. têrmos: 
"Art. 11- Esta Lei entrará em vigor 
na data da sua publicação." 

Os propósitos da emenda da Comissão 
são relevantes e procedentes. Mas não 
conviria retardar a vigência de lei, que, 
entrando na data da sua publicação, as
segura Imediata aplicação das suas nor
mas, ficando aquelas que dependam do 
decurso do tempo· ou de Implemento de 
qualquer condição para execução opor
tuna, desde que não prejudicarão os 
Municípios e a União. 

Subemenda à Emenda n.• 2 
O § 3.0 do art. a.o terá a seguinte re-

dação: 
"§ 3.0 - A cota que não fôr entre
gue, por lnadimplemento de requi
sito essencial, será distribuída, em 
partes Iguais, aos Municípios do Es
tado em que estiver situado o ante
rior beneficiário, decorridos cinco 
(5) anos da data do depósito." 

O projeto considera realizada a des
pesa com o depósito de quantia na 
Agência do Banco do Brasil S.A. (art. 
6.0, § l.O), além de resultar de cumpri
mento de obrigação constitucional, em 
decorrência de partilha tributária que o 

preceito maior assegura (art. 15, n e 
IV; Emenda Constitucional n.o 5). 

A quantia que não tenha sido paga 
não pode reverter à União, mas deve ser 
distribuída entre aquêles Municípios, 
que, em virtude da divisão prevista, ti
veram suas cotas reduzidas para bene
ficiar o lnadlmplente. Porém, estender 
a distribuição a todos seria tomar inó
cua e Injusta a medida, desde que pela 
divisão adotada na emenda o recurso 
financeiro seria pul verlzado e a região 
que anteriormente se beneficiaria nada 
iria auferir com partilha do recurso re
tido, . 

Assim, a Comissão de Constituição e 
Justiça opina pela aprovação do projeto, 
com as subemendas que oferece. 

Sala das Comissões, em 26 de agôsto 
de 1965. - Afonso Arinos, Presidente -
Jefferson de Aguiar, Relator - Wilson 
Gonçalves - Menezes Pimentel ~ Jo
saphat Marinho - Aloysio de Carvalbo, 
vencido quanto à subemenda à Emenda 
n.0 2 - Heribaldo Vieira, vencido quan
to à subemenda à· Emenda n.0 2. 

PARECER 
N.0 1.064, de 1965 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.• 12'7, de 
1965 (n.• 1.918-B/64, na Câmara), 

Relator: Sr. Mem de Sá 

Volta êste projeto à Comissão, por lhe 
haver sido apresentada emenda em Ple
nário, de autoria do eminente Senador 
Herlbaldo Vieira. 

O Ilustre representante sergipano pro
põe a seguinte redação para o · § 3.0 do 
art. 6.0 da proposição: 

"§ 3.0 - A cota que não fôr entre
gue, por lnadlmplemento de requisito 
essencial, será distribuída eqüitati
vamente entre todos os Municípios, 
decorridos cinco anos da data do 
depósito." 

Nos têrmos atuais do projeto, a cota 
não entregue aos Municípios, por ina
dimplemento de requisito essencial, re- • 



-108-

verte à União. Justifica o autor a emen
da com o argumento de que o retôrno 
da cota à União representa uma espo
liação dos Municípios, que ofende o es
pírito e a letra da Constituição. 

Indo à douta Comissão de Constitui
ção e Justiça, o Uustre relator, Senador 
Jefferson de Aguiar, manifestando-se 
favorável à emenda, lhe ofereceu sube
menda, consoante a qual "a cota que 
não fôr entregue, por !nadimplemento 
de requisito essencial, será distribuída, 
em partes Iguais, aos Municípios do Es
tado em que estiver situado o anterior 
be1J,ef1ciário, decorridos cinco anos da 
data do depósito". 

Como se vê, a diferença. entre a emen
da e a subemenda consiste em que aque
la determina que a cota não-entregue 
seja d!str!buida, eqüitativamente, entre 
todos os Municípios <naturalmente, do 
Brasil), enquanto esta estipula que o ra
teio da cota não-entregue seja feita, em 
partes Iguais, apenas entre as comunas 
do Estado a que pertença o Município 
anteriormente beneficiário dela. 

A Comissão de Finanças entende que 
as proposições são dignas de acolhida, 
pois ·o preceituado no § 3.0 do art. 6.o 
do projeto -não somente pode ser acoi
mado de inconstitucional, como é, cer
tamente, !nique. As cotas, nas percen
tagens estabelecidas pela Constituição, 
·pertencem, de pleno direito, aos Munl
ciplos e ·não devem, portanto, retornar 
ou reverter à União. 

Ambas as propostas apresentadas cor
rigem êste defeito. A contida na sube
menda · da · Comissão de Constituição e 
Justiça afigura-se mais objet!va, de mais 
fácil aplicação e mais justa. A do Sena
dor Her!baldo Vieira, em seu n1odo de 
pensar, de que compartilha o eminente 
Senador Aloys!o de · Carvalho - tendo 
sido ambos votos vencidos -, tem a vir
tude de se harmonizar mais perfeita
mente com os têrmos da Carta de 1946, 
que, em seu art. 15, § 4.0 , determina: 
"A União entregará aos Municípios" etc. 

A Emenda Constitucional n.0 5, de 1961, 
manteve a mesma redação ao comêço do 
§ 4. 0 e, acrescendo ao art. 15 nôvo pará
grafo, a êste deu idêntica redação Ini
cial: "A União entregará Igualmente aos 
Mun!cip!os" etc. 

A maioria da Comissão de Constitui
ção e Justiça, entretanto, não conside
rou inconstitucional a subemenda ofere
cida pelo nobre relator, tornando-a sua. 

Nada lhe pode, portanto, objetar a 
Comissão de Finanças. 

Também não se pronuncia contrária à 
submenda que a douta Comissão de 
Constituição e Justiça propõe à Emenda 
n.0 1-CF. Teve esta por fim corrigir o 
Art. 11 do projeto, que mandava a lel 
entrar em vigor em 1.0 de janeiro de 
1964. A emenda desta Comissão deter
mina que a lei entre em vigor a partir 
de 1.0 de janeiro do ano seguinte ao de 
sua publicação. 

A subemenda diz que a lel entrará em 
vigor na. data de sua publicação. 

Nada a objetar. 

. Sala das Comissões, em 1.0 de setem
bro de 1965. - José Ermírio, Presidente 
- Mem de Sá, Relator - Attillo Fonta
na - Oscar Passos - Wilson Gonçalves 
- Sigefredo Pacheco - Eugênio Barros 
- Adolpho Franco - Aurélio Vianna. 

PARECER 
N.o 1.065, de 1965 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 68, de 1964, que regula 
a cobrança do impôsto de vendas e 
consignações. 

Relator: Sr.· Josaphat Marinho 
' ' 

O Projeto n.0 ,68, de 1964, regula a co-
brança do imp_ôsto de vendas e consig
nações, visando a alterar a Lei n.0 4.229, 
de 23 de dezembro de 1963. 

Ocorre, porém, que está em curso na 
Câmara dos Deputados, devendo vir ao 
Senado, o Projeto n.0 3.038, de 1965, de 



Iniciativa do Poder Executivo, destinado, 
exatamente, a dar nova disciplina à ma
téria. 

Assim, parece-nos que o projeto - que 
foi originàriamente distribuído ao nobre 
Senador Eurico Rezende - deve ser ane
xado ao que virá da outra Casa do Con
gresso, procedendo-se a um só exame do 
assunto. 

ll: o que propomos. 

Sala das Comissões, em 26 de agôsto 
de 1965. - Afonso Arinos, Presidente -
Josa.phat Marinho, Relator - Edmundo 
Levi - Beribaldo Vieira - Aloysio de 
Carvalho, de · acôrdo com a presidência 
sugerida, um embargo da inconstitucio
nalidade da matéria, por iniciativa do 
Senado - Menezes Pimentel - WUson 
Gonçalves - Jefferson de Aguiar. 

PARECER 
N.o 1.066, de 1965 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 142/64, que "institui o 
seguro obrigatório contra acidentes 
com passageiros de veículos rodoviá
rios de transporte coletivo". 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

Projeto de autoria do Deputado Fer
nando Ferrari, de março de 1957, objetiva 
"instituir o seguro obrigatório contra 
acidentes com passageiros de veículos 
rodoviários de transporte coletivo". ·Na 
casa de origem, onde recebeu emendas 
supressivas e aditivas, tomou o n.0 •••• 

2.408/57, indicando-se no Senado pelo 
n.o 142/64. Resume-se no seguinte: 

1.0 ) lndenização a passageiros que 
sofrerem acidentes de viagem, 
à base do maior salário-mínimo 
vigente no País, em virtude de 
morte ou Invalidez definitiva. 
Redução de capacidade de tra
balho, hospitalização e !nativi
dade conseqüente de desastre; 

2.0 ) seguro das bagagens calculado 
sôbre o valor · declarado pelo 
passageiro; 

3.0 ) conceituação de passageiro, 
para os efeitos da lei; 

4.0 ) ·Instituição de talão-modêlo para 
emissão de passagens; 

5.0 ) contratação da cobertura dos 
riscos com companhia segura
dora devidamente autorizada a 
operar no ramo; 

6.0 ) Inclusão, "nas tarifas de pas
sagens e nos fretes cobrados por 
excesso de bagagens", do "valor. 
dos prêmios a serem pagos às 
companhias seguradoras"; · 

7.0 ) indicação dos veículos automo
tores que devem ser considera
dos de transporte rodoviário de 
passageiros e, finalmente, 

8.0 ) isenção de qualquer responsabi
lidade clvll do transportador e 
renúncia antecipada do pas
sageiro, por si e seus herdeiros, 
"a quaisquer outras lndeniza
ções" que não as sintetizadas no 
item 1.0 

2. Como se verifica do resumo, vários 
são os aspectos oferecidos pelo projeto. 
Alguns dêles, porém, dizem respeito à 
conveniência da adoção das medidas e 
critérios preconizados, cuja apreciação, 
segundo julgamos, escapa a êste órgão. 
A base do valor das indenizações, o sis
tema de bilhetes de passagem, as espé
cies de veículos que· devem ser conside
rados "de transporte rodoviário de pas
sageiros" constituem, de certo, questões 
de mérito específico, que fogem, con
forme entendemos, ao contrôle desta Co
missão. Já o mesmo não ocorre, entre
tanto, com o art. 7.0 , que, para melhor 
eiucldação e entendimento do que ex
pressa, transcrevemos ipsis litteris: · 

"Art. 7.0 - Os passageiros portado
res de passagens, quando acidenta
dos, serão indenizados nos exatos li· 
mltes da soma que lhes competir 

, ;· 
I 

• ..... 
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pelo art. 1. 0 da presente Lei, isen
tando completamente o transporta
dor de tôda responsabilidade civil 
presente ou futura e renunciando 
antecipadamente, por si mesmos ou 
por seus herdeiros, a quaisquer ou
tras lndenlzações." 

3. Parece que o dispositivo transcen
de de !njuridico para qualltlcar-se como 
Inconstitucional. 

Com 'efeito, se acolhida a norma, ha
verá, não por estipulação contratual, 
mas por imposição legal, Isenção prévia 
da responsabilidade civil do transporta
dor.· Entretanto, como acentua. o emi
nente Desembargador VIeira Ferreira, 
na sua excelente monografia "Da Res
ponsab111dade Civil em Acidentes de Au
tomóvel". 

"Não há no Código Civil nenhum 
artigo destinado a permitir estipu
lar-se nos contratos a irresponsabi
lidade . nos casos de inexecução por 
falta de d111gênc1a ou culpa do deve
dor; mas, em principio, tais estipu
lações são licitas, desde que não 
comprometam a ordem pública, a 
segurança das pessoas, nem ofen
dam os bons costumes, porque se re
duzem afinal a convencionarem os 
contraentes que o devedor não fique 
obrigado ao incómodo de certa. preo
cupação com passiveis obstáculos ao 
cumprimento do ajuste." (pág. 58). 

Mas a fórmula proposta, como se lê, 
nem ao .menos cuida de permitir ou 
facultar a estipulação da cláusula. de 
isenção em contrato de transporte; im
põe-na. como condição legal da prestação 
do serviço, tentando retirar ao Poder 
Judiciário a. apreciação de passiveis le
sões de direito, em contundente desres
peito ao estatuido no .a.rt. 141, § 4.0 , da. 
Lei Maior. · 

4. Outra ocorrência inaceitável no dis
positivo: Imposição de renúncia. · 

Ora, "renúncia" - ensina Clóvis - "é 
um ato juridlco pelo qual o titular de 

um direito dêle se despoja". J!l ato . de 
vontade. J!l o abandono voluntárlo de um 
direito. E se tal ato se opera sob coação, 
padece êle de vicio que o toma anulável. 
A lei não pode, pois, sob pena de Incor
rer em injuridicldade, impor que um 
contrato se celebre ou se forme sob a 
condição de que uma das partes renun
cie "antecipadamente" a qualquer repa
ração civil pela. ocorrência. de ilícito. 
Haverá ai coação paradoxalmente legal. 
Dai poder dizer-se que o dispositivo, cuja 
lnconstitucionalldade já se demonstrou, 
vem cumulado da lnjuridicidade. 

5. Por último, julgamos· que o art. 8,0 

merece reparo quanto à técnica. Confi
ra-se pela sua transcrição: 

"Art. 8,0 - o valor dos prêmios a. 
serem pagos às companhias segura
doras nas bases descritas nas dispo
sições acima, será incluido nas 
tarlfas das passagens e nos fretes 
cobrados por excesso de bagagens, 
quando ocorrer." (l!l nosso o grifo.) 

. Afigura-se-nos perfeitamente dispen
sáveis, sem preju!zo para a compreensão, 
as expressões "nas bases descritas nas 
disposições acima", que ficariam muito 
bem numa exposição de motivos. 

· Em semelhante inconveniência incorre 
o parágrafo único do art. 2.0 no se~· 

gulnte passo: "previstos nas letras an
teriores". 

Dir-se-á, talvez, que os excertos apon
tados devem constituir objeto de cuida
dos de redação1. màrmente tendo em 
vista o disposto no art. 99, § 2.0, do Regi
mento Interno do Senado; mas, se o 
conceito de técnica legislativa abrange, 
entre outros aspectos, a precisão dos 
têrmos e, tanto quanto possível, a apre
sentação escorreita do texto legal, não 
nos parecem despropositadas as obser-
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vações aqui feitas. Daí por que propomos 
as seguintes emendas supressivas: 

EMENDA N.° CCJ-1 
Suprima-se o art. 7.o. 

EMENDA N~o CCJ-2 

No parágrafo único do art. 2.0 , supri
ma-se o texto: "previstos nas letras 
anteriores". 

EMENDA N.° CCJ-3 

Suprimam-se, -no art. 8.0 , as expres
sões: 

"nas bases descritas nas disposições 
acima". 

6. Por fim, cabe dizer que a proposição 
trata de assunto de alta relevância, que 
mereceria meticuloso estudo do órgão 
governamental, Incumbido de fiscalizar e 
orientar os seguros privados no País. In
felizmente, tal não ocorreu. Mas o pro
jeto, no que concerne a esta Comissão, 
com as ressalvas feitas, pode ter trami
tação. 

Sala das Comissões, em 1.0 de setembro 
de 1965. - Afonso Arlnos, Presidente -
Edmundo Levl, Relator - Heribaldo 
Vieira - MeDo Braga - Oscar Passos · 
- Josaphat Marinho - Menezes Plmen
tel. 

PARECER 
N.o 1.06'7, de 1965 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício de 15-5-59, do 
Presidente do Supremo Tribunal Fe
deral, enviando cópia de acórdão de · 
julgamento da Representação n.0 

260, da. Bahla, julgada a 26-10-56 
(lnconstltucionalldade das Leis baia
nas números 544, de 6-3-53; 503, de 
28·11-52, e 506, de 6-3-55). OFíCIO 
N,o 335-P/59 (2). 

Relator: Sr. Edmundo Levl 

O processado tem sua origem no expe
diente com que o egrégio Supremo Tri
bunal Federal transmitiu ao Senado 

"cópias de acórdãos... que declararam 
diversas Inconstitucionalidades" de leis, 
entre as quais figuram três do Estado da 
Bahla. 

2. Em resolução de 10 de novembro do 
~:u1o passado, esta Comissão aprovou pro~ 
j e to de resolução cujo art. 1. 0 declara 
que "fica suspensa a execuÇão· das Leis 
números 544, de 6 de março de 1953, 503; 
de 8 de novembro de 1952, e 506, de 6 de 
março de 1955", que criaram os .Muni~ 
ciplos de Potiraguá, Pirltiba e Igaporã, 
no· referido Estado. · 

. . . . 
3. Na Comissão de Redação, ·o eminente· 
Relator, Senador Josaphat Marinho, ve
rificou a ocorrência de desacôrdo relati
vamente ao número e à data da lei que 
criou o Município de Igaporã; é o Instru
mento citado sob os números 506, 556 e 
566, Indicando-se-lhes, também, três da
tas: 28-11-52, 6-3-53 e 6-3-55. 

4. Solicitados esclarecimentos ao Ex.mo 
Sr. Presidente do Excelso Pretória, "a 
fim de que o Senado possa praticar com 
segurança o ato previsto no art~ 64 da 
Constituição". S. Ex.a, em Oficio n.0 54-P, 
de 12 de março último, Informou que, no 
julgamento da Representação n.~ 206, dei 
Estado da Bahla, o acórdão da Alta Côr
te "foi pela lnconstltuclonalldade da Lei 
n.0 556, de 25-5-1953, que cria o Municí
pio de Igaporã", acrescentando que "fo
ram julgadas, também, lnconstltuclonals 
as Leis Estaduais números 503, de 28-11-
1952, e 544, de 6-3-53, que criavam,. res
pectivamente, os Municípios de Plrltlba 
e Potiraguá". 

5. Quando esta Comissão reexaminava 
o assunto em decorrência da provocação 
da Comissão de Redação, o llustre Sena
dor Josaphat Marinho exibiu cópias au
tenticadas das Leis números 1.013, 1.014 
e 1.030, tôdas de 1958, do Estado da Ba
hla, que, dispondo novamente sôbre a 
matéria versada nos diplomas anteriores, 
restabeleceram os Municípios de Plrltiba, 
Potiraguá e Igaporã. E, assim, os dlplo-

L. 
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mas anteriores, declarados inconstitu
cionais, deixaram de existir também 
formalmente, eis que foram revogados 
porque as posteriores regularam inteira
mente a matéria de que tratavam. Dai 
porque nos parece que a única provi
dência já agora cabível será o arquiva
mento da representação que ensejou êste 
processado. E é o que propomos. 

Sal~ das Comissões, em 1.0 de setem
bro de 1965. - Afonso Arinos, Presiden
te. - Edmundo Levi, Relator. - Beri
baldo Vieira- Oscar Passos·- Josapbat 
Marinho - Menezes Plmentel, 

PARECER 
N,o 1.068, de 1965 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 837-P (2) 
do Supremo Tribunal Federal, rela
tivo à declaração de inconstitucio
nalidade do lmpôsto de Importação 
a(licola e industrial no Estado ~e 
Minas Gerais. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

1. Oferecendo parecer preliminar a êste 
processo, observamos: 

"Pelo oficio n.0 837-P, de 25 de se
tembro de 1959, o Presidente do 
Supremo. Tribunal Federal enviou ao 
Senado · Federal cópias de várias 
decisões, inclusive da que declarou 
inconstitucional o lmpôsto de eXpor
tação agrícola e . industrial, no 
Estado de Minas Gerais. 

o acórdão, lançado no recurso extra
ordinário n.0 17.422, não menciona a 
lei que instituiu o tributo, talvez por 
tratar-se de impôsto antigo e já exa
minado em decisões anteriores. 

Além disso, embora o ac,órcÍão con
signe que a decisão foi "à unamida
de" não há indicação dos Ministros ' . 
que compareceram, limitando-se o 
texto remissivo à Ata .a esclarecer 
que estêve "ausente", por motivo 

justificado, o Sr. Ministro Barros 
Barreto". 

Nestas condições, para que o Senado 
possa cumprir sua tarefa, na forma 
do art. 64 e observado o disposto no 
art. 200 da Constituição, impõe-se 
que sejam solicitados esclarecimen
tos ao egrégio Supremo Tribunal 
Federal sôbre: 

a) a lei estadual cuja vigência foi 
discutida e condenada; 

b) o número dos Ministros partici-
pantes do julgamento. 

:S:sses dados destinam-se a completar 
o processo, de modo. que se evite ou 
sane dúvida na apreciação da maté
ria pelo Senado." 

2. Adotado o parecer e solicitados os 
dados, o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal acaba de esclarecer, por oficio 
de 20 de agôsto último, que: 

"a) A lei estadual cuja validade sé 
discutiu foi o Decreto Estadual 
n.o 1.076, de 31 de março de 
1944, do Estado de Minas Gerais, 
como se vê do Recurso Extraor
dinário número 19.157 · (1952}; 
D.J. 22-5-55, página 2.867, refe
rido no voto do Sr. Ministro.:. 
Relator, tendo sido declarado 
inconstitucional o impôsto de 
exploração agrlcola e industrial, 
por êle criado. 

b) o referido recurso foi julgado na 
sessão de 18 de maio de 1953, 
pelo Tribunal Pleno, com a se
guint~ composição: Ministros 
José Unhares (Presidente), Oro
zimbÓ Nonato, Edgard Costa, 
Lafay~tte de Andrade, Ribeiro 
da ·'Costa, Hahnemann Guima
rães, Luiz Gallotti, Rocha Lagoa, 
Mário:·Guimarães e Nelson Hun
gria. A decisão foi unânime." 

3. Sanadas, como estão, · as dúvidas, e 
sendo caso de aplicar-se a providência 
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prevista no art. 64 da Constituição Fe
deral, propomos o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 90, de L965 

. Art. 1.0 - 1!: suspensa, por inconstitu
cionalidade, nos têrmos da decisão de
finitiva do Supremo Tribunal Federal, 
em sessão de 18 de maio de 1953, no 
recurso extraordinário n.O 17.422, a 
execução do decreto n.0 1.076, de 31 de 
março de 1944, do Estado de Minas Ge
rais, que criou o impôsto de exploração 
agricola e industrial. 

Art. l!.0 - Esta resolução entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 1.0 de setem
bro de 1965. - Afonso Arinos, Presiden
te - J'osaphat Marinho, Relator - lfe
ribaldo Vieira - Oscar Passos - Mene
zes Plmentel - Edmundo Levi - Wilson 
Gonçalves. 

PARECER 
N.o 1.069, de 1965 

da Comissão de Constituição e Jus
tiça, sôbre o Ofício n.0 288-P-1, do 
Supremo Tribunal Federal, relativo à 
decisãG que declarou inconstitucio
nal a taxa dé previdência. sôbre os 
vencimentos dos magistrados, cobra
da pelo Estado de Minas Gerais. 

Relator: Sr. Josa.phat Marinho 

Através do Oficio n.0 228-P, de 30 de 
maio . de 1958, o Supremo Tribunal Fe
deral remeteu ao Senado cópias de vã
tias decisões, inclusive do acórdão que, 
no .ttecurso Extraordinário n.0 18.116, 
declarou inconstitucional a taxa de pre
vidência sôbre os vencimentos dos ma
gistrados, cobrada pelo Estado de Minas 
Gerais. 

Segundo o acórdão, foi julgada proce
dente a "argüição de inconstitucionali
dade", sem ser mencionado o texto ful
minado pela decisão. Na parte remissiva 
à ata, consta que "decidiram, por maio-

ria de votos, pela inconstitucionalidade 
da lei". 

Mas, nas notas taquigrâficas, que inte
l!raru o acórdão, a discussão abrange o 
disposto no Decreto-Lei n.0 1.416, de 24 
de novembro de 1945, e no art. 122 da 
Constituição de 14 de julho de 1947. 

A fim de evitar dúvida quanto ao al
cance da decisão, em que se hâ de ba
sear o ato suspensivo do Senado, sugeri
mos que seja solicitada a necessária 
elucidação ao Egrégio Supremo Tribunal 
Federal sôbre os dispositivos que foram 
declarados inconstitucionais. 

Sala das Comissões, em 7 de abril de 
1965. - Afonso Arinos, Presidente - Jo
saphat Marinho, Relator - Wilson Gon
çalves - Edmundo Levi - Heribaldo VI
eira - Menezes Plmentel. 

PARECER 
N.o 1.0'70~ de 1965 

da Comissão de Constituição e Jus
tiça, sôbre o Ofício n.0 288-P-1, do 
Supremo Tribunal Federal. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

No parecer preliminar que oferecemos 
a êste .processo, assinalamos: 

"Através do Oficio n.0 228-P-1, de 30 
de maio de 1958, o Supremo Tribunal 
Federal remeteu ao Senado cópias 
de várias decisões, inclusive ·do acór
dão que, no Recurso E"'iraordinârio 
n.o 18.116, declarou inconstitucional 
a taxa de previdência sôbre os ven~ 
cimentos dos magistrados, cobrada 
pelo Estado de Minas Gerais. 
Segundo o acórdão, foi julgada pro
cedente a "argüição de inconstitu
cionalidade" sem ser mencionado o 
texto fulminado pela decisão. Na 
parte remissiva à ata, consta que 
"decidiram, por maioria de votos, 
pela inconstitucionalidade da lei". 
Mas, nas notas taquigrâficas, que 
integram o acórdão, a discussão 
abrange o disposto no Decreto-Lei 
n.o 1. 416, de 24 de novembro de 1945, 

. ' 
' 
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e. no art. 122 da Constituição de 14 
de julho de 1947. 

A fim de evitar dúvida quanto ao 
alcance da decisão, em que se há de 
basear o ato suspensivo do Senado, 
sugerimos que seja solicitada a ne
cessária elucidação ao Egrégio Su
premo Tribunal Federal sôbre quais 
dispositivos foram declarados in
constitucionais." 

2. Aprovado o parecer, foram pedidos 
os esclarecimentos. 

3. Agora, por ofício de 17 de agôsto úl
timo, o preclaro Presidente do Supremo 
Tribunal Federal responde "que a de
cisão proferida por esta Côrte no julga
mento do Recurso Extraordinário núme
ro·Ia.116, de Minas Gerais, na sessão de 
23 de junho de 1954, foi pela declaração 
de lnconstltuclonalldade do Decreto-Lei 
n.0 1.416, de 25 de novembro de 1945, 
de Minas Gerais, na parte que determina 
a Inscrição compulsória de magistrado 
como sócio de Instituição de previdência 
social, por Incompatibilidade com o dis
posto no art. 95, m, da Constituição Fe
deral". E acrescenta a Informação: "Em 
·conseqüência, ficou Interpretado o arti
go 122 da Constituição Estadual como 
não-aplicável aos magistrados." 

4. Assim, está elucidado que a declara
ção de Inconstitucionalidade incide sôbre 
o Decreto-Lei n.0 1.416, de 1945, na par
te que determina a inscrição compulsó
ria de magistrado como sócio de Insti
tuição de previdência social. 

O art. 122 da Constituição local foi 
apenas Interpretado. 

5. Isto pôsto, e decidida a matéria por 
maioria qualificada, como foi, é aplicável 
a medida prevista no art. 64 da Consti
tuição Federal. Propomos, em suma, o 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 91, de 1965 

Art. 1.0 - J!: suspensa, por Inconstitu
cionalidade, nos têrmos da decisão defi-

nitlva do Supremo Tribunal Federal, em 
sessão de 23 de junho de 1954, no Re
curso Extraordinário n.0 18 .116, a vigên
cia do Decreto-Lei n.0 1.416, de 25 de 
novembro de 1945, do Estado de Minas 
Gerais, na parte que determina a Ins
crição compuláôrla de magistrado · como 
sócio de Instituição de previdência social. 

Art. z.o - Esta resolução entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em to de setem
bro. de 1965 . .:... Afonso Arinos, Presiden
te - Josaphat Marinho, Relator -
WDson Gonçalves - Edmundo Levi -
Menezes Pimentel - Osear Passos -
Heribaldo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Gaido Mondln) 
- Está finda a leitura do expediente. 
(Pausa.) 

Para representar o Senado nas ho
menagens que serão tributadas, na ci
dade do Rio de Janeiro, à memória do 
Senador José Gomes. Pinheiro Machado, 
ao ensejo do 50.0 aniversário de sua mor
te, a Presidência designa os Sra. Sena
dores José Gulomard, Vasconcelos Tõr
res e Daniel Krleger. 

Sôbre a mesa, oficio que vai ser lldo. 

l!: lido o seguinte 

OFiCIO. 

Brasilla, · 2 de setembro de 1965 · 

Ex.mo Sr. Presidente do Senado Fe
deral: 

Na conformidade do art. 38 do Regi
mento Intêrno, tenho a honra de corou-·. . 
nicar a V. Ex.a e à Casa que, na qua-
lidade de Integrante da Delegação do 
Senado Federal à 54.a Conferência da 
União Internacional, a se realizar em 
Ottawa, Canadá, me ausentarei do Pais 
por um período de aproximadamente 
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trinta dias, a partir do dia seis do cor
rente mês de setembro. 

Aproveito o ensejo para significar a 
V. Ex.a a minha elevado estima e dis
tinta consideração. 

Saudações atenciosas, 

Senador Wilson Gonçalves, 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- O Sr .. Senador Júlio Leite, Presidente 
da Comissão Especial constituida por 
Iniciativa. do Sr. Senador José Ermirlo 
para estudar as causas do estado atual 
dos transportes maritlmos e ferroviários 
em nosso Pais, propondo medidas ten
dentes a promover a sua recuperação, 
encaminhou oficio à Mesa, que vai à pu~ 
bllcação. 

J!: o seguinte o oficio enviado à 
Mesa: 

OF. N.o . C.E.T. 188/65 

Brasllla, em 2 de setembro de 1965. 

Senhor Presidente, tenho a honra de 
encaminhar a Vossa Excelência as con
clusões da Comissão Especial, constitui
da por iniciativa do Senador José Ermi
rlo de Moraes, para estudar as causas do 
estado atual dos transportes marftlmos 
e ferroviários em nosso País e propor 
medidas tendentes a promover sua re
cuperação. 

Os valiosos depoimentos de eminentes 
técnicos e autoridades ligadas ao proble
ma e o notável esfôrço interpretativo dos 
Ilustres relatores, · Senadores Irineu 
Bornhausen e Attllio Fontana, eviden
ciam a importância e a atualidade do te-

. ma para o desenvolvimento nacional e 
para a. integração territorial do Pais. 

Possuindo 8,5 milhões de km' e mais de 
3. 887 milhas de costas, o Brasil necessi
ta de uma eficiente rêde de transportes. 
Todo sistema de comunicações, no en
tanto, significa algo mais do que a sim
ples construção de novas vias de trans
porte; êle deve adequar-se à estrutura 
económica do Pais, fomentando a dlstri-

bulção geográfica racional .dos mercados 
e centros de produção. As falhas fun
damentais de nosso sistema - devida
mente anallsadas nos trabalhos da Co
missão - embora conhecidas, são de d1-
ficil solução. o obsoletismo, e as más 
condições técnicas das ferrovias e de seu 
equipamento, as deficiências da manu
tenção, a administração e a operação de 
estradas antiquadas e defeituosas, os 
problemas de pessoal são algumas dessas 
falhas no que diz respeito ao setor fer
roviário. No setor do transporte marfti- : 
mo e fluvial o problema torna-se ainda 
mais complexo pela ocorrência cumulati
:va das mesmas deficiências, aliadas à 
problemática. opera. c 1 o na! dos nossos 
portos, responsável pelo acentuado . des
censo de seu movimento, minuciosamen
te analisado pelo nobre Senador Irlneu 
Bornhausen. 

A eficiência de qualquer rêde de trans
portes guarda uma relação multo intima 
com os problemas do Intercâmbio e do 
desenvolvimento do comércio exterior; 
que se toma. tão mais Importante quanto 
mais ativa é a Industrialização das Na
ções. As posslbllldades de uma fase .ex
portadora agressiva, e a. própria Integra
ção 1ntrazonal de que é uma. tentativa a 
ALALC, estão na dependência imediata 
de seu êxito. Não é sem fundadas ra
zões que os problemas de transportes es
tão sendo objeto de crescentes preocupa
ções dos organismos de desenvolvimento 
regional. Em 1964, a Comissão Económi
ca. para a América Latina. (CEPAL> e a 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA) concluiram um 'estudo conjunto 
sôbre a. situação dos transportes no Con
tinente, como primeiro passo para. a. pró
xima. etapa, que é a. de iniciar a explora
ção cientifica· que êsses problemas re
presentam para. a Integração da América. 
Latina.. 

A despeito de nossa. situação, o Brasil 
ocupa ainda posição de relêvo no Con
tinente, tanto no que respeita às comu
nicações ferroviárias como marítimas, o 
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que caracteriza a importância de nossos 
êxitos para a promoção do desenvolvi
mento regional. As deficiências aponta
das na análise dos Relatores são, de res
to, comuns aos demais países latino
americanos. Durante muito tempo, o 
"deficit"- operacional das ferrovias na 
Argentina representou cêrca de 10% dos 
gastos governamentais, enquanto no 
Brasil, entre 1959 e 1962 êsse item foi 
responsável por 25% de nosso desequUi
brio orçamentário. Entre 1950 e 1960 o 
tráfego de carga ferroviária baixou de 
65% para 52% na Argentina; de 45% 
para 24% no Brasil; de 38% para 25% na 
Colômbia; de 74% para 64% no Chile; 
de 45% para 26% na Costa Rica; de 61% 
para 50% em El Salvador, e de 82% para 
53% no México. Os indices da densida
de de tráfego rodoviário, no entanto, no 
mesmo período, subiram em todos êsses 
países. De 35 para 48 na Argentina, de 
55 para 76 no Brasil, de 62 para 75 na 
Colômbia, de 26 para 36 no Chile, de 55 
para 74 em Costa Rica, de 39 para 50 
em El Salvador e de 18 para 47 no Mé
xico. Enquanto as extensões da via uti
lizável pelas ferrovias se mantiveram es
táveis . depois da Segunda Guerra Mun
dial, pràticamente sem aumento (5%), o 
incremento da P,avimentação de rodovias 
foi de 26% anuais entre 1955 e 1962 no 
Brasil, de 16,8% em onze anos, na Nica
rágua, e de 16%, durante doze anos con
secutivos, na Venezuela. 

A rêde ferroviária latino-americana é 
apenas 8% da mundial. Possuímos ape
nas 3,2% das rodo v i as mundiais de 
trânsito permanente. Enquanto a média 
mundial (excluida a Rússia e a China 
Continental) é de 130 km. de rodovias . . 
por 1.000 km' de superfície, com coefi
cientes de 128 km. para a Asia e Oriente 
Médio, 77 para a Oceania e de 26 para a 
Afrlca, o da América Latina é de apenas 
21 km. Com relação ao número de ha
bitantes, possuímos um coeficiente de 2 
km. por 1.000 habitantes, posição Infe
rior à Afrlca, onde essa posição é de 3 

km./1. 000 hab., muito abaixo da Oceania 
(38,6) e apenas ligeiramente superior ao 
do superpovoado continente asiático, on-
de a média é de 1,9. . 

Apesar do inexpressivo incremento do 
setor ferroviário do após-guerra, até 1963 
tinham sido investidos na melhoria do 
sistema latino-americano quase 1,5 bi
lhões de dólares provenientes dos orga
nismos internacionais de crédito, dos 
quais 559 milhões do BIRD (Banco In
ternacional de Reconstrução e Desenvol
vimento), 67,5 milhões da Associação In
ternacional de Fomento, 17,4 milhões do 
BID (Banco Interamericano do Desen
volvimento> e 704,4 milhões do EXIM
BANK (Banco de Exportação e Impor
tação). 

· Nó setor marítimo, não é menor o nos
Ho atraso. De 250 milhões de ·toneladas 
métricas, movimentadas em 1962 no co
mércio internacional ·da .Alnérlca Lati
na, sõmente (5,5%) 13,5 milhões de to
neladas corresponderam ao intercâmbio 
reciproco. A frota brasileira de longo 
curso é menor do que a da Bélgica, e, 
ainda assinala o nobre Senador Irineu 
Bornhausen em seu relatório, incapaz 
até mesmo de transportar a metade do 
café que exportamos, ou do trigo que 
importamos e consumimos. 

ll:sses dados, Senhor Presidente, resumi
dos dos relatórios elaborados pelos emi
nentes Senadores Irineu Bornhausen e 
Attíllo Fontana deixam entrever a rele
vância de concentrarmos· nossos esfor
ços com o objetivo de levar a bom tér
mo as medidas saneadoras que vêm 
sendo postas em prática pelo Poder 
Executivo,-'mas que necessitam consubs
tanciar•se, como oportunamente propõe 
o eminente relatOr da parte dos trans
portes marítimos; :em um plano de ca
ráter permanente, e não em medidas 
de aplicação temporária. 

As medidas preconizadas pelo Progra
ma de Ação Económica do Govêrno, 
elaborado durante o desenvolvimento de 
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nosso trabalho, parecem-nos instrumen
tos capazes de melhorar, efetivamente, 
as condições de nossos transportes ·ma
rítimos e ferroviários. Acreditamos, po
rém, que a atenção desta Casa do Con
gresso Nacional deve estar voltada pa
ra a sua consecução, no exercício de 
sua. atribuição constitucional de flsca..o 
lizar a. promoção do bem-estar e do 
desenvolvimento nacional. 

Desejo valer-me da oportunidade para. 
renovar a. Vossa Excelência. a. expres
são de meu elevado aprêço. 

Senador Júlio Leite 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- A Presidência. deferiu, hoje, os se
guintes requerimentos de Informações, 
apresentados ontem: 

I' 

I - Do Sr.Vasconcelos Torres: 

n.0 608, ao Sr. Ministro da. Via
ção e Obras Públicas <DNER) ; 
n.O 609, ao Sr. Ministro da Jus
tiça; 

n.O 610, ao Sr. Ministro da Fa
zenda; 

n.0 611, ao Sr. Ministro do Tra
balho e Previdência. Social; 

n.O 612, ao Sr. Ministro da Jus
tiça; 

n.o 613, ao Sr. Ministro da Fa~ 
zenda; 

n.O 614, ao Sr. Chefe do Gabi
nete Civil da Presidência. da. 
República; 

n.o 615, ao Sr. Chefe do Gabi
nete Civil da Presidência. da 
República. 

II - Do Sr. Senador Raul Giuberti: 
n.o 616, ao Sr. Ministro da Fa
zenda. 

o primeiro orador inscrito é o Sr. Se
nador Attílio Fontana, a quem dou a pa
lavra. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - {Sem re
visão .do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, sinto-me no dever de trazer ao 
conhecimento da· Casa. um relato sôbre 
a viagem que fiz aos Estados Unidos, a 
convite do Departamento de Estado da
quela. nação amiga, em companhia. de 
quatro Srs. Deputados. 

Percorrendo o país de leste ao oeste, 
do Atlântico au Pacífico, tivemos ensejo 
de visitar o Interior da grande nação. 

Inicialmente, agradecemos ao Departa- . 
mente de Estado o honroso convite que · 
constituiu um verdadeiro prêmio, pois 
nos proporcionou uma viagem, não só 
agradável, pela hospitalidade e trata
mento recebidos, como porque nos foi 
dado conhecer melhor a grande nação 
do norte, onde pudemos observar, estu
dar e aprender tudo de que é capaz um 
país adiantado, organizado e progressis
ta. 

Confirma-se, pois, a impressão que tí
nhamos a. respeito do povo norte-ameri
cano, povo disciplinado, trabalhador, 
progressista e dinâmico, cujo exemplo é 
digno de ser seguido e onde as pessoas 
de ambos os sexos, mesmo de Idade avan
çada., trabalham. Favorecidas pelas con~ 
dlções sociais do país, embora sem ga~ 
rantia de estabilidade nos empregos 
criam essas leis ambiente propício a. que 
todos se tornem técnicos os mais eficien
tes possível. Não é por ter 50 anos que o 
homem perde a. capacidade de trabalho. 
Nos Estados Unidos, uma pessoa com 60 
anos encontra emprêgo fàcilmente; da'da 
a sua experiência, sua. técnica.. 

Outro aspecto que devo ressaltar foram 
as atenções que nos dispensou nosso Em
.balxador em Washington, General Juracy 
Magalhães. Conversamos demoradamen
te com S. Ex.". Observamos o dinamismo, 
a eficiência e a. dedicação com que S. 
Ex." desempenha sua atividade diplomá
tica. Por outro lado, ouvimos as melhores 
referências a seu respeito, quer de autori
dades, quer de empresários americanos. O 
Brasil, ·portanto, está de parabéns pelo 
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representante qtte tem nos Estados Uni
dos, um homem capaz, eficiente, traba
lhador e dedicado, digno de tôda con
fiança e de todo o aprêço da Nação bra
sileira. 

VIsitamos o Congresso Norte-America
no, onde fomos recepclonados pelo Se
nador Mórse, Vice-Presidente, parece
nos, da Comissão de Relações Exteriores, 
ocasião em que nos foi oferecido um al
môço durante o .qual tivemos oportuni
dade de trocar Idéias, de debater proble
mas. 

Durante nossa estada na grande Na
ção americana visitamos, também, a sede 
do Banco Internacional de Desenvolvi
mento, ocasião em que fomos recepcio
nados pelo delegado brasileiro junto 
àquele ·organismo, Sr. Victor Silva, quan
do pudemos observar o eficiente traba
lho desenvolvido por aquêle nosso repre
sentante. Soubemos, também, que o Ban
co Internacional de Desenvolvimento tem 
colaborado com o Govêrno e está muito 
bem impressionado com a orientação do 
Marechal Castello Branco. 

Visitamos a Organização dos Estados 
Americanos, onde tivemos, também, 
oportunidade de trocar Idéias sôbre di
versos problemas. 

., ' 

· Observamos que lá também o Brasil 
está multo bem representado. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. ATT:ILIO FONTANA - Pois não. 

O Sr. Vivaldo IJma- Na visita que V. 
Ex.a. fêz ao Senado americano, V. Ex.a 
percebeu, no encontro que teve com al
guns Senadores, que êsses ilustres homens 
públicos americanos co'nhecem bem o 
Brasil? Ainda esta semana, um compa
nheiro de V. Ex.a, nessa. visita aos Esta
dos Unidos, deu êsse depoimento, reve
lando que os parlamentares americanos 
conheciam perfeitamente os problemas 
brasileiros. Se V. Ex.n confirma, deveria 
também ter dito a êles que os parlamen-

tares brasileiros conhecem perfeitamen
te a História e a existência politica e 
económica dos Estados Unidos da Amé
rica. Tenho notado alegria na face, no 
rosto, nos traços fislonômicos dos par
lamentares brasileiros, quando voltam 
dos Estados Unidos com esta convicção 
de que o parlamentar norte-americano 
está a par do que se passa na grande 
Nação sul-americana, que é o Brasil. Isso 
é motivo, na. verdade, de regozijo para 
nós, uma vez que os Estados Unidos an
daram muito .tempo isolados do mundo. 

Tive mesmo ocasião de testemunhar 
essa. Ignorância a respeito do nosso Pais: 
num elevador do Edifício Rockfeller, edi
fício onde se encontra instalado, há mui
tos anos, o Consulado do Brasil, um ve
lho cablnelro deu esta resposta a um 
funcionário do Consulado, quando foi In
terpelado sôbre se sabia onde ficava o 
Rio de Janeiro: "Em Buenos Aires". Se 
a resposta fôsse dada por um menino de 
colégio, o pau cantaria; a reprovação se
ria. inapelável. Como V. Ex."' acaba de 
voltar dos Estados Unidos, e lá já estive 
por quatro vêzes, estou percebendo que, 
cada. vez mais os dois países se conhe
cem melhor, Na verdade, o Brasil sempre 
conheceu melhor os Estados Unidos que 
os Estados Unidos o · Brasil. Isto significa 
que a politica norte-americana entrou 
em fase de melhor compreensão, no in
terêsse do futuro do próprio hemisfério. 

O SR, ATTtLIO FONTANA - Agrade
ço o aparte inteligente e da maior 
oportunidade do nobre Senador. Real
mente, pessoas com quem estivemos em 
Washington e Estados do interior, co
nhecem bem o nosso Pais. ·Fomos recebi
dos no gabinete de um ilustre deputado 
que fala correntente a nossa língua e 
conhece bem o.Brasll. Notamos entuslãs
mo pela nossa terra, pela. nossa Pátria. o 
mesmo verificamos no interior dos Esta
dos Unidos, onde existe grande número 
de pessoas realmente multo Interessadas 
pelas coisas e pelo futuro do Brasil. Até 
mesmo bons técnicos americanos dese-
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jam vir para o nosso País, se o Govêrno 
o permitir, a fim de aqui se dedicarem às 
suas a.tividades profissionais. Reconhe
cem êles que nossa terra. oferece as me
lhores condições para sua. prosperidade 
e bem-estar. 

O Sr. Viva.ldo Lima -Permita-me V. 
Ex.a outra interrupção para dar a V. Ex. a 
mais uni depoimento que vem corroborar 
as suas asserções de que,. em face do in
tercâmbio entre as duas maiores Nações 
do continente americano, os do,is paises 
se conhecem melhor, se entendem me
lhor, acompanhando o. progresso um do 
outro. No comércio americano, encontrei 
um homem, em cuja loja adquiri algumas 
utilidades. Ao identificar-me como Se
nador. brasileiro, perguntou-me: 
"Ah ... V. Ex. a é do Brasil? E de que par
tido?" Naturalmente que não poderia 
omitir êste particular. - "Sou Represen
tante do PTB." - "Mas ·O Govêmo do 
l:lrasil é com unis ta, não é?" Vê V. Ex. a 
como êle estava enfronhado, também 
politicamente, a respeito do Brasil, ao 
ponto de me declarar, enfàticamente, 
que tínhamos um qovêrno comunista. 
(Risos.) 

O SR. A'l'TtLIO FONTANA - Há sem
pre algum exagêro nisso tudo, não é? Sr. 
Presidente, Srs. Senadoras, também em 
Washington fomos convidados e recebi
dos pelo Sr. Ministro da Agricultura, e 
com êle debatemos problemas que dizem 
respeito à produção agrícola e pecuária 
nos Estados Unidos. 

Constatamos, quando falávamos sôbre 
os problemas dos excedentes do café, do 
açúcar, do cacau, do sisai, etc., que êles 
também enfrentavam o mesmo proble
ma, que também tinham excedente do 
milho, cuja produção era enorme .. 

Chegou mesmo a nos dizer que estava 
aconselhando os fazendeiros, em lugar de 
plantar mais milho, a que transformas
sem uma parte de sua fazenda em cam
pos de gôlfe, porque isso ajudaria a re
gularizar o problema de excedentes. 

Notamos que também êles enfrentam 
certos problemas, como o de .excedentes, 
de um lado, e a falta de alimentos, por 
outro, como o da carne. Enquanto no 
terreno dos cereais, das leguminosas e 
oleaginosas têm conseguido acréscimo de 
produção nos últimos anos, no setor da 
carne assim não tem sido, na mesma 
proporção, mesmo porque. o consumo tem 
aumentado bastante. 

Entendemos nós que os Estados Uni
dos podem ser um grande comprador . 
dos excedentes de carne do Brasil, se ti-· 
vermos orientação para combater a fe
bre aftosa. 

Tivemos ocasião de discutir êsse pro
blema da aftosa. Existe, junto à Orga
nização das Nações Unidas, um órgão 
que planeja o combate às epizootias, às 
doenças, etc., e pretendemos apresentar, 
nesta Casa, um estudo para que seja so
licitado, por intermédio do Itamarati, 
um planejamento para combate à febre 
aftosa no Brasil, porque ela - como é 
do conhecimento dos Srs. Senadores -
dá um prejuízo superior a 200 bilhões 
de cruzeiros por ano, e ainda mais do 
que Isso, se considerarmos a deprecia
ção que o nosso produto sofre no mer
cado internacional. 

Portanto, foi visita muito oportuna a 
que fizemos ao Secretário de Agricultura 
dos Estados Unidos, com o qual debate
mos, amplamente, os problemas ineren
tes à sua Pasta, 'e inclusive os do nosso 
País. 

O Sr. José Gulomard - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ATT1LIO FONTANA . - Pois 
não. 

O Sr. José Gulomard - Gostaria de 
saber se V. Ex.a teve tempo de verificar 
quanto custa o quilo da carne nos Esta
dos Unidos. 

O SR. ATT1LIO FONTANA - Nobre 
Senador, tive oportunidade e o tenho 
anotado na minha caderneta. No Es-
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tado de Idaho, na divisa com o Canadâ, 
no Noroeste dos Estados Unidos, onde 
existe uma pecuária bovina das mais 
adiantadas do mundo e onde o frigorí
fico Armour possui um grande estabe
lecimento, o preço do boi vivo, em rela
ção ... 

O Sr. J'osé Gulomard - Queria escla
recer a V. Ex.a. que estou mais interes
sado no quilo do boi morto. 

O SR. A'l'TtLIO FONTANA - Lã não 
existe boi magro. Só vi boi gordo. .. 

O Sr. Mem de Sá - V. Ex.a não en
tendeu bem. O nobre Senador José Gulo
mard quer saber o preço do quilo da 
carne fria. 

O SR. A'l'TíLIO FONTANA - Com re
lação à carne fria, não tenho dados aqui. 

O Sr. Mem de Sá - V. Ex.a. multipli
que por dois o preço do boi vivo. e terâ 
.mais ou menos o preço da carne fria. 

O SR. ATTtLIO FONTANA -E' de um 
m1l e cinqüenta cruzeiros o quilo, em 
conseqüência a carne fria deve estar na 
base de um mil e oitocentos a dois mil 
cruzeiros. Esta é a base que se verifica 
nos Estados Unidos. 

Seria um mercado magnifico para ex
portação do nosso produto, mas êles fa
zem restrições porque nem sempre com
pram carne fria ou congelada de regiões 
onde grassa a febre aftosa; apenas acei
tam a carne preparada, em conserva, en
latada. 

o Sr. J'osé Gulomard - Agradeço a 
InformaçãO de V. Ex.a Verifico que V. 
Ex.a não fêz viagem de turismo, V. Ex.a. 
aproveitou o tempo e trouxe para seus 
colegas Informações Interessantes. Pa
rece-me que, tôdas as vêzes em que se 
fazem viagens desta natureza, deveria 
haver um relatório para que a viagem 
se justificasse mais do que tantas que 
nós conhecemos por aí. · 

O SR .. A'l'TíLIO FONTANA - Agra
deço as boas referências do nobre Se
nador José Gulomard. 

O Sr. Mem de Sá - Desejava infor
mar a V. Ex.a. que o Ministério da Agri
cultura jâ está com um plano de com
bate à aftosa com o auxilio, inclusive fi
nanceiro, dos norte-americanos. Deve
ria começar, êste ano, no Rio Grande do 
Sul a aplicação dêsse plano. Mas o Rio 
Grande tem estado extremamente in
feliz· em 1965, porque, primeiro houve a 
sêca e agora a enchente. De modo que se 
pr~ten.dla começar esta campanha em 
abril, quando justamente, no Rio Gran
de, estava terminando a sêca. Não pôde 
iniclâ-la, precisou esperar que o reba
nho se refizesse. E agora velo a enchen~ 
te. Mas o Ministério da Agricultura, com 
auxiliei técnico e financeiro americano, 
tem um plano de combate efetlvo à 
aftosa. E' verdade, como V. Ex.a sabe, 
que a aftosa é parecida com o resfriado 
humano: hâ uma grande variedade de 
vírus. De modo que a vacina polivalente 
atende aos vírus mais freqüentes, mas, 
de vez em quando, vem a manifestação 
de um vírus nôvo. 

O SR. A'l'TíLJO FONTANA- Exata
mente. Conheço o problema porque sou 
também pecuarlsta. Mas folgo multo e 
posso confirmar as palavras de V. Ex.a. 
Tenho conhecimento de que, no Rio 
Grande do Sul, com apoio dos Estados 
Unidos e da Organização que atende 
mundialmente ao problema, estâ-se ca~ 
mlnhando para o combate à febre af
tosa, Iniciativa ·que se deve estender a 
todo o Brasil. Somente assim se darâ 
incentivo aos nossos pecuaristas e aos 
fazendeiros, para que possam produzir 
mais e melhor, naturalmente com ori
entação mais adequada por parte do 
Govêrno. 

Por enquanto,· a orientação do Govêr
no no setor da pecuâria ainda deixa 
multo a desejar~·Pretende sempre que o 
nosso pecuarlsta venda o seu produto 
a preço relativamente baixo, quando tu
do o que êle compra o faz na base da 
moeda desvalorizada. 

O Sr. Gastão Müller - Estou curioso, 
Senador Attíllo Fontana, em saber se 
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nos Estados Unidos há preocupação 
quanto à. brucelose. V. Ex.n está falan
do da attosa. E o problema da brucelo
se, existe lá? 

O SR. A'lTtLIO FONTANA - Conhe
ço bem o problema da brucelose. Fiz 
parte de uma organização que a com
bateu Intensamente, mas não tive opor
tunidade de discuti-la. Entretanto não 
me parece estejam lá tão preocupados 
com a brucelose. Se!, inclusive, que no 
litoral do Estado de Santa Catarina, que 
tenho a honra de representar nesta Ca
sa, existe a brucelose bovina e na mi
nha região, no Oeste, houve surto de 
brucelose suína, que nos deu grande pre
juízo. Tivemos fac111dade em combatê
la, porque o combate à. brucelose é feito 
através da eliminação dos animais que 
apresentam teste sôro-aglutlnação. E' 
multo fácil testar o animal contamina
do de brucelose. Não existe outra forma 
de combatê-la, senão através da elimi
nação de animais contaminados pela 
brucelose ou suspeitos de a possuírem. 
Portanto, esta eplzootla tem ocasionado 
multa perturbação, embora seja · mais 
fácil combatê-la do que a aftosa. 

Prosseguirei no roteiro que tracei, Sr. 
Presidente. Em Washington, fomos 
convidados, pelo Escritório de Assuntos 
Brasileiros do Departamento do Estado, 
a debater o programa de visitas ao in
terior dos Estados Unidos, o qual apro
vamos com pequenas alterações. Parti
mos, em seguida, para o interior do País 
e, nas escalas da viagem, fomos recebi
dos pelas autoridades estaduais e muni
cipais. 

Tivemos, então, oportunidade de co
nhecer, mais profundamente, os proble
mas, as atlvldades, a vida e o desenvol
vimento do Interior dos Estados Unidos. 
Verificamos que, no setor da adminis
tração do govêrno estadual, êles obede
cem a· um sistema bem diferente do 
nosso. A administração, propriamente, é 
entregue a técnicos. Eleitos o Prefeito, 
os Vereadores e o Conselho Municipal, 

contratam êles um administrador para 
administrar a comuna. O Prefeito e o 
Conselho Administrativo, elaborado o 
programa de administração, o plano ad
ministrativo, apenas o fiscalizam. 

Verificamos, também, com referên
cia às leis sociais, que os Estados Uni
dos levam vantagem multo grande com 
relação às nossas, porque, lá, as despe
sas são insignificantes. No entanto a as
sistência social aos trabalhadores das 
indústJ.:ias lhes é dada principalmente, 
pelos sindicatos. :tl:stes recebem, mensal
mente, contribuição dos trabalhadores 
da ordem de 0,7% em troca de assistên
cia social e de garantia, no caso de de
semprêgo, de 62% do salário que antes 
percebiam por determinado tempo. 

De sorte que, as Indústrias america
nas têm percentagem insignificante de 
sobrecargas de leis sociais e trabalhis
tas, enquanto as indústrias do Brasil a 
têm entre 80 a 85%. Nestas condições, 
nossos industriais vendem sua produção 
a preço elevado, em face aos encargos. 

O Sr. José Guiom&rd - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ATT:iLIO FONTANA - Com 
prazer. 

O Sr. José Goiomard - Então, nobre 
Senador, pelo que V. Ex.a está dizendo, 
empregador e Govêrno não tomam par
te nessa assistência? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - A assis
tência, pelo que pude observar, é dada 
pelos próprios sindicatos aos seus fun
cionários, pois lá não ·existem institu
tos de aposentadoria e pensões, assim 
como outros encargos lamentàvelmente 
votados por nós, no Congresso Nacional. 
Então, dêsse modo, o contribuinte, men
salmente, paga essas percentagens sem 
usufruir benefícios. Na verdade, a clas
se trabalhadora, no Brasil, está multo 
mais desamparada do que a norte-ame
ricana. 

São as observações que fizemos nos Es
tados Unidos, e que desejaríamos pudes-
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sem servir ao nosso Pais, para que, imi
tando-o, fôsse elevado o padrão de vida 
da nossa gente. 

O Sr. Oscar Passos - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
prazer. 

O Sr. Oscar Passos - Perguntaria a 
v. Ex.a. se teve oportunidade de verifi
car se os empregadores norte-america
nos dispensam seus . operários como, 
via de regra, fazem os nossos - antes 
de um ano de trabalho, de ano de casa, 
para evitar estab111dade. Reputo tal pro
cedimento um dos grandes entraves à 
execução das leis trabalhistas no Brasil, 
e uma das grandes dificuldades com que 
luta. o operário brasileiro, para poder so
breviver, inclusive! 

O SK. ATTfLIO FONTANA - Nobre 
Senador, no inicio desta oração, fiz re
ferência a isto. O trabalhador america
no não tem establüdade, ainda que con
te 10, 15 ou mais anos de serviço. Em 
principio, parece ser um mal. Como em
pregador, entretanto, observo que é um 
bem . .A garantia de emprêgo traz como 
conseqüência a despedida do empregado 
tão logo êle esteja por completar deter
minado tempo de serviço. Muitas vêzes, 
aliás, um bom operário perde o estimulo . 
porque, não havendo vaga para sua pro
moção, desinteressa-se pelo trabalho. E 
cria-se entre êle e o empregador certa 
animosidade. Não raro, o empregador· se 
vê na contingência de dispensá-lo, con
cedendo-lhe, no entanto, uma lndeniza
ção. 

De memória, agora, não poderia citar 
as inúmeras desvantagens que advêm · 
para ambas as classes - a patronal e a 
trabalhadora - em virtude dessa ques
tão de estab111dade ao trabalhador. 

Multo tenho meditado sôbre essa ques
tão, fazendo confronto com a legisla
ção especifica de vários países, e já tive 
mesmo a Idéia - todavia não me sinto 
encorajado para tanto - de apresentar 

um projeto de lei alterando êsse prazo 
de 10 para 15 anos, com a ressalva. de 
que - conforme tive oportunidade de 
verificar na Itália - quando o trabalha
dor desejar deixar o emprêgo, tenha. di
reito a receber uma percentagem da in
denlza.ção. 

Enfim, o que pude observar é que a. 
não estab111dade dispensada aos traba
lhadores nos Estados Unidos, faz com 
que cada operário procure ·esmerar-se, 
procure tornar-se eficiente na sua pro
fissão, na sua técnica. 

Ao inverso do que ocorre nos Estados 
Unidos, um trabalhador brasileiro, quan
do atinge 50 anos de idade, embora te
nha um excelente cabedal de conheci
mento e de técnica, se perde o seu em
prêgo dificilmente encontrará nova 
ocupação. Nos Estados Unidos, tal não 
ocorre. Cidadãos de 60 anos de idade, 
com boa saúde, fàcilmente encontram 
emprêgo. Seu nôvo ga.trão aproveita a 
sua técnica, a sua. capacidade profis
sional e sua. experiência, e não assume 
maior responsabilidade, porque já estão 
com mais de cinqüenta anos de idade. 

Infelizmente, no Brasil, o custo do pro
duto de nossas indústrias é sobrecarrega
do, . de maneira extraordinária, sem ne
nhum benefício para o consumidor nem 
para o trabalhador. 

Ainda recentemente, em virtude da 
Lei que instituiu o Estatuto do Traba
lhador Rural, o produtor passou a ser 
obrigado a recolher 1% ao Instituto. San
ta Catarina, minha terra, é constituid(l 
por pequenas propriedades, cultivadas 
quase sempre pelos próprios familiares. 
Em virtude dessa Lei, são obrigados a 
descontar 1% do produto de sua proprfe .. 
dade. O sitiante é um homem completa
mente abandonado e desassistldo pelo 
Poder Público. Não tem sementes sele
clonadas, não recebe adubo, não lhe dão 
financiamento nem preço remunerador, 
e ainda tem que pagar essa taxa sôbre 
o valor de sua escassa colheltn.. 
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O Sr. José Ennírio- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
todo o prazer. 

O Sr. José Ennírio - Se somarmos 
tôdas as taxas e impostos ao salário do 
trabalhador, verificamos que a classe pa
tronal paga, além do salário, 83,7%. 

O Sr. Mem de Sá - O nobre orador dá 
licença para um aparte? (Assentimento 
do orador.> o número de julho de 
"Conjuntura Econômlca" dá a relação de 
tôdas essas contribuições pelas quais se 
chega aos 83%. Depois, o mesmo traba
lho faz a correção dos cálculos, mostran
do que, nesses cálculos, se faz uma du
plicação de cálculos e chega, então, à 
conclusão de que efetivamente, os en
cargos vão a 38%. 

O Sr. José Ermírio - Nunca. Nem no 
passado foi assim. 

O Sr. Mem de Sá - Não sou eu que o 
está dizendo: é "Conjuntura Econômlca". 

O Sr. José Ennírio - Estou retrucan
do é a ela. Tenho dados que comprovam 
minha afirmação. 

O Sr. Mem de Sá - Ela enumera todos 
êsses dados que chegam a 86%, e depois 
faz a correção para 38%. V. Ex.a, Sena
dor Attilio Fontana, que é homem de 
Indústria, veja êsse número de julho de 
"Conjuntura Econômlca" e verifique o 
que lá está - certo ou não - porque 
ela corrige os tais 86% e altera para 
38%. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Nobre 
Senador, devemos ainda acrescentar que 
em qualquer setor da Indústria - por
que o modesto orador que está falando 
é ligado à Indústria do interior e das 
capitais, pois temos indústrias no Inte
rior de Santa Catarina, Paraná e na 
Capital de São Paulo - se quizermos 
dar efetlva assistência social aos nossos 
operârlos, temos de pagar médico, den
.tlsta, de manter escolas, enfim, quase 
tudo, além dos pesadissimos encargos 

suportados pelas nossas emprêsas, f 
às leis trabalhistas e de previdência 
clal. Paralelamente, precisam fazer no 
despesas, para dar assistência social 
seus trabalhadores. 

· O Sr. José Ermírio - Nobre Sena· 
Attillo Fontana; meu aparte antet 
continua de pé. Nossas emprêsas pag 
86%; em Pernambuco, um pouco m 
do que em São Paulo. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Obrigr 
a V. Ex.a 

O Sr. José Guiomard - Permite V. E 
um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - C· 
prazer. 

O Sr. José Guiomard - Nobre Ser 
dor, quero crer que o assunto não é m 
terioso. Evidentemente que o trabalh 
dor não. obtém aquilo que correspon 
à tributação a que V. Ex.a se está rei 
rindo, porque êsse dinheiro, que deve! 
ser pago em conseqüência das leis, n 
segue a destinação que devia, Isto é, 
trabalhador, mas é empregado em un 
porção de coisas. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Em er 
preguismo, principalmente. 

O Sr. José Guiomard - Exato, e 
onde queria chegar. V. Ex.a poderia 
deveria examinar, observar, o destlr 
dêsse dinheiro, porque ai está o probl: 
ma. Se o trabalhador auferisse vantage: 
correspondente a êsse excesso de tribt 
tação, não poderíamos, evidentement 
dizer que êsse dinheiro estava sendo m! 
empregado. Mas, ao que parece êsse d 
nheiro não tem o devido emprêgo. Fie 
parado no caminho, sem servir ao trab~ 
lhador, e principalmente, ao povo. 

O SR. ATTíLIO FONTANA -Natura' 
mente, todos êsses encargos sociais nã 
têm destinação eficiente e isso traz ônu 
à .produção nacional. 
' ' ' 

Sr. Presidente e Senhores Senadore: 
observe! também que o Govêrno dos .l!;s 
tados Unidos fomenta e fiscaliza a ln! 
clativa privada, mas não participa, nã 
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tem quase emprêsas estatais. Tudo é fel
to pela iniciativa particular. Mesmo na 
distribuição da energia elétrlca as gran
des centrais elétr!cas são mantidas pelo 
Govêrno americano, mas a distribuição 
de energia no Interior do pais, em tôda 
parte, é feita por companhias particula
res ou cooperativas. 

Mesmo agora, quando lá estive a con
vite do Departamento de Estado, o trans
port"e era feito por emprêsas particula
res que têm, naturalmente, automóveis 
de alta classe e que recebem de acôrdo 
com o trabalho que prestam ao Govêr
no, empenhado em que a !n!clat!va 
privada trabalhe, se àesenvolva, produ
za e pague os Impostos. Assim sendo, 
consegue produção em multo maior es
cala e com. preço multo mais econôm!co. 

O Sr. José Guiomard - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
multo prazer. 

O Sr. José Guiomard - Pediria a 
atenção de V. Ex.a Ao que me parece, 
até o programa de viagem de cada hós
pede e convidado do . Govêrno america
no é confiado a emprêsas particulares, 
pelo próprio Govêrno. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Exata
mente. Foi o que observamos. Os auto
móveis que nos transportaram, veiculas 
de classe, eram contratados pelo Depar
tamento de Estado; e na ausência dês
ses veículos, havia os chama,dos volun
tários, que prestavam, gratuitamente, o 
serviço àquele Departamento, desejando 
fazer uma gentileza aos visitantes do 
Govêmo. 

Com relação ao Setor de Educação, 
sabemos que os cursos primários e mé
dio são custeados pelo Govêrno ameri
cano. Entretanto, verificamos que no Es
tado de Oklahoma existem dez universi
dades de curso superior a somente uma 
é mantida pelo govêrno. As outras· são 
tôdas particulares. Ai,: no setor da edu
caçi"to, o govêrno americano também age 

de maneira econômlca. Não se! se acon
tece o mesmo nos demais Estados. 

Há, realmente, por parte do govêmo, 
uma grande preocupação com a boa apli
cação do dinheiro, de bem encamlnhâ
lo, a fim de fomentar a ln!c!atlva pri
vada. Com Isto, consegue ser o que to
dos sabemos - a maior nação do mun
do -, com uma produção Imensa em to
dos os setores - !ndústrl.a, lavoura, pe
cuária, mineração. 

Em vários Estados obsarvamos a con
dução do problema da semente. :S:ste 
problema, como o de animais reprodu
tores, é confiado à Iniciativa privada, ao 
capital privado. VIsitamos uma grande 
organização em Bolse, Capital do Esta
do de Idaho, onde se observa uma volu
mosa produção de sementes de milho 
híbrido de diversas qualidades e varie
dades, Inclusive um tipo de milho hi
br!do doce, muito consumido nos Esta
dos Unidos, além de outras sementes 
oleaginosas, sementes de hortaliças. Tê
das essas sementes são tratadas por or
ganizações de capital privado, distribui
das por todo o pais e exportadas. 

No setor legislativo observamos que os 
legisladores americanos desfrutam de 
condições de assessoramento excepcio
nais; são assistidos por grande número 
de bons assessôres e secretários, não sã
mente na Capital como nos distritos por 
onde foram eleitos, pagos pelo Congresso. 

· Um Deputado eleito por um distrito 
perto de Nova Iorque declarou-nos ter 
onze funcionários à sua disposição, três 
dos quais localizados na zona de seu elei
torado, para manter ligação entre êle e 
os seus eleitores. 

Cada Senador americano tem, segundo 
me foi dito, urila equipe de trinta fun
c!onârlos para.· mais fàc!lmente poder 
desempenhar as suas funções de legis
lador. Bem assessorado, pode melhor es
tudar os projetas que dizem respeito aQ 
setor de suas ativldades, evitando aqui
lo que nos ocorre constantemente: de nos 
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vermos forçados a dar o nosso apoio, a 
nossa assinatura a proposição de que 
não chegamos sequer a tomar conheci
mento. ll: uma falha grave, que tem 
custado muito à Nação brasileira e con
tribuído para criar dificuldades e emba
raços como os que o Brasil enfrenta hoje. 
Ainda há pouco, discutimos sôbre a pro
dução Industrial que está gravada de 
mais de 80 por cento, somente com o 
aumento dos Impostos, das leis sociais 
trabalhistas, sem que tôda essa grande 
arrecadação beneficie aquêles aos quais 
elas deviam beneficiar.· 

O Sr. Vivaldo Lima. - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. ATT1LIO FONTANA - Com 
muito prazer. 

O Sr~ Vivaldo Lima - V. Ex.a teve 
oportunidade de apurar se êsses funcio
nários à disposição dos legisladores ame
ricanos, na verdade, trabalham? Ou são· 
apenas elementos para en~herem os ga
binetes, ganhando sem trabalhar, como 
ocorre no Brasil? V. Ex.a vê um exemplo 
no Senado. Apenas seis assessôres se es
baldam para atender a todos os tra
balhos parlamentares, em têrmos de as
sessoria, portanto, de tramitação de pro
jetas que devem, realmente, ser estuda
dos, Informados, para que os Senadores 
estejam em condições de apor a assina
tura no trabalho que lhes é oferecido. 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Na vi
sita que fiz, em companhia de mais qua
tro Deputados, verificamos que várias 
salas ficam à disposição dos Senadores 
com funcionários presentes. Acredito que 
êsses funcionários, como de resto todo o 
povo americano, sejam eficientes e que 
procuram servir de modo a que o par
lamentar, externando apenas o seu pen
samento, seja êle traduzido, por escrito, 
num projeto, num parecer, ou, enfim, 
numa indicação. 

O Sr. Viv:lldo Lima - Talvez V. Ex.n 
não tivesse podido apurar essa peculia
ridade do legislativo americano sôbre seu 

funcionamento e verificar se êsses as
sessôres, em tão grande número, funcio
nam, realmente, com eficiência. Deseja
mos que, aqui, ao menos, um assessor ti
vesse o parlamentar. Não temos nenhum. 
Há uma assessoria que atende a tôda a 
composição senatorial, com grandes di
ficuldades _para atender às Inúmeras ta
refas, pela ex!güldade numérica. Na ver
dade, talvez o que existe no papel pu
desse atender ao Senado, no particular, 
embora dentro das possibilidades finan
ceiras do País. Mas o que ocorre é o con
trário: o· número que poderia atender 
com eficiência relativa é reduzido, na 
prática, a mela dúzia, que procura des
dobrar-se dentro· de sua dedicação, que 
é mais uma coisa pessoal, em têrmos de 
assessoria, para atender às várias Co
missões Técnicas da Casa. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Nobre 
Senador, não pudemos constatar com de
talhes como funciona a assessoria ame
ricana. Mas observamos que, quando te
mos um gabinete de uma. Comissão, os 
nossos funcionários, nossos assessôres 
trabalham a nosso inteiro contento. Na
turalmente, se cada um dos Srs. Sena
dores tivesse duas ou três salas, com as
sessôres. em cada uma delas, caberia ao 
Senador distribuir as várias tarefas, co
mo fazemos em nosso gabinete. Temos 
certeza de que estaríamos trabalhando 
com maior eficiência, com maior discer
nimento, dando m.ais atenção aos pro
jetos que vêm ao Plenário, para serem 
discutidos e aprovados. 

O Sr. Vivaldo Lima - Acho que V. 
Ex.a labora num equívoco. Os gabinetes 
não têm assessôres; têm apenas dat!ló
grafos. A assessoria se encontra indire
tamente nas presidências das comissões. 
É o Secretário da Comissão - que não 
é assessor - que encaminha as proposi
ções em pauta na Comissão para a asses
soria geral da Casa. Esta é que, real
mente, tem de enfrentar o mais árduo 
trabalho legislativo - estudar proposi
ções das mais variadas espécies, para 
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poder formular seu parecer. As vêzes, um 
funcionário, grande assessor jurídico, 
tem de funcionar como assessor econó
mico, tem de funcionar como assessor 
social, como assessor de uma comissão 
técnica, como é a de Saúde, a de Edu
cação e Cultura, a de Indústria e Comér
cio. Veja V. Ex.8 que cêrca de seis asses
sôres, nesta Casa, trabalham - usando 
a elfllressão do Senador Vasconcelos Tôr
res - fabulosamente. Trabalham mara
vilhosamente. 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Não hi 
dúvida, nobre Senador. Sabemos que 
quem trabalha em nossos gabinetes é o 
secretário mais uns auxlliares, datUó
grafos etc. os assessôres não estão ao 
nosso lado, mas deveriam estar, para 
que pudéssemos melhor examinar as 
matérias em conjunto. Só assim, com a 
experiência do assessor e com os conhe
cimentos do Senador, poderíamos acer
tar melhor ao dar nossos pareceres. 

O Sr. Vlvaldo Lima- Vê V. Ex.8 que 
nem êsse minlmo se defere ao legisla
dor da Repúbllca. VIvemos com nossas 
mesas cheias de projetes, para os quais 
olhamos, corremos a vista nos seus dis
positivos e, às vêzes, ficamos perplexos: 
matérias que exigem estudos, e aprofun
dados, mas não temos outro caminho se
não aquêle de buscar auxillo na Asses
soria-Geral. 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Multo 
grato a V. Ex.a. 

Sr. Presidente, desejamos que no futu
ro os Senadores possam contar com me
lhor organização, para que, com maior 
conhecimento, possam dar sua contrl~ 
bu!ção à elaboração de leis, que venham 
a ser estudadas mais criteriosamente, 
de modo a melhor consultar os altos 
interêsses da Nação. 

Aproveitamos a oportunidade .para, 
mais uma vez, salientar a magnifica vi
sita que tivemos oportunidade de fazer 
aos Estados Unidos, observando o seu de-

senvolvlmento e o desejo de seu povo em 
· colaborar com a nossa gente. 

O estreitamento de tais relações fará 
com que o conhecimento técnico, as 
Idéias avançadas, no setor da produtivi
dade, desfrutados naquela grande nação, 
Influam decisivamente no espírito do 
povo bràsUeiro, a fim de que possamos 
trilhar a senda do progresso, do bem-es
tar e da felicidade para o povo brasi-
leiro. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- Na forma do art. 163, § 2.0 , tem a pa
lavra o Sr. Senador Goldwasser Santos. 

O SR. GOLDWASSER SANTOS- (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: mais uma vez ocupamos esta 
Tribuna para tratar de problemas da 
Amazônia. Acompanhamos com vivo ln
terêsse os debates suscitados nesta Casa 
pela momentosa questão da quebra do 
monopólio da borracha, tão intimamente 
ligada à própria sobrevivência do nosso 
Estado. 

A borracha é o produto básico e, por 
que não confessar, o único produto da 
economia acreana. A quebra de seu mo
nopólio, advogada pelos que desconhe
cem por Inteiro os problemas amazônlcos 
e seus aspectos peculiares, trará como 
conseqüência Inevitável o · anlquUamen
to de uma vasta região que, embora ri
quíssima pelos seus produtos naturais, 
não está capacitada, mercê de melo sé
culo de deslnterêsse do Poder Público, de, 
na atual conjuntura, libertar-se da ex
ploração gomifera sôbre a qual repousa 
todo o arcabouço de sua organização eco
nómica. 

Mas, Senhor Presidente, Senhores Se
nadores, não é prõprlamente sôbre essa 
questão que desejamos falar. A êsse res
peito confiamos no bom senso e reco
nhecido patriotismo do Senhor Presiden
te da República e estamos convencidos 
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de que Sua Excelência saberá evitar uma 
decisão desastrosa aos legítimos lnterês
ses dos Estados que Integram a Amazô
nia. 

O Sr. Edmnndo Levi- Permite V. Ex." 
um aparte? 

· O SR. GOLDWASSER SANTOS - Com 
prazer. 

O Sr. Edmnndo Levi - Possivelmente, 
êste não será o tema do discurso de V. 
Ex.": não se pode focalizar o problema da 
economia amazónica sem se pensar, Ini
cialmente, no que representa a explora
ção da borracha naquela região. Se ocor
rer a quebra do monopólio estatal da 
borracha, lnevltàvelmente, a Amazônia 
mergulhará na mais profunda e terrível 
depressão, no caos, cuja conseqüência se
rá o seu esfacelamento e o Incentivo a 
que a gana sôbre seu território se acen
tue, acabando por ocorrer uma investida 
dos países imperialistas, de qualquer 
Ideologia, que se aproveitarão do estado 
de miséria daquela gente. V. Ex.", tra
zendo à consideração da Casa o proble
ma da borr,acha, demonstra ser Interes
sado no assunto. Sabemos que a produção 
na Amazônia é retrógrada. Não cabe, en
tretanto, aos homens da Amazônia a 
culpa por êsse estado de coisas e sim aos 
homens de Govêmo, que deverão traçar 
nova orientação, de maneira a que, num 
prazo de lO anos, tenhamos a economia 
amazônlca complemente remodelada. 
Assim, o Brasil terá na Amazônia um dos 
seus grandes esteios, a maior expressão 
mundial no concêrto das nações, como 
parte integrante da grande Pátria bra
sileira. Portanto, nobre Senador, quero 
felicitá-lo por trazer a sua colaboração, 
a sua palavra contra o atentado ao mo
nopólio da borracha, cuja quebra será o 
esfacelamento da Amazônia. 

O SR. GOLDWASSER SANTOS -
Agradeço a valiosa c o n t r I b u I ç ã o de 
V. Ex.". 

O Sr. Oscar Passos - Permite V. Ex." 
um aparte? 

O SR. GOLDWASSER SANTOS- Pois 
não. 

O Sr. Oscar Passos - Realmente, tem 
tôda a razão o nobre Senador Edmundo 
Levl quando afirma que não se pode tra
tar de problemas da Amazônia, sem fo
calizar, com lente de grande aumento, 
o problema da exploração da borracha. 
É de estranhar que no momento em que 
tantas vozes se têm levantado na defesa 
da economia amazónica, para defender 
o monopólio estatal da borracha, vozes 
outras, apressadas, desconhecedoras do 
assunto, - como o articulista da Fôlha 
de São Paulo, edição de 25 de agôsto dês
te ano, - se manifestem contra aquêle 
monopólio. Alegam, como lemos aqui, que 
o monopólio não é favorável ao lnterês
se. dos que trabalham nos seringais. Isso 
demonstra que o redator de notícia des
conhece, por completo, a realidade ama
zônlca, não sabe sôbre o que está escre
vendo. 11:, pois, lamentável que órgãos co
mo a Fôlha de São Paulo lancem opi
niões apressadas como esta a que acabo 
de me referir. 

O SR. GOLDWASSER SANTOS. -
Obrigado pela Intervenção de V. Ex.". 

(Retomando a leitura.) O que nos traz 
a esta Tribuna é o magno problema dos 
transportes. Dos meios de transporte 
para o Estado do Acre, o maior produtor 
de borracha do País. 

Há bem pouco tempo foi Inaugurada, 
no sul, no Brasil conhecido e, permitam
me que o diga, no Brasil acarinhado e 
bem tratado, a RODOVIA DO CAFÉ. Ad
mitimos e aplaudimos Iniciativas dessa 
natureza. Achamos justo o carreamento 
de recursos para a construção de obras, 
como essa, que propiciem novas frentes 
de progresso a regiões já desenvolvidas, 
quer na indústria, quer na agropecuárla. 
Mas, o que não podemos compreender, 
nem aceitar sem protesto, é que contínua 
e deliberadamente se exclua da partilha 
dêsses benefícios mais da metade do ter
ritório nacional, na qual se Inclui a Ama-
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zônla, sempre relegada a plano secundá
rio na obtenção dos favores públlcçs e 
exposta, desasslstlda que se encontra, à 
cobiça de fôrças externas. 

Se útil é a RODOVIA DO CAFÉ, Im
prescindível e de vital Importância é a 
Rodovia da Borracha- a BR-29, - à In
tegração nacional de todo o oeste brasi
leiro vastíssima região não desenvolvi
da, ~ue até hoje aguarda a assistência do 
Poder Público. 

O Sr. José Guiomard - (Com assenti~ 
mento do orador.) Faz multo bem V. Ex. 
em voltar sempre a êste assunto, tôdas 
as vêzes que tiver ocasião. V. Ex.a há de 
se recordar perfeitamente - pois foi um 
dos Iniciadores dessa estrada - de que, 
na construção da rodovia do Abunã, tive
mos a pretensão de fazer um de seus tre
chos, de norte para o sul. Ninguém, por
tanto, melhor do que V. Ex.a conhece o 
assunto de que está tratando. Clame V. 
Ex. a, clame sempre, pois o papel do Poder 
Legislativo é sempre êste, falar até que 
sejamos ouvidos, em vez de andarmos, de 
porta em porta, pedindo esmolas para 
essa rodovia. Levante a sua voz, porque, 
poucas tão autorizadas para tratar da es
trada que teve em V. Ex.a um dos seus 
Iniciadores. 

O SR. GOLDWASSER SANTOS -
Agradeço a V. Ex.a o incentivo que me 
dá, sôbre a construção da estrada que 
iniciamos, no Estado do Acre. 

(Lendo.) Situemos o Estaiio do Acre, 
em particular. Tôda a sua economia es
tá pràtlcamente estaganada por falta ex
clusiva de meios de transporte. A não 
ser a extração do látex por processo em• 
pírlco, nada mais se pôde fazer para dar
lhe uma infra-estrutura necessária ao 
seu desenvolvimento, pela carência qua
se absoluta de transportes. Aliás, em ge
ral, êsse é o quadro de tôda a Amazô
nia. Ali, só foi possível o estabelecimen
to de alguns centros de c!vU!zação às 
margens dos rios navegáveis. :tl:sses nú
cleos populacionais vivem, entretanto, 

Ilhados na Imensa planície, e os meios de 
· transporte que os servem se resume nas 
precárias e antiquadas embarcações. Ex
cepcionalmente, os velhos aviões Douglas 
ou Catallnas que, pelas suas elevadas ta
rifas, nem sempre estão ao alcance de 
todos. E Isto num País como o nosso, de 
extensa área, que requer para desenvoi
ver-se de todo um complexo sistema de 
transportes. 

Eis porque, Senhor Presidente, Senho
res Senadores, desta Tribuna formula
mos um s.o.s. ao Senhor Presidente 
da República para que reinicie, com re
cursos substanciais, a construção da 
Rodovia da Borracha. 

O ·Sr. Oscar Passos - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. GOLDWASSER SANTOS- Pois 
não. 

O Sr. Oscar Passos - Neste ponto do 
discurso de V. Ex.a, gostaria de lembrar 
que o Diário Oficial, de 30 de agôsto úl
timo, publicou despacho do Senhor Pre
sidente da República, em exposição de 
motivos do Ministério da VIação e Obras 
Públicas, do seguinte teor: 

"Autorização para que o Departa
mento Nacional de Estradas de Ro
dagem possa promov:er a contrata
ção dlreta dos serviços a serem exe
cutados nos subtrechos Pôrto Velho 
-Abunã, da BR-319, e Abuná-Rio 
Branco, da BR-236." 

O despacho de Sua Excelência, o Se
nhor Presidente da República é: "au
torizo. Em 19 de agôsto de 1965." Veri
fica pois v. Ex.a que, segundo êsse des
pacho, está próximo o Inicio da cons
trução dos dois subtrechos. Por essa no
ticia temos também a Idéia exata de 
que perdeu o grande valor que tinha a 
antiga BR-29, estrada considerada mes
mo transcontinental, pois que se desti
nava a ligar o pôrto de Santos, ou do 
Rio de Janeiro, a Calao, no Peru. Ago
ra, já não é mais uma estrada trans
continental. O que vai atravessar o Acre 
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e chegar até o Peru é um sub-ramal de 
uma estrada principal qualquer, pois de 
Pôrto Velho a Rio Branco são dois os 
sub-ramais - as BRs-319 e 236. De 
qualquer sorte, do ponto de vista que 
V. Ex.a defende, nobre Senador Gold
wasser Santos, do estabelecimento de 
vias de comunicação dentro do Esta
do do Acre, parece que estamos de para
béns com o despacho do Sr. Presidente 
da República, autorizando a promover a 
contratação direta. E' de lamentar, so
mente, que êle tenha chegado um pouco 
atrasado, às vésperas do período de chu
vas na Amazônia, que impedirá o inicio 
dos trabalhos, no corrente ano. 

O SR. GOLDWASSER SANTOS- No
bre Senador Oscar Passos, tenho ciência 
do despacho, e é das mais louváve1J a 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú
blica ao tomar conhecimento da expo
sição de motivos do Sr. Ministro da 
Viação e Obras Públicas, determinando 
ao Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, com recursos próprios, a 
implantação da BR-29 no trecho Pôrto 
Velho-Rio Branco. A êste respeito, no
bre Senador, alguns politicas da Região, 
aproveitando-se dessa medida, que, con
forme V. Ex.a acentuou, vem um pouco 
tarde, dada a aproximação do período 
chuvoso naquela região, se apressaram 
a fazer, através da imprensa, a costu
meira demagogia eleitoreira. 

O Sr. José Guiomard - Permite V. 
Ex.a outro aparte? (Assentimento !lo 
orador.) V. Ex.a vinha discursando, mui
to bem, com muita autoridade, com 
muita competência; mas, nesta parte, V. 
Ex.a está cometendo grande injustiça, 
porque, quanto à BR-29 - que, infellii:
mente, perdeu o significado, como disse o 
Senador. Oscar Passos, de estrada trans
continental, ficando dividida em trechos 
e ramais -, meu caro e nobre Senador, 
todos os políticos do Acre e do Amal!:onas 

·e até amigos politicos de outros Esta
dos, como o Senador José Ermirio, dese
jam-na construída. V. Ex.n perdoará 

àqueles Deputados que se referiram à 
estrada com tanto entusiasmo ... 

O SR. GOLDWASSER SANTOS- Não 
fiz referências a Deputados. Apenas li 
as manchetes nos jornais. 

. O Sr. José Guiomard - . . . porque a 
vontade de todos é que a estrada saia 
dos projetes para se transformar numa 
rodovia verdadeira. Posso assegurar a 
V. Ex.a que não há má intenção da par
te de ninguém. E rendo minha homena
gem aos nobres adversários do Acre, pa
ra dizer que, nesta parte, não há par
tidarismo nem divisionismo. Ainda há 
poucos dias, quando se anunciou que o 
Batalhão do Exército iria construir a 
estrada, tive ocasião de dizer -, e v. 
Ex.& é testemunha, porque já se encon
trava neste Casa - que o problema não 
está na construção da estrada por civis 
ou milltares. o que interessa é que ela 
seja construída. Assim, V. Ex.a receba 
minha observação como uma colabora
ção a mais, porque, neste terreno, não 
há Partidos nem adversários. ~ste ponto 
de vista é esposado por todos nós, da 
Amazônia, e por alguns amigos de São 
Paulo, Mato Grosso, Goiás e outros Es
tados. Pode estar V. Ex.& certo de que 
não nos preocupa nem sequer a manei
ra como a estrada seja terminada; o es
sencial é que o seja. 

O SR. GOLDWASSER SANTOS- No
bre Senador José Guiomard, estou fa
lando apenas como um técnico e com 
referência àqueles senhores, eu os com
paro como certos críticos literários que 
do livro só conhecem a capa e o título. 
Dai o meu protesto como técnico. 

(Lendo.) 

A existência do Acre como Estado de
pende da realização dêsse empreendi
mento. Sem essa rodovia o Acre será 
sempre um pêso morto para a Nação. 
Não apenas ela será o pulmão de que o 
Estado necessita para sobreviver, o elo 
de comunicação com a parte mais pro
gressista do País; revelar-se-á sua 1m-
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portàncla na Integração do próprio Ter
ritório estadual, dividido em duas ba
cias dlstint·as, duas regiões isoladas: a 
do vale do Acre e a do Juruá. :tsse as
pecto geográfico foi a causa do abando· 
no quase sistemático a que ficaram vol
tadas, no curso de tôda a história ad
ministrativa do Acre, as populações do 
vale do Juruá. 

O Sr. Gastão Müller - (Com assenti
mento do orador.) Em 1963, tive a hon· 
ra de, aqui no Senado, ler modesto tra
balho sôbre a Importância vital, para 
o Brasil, dessas rodovias. Nessa oportu
nidade, tive ocasião de receber apartes 
multo honrosos dos Senadores José Er
mírlo, Aurélio Vlanna e do saudoso Se
nado José Kalrala. Procurei demonstrar 
que essa rodovia não é só do interêsse 
do Acre - é do interêsse nacional, de 
Integração nacional - e procurei provar, 
ainda, que ela é um trecho da Rodovia 
Pan-Amerlcana, para nós de Mato Gros
so, principalmente do norte e do leste, 
de vital Importância, porque, em Cula
bá, faz conexão com a BR-31, a rodovia 
Cuiabá-V!tórla. Portanto, essas duas ro
dovias constituem nossa saída para o 
mar. Seria, então, do Acre e de Mato 
Grosso, a salda ao mar dos nossos Es
tados Interiores. Assim, também me en
canta . a construção da BR-29, porque a 
considero, e à. Belém-Brasil!a, as estra
das mais Importantes do Brasil atual. 
Há poucos dias, ll comentário no Cor
reio Brazlliense em que não se coloca 
a rodovia Culabá-Brasilla-Acre em prio
ridade. Realmente, não consta do Plano 
Rodoviário Nacional como uma das es
tradas principais do Brasil. Infelizmen
te ressaltei, aqui, naquela oportunidade, 
o que o Senador José Gulomard, há 
poucos dias, se referiu. Disse S. Ex.a que 
essa estrada é vltalisslma à sobrevivên
cia económica e ao ln terêsse polí tlco e 
social do Brasil. · 

O SI". Osca!" Passos - Permite o no
bre orador outro aparte? 

(Assentimento.) Queria prestar um es
clarecimento ao Senado. 

Quando 'nos referimos à construção 
da BR-29, não desconhecemos que ela 
já está construída, prà.tlcamente, até 
Pôrto Velho. Quando nos referimos à 
construção da BR-29, queremos referir
nos à construção dessa estrada dentro do 
Acre, Isto é, a ligação Acre-Pôrto Velho 
ao trecho que ligará o Acre ao resto do 
Brasll. Talvez, por deflclêncla nossa, te
nha parecido que nos referimos à cons
trução total da BR-29, quando ela est'á 
construida, embora não pavimentada, e 
dá tráfego perfeito, pelo menos, até 
Pôrto Velho. Serve, portanto, multo bem 
à economia de Mato Grosso, que neces
sita dessa estrada para o escoamento de 
seus produtos. Nós, do Acre, não conhe
cemos, da BR-29, nenhum milímetro. 
Não penetrou no Estado, não l!gou o Es
tado ao resto do Brasll, não Interligou 
os municípios do Estado do Acre. Esta 
é uma das razões porque surgiu agora 
um movimento separatista de três mu
nicípios do oeste acreano: Cruzeiro do 
Sul, Tarauacá e Feijó, que não são liga
dos com o resto do Brasil, a não ser 
por via fluvial, através de Manaus. 

O Sr. Gastão Müller - Essa estrada 
só poderá ser considerada como cons
truída quando não faltar nenhum qullô
metro. 

O Sr. Oscar Passos - Perfeito. 

O Sr. Gastão Müller ...;. Só tem sentido 
quando fôr a Cruzeiro do Sul. Entre Cru
zeiro do Sul e Pôrto Velho há o célebre 
trecho de Mucui, que todos os anos é 
Interrompido. Não se! se êste ano con
seguiram dar andamento a êsse trecho. 

O Sr. Oscar Passos - Posso Informar 
a V. Ex.a que já conclulram êsse trecho. 

O SR. GOLDWASSER SANTOS -
(Continua lendo.) Raros foram os go
vernos que com elas se preocuparam e 
os que assim procederam tiveram de en
frentar dificuldades !ncalculávels para 
lhes prestar uma sorna Irrisória de be-
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neficlos. Dai o justo ressentimento dos 
habitantes daquela região, ressentimen
to que vem de longe e que hoje se cor
porifica num movimento separatista que 
diminui a grandeza histórica do Acre. 

Pois bem, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, a BR-29 será, também, a so
lução para êsse problema:. unindo os 
acreanos do Juruá aos do Acre, ela en
sejará àqueles a obtenção de benefícios 
que, lnvoluntàrlamente, pelas dificulda
des de meios de comunicação, sempre 
lhes foram negados. 

Permitimo-nos aqui um parêntese: o 
Senhor Presidente da República, em re
cente discurso proferido em Manaus dis
se que "a União não tem sido surda ou 
indiferente aos reclamos das Unidades 
da Federação", e mais "a êsse respeito 
não deve haver queixas. Estas, se por
ventura existem, decorrem certamente 
da maneira porque devem funcionar 
normalmente nossas Instituições politi
cas que, graças a longo processo de 
aperfeiçoamento, dia a dia se libertam de 
antigos hábitos que não representam as 
melhores práticas do sistema fede
rativo." 

O Sr. José Guiomard - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- (Fazendo soar a campainha.) A 
Mesa solicita aos Srs. Senadores que não 
mais apartelem o orador, porque S. Ex.a. 
já ultrapassou o tempo permitido pelo 
art. 163, do Regimento Interno. 

O Sr. José Guiomard - Seria o meu 
último aparte, multo pequeno, ao nobre 
colega. Não posso perder a ocasião. l!: 
Importante para nós I 

Parece que ouvi V. Ex.a. referir-se tam
bém ao . problema separatista do Acre. 
Se bem entendi, V. Ex.a. estava contra, 
mas acha que a estrada resolverá a 
questão. V. Ex." poderia dizer? 

O SR. GOLDWASSER SANTOS - Ab
solutamente! Somente a estrada de ro-

dagem poderá resolver, assistindo de 
verdade, e substancialmente, aquelas po
pulações, que sofrem desesperadamente 
no Vale do Juruá. 

(Continua a leitura.) Citando suas 
palavras, pedimos vênla para dizer a 
Sua Excelência que há, contudo, queixas 
procedentes. 

Consideramos o reinício da construção 
da BR-29 de capital importância: de 
sobrevivência mesmo para o nosso Esta
do, e as medidas tomadas para aquêle 
fim, até hoje não lograram resultados 
positivos. Os substanciais serviços con
tinuam paralisados. Embora incluída no 
Plano Preferençlal de Obras Rodoviárias, 
essa estrada está à espera da Iniciativa 
governamental, porque ainda se discute 
onde será sediado o serviço encarregado 
da execução de suas obras, em razão do 
convênio firmado entre o Ministério da 
Guerra e o Ministério da VIação e Obras 
Públicas. 

Emperram ainda as Iniciativas, a ques
tão dos recursos financeiros reclamados 
pelo vulto da obra. Há quem se oponha 
à sua construção, jungido à tese estrei
ta de que nos devemos ater, exclusiva~ 
mente, à aplicação de recursos em re
giões já desenvolvidas. l!: o entendimen
to dos que querem confessar, no caso, a 
nossa Incapacidade como pioneiros e 
desbravadores; negar a tradição histó
rica de nosso povo, e oficializar a aliena
ção da Amazônia. 

Uma obra do vulto da BR-29 depen
derá, necessàriamente, de recursos es
peciais ou de operações de crédito para 
custear sua construção, cujos investi
mentos serão plenamente compensados 
com a exploração do Inesgotável poten
cial econômico de uma vastíssima área 
não desenvolvida. 

Ao finalizar, queremos renovar o nos
so apêlo ao Excelentíssimo Senhor Pre
sidente da República, conhecedor que é 
dos problemas que nos afligem e que es
tá apercebido do papel preponderante 
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que a "rodovia da borracha" desempe
nhará na evolução sóclo-econômlca do 
Brasil, bem como de sua Importância 
continental, para que essa obra seja 
uma realidade. Que faça dêsse empreen
dimento o coroamento de sua adminis
tração, porque a realização de obra de 
tal porte, pela sua Importância politica, 
dará ao govêrno de Sua Excelência in
contestável lugar de destaque na histó
ria brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Na forma do art. 163, § 2.0 , tem a pa
lavra o Sr. Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTAO MVLLER - Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, por solicitação 
de amigos de Mato Grosso, usarei da pa
lavra para fazer um apêlo ao Sr. Sena
dor Daniel Krleger, Líder da Maioria 
nesta Casa. 

(Lendo.) 

Fui, nesses últimos dias, a Culabá, Ca
pital do meu Estado. 

Lá estando, fui procurado por uma 
Comissão de Médicos e funcionários do 
IA.P.C. A Comissão objetlvava fazer com 
que eu, modesto e passageiro represen
tante de Mato Grosso, no Senado, fizes
se chegar ao Senhor Marechal Castello 
Branco, digno Presidente da República, 
um apêlo, no sentido de ser feito, o mais 
ràpldamente possível, o enquadramento 
definitivo dos médicos e demais funcio
nários do I.A.P.C., amparados pelas Lei 
n.0 3.967 de 1961 e na Lei n.0 4.069/62, no 
seu artigo 23, parágrafo único. A Comis
são argumentou que, embora protegidos 
pelas Leis citadas, até hoje não conse
guiram o enquadramento definitivo. 
Disse também a mesma que o fato não 
se dá sõmente com os funcionários da 
Delegacia de Mato Grosso mas, sim, de 
todo o Brasil. 

Já se passaram 4 anos da vigência da 
Lei n.0 3.967 e nada do enquadramento 
definitivo. 

Informou-me a .comissão que os pro
cessos já passaram pelo DASP, mas fo
ram devolvidos ao IAPC pela Comissão 
de Classificação e Cargos da Presidên
cia da República, com novas exigências. 

Explicou-me também a Comissão que 
muitos dos funcionários que estão nessa 
situação de dependência do enquadra
mento definitivo tiveram que optar, ten
do mesmo pedido demissão de outros 
cargos estaduais ou federais, dos quais 
eram ocupantes P.fetlvos, para ficarem 
como servidores do IAPC. No entanto, 
até agora, apesar de estarem garantidos 
pelas Leis citadas, não conseguiram a 
concretização definitiva das suas aspira~ 
ções, aliás, justas e legais. 

Os servidores do IAPC, honraram-me, 
porcurando a mim para fazer êsse apêlo, 
mas eu o transfiro ao eminente Senador 
Daniel Krieger, Ilustre, brilhante e efi
ciente Líder do Govêrno nesta Casa, pe
dindo que se Interesse pelo assunto junto 
à Fresldêncla da República. Tenho cer
tez:a que o fará, pois o Senador Daniel 
Kr1eger é sensível aos apelos justos da
queles que estão dentro do direito. Assim 
o fazendo, e conseguindo resolver o pro
blema, o Senador Daniel Krieger estará 
colaborando, como me declarou um dos 
membros da Comissão, "para levar tran
qüllldade a muitos lares brasileiros." 
(Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

José Gulomard - Arthur Virgílio 
- Joaquim Parente - Walfredo 
Gurgel - Josaphat Marinho - Be
nedlcto Valladares - José Elias -
FII1nto Müller - Mem de Sá. 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Presentes na Casa 30 Srs. Senadores, 
passemos à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 31, de 
1964, de autoria do Sr. Senador 
Cattete Pinheiro, que assimila ao 
crime de contrabando ou descami
nho o deslocamento do café, no ter
ritório nacional, desacompanhado 
da documentação exigida pelo Insti
tuto Brasileiro do Café, e dá outras 
providências (aprovado em 1.0 turno 
na Sessão de 10 de agôsto de 1965, 
tendo parecer sob n.0 1.057, de 
1965, da Comissão de Redação, ofe
recendo a redação do vencido para 
o segundo turno. · 

Em discussão. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a ·discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem requeri
mentos para que o mesmo seja subme
tido a votos, é dado como definitiva
mente aprovado, independente de 
votação, nos têrmos do art. 272-A, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à. Câmara dos Deputados. 

1!: a seguinte a redação final apro
vada: 

REDAÇAO DO VENCIDO, PARA 
SEGUNDO TURNO, DO PROJETO DE 

LEI. DO SENADO N.0 31, DE 1964 

O Congresso Nacional decreta: 

Art; 1.0 - A exportação do café de 
produção nacional só poderá ser feita 
pelos portos e pontos do Território na
cional fixados pelo Instituto Brasllelro 
do Café, na forma da Lei n.0 1.779, de 
22 de dezembro de 1952. 

Art. 2.0 - Jl: assimilado ao crime de 
contrabando ou descaminho o deslo
camento de café, no território nacional, 
desacompanhado da documentação exi
gida pelo Instituto Brasileiro do Café, na 
forma da Lei n.0 1.779, de 22 de dezem-

. bro de 1952, seja qual fôr o meio de 
transporte utilizado. 

Parágrafo único - Incidem no crime 
previsto neste artigo o transportador do 
café e todo · aquêle que estiver ligado à 
sua transação. 

Art. 3.0 - No caso da infração a que 
se refere o artigo anterior aplica-se, 
além da pena estabelecida no art. 334 e 
seu § 3.0 , do Cc?digo Penal, a multa equi
valente ao valor do café apreendido, 
fixada na base do preço oficial em vigor 
à. data da apreensão. 

Parágrafo único - Sem prejuízo das 
sanções previstas neste artigo, o infra
tor não terá direito à. restituição do café 
apreendido, revertendo sua propriedade 
ao Instituto Brasileiro do Café. 

Art. 4.0 - Aplicam-se, no que couber, 
as disposições desta Lei quando se tratar 
de café desacompanhado de documenta
ção a que se refere o artigo 2.0 e que se 
encontre em abandono ou ·em qualquer 
depósito. 

Art. 5,0 - Jl:, também, assimilado ao 
crime de contrabando ou descaminho o 
desvio do café, no território nacional, 
para destino - diferente do autorizado 
pelo Instituto Brasileiro do Café. 

Art. 6.0 - As infrações e apreensões 
serão processadas mediante auto lavra
do por fiscal do Instituto Brasileiro do 
Café e, na sua falta ou omissão, por 
qualquer agente do Poder Público empe
nhado na repressão ao contrabando. 

Parágrafo único- Do auto constarão: 

a) dia, hora e local da diligência; 

b) nome do remetente, do consig
natário da mercadoria ou de 
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seu proprietário e do transpor
tador, pessoas fisicas ou juri- · 
dicas; 

c) descrição do café e do veiculo 
transportador, de forma a iden
tificá-los. 

Art. 7.0 - Lavrado o auto e recusan
do-se o infrator ou seu representante 
Ieral a se declarar ciente, a autoridade 
autuante certificará a recusa. 

§ 1.0 - Ocorrendo o previsto neste 
artigo, far-se-á a Intimação por edital, 
com prazo de 20 (vinte) dias; publicado 
no "Diário Oficial da União" e, slmultã..: 
neamente, no Órgão oficial do Estado, do 
Território ou do Municiplo onde tenha 
ocorrido a !nfração. 

§ 2.0 - Terá o autuado, para apre
sentar sua defesa, o prazo de 20 (vinte) 
dias contados da ciência ou da publica
ção do edital de Intimação. 

§ 3.0 -Apurada a responsa.billda.
de do autuado, o Presidente do Instituto 
Brasileiro do Café enviará cópia do pro
cesso administrativo ao Juiz competente 
para o procedimento criminal cabivel. 

Art. 8.0 -O Instituto Brasileiro do 
Café, para efeito de Incorporação ao seu 
patrimônlo do café apreendido e da mul
ta depositada ou sua cobrança, quando 
não fôr previamente depositada, regis
trará, em livro próprio, as decisões con-

. dena.tória.s que passarem e~ julgado. · . 

Art. 9.0 - ;Esta Lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondin) 

-Item 2 

Discussão, em turno único, da re
dação final, oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 1.054, 
de 1965, das Emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 39, de 
1964 (número 1.652-B, de 1960, na 
Casa· de origem), que modifica os 

artigos 1.0 e 13 do Decreto-Lei 
n.0 7.729, de 12 de julho de 1945, que· 
dispõe sôbre aperfeiçoamento, espe
cialização, viagens de estudos e 
missões de trabalho de servidores 
públicos civis e autárquicos federais 
no estrangeiro, e dá outras provi
dências. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pa.la.
Vl'a, darei a discussão ~ollio encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem requeri
mentos para que a redação f!Ílal seja 
submetida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente aprovada, Inde
pendente de votação, nos têrmos do art. 
316-A, do Regimento Intemo. 

o projeto volta à Câmara dos Depu
tados. 

lt a seguinte a redação final apro
vada: 

REDAÇ.AO FINAL DAS EMENDAS DO 
SENADO AO l'ROJE'l'O DE LEI DA 

CAMARA N. 39, DE 1964 
(N.• 1. 852·8, de 1960, na Casa. de orl1em) 

EMENDA N.0 1 (de redação) 

A ementa 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 

"Modifica e complementa o Decreto
Lei n.0 7.729, de 12 de julho de 1945, 
que dispõe sôbre aperfeiçoamento, 
especialização, viagens de estudo e 
missões de trabalho de servidores 
públicos civis federais no estrangei
ro". 

EMENDA N.0 2 (de redação) 

Ao art. 1.o 

Onde se lê: 

" ... servidores civis e autárquicos da 
União ... ". 



-135-

Leia-se: 

"... servidores civis federais, da 
administração centralizada e autár
quica ... ". 

EMENDA N.0 3 (de redação) 

Ao art. 2.0 

Onde se lê: 

" ... ou o da respectiva atuarquia ... " 

Leia-se: 

" ... ou a respectiva autarquia ... " 

EMENDA N.o 4 

(Corresponde à Subemenda CSPS à 
Emenda N.0 1, de Plenário) 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte 
artigo: 

"Art. - A autoridade administrati
va terá. o prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de protocolo 
do pedido na repartição competente, 
para despachar requerimento rela
tivo ao objeto dêste Decreto-Lei. 

Parágra.fo 1Íilico - A infração ao 
disposto neste artigo, quando decor
rente de dolo ou má-fé, constituirá 

. falta grave, sujeitando o seu autor a 
penas previstas para êsse delito pela 
Lei n.0 1.711, de 28 de outubro de 
1952." 

O SR. PRESIDENTE (Gufdo Mondin) 
- Para acompanhar, na Câmara dos 
Deputados, o andamento das emendas 
do Senado, é designado o Senador Sige~ 
fredo Pacheco, relator da matéria na 
Comissão de Serviço Público Clv!l. 

Item 3 

Discussão em turno único, da re
dação final, oferecida pela Comissão 
dé Redação em seu Parecer n.0 

1.055 de 1965, do Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 5, de 1965 (n.0 206-A, 
de 1964, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a "Convenção Comple
mentar da. Convenção de Varsóvia 

para a unificação de certas regras 
relativas ao transporte aéreo inter
nacional efetuado por quem não seja 
transportador éontratual", assinada 
em Guadalajara., México, a 18 de 
setembro de 1961. 

· Em discussão a redação final. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a. pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem requeri
mentos para que a redação final seja 
submetida a votos, é a mesma dada como 
defln!tivament~ aprovada., independente 
de votação, nos têrmos do art. 316-A, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final apro
vada: 

REDAÇllO FINAL DO PROJE'l'O 
DE DECRE'l'O LEGISLATIVO 

N,0 S, DE 1965 
(N.o 206·A/64, na casa de origem) 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 66, n.0 .1, da 
Constituição Federal, e eu, ...... ; .... . 
........ , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1965 

Aprova a. "Convenção Complemen
tar da Convenção de Varsóvia para 
unificação de certas regras relativas 
ao transporte aéreo internacional 
efetuado por quem não seja trans
portador contratual", assinada em 
Guadalajara, México, a 18 de setem
bro de 1961. 

• 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovada a Convenção 
Complementar da Convenção de Varsóvia 
para a unificação de certas regras relatl~ 
vas ao transporte aéreo Internacional 
efetuado por quem não seja transporta-
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dor contratual", assinada em Guadalaja
ra, México, a 18 de setembro de 1961. 

Art. 2.0 - :S:ste Decreto Legislativo en
trará em vigor na da ta de sua publica
ção, revogadas as disposições em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Está esgotada a Ordem do Dia. 

'Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Manoel 
VUlaça. 

O SR. MANOEL Vll..LAÇA - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente ocuparei 
a tribuna por alguns minutos, dado o 
adiantado da hora, para abordar um as
sunto que considero multo interessante. 

Sabe V. Ex.8 , e sabem os nobres Sena
dores, que o ilustre Senador Walfredo 
Gurgel disputa a governança do Rio 
Grande do Norte. 

As suas qualidades morais, intelectuais 
e de homem público são sobejamente co
nhecidas daqueles que participam da 
composição do Senado da República .. 

.Ajpresenta-se S. Ex.8 à escolha do povo 
do ·Rio Grande do Norte para dirigir os 
seus destinos, no próximo qüinqüênio, 
com um planejamento e uma definição 
de trabalho que terá a preferência do 
eleitorado, o que eu tenho certeza irá 
ocorrer. 

O trabalho naturalmente não é com
pleto porque, sabemos todos, o Rio Gran
de do Norte; sendo um Estado dos mais 
subdesenvolvidos do Pais, não dispõe de 
equipe de técnicos capaz de uma obra 
de alto gabarito. 

Dentro de nossas condições, :.... e é in
teressante frisar - já está superada a 
época em que os homens se apresenta
vam ao eleitorado apenas com di,scursos
chavões - já oferecemos ao eleitorado 
condições de optar, visando o futuro do 
Estado. 

Permito-me ler, Sr. Presidente, a pri
meira parte do trabalho do Senador 
Walfredo Gurgel, que começa com uma 
filosofia de govêrno. Diz S. Ex. a: 

(Lê.) 

'~Em conseqüência da evolução e do 
aperfeiçoamento da democracia, no 
curso da história, incorporou-se ao 
conceito e à prática dêsse regime o 
princípio de justiça . social ou de 
igualdade, não só politica e juridica 
como, também, económica. Ao lado 
da liberdade - valor mais alto do 
ser humano e elemento definidor da 
própria natureza do regime politico 
instituidc '-- despontou e afirmou-se, 
como direito e garantia de todos os 
cidadãos, o de desfrutarem um pa
drão de vida condigno e de disporem 
das necessárias oportunidades para 
ascender socialmente, de acôrdo com 
as aptidões e inclinações vocacionais 
de cada um. 

Tanto a justiça comutativa quanto a 
distributiva são, hoje, valôres irre
nunciáveis na vida democrática dos 
povos . 

O desenvolvimento económico deverá 
processar-se com atenção aos efeitos 
sociais dos objetivos visados. A única 
realidade verdadeiramente radical é 
o Homem, criado à imagem de Deus. 
Em seu nome, em seu favor, em seu 
proveito é que deverá existir tudo o 
mais - a própria civilização, com 
seu conjunto de conquistas cientifi
cas e técnicas, que concedeu ao Ho
mem a segurança e o confôrto do 
progresso material. 

Farei um Govêrno norteado pelos 
ideais de justiça, na mais ampla sig
nlflcação dêsse têrmo de tantas e tão 
complexas implicações. 

Para isso, procurarei oferecer, ao 
maior número de pessoas, as condi
ções de trabalho para sua manuten
ção e de seus dependentes. Pelo tra-
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balho que engrandece o trabalhador 
e a sociedade, beneficiária do esfôr
ço de todos aquêles que, com suas 
energias, concorrem para o enrique-

.. cimento coletivo, construirei, nos 
próximos cinco anos, um futuro mais 
próspero para o Estado e para os 
que nêle vivem. 

Nada, entretanto, poderá ser feito se 
o Govêmo não aplicar honestamente 
o dinheiro arrecadado do Povo para 
as obras públicas. :11: seu dever mais 
elementar e, ao mesmo tempo, o que 
deverá ser mais rigorosamente .cum
prido. 

Através dos postulados da justiça so
cial, b&.Seados na doutrina. cristã, 
executarei um Programa de Govêr
no cujas principais diretrlzes vão 
expostas neste documento. 

Tenho certeza de que não cansarei 
um só momento, no sentido de con
cluir as metas prometidas e espero 
também, confiante em Deus, que, 
para tanto, não me faltará o indis-

. pensável, valioso e consagrador apoio 
do povo do meu Estado. Porque en
tendo que a ação administrativa 
deve obedecer aos critérios de racio
nalização de um planejâmento, es
truturado em consonância com as 
reais necessidades e possibilidades 
de nossa · economia, prestigiarei a 
a atlvldade de órgãos técnicos, dis
pondo de tais atribuições, à seme
lhança do que se verificou no atual 
Govêrno. 

Realizarei, dessa forma, um Govêr
no voltado para o bem-estar social 
do nosso Povo e orientado por uma 
filosofia poli tlca de valorização do 
Homem." 

Sr. Presidente, o trabalho se divide em 
nove· capitulos, que são os seguintes: Po
litica de Planejamento, Infra-estrutura, 
Industrialização, Politica da Terra e do 
Campo, Politica de Administração e Pes
soal, Politica de Bem-Estar Social, Po-

litlca de Educação e Cultura, Politica Fi
nanceira e Bancária e Politica Municipa
lista. 

Neste pequeno folheto, S. Ex.• sintetiza 
e traça as diretrlzes gerais do programa 
de Govêmo que êle fará à frente do Exe

. cutlvo do Rio Grande do Norte. 

Considero multo · auspicioso êste fato, 
porque vamos saindo da. época. da.s Im
provisações e caindo naquela em que os 
homens públicos se apresentam com um 
programa nas mãos para. julgamento do 
povo. 

Convém ressaltar, entretanto, que não 
é esta Iniciativa pioneira, no Rio Grande 
do Norte. o atuál Governador, o Sr. Alui
sio Alves, embora. não tenha, de. Inicio, se 
apresentado ao povo com um programa 
e~turado desta maneira, também, logo 
nos primeiros dias de Govêmo, traçou 
um plano de ação a.dmtnlstratlva, do qual 
não se afa.stou. Agora, .Monsenhor Wal~ 
fredo Gurgel, que continuará o Govêmo 
do Sr. Aluisio Alves, mostra ao povo o 
que êle deseja e o que pode fa.zer no Es
tado. Não há, nesse folheto, nenhum so
.nho, porque, homem prático e. objetlvo 
como é Monsenhor Walfredo Gurgel, si
tua seu programa dentro da realidade do 
Estado. Acredito, como num dos pontos 
frisa bem o Sr. Senador, que êle cumpri
rá à risca êsse programa, quando afirma 
- os Srs. Senadores . têm êsse trabalho, 
que tive o prazer de distribuir a cada um 
dos nobres colegas - que nenhuma ln
fluência·poderá afastá-lo do cumprlmen: 
to das metas traçadas, mesmo que essa 
Irredutibilidade de ação venha contrariar 
lnterêsses ·de ordem politica ou outra 
qualquer. 

Dêste. modo, Sr. Presidente, é pa.ra mim 
e para o povo do Rio Grande do Norte 
uma grande satisfação ver que aquêles 
que pretendem disputar a preferência do 
eleitorado, têm um pensamento firmado 
sôbre a ação administrativa que vão de
senvolver naquela unidade da Federa
ção. 
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:·· Eram. estas as considerações que dese
-java fazer,' para mostrar.à. Casa ·e à Na
ção que o meu Estado já dispõe de uma 
estr.utura. de planejamento e, dentro das 
. nossàs . possibilidades,· Monsenhor Wal
. fredo Gurgel traçou :um· programa de go
vêmo 'que submeterá ao crivo do eleito
rado do Rio Grande · do Norte. (Muito 

.bem!)· .• · · · 
, , ' ~ 1

: ' ·:~ , • • • • I '. : o· ' 

. ' O. SR •. ARTHVR VIRG:ILIO - (Sem re
visão: do orador.). Sr. Presidente, falando 
·para. s.ete. Srs. · ~~nadares. e para. treze 
fun:clonários, n[o posso, entretanto, dei
xar passa~ a ocasião de ressaltar o pro
·nünciiimentó, em defesa do regime de
:xilàcráttco; que' vem de ser feito, com a 
m\ifor'oportunidàde; nesta 'hora, pelo se~ 
'rihor'·M!rilstro ·da Guerra, Generai Costa 
·e silva> ·· · · · · . . . .. 
.~emo,· Sr.,Presidente, .que· amanhã os 

·jornais .dêem manl!hetes dizendo que .. fiz 
um·pronunciamento de apoio ao Govêr
no ·Federal. Não. seria a. primeira vez. Já 

. em· outra. oportunidade,· quando, em dis
curso, exortei.o .Presidente da República 
a: ·assumir .as suas funções, a exercer na 

·plenitude as atribuições ·que lhe foram 
. delegadas.· pelo . ·.congresso Nacional, vá
rios .. jornais, na singular liberd.ade de 
imprensa de que desfrutamos, nesta ho
ra, apresentaram meu ·pronunciamento 
•como uma quase adesão ao Govêrno Fe
dêral. • Creio que; desta vez, acontecerá 
a .mesma coisa: aS minhas palavras se

. rão dadas à•.estampa, levadas· ao público 

.. ao sabor dos !nterêsses da hora presente, 
·.ao sabor do ··mêdo que-· caiu sôbre .êste 
··Pais, ao. sabor da corrupção que domi
na muitos dos órgãos de opinião, de 
falsa opinião, da República brasileira. 

· Ainda assim, Sr: Presidente; venho à 
.:•tribuna, para .. comentar o pronuncia
mento do Sr. Ministro da Guerra, ·que ·se 
afina com o meu ponto de vista. Não 

':fôra IsSo, :eu· não comentaria, minuciosa
mente; não fôra Isso, eu não o destaca
ria, porque considero· o Sr. Ministro. da 
Guerra apenas um alto funcionário, um 

graduado funcionário com obrigações a 
cumprir, com as mesmas obrigações, pe
·rante a Constituição, que qualquer ou
tro cidadão desta República . 

. ' 

Mas; nesta hora· singular que a Re-
pública brasilelrà. atravessa, nesta hora 
eXtraordinária que a Nação vive, quando 
não sabemos o que acontecerá amanhã, 
O• que virá amanhã, qual será o regime 
a reger êste Pais, amanhã, é de se res
saltar o recente pronunCiamento do Se
nhor·oeneral Costa e Silva contra apre
conizada reforma do regime, contra uma 
nova Institucionalização, que nós não sa
bemos se seria apenas o continuismo, se 
seria apenas a manutenção de um. Par
tido .no poder, como atualmente verifi-. . . ' . 

camas no Pais. 

· Venho lembrar o pronunciamento do 
Sr. Ministro da Guerra, porque êle reve
la Isenção, revela fidelidade a principias 
democráticos, revela respeito ao povo, 
que é a única autoridade, nesta hora, 
para decretar, pelo voto livre, universal, 
secreto e direto, qual o Govêrno que de
seja, qual o regime que respeita e que 
adota .. 

Foi eása, precisamente, a manifestação 
do Sr. Ministro da Guerra,' contra as 
manobras ·a respeito de um falso par
lamentarismo, a respeito de eleições ln
dlretas, a respélto de tôdas essas farsas 
que· se encenam. e que, afinal, objetivam 
apenas tirar ao povo o direito de esco
lh'er os seus mandatários, tirar ao povo 
aquêle direito · que está consagrado no 
art. 1.0 da Constituição, segundo o qual 
tddo . poder emJlna do povo e em nome 
dêle será exercido. 

• . . , I , , , , 

o pronunciamento do Sr. Ministro da 
G:uerra vem ao encontro das aspirações 
do povo brasileiro que, neste momento, 
quer apenas ter o direito de decidir, o 
direito democrático de escolher, o direito 
inalienável de ter opinião e não, Senhor 
Presidente~ o direito de ser apenas um 
povo tutelado, dirigido e orientado por 
vontades que não são as suas. 
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Temos diante de nós uma verdade: um 
Partido politico empolgou o movimento 
de abril de 1964; um Partido politico 
ocupou as principais posições na Repú
blica, depois do movimento politico de 
abril de 1964. E êsse Partido politico está 
pretendendo falar à Nação, em nome de 
Ideais que são apenas os seUs Ideais, isto 
é, seus lnterêsses, que se consubstanciam 
apenas no mêdo, no mêdo do povo, no 
mêdo de eleição, no mêdo da convicção, 
no mêdo do debate livre, no mêdo de 
Ir às urnas para disputar postos que 
jamais conseguiram, de outra forma, se
não pelo movimento que eclodiu naquele 
ano de .1964. 

Nesta hora, Sr. Presidente, em que as 
vozes mais autorizadas são as vozes mi
litares, no -momento em que -os rumos 
que esta Nação toma são os rumos dita
dos pelos comandos militares, nesta hora 
a voz do Ministro da Guerra, o pronun
ciamento do Ministro da Guerra é uma 
voz e um pronunciamento democrático 
afinado perfeitamente com vontade do 
povo. 

Dai a minha presença nesta tribuna, 
falando, como disse, para sete Senadores, 
para alguns funcionários e para um jor
nallsta. Faço-o, apenas, para que fique 
consignado nos Anais que lJ.ouve alguém 
que ressaltou um pronunciamento que 
vem ao encontro da aspiração do povo, 
que deseja apenas ser livre, ter oplnlão, 
votar, opinar, contra a vontade da União 

Democrática Nacional, que, tendo ad
quirido o Poder, pela forma mais lndi
reta, mais adversa ao verdadeiro pro
cesso democrático, não quer perdê-lo nas 
urnas que se abrirão Ilvremente à deci-

. são do pov~l 

. Estas as palavras que desejava pro
nunclár. (Muito bem!) 

· O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Não há outros oradores Inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou en
cerrar a Sessão, designando para a da 
próxlrila segunda-feira a seguinte 

. . 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo turno, do 
. ·Projeto de Lei do Senado, n.0 40, de 

1964, de autoria do Sr. Senador Gul
do Mondin, que altera o Decreto-Lei 
n.o 4.545, de 31 de julho de 1942, 
que dispõe sôbre a forma e apresen
taÇão dos simbolos nacionais, e dá 

. outras providências (aprovado na 
· Sessãà de 17-8-1965, em substitutivo 
da Comissão de Educação e Cultu
ral, tendo 

PARECER, sob n.0 1.208, de 1965, da 
Comissão · · ' 

. - de Redação, com a redação do 
vencido. 

Está encerada a Sessão. .. 
(Encerra-se a Sess4o às 16 horas e SS 

minutos.)· 



135.a Sessão da 3.a Sessão Legislativa da s.a Legislatura, 
em 6 de setembro de 1965 

.. PRESID~CIA DO SR. NOGUEIRA DA GAMA 

As 14 horas ·e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. ·senadores: 

Arthur Virgillo - Pedro Carneiro 
- Menezes Plmentel - José Ermi
rlo - Herlbaldo Vieira - Aloysio 
de Carvalhó - Josaphat Marinho 
.:... Benedicto Valladares - Neguei

. ra da Gama - Attíllo Fontana -
Guido Mondln- Mem de· Sá. 

' . . 
O SR .. PRESIDENTE (Nogueira da 

Gama) - A lista de presença· acusa o 
comparecimen~ de · 12 . Srs; Senadores. 
Have':ldo número legal, declaro aberta a 
Sessão. · · · 

Vai ser Ilda a Ata. 
. O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei

tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

o Sr. 1.0~Secretárlo lê o seguinte 

EXPEDmNTE 
.MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE ·DA REP'OBLICA, 
DE 1.0 DE SETE:MBRO DE 1965 

I - de agradecimento de comunica
ções relativas à aprovação de no
mes para cargos cujo proVImen
to depende de prévia aquiescên
cia do Senado: 
n.0 355 (n.0 de origem 664) - re
ferente à escolha do Sr. João da 
Costa Pinto Dantas Júnior para 
o Conselho Administrativo da 
Defesa Econômica (CADE); 
n.0 356 (n.o de origem 665) - re
ferente à escolha do Diplomata 

José Jobim para as funções de 
Embaixador Extraordinário e Ple
nipotenciário do Brasn junto ao 
Govêmo. da Jamaica; 

n.0 357 (n.o de origem 666/65) -
referente à escolha do. Sr. Moa
cir de Araujo Pereira para o Con
selho Superior das Caixas Eco
nómicas Federais; 

II-. de agradecimento da remessa de 
autógrafos de Decretos Legisla
tivos promulgados: 
n.0 358/65 (n.o de origem 667/65) 
- com referência ao Decreto Le
gislativo n.0 77/65; 

n.0 359/65 (n.0 de origem 668/65) 
- com referência ao Decreto Le
gislativo n.o 78/65; 

n.0 360/65 (n.0 de origem 669/65) 
- com referência ao Decreto Le
gislativo n.o 79/65; 

n.0 361/65 (n.0 de origem 670/65) 
- com referência ao Decreto Le-
~slativo n.0 80/65; · 

n.0 362/65 (n.0 de origem 671/65) 
- com referência a'l Decreto Le
gislativo n.0 81/65; 

n.0 363/65 (n.0 de origem 672/65) 
- com referência ao Decreto Le
gislativo n.o 82/65; · 

In - de agradecimento de comunica
ções referentes à aprovação de 
vetos presidenciais: 
n.0 361/65 (n.0 de origem 6673/65) 
- veto ao projeto de lei que dis
ciplina a desapropriação para as 
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obras de combate às lilêcas do 
Nordeste; 

n.0 365/65 {n.o de origem 674/65) 
- veto ao projeto de lei que mc
difica as normas processuais dos 
crimes previstos nos arts. 121, § 
3.0 , e 129, § 6.o, do Código Penal; 

n.0 366/65 {n.o de origem 675/65) 
- veto ao projeto de lei que cria 
uma Escola de Educação Agrico
la no Municipio de João Pinhei
ro, Estado de Minas Gerais; 
n.0 367/65 {n.o de ortgem 676/65) 
-veto ao projetO de lei que dis

. ciplina o pagamento das quotas 
dos impostos de renda e de con
sumo devidas aos muriicipios; 

n.0 368/65 {n.o de origem 677/65! 
- veto ao projeto de lei que dis
põe sôbre a legitimação adotlva; 
n.0 369/65 {n.0 de origem 678/65) 
- veto ao projeto de lei que es~ 
tabelece condições minlmas de 
confôrto àqueles que trabalham 
em estabelecimentos comerciais; 

n.0 370/65 {n.o de origem 679/65) 
- veto ao projeto de lei que re
organizou o Ministério das Rela
ções Exteriores; 

n.0 371/65 {n.o de origem 680/65) 
- veto ao projeto que dispõe sô
bre isenção do pagamento de 
emolmnentos, taxas, pedágios, 
quotas e outras despesas que re
caiam sôbre mercadorias ou equi
pamentos, importados ou doados, 
mediante acôrdo ou convênio com 
o Govêmo do Brasil, e dá. outras 
providências; 
n.o 372/65 {n.o de origem 681/65) 
- veto ao projeto de lei que al~ 
tera dispositivos do Decreto n.0 

4. 014, de 23 de janeiro de 1942, 
que regulamenta a profissão· de 
despachante aduaneiro; 
n.o 373/65 {n,o de origem 682/65) 
- veto ao projeto de lei que dá 

nova redação ao § 2.o e acrescen
ta mais um parágrafo ao art. 16 
da Lei n.0 4.328, de 30 de abril 
de 1964, {Código de Vencimentos 
dos MUltares). · 

OFlCIOS E AVISOS 
RESPOSTAS A PEDIDOS DE INFOR

MAÇOES 

I - do Sr. l\finistro Extraordinário 
para Assuntos 'do Gabi~ete Clvll 
(de 31 de agôsto): 

/ 

Of. n;o 378/65 ....;. SAP - com re
ferência ao Requerimento n.o 378. 
de .1965, do Sr. Senador Raul Giu
berti; 

Of. ~.0 330/65 - SAP - com re~ 
ferência ao Requerimento n.o 416, 
.de 1965, do Sr. Senador Vascon
celos Tôrres; 

Of. n.0 392/65 - SAP - com re
ferência ao Requerimento n.o 390, 
de 1965; 

Of. n.0 399/6p ~ SAP - com re
ferência ao Requerimento n.o 432, 
de 1965; 

Of. n.o 400/65 - SAP . ..,.. com re
ferência ao Requerimento n,o 404, 

. de 1965; 

D - do Sr: Ministro da Indústria e do 
Comércio: 

Aviso n.0 AP!i38, de 1.0 de setem
bro, com referência ao Requeri
mento n.o ~17/65; 

m - do Sr. Mlnlstro das Relações Ex
teriores: 

Aviso DAM/DTC/SRC/36/577.(31)', 
de 2 de setembro, com referên
cia ao Requerimento n.0 504/65; 

IV - do Sr. Mlnlstro da Viação e Obras 
Públicas: · 

Aviso n.0 B-327, de 3 de setem
.bro, com referência ao Requeri
mento n.o 347/65. 
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.PARECERES 
PARECER 

N. o 1.071, de 1965 

ela Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei n.0 163, 
de. 1965 (n.0 3.026-B/65,. na Câma
ra), que dispõe sôbre a flscaUzação 
do comércio e uso de produtos fi-

. tossanitários, e dá outras providên
cia&. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

. o presente projeto de lei tem por ob
jetivo .tornar obrigatória a fiscalização 
do comércio e uso de produtos fltossanl
tários em todo o território nacional. 

Encaminhada à consideração do Con
gresso Nacional· com a Mensagem n.0 

482-65; a proposição visa a atualizar a 
legislação atinente à espécie, tôda ela, 
como bem se ressalta na. exposição de 
motivos, desatualizada, já pelo decurso 
do tempo, já pelo extraordinário progres
so verificado nesse tão Importante setor 
de ativldade. 

Determina o projeto que a aplicação 
dos novos dispositivos estará a cargo do 
Dellartamento .de Defesa e· Inspeção 
Agropecuária, através do Serviço de De
fesa Sanitária Vegetal, que fica, Igual
mente, incumbido · de especificar e ca
racterizar os produtos químicos, as pre
parações e as. matérias-p~mas de com
posição de defensivos de uso 'na lavou
ra, para os. efeitos desta lei. e de outros 
dispositivos legais relacionados com Im
portação, exportação; fabricação, mani
pulação, venda e uso de tala produtos 
no Pais. 

Com a regulamentação e demais me
didas· complementares que o Poder Exe
cutivo baixará, fica o Ministério da Agrl
·cuitura, por seus órgãos específicos, ca
pacitado a aplicar com eficiência as 
normas de fiscalização adotadas no pro
jeto, com evidente beneficio para. a nos
sa agricultura. 

: Somos, assim, pela aprovação do pro
jeto. 

: l!l o parecer. 

Sala. das Comissões, em 3 de setem
bro de· 1965. - José Ermírio, Presidente 
....,. Wilson .Gonçalves, Relator -:- Daniel 
Krleger ·- Edmundo Levl - Aurélio 

· Vianna - Mem de Sá - José Guiomard. 

. PARECER ... · 
N.0 1.072, de 1965 

. da Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lel n.0 

166, de 1965 (n.0 3.033-B/65, na Câ
mara) que toma obrigatório, pelas 
emprêsas concessionárias de servi
ÇOS públicos, o emprêgo de madei
ras preservadas, e dá outras provi-

. dências. 

Relator: Sr. José Ermírio 

· Com base no artigo 4.0 caput, do Ato 
Institucional, o Senhor Presidente da 
RepúbUca. encaminhou ao Congresso 
Nacional o presente projeto de lei, que 
se . .fundamenta. na exposição. de motivos 
apresentada pelo Senhor Ministro da 
Agricultura. 

. , ' . 

. O projeto tramitou regularmente pe
la. Câmara dos Deputados, tendo sido 
aprovado pelas Comissões de Constitui
ção e Justiça, com substitutivo; pela Co
mlssãô de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, com subemendas; e pe
la Ó<imissão de Agricultura e Política 
Rural, com emenda. 

. Trata-se, realmente, de medida do 
inalor , alcance, tomando obrigatório o 
tratamento da. madeira destinada aos 
serviços de transporte ferroviário e ro
doviário, serviços telegráficos, telefóni
cos e de fornecimento de eletrlcidade. 
l!lsse tratamento, aliás, há vários anos 
vem sendo 'executado em São Paulo pela 
Companhia PauUsta de Estradas de 
Ferro. Da .. mesma forma está ·agindo a 
companhia Vale do Rio Doce, cujos es
tudos a respeito são os melhores já rea
lizados no Pais. 
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A medida. representará .fator prepon
derante em nosso trabalho de reflores
tamento, pois aumentará a. longevidade 
das madeiras, notadamente no que diz 
respeito a dormentes e postes, cuja de
terioração é acelerada pelo· permanente 
coniato com o solo e e~s!Ção ao ar li· 
vre. 

Temos conhecimento da existência de 
madeiras tratadas que já estão durando 
cêrca. de. 20. (vinte) anos, quando de ou
tra forma sua longevidade não ·.ultra
passaria 6 (seis) anos. 

Nosso parecer,· pois, é pela aprovação 
do. projeto, conforme a redação final da 
Câmara dos Deputados, que acertada
mente aprimorou a iniciativa do Poder 
Executivo, com a seguinte emenda: 

Emenda n.0 1 ·- CPE 

Ao Art. 1.0 

Supr!mam~se as palavras: 

"e principalmente as" 

Sala das Comissões, em 3 de setem
bro de 1965. - Mem de Sá, no exercício 
eventual da Presldê~cia - José Ermirlo, 
Relator - Wilson Gonçalves ~ Aurélio 
Vianna - .José Guio~ ·- Edmundo 
Levi. · 

'PARECER 
N,0 1.0'73, de 1965 

. da Co:miSsão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lel da Câmara n.0 166, 
de 1965 (n.0 3.033-B/65, na Casa de 
origem), 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Pelo presente projeto (art. 1.0 ), passa 
a. ser de uso obrigatório em todo .o ter
ritório nacional, em serviços de utill· 
dade. pública explorados por emprêsas 
estatais, paraestatals e privadas, e prin
cipalmente se destinadas aos transpor
tes ferroviários e rodoviários, serviços 
telegráficos, telefônicos e de forneci
mento de eletricidade, o emprêgo de 
madeiras preservadas, especialmente 
preparadas e, trabalhadas para êsse fim. 

Madeira preservada. (art .. 2.0 ) é a· que 
fôr tratada com .substâncias químicas 
que assegure!ll satisfatória çonservação 
das. peças,· máxime, quando .em contato 
com o solo ou sob. condições que con~ 
tribuem para a diminuição de sua du-
rab111dade. . ... : : ·. ' . . , .. 

.. .. .... ·.·. : ' .. 
A importação .de matérias.-primas (lU 

preparadas, de emprêgó .. especifico na 
preservação das . maQ.eii:as,e. apÜcam-sé 
(art .. 3.0 ) os dispositivos do artigo 4,0 e 
seus parágrafos da Lei n.0 3.244, de .14 
de agôsto de 1957. os· produtos ou pre
parados de uso na preservação das ma
deiras serão. inc'ucados jiélo Departamen
to de Recursos Naturais Renováveis, do 
Ministério. d~ · Agriçultura, . devendo a 
importação . dos mesmos fazer-se na for
ma das :instruÇões . 'baix;J.das pelo · con-
selilo dê ·:Politica Aduaneira. · ·. 
•' ~· ' 

: Para cumprimento. de seus.,.lhisteres, 
inçlusi~e a fiscalização .da lei e. aplica
ção. de sanções, o Departamento de Re
cursos NaturaiS será devfdâniente apa
relhado (arts. 4.0 ·e ·5,0), 

A matéria deverá ser · .reguÚ1.d~. pelo 
Poder Executivo · (art. 6.0 );,.no. prazo de 
noventa dias. 

2. A proposição ·decorre de· mensagem 
do Executivo e está convenientemente 
j,ust!f!cada pela exposição de · motivos 
que a acompanl:la, .do Senhor M!ni~~ro 
da. Agricultura. 

. ' . ' . 
3. As medidas consubstanciadas no 
proJeto· parecem-nos de largo· alcance 
econômico, pois visam a assegurar maior 
l<?ngevidade às madeiras; especialmente 
quando utilizadas. em servif;OS· como os 
de. transpqrtes, ,comunicação. e forneci,. 
mento de energia. 

• • 

, . Valem, assim, essas . medidas, ·como 
providências .. complementares ·de cam
panha de reflorestamento, tão necessá
ria ao Brasil, pois a preservação da, ma
deira é uma maneira de dilatar o seu 
tempo de utlli~ação, e; nesse Interregno. 
as reservas florestais. são poupadas. 
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4. O projeto governamental, sobretudo 
após as alterações que sofreu na Câma
ra dos Deputados, atinge os objetivos 
que teve em mira, e, assim entendendo, 
opinamos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 1'.0 de setem
bro de 1965. - José Emúrlo, Presidente 
.:..... WUson Gonçalves, Relator - AttWo 
Fontana - Osear Passos - Eugênio 
Bllol'!'OII - Adolpho Franeo ·- AuréUo 
VlaDna, càm restrições - Mem de Sá -
Slretredo Pacheco. 

PARECER 
N.0 1.074, de 1965 

ela Comlssão de Projetoe do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de ·Lei da Câ
mara n.~ 167, de 1965 (n.0 a.OU·B/65, 

na CânÍara), que dispõe sôbre a 
· Óbi:iratoriedade de serem ouvidas 

as autoridades florestais na aprova
ção de plantas e plànos de lotea
mento para. venda de terrenos em 
prestações. 

Relator: Sr. José Gulomard 

O projeto ora submetido à nossa apre
ciação decorreu de mensagem do Exe
cutivo ao Congresso e tem por escopo 
modificar o Dec.reto-Lel n.0 58, de 10 de 
dezembro de 1937, a fim de .determinar 
sejam compulsoriamente ouvidas as au
toridades florestais sôbrlr plantas e pla
nos de loteamento, quando se tratar de 
área florestal. 

Ao justificar a alteração preco~lza
da, ressalta a exposição de motivos que 
acompanha o proJeto, verbls: 

"Tal projeto tem em vista propor
clonar às autoridades competentes 
meios necessários à proteção das 
florestas nacionais, especialmente 
no que se refere aos atentados con
tra os aspectos paisagísticos das 
nossas cidades, prejudicadas pela 
devastação da moldura vegetal das 

encostas de morros, que dão um to
que pitoresco aos centros urbanos e 
seus arredores." 

Visa, assim, a proposição a preservar 
as nossas reservas florestais, com a ma
nutenção de áreas verdes,· Indispensá
veis ao bem-estar e à beleza paisagísti
ca de nossas urbes. 

Diante do exposto, e tendo em .vista a 
manifesta conveniência do· projeto, es
ta . Comissão opina pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 3 de setembro 
de 1965. - José Ermírlo Presidente -
José Gulomard, Relator - Mem de Sá 
- Aurélio Vianna '-- Edmundo Levi -
Wilson GonÇalves. 

PARECER 
N,o 1.075, de 1965 

Bedação final do Projeto de De
creto Legislativo n.0 26, de 1965 (n.0 

208-B/65, na Casa de origem). 

·Relator: Sr. Beribaldo VIeira. 

A Comissão de Redação apresenta. a. 
redação final do Projeto de Decreto Le~ 
gislatlvo Ii.O 26, de 1965 (n.0 208-B/65, 
na Casa de origem), que determina o re
gistro do Convênio n.0 01/64-69, cele
brado, em 30 de março de 1964, entre a. 
Superintendência do Plano de Valoriza
ção Econômlca da Região Fronteira Su
doeste do Pais e a Sociedade Educadora 
e Beneficente do Sul, com sede na cida
de de Caxias do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1965. - Josaphat Marinho, Presiden
te - Berlbaldo VIeira, Relator - Ed
mundo Levl - Menezes Plmentel. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 1. 075, de 1965 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 77, § l,o, da 
Constituição Federal, e eu, .. · ......... . 
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Presidente do Senado Federal, promul
go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1965 

Determina o registro do Convênio.· 
n.0 01/64-69, celebrado em 30 de 
março de 1964, entre & Superinten
dência do Plano de Valorização Eco
nômlca da Região Fronteira Sudo
este do País e a Sociedade Educa
dora e Beneficente do Sul, com se
de na cidade de Caxias do Sul, Es
tado do Rio Grande do SuL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o- O Tribunal de Contas da 
União registrará o Convênio n.0 01/64-
69, celebrado, em 30 de março de 1964, 
entre a Superintendência do Plano de 
Valorização Econômlca da Região Fron
teira Sudoeste do Pais e a Sociedade 
Educadora e Beneficente do Sul, com 
sede na cidade de Caxias do Sul, Esta
do do Rio Grande do Sul, mantenedora 
da Escola São Carlos ·de Santa Vitória 
do Palmar, no mesmo Estado. 

Art. 2.o - :S:ste Decreto LegiSlativo 
entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em con
trário. 

PARECER 
N.o 1.016, de 1965 

da Comissão de Projetes do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da. Câ
mara n.0 168, de 1965 (n.0 3.031-B/65, 
na C â m a r a), que concede, pelo 
prazo de dois anos, Isenção dos Im
postos de Importação e de consumo, 
bem como das taxas de despacho 
aduaneiro, de melhoramento dos 
portos e de renovação da Marinha 
Mercante, aos materiais Importados 
pelos bancos estaduais, para uso 
próprio. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

Com a mensagem do Sr. Presidente 
da República, datada de 4 de agôsto, o 

projeto em exame visava, orlglnàrla
mente, a conceder as Isenções fiscais, 
enumeradas na ementa aos materiais, 
bens, equipamentos e acessórios Impor
tados pelo Banco do Estado da Guana-

. bara, 

Justificava o pedido, formulado pelo 
Governador daquele Estado , ao Ministro 
da Fazenda,. a grande expansão daque
le estabelecimento oficial de crédito e a 
necessidade de Importar materiais e 
equipamentos para seus serviços e agên
cias. 

O prazo da concessão é de dois anos, 
fixando o art. 2.0 do projeto que o be
nefício se não estende a material com 
similar nacional. . 

Consoante o art. 3.0 , a Isenção abran
ge os materiais já Importados pelo ban
co mencionado, Inclusive os já despa
chados nas repartições aduaneiras, me
diante assinatura de têrmo de respon
sab111dade. 

Em sua exposição de motivos, o Sr. 
Ministro da Fazenda fui1damenta a 
proposição no lnterêsse da população e 
da economia do Estado. 

Na Câmara dos Deputados, sua Co
missão de Constituição e Justiça pro
pôs emenda, finalmente aprovada pelo 
Plenário, segundo a qual o favor é am
pllado a todos os bancos estaduais. 

-
Esta Comissão dá parecer favorável 

ao projeto, apresentando-lhe a seguin
te emenda, que tem por fim dar-lhe re
dação mais precisa: 

Emenda n.0 1-CPE 

Ao art. 1.0 

Onde se diz: 

"pelos bancos estaduais, para uso 
próprio", 

diga-se: 

"pelos bancos oficiais dos Estados, 
inclusive os constituídos sob a for
ma de sociedade de economia mls-
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ta de que os Estados detenham a 
maioria das ações ordinárias, para 
uso próprio". 

E' o parecer. 

Sala das Comissões, em 3 de setembro 
de 1965. .,.... José Ermírlo, Presidente -
Mem de Sá, Relator- Aurélio. Vianna 

• - Edmundo Levl - Wilson Gonçalves 
-José Guiomard - Daniel Krieger. 

·PARECER 
N.o 1. 077, de 1965 

da ComissãO de Finanças ao Pro
jeto de Lel da. Câmara. n.0 168, de 
1965 (na Câmara n.0 3.037-B). 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

o projeto, originário de mensagem do 
Poder Executivo, concede Isenção, pelo 
prazo de dois (2) anos, dos Impostos de 
Importação e de consumo, e de taxas, a 
materiais lmportadosJ para. uso próprio, 
pelos bancos estaduais. Orlglnàrlamen
te, o Poder Executivo Indicava a Isenção 
apenas para o Banco do Estado da Gua
nabara. Na Câmara dos Deputados, me- · 
diante emenda, a· medida tomou-se de 
ordem geral, extensiva a . todos os ban-. 
cos oficiais, estaduais. 

A Isenção não abrange os materiais 
que tenham similar nacional; alcança, 
porém, as Importações liberadas me
diante assinatura de têrmo de respon
sabllldade. 

Do ângulo da competência dest~ .Co
missão de Finanças, a proposição me
rece ser acolhida; sobretudo com a mo
dlflcação Introduzida pela Câmara dos 
Deputados, uma vez que não só a Isen
ção é regra geral para Importações ou 
outros atos dos governos estaduais sôbre 
os quais possam Incidir tributos da 
União, como também, no caso de esten
der-se a medida a bancos oficiais, deve
mos estendê-la a todos, de todos os Es
tados da Federação. 

A Comissão de Finanças, ante o ex
posto, opina pela aprovação do PLC n.0 

168, de 19.65. 

Sala das Comissões, em 1.0 de setem
bro dé 1965. - José Ermírio, Presidente 
- Wilson Gonçalves, Relator - Mem de 
Sá - . Aurélio Vianna, vencido - Adol
pho Franco, vencido - Eurênio Barros 
-Sigefredo Pacheco - Oscar Passos, 
vencido - Attilio Fontana; 

PARECER 
N.0 1.078, de 1965 

Redação final do Projeto de De
creto Legislativo n.0 129, de 1964 (n.o 

51-A, de 1963, na. pasa de origem). 

Relator: Sr. Heribaldo Vieira 

A Comissão de Redação apresenta a 
l'edação final do Projeto de Decreto Le-, 
glslatlvo n.0 129, de 1964 (n.0 51-A/63, na 
Casa de origem), que mantém o ato do 
Tribunal de Contas denegatório de re
gistro a têrmo de contrato celebrado, em 
28 de setembro de 1954, entre a 6.a Re~ 
glão Militar, com sede em Salvador, 
Bahla, e a firma Individual Engenheiro 
Civil Clodoaldo Vieira Passos. 

· · Sala das Sessões, em 3 de setembro de 
1965. - Josaphat Marinho, Presidente 

. . 

- Heribaldo Vieira, Relator - Edmundo 
Levl - Menezes Pimentel. 

ANEXO AO PARECER 
N. o 1. 078, de 1965 

Redação final do. Projeto de De-
. ' . 

creto Legislativo n.0 129, de .1964 (n.0 

51-A, de 1963, na Casa. de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 77, § 1.0 , da 
Constituição Federal, e eu, ........... . 
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Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , de 1965 

Mantém o ato do · Tribunal d8 
Contas, denegatórlo de registro a 
têrmo de contrato celebrado em 28 
de setembro de 1954 entre a 6.a Re
gião MIUtar, com sede em Salvador, 
Bahia, e a firma individual Enge· 
nhelro CivD Clodoaldo VIeira Passos. 

O Congresso Nacional decreta: 

·. Art. 1.0 - l!: mantido o ato do Tri
bunal de Contas, de 19 de. novembro de 
1954, denegatórlo de registro a têrmo de 
cOntrato, de 28 de setembro de 1954, ce
lebrado entre a 6.a Região Mllltar, com 
sede em Salvador, Estado da Bahla, e a 
firma individual Engenheiro Civil Clo
doaldo VIeira Passos, para a construção 
de grupos de casas na cidade de Aracaju, 
Estado de Sergipe. 

Art. 2.0 - :S:ste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as dlsposlções em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - Está finda a leitura do expedlen
te. (Pausa.) 

Sôbre a mesa requerimento que vai ser 
lido. 

l!: lldo o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.o 61'7, de 1965 

A Comissão Especial .criada com a 
aprovação do Requerimento n.0 285, de 
1965,· para "Proceder ao estudo e à co
ordenação de medldas tendentes ao con
trôle de preços da exportação das ma
térias-primas, minerais e produtos agro
pecuários nacionais", requer, nos têrmos 
do art. 145, Item I, letra "a", do Regi
mento Interno, seja convocado o Exce
lentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, 

a fim de, perante a Comissão, ser ou
vido sôbre assuntos de lnterêsse dêste 
órgão técnico relacionados com a expor
tação de produtos agropecuárlos e mi· 
nerals nacionais. 

Sala das Sessões, em 6 de setembro de 
1965: ~ Sigefredo Pacheco, Presidente 
- Berlbaldo Vieira, Vlce-Presldente -
José Ermírio, Relator - Attillo Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - O requerimento lido vai à publi
cação. Posteriormente, será Incluído na 
Ordem do Dia. 

Há oradores Inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Attwo 
Fontana. 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Sr. Pre
sidente e Srs. Senadores, a FAO, órgão 
com sede em Roma, subordlnado à ONU, 
que tem como finalidade precipua estu
dar o problema mundlal da alimentação, 
da produção de gêneros allmenticlos, en
caminhou recentemente àquela organi
zação mundial um relatório sôbre o re
sultado dos estudos feitos sôbre a popu
lação mundial, suas condlções de ali
mentação e as previsões para as futuras 
produções de gêneros alimentícios. La
mentàvelmente, entre os países em que a 
situação prevista não é nada boa, estÍí. 
o Brasil. 

O jornal "Correio Brazlllense" do dla 
1.o do corrente publica um artigo sôbre 
o relatório da FAO, com o seguinte ca
beçalho: 

"O Brasil é pais marcado para a 
catástrofe da fome em grande es
cala." 

Um tópico do relatório diz: 

"Os fatos de maior destaque nos es
tudos são: 

1.0 - Até 1980 cêrca de mais de um 
bilhão de pessoas exigirão alimentos, 
nos países subdesenvolvidos; 
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2,0 - Na América do Sul, o Brasn 
poderá apresentar panorama de fo
me muito superior ao da índia, nos 
dias atuais, se na próxima década 
as grandes áreas do Pais não forem 
racionalmente aproveitadas para 
plantio, em grande escala, de cultu
ras tropicais . e subtropicais de alto 
valor alimentício." 

E mais adiante diz ainda o relatório: 

"Na América Latina, màrmente no 
Brasil, Peru, Colômbia e Equador, o 
caso toi mais grave nesse período. 
A população registrou um índice de 
aumento de 2,3% enquanto que a 
produção alimentícia caiu em 6%". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, reitera
damente, da tribuna desta Casa, nos te
mos pronunciado a respeito do problema 
da produção agropecuária. Não poderia
mos, portanto, deixar de levar em consi
deração o relatório da FAO, prevendo, 
para o futuro da nossa pátria, dias bas
tante sombrios. Essa previsão deve servir 
de advertência ainda que para daqui a 
15 . ou 20 anos. As gerações. atuais não 
podem deixar de tomar providências 
para que as do futuro não venham a 
encontrar o País em condiçÕes tão pre
cárias quanto as que prevê a FAO. 

A verdade é que, no Brasil, muda Go
vêrno, mas a produção agropecuária con
tinua a. mesma. Ainda recentemente, a 
Imprensa americana comentava que a 
"Aliança para o Progresso" tem contri
buído, especialmente no Nordeste .brasi
leiro, para· melhor Industrialização da 
região, mas que a zona rural - agricul
tura e pecuária - continua à mercê de 
melhoramentos. Assiste-nos razão, por
tanto, quando insistimos em que nosso 
desenvolvimento rural continua lento, 
podíamos até dizer que pouco ou nada 
se tem feito. 

O Govêrno tem sua atenção sempre 
voltada para os centros urbanos, espe-

cialmente procurando manter o abaste
cimento de gêneros alimentícios a preço 
baixo. 

Enquanto o Govêrno envida todos os 
esforços em manter essa politica de pro
teção aos centros urbanos, o nosso agri
cultor se vê na contingência de pagar 
cada v:ez mais por tudo que necessita 
para o desempenho de suas atividades, · 
para seu sustento. 

Paralelamente a essa situação, verifi
camos que as dotações orçamentárias do 
Ministério da Agricultura são reduzidas. 
Para o corrente ano essa dotação atin
ge a cifra de Cr$ 175.120.700.000, que 
representa, apenas, l/26 do Orçamento 
da República. 

Sabemos QUI! o Ministério da Agricul
tura necessita de maiores recursos para 
poder desenvolver, com eficiência, sua 
ajuda à agricultura mediante, por exem
plo, a formação de um quadro técnico de 
elevado padrão que forneceria aos nossos 
agricultores os ensinamentos aprendidos 
nas escolas especializadas, como também 
os orientaria, no particular, quanto ao 
problema das sementes de qualidade, do 
uso de fertilizantes etc. 

Nossas terras estão esgotadas, cansa
das. Terras virgens, de boa qualidade 
para a agricultura, há· poucas, e o la
vrador, sem recursos da técnica, sem se
mentes selecionadas nem adubos a pre
ços acessíveis, não consegue fazer sua 
lavoura produzir satlsfatàriamente. Com 
a baixa produtividade dos campos, ele
'ia-se o custo e o Govêmo pressiona no 
sentido de não se aumentar o preço dos 
gêneros alimentícios. Não deixa de ser 
uma atitude' multo digna, louvável, mas 
para se manter a estabilidade dos pre
ços dos gêneros alimentícios é preciso 
amparar o homem que cultiva a terra. 
prestando-lhe tôda a assistência, a fim 
de que produza a baixo preço. 

O nosso lavrador, em geral, não tem 
possibilidade de .produzir a baixo custo. 
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Temos experiência nesse sentido. Em 
Santa Catarina, quando o lavrador é as
sistido, recebendo boas sementes, bons 
animais reprodutores, consegue realmen
te melhores safras. 

Então o custo médio é mais baixo. 
Constatamos, tanto na Europa como nos 
Estados Unidos que, por área de terra, 
há uma colheita maior que o triplo das 
nossas lavouras. Os nossos lavradores co
lhem pouco e, portanto, o produto custa 
caro. Além disso, há o desestimulo e, 
principalmente, a fuga de jovens filhos 
de agricultores à. procura dos centros ur
banos, onde estão mais amparados e têm 
padrão de vida melhor que na zona ru
raL 

Poderiamos desenvolver muito, no nos
so Pais, como tenho dito muitas vêzes, a 
pecuária. O BrasU tem as melhores con
dições possíveis para se tornar um gran
de produtor de carne, para suprir os 
mercados internacionais,. mas, nesse se
tor, o Govêmo não tem adotado uma 
politica sensata, uma politica bem orien
tada. Ainda há pouco, tivemos notícias 
de contrabando de gado de Mato Grosso 
para o Paraguai e, certamente, no final, 
êsse gado atingirá frigorificos da Argen
tina, de onde será exportado. Enquanto 
isso, o Govêmo, através da SUNAB, pre
tende que o pecuarista continue entre
gando o seu rebanho a um preço baixo. 
Daí a saida de nosso gado para os países 
vizinhos. 

Ainda há pouco, em São Paulo, se ve
rificou a concordata de quatro frigorífi
cos, que, na verdade, eram dirigidos por 
homens que não têi:n aquela moral para 
negócios; elementos que já haviam fa
lido em tempos passados que, enfim, não 
deveriam merecer o apoio do Govêmo. 
Constatamos, entretanto, que o Banco do 
Brasil é credor de uma grande soma des
sa concordata. 

Em resposta a requerimento que enca
minhamos à. Mesa do Senado, com refe-

rência a essas concordatas, recebemos o 
seguinte oficio: 

"Montam a Cr$ 1.855 milhões as di
vidas das emprêsas do chamado 
Grupo · Fialdini (Matadouro Indus-

. trial Minerva S.A., de Barretos; Fri
gorífico São Carlos do Pinhal S.A., 
de São Carlos; Frigorífico T. Mala 
S.A., de Araçatuba, e Frigorífico Cru
zeiro SA., de Cruzeiro), para com 
êste Banco, tôdas com garantias con
sideradas suficientes." 

"Não procedemos a qualquer estudo 
visando a concessão de financiamen
to dêste banco aos mencionados fri
gorificos. Temos conhecimento de 
que o Frigorífico São Carlos do Pi
nhal, há. cêrca de 10 anos, foi reque
rente de concordata, sendo o pedido 
sustado posteriormente com a liqui
dação dos débitos e também é do 
nosso conhecimento que o Sr. Sérgio 
Fialdini sofreu falência há mais de 
27 anos." 

Portanto, são elementos que já têm um 
passado que não poderia recomendá-los 
e, mesmo assim, conseguiram emprésti
mos volumosos que outras organizações 
com a melhor tradição e idoneidade mo
ral não obtiveram. 

O Sr. Guido Mondin- Permite V. Ex.8 

um aparte? 

O SR. ATTiLIO FON'l'ANA - Pois não. 

O Sr. Guido MoncUD - Recuando, li
geiramente, -na exposição que V. Ex. a faz 
à. Casa, ressalto que o problema da re
forma agrária, no Brasil, existia. Para 
sua solução, seriam necessárias duas ini
ciativas: a reforma da Constituição e a 
votação do instituto agrário. Isto foi fei
to e o problema está resolvido. 

O SR. AT'l'iLIO FON'l'ANA - Não sei 
se compreendi bem o aparte de v. Ex. a •.• 

O Sr. Guido Mondin - Não dá para 
entender, nobre Senador Attílio Fonta
na, porque nos desespera, precisamente, 
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saber que tudo aquilo que se reclamava 
e se suscitava para solução do imenso 
problema foi concedido, apesar de con
tinuarmos muito mais parados do que 
antes. 

O SR. AT'l'iLIO FONTANA - Muito 
grato pela colaboração de V. Ex.6• Real
mente, não estamos vislumbrando qual-

• quer melhoria da situação. 

O Sr. Guido Mondin - Assisti à. inau
guração de um grande cometimento, 
qual seja a exposição de gado realizada 
em Pôrto Alegre, recentemente. Ali, o 
Sr. Ministro da Agricultura. proferiu um 
discurso no qual anunciava uma série de 
realizações que, no fundo, nada. mais são 
do que · a. execução de um programa de 
rotina que tem caracterizado, ao longo de 
sua. vida, a. ação do Ministério da Agri
cultura. Nada. mais. Nada. de inovação, 
nada de nôvo, nada no sentido de fazer 
sentir que procedemos àquela reforma 
que· era - e é - recla.ma.díssima, ainda. 
mais depois dos dados da FAO que V. 
Ex.a acaba. de ler, anunciando um futuro 
próximo de verda.deir~ desgraça para. o 
BrasiL· 

O SR. AT'l'iLIO FONTANA - Agrade
ço multo o aparte do nobre Senador Gui
da Mondin porque é uma. colaboração va
liosa ao meu discurso. · 

Realmente, o Ministério da. Agricultura. 
continua. como nos anos passados, e pou
co ou nada. se pode esperar do modo por 
que está sendo conduzido o problema.. . . . 

Pior ainda., os quatro frigorificos re
quereram concordata. preventiva.. Poste
riormente, foi decretada. a intervenção e 
a. SUNAB tomou conta dos estabeleci
ntentos. Dissemos, desta tribuna, na. 
oportunidade, que a orientação traria. 
maiores perturbações e prejuízos, porque 
o dinheiro que o Govêrno confiscou da 
exportação de carne neste ano, da ordem 
de 25 a 30%, empregado no funciona
mento dos frigoríficos - dirigidos, ape
nas, por dois interventores, em geral ho-

nestas mas faltando-lhes experiência. -
não poderia. dar bom resultado. Ainda. 
há dias, o Presidente da SUNAB decla
rou à. imprensa. que, em poucas sema
nas, se registrou um prejuízo, nos qua
tro frigoríficos, da. ordem de 250 milhões 
de cruzeiros, confirmando-se, assim, as 
nossas previsões. Em última. análise, 
quem pagou o confisco. de 30% nas cam
biais foi o pecuarista, que não se bene
ficiou, embora. a. portaria baixada. re
zasse que grande parte do dinheiro se
ria. aplicada. em benefício do mesmo. Em 
lugar disto, os pecua.ristas que venderam 
seus rebanhos, a. . prazo, para. o Grupo 
FIALDINI, não conseguiram receber o 
pagamento e tampouco aproveitaram as 
invernadas, porque não encontraram fi
nanciamento. 

l!:sse dinheiro confiscado devia ter sido 
aplicado no amparo aos pecu~rista.s para 
que pudessem continuar suas ativida.des, 
lotando os seus campos e na. engorda de 
bois. Em vez de fomentar a. iniciativa 
privada, o Govêrno, fazendo esta inter
venção, está trazendo, para os órgãos go
vernamentais, dificuldades, pois, como 
todos sabem, funcionam mal, em condi~ 
ções desvantajosas e, por isso, produzem 
a. preço multo elevado. 

Lamentamos que o Govêrno pretenda 
fazer funcionar êsses quatro frigorificos 
por intermédio da. SUNAB. ·O problema. 
da. carne continua. o mesmo nos grandes 
centros urbanos. Deveria. o Govêrno se 
preocupar muito mais com o financia
mento àqueles pecuarista.s. 

Há pouco dias, fizemos uso da tribuna. 
para. demonstrar como os países adianta
dos da. Europa., e os Estados Unidos, que 
visitamos recentemente, conseguem de
senvolver êsse setor da produção em con
dições bastante econômicas. l!: que o Go
vêrno tem como maior preocupação fo
mentar a. ,iniciativa privada, fiscalizan~ 
do-a, e, naturalmente, cobrando-lhe os 
tributos que o aumento da produção ca
naliza para o tesouro da nação. 
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Aqui, no Brasll, lamentàvelmentê, con
tinuamos na mesma situação, multo em
bora reconheçamos que o Presidente da 
República e seus auxiliares desejem que 
a lnlclatlva privada se desenvolva. En
tretanto, no caso dos quatro frigoriflcos 
de São Paulo, em lugar de entregá-los a 
firmas ldôneas existentes no Brasil, faz 
a intervenção e toma conta dêles. Enten
dia-se que !riam fornecer carne a baixo 
preço, da tabela, mas, agora mesmo,· a 
SUNAB, que estabeleceu o preÇo de 9 mil 
cruzeiros a arrôba do boi, não conseguiu 
suprir o mercado e teve de abrir mão, 
deixando o preço subir até Cr$ 12.000 a 
arrôba. Portanto, não deveria haver in
tervenção da parte do Govêrno; deveria 
êste, isto sim, fomentar a produção, atra
vés do Mlnistério da Agricultura, a fim 
de estabilizar os preços. Mas tal não 
se faz no: Brasll. O Govêrno deveria 
voltar o seu pensamento para a produ
ção, formar estoques para que, nas en
tre-safras, fôssemos mesmos lançados no 
mercado, evitando-se, assim, as grandes 
e bruscas oscllações. Estamos, atualmen
te, na safra dos suinos para abate, mas o 
Govêrno não financia as emprêsas. O seu 
capital de giro, com a inflação, ficou re
duzido, e elas não têm mais condições 
de formar estoques. Os pedidos de fi
nanciamento vão à SUNAB que lhes res
ponde não convir o financiamento, por
que, do contrário, poderia faltar o pro
duto, e é melhor lançá-lo no mercado, 
mesmo abaixo do custo. 

Não conseguimos o financiamento. Daí 
a razão por que, daqui a cinco ou . seis 
meses, na época da entre-safra, o merca
do terá uma alta sensível e brusca, que 
atingirá o consumidor. 

Agora, sacrifica-se o suinocultor, por
que êste tem que vender sua produção no 
mercado, mesmo que seja a preço bas
tante baixo. ConseqÜentemente, o indus
trial volta a comprar os animais dos sui
nocultores a preço abaixo do custo real. 

Enfim, entendemos, Sr. Presidente· e 
Srs. Senadores, que se não quisermos 

confirmar as previsões da FAO, de que, 
no Brasil, haverá fome num futuro não 
multo remoto, é preciso que o Govêmo 
volte imediatamente suas vistas para a 
agricultura; é preciso que se desenvolva 
no Pais, principalmente, a indústria de 
fertllizantes, porque, sem fertilizante, 
sem boa semente e sem preço justo pa
ra a produção proveniente da pecuária 
e da lavoura jamais poderemos ter 
abundância. Somente, pois, com fertili
zantes, boa semente, financiamento, as
sistência técnica e preço justo é que o 
Brasil, saindo da situação de escassez de 
gêneros alimenticlos, poderá formar os 
estoques .para as épocas da entre-safra. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESmENTE (Nogueira da 
Gama) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Vasconcelos Tôrres. (Pausa.) 

Não está presente. 

. Tem a palavra o nobre Senador José 
Ei:mír!o. 

O SR. JOSI'iJ ERMíRIO- (Lê o seguin
te discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, pretendo, nesta oportunidade, trazer 
ao conhecimento desta Casa alguns fa
tos que reputo da maior gravidade, e· que 
dizem respeito aos !números e cruciantes 
problemas que, no Nordeste, vêm desa
fiando a argúcia, a coragem e a boa 
vontade de um pugilo de bons brasllei
ros, que teimam em realizar a ingente 
tarefa da integração nacional daquela 
região do Pais, numa dura e cruenta 
luta contra o subdesenvolvimento. 

Tarefa que, na realidade e na prática, 
conta, pelo menos legal e teoricamente, 
com o poderoso instrumento representa
do pela Superintendência do Desenvolvi
mento do Nordeste (SUDENE), nascida 
de uma Idéia fértll e generosa. Para se 
aquilatar da relevância do papel des
tinado à SUDENE, basta lembrar que, se 
o Nordeste fôsse um pais, seria o segundo 
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em população e o terceiro em área, na 
América do Sul. Em área, supera a Itá
lia, Espanha e Portugal reunidos. Tem 
tantos. habitantes quanto a Tailândia e 
mais do que a Argentina. Entretanto, sua 
renda interna não vai além de 18,2% 
da renda interna do Brasil. Sua renda 
per capita não atinge 50% da do con-

• junto da América Latina, sendo superior 
apenas à da Bolivia Haiti e Paraguai. 
66% de sua população concentra-se no 
setor rural, enquanto no Brasil a per
centagem se fixa em 55%. A concentra
ção de famillas é mais acentuada nos 
grupos de renda mais baixa, pois os chi
neses já diziam que é "prolifero o leito 
dos pobres". Na composição do produto 
regional, as atividades primárias entram 
com 48%, a indústria com 17% e os ser
viços com 35%. :S:Sse o quadro real e rea
lista do Nordeste, que exige providências 
concretas, imediatas e urgentes, não bas
tando legislar, e legislar no papel, como 
parece ser da preferência do atual Go
vêrno. 

Apesar dessa relevante missão, a ver
dade verdadeira e irrefutável é que a 
SUDENE atravessa, no dia de hoje, em 
que pese o esfôrço de seus dirigentes, 
uma das fases mais difíceis de sua curta 
história e, infelizmente, · nem tudo tem 
sido contado ou informado ao Congresso 
Nacional e à opinião pública. 

Principiemos por acentuar que a su
DENE já não goza das inúmeras vanta
gens e do tratamento especial que antes 
lhe era concedido, não por simples boa 
vontade do legislador, ma~ exclusiva
mente em face da imperiosa necessidade 
de se dar ao órgão instrumentos e meios 
capazes de executarem a dlficll missão de 
promover o desenvolvimento sócio-eco
nômico de uma das mais pobres áreas do 
mundo, com uma população de 25 mi
lhões de brasileiros, aumentando a cada 
dia que passa. 

Passou a ser subordinada a vários ór
gãos burocráticos ao mesmo tempo, co
mo o DASP e o Tribunal. de Contas da 

União, sem se falar no Ministério da 
Coordenação dos Organismos Regionais 
pràticamente ainda em estado embrio~ 
nário. 

Essas subordinações implicam em 
inexplicável contradição, uma vez que, 
pela lel, fazem parte do seu Conselho 
Deliberativo Governadores dos Estados 
do Nordeste, além de· representantes dos 
Ministérios e órgãos ligados ao desenvol
vimento da região. 

Tudo isso ocorre e vem ocorrendo, é 
bom salientar, apesar das reiteradas de
clarações públicas do Senhor Presidente 
da República, que em discurso proferido 
no dla 6 de junho, p. passado, na cidade 
do Recife, afirmou: 

"Não faltarão à SUDENE recursos 
financeiros para execução do seu 
programa de desenvolvimento, que 
se integra, em nível prioritário, no 
Plano Geral do Govêrno." 

Mas, em contraposição a essas pala
vras, multo tem sido tentado no sentido 
de um verdadeiro esvaziamento da su
DENE. 

Assim é que, com o apoio do eclétlco 
Ministro do Planejamento, e provàvel
mente à revelia do próprio Presidente 
da República, recentemente fol tentada 
a supressão do art. 34. (hoje art. 18 da 
Lei n.0 4.239, de 27 de junho de 1963), 
um dos maiores incentivos para a indús
tria privada do Nordeste. Não fôsse a 
oportuna e decisiva posição assumida por 
empresários, deputados e senadores, te
ria ido por água abaixo um dos mais 
eficazes dispositivos para a industriali
zação do Nordeste. E êsse incentivo não 
fol criado gratuitamente pelo Congres
so Nacional. Não. Representou o resulta
do de uma imposição de ordem econômi
ca, com a finalidade de integrar o Nor
deste na economia nacional, ao mesmo 
tempo proporcionando ao Sul meréado 
mais intenso e mais dinâmico. 
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Sr. Presidente, desde sua criação que 
a SUDENE se regia por legislação própria 
e apropriada às suas finalidades, nota
damente a respeito da contratação ou 
admissão de pessoal técnico c es
pecializado. Hoje, tôda essa legislação 
estã, ou revogada expressamente, ou em 
vias de expressa revogação. __ Perdeu a 
SUDENE aquela flexibilidade, aquela ma
leabilidade caracteristlca de órgãos de 
pesquisa e de trabalho Intenso, livres das 
pelas emaranhadas da burocracia. A lei 
básica da SUDENE (n.O 3.692, de 1959) e 
os I e II Planos Dlretores (Leis n.os 3.995, 
de 1961, e 4.239, de 1963) que pemutlam 
essa flexibilidade, foram esvaziadas, com 
enormes prejuízos, não apenas para a 
SUDENE em si, mas para tôda aquela 
pobre e cada vez mais empobrecida re
gião nordestina. 

A realidade é que não se tem dado 
à SUDENE todo o apoio governamental 
de que necessita para a consecução do 
Ideal de soergulmento económico do Nor
deste. Tôda essa região tem pleno conhe
cimento de que o onlsciente Ministro do 
Planejamento, que, apesar do título de 
seu Ministério, prefere colhêr frutos mais 
rápidos e mais dlretos, e não a longo 
prazo, prefere pedir emprestado, em lu
gar de Incentivar a produção, é o inimi
go número UM da SUDENE. Pois em 
mais de uma oportunidade êle se decla
rou favorável a Investimentos maciços 
nas regiões onde o rendimento é mais 
Imediato, o que evidentemente exclui o 
Nordeste. 

O próprio Superintendente da ..... . 
SUDENE já teve de sair mais de uma yez 
do Recife para tentar resolver assuntos 
relativos à. politica salarial do órgão que 
dirige; mas em nenhuma dessas andan
ças trouxe qualquer solução, embora o 
Senhor Presidente da República lhe te
nha pessoalmente manifestado todo o 
seu apoio. E, por mais Incrível que pare
ça, depois de tantas promessas, o recen
te decreto regulamentando o regime de 

tempo integral velo agravar, talvez irre
medlàvelmente, a situação, que já era 
lnsustentãvel, pois determinou a redu
ção dos vencimentos dos técnicos! 

Nessas condições, nenhum organismo, 
nenhuma emprêsa, que tem de realizar 
multo em pouco tempo, pode subsistir. 
Quem precisar de mão-de-obra qualifica
da sabe das dificuldades para a sua con
secução. Se se fizer um anúncio pro
curando trabalhadores não qualificados, 
logo de imediato se formará extensa fila 
de candidatos. Mas quando se anuncia a 
procura de1 por exemplo, um engenheiro 
especializado, quem está destinado a fi
car esperando é o empregador. Para nos 
capacitarmos desta verdade, bastará a 
leitura das ofertas de trabalho nos jor
nais de grande circulação no Pais. En
tão veremos como se repetem, numa mo
notonia quase que enervante, os anún
cios dessa natureza, por meses a fio. 

Estamos seguramente Informados, Sr. 
Presidente, de que cêrca de 60 técnicos 
de alto nível já tiveram de deixar a .... 
SUDENE, em virtude da atual politica 
salarial do Govêrno. Assim, tiveram de 
agir premidos pelas mais elementares 
necessidades, e somente chegaram a essa 
decisão depois de esgotada até o fim sua 
tradicional e quase épica "vocação nor~ 
destina". 

AI!ãs, essa situação não encontramos 
somente na SUDENE. Ainda na última 
quinta-feira, quando aqui estêve, o pró
prio Ilustre Ministro das Minas e Ener
gia deixou patente a angustiosa falta de 
técnicos especializados por que passam 
os mais diversos departamentos do seu 
Ministério, a começar pelo Departamen
to Nacional da Produção Mineral, com 
tantas e tão relevantes responsabilida
des. 

Essa política de retribuição salarial 
Inadequada, principalmente em se tra
tando de técnicos de alto nível, cujo tra
balho não pode ser millmetrado, e para 
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os quais não se devem aplicar os crité
rios burocráticos comuns, precisa, com 
tôda a urgência, ser modificada. 

Com relação dlretamente à SUDENE, 
urgentes medidas, a curto e a longo pra-
20, precisam ser tomadas, começando 
pela revisão, em bases mais altas e ade
quadas à região, da remuneração dos 
seus servidores, pelo menos em Igualdade 
de condições com o setor privado, para 
que o órgão não continue perdendo seus 
melhores e mais experimentados técni
cos. 

A preparação dêsses técnicos, Sr. Pre
sidente, custa multo dinheiro. E, ao final 
dêsse preparo, quando já possuem sufi
ciente experiência, as emprêsas privadas 
oferecem-lhes melhores condições, e to
do o dinheiro do govêmo é perdido. 

(Lê.) 

A perda dêsses técnicos acarretará, cer
tamente, conseqüências Imprevisíveis, a 
principiar pela paralisação dos trabalhos 
da SUDENE, com reflexos Imediatos nas 
emprêsas particulares que, de boa-fé, se 
Instalaram naquela região. A longo pra
zo, Srs. Senadores, será necessário Intro
duzir na lei m, do Plano Dlretor, dispo
sitivo Idêntico ao art. 29 e seus pará
grafos do II Plano, estabelecendo qua
dro próprio para a SUDENE, subordll!-a
do a legislação especifica, tendo em vis
ta sua alta Importância e seu caráter 
todo especial. Em uma palavra, Sr. Pre
sidente, é preciso dirigir a SUDENE com 
mão firme e decidida, com o perfeito co
nhecimento das peculiaridades daquela 
região e, principalmente, com a cons
ciência plena da profundidade de seus 
problemas dentro do contexto do drama 
nacional. E não será · certamente com 
faustosas comitivas se dirigindo sem 
qualquer planejamento prévio e racional 
às mais dispares regiões do mundo, que 
nossos problemas terão solução. 

Que se diria antigamente se nosso Go
vêrno anterior enviasse seu Primeiro MI-

nlstro à União Soviética? No mínimo, que 
se tratava de um Govêrno comunizante, 
anticristão e antiocidental. Como mu
daram ràpldamente os tempos! 

.. 
Reconhecemos que a União Soviética 

representa, hoje em dia, um dos pelos da 
civilização mod_ema, possuindo o maior 
contingente de técnicos especializados 
formados anualmente, tendo uma pu
jança econômlca que não pode ser des
conhecida. 

Sr. Presidente, são cêrca de novecen
tos mil universitários e cêrca de cento e 
trinta e três mil engenheiros que saem 
das escolas, todos os anos. 

Sempre fomos favoráveis ao regime de 
comércio com todos ·os países do Leste. 
Mas não queremos deixar de manifes
tar nossa surprêsa em face da contradi
tória atitude do Sr. Ministro do Planeja
mento que, se tivesse certeza dos anun
ciados e propalados Investimentos norte
americanos no Brasil, não estaria a esta 
hora enfrentando os rigores do Inverno 
soviético. Onde sua coerência?. Onde suas 
convicções? 

Temos. o direito de estranhar e de In
dagar. Sr. Presidente, em nome do povo 
brasileiro. (Muito bem! Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira . da 
Gama) - Sôbre a mesa comunicação 
que vai ser Ilda pelo Sr. l.0~Secretárlo. 

J!: Ilda a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar ·a Vossa 
Excelência que, tendo deliberado desistir 
do restante da licença em cujo gôzo me 
achava, reassumo hoje o exercício do 
meu mandato. 

Sala das Sessões, em 6 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Tem a palavra o nobre Se
nador Eurico· Rezende. · 
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O SR. ElJRICO REZENDE - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente e Srs. 
poucos mas bons Senadores, cheguei 
hoje de Minas Gerais, terra de V. Ex.8 , 

que não devo dizer que seja minha, por
que na realidade sou capixaba nascido 
em Minas Gerais, de uma geografia por
tentosa, titular e colméia de homens 
públlcos, que se diversificaram com den
sidade cultural e espírito público em 
várias frentes do Executivo, do Judiciá
rio e do Legislativo, nos altos conselhos 
da República, e agora administrado por 
Magalhães Pinto. 

Minas Gerais é tido como um dos Es- · 
tados pobres da Federação, já que a sua 
grande potenclalldade são os recursos 
minerais e, nesse ângulo, a hierarquia 
tributária é mais da União. É fácil, por
tanto, compreender-se· como é dificil 
realizar-se o bem-estar sócio-econômico 
daquele Estado. 

Magalhães Pinto assumiu a goveman
ça. de seu Estado natal numa fase crilcial 
da vida brasileira; mas diante dêle tre
mulavam tôdas as esperanças· no sentido 
da. drenagem de recursos financeiros e 
técnicos do Govêrno Federal para o 
grande Estado montanhês, já que, de 
envolta com a sua eleição provincial, 
alçava à Presidência da República o Sr. 
Jânio Quadros que, naturalmente, ani
nhando um sentimento de gratidão pela 
marcante e· heróica dedicação eleitoral 
de Magalhães Pinto, com que se benefi
ciou, reallza. v a no seu espírito e na sua 
consciência o compromisso de trabalhar, 
como dizia Rui Barbosa, com mão diurna 
e com mão noturna, para o soerguimento 
e para a. emancipação econômlca de 
Minas Gerais. Mas, uma renúncia malé
fica, galopante, surpreendente e sem 
grandeza, cortou o fio daquelas esperan
ças e rompeu a drenagem daquele com
promisso. Logo depois, tivemos o Govêrno 
do Sr. João Goulart que, não obstante 
compromissos assumidos, nada fêz ou 
nada pôde fazer no sentido de estimular, 

com a ajuda financeira, o plano desen~ 
volvimentista elaborado pelo Governador 
Magalhães. Pinto. E até mesmo, Sr. Pre
sidente, o fato adquiriu proporções e ca
racterísticas da notoriedade; .um ,emprés
timo de alguns bilhões de cruzeiros, em 
vias de conclusão no Banco do Brasil, foi, 
à última hora, sustado, não se dando a 
sua liberação. Mais tarde veio a revolu
ção democrática que impediu perma
necesse o País nas cercanias do caos 
econômico, como dizia o eminente Sena~ 
dor Jospa.hat Marinho ou, então, nas 
proximidades da letalldade e do aniqui
lamento do equilíbrio social. Eclodido 
aquêle movimento, numa crise econômica 
sem precedentes na História dêste País, 
o Govêrno do eminente Presidente Cas
tello Branco ainda. não pôde impulsionar, 
para a. portentosa. geografia mineira., os 
recursos de que carece, em caráter suple
mentar, para ajudar o Govêmo daquele 
Estado a levar a. bom têrmo os seus es
forços e as suas fadigas. Mas, Sr. Presi
dente, apesar disso, em minha recém
estada em Minas Gerais, ouvi de gregos 
e troianos, de elementos de todos os Par~ 
tidos políticos, até mesmo daqueles que 
combatem sistemàticamente o estilo de 
vida politico-partidária do Sr. Magalhães 
Pinto, uma verdadeira sinfonia de reale
jo destacando, entronizando e elogiando 
a sua administração. 

E lá estão, em todos os Municípios de 
Minas Gerais, o marco, a. passagem ad
ministrativa, o estimulo creditício, en
fim, a vontade de realizar do Governador 
Magalhães Pinto. E como densidade 
maior do resultado do seu esfôrço e da 
sua recompensa, Magalhães Pinto pôde 
implantar no Estado de Minas Gerais 
cêrca de mil e quinhentos quilômetros de 
estradas de rodagem. 

Mas, Sr. Presidente, o objetivo da mi
nha presença na tribuna, não é fazer o 
exame do Govêrno Magalhães Pinto. li:ste 
exame melhor seria feito se surgisse dos 
lábios, do coração e da consciência dos 
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representantes montanheses nesta Casa, 
dentre os quais se destaca o eminente 
Senador Camilo Nogueira da Gama, que, 
adversário politico do Sr. Magalhães Pin
to, por certo, em função do espírito de 
Justiça, irá gravar, nos Anais da Casa, 
o que tem sido aquela admlnlstração de
senvolvida num dos periodos mais cru
ciais da vida politica, econômica e ad
min!stratlva ·do Brasil. 

Quero, Sr. Presidente, deixando o pre
âmbulo, focalizar aquela paisagem alcan
dorada, aquêles deslumbrantes contin
gentes que emergiram da inauguração do 
Estádio Minas Gerais, obra do govêmo 
Magalhães Pinto, obra das reivindicações 
e dos sonhos tradicionais do nobre povo 
mineiro, tarefa exemplarmente cumprida 
pelo seu govêmo, que assim se mostrou 
autêntico na Interpretação do verdadeiro 
sentimento mineiro. 

Ontem, ocorreu a inauguração daquele 
colosso da Pampulha, . daquela Pampu
lha que anteriormente, pelas suas ori
gens, era encarada. nos aspectos e nos 
seus ângulos de suspeição, na alegação 
e afirmação de que as obras até então 
implantadas e desenvolvidas o foram 
com o sacrifício da dignidade adminis
trativa e com o malbaratamento dos re
cursos do erário. 

Hoje, no Govêrno . Magalhães Pinto, 
construiu-se all um estádio em cujas 
obras consumiram-se recursos fabulosos. 
Mas, não há uma palavra, um gesto, não 
ocorre uma insinuação sequer. ~o que diz 
respeito à Impecável lisura da apllcação 
dos dinheiros públlcos e das poupanças 
captadas no setor privado. 

O Sr. José Ermírlo - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com pra
zer. 

O Sr. José Ermirio - Não conheço os 
trabalhos da administração Magalhães 
Pinto. Há três dias 11, nos jornais de São 

Paulo, algo que multo me alegrou, e que 
comprova o naclonallsmo de S. Ex.a Por 
Intermédio de um relatório da ...... . 
METAMIG, vê-se que mais de dois terços 
de minério de ferro já estão em poder de 
emprêsas estrangeiras. :lil uma denúncia 
que a Nação não pode desconhecer. Já é 
tempo de os brasllelros controlarem suas 
riquezas. 

O SR. EURICO REZENDE - Agradeço, 
eminente Senador José Ermlrlo, a contri
buição do seu aparte, que reforça o con
junto de elogios com que o povo mineiro 
está premiando o Govêrno Magalhães 
Pinto. · 

Sr. Presidente, ainda trazendo no espi
rita as sonoridades festivas daquela 
Inauguração, conduzindo na minha alma 
o espetáculo de côres que foi aquêle ato 
solene e recolhendo, também, as excelen
tes emoções de brasileiro, frente à vitória 
da seleção mineira sôbre um dos mais 
aguerridos e tradicionais· clubes argenti
nos, quero colocar, nos Anais da Casa, a 
sinceridade das minhas congratulações 
pela Inauguração do Estádio de Minas 
Gerais, daquele estádio que,'tendo rece
bido êste nome, pouco antes da sua inau
guração, recebia outra · denominação, 
qual seja, a de "Gigante da Pampulha". 
Mas, graças à adequada Interpretação da 
alma das ruas, recebeu apenas o nome 
de "Mlneirão". 

O Estádio das Minas Gerais ficará 
assim denominado, por um só vocábulo 
- o "Mineirão" - a expressar, de um 
lado, êsse qualificativo ameno que se dá 
às grandes coi~~ e aos grandes homens 
de Minas Gera!sf êsse qualificativo .que 
nasceu na velha: :aristocracia rural do Es.;. 
tado montanhês e que, por certo, perma
necerá atravessando a poeira dos tempos 
e marchando pari passu com o galopar 
dos anos. O Conselho de Administração 
do Estádio, nomeado pelo Governador 
Magalhães Pinto, denota, de logo, a sua 
Isenção politica na reallzação daquela 
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obra: recrutou desportistas, recrutou Instalações Hidráulicas - João Sena 
administradores e, nessa seleção, não en- Freire. 
carou nem bandeiras politicas nem flâ- · Instalação Elétrlca - Liszt Vianna. 
mulas partidárias. O Conselho de Adml- Projeto Arquitetônico _ Eduardo 
nistração responsável pela construção do Mendes Guimarães Jr., Gaspar Gar-
Estádio foi o1·ganizado com verdadeiros reto. 
VIPs do esporte, do comércio, da indús- Projeto' Estrutural ..:_ s. erviços Emi-
tria e da administração pública de Minas 
Gerais. llo Braumgar Ltda., Arthur Eugênio 

Jermann, Jorge Degow, Cláudio Jo-
(Lendo.) sé Barruflni, Selem russa Filho. 

"ADMINISTRAÇAO DO ESTADIO Escoramento Metálico - Jan Inhet-
vln. 

Supervisão - Luis Pinto Coelho - Oontt:ôle Tecnológico - Mário Fax 
Presidente do Conselho de Admlnis- Drummond. 
tração do Estádio Minas Gerais. Fundação Profunda - Euler Maga-
Chefia Executiva - Gil César Morei- lhães da Rocha. 
ra de Abreu - Adm1nistrador do Topografia _ Jair campos Ramos, 

. Estádio. · José Corrêa Pinto, Samuel de Brito. 
Planejamento - Hélder Márcio Di- Engenheiro Agrônomo - Camilo de 
neW Gonçalves, Francisco Abel Ma- Assis Fonseca Filho." 
galhães Ferreira. Sr. Presidente, o Estádio de Minas Ge-

E nh I Di - d Ob rais é o segundo estádio coberto do nge e ros - reçao e ra - mundo. Na hierarquia dos estádios dês
Francisco Abel Magalhães Ferreira, .. se gênero não perde mal, porque perde 
Ferdinando Vargas Leitão de Almei- bem, perdendo para um congénere bra
da, Gilberto Oswaldo de Andrade, sileiro - o Estádio do Maracanã. 
Abillo Pereira Veiga. Tenho, aqui, o confronto entre as ca
Fiscallzação Dlreta da Armação - racterísticas técnicas e arquitetônicas e 
Selem russa Filho, Cláudio José Bar- as proporções dimensionais do "Mara-
rufin1. canã" para o "Mineirão". 

Area ocupada pelo Estádio, pista de atletis
mo, parques de estacionamento para au-
tomóveis e jardins .................... .. 

· Funcionamento em conjunto, estádio, pista de 
atletismo abrigam (capacidade) ....... . 

Capacidade do Estádio (projeto) ........... . 
·Forma geométrica de uma falsa elipse, me-

dindo no eixo maior .................. . 
Forma geométrica de uma falsa elipse, medin-

do no eixo menor ...................... . 
Perímetro . . ...................... ' .......... . 
Altura . . ................................... . 

. Arquibancadas (n.0 de degraus) ............ . 
1.0 degrau em relação ao nível do campo ... . 

' Maracanã. "Minas Gerais" 

186.638 m2 

250.000 

155.500 

318,58 m 

280,74 m 
944,62 m 

300.000 m2 

180.000 

·100.000 

275,00 m 

216,30 m 
785,77 m 

32,00 m 25,00 m 
48 35 

+ 7,50 m + 8,00 m 
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último degrau em relação ao nível do campo 
No último degrau das arquibancadas, o espec

tador fica em relação ao centro do campo. 
Gramado: medidas máximas para jogos inter-

nacionais . . ............. ; .............. . 
o fõsso lateral de proteção - profundidade 

+ 
Maracanã. 

23,67 m 

126,00 m 

110x75m 
3,00 m 

"Minas Gerais" 

+ 18,87 m 

90,00 m 

110x75m 
3,00 m 

. O fôsso lateral de proteção - largura ....... . 3,00 m 2,50 m 
rúneis de acesso ao gramado .............. . 4 3 

Placares eletromecânicos ................... . 3 
Vestiárlos,.música permanente, gabinete médi-

co, sala de massagens, banheiras térmicas 
e oxlgenoterapia ........................ . 5 4 

Alojamentos . . .............. · ............... . 100 pessoas 400 pessoas 
' 

Escoamento do público, quando lotado ...... . 15 minutos lO minutos 
Ouminação do gramado: projetares ......... . 220 240 
Na construção foram usados: Madeira ...•.. 650.000 m2 soo.ooo m' 
Sacas de cimento ....................... : .. . 500.000 284.000 
Ferro . . ........ · ........................... . 9.582. 781 kg 4.000.000 kg 

Cabines para. rádio e TV, com ar condicio
nado, isolamento acústico e visor panorã-
mlco.. . . .......... , ...................... . 26 24 

Sr. Presidente, as manifestações ele 
gratidão para com o Governador Maga
lhães Pinto pela portentosa obra, ontem 
inaugurada, -foram unânimes. Dentre 
elas · merecem ser destacadas as se
guintes: 

"DIRETOBIA :QE ESPORTES 
DE MINAS GERAIS 

A Diretorla de Esportes cumprlmen
_ta os . esportistas de Minas, e e.spe- . 
cialmente, o Governador Magalhães 
Pinto pela inauguração do Estádio 
Minas· Gerais,· obra redentora do es:. 
porte mineiro. 

Natallno TrlglneW - Presidente. 

CLUBE ATLII:TICO MINEIRO 

Obrigado Magalhães 

Representando os verdadeiros senti
mentos da imensa e fervorosa· tor
cida do Clube Atlético Mineiro, de 
sua diretorla e de todos os conse-

lheiros, agradeço ao Governador 
Magalhães Pinto pela oferta do .Es
tádio Minas Gerais, ao esporte do 
Brasn. Fique certo o Uustre homem 
público e aquêles que sempre estive
ram ao seu lado, que os ·agradeci
mentos agora recebidos, são peque
nos em relação à grandeza do Es
tádio. No coração de cada atleticano 

. anônimo, reside um monumento 
mais perene que o próprio bronze: 
a gratidão. - Coronel Lauro Pires 
-Presidente. 

AMI!:BICA F.UTEBOL ·CLUBE ,., 
No momento histórico em que todos 
participam dos festejos de inaugu
ração do Estádio Minas Gerais, a di
reteria, Conselho Dellberatlvo e as
sociados do América Futebol Clube, 
sentem-se no indeclinável dever de 
enviar ao Governador Magalhães 
Pinto, e a todos aquêles que traba
lharam pela concretização da monu-

I 
'i 

'• 
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mental obra, os mais sinceros agra
decimentos. Como fundador da Fe
deração e um dos sustentáculos dos 
desportos, o América continuará 
desfraldando sua bandeira, siníbolo 
fiel de lutas pela preservação das 
mais elevadas tradições esportivas 
do povo mineiro. - Walter de Melo 
e SUva - Presidente em exercício. 

VRA NOVA ATLiTICO CLUBE 

Ao ilustre Governador José de Ma
galhães. Pinto o agradecimento da 
Dlretoria, Conselho Dellberativo e de 
todos os torcedores do Vila Nova 
Atlético Clube pela entrega ao es
porte do Brasil, do magnifico Es
tádio Minas Gerais - obra que dig
nifica o Govêrno de Minas. 

Belo Horizonte, 5 de setembro de 
1965. - Januário Carneiro :_ Presi
dente. 

ESPORTE CLUBE SIDER'()RGICA 

Ao ilustre Governador José de Ma
galhães ·ptnto o agradecimento da 
Diretoria, Conselho Dellberatlvo e de 
todos os . torcedores do Esporte Clu
be Siderúrgica pela entrega ao es
porte do Brasil do magnifico Estádio 
Minas Gerais - obra que dignifica 
o Govêmo de Minas. 

Belo Horizonte, 5 de setembro de 
1965. - Manoel Edson de Oliveira 
·_ Presidente." 

Assim, Sr. Presidente, tôda a socieda
de mineira e, principalmente, tôda a fa
milla esportiva de Minas Gerais, uniram 
as suas manifestações, argamassaram os 
seus gestos e orquestraram as suas vozes 
num preito de reconhecimento e de gra
tidão ao Governador Magalhães Pinto, 
que deu a Minas Gerais o segundo está
dio coberto do mundo, cujas dimensões 
e caracteristicas são pouco menores do 
que as do primeiro congênere em todo 
o mundo, o fabuloso Estádio do Mara
canãl 

Mas, Sr. Presidente, tem-se falado 
multo Ultimamente, em reforma de base, 
reforma nas instituições eleitorais, re
forma nas instituições politicas, refor
ma nas instituições econàmicas, dentre 
as quais a reforma agrária, e, até mes
mo, reforma em nossas Instituições· re
presentativas, senão mesmo em nosso 
próprio regime. 

Mas, Sr. Presidente, já que estamos 
falando a respeito do Mineirão, hâ ne
cessidade de ser aconselhada e aventa
da uma outra reforma de base: a re
forma: do futebol. 

Expllco, Sr. Presidente. A construção 
do Estádio Minas Gerais resultou de um 
esfôrço sôbre-humano do povo .e do Go
vêmo mineiro. O .mercado futebolisti
co de Belo Horizonte está aquém da ca
pacidade de abrigo e da movimentação 
do Estádio Minas Gerais. Basta que se 
diga que a região de Belo Horizonte tem 
cêrca de 700.000 habitantes e a capaci
dade do estádio é para 100.000 pessoas. 

Ora, uma partida de futebol que se 
realize entre os clubes de Belo Hori
zonte, no Mineirão, não levará, para 
aquela portentosa e fabulosa· praça de 
esporte, sequer uma torcida, uma clien
tela capaz de cobrir um têrço de sua 
captação de público. Hã então necessi
dade dê presença freqüente, ·de compa
recimento periódico dos grandes clubes. 
de São Paulo e da Guanabara. 

Ora, Sr. Presidente, a Confederação 
Brasllelra de Desportos, até aqui, só vem 
operando no pingue-pongue São Paulo
Guanabara e, realmente, as grandes 
partidas de futebol nacional não pode
riam ser disputadas a não ser nessas 
duas grandes praças, mercê da ausência 
de estádios adequados em outros pon
tos do Pais. 

Agora não, Sr. Presidente. Belo Hori
zonte tem um estádio que coloca, ma
terialmente, em plano de Inferioridade 
qualquer dos dois existentes em São 
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Paulo. E Brasília, muito breve, terá tam
bém a sua praça de esportes, atendendo 
às credenciais e às exigências da Capi
tal Federal da esperança. 

Ora, pela lei, o Conselho Nacional de 
Desportos e a Confederação Brasileira 
de Futebol já deviam estar sediados em 
Brasilia, há muito tempo. No entanto, os 
donos dessas duas grandes entidades tei
mam, perseveram e insistem em cont!
nuar usufruindo as delicias rendilhadas 
da Copacabana imortal. 

A construção do Estádio de Minas Ge
rais está a exigir, então, uma providên
cia da parte do Conselho Nacional de 
Desportos, principalmente da Confe
deração Brasileira de Futebol, para que 
os grandes jogos e torneios de campeo
natos sejam disputados também em Belo 
Horizonte, para que aquela obra se fir
me e se consolide como uma vigorosa e 
atrevida demonstração do am()r despor
tivo e da capacidade fascinante da en
genharia mineira, de permeio com a .de;.. 
dicação, o louvor e o dinamismo do ope
rário ·mineiro. 

. · . Assim, Sr. Presidente, quer-me parecer 
que o advento do segundo estádio co
berto do mundo está a aconselhar, senão 
mesmo a exigir, uma reforma de base no 
futebol brasileiro, para que o nosso 
futebol não se confine e não se perca 
apenas no egoismo e na fascinação de 
cariocas e de paulistas. Os mineiros, 
hoje, através do seu estâdlo, e. da sua 
hospitalidade tradicional, têm 'condições 
de oferecer o palco para as grandes 
disputas do ·futebol brasileiro. 

Sr. Presidente, como disse, com uma 
região com a população de cêrca de se
tecentos mil habitantes e. um estádio 
com ·capacidade captativa de público de 
cem mil pessoas, se não se deslocarem, 
também, para Belo Horizonte, os tor
neios, até agora só realizados na Guana
bara e em São Paulo, o estádio de Mi
nas Gerais estará fadado a se erigir e a 

se transformar numa faixa de lamentâ
vel solidão esportiva. 

Com estas palavras e me congratulan
do com a Casa, principalmente com a 
representação mineira, notadamente 
com o eminente Senador Camilo Noguei
ra da Gama, grande amigo do povo mi
neiro e fervoroso estimulfldor do seu es
porte, quero sallentar que a inaugura
ção do Estádio de Minas Gerais foi, re
almente, um momento de luz, de nobre
za e de glória para o grande e glorio
so povo mineiro. (Muito bem! Muito 
bem!) 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

José Guiomard- Oscar Passos
Pessoa de Queiroz - Eduardo Cata
Ião - Eurico Rezende - Vasconce
los Tôrres - Gilberto Marinho -
Lino de Mattos - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Não hâ mais oradores inscri
tos. 

O SR. MEM DE SA - Sr. Presidente, 
peço a palavra . 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Tem a palavra o nobre Se
nador Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA - (Não foi revis
to pelo orador.) Sr. Presidente, pedi a 
palavra para que não se encerre a Ses
são do Senado Federal do Brasil; sem 
que seja consignada uma palavra de re
verência e de respeito a uma das mais 
altas figuras· da humanidade, que aca
ba de desaparecei:. Eu me refiro ao Dr. 
Albert Schweltzer, que morreu sábado, 
em Lambarene, no hospital que êle criou, 
no coração da Africa, e ao qual dedicou 
50 anos de sua vida. 

Como acentuei, Albert Schweitzer há 
de figurar na história da humanidade 
como uma das mais altas expressões, 
não apenas da ciência, mas, sobretudo, 
de bondade, de amor ao próximo, de so
lidariedade à causa do homem. Filóso-
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fo, artista, músico, médico, êsse homem, 
nascido na Alsácia, conquistou, enquan
to viveu na civilização, as mais altas dis
tinções. Tudo abandonou: honras, ri
quezas, vanglórias, para se dedicar ao 
tratamento da dor e da doença dos po
bres negros abandonados no Interior do 
Gabão, no coração da Africa. A sua vida 
é, por Isto, verdadeira lição para um sé
culo caracterizado pelas maiores bruta
lidades que a história da humanidade 
registra, o século do extermínio de cen
tenas de milhares de pessoas e atual
mente sob a ameaça da bomba atómi
ca, o século do genocídio e da per
seguição aos judeus, o século dos 
maiores massacres, das maiores cruel
dades. Albert Schweitzer, registra a 
lição, é o exemplo de Cristo ao de
dicar a sua vida à causa do próxi
mo, da bondade e do amor. 

Assim, gostaria que nos Anais do Se
nado ficasse registrada a reverência do 
povo brasnelro a êsse vulto solar da hu
manidade. (Multo bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - A Mesa se associa às homena
gens de respeito e de admiração que o 
nobre Senador acaba de prestar à me
mória do grande c i e n tis t a Albert 
Schweitzer, falecido na Africa. Consta
rão elas, como S. Ex.a acaba de solicitar, 
dos Anais do Senado Federal. 

Não há mais oradores Inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 40, de 
1964, de autoria do Sr. Senador Gul
do Mondin, que altera o Decreto
Lei n.o 4.545, de 31 de julho de 1942, 
que 'dispõe sôbre a forma e apresen
tação dos símbolos nacionais, e dá 
outras p1·ovldênclas (aprovado na 

Sessão de 17-8-1965, em substitutivo 
da Comissão de Educação· e Cultura), 
tendo 

PARECER n.o 1.028 de 1965, da Co
missão 

- de Redação, com a redação do 
vencido. 

Sôbre a mesa emenda que vai ser lida 
pelo Sr. 1. 0-Secretârio. 

l!: lida a seguinte 

EMENDA N,o 1 

Art. 1.0 -Acrescentem-se, no text~ 
proposto para o art. 13 do Decreto-Lei 
n.O 4.545, de 31 de julho de 1942, em 
seguida a "hasteada", as palavras: 

"nos dias de festa ou luto nacional." 

Justificação 

Trata-se de sanar uma omissão evi
dente. As palavras omitidas figuram tan
to no art. 13 do Decreto-Lei n.0 4.545 
como no texto proposto pelo projeto para 
substitui-lo. 

Sala das Sessões, 6 de setembro de 
1965. - Guldo Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Em discussão o projeto com a 
emenda. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

O projeto volta às Comissões de Cons
tituição e Justiça e de Educação e Cultu
ra, a fim de que se pronunciem sôbre a 
emenda que acaba de ser lida. 

Esgotada a matéria da Ordem do Dia, 

Não há orador inscrito. (Pausa.) 
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Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente. Sessão, designando 
para a da próxima quarta-feira a se
guinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 617, de 1965; pelo qual 
a Comissão Especial para o estudo e 
a coordenação de medidas tendentes 
a estabelecer o contrôle dos . preços 
de exportação de matérias-primas 
solicita a convocação do Sr. Ministro 
da Fazenda, a fim de, perante aquê
le órgão, fazer exposição sôbre pro- . 
blemas relacionados com a exporta
ção de produtos agropecuários e mi
nerais. 

2 
Discussão, em. turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 85, de 1965, de 
autoria da· Comissão Diretora, que 
prorroga por um ano a licença con
cedida a Antônio Augusto Gentu Ca
bral, Noticiarista da Secretaria do 
Senado Federal. 

3 
Discussão, em turno . único, do 

Projeto de Resolução n.0 86, de 1965, 
de autoria da Comissão Diretora, que 
põe à disposição do Govêmo do Es
tado do Ceará ·a Oficial Legislativo, 
PL-6, Moema Fernandes Távora. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resoluç~o n.0 87, de 1965, 
de autoria da Comissão Diretora, que 
toma sem efeito a nomeação· de Sér
gio de Pontes, candidato habültado 
em concurso, para o cargo de Auxi
liar Legislàtivo, PL-10, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.O 88, de 1965, 
de autoria da Comissão Diretora, que 
torna sem efeito a nomeação de Luiz 
Carlos Pontual' de Lemos, candidato 
habWtado em concurso, para o cargo 

··de Auxiliar Legislativo, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral. 

6 

· Discussão, em turno único do Pro
jeto de Resolução n.0 89, de 1965,. de 
autoria da Comissão Diretora, que 
nomeia José Carlos Alves dos Santos, 

· candidato habültado em concurso, 
para cargo de Aux!l!ar Legislativo. 

Está encerrada a Sessão~ 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 15 
minutos.) 
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136.a Sessão da a.a Sessão Legislativa da s.a Legislatura, 
em 8 de setembro de 1965 

PRESID8NCIA DOS SRS. GUIDO MONDIN E RAUL GIUBERTI 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Arthur Virgillo - Martins Júnior 
-Pedro Carneiro - Moura Palha -
Manoel Dias- José Bezerra- E'es
soa de Queiroz - José Ermirio 
- Heribaldo Vieira - Aloysto 
de Carvalho - Eduardo Catalão -
Josaphat Marinho - Raul Giuberti 
- Benedicto Valladares. - Gastão 
Müller - Attilio Fontana - Guido 
Mondin. 

O SR·. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
- A 11sta de presença. acusa o compare
cimento de 17 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a Sessão. 

Vai ser 11da a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDmNTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPOBLICA 
- N.o 3'74/65 (n.0 de origem 706/65), de 

3 do mês em curso - Restitui autó
grafos do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 126/65, que isenta de todos os im
postos e taxas federais a Fundação 
Bienal de São Paulo (projeto que se 
transformou na Lei n.0 4. 768, de 3 de 
setembro de 1965. 

AVISO 
DO SR. MINISTRO DA IND'O'STRIA E 

DO COMI!:RCIO 

- N.0 GM/292, de 1.0 do mês em curso 
- Comunica. que, de acôrdo com en-
tendimento . que teve com o Pre-

sidente da Comissão Especial des
tinada ao estudo e à coordenação 
de medidas tendentes ao contrôle de 
preços de exportação de matérias
primas, minerais e produtos agrope
cuários, comparecerá ao Senado no 
dia 9 do corrente mês, a fim. de ser 
ouvido por aquêle órgão. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- Está finda a leitura do expediente. 

Sôbre a mesa, requerimento de infor
mações que vai ser lido. 

l!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,0 618, de 1965 

Requeremos à Mesa, nos têrmos e pra
zos regimentais, sejam solicitadas do Mi
nistério da Agricultura as seguintes in
formações: 

1) qual a área plantada com trigo no 
Pais na presente safra; 

2) quais as sementes novas distribui
das pelo Ministério para êsse 
plantio; 

3) qual a quantidade de adubos ni
trogenados, fosfatados e potássi
cos aplicados por· hectare nessas 
plantações; 

4) qual a safra prevista para o pre
sente ano; 

5) quais as facllldades e qual a as
sistência técnica que êsse Minis
tério ofereceu aos triticultores na
cionais; 

6) quais as verbas que o Ministério 
da Agricultura destinou e quais 
as que efet!vamente despendeu 
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para o desenvolvimento da gené
tica e com a assistência técnica 
áos plantadores de trigo; 

'7) quais as culturas aconselháveis 
para a desejada rotatividade de 
culturas, relativamente ao trigo, e 
objetivando não apenas maior 
rendimento, mas também a maior 
fac111dade na extinção de possíveis 
pragas. 

Justificação 

Com o trigo, nosso Pais está despen
dendo cêrca de 250 milhões de· dólares 
por ano, sendo certo que não dispomos 
de moeda estrangeira para tão elevada 
quão, na verdade, desnecessária despesa. 
Pois, como sabemos, é inacredltàvelmen
te baixo o preço de nossos produtos de 
exportação. E temos condições para pro
duzir trigo em nosso território, até mes
mo para a exportação, se nos valermos 
das condições extremamente favoráveis 
dos Estados do Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. 

Mas, para a consecução dêsse ideal, ne
cessário se torna que o Govêrno, através 
do Ministério da Agricultura, assuma de
cididamente, com os meios financeiros, 
técnicos e cientificos de que dispõe, as 
responsab111dades dessa luta, em cujos 
resultados todos confiamos. 

o presente requerimento visa, pois, 
obter esclarecimentos relativos às provi
dências já tomadas ou que serão adota
das pelo Ministério da AgricUltura face 
aos problemas da trltlcultura nacional. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 
1965.- José Ermírio. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- O requerimento que acaba de ser lido 
não depende de apelamento ou de deli
beração do Plenário. Será publicado e, 
em seguida, despachado pela Presidência. 

Conforme requerimento, de autoria do 
Sr. Senador Guido Mondin, aprovado em 
Sessão anterior, a parte inicial da nossa 
Sessão de hoje será dedicada à memória 

do insigne patriota que foi José Gomes 
Pinheiro Machado. 

O Senado designou uma Comissão 
constituída pelos Srs. Senadores Vascon
celos Tôrres, Daniel Krieger e José Guio
mard, para representar a Casa nas ceri
mônias que terão éfeito, hoje, na cidade 
do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giuberti) -
Tem a palavra o Senhor Senador Gui
da Mondln. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Lê o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, o que a data de hoje marcada
mente relembra é um dêsses episódios 
que, embora pouco comuns, tarjam a his
tória politica dos povos. 

Naquela tarde, o Presidente do Senado 
não havia comparecido. Pinheiro· Macha
do, Vice-Presldente, abre então os traba
lhos que encerra a seguir por falta de 
quorum. Dirige-se, do Senado para o 
Hotel dos Estrangeiros. Quer cumprimen
tar Albuquerque Lins e Rubião· Júnior. 
Transpõe o saguão do Hotel, acompanha
do de Bueno de Andrade e Cardoso de 
Almeida. De repente, da penumbra do 
corredor emerge o vulto assassino. 1!: rá
pido, fulminante. Duas punhaladas nas 
costas e, em pouco, uma grande vida se 
extinguia em sangue. Poucos dias antes, 
Pinheiro Machado dizia, em discurso aos 
estudantes no Morro da Glória: 

"1!: possível que durante a convulsão 
possamos submergir. Tombaremos na 
arena, fitando a grandeza da Pátria. 
Não ocultaremos, como César, a face 
com a toga e, de frente, olharemos 
fi tos a treda e Ignóbil figura do si
cário." 

Certo no funesto prognóstico, iludia-se, 
entretanto, o bravo rio-grandense quanto 
.ao processo, ao cenárlo,às,circunstâncias. 
Possuía coragem e altivez para morrer 
com a grandeza que vaticinara, mas o 
destino Impediria que assim acontecesse. 
Na sua coragem desmedida, talvez imagi
nasse o esplêndido lidador que o seu ai-
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goz tivesse a máscula audácia de feri-lo 
de frente. Esquecia Pinheiro Machado 
que a campanha que contra êle desde há 
muito se desenvolvia, pela psicose que 
gerava, havia penetrado a massa. ignara, 
alcançando o submundo onde sempre vão 
ter reflexos deformados os gestos altos 
dos homens de escol, que aquela. não 
compreende e não alcança. Quando a lu
ta se desenvolve entre homens nobres, 
estabelece-se o respeito pelo adversário. 
Mas se a. animosidade se instila. numa 
criatura Inferior, Instigada pelo debate 
dos escalões altos, donde extrai conclu
sões consoantes à pequenez do seu cére
bro e de sua formação mesquinha, é pre
ciso admitir que, se uma oportunidade se 
lhe oferecer, outra não será a sua ati
tude senão aquela do assassino de PI
nheiro Machado. :S:le, entretanto, que 
nunca subestimara um adversário, que a 
todos julgava viris como êle, esquecia que 
uma morte violenta conforme pressagia
ra somente poderia partir das sombras 
onde a covardia se instala e donde nunca 
se pode esperar o menor gesto superior. 
Foi assim que a covardia. aniquilou um 
bravo. Foi assim que um homem sem 
história, num instante, abateu um ho
mem com história e construtor de his
tória. 

Faz meio século, exatamente hoje; que 
tudo aconteceu. Pinheiro Machado foi o 
Vlce-Presidente desta Casa e por isto e 
por sua. personalidade fulgurante, pelo 
que deixou marcado como capacidade de 
liderança e inesgotável prestígio pessoal, 
convém, Sr. Presidente, algumas pala
vras de registro no transcurso desta efe
méride. 

Eu era criança de berço quando êsses 
fatos ocorreram, mas já menino e de
pois adolescente criei-me ouvindo narra
tivas em tôrno do Senador, cuja !ma~ 
gem em meu cérebro foi assumindo con
tornos de figura de lenda, que viria con
firmar-se quando as primeiras obras sô
bre Pinheiro Machado vieram ter lls mi~ 
nhas mãos. 

Se em nenhum instante em meu pen
samento passara a idéia de 'um dia exer
cer a senatoria, muito menos poderia. eu 
então alimentar tal ideal. Mas quero as
sinalar que, quando pela primeira vez, 
subi os degraus das escadarias do Palá
cio Monroe para assumir o meu mandato, 
meditando sôbre o que comigo ocorria no 
inesperado da. existência de cada um, de 
repente lembrei Pinheiro Machado, que 
se destaéava entre os homens que haviam 
repres.entado o meu Estado na Câmara 
Alta. Uma Invencível associação de Idéias 
envolveu-me, culminando logo após, 
quando, diante do retrato de Pinheiro 
Machado, ali existente, o saudoso Senador 
Cunha Mello, que me levava a conhecer o 
velho Senado, perguntava-me se estava 
lembrado do meu insigne conterrâneo. 

Parecia que Cunha Mello penetrava o 
meu pensamento. Fiquei em silêncio di
ante do soberbo óleo, em que o artista 
nos apresenta, tal qual fôra, uma figura 
esbelta, elegante, insinuante, de porte vi
ril, de cabeleira basta. de vate e olhar 
dominador. Pinheiro Machado se fêz vi
vo, parecendo sair da moldura para, di
ante da minha imaginação, recompor-se 
no tempo, para fazer, sozinho, um episó
dio de nossa história republicana. 

Podéria esquematizá-lo ali em grandes 
coordenadas, tal qual a Impressão que 
mantinha ao conhecer-lhe a vida. de agi
'tação romanesca, partindo dos seus brios 
de adolescente quando se faz combatente 
na Guerra do Paraguai para alcançar, 
adiante, sua participação bravia na. re
volução federalista de 1893, atingindo, fi
nalmente, sua morte trágica, num desfe
cho de sangue a enquadrar-se, como nu
ma ficção, no estilo de vida que o desti
no lhe traçara. 

Tôda. sua. pujante existência desdobra
se nessas coordenadas. Até a revolução 
federalista, como que se preparava o ho
mem numa condensação de atributos que, 
após pacificado o Rio Grande, iriam in
fluenciar largo período da história repu
blicana, na Imposição, queiramos ou não, 
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de uma das personalidades mais fortes da 
política brasileira de todos os tempos. 

Pinheiro Machado traduziu integral
mente a vida e o papel dos legitimas che
fes políticos, porém em dimensões inusi
tadas, na singularidade de suas caracte
rísticas. 

Republicano desde a adolescência, vin
do das lutas da propaganda na Escola de 
Direito de São Paulo e da ação combativa 
em São Luis Gonzaga, como advogado e 
estancieiro, o advento da República o 
traz ao Senado·, quando Inicia sua ascen
sional trajetória. Desde logo, nêle ressal
ta uma caracteristlca, quando compreen
de que a ciência não seria a de pretender 
dirigir diretamente massas, mas chefes. 

I!: tarefa difícil, porém, em Pinheiro 
Machado, ela vem revelar incomum ha
billdade. Atuar sôbre lideres, que, por sua 
vez, enfeixam somas de prestígios isola
dos, é objetlvo que somente homens ex
cepcionais alcançam. 1!:, como assinala 
um seu biógrafo, que "Pinheiro Machado 
foi admirável intérprete das virtudes an
cestrais, uma síntese perfeita de tendên
cias dispersas da psicologia de sua 
gente." 

Sem maior predileção pela oratória, 
sem maior freqüência à tribuna, não fal
tavam os que lhe faziam restrições à 
cultura, como se somente através dela 
se fizessem grandes os homens, mas 
eram êsses mesmos que se rendiam ao 
seu comando, porque, como bem acen
tua Costa Pôrto, "tinha · vontade em 
meio a indecisos, instinto e visão realis
ta, em contraste com o lirismo que o ro
deava; apegando-se aos fatos, enquanto 
constituía moda alimentar-se de princí
pios teóriCOS e vagos; Sel')dO patriota 
numa terra de blasés; calculista em am
biente de improvisadores e repentistas; 
fazendo da política um meio, um pro
cesso, quando os adversários a encara
vam como um fim; tomando o Pais por 
demais a sério, enquanto, no comum, os 
politicas brincavam de patriotas; sa
bendo que, para vencer, é preciso lutar, 

sacrificar-se, nunca repousar sôbre os 
louros, porque a vitória é véspera de no
vos combates - e palrando sôbre tudo 
isso, a decisão de quem sabe o que quer 
e utillza os métodos para alcançar o 
alvo". 

Encontraremos em Gilberto Amado 
outro conceito lapidar quando diz de 
Pinheiro Machado que "êle ficará como 
o derradeiro gaúcho, -homem de briga 
e de poesia, soldado fiel e amigo leal, 

, homem de olhar no olhar da gente e 
dizer o que diz o coração ou emudecer 
para não mentir, homem de bem e ho
mem de glória. A longa linhagem dos 
campeadores do pampa chegou subindo 
até êle, nêle se condensou". E, num re
sumo que afinal é de soberba expressão, 
Quintino Bocaiúva o chamaria de "Chefe 
dos chefes", enquanto mais tarde, Ma
teus de Albuquerque dêle diria ser "Ho
mem forte, lutador destenildo, hábil ma
nobrador de escaramuças politicas, numa 
democracia sem Idéias e sem ideal, ten
do como ninguém a capacidade de deci
dir, a votação de comàndo, a marca dos 
dominadores, dos que nasceram para 
dirigir e não são chefes porque querem, 
mas porque as próprias circunstâncias 
levam a ser lideres e aglutinadores de 
vontades imprecisas". 

Ao longo do tempo, cessadas as pai
xões, quando o combate, a calúnia e o 
villpêndio cedem lugar, senão ao· elogio 
lrrestrito, pelo menos à justiça de tra
zê-lo a nós humanizado, não é dlticil 
dimensionar a estatura dêsse homem de 
exceção - mas não sem coevos que tes
temunham desde· então a Impressão que 
o emérito rio-grandense lhes causava, 
como ainda é o caso de Rui, quando da 
tribuna, em vida do lidador, proclamava 
sua capacidade de domínio, e, logo após 
seu assassínio, que repudiou, afirmava 
que Pinheiro era um "guia de raro tino 
entre as Incertezas politicas". 

No seu pragmatismo politico, Pinheiro 
Machado desdobrava uma ação de cris
talina lógica, somando-lhe suas virtudes 
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pessoais, com uma capacidade de per
suasão e irresistível magnetismo, que 
irritava não apenas seus adversários, 
mas os próprios correligionários que, 
abúllcos, viam-se forçados a segui-lo na 
dinamização de sua obra que, afinal, foi 
a constante daquela ação, qual seja a 
consolidação do nôvo regime. 

Podemos, ao ensejo do clnqüentenârio 
da morte do Senador rlo-grandense, co
mo salientavam seus biógrafos, lembrar 
que Pinheiro Machado não resistiu mui
to ao esquecimento, apesar de sua mar
cada presença em vida, dêle, porém, per
manecendo, por largo tempo, pela explo
ração que se fêz, continuada e mordaz, 
aquêles aspectos considerados negativos, 
inclusive transmitindo-se a impressão 
aos menos avisados de que fôra um pre
potente, com tais danos ao Pais que sã
mente a morte o afastaria dos malefí
cios que causava. 

:esse olvido, já foi observado, decorre 
da circunstância de se ter formado em 
tôrno de Pinheiro Machado um movi
mento inevitàvelmente. personalista -
tendo-se em conta a época e a sucessão 
de acontecimentos fatais numa mudança de regime, em que, apesar da lon'ga 
propaganda republicana, os politicos co
mo que tinham de adaptar~se às novas 
circunstâncias. Tudo se reflete, como 
por exemplo, no Partido Republicano 
Conservador que Pinheiro Machado che
fia v a: arrima v a-se menos em idéias e 
programas do que em homens. Mutatis 
mutandis, o que se passa hoje, nas no
'l'as circunstâncias politicas do Pais. 

Para mim, nada há que mais explique 
Pinheiro Machado contra as acusações 
de. ·prepotência ou mandonismo desen
freado, do que compreender quão difícil 
serià, 'simultâneamente, organizar o Pais 
e dar ao .nôvo regime o conteúdo ético 
que lnquestionàvelmente reclamava, 
quando a grande tarefa consistia em re
compor os homens dentro do nôvo qua
dro que a· República apresentava e em 
que Pinheiro Machado, sem exercer car-

gos de executivo, mas atuando no legis
lativo, exercia uma ação típica de ho-
mem de govêrno. · 

Ora, Pinheiro Machado possuía e exer
citava com fulgor as qualidades de co
mando, o que o fazia providencial na
quelas circunstâncias, mas essa ação, 
compreendemos, não se desenvolvia, por 
ser impossível que tudo ocorresse a um 
só tempo, por fôrça de doutrinas ou de 
programas. 

Em tais contingências, desaparecido o 
homem, que tudo encarnava, sem idéias, 
sem uma filosofia, a permanecerem para 
vincular seu nome à posteridade, como 
êsses arquitetos de Idéias que Inclusive 
lhes tomam o nome - o esquecimento 
sobreviria. · 

·No seu afã, levado às últimas conse
qüências, de preservação do regime, Pi
nheiro Machado foi essencialmente po
litico e nossa formação ainda não per
mite que a história fique a preocupar-se 
com homens que exerçam ou exerceram 
essa vocação, como Igualmente pondera 
John Kennedy no seu livro ''Politica e 
Coragem", ao estudar a vida de um gru
po de senadores americanos. Não impor
tou, assim, para a admiração das gera
ções vindouras, que Pinheiro Machado 
tenha centralizado a maior soma de po
dêres de que se tem conhecimento na 
história politica do Pais, um homem a 
cuja palavra de ordem se moviam os si
tuacionistas estaduais, o Congresso e o 
próprio Executivo. 

Mas êsse esquecimento ocorre, se exi
gimos a presença de Pinheiro Machado 
num sentido horizontal, porque não es
tá esquecido um homem que motivou 
neste meio século extensa literatura em 
que sua fulgurante personalidade é exa
minada em biografias de labor precioso, 
em artigos, discursos e comemorações 
em sua memória, como as que hoje se 
realizam no Rio de Janeiro, junto ao seu 
monumento. 

Podendo tudo, em certa fase da Re
pública, circunscreve-se, todavia, a sua 
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veis. Rui move contra Pinheiro Macha
do campanha · ferocisslma, parecendo 
que as relações antigas mais instigavam 
a desavença. Rui, gigante na imprensa, 
no fôro, na tllosofla, na tribuna parla
mentar, na diplomacia e nas letras, al
teando-se e d1Ílamizandà-se na politica, 
cruza neste terreno seu caminho com o 
de Pinheiro Machado. Â Impiedosa cam
panha de Rui, numa 'mordacidade la
mentAvelmente comum . aos homens. de 
l!xcepcional talento, ia da. politica à· gra
mática de Pinheiro Machado. · 

A mordacidade ·de Rui, poré~, não _su
perava à intima admiração. pelo gaúcho. 
Ainda uma. semana- após o .assassinio de 
Pinheiro Machado, Rui caia de uma pe
quena escada em. sua biblioteca, fratu~ 
rando uma perna. No Instante preo
cupava-se com: os preparativos da mis
sa de 7.0 dia em intenção da alma de PI
nheiro Machadá e então teria dito o che
fe clvlllsta: "Foi a última rasteira que 
me deu o Pinheiro". ll: que multas ras
teiras realmente lhe armara o politico 
rio-grandense quando ambos polariza
vam os rúmos ·da 'p'olitica. nacional'. 

.. Por outro lado, a: fascinação que o ta
lento de Rui exercia sôbre Pinheiro· Ma
chado em nada se alterara.· Conta-nos 
João Mangabelra no seu "Rui, o estadista 
da República", que quando Pinheiro Ma
chado soube que Haslocher se preparava 
para atacar .Rui, procura-o, revelando 
então o aprêço desmedido que tinha .pe• 
lo. baiano: "Não vais fazer nada disso. 
Tu não tens sido mais alvejado pela pai
xão do Rui do , que eu. 'Mas não temos 
outro - para apredejarmos o ·único que 
temos. Se o tirarmos do. altar,· quem po
remos nêle? Ao contrário: tu vais, em 
nosso ·nome, terminar com um hino· ao 
Rui, que está dando . um grande exemplo 
de coragem e de civismo." 

O Sr. Aloyslo de Carvalho - Permite
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com prazer. 
O Sr. Aloysio de Carvalho - O 

capitulo das relações de ordem pessoal 

e politica de Rui Barbosa e de Pinheiro 
Machado é um dos mais Interessantes e 
dos . mais edificantes da história repu
blicana do Brasil. Rui poderia ter guar
dado de Pinheiro Machado uma lem
brança. desagradável,· em relação à. es
colha do seu nome para a sucessão de 
Afonso ~ena, quando Pinheiro Machado; 
ao Invés· de assumir de frente a respon
sabllldade do veto.ao nome de Rui Barbo
sa, usou do pronunciamento do chefe 
pernambucano, Sr. Rosa e Silva, para ês
se vetO; Rosa e Silva teve o castigo des
sa atitude, sendo varrido. da situação de 
Pemanibuco na época · das salvações do 
Govêrno do Marechal Hermes. Como 
V. Ex. a diz multo bem, as relações de or
dem pessoal, que eram de' mUlta afetlvl
dade, entre Rui Barbosa ~ Plrihelro Ma:.. 
chado, · romperam~se nessa ocasião, para 
nunca mais se restabelecerem. 

. 
. Mas a atitude de. Rui Barbosa, quando 

do assassinlo de Pinheiro Machado, ·fir
ma em definitivo a· sua dignidade de ho
mem,. de cidadão, de politico·~ Quando to~ 
do o Pais levantava a s\Íspelta - · que 
depois se verificou· infundada - de que 
o braço do assassino de. Pinheiro Ma
chado tinha sido armado. por politlcos 
adversários, Rui Barbosa, na carta·:que 
dirigiu ao Senado - porque naquele' dia 
e no dia seguinte estava em casa, doente 
- profere expressões da mais veemente 
repulsa ao assasslnlo ·como ·melo de ·ex
cluir da senda politica os homens que 
nela militam. J!: \lm documento que não 
tem mais aquela cordialidade que outros 
documentos anteriormente· poderiam ter 
em relação a Pinheiro Machado, mas é 
um documento que foi, na época, o mais 
vibrante, o mais alto, o mais indignado 
protesto contra o assassinlo de Pinheiro 
Machado. Pode-se dizer que, pela voz 
de seu maior adversário· politico, na pri
meira República, faloU: naquele Instante 
tôda a nação brasileira~< 

rnl' ..... , .. ·. 
O SR. GUIDO MONDIN - Sou multo 

grato pelo aparte de V. Ex.a, de absoluta 
verdade histórica. 
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O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com prazer. 
", ... ' 

O Sr. Josaphat Marinho. - No mag
nifico discurso que v. Ex.& es~á. pro
ferindo, acaba de fazer menção .às rela-: 
ções entre. Pinheiro Machado. e . Rui. 
Permita-me levar a seu discurso fato : 
que determinou expressiva referência . de 
Rui. à Inteligência de Pinheiro Machado, 
quando se discutia uma Intervenção fe
deral no Estado do Rio de· Janeiro. PI
nheiro Machádo · acabava de 'conquistar 
uma de suas Vitórias parlamentares. 
Rui, vencido, buscava lÍ:·onlzar, é verda
de, o lider vitorioso e, dlrlgtndo-se ao se
nador gaúcho, congratulava-se com êlê 
pelo seu dominlo sôbre aMaloria do' se
nado. Destacava a facindade com 'que 
êle ·exercia · uma autOridade · imensa sô
bre tantas vontades divergentes, para 
uniflcâ-las, na decisão favorável ao·Go
vêmo. Nisto, um Senador interfere e 
pede a Rui ·que destaque também .as 
qualidades de Inteligência de Pinheiro 
Machado. Rui prossegue, acentuando o 
domlnlo que o Senador gaúcho exercia 
sôbre a Maioria, e o aparteante insiste 
em que êle faça :inenção ao :poder de In
teligência do·Lider majoritário. · 

Rui retoma.a palavra e, ainda uma vez, 
assinala · o fascinlo com que Pinheiro 
Machado cllrlgla tantas vontades, tantas 
vêzes dificles de'se conjugarem. E quan
do . o aparteante .reitera a sua pondera
ção, Rui fá-lo calar com· esta frase de vi
gorosa eloqUência: "Não. precilso destacar 
nem assinalar' as virtudes intelectuais do 
Senador gaúcho; .porque à burro não 
exerce fascinação sõbre ninguém." . 

O SR. GUIDO MONDIN- Multo agra
decido pelo aparte do nobre Senador Jo
saphat Marinho. 
(Lendo.) 

Era assim Pinheiro Machado, que, 
morto há cinqüenta anos, não perde a 
atualidade. Transportado para os nos
sos dias, novas, lnegàvelmente, as clr-

cunstânclas do nosso melo politico. êle 
que, lutando e combatendo, nunca per
deu a nobreza. de atitudes, na bravura 
que o Individualizava, agigantando-se em 
melo à depressão de vontades, não mais 
seria chamado um falseador do espirlto 
republicano .e caudilho constitucional. 
Compreendendo . a psicologia brasileira, 
entendendo. a. nossa. formação, condicio
nando-se pela Inteligência às diferencia
ções que melo século trouxeram ao pa
norama politico brasileiro,. seria grande 
e providencial como fôra na época em 
que agitada e triunfalmente viveu. 

Não tive a presunção de traçar nenhu~ 
ma biografia ou de acrescentar o que 
quer que seja vinculado à vida do Se
nador gaúcho. São estas algumas refie~ 
xões que ·acorreram à minha mente no 
dia de minha posse no Senado, diante do 
retrato de· Pinheiro Machado, quando 
parecia que êle deixava a moldura para 
passear no meu . pensamento sua figura 
enorme de condutor de homens. No fun
do, à •relembrança do . seu· nome ·nesta 
efeméride, guardadas· naturalmente tõ• 
das as proporções, 'tenho profundo or
gulho de participar nesta Casa da mes
ma representação que há clnqüenta anos 
Pinheiro ·Machado Integrava.·· (Muito 
bem! Muito ·bem! O orador é cumpri
mentado.) ·· 

o SR. PRESIDENTE <Raul Giuberti> -
Tem a palavra o .nobre Senador José Er-
niirio> · · · · · · · 

O SR •. JOSÉ ERMiRIO -·Sr. Presi
dente,· Srs. Senadores, falarei, hoje, no 
Plenário do Senado, sõbre o açúcar, o 
açúcar que é doce, ·porém, atualmente, 
é o produto mais. amargo .da produção 
agrícola nacional. 

(Lendo.) · 

Apesar das propaladas novas frentes 
de trabalho, apesar das anunciadas pro
vidências governamentais, a verdade, 
que não pode ser ocultada, é que o de
semprêgo em massa continua assolan
do o Nordeste. E cada dia se torna mais 
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angustiosa a situação, que não pode per
durar assim Indefinidamente. Mesmo os 
trabalhadores que ainda têm trabalho o 
fazem sob a terrivel ameaça da dispen
sa Iminente, o que significa fome para 
si e para os seus. Essa .calamidade pú
blica, que atinge notadamente a zontl 
açucareira, está a exigir das autorida
des responsáveis as mais sérias e · deci
didas providências. Daqui,. temos cum
prido com o nosso dever, embora nossas 

'palavras sejam sempre levadas à conta 
de ·mera e simples oposição pelo prazer 
da oposição. Não Importa, Sr. Presiden
te; dia virá em que será reconhecido o 
nosso. desinteressado esfôrço em . favor 
daquela gente sofrida e . abandonada, 
Abandonada e. sofrida, sim, sendo que, se
gUndo dados recentisslmos, em ·muitos 
Es~dos . do Nordeste a esquistossomose 
ateta quase que a totalidade da popu-
lação! · 
• De todos os setores da produção agrl

cola, o que se. apresenta em piores condi
ções: é exatamente o da. cana de açúcar, 
que provém de 140 usinas que transfor
mam, anualmente, cêrca de 13 milhões 
de . toneladas de cana, ·cultivadas em 
aproximadamente. 500 mil· hectares, em
pregando .. 250 mil·trabalhadores, .dlstri
buidos entre os setores agrlcola e lndus~ 
trial que, com seus dependentes, somam 
mais de um milhão de pessoas .. 

o Nordeste produz 20 milhões de sacas 
de açúcàr anualinente, que valem· 244 bi
lhões de cruzeiros, e 140 milhões de'litros 
de álcool, no valor de 14 bilhões de cru
zeiros, . totalizando 258 bilhões de cru
zeiros, e valendo mais de 10% do pro
duto regional. 

A agro-indústria açucareira do Nor
deste - contràriamente ao que se veri
fica em outros centros produtores de 
açúcar no Pais - mantém um oneroso 
equipamento· social, de lnterêsse da co
munidade, como escolas, colégios, vilas 
residenciais, hospitais, creches, materni
dades, postos de saúde, clubes ·recreati
vos, cinemas, etc. E, nrL chamada "zona 
d.a ma ta", que é uma vasta região ll.torâ-

nea, a precipitação anual das chuvas vai 
de 1.100 a l. 800 mllimetros. Portanto, 
não se pode dizer que essa região seja de
saconselhável para o plantio da. cana de 
açúcar. o que existe é abandono, desln
terêsse da parte do Govêrno, ou melhor, 
de todos os Governos, que nem sequer se 
deram conta de que· a Agência do Banco 
do Brasil no Recife é a terceira do ·Pais 
em lucros!· 

Tratando-se · de uma. agro~indústria 
que é vital e· fundamental, não apenas 
para o meu Estado·, mas também para 
todo o Nordeste, nãO. podemos deixar de 
trazer ao conhecimento desta Casa al~ 
guns dados que· patentea.rão as reais ne~ 
cesldades daquela re~ão do Pais, recla-

. mando a devida assistência da parte dos 
podêres públicos. · ' 

O consumo de tôda a região Norte
Nordeste, na: safra de.1964/65, encerrada 
em.·31· de maio .do corrente. ano, foi da 
ordem de 11 milhões de sacas .. seu cres
cimento,. mercê de fa.tôres por demais 
conhecidos, tem.se verificado lentamen
te. Em uma parte da região predomina 
ainda o consumo de açúcares não-centri
fugados. Estimando-se o consumo . per 
capita, nos anos de 1970/71, eDL 29 qui.; 
los, dado o .. crescimento, da população 
igual a 2,5% anuais, a demanda regional 
será de. aproximadamente 17 milhões de 
sacas. 

Outros fatôres,, é óbvio, devem ser le
vados em' consideração. A. começar pela 
possibllldade de implantação de agro-in
dústria açúcareira na Amazônia, onde o 
substancial volume de consumo é aten
dido pelos centros exportadores do Nor
deste a preços e. condições que permitem 
qualificar coino os mais onerosos do Pais. 

· As usinas existentes no Piaul e no 
Ceará - apenas uma em cada Estado -
somente poderão Incrementar sua. produ
ção, ainda assim em escala reduzida, se 
houver decidido e substancial apoio do 
Govêrno. 

A produção do Rio Grande do Norte e 
da Paraíba é Insuficiente para o atendi-
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mento das necessidades locais. As usinas 
ai localizadas sofrem, na comercialização 
de suas safras, os reflexos· de distorções 
ocasionais observadas na comercialização 
da produção de Pernambuco, que, justa~ 
mente com Alagoas, comanda, por .assim 
dizer, essa agro-indústria .. 

· o Estad~ . de Sergipe, que em 1941/42 
contava .cóm 72 uill.dades e hoje dispõe 
de menos de 30, sem que á redução do 
número de fábricas tivesse· afetado o vo~ 
lume de sua produção, asseSura, o .abas~ 
tecimento do seu próprio mercado e con~ 
tribui para. atender parte da. demanda do 
norte da Bahia. . . . . . . 

Quanto· à Bahia, que chegou· a contar 
com -mais ·de 20 usinas, hoje tem menos 
de lO unidades em funcionamento, que 
produzem menos de um têrço de suas ne~ 
cessldades. O parque açucareiro.' baiano, 
além de outros problemas, luta com as 
dificuldades de locaHzação ern solos de 
massapê. 

· Restam,· poiS, os dois. menCi~nados Es~ 
tados, .que, juntos, respondem por 90% 
da produção do , Norte/Nordeste, ambos 
auto~suficlentes, mobilizando sàzlnho os 
excedentes exportáveis de tôda a região: 
Pernambuco ê Alagoas. Nêles, e. dêles 
particularmente em Pernambuco, está. o 
centro da crise da economia a~ucareila 
de todo o Norte. Nordeste. · 

A característica marcante de Aiagc)as é 
a expansão, com seus problemas especi~ 
flcos. o setor agricola tem as melhores 
condições naturais do Norte/Nordeste, 
tais como a quaHdade · do solo, topogra
fia, regimes de águas. Por Isso mesmo os 
rendimentos agrícolas se situam numa 
talxa de 48 a 52 tol}eladas de cana por 
hectare, média de três fôlhas. A trans
ferência das culturas para os "tabulei
ros" com o desenvolvimento de técnicas 
agronómicas menos primárias, responde 
em grande parte pela expansão açucarei
ra. de Alagoas. As variedades de cana cul
tivadas não diferem multo das ut111za
das em Pernambuco. 

O setor industrial de Alagoas não . se 
desenvolveu proporcionalmente à explo
ração agricola, e sua implementação 
vem se processando de forma lenta e na 
medida dos recursos disponiveis da pró
pria economia. . 

A infra-estrutura, a partir de determi
nado momento, tornou-se menos eficien
te, em face das precárias condições do 
Põrto de :Maceió, onde, há. cêrca de dois 
ou três anos, já. não tem sido possivel 
fazer o carregamento completo de um 
navio de.mais 7.000 toneladas. Como os 
navios empregados no comércio interna.
cional são de, pelo menos, 10.000 tone
ladas, cada um dêles .. que atraca. em Ma
celó .tem de 1r completar seu carrega
mento no .Recife, assim encarecendo. o 
custo da comerciaHza.ção. 

' . . ' ' 

Em Pernambuco, por sua vez, os pro
blemas mais importantes decorrem da lo
calização · das fábricas, e da topografia 
acidentada, a ponto de, em algumas 
áreas, limitar as posslbi11dades de meca
nização, .. dificultando as operações de 
cultivo, cóihelta e transporte da,. cana. 

No Nordeste,· o. crescimento da· produ
ção açucareira, nos últimos anos; :fofde~ 
vldo muito menos à ampHação da capa
cidade das fábricas do que ao prolonga
mento dos períodos de moagem, · fator 
agravado pela lnsuticiência.dos meios de 
transporte,: pela limlta.ção dos meios de 
recepção e desca.rga de velculos, e pela 
ausência de programas minlmos de co
lheita em relação à capacidade de moa
gem diária. Em conseqüência, são moi·· 
das canas que ainda não atingiram o 
ponto de maturação conveniente, ou já 
ultrapassaram, depois de colhidas, o tem
po normal de utilização. Os períodos 
prolongados de moagem prejudicam o 
desenvolvimento e os tratos culturais das 
fôlhas subseqüentes. 

As variedades da cana cultivada ain
da são inadequadas ou pouco diversifica
das. A substituição e a diversificação 
têm-se desenvolvido lentamente, haven
do visivel resistência dos agricultores, 
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que têm preferido as variedades mais 
rústicas e pobres em ·riqueza sacarina 
<caso tlpico da 3-X>, o que é conseqüên
cia da Impropriedade do sistema de pa
gamento, no qual os fatõres riqueza e 
pureza influem apenas subsidàrlamente. 

·A cultura, expandida e praticada com 
processo rudimentar, uso. imoderado dos 
fatõres ·terra e mão-de-obra, tem baiXa 
produtividade, expressa em indice tais 
como: 40 toneladas de cana por hectare 
e~ 3,6 homens-dia por tonelada de cana, 
em três fôlhas: ~ l!: · relevante · verificar a 
diferença de incidência da mão-de-obra 
entre São Paulo e o Nordeste, respectiva
mente, 1,2 e 3,6 homens-dia-tonelada, 
traduzida em Cr$ 3. 353 por tonelada em 
São Paulo e Cr$ 7.794.no Nordeste. 

Entretanto, existem 'regiões. ém Per
nambuco. que, :bem aproveitadas, poderão 
se aproximar das condições de rendimen
.to de São Paulo. Basta proporcionar fi
nanciamentos adequados para a meca
nização, lrr1gação e transporte. : : · 
· · Essas deficiências e h'Í'egular!dades vão 
se é()ricentrar e produzir efeitos negativos 
no setor industrial e têm . a agravá-los, 
ultimamente,: o . encarecimento "da mão
de-:-.obra, sobretudo em .. Pernambuco, e· a 
1mpossibl11dade: por: parte .. dos empresá
rios, de reallzar sua rápida substituição. 

.· o setor transformação; outrora bene~ 
flclado pela nobreza• da variedade da ca
na que lhe permitia a extração de 10,5% 
de· açúcar d() pêso total da matéria-pri
ma esmagada, teve o fndice reduzido a 
8,5%, perdendo"se; confomie estimativas 
recentes, 12 milhões ·de sacas, no perío
do da queda do rendimento. 

O Sr. Attnlo J:ontana .:...:, · Permite . v. 
EX.11 um aparte? 

O SR. JOS:t ERMtRIO - Pois não. 
O Sr. Attílio Fontana - V. Ex.e. 

Iniciou o discurso, dizendo que o açúcar, 
apesar de doce representa, hoje, amargu
ra para aquêles que cultivam a· cana-de
açúcar e, possivelmente, para os próprios 
uslnelros. É lamentável que em nosso 

Pais, existindo como existe o Instituto 
do Açúcar e do .Alcool, não se tenha pro
curado, ainda, realizar a questão de pro
dução, exportação e consumo. Verifica
mos que a exportação do. açúcar sobre
carrega, de maneira extraordinária, o seu 
custo no Brasil. 'Não ouvi da parte de 
V. Ex.11 o preço cotado no mercado inter
nacional para a nos88··exportação de ex
cedentes. · Consta· que :representa uma 
'têrça parte, ou menos, do preço que à 
consumidor braslleiro • pàga. :De maneira 
que, é de · solução •. diflcll . a.· questão. O 
Iristituto do Açúcar e do AlcoÓl a devê
ria ter encainlnhado melhor, .não deJ.xari.:. 
do, por exemplo, aumentai'.tarito. a pro:. 
dução. Deveria, ainda, .fazer~nos sentir 
que,. só através da policultura .e não da 
monocultura, a.: situação·,: melhoraria e 
haveria, então, tranqüllldade .. Mas. ainda 
há tempo, nobre Senador. José Ermirlo de 
se cuidar da diversificação de ativldades 
dos nossos homens que; hoje, cultivam a 
cana-de-açúcar. Temos outros· setores 
que poderiam produzir multo mais. O 
algodão, a; carne e outros produtos da la
voura são· produtos· também eXJ)ortávelà. 
De sorte que o discurso de v. Ex ... ~ a;lém 
de multo' oportuno, vem alertar o•aovêr.:. 
no e· o próprio InstitutO do Múcar e ·do 
Alcool' para. que procurem orientar me
lhor a produÇão; a fim de não sobrecarre
gar o consumidor naclónal e · flcarmôs 
com excedentes que são entregues quase 
de graça. . .. 
. O SR. JOS:t ERMtRIO ~.Agradeço o 

aparte de V. Ex.11• Mais adiante cita
rei dados concretos sôbre o preço. -do 
açúcar no exterior. 

Sr. · Presidente; além daqueles fatô
res já mencionados, . há, ainda, . outros 
que contribuem para aumentar o cus
to da produção do açiícar, dentre os 
quais destacamos: 

1) deferimento tardio dos financia-
. mentos de entressafra, o que le

va as emprêsas a recorrerem ao 
mercado paralelo ou ao sistema 
bancário privado, ·a um ·custo 
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sem cobertura nas estruturas fi-
. nancelras. Os juros são pesa

dos õnus, sendo de se lembrar 
o exemplo dos Governos Jànio 
Quadros e Carvalho Pinto, que 
em São Paulo determinaram ao 
Banco do .Estado o empréstimo 
para a . agricultura ao juro de 
apenas 4% ao ano. O Nordeste, 
e mesmo qualquer outra. região 
do Pais, não pode suportar ju
ros superiores a. 12% ao ano. 

2) Alto custo de manutenção e re
paração, decorrente da .inexis
tência, ria região, de IndúStria. 
mecànicà · ha.billtada, o que obri
ga; as emprêsas a manterem 
grandes oficinas Individuais. 

. 3) Baixo aproveitamento de residuos 
. e subprodutos. 

4) Comercialização lenta, em con
seqüência. da limitação dos mer
cados regionais, obrigando à for
mação de: estoques, o que impor
ta na elevação dos custos finan
ceiros. , O empresário é obrigado 
a desembolsos maciços no perio
do da. safra, ficando na depen
dência de . um turn-over a prazo 
nunca inferior a 180 dias .. •e 
financiamento representa .cana 
que ainda vai ser colhida no ano 
seguinte, de 16 a 18 meses após 
o plantio, o que evidencia seu 
grau de onerosidade. 

Em têrmos macroeconômicos, a pro
dução de cana e a fabricação de açúcar, 
que desde alguns anos vêm experimen
tando queda.·.na sua rentabilidade, ti
veram sua situação agravada pela pres
são inflacionária e depois pela politica 
econõmlco-flnancelra do atual Oovêrno, 
o que determinou: 

1) Inexistência de recursos para re
Investimentos capazes de Induzir 
a elevações substanciais de pro
dutividade. 

2) Maior apêlo a recursos externos 
ao sistema canavielro, a fim de 

fazer face às crescentes necessi
dades de capital de giro. 

3) Diluição· dos aumentos do preço 
da cana e do açúcar na satisfa
ção de obrigações imediatas e 
Inadiáveis. 

. . 

Não· sendo viável, a não ser em casos 
excepcionais, o retõmo. do açúcar . do 
Norte/Nordeste aos centos consumidores 
do Centro/Sul, o escoamento natural dos 
excedentes da produção regional sõbre 
as necessidades de consumo é o propor
clonado pelo mercado internacionaL 

Aqui encontràmos o absurdo da poli
tica do poderoso Departamento do Co
mércio ·do 'oovêmo norte-americano, que 
tendo dado às Filipinas uma quota de 
20 · milhões e 500 mil sacas, ao Brasil 
concedeu apenas 4 milhões e 500 mil. 

E o nosso açúcar, que já foi vendido 
a 220 dólares a tonelada no mercado 
internacional, neste momento já baixou 
para apenas 37 dólares! Como os donos 
e· senhores do comércio Internacional se 
locupletam à custa dos paises subdesen
volvidos! 

Por que os Estados Urildos da América, 
para quem temos dado oficialmente tõ
das as facilidades e garantias, cuja po
litica exterior nosso Oovêmo apóia ln
condicionalmente, por • que êsses nossos 
amigos não ·aumentam nossa quota, por 
que não' nos asseguram o preço garanti
do para as Filipinas, ou seja, 137 dóla
res por tonelada de açúcar? São per
guntas, Senhores Senadores, que gosta
riamos de ouvir respondidas pelos res
ponsáveis pela nossa politica exterior, 
bem como pelo Ministro que planejou 
nossa orientação econômlco-flnancelra. 
Que respondam os que ainda têm o que 
dizer, mas que o façam o quanto antes, 
sem artifícios e sem torneios oratórios, 
que também a gente do Nordeste está 
cansada de esperar. 

Esta situação se agrava dia a dia.. Se 
·não tomarmos providências, ou se não 
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houver financiamento adequado, o Nor~ 
deste perecerá irremedlàvelmente e, con~ 
juntamente, uma população de cêrca 
de um milhão ;de habitantes estará so
frendo as ·maiores dificuldades. 

O Sr. Attíno Fontana . .,.,.. Permite V. 
Ex.~ um aparte? (Assentimento do ora
dor.) Nobre Senador· 'José Ermirio, · não 
cor!heço o Nordeste a: não ·. ser ràplda
merite,·de passagem por aquelas regiões. 
Pôr ·isso' indago• de V. Ex.' se não ·seria 
possível diversificar a produtividade nos 
c·ampos daquela· região. Sabemos que o 
açúcar é um produto que, nos Estados 
Unidos da América e na própria Fran
ça,. como V. _Ex."' acentuou, deixa exce
dentes. liJ produto que :rião. temos . pos
sibilidade de exportar,. a.· -rião ·ser. por 

• ')',,'' ·, ·~ '., ' ·- ' ·, :' ' ' ' . ' i 

preços vis, que nao compensam o es-
fôrço e~ o trabalho: Daí porqué caberia 
ao· Óovêrno· adentar· às lavradores do 
Nordeste; da região açucareira, para ou
tras ativldadt::s . agrícolas. Principalmen
te ..,...e sôbre isso. me venllo batendo, há 
multo tempo - para. a pecuária .. J!: um 
campo que,podemos desenvolver e multi,. 
pllcar várias vêzes, porque temos pos
sib111dade de colocar o produto. · 

. O. SR.. JOSÉ, ERMtRIO -~ A. pecuária 
no. Nordeste: está .. se inc~ementando, po
rém, o que fazer dêsse milhão. de. pessoas 
que vive exclusivamente_ do. plantio . da 
cana?_ Como organizar um programa. que 
defenda o . trabalhador,- um. programa 
útil para as-,zonas adiantadas, que têm 
cpndições de plantar. e de se equiparar 
futuramente a São . Paulo? Só há· um 
método: _financiá-los adequadamente. 

o Sr. Attilio Fontana - ·como disse, 
rião conheÇo bem a região de plantio de 
cana no Nordeste:· Mas sei que, em São 
Paulo e· Paraná; caria serve de alimento 
para os animais. E o Nordeste, que se 
ressente freqUentemente da escassez de 
carne, poderia receber orientação no 
sentido de utl11zar- a cana-d~-açúcàr pa
ra alimentação dos animais, e, com Isso, 
poderíamos diminuir a produção de açú
car e desenvolver outros setores. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO -Enquanto não 
ficar evidenciado o caminho a seguir, 
enquanto não houver um programa tra
çado. que oriente definitivamente essa 
região, o. Nordeste sofrerá conseqüências 
imprevisíveis. (Muito bem! Muito bem!) 

o·'sR. PRESIDENTE •(Guido Mondin) 
-Tem a palavra ·o nobre Senador Gas
tão Müller. 

O SR .. GASTAO MVLLER - (Lê o se
guinte discurso.) · Sr. Presidente, con
fio em que v. ':Ex. à e os nobres .membros 
desta Augilsta Casa rellrvem que o . mo
desto ·representante do Centro-Oeste que 
sou,· lhes ·ocupe · alguns minutos para 
tratàr 'cíe assunto que; não obstante se
j~ de . relevantissim~ lmpCÍrtância para 
a vida nacional, escapa às cogitações do
minantes na hora presente,. assoberbada 
pelo impacto de eleições próximas, que 
visam; à normalização do regime demo
crático no .País. 

Desejo· tratar' do magrio problema que 
é o ensino profissional, Infelizmente re
legado a plano secundário, !Ilas do qual 
depende a· vitalidade económica do Pais, 
o eqtiilibrio social e, em ·última instância, 
a· sobrevivência de nossas instituições . 
Porque uma imensa :massa ·de homens 
que não terão:adquirido o hábito do tra
balho, nem recebido educação profissio
nal, constituirão, em futuro próximo um 
problema· • de gigantescas · dimensões que 
o Estado paternalista que tem sido, la
mentàvelmente, o Brasil, nos últimos lus
tros, não terá possibilidade. nem capa
cidade de resolver. E resvalaremos, . en
tão,. para a ditadura férrea do · traba
lho, com as fazendas coletlvas, com.·as 
fábricas controladas pelo : Estado, com 
os campos de trabalho forçado para. os 
rebelados.• 

Senhor Presidente, anualmente mais 
de um milhão de braslleiros atingem a 
Idade necessária e lançam-se no merca
do do tl'abalho. Dado que o ensino pro
fissional é Insignificante no Pais como é 
notório, essa massa considerável de can
didatos ao trabalho será constltuida de 
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indivíduos sem profissão, de trabalhado
res não-qualificados, de homens que não 
adquiriram o hábito do trabalho disci-
plinado. r.·. 

Assim sendo não tem raizês na reali
dade nacional, não tem objetivos .. práti~ 
cos, o notável :esfôrço do M1n1stério:.da 
Educação, no afã de incrementar o en
sino em todos os gútus, . principiúmente 
ci ensino .·elementar, a alfabetizaÇão .púra 
e simples,. sem que, paralelam.ente, se 
desenvolva o ensino profissional. 

A aHabetiz.ação pura e simples de. mi
lhões de brasileh·os, o aproveitamento de 
uma fração . dos que completam o curso 
primário na realização. do. ·curso secun
dário, sem que sejam encaminhados pa
ra as escolas profissionais, são fatôres do 
surgimento da legião dos. candidatos a 
emprêgos públicos. · 

Como po'derão viver ês3es · alfabetiza
dos que nenhuma profissão aprenderam 
nas escolas primárias e secundárias? · 

.!!:, portanto, .evidente, senhor Presi
'dénte, que .o· ensino profissional é .um 
imperativo de salvação nàcionaf '!!: ln.:. 
dispensável' que paralelamente ao ·incre
mento. do ensino elementàr se desenvol
.va· • também, o .. profissional, o : artesana
to. Infelizmente· a.tnda não enveredamos 
por êsse caminho. Os jornais, as radio
emissoras, as televisões,. noticiam com 
ênfase, o imenao 'esfôrçó que o ·.aóvêrno 
desenvolve· para o incremento do erislno 
primário e do secimdário e nada, ou qua
se nada, é 'notlclàdo com relaÇão ao pre
·paro da juventude brasileira para en
frentar a realidade da vida, tanto mais 
áspera e dura; quanto maior fôr: à. nos
sa população em crescimento explosivo. 

O .Sr. Attillo Fontana - Permite V. 
Ex.a um aparte? . . . 

O SR. GASTAO MCLLER - Com pra
zer. 

O Sr. Attílio Fontana - Nobre Sena
dor; é êste um dos mais eruciantes pro- . 
blemas da nacionalidade brasileira. Co
mo observador, V. Ex.a nos traz uma va
liosa colaboração. A nossa grande des-

ventura· - podemos dizer - está na fal
ta de aprendizado profissional de nos
sos patrícios. lt uma grande massa que 
cresce e .se multiplica ràpidamente. Sem 
profissão, vai para as favelas e se trans
forma em marginais .. 

. O SR. GASTAO Mt1LLER - Ou então . ' . . . 
se preocupa apenas em 'procurar um em~ 
pi:'êgo público. 

.· · o Sr. Attílio Fontan~ :.... l!: rea!Ínen
te esta a preocupação principal do bra
sileiro, . conseguir um emprêgo. públl~o 
para o sustento próprio. e. o. da sua. famí
lia; No esfôrço do Govêmo, no sentido 
de alfabetizar o. povo brasileiro .e .prepa~ 
rar as novas geraÇões para o trabalho, 
torna-se iinpresclndivel a tarefa -. . real~ 
mente importante. como acentuou . V, 
Ex.a- de p1elhorar as nossas escolas de 
ártesanato e de· iniciação agrícola, in
cutindo no espírito 4a juventude o. de
ver que tem a cumprir - o de trabalhar 
para ganhar a vida honestamente. Sem 
êste preparo do seu povo jamais pode
rá o Brasil ser uma nação de padrão de 
vida: elevado. 
· O SR. · GASTAO MCLLER - ·Muito 

obrigado ao àparte ·de v .. Ex.•, que ilus-
tra meu diScurso. ' ' . ' 

Sr. Presidente, a riqueza máxima do 
Brasil é; incontestàvelmente, a terra no 
sentido do solo cultivável. As demais ri
quezas, mesmo as que decorrem da ter
ra - minérios, fôrça ·hidráulica,. jazidas 
de combustíveis sólidos, lençóis petrolí
feros, minas. de ouro e pedras preciosas 
- todos êsses dons naturais são de apro~ 
veitamento limitado' à sua capacidade, 
ou sao de esgotamentO certo no decurso 
do tempo. Somente a terra, na sua acep
ção mais lata, subsiste e perdura porque 
é eterna. E essa terra Imensa e eterna é 
a riqueza máxima, repettinos, do nosso 
grande Brasil. 

:s:· de evidência cristalina que devemos 
aproveitar essa terra, explorá-la e prote
gê-la com eficiência e, ao mesmo tem
po, com carinho, para sermos dignos de 

tão grande dádiva. 
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· Entretanto, Senhor Presidente, deve
mos reconhecer que .essa compreensão 
ainda não demonstramos, que· essa ne
cessidade ainda não nos impressionou. A 
nossa agricultura tem sidO predatória. As 
florestas são abatidas, o .fogo destrói a 
vegetação depois de ressequida e a. plan
tação de cereiiJB é feita por. entre. os res
tOs dos troi:icós que a natureza criou du
rante décadas. Dois ou três àiios depois, 
o· agricultor abandOna a área,· já inva
dida pelàs plantas daninhas, que tomam 
novas· plantações ' antieconOmlcas · · pelo 
processo· rotineiro, 'e derruba nOvo· trecho 
da floresta. E assim· por diante. Dêsse 
modo estão sendo abatidas em meu Es
tado, as· florestas· da região do· Rio São 
Lourenço,: a~ da região' do Rio Vermelho, 
as dO nóroeste. mato-grossense,. ao . norte 
da cidade de Cáceres;· Assl.ril estão sendo 
destniidas ·as flore8taa marginais· da Ro
dovia Belém-BrasWa. . . . : . 

. ' ·,, 

. O Senhor Mlnlstro. da Agricultura, ao 
instalar. em' ~raçicaba o II Congresso 
Latino-Americano ,da .Ciência' do• Solo, 
afirmou que no Brasil, trinta mil quilO
metros quadrados. de florestas são der
~badas. ~uiiJmente, elqjóndó-sê, a .terra 
nua a açió dos àlentes erosivos 'que a 
degradam e aniquilam. · · · · 

. . ' ;~. ' . ;··; ! ' : .,1 :. • • ·": ''·. 

O .ensino proflssional · agricola é um 
imperativo que. visa a dois objetlvos de 
extraordinário alcance. • O primeiro é o 
encaminhamento à agropecuáriá de con
siderável parcéla dessa imensa massa de 
brasileiros· que' se laiiÇam ánualmente no 
mercado do trabalho; e o se&1Jndo é a 
modernização ·do 110110 método de traba-
lho· alrtcola; · · · · · ·· · · . 

.... ·,' ·. ' ··: 

Senhor., Presidente, a. falta. do ensino 
agricola em nosso Pais é uma lamentá
vel'lacuna, é uma 1ndesculpável1mprev1-
dência. As poucas escolas de Agronomia 
de todos os graus que funcionam no Pais 
nada representam ante iL imensidão de 
nossas necessidades. Não possuo infor
mações precisas, m.as sei que o número 
dessas escolas não atinge uma vintena. 

O Senhor Ministro da Agricultura, na 
mesma oportunidade a que já nos refe
rimos, &firmou: "Temos, na América La
tina, um ensino agronOmlco já secular 
que hoje floresce em meia centena de 
escolas .de Agronomia." . 

Em tôda a América Latina, desejo fri· 
sar, funcionam, segundo afirma S; Ex.", 
mela centena de. escolas de agricultura. 
J!: um número · irrisório, insignificante 
ante .a magnttüde do problema. 

' 

O Sr. &ttíllo Fontana - Permite V. 
Ex:.', nDvamente, um aparte? 

O SR: G&STAO M'CLLER - Pois não. 

O Sr; A.ttf11o Fontana - Sr. Senador 
Gastão :Müller; tive a honra de exercer a 
fun~ão de Secretário de Agricultura, no 
Estado ·de Santa Catarina. Pude, então, 
observar quão poucas escolas agricolas, 
de grau médio, existem em. Santa Cata
rina.· Além de funcionarem. em concUções 
precarissimas,. não desen~olvem suas ati~ 
vidades' nos campos e os alunos ali ma
trlculacios, vivem nliSeràvelmente. Dai 
por que, p<iuco ou . nada representaui na 
educação ·dos filhos . dos· lavradores. 
' ' r, '' r ' 

· O SR. GASTAO MOLLER- Exato .. Cl~ 
tarei o caso de uma ,dessas escolas, allás, 
a única existente em.Mato Grosso. 

(Retomando a leitura.)· 
' ' 

Entretanto, . desejo. citar . ràpidamente 
alguns .. dados sôbre. o ensi.Jià .agr[cola em 
alguÔs . paises, ·· quais . podemos aferir ... o 
nosso atràào nesse .1nÍPortantiss1mo iietor 
do enSino profissional. Esses dados, eu os 
obtive por intermédio das representan
ções diplomáticas dêsses palses, junto ao 
nosso .Govêmo. · 

Consideremos, primeiramente o Japão. 
o seu território cobre 36.966.000 hec-

.' : l. ; ... ' 

tares, cêrca de 1/22 da' extensão territo-
rial braslleira. Dessa área sõmente 16%, 
equivalentes a 6.000.000 de hectares, são 
cultiváveis, porque: o pais é montanho
so, 

Nêle vivem 90 milhões de habitantes 
e o milagre de sua sc•brevivência decorre, 

'I 
'I 
'l 

,; 
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em . grande parte, de avançada técnica 
agrícola que consegue produzir 12 mi
lhões de. toneladas de arroz, com produ
ção média de 4. toneladas por hectare. 

o ensino profissional agricola é o fa
tor, máxlm~. dêsse • milagre.' .. 
.,~o .Japão. funcionam 200 escolas supe

riores de Agricultura; 10 estabelecimen
tos que completam o curso· dessas Esco
las superiores; 55 Universidades em que 
é . ensinada a agricultura;. 38 Fazendas 
Experimentais de Pecuária; 518 Estações 
de Defesa Sanitária Vegetal e 584 Esta
Çõés · de Defesa. Sanitânll. Animal, com 
cêréa de 2. ooo funcionários, dos quais ~ . 
1:8oo sao veterinários; 5 'a 6 mn Estações 
di!' Beleção e•Plàntas, distribuidas por to.:. 
dos os Muriiciplos; e 'ainda cêrca de ... 
1. 600 Postos de Extensão 'Agrícola; com 
cêrca de 11.000 técrifcos, homens e mu~ 
lheres, para lnstrüções e conselhos sõbre 
agricultiira. · ·· '. ·· · · 

No Japão operam, . paralelamente ao 
ensino :agrícola, os Clubes 4 H,que obje
tivam ,Ô aperfeiçoamento dos processos 
agrlcol.âs e a melhoria ' diL vida ' nesse 
setor, e que congregam 300,000 jovéns 
membros, que vivem rias. aldeias de todo 
o Pais. · · · · ··. · 
' < '.-·. 

. Não é demais que esclareçamos que o 
Clube 4, H é benemérita e eficiente or
ganização surgida nos.· Estados ·Unidos 
nos. primórdios dêste .século e ,cujo;em~ 
blema 4 H - iniciais em inglês, das .. pa
lavras cabeça, coração, mãos e saúde -
foi ado.tado em 1927. Os ,Clubes 4 H já 
foram .criados em. muitos palses, Inclusi
ve no Brasil, prestando relevantlssimos 
serviços às atividades agrícolas. 

Citarei, agora, Senhor Presidente, da~ 
dos sõbre o ensino agrícola em alguns 
pal.ses da velha Europa. 

Em nosso venerando e querido Portu
gal existem os seguintes estabelecimen
tos que visam à proteção das atividades 
agropecuârlas e ao ensino agricola: · 3 
estações que selecionam e aclimatam 
plantas; 4 Laboratórios que zelam pela 

defesa da produção agropecuárla; 250 
Cursos Elementares de Aprendizagem 
Agricola com . um total de. matriculas de 
cêrca de 4.500 .alUnos; 3 escolas de En
sino Médico com cêrca de 800 alunos 
matriculados ' · · 

. Na Espanha. funcionam: 3. Escolas Su
periores de Engenheiros Agrõnoi:nos; 8 
Escolas· Técnicas . de Peritos .Agiicolas; 3 
Instltuitos de Beléção de àcllinatação de 
Plantas, 3 EStações de FltopatoiOgla; e, 
ainda, 342 Cursinhos de eàpeclaUdades 
agrícolas. '' . . . 

. .Na fri!ida Noruega, com se~ 3,5 Dú
lhões de habitantes,. há· 46. escolas de 
agricultUra, 5 das quais são ambulantes; 
8' escolas de horticultura; e. 3 escolas de 
laticililos. E traballiâm na · Noruega, .575 
Clubes. 4 H com cêrc(de '10. 500 membros. 

Na Itália, os Institutos Técnicos Agrá
rios são em número de··41 com cêrca de 
8. 000 estudante~. Funcl.onam 98 . cã.te
dras. provinciais ambulantes de ensino 
agrícola com cêrêa .de 550 seções, sendo 
90 especlallzaclà.s. · · ; ·· · . , . . 

· · CltareF agora a pequena e próspera 
Dinamarca, um dos menores palses ·do 
mundo, com seus 43.000 quilõmetros 
quadrados e 4,';soo.ooo habitantes, ~om 
seus 200 mil proprietã.rios .rurais, 50% dos 
quais possuem menos· de· io hectares de 
terras e os mais aquinhoadas, em número 
de. 4. 000, possuem cêrca de 60 :hectares. 

' . . ' ' 

A Dinamarca vive quase que exclusiva-
mente. de sua produção 'agrã.ria. A 
técnica. empregada é 'aperfelçoadiss1ma. 
O · seu ' povo é feliz. Os menos aqui
nhoados possuem alguma coisa. Dai a 
canção popular que diz: ~'Na Dinamarca, 
um número pequeno tem demais; porém 
um número menor tem sempre .um. pou
co." Existem na Dinamarca, para ser 
atingida a riqueza de que desfruta, 700 
escolas de Agricultu1·a; 6 entidades que 
se Incumbem da defesa das plantas; 
1 Escola. de Veterinária; 1 Laboratório de 
Pesquisas Avicolas; 1 Instituto de Pes
quisas sõbre vlrus e 6 Laboratórios que 
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cuidam· da· defesa da Indústria de lati
cintos .. 

Na 1mensa uRsS funcionam 97 esêólas 
superiores de Agricultura e 605 médias. 
Há. ·mais de 1. 000 escolas para maquinis-
tas e tratoristas. · · 

A matricula em 1964 era de 731.000 
alunos interessados em'todos os ranuisda 
agricultura: São ·formados anualmente 
éêrca de 31. 000 agrlcllltores . . : ; . ' ... ··.·, 

Finalmente, vamos citar as. Informa
ções que obtivemos acêrca dos .Estados 
Unidos da América. Funcionam no ter
ritório americano cêrca de 218.000 esco
las agrfcólas dnÍíriós tipos. Há 120 esta" 
ções· eXperimentais para plantas .. Há'l8 
escolas de ; vetertnãria · que ànualménte 
'graduam cêrca de 1. 4oo veterinãrtós. Há 
cêréa ·de' 12.000 vetei'lnários empregados 
em serviço ·PriVado ·e 2.400 empregados 
no serviço público.· · . 

Nos Estados Unidos da Am.érlca, pátria 
dos Clubes 4 H, hàvla 'em 1962, 94.700 
Clubes, colri 2.285.600 membros. Desde o 
comêço do século os Clubes 4 H auxilia.:. 
ram ,o, desenvolvimento. de 22.100.000 
jovens. 

Senhor Presidente, · • · ' : · 
• • 1 ~' :! . ~ • . ' • .. ·. ' 1~: . " \ . . 
Os dados .acima .citados sôbre o ensino 

agricola .eni velhos palses dà. Europa, no 
Japão. e nii.. grande nação norte- ameri
cana,. mostr,'am à. evidência . quanto esta-:
mos atrasados nesse setor educacional .. 
, , . ; •. , ,. I ".''.. . . 

. E é ein conseqüência .. dêsse Injustifi
cáveL atraso que o nosso Brasil sofre o 
vexiúiie de Importar alimentos que deve
riamos próduz!r. eÍn quantld.ade que co
brisse . o . consumo e permitisse a eXpor-
tação éios . excedentes~ · · · 

O Sr. José Ermírio ,;..._ Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. GASTAO MVLLER - Pols não. 

O Sr. José Ermírlo- Ouvi com atenção 
o que V. Ex.a falou sôbre a Dinamarca, 
pequeno pais de pouco mais de 4 milhões 
e 200 mil habitantes. Tem entretanto, 

uma produção de cêrca de 6 mil quilos 
por hectare. Pergunte ao Ministério ·da 
Agricultura qual a produção · do· Brasil. 
Talvez não atinja a 1.000 quilos por hec• 
tare. Existe razão demais para evidenciar 
o discurso de v. Ex.a, para que esta Na
ção aprenda a produzli' e· a· não viver 
mendigando Importações ·desnecessárias. 

. O .s~. Mem de Sá - Permite 'o nobre 
oradorum aparte? " 

· O SR.GASTAO MVLLER- Com muito 
prazer. 
' '' I ,. ' ' ' ' 

, .. O Sr. Mem de. Sá ,.... Um pontq crucial 
no problema do desenvolvimento do Bra
sil é o abândo1lo, a fàlta de atenção 'qu~ 
os goyemos têm dado à agricultura~ :Óis7 
cursos como o de. V. Ex. a contribuem de7 
clslvamente para que seja co.rrtg,do um 
yiclo . que vem da monarquia, . que tem 
atravessado tôdas as repúblicas e cont1-
núa asflxlàndo o . desenvolvhDénto do 
Brasil. A respeito da Dlnamarcá, · que é 
sempre • citada; · eu gostaria de ·1embrar 
lstó: os autores que tratam do é!esenvol
mento arrolam ·quinze Nações como de~ 
sénvolvldas e o curioso· é que, entre as 
qUinze Nações consideradas desenvolvi
das; por terem renda per caplta superior 
a 800 dólares anuais, figuram três que 
não são Industrializadas, que· são basea
das numa economia agropastor!l:· ..._ DI
namarca, Austrália· e Nova Zelândia~ E 
na América Latina, Nação tida como pró
xima ·do desenvolvimento - a Argentina 
-enquanto Perón·não a anarquizou, ti
nha sua economia, baseada predól1l1nan
témente, na agricultura e na pecuária. 
De modo que o discurso de V. Ex. a é' ex
tremamente Interessante· e útil. Congra
tulo-me com. V. Ex.a. 

O SR .. GASTAO MVLLER - Muito 
obrigado a v. Ex.a, Senador Mem de Sá. 
(Lê,) 

Para edificação desta Augusta Casa, 
desejo focalizar a situação do meu gran
de Estado de Mato Grosso, que com 
1.500.000 quilómetros quadrados de su
perficle, abrangendo terras e cllmas va-
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rlados, . tem uma única escola média de 
agricultura, nas .vizinhanças de Cuiabá, 
cuja.matricula não atinge 200 alunos. 

A propósito vou ler uma carta de um 
pai de um aluno da escola que me referi: 

·"Prezado· Senador: 

Em decorrência da nossa conversa llá 
dias, e . como representante e porta-voz 
dos pais de alunos do Ghlásio Agricol8. 
"Gustavo .. ·nutra", venho prestar, .por 
escrito, as informações que V. Ex.• me 
pediu; e: que são as seguintes: 

,;GINASIO AGRtCOLA GUSTAVO nU
TRA--: SAo VICENTE- :MT -.Esta
belecimento Federal vinculado ao Minis~ 
tério da Agricultura. 

Grau . de Ensino: Ginasial, com fre
qüência obrigatória. 

Aulas: teóricas e práticas de Zoologia 
e Botânica. 

FinaUdades: Preparar e encaminhar os 
alunos para os cursos de Agronomia e 
Veterinária. · 

OBSEBVAÇAO: 'On!co estabelecimento 
no 'gênero em, todo o Centrei-Oeste, Norte 
e Leste ~tó~Gr.ossense. · · · 

MODALIDADE: Regime de internato; 
fornece, além das refeições, roupa de ca
m~ e sapatos aos alunos, bem assim como 
assistência médico-dentário. 

CAPACIDADE: 130 alunos.· 

O estabelectmento de· ensino supra, de 
tão grande e evidente ut1lidade para a 
terra e a gente mato-grossense, está pas
sando por um periodo de grandes dificul
dades, e quiçá, na Iminência de fechar as 
portas, o que. seria profundamente la
mentável, visto que Iria cortar os estudos 

, de cêrca de 130 alunos e, no futuro, pri
var Mato Grosso de uma boa leva de téc
nicos em Agronomia e Veterinária, es
pecialidades estas tão necessárias áo 
nosso desenvolvimento. 

:G:ste estado de coisa é provocado, única 
e exclusivamente, pelo atraso com que 

chegam as verbas destinadas à manuten. 
ção e alimentação, atraso êste que, de 
certa feita, atingiu oito meses. 

· A dlreção do b:lternaio tem 'telto o pos
sível para remediar esta· sltúa!ião, mas 
sem sucesso algum, e, diante .do descaso 
das autoridades competentes, está , pres
·tes a tomar a decisão fatal de mandar os 
alunos para casa e fechar o . estabeleci
mento; a fim de subtrã1r-sé aos vexames 
que· vem sofrendo' por parte dos fornece
dores que, muitas vêzes em aitos brados, 
eX!geni o· pagamento dos gêneros . for~ 
necidos e se recusam a novos forneci
mentos 'enquimto não forem' atendidos. ' 
'• ,··,: ' ., . ,, ' ' : . ' . - ' 

. Alérivdisso, .diversas. obras,, de grande 
utllldade, cuja construção já ia bem 
adiantada, foram abruptamente· paraU
sadas por. ordem superior e as partes já 
construídas, porém Inacabadas, sujeitas 
à.erosão dos fenômenos· atmosféricos, es
tão .virando ruínas, com evidente prejui~ 
zo das .várias dezenas de milhões. de cru
zeiros lá· aplicados. E lsso1 . numa época 
em que a palavra de ordem é "ECONo-
MIA" .. ·,: 

Pedhnos encarecidamente a V. Ex. • 
qu~ leve êstes fatos. ao conhecimento. do 
preclaro·. Marechàl. Castello ·Branco,' dig~ 
no Presidente da República, pois temos 
abs<iluta certeza. que· S. Ex.•, justo co
mo é, tomará as medidas adequadas pa.: 
ra pôr têrmo a: esta:. situaÇão, que só an
gústia .e abatimento proporciona àqueles 
cujos filhos estão ámeàçados no' prosse-
guimento dos seus. 'estudos. ' 

Sem mais, certos de . que o grande co
ração de V. Ex. a o levará a fazer o má
ximo que puder pela nossa. causa, que é 
também à de Mato Grosso, endereça• 
mos ao grande Patriota .e .amigo, nossas 
mais cordiais e sinceras saudações" ... 

o Sr. José Ermírio- Permite V. Ex.a 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
Não é só no Estado de V. Ex.a que as es
colas ficam Inacabadas e em rulnas. No 
Estado de Pernambuco, quando Ministro 
da Agricultura, mandei concluir as Es-
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colas Agricolas de Exu e de Palmares e 
até hoje, essas obras imensas estão p·a
rallsadas, sem .nenhum . valor para que 
a população aprenda alguma coisa sõ-
bre agricultura. · · 

O. SR. GASTAO MCLLER - Isto vem 
comprovar . o que estou· afirmando. · o 
problema é sério; 

O· Sr .. Joeé Bezerra - Permite V. Ex.• 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
Desejo ·prestar um esclarecimento: no 
meu Estado, eXIstem três dêsaes estabe~ 
leclinenfus. de enàmo que · funéionam 
graças ao ésfõrço e boa vontade de co~ 
merciantes daquela cidade. Temos três 
escolas no Rio Grande do Norte: em Na
tal, currais Novos e Ceari-Mlrlm. A de 
Natal, com cêrca ·de 200 alunos; . a de 
Currais Novos, com 74 alunos;· a de Cea
rá-Mlrim, com cêrca de 80 alunos, tôdas 
em má. altuação. As verbas só chegam no 
fim do ano .e os. comerciantes, no inte
rlm, assumem. a responsabUldade .do for
necimento . para al1mentação dêses ra
pazes, . cobrando, naturalmente, · preços 
exorbitantes. Estive, recentemente, com 
o Superintendente do Ensino, no. Rio de 
.ranelro, Dr, Sauer, e·s . .'s.a iêz uin apêlo 
a; nós e aos,Srs. Deputados para que con..: 
slgnemos dotações no .. OrÇamento do .Mi
nistério da Agricultura, a fim de que es
sas escolas possam funcionar. :S:le tem a 
melhor ·das intenoões. ·Agora.' mesmo, foi 
concedida . uma .. bôlsa-de-estudos a . um 
agrônomo para passar 18 meses nos Es..: 
tados Unidos. Na volta, ministrará ensi..: 
namentos aos estudantes de ·agronomia. 

'• ', ' ' . . ' 

O SR. GASTAO. MCLLER - Multo 
obrigado a V. Ex:•. Isto conftlma que .o 
problema é nacional. · 

OUTRO EXEMPLO: 

(Lelldo.) 

Corumbá - maior centro de criação 
bovina do mundo, com um rebanho de 
quase 4 milhões de cabeças, não possui 
um órgão do Govêmo Estadu8.l ou Fe
deral, objetivando dar assistência a. êsse 

imenso crlatórlo e logicamente, um 
grande. patrimônio, não de Corumbá ou 
Mato Grosso, mas de todo o Brasil. 

Posso afirmar, Senhor Presidente, que 
novecentos e noventa por mil dos rocei
ros de meu Estado não. sabem fazer um 
enxêrto de borbulha ou de. garfo, opera
ção tão simples quanto importante para 
a formação de pomarés. , · ' · 

· Senhor Presidente, êste meu . pala
vreado visa a encam.inbar um veemente 
apêlo aos altos podêres da:Repúbllca pa· 
ra que encarem e iniciem com a máxima 
urgênéia a elaboração .e. a· àplléação de 
um plano de ensino profissional, prin
cipalmente de·· ensmo ·agricola, ·pará ·a 
recuperação do Brasil, · auieaçado pela 
fome em futuro próximo e pelas · terrí
veis conseqüências _sociais' dela decor
rentes .. 

Desejo, ao finalizar, Senhor Presidente, 
render. um 'preito de homenagem a .um 
grande brasileiro, administrador dotadq 
de larga visão e profundo conhéclmento 
dos problemas nacionais, o saudoso Dr. 
Arthur da· Silva Bernardes. E essa home
nagem conslsté em relembrar, nesta au:. 
gusta Casa, que em 26 de novembro de 
1946, 4. ,Deputado .Arthur da Silva . Ber
nardes apresentou à Câmara o Projeto 
que tomou o número 148, cujo artigo 
primeiro reza:. 

"Fica criada uma Escola Superior de 
Agricultura e Veterinária em cada 
um dos EstadÔs da Répilbllca." 

Se êsse projeto tivesse .merecido· a 
aprovação do· Congresso é bem possível 
que hoje, decorridos cêrca de 19 anos, 
o panorama da agricultura nacional fôs
se inteiramente diferente do que. ai está. 

Desta alta tribuna _..... desejo repetir "7 

envio à alta administração do Pais, ca
loroso e veemente. âpêlo para que o en
sino profissional, ná, acepção mais lata, 
e o ensino profissional agrícola especial
mente, sejam alvo. de Imediato estudo 
que resulte em. plano realista cuja efe-

I 
~ 
i· 
1. 



- 183-

tivação será o primeiro esfôrço, de fato 
eficiente, para que o BrasU enfrente o 
gigantesco problema ·de manter no fu
turo a fellcidade do seu povo. (Multo 
bem!. Multo bem! PabDas.) 

Comparecem mais os Srs. Sena~ 

dores: 

: Goldwasser Santos.- Oscar .Pas
sos- Vivaldo Lima -·Júllo Leite
·José Leite ...,.. Eurico Rezende - GU-
• berto Marinho.- Nogueira da Gama 
- José Fellciano - José oEllas -
Fillnto Müller - Mem de Sá .•. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo.·l\fondÍn) 
- Esgotada a hora do .Expediente. 

'' • ' ' •• L •• 

Com a presença de 29 Srs. Senadores, 
passa-se à. . 

ORDEM DO. DIA 

Item 1 

Discussão, em tumo único, do Re
querimento n.o 617, de 1965, pelo 

. qual li. comiSsão Especial para o es

. 'tudo e a ' coordenação .. de 'medidas 
tendentes . a estabelecer: o. 'contrôle 

... dos ·preços ·de exportaÇão .de 'maté
rias-primas solicita a· convocação do 
·ar. Ministro da Fazenda a fim de, 
perante aquêle órgão, fazer exposi
ção sôbre assuntos relacionados ·com 
a exportação de produtos agropecuá-
rlos e minerais:' ' · · · . · · 

Em discussão. 

Se nenhum Sr. Senador. pedir a· pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está enaerrada .. 

O requerimento deixa de ser votado 
por falta de quorum. · 

Item 2 

Discussão, em turno único, do.Pro
jeto de Resolução n.0 85, de 1965, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
prorroga por um ano a licença con-

cedida a Antônio Augusto · Gentu 
Cabral, Noticiarista da Secretaria 
do Senado Federal. 

Em discussão. 

Se .'nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, . darei a . discuSsão como encerrada. 
(Pausa.) · ... ' 

Está encerrada. 

A votação fica adiada para a Sessão 
seguinte, por falta de quorum. ' 

Item 3 

D.lscussão; em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 . 86, de 1965, de 
autoria· da · ComiSSão · Diretàra;- · qüe 
põe à disposição do • Govêmó ·do Es
tado do Ceará a'Oficial Legislativo, 
PL-6, Moema Fernandes Távora. 

·Em discussão.· · 

Se nenhum Sr. Senador ·pedir a pala
vra, darei 'a discussão comó encerrada. 
(PauÀ.) ' · · : - .. 

'· .... 
Está encerrada . 

A votação fica adiada para a Sessão 
seguinte; por falta de quorum. 

Item 4 

DiscussãO, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 87, de 1965, .de 
, .,. . . . I' ' . , 

autoria da c.omlssã.o Dlretora, que 
toma sem efeito a nomeação de Sér
gio de Pontes, candidato habllltado 
em concurso, para o. aargo de Auxl~ 
llar Legislativo, PL~lo, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal; 

E~ discussão. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

A votação fica transferida para a Ses
são seguinte, por falta de quorum. 
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Item·5 

Discussão, · em. turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 88, de 1965, 
de autoria da Comlssií.o Dlretora, que 
toma sem efeito a nomeação de Lulz 
Carlos Pontual de Lemos, candida
to habilitado ' em concurso, para o 
cargo de Auxiliar Legislativo,: PL-10, 
do Quadro da Secre~a.rla do Senado 
Federal. 

, I 

Ant~ de pôr em· discussão .·o projeto 
de resolução, informo à Casa e, em es
pecial, ao Sr. Senador Aloyslo de Car
valho, ·que·:se trata de' funcionário que 
havia sido' demitido, de função anterior, 
em virtude do que foi ap:Urado poi um 

• '.. " ' ; • !, ' ' . \·' • . 

I.P.M .. Recorreu .. No entanto, o recurso 
' . ' ' 

foi indeferido,, segundá leio de um . des-
pacho do Sr. Presidente do Senado, em 

' ' .: '' 

face dos jurídicos fundamentos da douta 
Conifssãó de Constltulção e'Justlça. Ba-
• · .. .; .. 1 .·! .·_, •!;,. , : ,•_, .r-... . · ·.. . , 

seada nessa decisão é que a COJlÚSlláO 
Dlretora apresentou o pro~eto de resolu
ção ora em discussão. · 

, (). SR. A,~OYSIO DE CARVALHO - Sr,. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDEN'rE' (GuldD Mondin) 
- Tem a palavra .o Sr .. Senador. 

o 'sR.· ALÓYslo DE c:.mvALBo -
(Sem · revllãó do ·orador.) Sr. Presi
dente,' V. Ex;", advlnhando a questão de 
ordem. que eu ·la ,levantar gentilmente a 
ela se antecipou sem lhe haver dado, en
irêt'aniO; solução. ' ' . . ' . . 
• I~-, :. ·.:· .··: ;",;;r ' . ' ' , . ' , 

Disse' V. iEX." que a Comissão Dlreto
ra só tomou a lnlclatlva de tomar sem 
efeito o ato de nomeação dêsse· titular 
aprovado· em concurso, .. pelos. juridicos 
fundamentos do parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, segundo o. decla
rado no despacho de Indeferimento .do 
Sr. Presidente do Senado, a um recurso 
do nomeado, porque lhe foi negada a 
posse. 

Minha questão de ordem é· relativa ao 
seguinte: onde ·está· o parecer a· que V. 
Ex.a faz· referência? 

O SR .. PRESIDENTE ·. (Guldo Móndbl) 
- A Mesa está providenciando a vfuda 
do parecer. · · 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Então, posteriormente, levantare! mlllha 
questão de' ordeni ... Quer dizer: o parecer 
do Presidente do•Senado, Indeferindo re
cursa; . é baseado em "juridlcos fun
damentos" de um parecer que não cons
ta do avulso,' não está publicado, para 
conhecimento do Plenário, ninguém sabe 
onde o' está;' mas vai . ser' agora, . trazido 
ao nossO conhecimento,' pela lnlclatlvli 
de. V. Ex.". .·, . 

O SR. PRESIDENTE (Guldo MOndin) 
-Vou sobrestar a.ap~eclação do projeto, 
enquanto se·· aguarda o recebimento do 
parecer. (Pausa.) 

. ··:''· . : ··'. . '. . ·, 

Discussão, em : turno. 'único, do 
. ' Projeto de Resolução. n:o 89, 'di!' 1965, 

de autoria ·· da comissão . Diretora, 
que nomeia José Carlos' Alves dos 
Santos, · · candidato habliÍtado · · em 
concurso, para cargo." .d.e · .Auxiliar 
Legislativo. · 

Em discussão• .: ; .. 

s~ 'nermum Sr'.' Senador p~dlr a pala
vra, darei a discussão' eonio encerrada. 
(Pausa.) · . 

Está. encerrada ... 

· A ·votaÇão fica t'ransferÚia par~ a sês~ 
são seguinte, por falta de quorum. · 

'· .; '1' • 

Nobre Senador Aloyslo de Carvalho, já 
tenho ei:n mãos o parecer :da 'Corillssão 
de Constituição e Justiça sôbre o assun
to constante do Item anterior. O rela
tor foi o Sr. Senador Jefferson de 
Aguiar, com voto vencido do Sr. Sena
dor Josaphat Marinho. ·Pergunto a V. 
Ex. e. se deseja lê-lo ou se• quer que a 
Mesa o 'mande ler. 

1.· ,, 

I' 

t 
I 
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O SR. ALOYSIO DE CARVALHO·
Sr .. Presidente, talvez seja Impertinên
cia de minha parte, mas o ·que desejo, 
afinal, é a publlcação do parecer e sua 
distribuição em ·avulsos, para conheci
mento do Plenário, porque há votos dis
cordantes. Hã um voto vencido, do Sr. 
Senador Josaphat Marinho. 

O texto do Projeto de Resolução que 
toma sem efeito a nomeação . de Luiz 
Carlos Pontual não faz qualquer refe
rência ao pronunciamento da Comissão 
de Constituição e Justiça nem à justi
ficação da Comissão Diretora. Ora, per~ 
gunto eu: por que a Comissão Diretora 
pediu o pronunciamento da ComiSsão de 
Justiça se não lhe faz a menor referên
cia na justificação do ato que toma sem 
efeito a nomeação do Sr. Lulz Carlos 
Pontual de Lemos. A justificação está 
nos seguintes têrmos: 

"Trata o. presente projeto de tomar 
sem efeito a nomeação de Lulz Car
los Pontual de Lemos, visto ser o 
mesmo "fichado criminalmente, em 
virtude de Inquérito instaurado pelo 
Serviço Nacional de Informações, em 
data. de 14 de abril de 1964, como 
incurso nas sanções previstas pela 
Lei n.0 1.802, de 5 de .janeiro de 1953, 
crime contra a Segurança Nacional" 

Ora, a· circunstância envolve· vários 
aspectos. O Senado aceitou a Inscrição 
do Sr. Lulz Carlos Pontual de Lemos, 
para o concurso. Nomeou-o, em virtude 
de ter sido· aprovado no concurso. Para 
a posse, entretanto, exigiu dêle, na for:.. 
ma do regulamento da Casa, determl~ 

nados documentos, Inclusive a fôlha 
corrida. :l!:sse candidato não a pôde tra
zer, porque o Serviço Nacional de Infor-
mações não a forneceu. · 

O Sr. Mem de Sá- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Pois não. 

O Sr. Mero de Sá - Não é o Serviço 
Nacional de Informações que dá fôlha 
corrida. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Mas, para a Mesa, dá. 

O Sr. Mem de Sá - Quem dá é o De
partamento ·Federal de Segurança Pú
blica. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO ,;__ :a: 
o que está na justificação - Serviço 
Nacional de Informações. Talvez a Po
licia a tenha negado em virtude de ·In
quérito Instaurado pelo Serviço Nacional 
de Informações. 

. Mas o fato é que a Coml~são Diretora, 
.como fa,z muitas vêzes, não considerou 
que, por seu livre arbítrio, devesse. dar 
posse. ao rapaz, deferindo um pedido de 
reconsideração que fêz, para que lhe fôs
se dada a posse iildepimdente da apre
sentação de fôlha corrida da Policia. 
Mandou ouvir a Comissão de Constitui
ção e Justiça. 

A Comissão de Constituição e Justiça 
deu um parecer de que foi autor o Sr. 
Senador Jefferson de Aguiar, com um 
vcito ·.vencido do Sr. Senador Josaphat 
Marinho e um voto em separado do . sr. 
Senador Bezerra Neto, ambos a favor da 
posse. Estava eu eventualmente na pre
sidência da Sessão, por . aúsêncla do ti
tular· efetlvo, Sr. Senador Afonso Arlnos. 

Assim, parece-me que não podia ser a 
matéria trazida ao conhecimento do Se
nado pela maneira que o foi. 

Mandei pedir à Mesa, no princípio da 
Sessão, o respectivo processado. Velo-me 
às mãos um processado que não é o que 
agora me foi remetido - desejo fazer 
V. Ex.a bem ciente disso, Sr. Presidente. 
Agora, tenho em mãos outro processado 
bem como .um avulso i!Jlpresso do pare
cer. :l!:sse avulso não foi distribuído pe
las bancadas, e o processado que tive em 
mãos, é um processado em que consta o 
parecer que V. Ex.a leu, do Presidente 
da Comissão Dlretora, parecer em que 
S. Ex.a Indefere o pedido do Sr. Luis 
Carlos Pontual de Lemos pelos "jurídicos 
fundamentos" da Comissão de Consti
tuição e Justiça. E, quando j ustlflca, fá-
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lo baseado no fato de que o funcionário 
está respondendo a.lnquérlto promovido 
pelo Serviço N aclonal de Informações . 

. Também tenho a reparar o seguinte: 
o projeto de resolução basea-se no art. 
85, allnea c, ~úmero II, do Regimento 
Interno. · 

Tive ocasião de. ler .êsse dispositivo, é 
o que dá; à coinlssão Dlretora atribuição 
privativa de propor ao Senado a nomea
ção, a exoneração, a readmissão, a 
transferência, a aposentadoria de fun
·Cion_ários .. Não há um dispositivo que· dê 
a ela a atribuição de tornar sem efeito 
uma nomeação~ . 

Tôdas .essas .observações que estou fa
zendo, .. Sr •. Presidente, são multo a pro
pósito, porque não conheço êsse .funcio
nário aprovado, não se! de quem se tra~ 
ta, não sei se êle está justa ou Injusta
mente envolvido num Inquérito do Ser
viço Nacional de Informações. 

· Nós temos experiência~ alguns de nós 
experiências multo dlretas e Imediatas, 
das Injustiças cometidas pelos IPMs re
volucionários. Mas é possivel que êsse 
cidadão possa' amanhã querer impetrar 
uma ação judicial· contra o ato do Se
nado, que :não lbe deu pos~e. sendo êle 
aprovado ~m concurso, fundamentando
se exatamente no parecer da Comissão 
de. Constituição e Justiça, em que há 
dois votos vencidos brilhantes, dois votos 
afirmando que o Senado não lhe podia 
negar a posse. 

Tudo Isso, portanto, para resumir, faz 
ver a necessidade do adlaltlento da ma
téria, quer dizer, da saida da matéria da 
Ordem do Dia para vir em outra Sessão 
com· todo· o processado em ordem, a 
fim de que o Plenário do Senado tenha 
pleno conhecimento do que vai votar. 
(Multo bem!) 

O SR. MEM .DE SA -'peJa ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo :Mondin) 
- ·Tem a palavra pela ordem o nobre 
Senador Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA - (Pela. ordem. 
Não foi revisto pelo orador.) Sr. Pre
sidente, minha questão de ordem decor
re do que acabo de ouvir da exposição 
do brilhante Senador Aloyslo de Carva
lho .. 

Disse S. Ex. a ...,... e no avulso 'está escri
to- que o funcionário foi sujeito a um 
Inquérito aberto pelo Serviço Nacional de 
·Informações. li: outro aspecto que dese
java esclarecido, porque lembro-me da 
aprovação da lei que criou êsse Serviço. 
Dessa lei não consta a atribUição ao Ser
viço, de fazer Inquérito de qualquer na
tureza. Os IPMs, como todos sabem e a 
denominação Indica, é um Inquérito po-
llclal-mllit~. · .. , ' 

' 

o Serviço 'Nacional de Informações 
nada tem de policial ou de militar, é de 
Informações e contra-mformações, é um 
serviço de Inteligência. Os IPMs são 
abertos por. autoridades m1lltares ~ Todos 
os de que tenho noticia sempre . foram 
abertos por autoridades· militares; Co
mandantes de Exército. 

· O Sr. Herlbaldo Vieira - Permite V. 
Ex.• um apa~? (Assentimento do ora
dor.) Os trabalhos dos IPMs não são 
conclusivos; de forma que, · não sendo 
conclusivos, não se pode ajuizar de que 
o funcloná.rio é ou não passivei de cri
me~ porque êle está sendo objetO das In
dagações de um Inquérito pollclal-m111- . 
tar .. Então devemos firmar _uma conclu
são sôbre a conduta de quem está en
volvido no inquérito para lhe Impor um 
capltls d~~Jitlo, como êste de não po
der tomar posse? 

O SR. MEM DE SA- Mas ai já é ques
tão do mérito o que V. Ex.• aborda, com 
a próficlêncla que ihe é peculiar. Não ·es
tou falando sôbre a questão do mérito, 
se é conclusivo, se pode servir de base a 
uma conclusão ou não. Parece-me que há. 
uma incorreção ao se. falar em inquérito 
abérto pelo Serviço Nàclonal de Infor
mações ... 
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O Sr. Josaphat Marinho - Permite V. 
Ex.11 um aparte? (Assentimento do ora
dor.) Exatamente entre outras razões, foi 
por esta que V. Ex.11 está assinalando, 
que, na Comissão de Constituição e. Justi
ça, votei preliminarmente para que se 
convertesse o .exame da matéria em di
ligência a fim de solicitar Informações 
ou esclarecimentos ao Serviço Nacional 
de Informações, a respeito da certidão 
.fornecida. Porque é estranho que o Insti
tuto Nacional de Identificação. forne_ça 
uma certidão ao interessado e nela diga 
que êle foi fichado. criminalmente em 
virtude de Inquérito Instaurado pelo Ser
_ viço Nacional de Informações, o que, re
gularmente, não é possivel. 

O SR. MEM DE SA - :S: justamente 
êste o aspecto que penso ser relevante. 
Como o Senador Aloysio de Carvalho 
. bem frisou, êste cidadão pode 1mpetrar 
uma ação contra o Senado e -teria já, 
aqui, neste fato, um elemento para ar
gülr a. Irregularidade do processado, di
zendo que o Serviço Nacional de Infor
mações não promove Inquéritos. E real
. mente, nunca soube, e provàvelmente 
nenhum dos nobres colegas ouviu ~er, 
que o Serviço Nacional de Informações 
promova Inquéritos. Não duvido de que 
o Serviço · Nacional de Informações te
nha prestado Informações a autoridades 
militares ou clvls. Esta é a função· dêle. 
Mas penso, Sr.· Presidente, que esta re
ferência a Inquérito abertO pelo .Serviço 
Nacional de Informações é uma referên
cia. lncorreta e penso que, em defesa dos 
lnterêsses, não apenas do Sr. Luis Pon
tual, que também não conheço, nem sei 
se é pontual.· .. (Riso) -penso que não 
só no lnterêsse dêle, mas também do ln
terêsse do senado, conviria fôsse o assun
to devidamente esclarecido, a fim de se 
prevenir antes do que remediar. · 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- A Comissão de Constituição e Justiça 
considerou hábil a certidão fornecida pe
lo Instituto Nacional de Identificação 
que. diz: "Luis Carlos Pontual Lemos é 

fichado criminalmente no Instituto, em 
virtude do Inquérito Instaurado pelo Ser
viço Nacional de Informações". 

o. Inquérito foi Instaurado pelo Servi
ço Nacional de Informações em abril do 
ano passado. 

O SR. MEM DE SA -Em abril do ano 
passado? Portanto, antes do concurso. O 
Serviço Nacional de Informações foi 
criado ·com o advento da Revolução de 
1.0 de abi'l.l, se não me engano no decur
so ou em fins de abril, creio mesmo que 
em maio. (Multo bem!) 

O SR; ALoYSIO DE CARV Ai.BO - Pe
ço a· palavra, pela ordem, Sr. Presidente. · . ' . 

O SR. PRESIDEN'I'E. (Guido Mondin) 
- Tem a palavra, pela ordem, o Sr. 
Aloyslo de . Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
(Pela ordem_. Sem revisão do orador. ) 
Sr .. Presidente, desde que a matéria es
têve na. Comissão de Constituição e Jus
tiça reputei o caso .de extrema gravidade. 

Não é possivel que o Senado tome uma 
deliberação a êsse respeito, sem· segu
rança. No caso êste rapaz lrla ao Judi
ciário. pleitear, pelo menos, que. o Se
nado lhe concedesse prorrogação· de pra
zo para assumir o cargo para o qual foi 
aprovado em concurso, até que o resul
tado de uma Investigação ·criminal fôsse 
decidida pela Justiça única, competen
te, que é· a Justiça civil, de acôrdo com 
os . pronunciamentos generalizados do 
Superior Tribunal Militar e Supremo 
Tribunal Federal. 

o Senado não póderia anular, de pron
to, uma· nomeação para a qual o requisi
to 'foi o concurso. E a aprovação em con
curso dá o direi to a essa posse'. 

·o parecer da comissão de Constituição 
e Justiça não seguiu o caminho que era 
de desejar. Aproveito a opllrtunldade pa'
ra declarar aqui, uma vez que não pude 
declarar lá', porque estava· na Presidên
cia da Sessão; e não houve empate na 
votação, que a Comissão de Constituição 
e Justiça não tinha que se manifestar 



- 188-

sõbre a matéria. Não é da sua competên
cia especifica manifestar-se sõbre maté
ria de preenchimento, de provimento de 
cargos no Senado. Cabia à Comissão Di
retora .enfrentar o caso, dando a. posse 
ou negando-a. Mas para negar a posse, 
evidentemente, Sr. Presidente;·. não sa
tisfaz uma fustificação ·nos têrmos que 
·aqui estão: 

"Trata o presente. projeto de tornar 
sem efeito a.nomeação de Luis Car-

. los· Pontual de Lemos, ·visto ser o 
mesmo "flchàdo criminalmente, em 
virtude de .Inquérito instaurado pelo 
SerVIçà Nacional de Informações, em 
data de 14 de abril de 1964, como ln~ 

·. curso nas sanções previstas pela Lei 
n.0 1.802, de 5 de janeiro de 1953, cri;. 
me contra a Segurança Nacional." · 

· Verifica-se,· entretantO - e foi V. Ex.11 

quem antecipoJl à· Casa o conhecimento 
dêsse pormenor ..,;.... que· o Presidente do 
Senado, quando indeferiu o· recurso do 
interessado; disse que o fazia em face 
do· art 83, da Resolução n.0 6, e funda
mentos do parecer da Comissão de Cons
tituição e Justiça. Entretanto, . a êsses 
fundamentos não· se faz a menor· refe
rência na.justificação. De modo que con
clamo V. Ex.11, Sr. Presidente, aliás, hoje 
num dos· seus mais belos dias de atuação 
·nesta Casa, com o memorável discurso 
proferido sõbre: a vida e atuação politi
ca do Senador Pinheiro Machado, a que 
retire. a matéria da Ordem do Dia. Se 
não o fizer ex offlcio, fá-lo-á a meu re
querimento, para que venha· em outra 
.Sessão, melhor concatenados os elemen
.tos que serviram de base à resolução da 
Comissão .Diretora, e talvez - quem sabe 
-como seria de desejar, com um reexa
me. dêsse órgão técnico para mais segu
ra· fundamentação .. do seu ato. (Muito 
bem!)' '· · · 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Em face ·dos argumentos ouvidos, se
rá retirada da pauta a matéria em de
bate. Entretanto, lembro ao nobre Se
nador Aloysio de Carvalho .que a Comia-

são de Constituição e Justiça, opinando, 
agiu em função do próprio Regimento, 
quando, no art. 85-A; letra f, diz: "Opi
nar sôbre assuntos de natureza jurldlca 
ou constitucional, que lhe seja submeti
da em consulta pela Presidência, de ofi
cio ou por dellberação do Plenário, ou, 
·ainda, por outra Comissão." 

Foi ein razãó . da consulta feita pela 
Presidência à Comissão de Constituição 
e Justiça, do relatório e do parecer 'da
dos, que a Mesa Diretora, pcir sua vez, 
ainda procedendo rigorosamente dentro 
do Regimento, no seu art. 85, propôs a 
não-nomeação dêsse funcionário. O Item 
2, da letra c, do ai't. 85, diz: "A nomea
ção ou exoneração etc ... •>: Dai compre-, 
endemos que, no caso, cabe a exonera
ção, pelo que encaíninhamos o projeto de 
res.olução em debate. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO - Sr. 
Presidente, peço a palavra, novamente. 

O· SR. PRESIDENTE (Guldo Mondin) 
.....;, Tem a palavra o Sr. Senador. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
(Sem revisão do orador.) ·sr. Presidente, 
volto a falar, apenas, para uma explica
ção. 

Conheço o dispositivo que V. Ex.11 aca:.. 
ba de ler e não achei, nunca, que "essa 
disposição desse à Comissão Diretora a 
possibWdade de consultar a Comissão 
·de Constituição e Justiça sõbre matéria 
de provlmen tO · de cargos .:.C.. no caso -'
de gratificação de serviço, de atribuição 
de vencimentOs. 

O .Regimento fala em matéria jurldlca 
- note V. Ex.a - consulta do Presiden
te, está certo. O Presidente pode, por 
exemplo; ter dúvida sõbre à recebimento 
de uma proposição por não . estar de 
acõrdo. com o Regimento Interno. Con
sulta a Comlssão"de Constituição e Jus
tiça. Isso, aliás,· 'no meu segundo man
dato de Senador; . nunca tive a oportu
nidade de verlflcar, como, também, no 
meu primeiro mandato. 

o Presidente pode, por· exemplo, defe
rir ao Plenário a .solução. de uma ques-
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tão de ordem ou pode adiar a decisão, 
sôbre uma questão de ordem, para ouvir 
a Comissão de Constituição e Justiça, 
mas tudo - sempre entendi - relacio
nado com matéria de elaboração legis
lativa. Nunca. pude admitir que a Co
missão de Constituição e Justiça do Se
nado pudesse ser transformada. numa. 
assessoria da Presidência do Senado .. o 
Presidente do Senado deve ter os seus 
assessôres. Aos seus assessôres é que 
compete dizer se um candidato aprova
do em concurso pode ser nomeado ou 
não, se não apresentar a fôlha corrida. 
Não. é à Comissão de Constituição e Jus
tiça. A Comissão de Constituição e Jus
tiça não tem que ser chamada para opi
nar sêibre se um funcionário, que sofreu 
um desastre num acidente de automó
vel, deve receber as "diárias" de Brasilla 
correspondentes ao tempo em que ficou 
lritemado, fora desta. Capital. A Comis
são de Constituição e Justiça, entretan
to, é chamada a opinar, dá parecer fa
vorável, e a Comissão Dlretora. não obe
dece ao parecer. 

A Comissão Diretorajá está farta de 
dirigir administrativamente a Casa., pe
lo seu alvedrio, pondo de lado os pare~ 
ceres da Comissão de Constituição e 
justiça. · · · · ' . 

Por êsse motivo é que sempre achei e 
continuo achando que, sôbre matéria ad
ministrativa, a Comissão Diretora tem a 
plena atribuição de decidir num sentido 
ou noutro, ·não precisando da audiência 
da Comissão de Constituição e Justiça, 
porque ela deve ter os seus assessôres. 

. A casa está cheia de' assessôres, os Ga
binetes . estão cheios de rapazes . compe
tentes. Há pouco tempo, um rapaz . do 
Serviço de Mecanografia - nome multo 
bonito para um Serviço pràticamente 
inexistente, porque ninguém para ali -
fêz um trabalho admirável quando do 
parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o projeto ele lei eleitoral. 

Dias depois, era retirado do Serviço, pa
ra servir num Gabinete. 

São estas e outras coisas, que aconte
cem na Casa, que. não devem trazer o 

. ' ' 

beneplácito ou o parecer favorável .da 
Comissão de Constituição e Justiça. Essa. 
disposição· do Regimentei · que V. 'Ex.a 
acaba de ler, eu a conheço há. muito tem-. 
po, mas ela não pode absolutamente ser 
ampliada, como o faZ a Comis19ão Dlre
tora, sempre que quer fugir à responsa
bilidade do exercicio das suas atribui., 
ções, para .sobrecarregar a Comissão. de 
Constituição e Justiça, que nada . tem 
com a parte administrativa. da Casa. 
Quem administra a Casa é a Comissão . . . 

Dlretora, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PR:F;SIDENTE (Guido Mondin) 
- Os próprios debates que se estabele
ceram, ao se apreciar o Projeto· de Reso..: 
luÇão n,0 88, nos mostram, por ser ma
téria relevante, o esplrito que presidiu a 
decisão da Comissão Diretora de levar 
o assunto para a Comissão de Constitui
ção e Justiça. Mas, em que pêsem-as ob
servações do sr. Senador Aloysio de Car
valho, a Presidência entende de retirar 
a matéria para reexame. 

Está esgotada· a matéria da Ordem do 
Dia. · 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Attillo 
Fontana. (Pausa,) 

Não está presente. 

Tem· a palavra o nobre Senador Euri
co Rezende. (Pausa.)· 

O SR. EURICO REZENDE - Desisto 
da palavra, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Tem a palavra o nobre Senador José 
Bezerra. 
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·O . SR. JOSt BEZERRA - (Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presidente, Se
nhores Senadores, é com satisfação que 
ocupo a · tribuna desta ca8a, para me 
congratular com o Senhor Presidente da 
República . e com ·.os responsáveis pelo 
programa rodoviário nacional, em face 
da recente. conclusão de duas grandes 
ob~as que atestam o · acêrto do caminho 
seguido para se alcançar o progresso 
dessa poderosa ·Nação. · 

Reflro-n:ie à "Estrada· do Café", que 
liga . Marlngá e outros centros do norte 
do Paraná - região agitada· febrtlmen
te por rápido · surto de progresso - ao 
ponto de apoio, encontrado no pôrto de 
Paranaguâ, beneficiando, ainda, os cen
tros Industriais de Curltlba e Ponta 
Grcissa. 

O outro registro que desejo fazer é da 
entrega ao tráfego público do trecho da 
BR-50, compreendido entre · Uberaba e 
Uberlândia, completando, assim, a liga
ção· Brasilla-Bantos, que, iniciada em 
196o; e em maio de 1964 apenas 20 qui
lômetros estavam pavimentados, en
quanto o atual Govêmo, decidindo-se 
concluir, o fêz, com a recente inaugura
ção de. 90 qullômetros de. paVimentação 
que completam llÓ qUnômetros de ro
dovia, aproximando as distâncias e mo
vimentando as rtquezas. 

Felicito, pois, aos mineiros, paulistas 
e paranaenses, por terem recebido novos 
meios de impulsionarem um progresso 
que já o possuem, na qualidade de lide
res da comunidade brasileira. 

Infelizmente, Senhor Presidente e Se
nhores Senadores, a ·euforia não sobre
vive quando · olhamos outras regiões e 
vemos a presença dos apelos .sem ecos, 
que nascem na Amazônia, no Mato Gros
so e no Nordeste para morrerem nesta 
Casa, que tantas vêzes tem ouvido a In
sistência e a persistência dos seus · re
presentantes em levar a voz dos proble
mas ao conhecimento e a esperada so-

lução do Poder Central. Hoje, pela mi
nha palavra, fala e apela o Rio Grande 
do· Norte, apêlo dirigido ao Presidente 
da República . e aos Senhores Ministros 
da· VIação e do Interior, em favor de 
uma estrada que teve .inicio há mais de 
melo século e que se arrasta lenta e pre
guiçosamente, partindo de Natal para 
alcançar a zona produtora do algodão 
Mocó '-- a região do Serldó - que repre
senta o sustentáculo basilar da nossa 
economia, pelo algodão, pela pecuária e 
pelas suas jazidas minerais de tungstê
nlo, berilo ·e tantalita. 

Vemos em outras partes do território 
nacional as grandes distâncias se sumi
rem na obstinada vontade de vencê-las. 
Vejo no distante· e sêco Rio Grande do 
Norteos quilômetros crescerem, no min
guado das verbas e nos cortes por eco
nomia, e a estrada de salvação não ter 
fim, arrastando-se, cansando, parando e 
n~o chegando nunca ... 

A estrada era denominada BR-12, ul
timamente lembraram-se dela também, 
para mudar o nome e o trajeto: passou 
à ser a BR-226 e da cidade de currais 
Novos, de onde prosseguia antes, pene
trando. na região do Seridó - pelos Mu
nicípios de Acarl,' Jardim, Caicó e Serra 

.,Negra - para atingir o alto sertão da 
Paraiba e depois o Ceará. Hoje, modifi
caram êsse. trajeto do mais alto sentido 
económico e social e o fizeram partir de 
Currais Novos para São Vicente, Florâ- · 
nia, Jucurutu, Augusto Severo, indo al
cançar o Ceará na zona jaguaribana. 

Na longa vida dessa estrada sem fim, 
poucas vêzes, como agora, sentimos a 
ameaça do desc'aso. ·No trecho Santa 
crú~urrals Novos, três firmas Vi
nham realizando serViços de terraple
nagem e correção de curvas ao longo 
dos 70 quilómetros que .separam as duas 
referidas cidades. Foram feitos atalhos, 
variantes, desVios, Inclusive subindo e 
descendo a "Serra do Doutor"; tomando
se por algum tempo mais precária e 
mais difícil· a comunicação entre o Se· 
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ridó e Natal. Agora o inesperado: as 
três firmas paralisaram os seus traba~ 
lhos há mais de um ano, com saldos 
a receber e, num autêntico "impossivel 
acontece", verificamos que existia· pre~ 
cária, mas existindo, uma estrada pi~ 
çarrada servindo a região. Hoje, por 
ação e depois omissão do poder público, 
a estrada Interrompida para serviços de 
terraplenagem e correção de curvas, está 
reduzida a desvios e variantes que o cor~ 
rer do tempo, das chuvas e do abandono 
ameaçam Isolar Indefinidamente a re~ 
gtão mais rica, onde o Estado se apóia 
e que uma rodovia, que mUito contribui
rá para o seu progresso, tende à com
pleta paralisação. 

Procurei os setores da administração, 
em busca de uma solução para tão afli
tiva dificuldade. O DNER Informou-me 
que êsse trecho da BR-226, Santa Cruz
currais Novos, fôra entregue à Dlretoria 
de Vias e Transportes do Ministério da 
Guerra e que existem recursos no mon~ 
tante de um e melo bilhão de cruzeiros 
para a referida obra, com apenas uma 
têrça parte liberada. Dai à. razão do 
meu apêlo, apêlo que faço depois de re~ 
gistrar os motivos que ·lhe dão veemên
cia e calor.· 

O Sr. Gastão Müller - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOS~ BEZERRA - Com prazer. 

O Sr. Gastão Müller - Senador José 
Bezerra, o que V. Ex.a diz, objetivando o 
caso do Rio Grande do· Norte, é o pro
blema nacional. Há poucos dias, os Se
nadores da região amazónica discutiam 
e comentavam o grande problema da 
antiga BR-29- Brasilla-Acre. Um dê
les falava sôbre a construção daquela 
rodovia, que repete o caso do Rio Gran
de do Norte: a estrada, lnconclusa, está 
pràticamente parada e, sem estar con
cluida até o Acre, :q.ão tem sentido na
cional. A questão é ·séria. Há, no Brasil 
Inteiro, rodovias Inacabadas e, agora, 
apresentando a novidade que V. Ex.a 

traz - a dos novos traçados. São mi
lhões de cruzeiros perdidos com os an
tigos. E quando serão feitos os novos 
traçados? Quando. teremos a riqueza 
transportada por rodovias acessivels? 
Aqui lembraria, nobre Senador José Be
zerra; que o axioma do grande brasilei
ro Washington Luis ainda é o mais ve
ridlco: "administrar é construir estra
das". No dia em que. aparteava o Se
nador pelo Acre, informei que há um 
trecho na rodovia Brasilla-Cuiabá, que 
está abandonado. São milhões de cru
zeiros perdidos com terraplenagem, com 
êsse abandono desde 1961. Trata-se, no 
entanto, de uma rodovia. de Integração 
nacional, porque nela há uma bifurca
ção com a BR-31, que seria a Cu1ab4-
VItórla. V. Ex.a, examinando o proble
ma do Rio Grande do Norte, está enca
rando também o problema nacional no 
setor rodoviário. 

O SR. JOS~ BEZERRA - Infelizmen-. . 

te, é o que ocorre em todo o BrasU, sem 
uma solução. à vista. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite V. Ex.a 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
v. Ex. a ao dizer que Isto ocorre no Bra
sU, talvez expresse, apenas um pensa~ 
mento ·generoso, para. reforçar agora os 
clamores do Nordeste, do Norte e das 
regiões do Oeste do Brasil. Percebe-se, · 
na verdade, o contrário: nossas· regiões 
estão marcadas! V. Ex.a reclama, como 
r1ordestlno, contra o que se está passan
do em relação a essa rodovia vital para 
a sua região e para· o resto do Brasil. O 
nobre Senador por Mato Grosso também 
lembrou a Importância da Brasilla
Acre para a Amazônia inteira, sem dú
vida. V. Ex.a há de convir na pouca 
sorte da nossa região. Estamos, na rea
lidade, sobretudo o Amazonas e o Pará, 
nos trópicos. Quem passar os olhos em 
tõmo do globo, verificará que, nessa al
tura, se encontram os povos subdesen
volvidos. O mundo civlllzado afastou-se 
dos trópicos procurando regiões mais 
saudáveis, amenas, de clima temperado. 
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As populações tropicais continuam, en
tretanto, em tôda a volta da Terra, so
frendo os rigores do calor e do aban
dono à própria sorte. E ainda são estig
matizadas. de subdesenvolvidas ou nada 
desenvolvidas, ignorantes em suma. Na 
.t\mérlca, na Africa e na Asia, os povos, 
que se localizaram, por lnfellcldade, en
tre os trópicos, sofrem esta dlscrlm1na
ção, não procurando os povos desenvol
vidos, em ritmo crescente, levar-lhes o 
progresso e o bem-estar. Daí as nossas 
-estradas não terem preferência, · o que 
permitiria que nossas regiões também 
pudessem ter a circulação exigida para 
serem, então, povoadas e prósperas. 

Temos de lutar, meu caro Senador, 
para que as apontadas. estradas sejam 
concluídas de qualquer. modo, no inte
rêsse das regiões que . representamos 
nesta Casa. Faremos Isso e não nos can
saremos, porque se pretenderem cansar
nos pela resistência passiva, verão, · ao 
contrário, que a nossa fibra é, na ver
dade, de uma persistência e combativi
dade. que nem os anos jamais arrefece
rão! 

O SR. JOS:t BEZERRA ...;. Agradeço os 
apartes dos Ilustres Senadores que vêm 
consubstanciar mais uma vez as minhas 
palavras. 

(Lendo.) 

Defendo os interêsses do meu Es
tado, porém, no ·caso em estudo, defendo 
também o nome da própria administra
ção federal. Colaboro nesta hora com o 
Govêrno, tentando fazer que a alegria 
transbordante dos que receberam a "Es
trada do Café" e a BR-50 seja vivida 
também pelos nordestinos do Seridó, 
·qtie esperam há mais de 50 anos a lenta 
chegada de um beneficio que hoje 
ameaça se transformar em obstáculo à 
sua própria sobrevivên~la. 

Encerrando as minhas palavras, rene
. vo o apêlo ao Senhor Presidente da Re
pública e ao Senhor Ministro da VIação, 
que como bons brasileiros · e nordestinos 

que são, olhem com aprêço, com firmeza 
e tenacidade o problema de transportes, 
que num Pals de tão grandes distâncias 
como o nosso representa o próprio cami
nho da Integração nacional, que se cru
za e que se encontra com o almejado 
bem-estar social da Pátria. (Muito·bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
-Não há mais ·oradores·inscrltos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, lembrando àntes que 
hoje .às 21 horas e 30 minutos, as duas 
Casas. do Congresso. Nacional se reuni
rão, ·em Sessão coD..lunta, para aprecia
ção do veto presidencial ao Projeto de 
Lei que disciplina o mercado de capitais 
e estabelece medidas para o seu desen
volvimento. 

Amanhã, às 9 horas e 30 minutos, no
va Sessão conjunta se realizará, para 
deJiberar sôbre o veto ao Projeto de Lei 
que dispõe sôbre o custeio, pela União, 
no. exercício de 1960, dos serviços públi
cos transferidos para .o Estado da Gua
nabara pela Lei n.0 3.752, de 14 de abril 
de. 1960. (Pausa.) 

.. Nada mais havendo que tratar, encer
ro a Sessão, designando para a próxima 
a seguinte . 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Re
·querlmento n.0 617, de 1965, pelo · 
qual a Comissão Especial para o es
tudo e a.{codrdenação de medidas 
tendentes' a estabelecer o contrõle 
dos pre'ços de exportação de maté
rias-primas solicita a convocação do 
Sr. Ministro da Fazenda, a fim de, 
perante aquêle órgão, fazer exposi
ção sõbre assuntos relacionados com 
a exportação : de produtos agrope
cuárlos e minerais. 

:I'' ·,:z 
Votação, em 'turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 85, de 1965, 

I' 
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de autoria da Comissão Diretora, que 
prorroga por um ano a licença con
cedida a Antônio Augusto Gentil 
Cabral, Noticiarista da Secretaria do 
Senado Federal. 

3 
·votação, em turno único, do Pro

jeto de.Resolução n.0 86, de.l965, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
põe à disposição do Govêmo do Es
tado do Ceará a Oficial Administra
tivo, PL-6, Moema Fernandes ·Tá
vora. 

4 
votação, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 87, .de 1965, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
toma sem efeito a nomeação de 
Sérgio de Pontes, candidato habili
tado em concurso, para o cargo de 
Auxiliar Legislativo, PL-10, do Qua
dro da Secretaria do Senado Federal. 

5 

Discussão, em turno único, do 
Projet<> de Resolução n.0 89, de 1965, 
de autoria da Comissão Dlretora, que 
nomeia José Carlos Alves dos Santos, 
candidato habilitado em conc~rso, 
para o cargo de Auxiliar Legislativo. 

6 
Discussão, em turno. único, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 17, 
de 1965, originário da Câmara dos 
Deputados (n.0 64-A/63, na Casa de 
origem), que mantém o ato do Tri
bunal de Contas da União denega
tório de registro ao contrato de 
compra e venda celebrado entre a 
Superintendência das Emprêsas In
corporadas ao Patrlmônio Nacional, 
como outorgante vendedora, e Car
los Grandlno, como outorgado com

. prador, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS n.os 150 
e 151, de 1965, das Comissões 

- de Constituição e Justiça; e, 
· - de Finanças. 

7 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 23, de 
1963 (n.o 3.171-B/57, na Casa de ori
gem), que regula. o exercicio da 
profissão de Engenheiro-Agrônomo, 
e· dá outras providências, tendo 
PARECERES (n.os 861 a 865, de 
1965) das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
aprovação, nos têrmos do Subs
titutivo que apresenta; 

· - de Agricultura, 
· 1.o pronunciamentO, · · solicitan

do · audiência do Cons'elho 
Federal . de Engenharia e 
Arquitetura; . 

2.o pronuncülmento, favorável 
ao Substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça; 

- de Legislação Social, favorável 
ao Substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça, com as 

·emendas que·oferece, de n.oa 1 a 
· 3-CLS, e restrições do Sr. Se

nador Heribaldo Vieira; 

- de Educação e Cultura, favorá
vel ao projeto, com as emendas 
que oferece, de n.os 4 a 16-CEC. 

8 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 150, 
de 1965 (n.o 4.052/62, ·na Casa de ori-

, gem), que fi~a o grau minlmo para 
aprovação de candidatos ao serviço 
público federal, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob núme
ro 1.022, de 1965, da Comissão 

- de Serviço Público Civil, com 
emenda que oferece. 

9 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 163, de 
1965 (n.o 3. 026-B/65, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que dispõe 
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sôbre a fiscalização do comércio e 
uso de produtos fitossanitários, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob núme
ro 1. 071, de 1965, da Comissão 

- de Projetas do Executivo. 

10 

Discussão, em turno único, do ·Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 164, de 
1965 (n.0 3 .029-B/65, na Casa de ori
gem), de inicia.tiva do Sr. Presidente 
da República, que prorroga prazo es
tabelecido na Lei n.0 2.341, de 22 de 
novembro de 1954, que concedeu fi
nanciamento para operações imobi
liárias através da Carteira Hipotecá
ria e Imobiliária do Clube Naval, 
tendo 

11 

Discussão, em . turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 165, 
de 1965 (n.0 3.030-B/65, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da República, . que abre, pelo 
Ministério da Saúde, o crédito es
pecial de Cr$ 2.500.000.000 (dois 
bilhões e quinhentos milhões de cru
zeiros), destinado ao combate à ma
Íária, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob núme
ro 1.061, .de 1965, da Comissão 

- de Finanças. 

12 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 166, de 
1965 (n.0 3.033-B/65, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr; Pr~sldente 
da República, que toma obrigatório, 
pelas emprêsas concessionárias de 
serviços públicos, o emprêgo de ma
deiras preservadas, e dá outras pro
vidências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob núme
ro 1.073, de 1965, da Comissão 

- de Projetas do Executivo. 

13 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 167, de 
1965 Cn.0 3.034-B/65, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que dispõe sôbre a 
obrigatoriedade de serem ouvidas as 
autoridades florestais na aprovação 
de plantas e planos de loteamento 
para venda de terrenos em presta
ções, tendo 

PARECER FAVÓRAVEL, sob núme
ro 1.074/65, da Comissão 

- de Projetas do Executivo. 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 168, de 
1965 Cn.0 3.037-B/65, na Casa de ori
gem>, de iniciativa. do Sr. Presidente 
da. República., · que concede, pelo 
prazo de 2 (dois) anos, isenção dos 
impostos de importação e de consu
mo, bem como das taxas de despacho 
aduaneiro, de melhoramentos dos 
portos e de renovação da Marinha 
Mercante, aos materiais importados 
pelos bancos · estaduais, para uso 
próprio, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n,oa 
1.076 e 1.077, ~e 1965, das Comissões 

- de Projetas do. Executivo; com 
a e!ÍJ.~da que oferece, sob n.o 
1~CPE; e 

. :J. 

-· de Finanças, com votos venci
dos dos Srs. Senadores Aurélio 
Vianna, Adolpho Franco e Os
car Passos. 

15 

Discussão, em primeiro. turno, do 
Projeto de Lei do Senado n,0 20 de 

. ' • J 

1964, de autoria: do Sr. Senador Ed-
mundo Levi; que acresce parágrafo 
único ao artigo 13 da Lei n.o 4.324, 
de 14 de abril de 1964, que institui 

' I 
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o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Odontologia, tendo 
PARECERES (n.os 376, 377 e 378, de 
1965) das Comissões 

- de Constituição· e Justiça, fa
vorâvel; 

- de Educação e Cultura, pela re
jeição; e, 

- de Lcgis"!ação Sociàl, pela rejei
ção, com votos vencidOIÍ dos 
Srs. Senadores Aarão . Steln
bruch e Edmundo Levl. 

16 
Discussão, em primeiro. tunio, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 .. 68, de· 
1964, de autoria do Sr. Senador Vas
concelos Tôrres, . que regula a co
brança do impôsto de vendas e 
consignações nos Estados, tendo 
PARECER,sob n.0 1.065, de 1965, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
tramitação em conjunto com o 
PL/3.038/65, em andamento na 
Câmara dos Deputados. 

17 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 17; de 
1965, de autoria do Sr. Senador Fa-

. ria Tavares, que dispõe sôbre abati
mento dos preços de passagens nas 
ferrovias . federais e das taxas tele
grâflcas, tendo 

PARECERES, sob n.0s 1.049, 1.050 e 
1.051, de 1965, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; 

-de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas, pela rejeição; 

-.de Finanças, pela rejeição: 

18 

Discussão, em turno único,· do P_aT 
recer n.0 1.021, de 1965, da Comissão 
de constituição e Justiça, pelo arqui
vamento das Mensagens n.os 400 e 
489 (n.0s 199/65 e 253/65, no Senado), 
pelas quais o Sr.· Presidente da. Re
pública. submeteu ao Senado a es-

. colha dos Srs. Moacyr Araújo .Pereira. 
e Oluisio_Llns de Vasconcelos Chaves, 
para. Membros dos Conselhos Admi
nistrativos da. Caixa Econômlca. Fe~ 
dera.! do Rio de Janeiro e do Parâ. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às .17 horas e 15 
minutos.). 
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137.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa da 5.8 Legislatura, 
em 9 de setembro de 1965 

PRESIDENCIA DO SR. NOGUEIRA DA GAMA 

As 14 horas e 30 .minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Goldwasser Santos - Oscar Pas
sos - Arthur Virgílio - Martins 
Júnior - Moura Palha .;,_ Manoel 
Dias - Menezes Pimentel - José 
Bezerra - Pessoa de Queiroz - José 
Ermfrio - Heribaldo .Vieira - Júlio 
Leite - José Leite - Eduardo Ca
talão - Eurico Rezende - Raul 
Glubertl - Nogueira da Gama -
José Feliciano - Attilio Fontana -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama - . A· lista de' presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número legal, declaro aberta a 
Sessão. 

Vai ser lida a 'Ata. 

O S1·. 2.0 -Secretário procede à lei
tura ·da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo lê o seguinte 

EXPEDmNTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPtmLICA 
De Agradeeimento 

- N.0 3'75/65 (n.o de origem 707/65) -
Agradece a· remessa de autógrafos do 
Decreto Legislativo n.0 83, de 1965. 

- N.0 3'76/65 (n.o de origem 708/65) -
Agradece a comunicação referente à 
aprovação do veto presidencial ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 34/65, 
que concede pensão aos beneficiários 
dos Congressistas que tiveram seus 
mandatos cassados, dos servidores pú
blicos e autárquicos e dos empregados 

de sociedades de economia mlsta de
mitidos em decorrência do· Ato Ins
titucional, e dá outras providências. 

Submetendo ao Senado a indicação de 
nomes para cargo cujo preenchimento 
depende da aprovação dessa Casa do 
Congresso Nacional, nos seguintes têr-

·mos: 

MENSAGEM 
N,o 37'7, de 1965 

(N.• 709/65, na origem) 

Srs. Membros do Congresso Nacional: 

Na forma do art. 22, § 2.0 , da Lei n.0 

4.595, de 31.de dezembro de 1964, tenho 
a honra de submeter a Vossas Excelên
cias a Indicação do Sr. Obregon de Car
valho para. o cargo vago. de Membro do 
Conselho Nacional de Economia. 

Brasilla, em 8 de setembro de 1965. -
a) B. Castello Branco. 

"CURRICULUM· VITAE" · 

OBREGON DE CARVALHO. 

Data de nascimento- 4-7-1924. 

Local- Carmo do Parnaiba <MGl 

Fillação -. E~éas Carvalho e Zaneta 
Sablno Car;valho. 

Residência - Av. Almirante Alexan
drino, 391 -Belo Horizonte (MGl. .. , 

Curso Primário - Grupo Escolar do 
Carmo do Pamaiba (MG l . 

Curso Ginasial - Ginásio Dom Lus
tosa de Patrocínio (MG). 

Curso Colegial - Colégio Marconi de 
Belo Horizonte (MG). 

1 - Bacharel em Direito, pela Facul
dade de Direito da Universidade de 
Minas Gerais, em 1949. 
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2.- Diplomado pelo Curso de Treina
mento em Programação do Desen
volvimento Económico, da CEPAL, 
em 1955. 

. 3 - Aprovado em concurso para Livre 
Docente, da Cadeira ~e Valor_ e 
Formação de Preços da Faculdade 
de Ciências Econômicas da Uni
versidade de Minas Gerais, em 
1954. 

4 - Diplomado no . Curso de Doutora
do, setór de Economia, da Facul
dade de Direito da Universidade 

· de · Minas Gerais. 
5 - Economista provisionado p e 1 o 

Conselho Federal de Economistas 
Profissionais, em 1959. 

6 - Assistente de . Ensino, da Cadeira 
·de Valor e Formação de .Preços da 
Faculdade de Ciências Econômlcas 
da Universidade de Minas Gerais, 
no período 1950-1955. 

7 - Regente da Cadeirà de Comércio 
Internacional e Câmbio, da Fa
culdade de Ciências Económicas da 
Universidade de Minas Gerais, no 
prllneiro semestre de 1956. 

8 - Professor de Economia do Curso 
Rio Branco, do Ministério das Re
lações Ex.teriores, no Rio de Ja
neiro, em 1957. 

9 - Catedrático em exercício, da Ca
deira de Valor e Formação de Pre
ços, da Faculdade de Ciências 
Económicas da Universidade de 
Minas Gerais, rio período 
1958-1961. 

10 - catedrático em exercício, da Ca
deira de ·Promoção Econômica, da 
Faculdade de Ciências Económi
cas .da Universida(!e de Minas Ge-' 

· rais, no período 1962-1963. 

11 - catedrático em exercício, da Ca
deira de Projetes de Inversão, da 
Faculdade de Ciências Económi
cas da Universidade de Minas Ge
rais, de 1964 até a presente data. 

12 - Técnico de Pesquisas do Instituto 
de Pesquisas Ecor1ómicas da Fa-

culdade de Ciências Económicas 
da Universidade de Minas Gerais, 
.no período 1951-1956. 

13 - Economista-Chefe do Grupo de 
Trabalho para o Desenvolvimento 
do Nordeste, no Conselho de De
senvolvimento, no período 1956-
1957. 

14 - Chefe do Departamento de Eco
nomia da Faculdade de Ciências 
Económicas da Universidade de 
Minas Gerilis, em 1960. 

15 - Chefe do Departamento de Estu
dos Económicos da Associação Co
mercial de Minas Gerais, em 1960. 

16 ·- Presidente da Comissão de Salá
rio-Mínimo, região de Minas Ge

. rals, em 1954. 

17- Chefe do Departamento de Produ
ção e Estatística do Banco de Mi
nas Gerais S.A., no período 1958-
1961. 

18 - Diretor do Banco Hipotecário e 
Agrícola do Estado de Minas Ge

. rais S.A., de 1962 até a presente 
data. · 

'· 

19 -: Presidente do Banco Hipotecário e 
Agrícola do Estado de Minas Ge
rais S.A., em 1964. 

20 - Presidente do Banco de Desenvol
vimento de Minas Gerais, em 1963 
(foi organizador dêste Banco.) 

21 -Presidente da Mercaminas S.A. -
Crédito, Financiamento e Investi
mentos, no momento. 

22 - Membro suplente da Junta Gover
nativa do FINAME, no momento. 

23 - Relator-Geral da Reunião das 
· Classes Produtoras, no Rio de Ja

nel.ro, no principio do corrente 
ano .. ' 

24 - Membro do Conselho de Desenvol
vimento de Minas Gerais, no pe
ríodo de 1962-1963. 

25 - Diretor atual. da Associação Co
mercial de Minas Gerais. 
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26 - Autor de artigos, conferências e 
trabalhos publicados na imprensa, 
em revistas especializadas e livros. 

(A Comissão de Economia.) 

AVISOS 

REPOSTA A PEDIDO DE INFORMAÇOES 

- N.0 1.360, de 31 de agõsto, do Sr. 
· Ministro da Educação e Cultura, sõ

bre o Projeto de Lei n.o 151/64, que 
autoriza o recebimento, em doação, 
pelo Govêmo Federal, do patrimõ
nlo da Sociedade Paulista de Medi
na. 

- N.0 GB-376, de 3 do mês em curso, 
do Sr. Ministro da Fazenda - So
licita. a restituição do Processo 
MF-117. 886/64,. que acompanhou a 

.Mensagem n.0 553/64, que deu ori
gem ao Projeto· de Lei da Câmara 
n.0 280/64. 

OFlCIOS 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMARA 

DOS DEPUTADOS 

Enr.amlnbando à revisão· do Senado au
tógrafo dos seguintes projetos: 

. PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 173, de 1965 
. (N.• 2.999-B/65, na Casa de ortrem) 

· Concede isenÇiO de impostos para 
importaÇãO de bens destinados ao 
desenvolvimento da Indústria mecâ· 
nic~ de precisão. 

O Congresso Nacional !fecreta: 
· Art. 1. 0 - t concedida, pelo prazo de 

4. (quatro) anos, a. partir da vigência 
desta Lei, Isenção dos impostos. de im
portação e de consumo, para a importa~ 
çãÓ de equipamentos de. produção, com 
os respectivos acessórios, ferramentas e 
Instrumentos destinados à fabricação de 
·produtos da Indústria mecânica fina, de 
precisão, cujos proj etos Industriais te
nham sido aprovados pelo Grupo Exe-
cutivo· das Indústrias Mecânicas ..... . 
(GEIMEC), da Comissão de Desenvolvi-

mento ·Industrial do Ministério da In
dústria e do Comércio. 

§ 1.0 - Para os fins desta Lei, a 
expressão "mecânica fina, de precisão" 
compreende as ativldades que têm por 
objetivo a fabricação de artefatOs me
cânicos, de elevado conteúdo tecnológico, 
que exijam alto padrão de especificação, 
quanto a tolerâncias de medidas e de 
qualidade. 

11 2.0 - A Isenção de que trata êste 
artigo não abrange a taxa de despacho 
aduaneiro, nem se aplica ao material 
com similar nacional registrado. · 

§ 3.0 . - A Isenção prevista nesta 
Lei estende-se . aos materiais destinados 
à execução de projetes industriais apro
vados pelo Grupo Executivo das Indús
trias Mecânicas (GEIMEC) e que tenham 
sido desembaraçados nas Alfândegas, 
mediante assinatura de têrmo de res
ponsabilidade. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrârio. · · 

(A Comíssilo tze Finanças.) 

· PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 174, de 1965 
. (N. 0 3 • 054-B/65, na Casa de orteem) 

Dispõe sôbre Q Serviço Nacional de 
· Recenseamento, e dá outras. provi

dências. 

O Congresso Nacional.decreta: 

' Art. 1.0 - O ·Serviço Nacional de 
Recenseamento· (SNR) fica. ·instituido 
como órgão de4:tiatureza permanente, In
tegrado na estrutura do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística CmGE). 

.Art. 2.0 - Ao Serviço Nacional de Re
censeamento compete: ·-

I - reallzàr os Recenseamentos 
Gerais· do Brasil, nos anos 
de milésimo zero, compre
endendo os Censos Demo-

·. 
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gráficos (População e Ha
bitação) e Econômicos 
(Agrícola, Industrial, Co
mercial e dos Serviços) ; 

n - realizar os Censos Eco
nômlcos nos anos de milé
simo cinco, para aferir, em 
prazo conveniente, as va
riações das estruturas eco
nômicas do Pais, nos Inter
valos entre os Recensea
mentos Gerais; 

m - realizar os Inquéritos com
plementares e levantamen
tos especiais que forem jul
gados necessários p e 1 o 
IBGE ou a êste solicitados 
pelo Govêmo Federal; 

IV - prestar assessoramento téc
nico e, quando solicitado, 
promover a execução, me
diante· convênios que asse
gurem o ressarcimento das 
despesas á serem efetuil.das, 
de levantamentos censltá
rios · restritos ou específi
cos, considerados . necessá
rios por órgãos governa

. mentais, federais, estaduais 
ou municipais; 

V - atender, mediante convê
nios que assegurem o res
sarcimento das despesas a 
serem efetuadas, às solici
tações de processamento de 
dados,. dos outros órgãos 
governamentais ou entida
des particulares, respeitada 
a prtoridade das operações 
censitária.s e dos demais 
órgãos do IBGE. 

Art. 3.0 - A fim · de assistir à exe
cução das apurações do Recenseamento 
Geral de 1960, fica mantida a Comissão 
Censitária Nacional, de que trata o De
creto-Lei n,0 969, de 21 de dezembro de 
1938, e os Decretos n.0 ' 44.229, de 31 de 
julho de 1958, e 52.306, de 26 de julho 
de 1963. 

Art. 4.0 
- O Serviço Nacional de Re

censeamento terá a seguinte organiza
ção básica: 

I - Dlretoria-Geral; 
U - Dlretoria Técnica; 

m - Divisões e Serviços; 
IV - Tesouraria. 

· Art. 5.0 - O Serviço Nacional de Re
censeamento será dirigido por um DI
reter-Geral, nomeado, em comissão, pelo 
Presidente do IBGE. 

Parágrafo único - d Dlretor~Geral 
será assistido por um Gabinete. 

Art. 6.0 - A Dlretoria Técnica e as 
Divisões terão Dlretores nomeados, em 
comissão, pelo Presidente do IBGE; os 
Serviços e a Tesouraria terão chefes de-
signados pelo Dlretor-Geral. · 

Parágrafo único - Os Serviços pode
rão desdobrar-se em unidades menores, 
que serão previstas no Regulamento do 
Serviço Nacional de Recenseamento. 

Art. "/.0 - Dentro de 60 (sessenta) 
dias, a partir da vigência desta Lei, o 
Serviço Nacional de Recenseamento en
caminhará · a.O Presidente da República, 
para aprovação, mediante decreto, o seu 
Regulamento, fixando a respectiva es
trutura orgânica. . . . 

Art. 8.0 
- o Serviço Naclona.l de. Re

.censeamento terá Quadro de Pessoal 
próprto, vinculado ao IBGE, aprovado 
pelo Presidente da República. 

Parágrafo único - o Quadro a que se 
refere êste artigo será organizado obede
cendo ao sistema de classificação de car
gos Instituído pela Lei n.0 3.780, de 12 
de julho de 1960, com as alterações In
troduzidas pela Lei n.0 4.345, de 26 de 
junho de 1964, 'Inclusive com as ressal
vas do art. 56, in fine, da Lei n.0 3.780, 
de 12 de julho de 1960. 

Art. 9.0 - Os funcionários que, na da
ta da publicação desta Lei, se encontra
rem em exercício no Serviço Nacional de 
Recenseamento, poderão optar pelo ln-



-1200-

gresso rio Quadro de que trata o artigo 
anterior. 

§ 1. o ..:._ Poderão, igualmente, exer
cer idêntica opção os funcionários dos 
demais Quadros de Pessoal do mGE, 
desde que tenham prestado, pelo menos, 
3 (três) anos de serviço ao órgão cen
tral censitário. 

. §:2.0 - A opção de que tratam ês
te artigo· e o respectivo § 1.0 será mani
festada, pelo funcionário, no prazo de 
30 (trinta) dias contado a partir da vi
gência desta Lei e deverá ser apreciada 
no interêsse exclusivo da adm!rilstração. 

§ 3.0 - Aceita a opção, o funcioná
rio passará a integrar o Quadro de Pes
soal do SNR, mediante inclusão, quando 
da execução do disposto no art. 8.0 des
t94 Lei, abrindo-se, concomitantemente, 
vagas nos Quadros de origem. 

Art. 10 _... Além dos funcionários do 
Quadro de Pessoal, o SNR poderá dispor 
de pessoal a ser admitido na forma do 
art. 23, item II, e do art. 26 da Lei n.0 

3.780, de 12 de julho de 1960. 
Art. u· - Terão preferência para as 

novas nomeações os recenseadores e ou
tras pessoas que prestaram serviços nos 
dois últimos re·censeamentos, desde que 
preencham os requisitos legais. 

Art. 12 - As despesas, de qualquer 
natureza, decorrentes da execução des
ta Lei, continuam a correr à conta dos 
recursos orçamentários do maE. 

Art. 13 ...:.... Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. : 

Art. 14 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comlss6es de Projetas do Exe
cutivo e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 175, ·de 1965 

(N.• 3.055-B/65, na Casa de· origem) 

Autoriza o Poder E:xecutivo a abrir, 
· pelo Ministério das Relações Exte
riores, o crédito especial de Cr$ .... 
100.000.000 (cem milhões de cruzei-

ros) .para atender às despesas decor
rentes do reajustamento da contri
buição brasileira ao Fundo Especial 
de Assistência para o Desenvolvi
mento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo au

torizado a abrir, pelo Ministério das Re
lações Exteriores, o crédito especial de 
Cr$100.000.000 (cem milhões de cruzei
ros), para atender, no corrente exercicio 
de 1965, às despesas decorrentes do rea
justamento da contribuição brasileira ao 
Fundo Especial de Assistência para o 
Desenvolvimento, criado pelas m Reu
niões do Conselho Interamericano Eco
nômico e Social, realizadas em Lima, em 
dezembro de 1964, para financiar as ati
vidades da Aliança para o Progresso. 

Art. 2.0 - A .presente Lei entra em vi
gor na data de sua publicação. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 176, de 1965 

(N.• 3.056-B/65, na Casa de orlrem) 

Concede isenção de licença de im
portação, tributos e emolumentos 
consulares para donativos destina
dos às obras de assistência social, 
mantidas pela . Sociedade das Obras 

. Sociais e Educativas - Estado da 
Bahia. 

· O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É concedida isenção de li
cença de importação, dos impostos de 
importação e de consumo, da taxa de 
despacho aduaneiro, das taxas po_rtuá
rias, inclusive :;armazenagem, melhora
mento dos portos e renovação de Mari
nha Mercânte, e dos emolumentos con
sulares, para os donativos até . o limite 
de 5.000 (cinco mil) toneladas:. anuais, 
constltuidos de gêneros alimenticios 
roupas usadas, medlcamentos,:·material 
audiovisual de base, material de uso pes
soal, livros, material de construção, ma
terial de aulas domésticas e trabalhos 
manuais, recebidos até 1966, inclusive, 
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pela Sociedade das Obras Sociais e Edu
cativas, Diocese de Juàzeiro, para sua 
distribuição gratuita através de obras de 
assistência social mantidas pela mesma 
Sociedade, na Diocese de Juàzelro, Esta
do da Bahia. 

Art. z.o - Esta Lei entra em vigor na 
data .de sua publicação. 

Art. 3.o - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 177, de 1965 

(N.• 3.057-B/65, na Casa de origem) 

Estende à Comarea de São Vicente 
a jurisdição da Junta de ConcWação 
e julgamento de Santos, no Estado 
de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta.: 

Art. 1.o - Fl.ca .estendida à Comarca 
de são Vicente, Estado de São Paulo, a 
jurisdição de ·Junta. de Conciliação e 
Julgamento de Santos, no mesmo Esta
do. 

Art. z.o - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.o - Revogam-se as disposições 
. em contrário. 

(A Comissão de Protetos do Executivo.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 178, de 1965 

. (N. o 3. 058-B/65, na Casa de orlsem) 

Dá nova ·redação ao art. 3.0 da Lei 
·n.o 4.563, de 11 de dezembro de 1964, 
que "institui o Conselho Nacional de 
Transportes, e dá outras providên
cias.'' 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - O art. 3.0 da Lei n.0 4.563, 
de 11 de dezembro de 1964, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. s.o - o Conselho Nacional de 
Transportes será constituido dos se-

guintes membros, todos brasüeiros 
natos: 

a) um presidente, que será o Mi
nistro da Viação e Obras Pú
blicas; 

b) um representante do Estado
Maior das Fôrças Armadas; 

c) o Presidente do· Conselho Ro
doviário Nacional; 

d) o Presidente do Conselho Fer
roviário Nacional; 

e) o Presidente do Conselho Na
cional de Portos e Vias Nave
gáveis; 

f) o Diretor da Aeronáutica Civü 
ou de órgão deliberativo que 
vier substitui-lo; 

g) um representante do Mlliistério 
das Relações Exteriores; 

h) um representante do Ministério 
da Fazenda; 

i) um representante do Ministério 
do. Planejamento e Coordena
ção Econômica; 

j) um representante da Contado
ria-Geral dos Transportes ou 
órgão que a vier substituir; 

1) um representante da Associação 
Nacional das Emprêsas de 
Transporte Rodoviário de Car
ga; 

m) um representante do. Sindicato 
Nacional das Emprêsas de Na
vegação Maritima; 

n) um representante do Sindicato 
Nacional das Emprêsas de Avia
ção Comercial; 

o) um representante da Marinha 
Mercante ou órgão que a vier 
substituir. 

§ 1.o - Os membros do Conselho 
Nacional de Transportes correspon
dentes às letras b, g, h, i, j, 1, m, n 
e o exercerão o mandato por 2 (dois) 
anos, podendo ser reconduzidos. 
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§ 2.0 - O Conselho Nacional de 
Transportes terâ assessôres · perma
nentes para assuntos ligados aos se
guintes Ministérios: 

- do Trabalho e Previdência So-
cial; 

- das·Minas e Energia; 
~ da Agricultura; 
- da Indústria e .do Comércio; 
- e, eventualmente, de outros Mi-

nistérios .. 
§ 3.0 - Os representantes dos Mi
nistérios da Fazenda, do Planeja
mento · e · Coordenação Econômica e 
das Relações Exteriores serão desig
nados pelos respectivos Ministros 
que indicarão, também, nos casos de 
Impedimentos, · os seus respectivos 

·substitutos." 
Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em. contrârio. 

(.A Comissão de Transportes, Comuni
cações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 179, de 1965 

(N.• 3,059-B/65, .. na Casa de origem) 

Autoriza a abertura de crédito es
pecial de Cr$ 11.283.990.500 (onze bi
lhões, duzentos e oitenta e três mi
lhões, novecentOs e noventa mil e 
quinhentos cruzeiros) ao Ministério 
.da Agricultur.a, para o fim que es· 
peclfica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - t o Poder Executivo auto
rizado a abrir, pelo Ministério da Agri-
cultura, o créditO especial de Cr$ ..... . 
11.283.990.500 (onze bilhões, duzentos e 
oitenta e três milhões,. novecentos e no
venta mil e quinhentos cruzeiros), para 
atender ao cumprimento de um progra
ma especial daquele Ministério, visando 
à execução de trabalhos de emergência, 
não atendidos Integralmente com os seus 
atuals recursos, e ao ressarcimento de 

compromissos residuais assumidos em 
1964, pelos órgãos técnicos do Ministério 
da Agricultura, no desenvolvimento dos 
seus programas de trabalho. 

Art. 2.0 ;_ O crédito especial de que 
trata o artigo anterior serâ, automàtlca
mente, registrado e dlstribuido ao Tesou
ro Nacional pelo Tribunal de Contas. 

Art. 3.0 - A presente Lei entra em vi
gor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 -Revogam-se as disposições 
em contrârio. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJE'lO DE LEI DA CAMARA 
N.0 180, de 1965 · 

(N.• 3 .060-JI/65, na Casa de orlcem) 

Autoriza. a abertura ·ao Ministério 
da J'ustiça e Negócios Interiores de 
crédito especial para o custeio dos 
vencimentos e vantagens dos servi· 
dores da Fundação Brasil· Central. 

O Congresso Nacional decreta: · 

Art. 1.0 - Fica autorizada a abertura, 
ao Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, do crédito especial de ........ . 
Cr$ 337.828.560 (trezentos e trinta e se
te milhões, oitocentos e vinte e oito mil, 
quinhentos e sessenta cruzeiros), destl- . 
nado ao custeio, no exercício financeiro 
de 1965, dos vencimentos e vantagens dos . 
servidores da Fundação Brasil . Central, 
enquadrados na forma das Leis núme
ros 4.242, de 17 de julho de 1963 e 4.345, 
de 26 de junho de 1964, e do Decreto 
n.0 54.224, de 1.0 de setembro de 1964. 

~ '· .lo. 

Art. 2.0 - O crédito especial em ques
tão serâ, automàtlcamente, registrado 
pelo Tribunal de Contas e distribuído ao 
Tesouro Nacional. 

Art. 3.0 - Esta Lei.entra em vigor na 
data de sua publicação. . ) 1: : 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(A Comissão de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 181, de 1965 

(N.• 3.06l·B/G5, na Casa de ~rlgem) 

Autoriza a abeliura de créditos es-
peciais, no montante de ......... . 
Cr$ 4.269.970.880 (quatro bilhões, 
duzentos e sessenta e nove milhões, 
novecentos e setenta mil, oitocentos 
e oitenta cruzeiros), a diversos Mi
nistérios, ao Poder Judici~rio e ao 
Tribunal de Contas da União. 

O Congresso Nacional decreta: . 

Art. 1.0 - :S: o Poder Executivo ·auto
rizado a abrir pelos Ministérios· a seguir 
indicados, pelo 'Pbder"Judiciário e pelo 
Tribunal de Contas da União, os créditos 
especiais no montante de ............. . 
Cr$ 4.269.970.880 (quatro bilhões, du
zentos e sessenta e nove lllilhões, nove
centos e setenta !Illl, oitocentos e oiten
ta cruzeiros) discriminados na presente 
Lei: 

Ministério da Agricultura 

1) Para atender a despe
sas dos exercícios de 
1962, 1963 e 1964, de
correntes dos encargos 
previstos no A c ô r d o 
Básico de Assistência 
Técnica, celebrado em 
1951, com a Organiza
ção de Alimentação e 
Agricultura das Nações 
Unidas CFAO) ...... . 

Ministério da Educação e 
Cultura 

1) Para atender às des~ 
p e s a s decorrentes da 
Lei n.o 4.242, de 17 de 
julho de 1963, relati
vas à Universidade de 
Santa Catarina, e cor
respondentes ao exer-

40.268.500 

40.268.500 

cicio de 1963 CE. M. 80, 
de 26-1-65, do M. F.) .. 

Ministério da Fazenda · 
1) Para atender ao paga

mento da diferença ·de 
vencimentos e demais 
vantagens decorrentes . · 
de aumento concedido· 
pela Lei n.0 4.069, de 
11 de junho de 1962, 
devida ao Juiz de Di
reito do Tribunal de 
Justiça do Estado da· 
Guanabara, Dr. Mà
noel Murtlnho Pinhei
ro, no periodo de abril 
a dezembro de 1962 CE. 

87.864.828 

87.864.828 

M 912, de 4-11-64, do 1.021.772 

2) Para atender ao paga
mento d as despesas 
decorrentes da aplica
ção da Lei n.o 4.069, de 
11 de junho de 1962, ao 
pessoal do Estado do 
Acre, sendo ..... · ..... 
Cr$ 512.863.800 (qui
nhentos e doze · · mi
lhões, oitocentos· e ses
senta e três mil e oito;. . 
>centos cruzeiros). refe
rente ao exerclclo de 
1962, e Cr$ 843.737.120 
{oitocentos e quarenta 
e três milhões, sete
centos e trinta e sete 
lnll e cento e vl'nte 
cruzeiros), relativo ao 
exercício de 1963 CM. 
M. 1.129, de 17-12-64, 
do M. F.) .. .. .. .. . .. 1.356.600.920 

3) Para ocorrer ao paga
mento das despesas 
resultantes d a cons
trução de prédio desti
nado à Alfândega, De
legacia Fiscal do Te-
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souro, Dlretorla. Regia- · 
n a.l d o Impôsto de 
Renda. e Delegacia. do 
Serviço do Pa.trlmônlo 
da União, sediados em 
Nlteról, Estado do Rio 
de Janeiro CE. M. 1.084, 
de 2-12-64) .. .. .. .. .. 218.000.000 

4) Para. ser aplicado pela · . 
Comissão do Plano do 
carvão NacionaL ..... 
(CPCAN) nos fins pre
vistos na. Lei n.0 3 .860, 
de 24 de dezembro de 
1 9 6 o, especialmente 
nas medidas. de ampa
ro financeiro. à produ
ção carbonifera, n o s 
têrmos da. letra. f do 
art. 6.0 da referida Lei 
(E. M. 1.135,.de 23-12 
de 1964, doM.. F.) . • . . 1.530.000.000 

5) Para atender à liqui
dação de desp~as de
correntes do . forneci
mento de luz elétrlca., . 
fôrça motriz e gás, te
lefones, te 1 e fonemas 
aos órgãos do serviço 
público federal sedia
dos nos Estados da 
Guanabara, Rio de Ja
neiro, São Paulo, MI
nas Gerais e Espirita 
Santo, enquadrados no 
art. 97 do Regulamen
to Geral de Conta.blll:. 
da.de da União (E. M. 
73, de 26-1-65, do M.F.) 316.612.563 

6) Para atender ao paga
mento das dividas en
quadradas no a.rt. 78 
do Código • de Contabi
lidade da. União (E. M. 
76, de 26-1-1965, do 
M. F.) .............. . 500.000.000 

3.922.235.255 

Ministério da Marinha 
1) Para. complementação 

de recursos necessários 
ao cumprimento da Lei · 
n.o 3.418, de 5 de julho 
de 1958 ....••........ 154.000.000 

Poder .Judiciário 
Supremo Tribunal Fe
deral 

Mercedes Benz -
"Carmos ... de 50 KVA 
(E. M. 233, de 1,5-3-55, 
do M. F.) _ ........... . 

Justiça do 'l'rabalho -
Tribunal Regional do 
Trabalho e Juntas de 
Concilia ç ã. o·· e Julga
mento da l,a Região 

1) Para atender a despe
sas com o pagamento 
de aluguéis referentes 
ao exerciclo de 1964 
(E. M. 284, de 29-3-65, 
do M. F.) .......... . 

Tribunal de Contas da 
União 

1) Para atender. a.o pag~
mento de vencimentos, 
dlferen ç a s de venc1-
m e n to s, gratificação 
adicional por. tempo de 
serviço e salárlo-fami
lla. ao pessoal pôsto em · 
disponibilidade p e I a 
Lei n.0 4.210/63, no 
periodo de 10 de julho 
de 1964 a 31 de dezem-
bro de 1965 ....... ,,: . 

. . ' ' 
. ' ' ' 

154.000.000 

15.000.000 

17.357.749 

34.849.111 

23.804.739 

23.804.739 

4.269.970.880 
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Art. 2.0 - Os créditos especiais de 
Cr$ 218.000.000 (duzentos e dezoito mi
lhões de cruzeiros) e Cr$ 316:612.563 
<trezentos e dezesseis milhões, seiscentos 
e doze mil, quinhentos c sessenta e três 
cruzeiros), especificados nos itens 3.0 e 
5.0 da parte do Ministério da Fazenda, 
terão a vigência de três exercicios, e o 
de Cr$ soo.·ooo.ooo (quinhentos milhões 
de cruzeiros), especificado no item 6.o 
também da parte do Ministério da Fa~ 
zenda, térá a vigência de cinco exer
cicios. 

Art. 3.0 - Os créditos especiais de que 
trata a presente Lei serão automàtica
mente registrados e distribuidos ao Te
souro Nacional, pelo Tribunal de Con
tas. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5,0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(A Comissão ãe Finançu.) 

PARECER 
N.0 1.079, de 1965 

da Comissão de Economia, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 154/65, 
que altera a Lei n.0 4. 299, de 23 de. 
dezembro de 1963, e dá outras pro-

' vidências. 

Relator: Sr. José Feliciano 

o presente projeto, de autoria do no
bre Deputado Emillo Gomes, visa a al
terar a legislação vigente (Lei número 
4.299/63) sôbre o impOsto de vendas e 
consignações e define a competência dos 
Estados para sua cobrança_ e arrecada-
ção. · 

Especificamente, o sentido da modifi
cação é o de dirimir conflitos "entre 
aqueles Estados que têm sua economia 
fundamentada em produtos primários 
(atividades agricolas e extrativas) e os 
Estados consumidores". 

O ilustre autor sustenta a proposição 
na medida em que afirma: 

"Por ocasião das transferências dês
ses produtos para suas f1llais ou seus 
consignatários, pagam, os produtos
res, como determina a Lei, o impôs
to do Estado de origem (§ 1.0 do 
art. 1.0 ), mas quando a operação de 
venda é acabada, . exige, o Estado 
consumidor, nôvo pagamento do im-

. pôsto sob a alegação que o mesmo .. 
lhe é devido, uma vez que o pro-
duto não se classifica nas categorias 
expressas na lei, pois ·que sofreram, 
na origem, processo de transforma
ção, embora simples e que não lhes 
alterou a natureza fisica." 

Sôbre a matéria, em projeto anterior, 
que se transformou em lei (n.0 4.299/63), 
esta Comissão de Economia ofereceu pa
recer <n.O 685/63). 

Além disso, a urgência da ellmlnação 
de crescentes conflitos de incidência do 
impOsto, que a Lei n.0 4.299/63 está tra
zendo ao comércio interestadual, fêz com 
que o Poder Executivo, em 6 de agõsto 
corrente, apresentasse à consideração do 
Congresso Nacional nôvo projeto de lei 
(n.o 3.038-A/65, na Câmara), nos têr
mos do art. 4.0 do Ato Institucional, de 
1964. 

Por se tratar de matéria correlata, e 
nos têrmos do art. 255, item b, § 1.0 , I, do 
Regimento Interno, propomos anexar o 
presente projeto ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 172/65, a fim de que se pro
mova a tramitação dêles em conjunto. 

Sala das Comissões, em 8 de setembro 
de 1965. - AttíUo Fontana, Presidente -
José Feliciano, Relator- Mem de Sá
José Leite - José Ermírio. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - Sôbre a mesa, comunicação que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 
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É lida a seguinte 
. . . 

COMUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 

Tendo sido designado para represen
tar o Senado Feder111 na próxima Con
ferência da. União lnterparlamentar, a 
reunir-se em Ottawa, Canadá, venho co
municar a V. Ex.a a. minha ausência do 
Pais por cêrca · de · trinta · dias para de
sempenhar essa Comissão no exterior. 

Brasilla, em 8 de setembro de 1965. -
Miguel Couto.· 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - A -Presidência deferiu, boje, o 
Requerimento n.0 618, de 1965, apresen
tado ontem; no qual o Sr. Senador José 
Ermirio solicita informações a serem for
necidas pelo Sr. Ministro da Agricultura. 
(Pausa.) · · · 

Há oradores mscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Júlio 
Leite. 

' .. 
O SR •. J(JLIO LEITE·- (Lê o seguinte 

discurso.). Sr. . Presidente, Srs. Sena
dores, há poucos dias;. em. sessão extra
ordinária, aprovou. esta Casa os n9mes 
de dois ilust~es brasileiros para o Conse
lho Nacional de Economia. 

· A primeira vaga, agora, a ser pree_n
chida naquele órgão constitucional; é a 
decorrente do término do mandato do 
Conselheiro .José Augusto· Bezerra de Me
nezes. 

A simples enunciação dêsse nome nos 
evoca a personalidade de um homem 
público que vem honrando a nossa Pá
tria em todos.os.postos que tem ocupado 
e que se constituiu, pela sua compostu
ra, dignidade .pessoal, coragem cívica, 
entranhado amor à causa pública, no 
paradigma do politico brasileiro. 

Com quase quarenta anos de at!vldade 
legislativa, na Assembléia Legislativa do 

Rio G~ande do Norte, na Câmara . dos 
Deputados e no Senado Federal, e ten
do governado o seu Estado, José Augus
to nunca se aproveitou das posições pa
ra fazer fortuna, vivendo apenas com os 
proventos dos mandatos e cargos exer
cidos. 

A intemperança da linguagem nas 
nossas campanhas politicas, os desacer
tos de alguns, a Inveja e frustração de 
outros sem condições de participar nas 
pugnas eleitorais, mas que dispõem' de 
meios de divulgação, são fatôres, entre 
outros, responsáveis pelas deformações 
da figura do politico brasileiro; princl
piWnente do Congressista ante .a parte 
menos esclarecida do nosso povo .. 

A essa maré montante de paixões 
ruins nós, politicas, antepomos, como um 
dique; a vida de José Augusto, tão· cheia 
de despreendlmento e de grandeza. 

Após a revolução de 30, viu-se êle obri
gado, para atender às despesas coni o 
sustento de . sua familla, a percorrer vá
rios Estados, para receber comissões de 
titules de companhias de capitalização, 
que êle colocava, êle que àquela altura 
de sua vida já passara pela alta admi
nistração ·de seu Estado. 

' ' . 
Afastado da politica, por equivoco do 

eleitorado de sua terra, não voltando ao 
Congresso, a sua atlvldade. se fêz pre
sente no Conselho Nacional de Econo
mia, onde permaneceu por dez anos. · Lá 
eu o conheci melhor, no trato diário que 
mantínhamos. 

A politica, os dissabores que ela com
porta, a fascinação das glórias efêmeras, 
nada prejudicou a ·sua formação moral. 

O seu: patriotismo, a coragem de suas 
atitudes, a preocupação de acertar, nor
tearam-lhe a atuação no Conselho Na
cional de Economl~:~.,. 

A Idade não lhe quebrantou as fôrças. 
É dessas personalidadl!s, que os anos, em 
vez de abaterem, como que cristalizam as 
virtudes. A sua memórla;9eregrlna, a sua 

I 
I 

i 

'I ,, 



ll 

I 
I 
i 
! 
' I 
"I 
I 

i 
I 
' . 
' 
I 

' 

-207-

longa experiência, o seu trato dluturno 
com os problemas cruciais . que afligem 
a Nação, permitiram-lhe exercer os 
mandatos de Conselheiro, com eficiên
cia, dignidade e real proveito para o ór
gão de que fazia parte. 

Nunca fugiu aos problemas em estu
dos. A sua voz sempre se fazia ouvir e 
multas vêzes a sua opinião dava feição 
definitiva à resolução do plenário. 

Se êle, .hoje, não é militante da politl
ra, largo trecho de sua vida. a ela se de
dicou. Para nossa geração, e certamen
te para· as . que hão de vir, Sua Excelên
cia é o protótipo. do politico brasileiro 
em que êle tem de mais nobre e digno 
de respeito público. . 

Que melhor oportunidade; Srs. Sena
dores, do que esta, para que Sua Exce
lência, o Sr. Presidente da República 
possa demonstrar o seu aprêço, a sua 
consideração, ao politico de seu Pais, 
cuja vida seja um constante exemplo de 
civismo para todos, não vindo a privar, 
por ato seu, o Conselho Nacional de Eco
nomia, da sabedoria, do equilibrio, da 
experiência de José Augusto Bezerra de 
Menezes. 

O Sr. Beribaldo Vieira - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JiJLIO LEITE - Pois não. 

O. Sr. Beribaldo Vieira - O Dr. José 
Augusto, a quem conheço de longo tem
po, cujo nome tradicional é admirado e 
respeitado no Pais, representa padrão de 
dignidade e expressão da nossa cultura 
jurídica. Se minha palavra de Vlce-Lider 
da União Democrática Nacional, nesta 
Casa, merece algum acolhimento, e~pero 
que o eminente Presidente da República 
considere o nome dêsse ilustre brasileiro, 
na última etapa de sua vida terrena, no 
sentido de mantê-lo no Conselho Nacio
nal de Economia, que ilustra com seu sa
ber e com sua dignidade. 

O SR. JúLIO LEITE - Multo grato 
pelo aparte de V. Ex.11 

O Sr. Eurico Rezende- Permite-me o 
nobre orador um aparte? 

O SR. JúLIO LEITE - Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - A minha so
freguidão em não permitir que Vossa 
Excelência conclua as considerações que 
vem expendendo, decorre· de um senti
mento de justiça. Realmente, na véspe
ra do esgotamento do mandato de Con
selheiro· do Dr. José Augusto, é oportuno, 

·. perfilhando, aliás, ponto de vista mani
festado pelo eminente Senador HeÍ'ibal
do Vieira, manifestarmos a nossa 1Ii
tranqü11idade, diante da circunstância 
eventual de não se confirmar a presen
ça, por mais um período, do ilustre ho
mem público no Conselho Nacional de 
Economia. O Dr. José Augusto tem sido 
um · exemplo vivo e, mais do que digno 
de ser .imitado, digno de ~er seguido pe
las novas gerações brasileiras. É êle, lon
ge de qualquer dúvida, uma Instituição na 
vida pública brasileira, instituição de pa
triotismo, instituição nos Impulsos da 
dedicação, institUição na sua densidade 
cultural e, como se estas credenciais não 
bastassem, há ainda aquelas caracterís
ticas cativantes da modéstia e .da sim
plicidade. Ésse conjunto de atributos 
realizou, na :vida pública brasileira, lon
ga e larga área de senslb111dade, que de
ve ser canalizada para a alta atenção do 
sr. Presidente da República, a fim de 
que S. Ex.a não prive o Conselho Na" 
clonai de Economia da vigilância e so~ 
bretudo da continuidade da colaboração 
prestlmosa e da cooperação eflclentissl
ma, do Dr. José Augusto, naquele alti
plano da Assessoria da Presidência da 
República e do Congresso Nacional. A 
substituição do Dr. José Augusto, por 
parte do Presidente da República, viria 
como um ato legitimo de competência. 
Mas, diante do sentimento nacional, se
ria ato ilegitlmo, tamanha é a admira
ção, tão pertinazes são as homenagens 
que eclodem de tôdas as correntes politi
cas e de tôdas as correntes técnicas dês
te Pais. Dai por que, de envolta com o 



-208-

apêlo depositado no seu discurso pelo 
eminente Senador Heribaldo Vieira, co
loco também a minha rogatlva, para 
que o Sr. Presidente da República .:on
tinue a homenagear a Casa, mantendo 
no Conselho Nacional de Economia. aquê
le valor autêntico da nossa capacidade 
de trabalho, da nossa probidade, e do 
nosso patriotismo, que é o Dr. José Au
gusto. Congratulo-me·, assim, com . o 
oportuno discurso de V. Ex.• Creio que, 
através de V. Ex.a., está falando a voz 
do sentimento do Senado Federal. Nu
ma irrigação sentimental, V. Ex~• está 
interpretando, também, o pensamento e 
o desejo da Câmara dos Deputados, cujos 
Anais o Dr. José Augusto tanto fecundou, 
dignificou e engrandeceu com a sua tra
dição, seu trabalho· e com a sua pro
funda e sempre aplaudida vida pública. 

O SR. Jl)"LJO LEITE - Senhor Presi
dente, quero ·agradecer aos nobres cole
gas que me · apartearam, pelo prestigio 
que 'deram às minhas palavras.· Espero 
que, realmente, o apêlo contido no meu 
discurso e já agora secUndado pelos meus 
eminentes colegas, chegue ao President~ 
da Repúbl!ca como a expressão do desejo 
de ambas as Casas do Congresso. 

Estas as palavras que desejava profe
rir. (Multo bem! Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Norueira da. Ga
ma) - Tem a palavra o nobre Senador 
Eurico Rezende, como Líder da União 
Democrática Nacional. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Pre
sidente, Srs .. Senadores, ocupo esta tri
buna no cumprimento de penoso e in
decllnável dever. 

A biblioteca sentimental de minha vi
da ·se vtu, ontem, inesperadamente des
pojada de um precioso volume. 

l!: que faleceu, na cidade de Alegre, 
no meu pequeno-grande Estado do Es
pírito Santo, o Dr. Augusto de Barros 
Júnior. 

O destino do pranteado extinto desdo
brou-se, notadamente, em três ângulos: 
êle foi o médico, o politico e o jornalista. 
Nas três facetas, o Dr. Augusto de Bar
ros Júnior teve a acompanhar-lhe,.per

·manentemente, uma virtude e um atri
buto: a honradez pessoal e a inteligên
cia vigilante, de permeio com uma per
tinácia, que era a sua caracteristica. fun
damental. 

Médico, desenvolveu suas atividades 
incessantemente na compreensão exa
ta das peculiaridades da nossa geogra
fia 1nteriorana, que o conduzia, de mo
do freqUente, a levar a sua ciência, o .seu 
amparo, o seu consôlo às ··fazendas, às 
vilas e às palhoças do nosso submundo 
rural. Muitos podem a êle se ter iguala
do nesse mister. Ninguém, porém, o ex
cedeu nesse dinamismo andarilho. ' . -

Jornalista, minha memória alcança, 
de modo vivo, o seu pequeno e valente 
periódico - A Fôlha. do Alegre - manti
da, num gesto de heroismo, às suas ex
pensas. Nas suas colunas, eclodiam as 
criticas aos maus administradores, os es
timules aos que começavam a jornada e 
o elogio aos que realizavam o bem pú
bllco. 

Politico, . era um incompreendido, e a 
agressividade do seu temperamento,. 
muitas vêzes, fazia com que seus pró
prios companheiros de causa, elegante
mente, o afastassem das reuniões prepa
ratórias das pugnas eleitorais, para só o 
preferirem depois do esquema. traçado. 
Nem sempre o queriam na preparação, 
mas o desejavam na execução das cam
panhas, mercê do seu ardor e da sua 
combatividade. 

Mas se era um temperamental, nisso 
estavam a sua dignidade e o seu valor: 
era homem d~ convicções 1nvioláveis que 
tinha no seu temperamento não o ho
mem intransigente, mas o cidadão de 
uma firmeza imbatível, quaisquer que 
fôssem as conveniências pessoais em jô
go. Militou sempre :nas, trincheiras da 
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não convinha, nem se ajustava ao seu 
espírito polêmlco. Era, enfim,· um com
batente, sem reservas mentais, nem ti
biezas. 

Integrava o Dr. Augusto de Barros, Sr. 
Presidente, uma familia honrada e tra
dicional do Município de Alegre, com as 
profissões que colocavam os seus mem
bros na intlmldade dos sofrimentos po
pulares: a medicina e a farmácia. 

Essa tamilla, à qual me prendem la
ços tão afetlvos, vem sendo desgalhada 
nos seus ramos mais respeitáveis. 

Antes, era a morte a retirar da inter
vivêncla da cidade querida, o tronco des
sa· genealogia frondosa: o Dr. Augusto 
de Barros, a quem não conheci pessoal
mente, mas cuja memória é sempre evo
cada. 

Depois, foi o farmacêutico Lauro Bar
ros, tão madrugadoramente roubado do 
convivio da espôsa, dos filhos e dos ami
gos, deixando sulcos profundos de re
cordação e de saudade. 

Em seguida, o destino Impiedoso con
vocou ·para o reinado da eternidade sem 
sombras o nosso dlleto Benj amln Bar
ros, titular do maior prestigio politico 
indlvldual naquele· munlciplo em todos 
os tempos e que sempre se afirmou, no 
entusiasmo dos correligionários e no res
peito dos. adversários, como uma fasci
nante instituição humana de bondade e 
de filantropia. 

Agora, apesar de ainda não se ter ope
rado a convalescença da família Ilustre 
diante de tantos impactos, o mistério da 
eternidade convoca para a presença do 
pai e dos Irmãos a alma vibrante de Au
gusto de Barros Júnior. 

Por Isso, Sr. Presidente, meu coração 
se cobre de luto e meu espírito se orva
lha de consternação. 

li:sses vultos queridos que se foram, 
assistiram na minha cativante cidade 
de Alegre, pedaços da minha infância e 
contemplaram com os olhos do afeto, 

bocados da minha adolescência, e mais 
tarde estimularam e prestigiaram ins
tantes decisivos de minha vida pública. 

A êles, mais uma vez, a prece silencio
sa de minha imperecível saudade. 

Aos seus -descendentes, dedico, nesta 
hora de dor e de mágoa, de sofrimento 
e de luto, as sinceras vozes de minha so
lidariedade espiritual e religiosa. 

. Que Deus Todo-Poderoso, no regaço 
Iluminado da sua bondade, dê a Augús.: 
to de Barros Júnior o descanso que ja
mais teve na terra, pois sua vida sempre 
foi marcada pelas fadigas de um llere
grino que nunca se deteve no perlongar 
das lutas e das jornadas. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Oscar Passos. 

O SR. OSCAR PASSOS - (Lê o seguin
te discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, recebi do Deputado estadual José 
Akel Fares, então Presidente em exer
cício da Assembléia Legislativa do Esta
do do Acre, datado de 8 do mês passado, 
o seguinte telegrama: 

"Senador Oscar Passos - Brasília 
- Comunico Vossência movimento 

' separatista eclodiu Município de Ta
rauacá já se estendendo Feijó e Cru
zeiro do Sul vg encabeçado figuras 
representativas comércio vg serin
galistas vg prefeitos vg deputados 
estaduais vg classes operárias vg co
lonos · vg seringueiros vg finalidade 
tornarem aquela região Território 
Federal vg desmembrando-se rica e 
próspera região nosso Estado vg fa
ce abandono completo Govêmo es
tadual e falta atenção apelos reite
rados autoridades do Poder central 
pt Saudações Deputado José Akel 
Fares Presidente exercício Assem
bléia Legislativa Acre." 

Agora chega-nos às mãos o memorial 
enviado pelos Comitês Pró-Criação do 
Território Federal do Juruá ao Ex.mo 
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Sr. Presidente da Repúbllca, pleiteando 
a divisão do Estado do Acre, com a se
paração da região do Juruá, que se cons
tituiria em Território Federal. 

Diante do movimento de inconformis
mo daquelas populações, que traduz, an
tes de tudo, a sua vita.l1dade, o Gover
nador · acreano, sangrando antecipada
mente as próprias veias, reagiu, qualifi
cando-o de subversivo, palavra muito em 
voga atualmente e muitas vêzes empre
gada por quem dispõe da fôrça mas não 
dispõe da. razão. 

Pergunto, então: reagir à estagnação, 
ao abandono, é subversão? Pleitear uma 
nova forma de administração regional e 
fazê-lo dlretamente e com o ·maior· res
peito ao próprio Sr. Presidente da RPpú
blica, em. memorial fartamente assinado, 
é subversão? · 

O Governador pretendeu tapar o sol 
com a peneira. ' .. 

Sangrou as veias antes do tempo, co
mo demonstraremos. 

A aspiração do povo do Juruá não é 
subversiva, nem é recente. Data de 1910, 
quando já se propugnava pela organlza"
ção da região em dois Estados, compre
endendo u,m dêles a bacia do Rio Acre 
e parte do Purús, e o outro as bacias do 
Tarauacá e do a"lto Juruá. 

Em 1930, como em 1949, na II Confe
rência Nacional das clàsses .Produtoras, 
rea.l1zada em Araxá, outras vozes se fi
zeram ouvir, para recomendar a dlvisão 
do Acre em dois Territórios, segundo as 
conveniências geo-econômicas da região, 
pois é sabido que o Acre não possui es
tradas que interliguem os seus Munici
pios. Por isso, os Vales do Juruá e do 
Acre estão isolados, um do outro. 

Em 1958, o então Governador do Ter
ritório, o saudoso Deputado Valéria Cal
das de Magalhães, no seu relatório ao 
Presidente da República, dJsse: 

"Quem se deixa ficar na análise se
rena, Imparcial, despida de quais-

quer outros interêsses, senão o de 
bem servir ao nosso Pais, constatará, 
ao examinar a atual situação geofi
slográflca do Território do Acre, êrro 
palmar em se lhe ter dado adminis
tração homogênea, uma só para tôc 
da área." 

E adiante acrescenta: 

" ... pois somos que se .impõe o des
dobramento do Acre em dois terri
tórios, para que se possa assegurar 
ocupação efetiva da terra, progres
so material .nas duas regiões cita
das e bem-estar do seu povo." 

Realmente, Sr. ·Presidente, os dois va-
les são dJstintos e Isolados. · 

Para se ir de Rio Branco, ou de qual~ 
quer municiplo do Vale do Rio Acre r1 
Feijó, Tarauacá ou Cruzeiro do .Sul, 110 

Vale do Juruá, é preciso ut111zar o avlfío), 
em duas ou três viagens por semana. ou 
então, por via fluvial, descer até Ma
naus e depois subir pelo outro vale, o 
que consome, multas vêzes, 2 a 3 meses 
de viagem. 

Não há, ainda, estradas que estabele
çam a ligação por ·terra,· entre · os dois 
vales. 

A BR-29, chamada BrasUla-:-Acre, que 
hoje tem outra designação numérica, In
tegrante do plano de viação naciona"l, 
está aberta e em tráfego, embora.precá
rio, de Culabá até Pôrto Velho. Pàrtln
do dai, um sub-ramal deve percorrer o 
Acre, ligando a Capital de Rondônia às 
cidades de "Rio Branco, Sena Madureira, 
Feijó, Tarauacá e Cruzeiro do Sul, onde, 
na fronteira, se ligará à estrada perua
na que conduz a Pucalpa e depois a Cal
lau, no Pacifico. 

Nem o Acre conseguiu, até hoje, li
gar-se por via terrestre com o resto do 
Brasil, nem os seus muntciplos podem 
comunicar-se entre si, e com a Caplta"l 
do Estado. 
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Os governos federais não têm dado a 
esta obra a prioridade que éia devia ter 
e, por esta. razão, são responsáveis, em 
grande pà.vte, pela situação de Isola
mento em que se encontra o Acre e pela 
explosão de desespêro daquelas popula
ções, traduzida na ânsia de tl·ansforma
rem o Juruá em Território Federal. 

A impossib1l1dade de comunicações 
terrestres entre· os· dois vales acreanos, 
gera a completa dissociação na v!da das 
duas regiões. As populações dos três mu
nicípios em causa vivem inteiramente à 
parte do resto do Estado. 

Tudo quanto produzem, vendem dire
tamente em Manaus ou aelém, donde re
cebem, via fluvial, aquilo que podem 
comprar. As relações comerciais, como 
as bancárias e até as pessoais fazem-se 
com aquelas duas grandes cldades, que 
são, também, procuradas nos casos mais 
graves de enfermidades, quando o pa
ciente pode viajar, pois com o atendi
mento por parte . dos órgãos estaduais 
ninguém pode ·contar. 

As populações do Juruá nada recebem 
do Govêmo atua:l do Acre, que elas co
nhecem, na presente conjuntura, pela 
voragem na arrecadação de impostos e 
taxas, com que o Governador alimenta, 
em Rio Branco, a sua megalomania, ma
nifestada, entre outros exemplos, pela 
construção de uma piscina de luxo, de 
mais de 60 milhões de cruzeiros, pa,ra 
uso pessoal ... 

Se as dificuldades criadas pela nature
za, que o Govêrno federal ainda não su
perou, com a construção da rodovia de 
ligação, acrescentarmos a ação negati
va, omissa de um Governador como c 
atual, que se celebrizou tristemente com 
a. emissão do cheque de um bilhão e melo 
de cruzeiros em seu nome, que explora os 
municípios, donde arranca dezenas de 
milhões de cruzeiros de impostos por ano 
e para onde não canaliza um centavo se
quer, seja em dinheiro, seja em serviços 
públicos,. chegaremos a commpreender a 
razão que assiste às populações que plel-

.teiam a transformação daqueles municí
pios em Território Federal, pois, assim, 
dispondo de verbas e dotações próprias e 
tendo a possibllldade de aplicá-las no 
Território, poderão nutrir a esperança de 
melhores dias,· de desenvolvimento da 
região, de aproveitamento das suas ri
quezas, de amparo aos •colonos e traba
lhadores, de assistência médica e hos
pitalar, de combate às endemlas, de tra
balho eficiente e organizado, em busca 
de um padrão mais elevado de vida. . 

:S.: preciso, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, visitar o Acre e conhecer a vida das 
populações dos diversos municípios, para 
sentir o drama constante que elas vi
vem, as necessidades que curtem, a mi
séria que campela, a fome que bate às 
portas dos lares, onde o qUilo de teljão 
chegou a custar 1.500 cruzeiros, uma dú
zia de ovos ainda custa 2. 500 cruzeiros, 
uma galinha 5.000, um litro de leite 500 
cruzeiros e onde a cebola e a batata che
gam por avião, pagando só de frete 
mais de 1.200 cruzeiros por quilo!!! 

:S.: preciso, Sr. Presidente, percorrer os 
municípios do Acre, para sentir a tragé
dia de quem adoece e não encontra um 
médico que o atenda e salve, como acon
tece exatamente nos 3 municípios que 

.. pleiteiam a separação, de onde o atual 
Governador retirou os médicos existen
tes e não ·os substituiu. 

Quando estivemos recentemente no 
Acre, em visita a tõdas as suas t·eglões, 
o Deputado Mário Maia, nosso bravo 
companheiro de Bancada na Câmara 
Federal e ilustre médico, que nos acom
panhou, deu, em média, 120 consultas 
gratuitas por dia em cada um dos muni
cípios de que ora nos ocupamos. 

Nessa ocasião, de Tarauacá trouxemos 
' -para Rio Branco, no avlao comercial em 

que viajávamos uma senhora com reten
ção de placenta, que corria perigo de vi
da e não tinha quem a socorresse. Na 
mesma viagem, no mesmo avião, trouxe
mos também, de Sena Madureira para a 
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Capital do Estado, outra senhora, com 
hemorragia uterina há 18 dias, sem so
corro algum .. 

O Deputado Dr. Mário Maia as exami
nou e decidiu que deviam ser transpor
tadas imediatamente para Rio Branco, 
como foi feito. Dessa forma, êle salvou 
duas vidas. 

Diante de fatos tão chocantes, tão cla
morosos, é de perguntar por que o Go
vernador atual do Acre retirou os médi
cos que clinicavam naqueles municipios? 
Se tinha razões para retirá-los, por que 
não os substituiu por outros, que seriam 
enviados de Rio Branco, onde êles abun
dam? Por que não utiliza o avião do Es
tado no atendimento de casos urgentes, 
como foram aquêles dois, a exemplo do 
que faz a FAB, que emprega aviões es
peciais, em todo o Brasil, no afã de pres
tar assistência imediata aos brasileiros 
que necessitam de socorro médico urgen
te? Como se poderá justificar a insensi- . 
bilidade dêsse Governador, que, diante do 
perigo de vida daquelas duas senhoras, 
conservou imobilizado em Rio Branco, à 
sua disposição, o avião do Estado, que foi 
adquirido com esta finalidade, mas que 
êle transformou no "meu avião"? 

Estará" êste homem à altura do cargo 
que exerce, de que êle se apoderou pela 
violência e pela coação das armas do 
Exército, que êle mesmo comandava, em 
Rio Branco, na ocasião? 

Estará êle à altura de sentir as ne
cessidades dos municípios do interior e 
ter capacidade para dar-lhes o mínimo 
de assistência e de desenvolvimento eco
nômico, a que normalmente podem e de
vem aspirar? · 

Não. 

Não está à altura do cargo. 

Não o desempenha com isenção e com
petência. 

Não o exerce com equânlmldade. 

l!: um usurpador, um aproveitador reles 
do que êle mesmo denomina de "meu pa
lácio", "meu avião", "minha fazenda". 

O Sr. Edmundo Levi - O meu di
nheiro. 

O SR. OSCAR PASSOS - O meu di
nheiro, diz multo bem V. Ex. a 

l!: preciso, Senhores Senadores, conhe
cer êstes fatos e muitos outros que ain
da trarei ao conhecimento desta Casa e 
da Nação, para compreender o sentido e 
a razão do movimento separatista do Ju
ruá e para estigmatizar, para sempre, a 
figura caricata do atual Governador, 
aproveitador insensivel da miséria de um 
povo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - Tem a palavra o nobre Senador 
Martins Júnior. 

O SR. MARTINS JúNIOR - (Lê o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a n Guerra Mundial, eclo
dida em 1939 pela Alemanha e Itália, em 
1941 envolveu os Estados Unidos . da 
América do Norte, a êstes solidarizou-se 
o Brasil, e entrou o ano de· 1942 privan
do as nações adversárias de acesso à 
borracha do Oriente, única fonte; então, 
dessa matéria-prima essencial às opera
ções bélicas e êxito de vitória. Dai o 
acôrdo firmado a 3 de março de 1942, em 
Washington, entre os Estados Uriidos e o 
Brasil, de cooperação económico-finan
ceira e suas implicações técnicas, desti· 
nado ao esfôrço de guerra do nosso Pais, 
de reiniciar: e acelerar o aumento da sua 
produção ·de borracha natural' e da res
pectiva· manufatura que era incipiente, 
para socorrer os Estados Unidos e, pois, 
as Nações Unidas contra o nazi-fascis
mo. Várias entidades foram, então, cria
das, em nosso Pais e sediadas em Belém, 
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Capital do Pará, para a execução dessa 
cooperação brasileiro-norte-americana, e 
dentre elas o Banco de Crédito da Bor
racha, para financiar a produção da 
borracha e controlá-la através de mono
pólio de suas operações finais de com
pra e venda. O Banco foi pelo Decreto
Lei n,0 4.451, de 9 de julho de 1942, cons
tltuido com o capital de 50 milhões de 
cruzeiros, sendo 55% brasileiro, 45% do 
govêrno norte-americano e 5% de pes
soas físicas, brasileiros na tos; e de três 
dlretores ou 2 brasileiros, inclusive o · 
presidente, e um norte-americano. A 12 
de janeiro de 1943, o Decreto-Lei n.0 5.185 
aumentou o capital do Banco para 150 
milhões de cruzeiros, elevando a partici
pação norte-americana para 60 milhões 
de cruzeiros; e o número de dlretores pa
ra cinco; três brasileiros, Inclusive o pre
sidente, e dois norte-americanos. Esta 
situação que transpôs o término da guer
ra em 1945, com a rendição Incondicional 
da Itália a 28 de abril, da Alemanha a 7 
de maio e do Japão a 2 de. setembro; e 
alcançou a cessação do referido acôrdo 
Brasil-Estados Unidos a 30 de junho de 
1947, quando os dois dlretores norte-ame
ricanos renunciaram o mandato e aban
donaram a dlretoria, de ordem de seu 
govêrno "por não mais considerar apro
priada a sua representação na dlretorla 
e lnterêsse do Banco, após o término de 
sua cooperação no programa da borra
cha convencionado com o Govêrno do 
Brasil". 

O Sr. Oscar Passos- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR, MARTINS JúNIOR- Com mui~ 
to prazer. 

o Sr. Oscar Passos - Não sei, eminen
te colega, qual o runio que V. Ex.a pre
tende dar às suas considerações, mas 
permite-me Interromper o seu discurso 
para deixar consignada nos Anais desta 
Casa a minha estranheza ao constatar 
que a situação atual ainda mantém 
aquela de tantos anos antes, quando os 
americanos, em plena guerra, resolveram 

com o Brasil organizar êste banco e par
ticipar do seu capital. Naquela época, 
justificava-se a participação financeira 
de uma nação estrangeira num organis
mo nitidamente brasileiro. Desta forma, 
essa participação foi aceita e o capital 
do banco constltuido pelo financiamen
to do Brasil e dos Estados Unidos. Ces
sadas, porém, as hostilidades, essa situa
ção perdurou, como ainda perdura. Dai 
minha estranheza, justamente por não 
encontrar justificativa para isso. O ca
pital americano recebido pelo Banpo da 
Borracha, dito da Amazônia, é hoje uma 
insignificância, talvez apenas simbólico 
da participação dos norte-americanos 
nesse organismo mas, de qualquer for
ma, é uma participação estrangeira num 
organismo brasileiro. Quando o capital 
do banco está elevado para vinte e cin
co bilhões de cruzeiros, ainda os ameri
canos conservam a participação referen
te ao antigo capital, que era de cento e 
clnqüenta milhões de cruzeiros. l!: possí
vel que v. Ex.a, no curso de suas consi
derações, nos dê alguma explicação ou 
sua opinião sôbre êste assunto, o que 
gostaria Imensamente de ouvir. Obriga
do a V. Ex.a 

O SR. MARTINS JúNIOR- Eu é que 
agradeço a V. Ex.a, que antecipou exata
mente o ponto a que nós, da Amazônia, 
queremos chegar. 

(Lendo.) 

Entretanto, até hoje, decorridos 18 
anos, não resgatamos o capital norte
americano de 60 milhões de cruzeiros no 
Banco e respectivos dividendos à razão 
de 6% ao ano, acumulados segundo me 
consta desde o início das operações. 

o Banco de Crédito da Borracha já foi 
transformado, com o mesmo capital e 
mesmos aclonlstas, em Banco de Crédito 
da Amazônia S.A., e o seu tempo de du
ração de 20 anos, excedido e prorrogado, 
sem qualquer satisfação a êsse aclonls
ta, que continua subestimado. E não é 
que êste tenha negligenciado o recebi-
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mento do seu capital, dividendos e pro
vàvelmente parte das reservas, até mes
mo por meios diplomáticos, conforme no
ta de janeiro de 1955 da Embaixada dos 
Estados Unidos no Rio de Janeiro, ao Sr. 
Ministro das Relações Exteriores do Bra
sil, então o Dr. Raul Fernandes, estabele
cendo o preço em cruzeiros, para a liqui-

• dação dêsse compromisso. Promoções 
neste sentido têm sido reiteradas ao Go
vêmo Federal, pelo Banco e seu Con
selho Consultivo, assim como associações 
de classe e opinião pública da Amazônia. 
Jã mesmo a respeito à Lei n.0 4.087, de 7 
de julho de 1962, assim se expressa: 

"Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a adquirir as 60 mU ações 
ordinárias nominativas do Banco de 
Crédito da Amazônia S.A., perten
centes ao Govêrno dos Estados Uni
dos da América do Norte e a Indeni
zar os respectivos dividendos. 
Art. 2.0 - Depois de incorporadas 
ao patrimônio da União, o Govêrno 
Federal oferecerá à subscrição pú
blica, metade das referidas ações, 
preferencialmente aos produtores de 
borracha da região amazônica, aos 
industriais da borracha com indús
tria localizada ria região e aos fun
cionários do Banco de Crédito da 
Amazônia S.A. 
Art. 3.0 

- Somente pessoas físicas 
de nacionalidade brasileira poderão 
subscrever ações. 

Art. 4.0 
- Para cumprimento desta 

lei fica o Govêmo Federal autoriza
do a realizar operações de crédito 
com o Banco do Brasil S.A. 

Art. 5.0 ...;.. O Ministro da Fazenda, 
através de uma comissão mista de 
funcionários daqueles estabelecimen
tos de crédito, elaborará as normas 
necessárias à efetlvação da presente 
Lei, no prazo máximo de 60 dias. 

Art. 6.0 - Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário." 

Embora a fôrça desta lei, o caso per
maneceu sem solução criando atritos que 
nos humilham, insencíve!s que estamos 
sendo em contínuas solicitações de cres
cente ajuda financeira dos Estados Uni
dos, em casos até mesmo sob aval do 
Banco de Crédito da Amazônia S.A., re
lapso devedor da obrigação mencionada, 
no decurso de cuja interminável delon
ga o credor, em vão, fez-se representar, 
sucessivamente, pela Rubber Reserve 
Company, Rubber Developement e Exim
bank que atualmente detém as referidas 
ações com podêres de negociações. Não 
se trata de operação em dólares e nestes 
assumimos compromissos de milhões e 
bilhões; mas de cruzeiros para pagamen
to de capital e indenizações aos· Estados 
Unidos, como êstes jâ estabeleceram em 
sua aludida nota ao nosso ·Govêrno, per
feitamente discutível mas não intermi
nável. Será operação talvez de uma ou 
poucas centenas de milhões de cruzeiros, 
de um Pais que já adquiriu o hãbito de 
emitir cruzeiros aos bilhões para fins 
não tão justificáveis. 

Murmura-se que a Comissão de Defesa 
dos Capitais Nacionais estaria impug
nando dispositivos da Lei n.o 4.087 por 
motivos que não são conhecidos. Mur
mura-se também que haveria ainda· a 
apurar, a participação do capital norte
americano nos lucros dêste, até o resga
te daquele. Isso contrariaria o pronun
ciamento dos governos dos Estados Uni
dos ao nosso, na sua referida nota de 
janeiro de 1955, que refere apenas ao 
capital e dividendos. Nem podia ser, ho
nesta e sensatamente de outra maneira, 
face da contribuição do Brasil, aliás 90% 
da Amazônia, durante o aludido convê
nio com os Estados Unidos, a êste entre
gando 50.000 toneladas de borracha, 
além de mais 48.000 à indústria nacio
nal de artefatos, com congelamento de 
preços, que nos foi desfavorável e até 
mesmo prejudicando tôdas as outras ati
vidades produtoras da Amazônia. Con
vém ressaltar que o atual presidente do 
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Banco de Crédito da Amazônia S.A., Dr. 
Armando Mendes, ainda em recente ex
posição, em reunião de 14 de junho úl
timo, em Belém, presidida pelo marechal 
Castello Branco, Presidente da Repú
blica, Insistia pelo cumprimento da Lei: 
n.0 4.087, com a compra ao Exlmbank 
das ações e indenlzações dos dividendos 
pertencentes ao Govêmo norte-america
no e que detemos no Banco de Crédito 
da Amazônia. 

Senhor Presidente e Srs. Senadores, 
êste assunto é para ser acertado quan
to antes. Não se justifica mais qualquer 
demora, sob pena de graves prejuizos 
para nós da Amazônia que afinal, somos 
os mantenedores do Banco de Crédito da 
Amazônia. Pelo balanço dêsse estab.ele
cimento, realizado em 30 de junho de 
1965, continua o Govêmo americano. co
mo acionista de 60. 000. 000 de cruzeiros, 
parte do capital realizado de 150.000.000, 
ou seja 40%. Pelo mesmo balanço, entre 
fundos e outras reservas existem ..... . 
25. 259. 895.760 cruzeiros. Como dividen
dos a pagar a diversos, assim pensamos, 
existem 161.426.392 cruzeiros. Nestas 
condições, feitas as devidas proporções, 
quanto teremos que restituir ou pagar 
ao Govêrno americano, quando resolve
rem liquidar êste assunto?. Terá o Go
vêmo americano direito a receber o que 
lhe cabia, até quando considerou desne
cessária a presença de ·seus diretores, 
com o término da guerra em 1945, ou 
ainda, como acionista que é, pelo menos 
oficialmente, continua a ter seus direitos 
garantidos até os dias de hoje? · 

O Sr. Oscar Passos- Permite V. Ex.a. 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
Quanto mais se demorar na liquidação 
dêste assunto, tanto maior será a divida 
que estaremos contraindo com os ame
ricanos que já não nos ajudam mais. 
Naquela época, éramos necessários para 
que êles,ganhassem a guerra; hoje, dis
põem, pela segunda vez, dos seringais da 
Asia, mas êsses, também, se acham, no-

vamente, na iminência de serem fecha
dos. 

O SR. MARTINS JUNIOR - Obrigado 
a V. Ex.11• O ilustre colega está me aju
dando e se. antecipando àquilo que la di
zer. 

(Lendo.) 

Nesta última hipótese, convenhamos 
que será um verdadeiro absurdo, por vá
rios motivos. Primeiro, por sabermos que 
realmente recebemos ajuda substancial 
do Govêmo norte-americano, durante a 
última guerra, mas, em compensação re
tribulmos . generosamente, entregando
lhe muitos milhelros de toneladas de 
borracha, matéria-prima de valor estra
tégico sumamente importante e do que 
resultou perdas de vidas dos chamados 
"soldados da borracha" em regular 
quantidade, independente do valor co
mercial do mesmo produto que, naquela 
ocasião, colocaríamos por multas vêzes 
mais do preço convencionado. 

Mas, o que é certo, é que cumprimos 
com as nossas obrigações e com o que 
foi· estabelecido, se bem sabendo que em 
Iquitos, no Perú, estavam vendendo· o 
quilo de borracha para a Argentina a 
até 150 cruzeiros e que ali aparecia de 
avião para receber o que houvesse. En
quanto isso, para nós da Amazônia, es
távamos recebendo o máximo de 18 cru
zeiros por quilo. Acontece que não deve
mos nos arrepender do nosso procedi
mento; Ajudamos um pais amigo a ven
cer a grande guerra, e cuja vitória tam
bém fol nossa. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
mediante o que acabamos de expor com 
justeza e sinceridade, resta-nos dar o 
nosso parecer de como devolver êsses 
60. DOO. 000 de cruzeiros ao Govêrno nor
te-americano. Pràticamente -já o foram 
restituídos. O que fizemos bem demons
tra que pagamos êsse capital várias vê
zes, e estou bem certo que qualquer en
tendimento com o Govêrno norte-ameri
cano, êle saberá reconhecer que o nosso 
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trabalho moral, material e físico foi de 
tal monta que, para principiar, logo após 
o término da guerra, retirou seus 2 dire
tores do Banco da Borracha, abando
nando-o por já estar satisfeito, e bem 
satisfeito do nosso procedimento. Acon
tece que, o Govêrno brasileiro já estudou 
e continua a estudar êste assunto, e lá se 
vão 18 anos do término da 2.a Grande 
Guerra Mundial. 

E para terminar, quem sabe se não 
vem a fazer agora, quando se fala na 
provável guerra entre a :lndla e o Pa
quistão? Juta e pimenta já estão sendo 
lembrados, e quem sabe, também não 
irão Incluir a borracha, sobretudo neste 
momento que estamos nos aproximando 
de um ·estoque de 15 a 16.000 toneladas, 
sem termos onde aplicá-las? 

O Sr. Oscar Passos - Permite V. Ex.a 
(Assentimento do orador.) li: de se dese
jar, entretanto, que não repitamos o. êr
ro de assinar, outro "Acôrdo de Washin-
gton"! · 

O SR. MARTINS JiJNIOR - Estão so
brando, assim Informam, mas êste as
sunto fica para outra ocasião. 

MUito obrigado. (Multo bem! Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - Tem a palavra o nobre Senador 
Vivaldo Lima. 

O SR. VIVALDO LIMA- (Lê o se
guinte discurso,) Sr. Presidente, em 
clareiras da civilização da Imensa pla
nície verde amazônica, dentro das fron
teiras das municipalidades de Manaus e 
Itacoatiara, acompanhava os festejos, 
que consagravam duas efemérides cívi
cas, dignas das maiores homenagens de 
todo o povo do Amazonas,· visto como a 
5 e 7 de setembro relembram-se os epi
sódios históricos que culmi!laram com a 
emancipação política do Estado e o ini
cio de existência própria desta grande 
Nação, desvinculando-se da tutela em 
que se ligava, estreitamente, à pátria de 
seu descobridor. 

Seguindo para lá, conhecia da gravi
dade da moléstia que minava o combali
do organismo de ·um ·nona·genárlo ben
feitor, que a humanidade, em preces im
plorava ao Altíssimo lhe fôssem concedi
dos mais alguns anos de vivência terre
na. 

Aos pagos longínquos não me chegou, 
de 4 a 8, na estada cheia de ocupações 
várias, a infausta noticia de que o sábio 
Alberto Schweltzer havia expirado, sere
namente, naquele santuário que ergueu, 
há mais de 50 anos, no seio das densas 
selvas da .Afrlca equatorial francesa, na 
cidade de Lamberene, da hoje República 
do Gabão. · 

Na hora oportuna, esta Casa prestou
lhe a sua homenagem sentida através da 
voz de um tribuno -dos pampas gaúchos, 
astro refulgente dêste Plenário, qual um 
Mem de Sá. 

Aos meus olhos, contudo, ontem, àvi
damente devassando os periódicos atra
sados, deparam-se, então, os tópicos 
anunciadores do luto ui:úversal, em que 
se tomou, na realidade, a morte do ex
celso e venerando cientista: Poucas ho
ras apenas aqui apartava de minha via-
gem à terra natal. · · 

Todo um rosário de recordações, então, 
desfilou ante minha memória sôbre o 
que me foi, em felizes e gratos momen
tos, dado presenciar naquelas. paragens 
distantes :da .Afrlca, _quando estive . no 
Gabão, em agosto de 1961, em Imssão ofl-:
clal do .Govêrno. brasileiro, . ools~,: ;nada 
vulgar que deixei bem fixado no~ ,Anais 
desta Casa,· em discurso proferido no ex
pediente de 23 de abril de 1963, exaltan
do a vida e a obra de um. místico em um 
rincão de Lambarene~ .das quais se 
ocupava, com .as maiores expressões. de 
carinho, admiração ,e:.êntusiasmo, tôda 
a própria humanldádé. pelos seus intér.:. 
pretes e meios de, divulgação. 

A Individualidade egrégia assim !este.,. 
jada, no ensejo do cinqüentenárlo, sua 
proveitosa e constàrite presença nas flo-
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restas Inóspitas das fronteiras gabonêsas, 
com a qual, extasiado e curiosamente, 
dialoguei, enviei a página corresponden
te do nosso diário gra.tamente recebida e, 
na sua simplicidade peculiar, reconheci
do pelas expressões, que julgou dema
siado generosas. 

Que diZer mais, neste Instante, de uma 
criatura predestinada, que já rumou para 
o Além, ao encontro do lugar santificado, 
no Infinito reservado aos grandes espí
ritos? 

Apenas, o que se lê em fôlha de ·um 
matutino desta metrópole, edição de ho
je, Inspirado por uma Inteligência a ser
VIço da. redação do CorreJo BraziUense, 
sob o título "Schweitzer, o Apóstolo". 

SCHWEITZER, O APóSTOLO 

Abriu-se no Gabão um túmulo em que 
foram encerrados os restos mortais de 
Albert Schweltzer. O gênio da Alsácia, 
que desaparece aos 90 anos, renunciou à 
glória. para internar-se !lntre as selvas 
equatorianas da Africa onde, durante 
melo século, prestou C!>ntínua assistência 
aos nativos. O grande doutor-como lhe 
designaram lideres do continente negro 
- apresenta os ângulos apaixonantes de 
um respeitável missionário de Deus. Mes
mo na solidão de Lambarene. Schweitzer 
Insistiu na sustentação da tese em defesa 
da paz. As ameaças de um conflito ter
mo-neclar causavam-'lhe funda preo
cupação. A obra. "Filosofia da Civiliza
ção", editada em 1923, reflete o huma
nista limpldo, que êle foi, quando ressal
ta que "a base da ética é o princípio do 
respeito à vida". Agora, a Afrlca que o 
recebeu é a Afrlca que perde o Insupe
rável benfeitor da Humanidade. Essa In
teligência poderosa, fértil e de magnífi ~ 
cos dons de visualização, parou, ou en
trou em nostálgico silêncio. Filósofo do 
amor, apóstolo da bondade, esteta do hu
manismo, Albert Schweltzer morre quase 
ao alcançar o pórtico de um século até 
onde se desdobrou uma existência rica 

em misericórdia e beleza. Quem não o 
chora?· 

Ninguém, na verdade, deixou de pran
tear a sua morte, pela saudade de não 
mais poder vê-lo entre os vivos, no afã 
mcontrolável de construir gerações feli
zes e ~andáveis, Iniciando, justamente, 
onde ela era apenas criada e assistida 
pela Natureza. 

Assim, quem não o chora? Para tradu
zir a profunda emoção inerente, que 
outra coisa senão as lágrimas que são, 
no pensamento de um aprimorado escri
tor, a palavra da alma, a voz do senti
mento? · · 

Multo embora, com Montesquieu, em 
referência à trajetórla legendária de um 
Albert Schweitzer, antes devemos chorar 
pelos homens à nascença, e não à morte. 

Era, Sr. Presidente, o que tinha a dizer. 
(Multo bem! Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - Comunico aos Srs. Senadores que, 
neste momento, o Senado tem a honra 
de receber a visita de Sir James Miller, 
Prefeito de Londres. S. Ex.a, em compa
nhia de sua comitiva, acha-se na tribuna 
de honra do plenário. 

Tem a palavra o nobre Senador Eurico 
Rezende, a fim de dirigir uma saudação 
a S. Ex.•, o Sr. Prefeito Sir James Miller. 

O SR. EURICO REZENDE - (Sem .re
visão do orador,) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, seja-me lícito travar conheci
mento; assim tão de surprêsa, com uma 
característica cativante do nobre Prefeito 
de Londres - a simplicidade que o con
duziu a esta Casa do povo sem nenhuma. 
cautela protocolar, preferindo colocar-se 
num dos ângulos da nossa galeria para 
nos trazer, assim, com a sua modéstia, a. 
mensagem a.fetuosa do nobre e generoso 
povo da potentosa metrópole européia. 

S. Ex.n, Sir James Miller, pelo seu cur
riculum vitae e pelas referências justas e 
assentadas, por isso mesmo, no dorso de 
um elogio merecido que vem cobrindo, 
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nestas últimas horas, as colunas da nossa 
imprensa, as vozes do nosso rádio e as 
imagens da nossa televisão, é bem uma 
expressão líd!ma da tradicional, indo
mável e Invencível democracia britânica. 

E a notícia que nos vem, asim tão de 
longe, nos traz a afirmativa e o reconhe
cimento de que S. Ex. a· vem correspon
dendo aos anseios e às .aspirações dos 
seus jurisdlcionârios .. E o Senado da Re
pública, que é a tôrre de ressonância das 
grandes afirmações nacionais, deseja, 
através da minha p'alavra, expressar a S. 
Ex.a a slncei:id~de do seu reconheclmen,. 
to pela honra desta visita, e grava e re
gistra, nos Anais desta Casa, um mo
mento singular de cortesia e de solida
riedade do povo londrino ao povo brasi
liense. 

Se Londres ocupa uma vasta e aplau
dida área na história das. grandes capi
tais, se Londres; na trepidação ·do pre
sente, é ainda aquela·. voz ciclópica do 
passado, Brasília, a mais jovem Capital 
do mundo, com seu trabalho operário, seu 
valor. da engenharia ·e sua exuberância 
da arquitetura, responde a essa visita 
com a afirmação das suas vozes gratula
tonas e coloca, no espírito e na consciên
cia de Sir James Miller, a mensagem do 
s'eu afeto de envolta com os melhores 
votos que d!rlge em favor da prosperi
dade e do bem-estar sÓclai do grande 
povo londrino. (Muito bem!· Pâlmas.) 

' . ' 

O SR. ARTHUR VIRG:ILIO - Sr. Pre~ 
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga· 
ma - Tem a palavra o nobre Senador 
Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - (Não foi 
revisto pelo · orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na ausência do nobre 
Líder . em exercício · da minha . Bancada·, 
ocupo a tribuna para secund'ar as pala

. vras do·emlente Senador Eurico Rezende, 
e fazer, em nome da representação Opo
sicionista no Senado, a saudação ao Ilus
tre Prefeito da capital da grande demo-

cracla lnglêsa, que hoje honra o Brasil e 
Brasilia com sua visita. 

Destacou o simador Eurfco Rezende a 
singularidade da visita Informal, da mo
déstia com que aqui comparece o emi
nente homem público Inglês, juntamente 
com a sua comitiva, para essa reverência 
ao Senado brasileiro. 

É de fato cativante . para nós - que 
lutamos pelo ideal democrático, que lu
tamos por uma vida pública respaldada 
pelos melhores valôres morais - além 
de mui honrosa, essa visita que Sir Ja
mes Miller nos faz, trazendo o abraço 
fraterno dos nossos aliados da n Grande 
Guerra, quando, juntas, nossas armas 
derrotaram o obscurantismo do nazifà.s
cismo no mundo. 

Saúdo, pois, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, nestas breves palavras, o Lord Ma
jor of London, Sir James M!ller, na espe
rança de. que os elos da fraterna· amizade 
que unem os nossos povos mais se acen
tuarão com êsse contáto, na amizade, que 
esperamos todos imorredoura, entre .o 
Brasil e a Inglaterra. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gâ· 
ma)·- Tem a palavra o nobre Senador 
Filinto Müller, Líder do Partido Social 
Democrático. 

O SR. FILINTO M'VLLER - (Sem revi· 
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, encontrava-me. no meu Gabinete, 
quando tive conhec!inento da. presença, 
nesta Casa, de S. Ex." o Sr. Prefeito de 
Londres, que honra o Brasil, Brasilia e 
o Senado da República com a sua vis11ia. 
. Já se manifestaram os representantes 

da; União Democrática Nacional e do Par
tido Trabalhista Brasileiro, demonstran
do a satisfação dê, suas Bancadas e do 
Senado por tão honrosa visita. 

Cabe-me, como .Líder do Partido So
cial Democrático, dizer algúmas palavras 
Sr. Presidente, para afirmar que todos 
nós, do Brasil, nos ufanamos com a pre-
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sença, em nosso Pais, de figura tão emi
nente da vida pública da Inglaterra. 

A visita de S. Ex.~' o Prefeito de Lon
dres Sir James Miller, traz à nossa lem~ 
brança, à nossa presença e ao nosso es
p!rito o papel desempenhado pela In
glaterra na formação e na consolidação 
da Democrácia no mundo. 

A Inglaterra é a pátria do Parlamento 
é a pátria da representação do povo, pela 
escolha livre, pelo voto, daqueles que 
devem legislar e, através da sua atuação, 
dirigir a nação. 

O Prefeito de Londres sempre foi, atra
vés dos tempos, um exemplo do espirita 
democrático que marca a História da In
glaterra. Sempre ligados ao povo inglês 
tardicional amizade, mesmo nos momen
tos difíceis por que passou a Inglaterra, 
neste século, através de duas guerras, de
fendendo, juntamente com seus soldados 
a Democracia, nós não podemos, como 
representantes do povo brasileiro no Se
nado da República, deixar de manifestar 
o nosso. alto aprêço ao povo inglês, ao 
povo de Londres, na pessoa do seu emi
nente Prefeito, Sir James Miller. Faço-o 
com imensa satisfação, certo de que, 
assim procedendo, estou externando os 
sentimentos da Bancada cio meu Partido 
e dÓ povo brasileiro. 

Ao. eminente Sr. Prefeito de Londres, as 
nossas s_audações amigas e os nossos vo
tos para que se sinta, em nossa terra, tão 
feliz como se estivesse no seu próprio 
pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Multo bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira. da Ga
ma) - A Mesa se associa às homenagens 
que o Senado da República acaba de 
prestar ao eminente Prefeito de Londres, 
Sir James Miller, agradecendo a S. Ex.a 
e à sua brilhante comitiva a honrosa vi
sita. (Palmas prolongadas.) 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

Vivaldo Lima - Edmundo Levl -
Pedro Carneiro - Aloysio de Car
valho - Josaphat Marinho - Gil
berto Marinho - Lino de Mattos -
José Elias- Fllinto Müller- Gas
tão Müller - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga· 
ma) - Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

1!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
. N.0 619, de 1985 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do Regimento Interno, ve· 
nho requerer a Vossa Excelência sejam 
solicitadas ao DASP as seguintes infor
mações: 

1) Estão paralisados. numerosos pro
cessos de readaptação de servido
res públicos, encaminhados à Co
missão de Classificação de Car
gos? 

2) ·Quais as razões determinantes d9 
tal situação? 

3) Quando pretende êsse órgão di· 
namlzar os trabalhos daquela 
Comissão? · 

Sala · das Sessões, 9 de setembro de 
1965: - Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga· 
ma) - o requerimento lido será publl
cado >e, em seguida, despachado pela 
Presidência. 

Esgotada a hora do Expediente. 
Passa-se à 

OliDEM DO DIA 
Estão presentes 31 Srs. Senadores. Não 

há número para votação. Estando 9.S 

quatro primeiras matérias da pauta em 
fase de votação, deixam as mesmas de· 
ser submetidas à consideração do Ple
nário, ficando a sua apreciação adiada 
para a próxima Sessão, salvo se, no curso 
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da Sessão de hoje, se completar o quo
rum regimental. 

Item 5 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 89, de 1965, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
nomeia José Carlos Alves dos San
tos, candidato habil1tado em concur
so, para cargo de Auxiliar Legisla
tivo. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Sr. Presidente, peço a palavra, pela or
dem. 

O SR, PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - Tem a palavra o nobre Senador 
Aloysio de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
(Pela ordem - Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, desejava esclarecesse 
V. Ex.a o projeto de resolução ora. anun
ciado na Ordem do Dia da Sessão de on
tem, ou se figura, hoje, pela primeira 
vez. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga· 
ma) -Esclareço ao nobre Senador Aloy
sio de· Carvalho· que o Projeto de Reso
lução n.0 89, de 1965, figurou na Ordem 
do Dia de ontem. Foi ret.irado por ter 
parecido à Mesa que a nomeação de que 
trata destinava-se a preencher uma va
ga: decorrente de outro projeto constante 
da Ordem do Dia, cuja tramitação fôra 
soorestada. 

A Mesa verificou, posteriorment(l, que 
não era a hipótese. Daí por que a. maté
ria retornou à Ordem do .Dia. para ser 
submetida à apreciação do Plenário. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Agradeço a V. Ex.a a informação e me 
conformo plenamente coin a . delibera
ção tomada pela Mesa. 

Na Sessão de ontem, realmente, quan
do foi retirado da Ordem do Dia deter
minado projeto de resolução que torna-

va sem efeito uma nomeação para fun
ção de auxmar legislativo, pareceu à 
Presidência que ficava sacrificado outro 
projeto que nomeava para preenchimen
to de uma vaga. 
·Entretanto, havia um projeto que tor

nava também sem efeito :1 nomeação do 
concursado Sérgio de Pontes. · 

De modo que a nomeação dêsse con
cursado, José Carlos Alves dos Santos, 
decorre da vaga aberta ou da nomeação, 
tornada sem efeito, de Sérgio de Pontes. 

Congratulo-me com V. Ex.a por haver 
resolvido como devia a questão de ordem. 
levantada na Sessão de ontem, na sua 
segunda parte. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) -· Encerrada a discussão dei Proje-
to de Resolução n.0 89, de 1965. · · 

A votação fica adiada para a próxima 
Sessão, por falta de número. 

Item 6 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 17, de 
1965, originário da Câmara dos 
Deputados (n.0 64-A, de 1963, na ca
sa de origem), que mantém o ato do 
Tribunal de Contas da União dene
gatórlo de registro ao contrato de 
compra e venda celebrado entre a 
Superintendência das Emprêsas In
corporadas ao Patrimônio Nacional, 
como outorgante vendedora e Carlos 
Grandino, como outorgado compra
dor, tendo 
PARECERES favoráveis (n.os 150 e 
151, de 1965) das Comissões 

- de Constituição e Justiça e 
- de Finanças. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a pala

vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

A votação fica . adiada por falta de 
quorum. 
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Item 7 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 23, de 
1963 · (n.o 3.171-B/57 na Casa de ori
gem), que regula o exercício da pro
fissão de Engenheiro-Agrônomo, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES (números 861 a 865, de 
1965) das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
aprovação, nos têrmos do Subs
titutivo que apresenta; 

- de Agricultura - 1.0 pronun
ciamento - solicitando audi
ência do Conselho Federal de 
Engenharia e Arquitetura; 2.0 

pronunciamento - favorável ao 
substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça; 

- de Legislação Social, favorável 
ao substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça, com as 
Emendas que oferece de n.os 1 
a 3-CLS e restrições do Sr. Se
nador Heribaldo Vieira; 

- de Educação e Cultura, favorá
vel ao projeto, com as Emendas 
que oferece, de números 4 a 
16-CLS. 

Sôbre a mesa emendas ao projeto que 
vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguln tes : 

N.0 17 

No art. 2.0 

Suprimir a palavra: 

"liberal." 

Justificação 

Não há dúvida de que a engenharia, a 
arqultetura e a agronomia são profissões 
liberais. Entendem alguns, entretanto, 
que o exercício dessas atlvidades profis
sionais em função pública escapa à fei
ção liberal. Sem discutir tal ponto de 
vista, propomos a supressão dêste têrmo. 

o que em nada prejudica o caráter es
sencial às profissões em causa. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

N.0 18 

Na alínea "c" do art. 8. 0 

Substituir o texto pelo seguinte: 
"c) os profissionais que emprestarem 

seu nome para encobrir o exerci
elo llegal da profissão por parte 
de pessoas, firmas, organizações 
ou emprêsas executoras de obras 
e serviços, sem real participação 
nos trabalhos." 

Justificação 
A modificação feita consistiu apenas 

em incluir a expressão "da profissão por 
parte de pessoas", porque não seria pos
sível deixar Impune o lnfrator que aco
bertasse o exercício llegal da profissão 
por pessoa física. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

N.0 19 
No parágrafo único do art. 22 

Substituir as palavras: 
"excetuando-se as", 

pelas seguintes : 
"devendo o Conselho Federal ado
tar resolução quanto às responsabi
lidades das." 

Justificação 
A complexidade da matéria em causa 

justifica a emenda. 
Sala das Sessões, em 9 de setembro de 

.1965. - Eurico Rezende. 

N.0 20 
No § 1.0 do art. 27 

Substituir o texto , pelo seguinte: 
"São mantidos os Conselhos Regio
nais existentes." 

Justificação 
Atualmente, é de 13 o número de Con

. selhos Regionais. 
Sala das Sessões, em 9 de setembro de 

1965. - Eurico Rezende. 
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N.0 21 

Na alínea. "a." do art. 31 

Substituir o. texto pelo seguinte: 

"a) Quinze (15) representantes de 
grupos profissionais, .como segue: 
nove (9) engenheiros represen
tantes de modalidades de enge
nharia estabelecidas em têrmos 
genéricos pelo Conselho Federal, 
no mínimo de três (3) modalida
des, de maneira que correspon· 
dam às :formações técnicas cons
tantes dos registras existentes no 
referido Conselho, três (3) ar
quitetos e três (3) engenheiros
agrônomos." 

Justificação · 

Esta emenda objetiva tornar mais :fle
xível a representação das diversas mo
dalidades profissionais da engenharia:, 
conforme ·seus registras no Conselho 
Federál de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

N.0 22 

No art. 32 

Substituir o texto pelo seguinte: 

"Art. 32-0s representantes dos gru
pos profissionais ref~ridos na alinea 
a do art. 31 e seus suplentes serão 
eleitos· pelas respectivas entidades 
de classe registradas nas regiões, em 
assembléias especiálmente convoca
das para êste fim pelos Conselhos 
Regionais, cabendo a cada região in
dicár, em forma de rodlzio, um mem
bro do Conselho Federál." 

Justificação 

Esta emenda é decorrente da emenda 
apresentada para o texto da alinea a do 
art. 31. 

Parágrafo único do art. 32, a incluir: 

"Os representantes das entidades de 
classe nas assembléias referidas nes
te artigo serão eleitos por aquelas 
entidades na forma dos respectivos 
estatutos." 

Justificação 

A emenda tem por finalidade definir 
a forma de eleição dos componentes do 
Conselho Federál, de que trata o art. 32. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

N.0 23 

No art. 43 

Substituir o texto pelo seguinte: 

"A proporcionalidade dos represen
tantes de cada categoria profissional 
será estabelecida em facE' dos núme
ros totais dos registras no Conselho 
Regional, de engenheiros das moda
lidades genéricas previstas na alinea 
a do art. 31, de arquitetos e de en

. genheiros-agrônomos, que houver 
em cada Região, cabendo a cada en
tidade de classe registrada no Con
selho Regional um número de repre
sentantes proporcional à quantidade 
de seus associados, assegurado o mi
nimo de um representante por enti
dade." 

Justificação 

A presente emenda decorre apenas da 
emenda oferecida à alínea a do art. 31. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

N.0 24 
No art. 44 

Substituir as palavras: 

"engenharia modalidade civil, enge
nharia modalidade industrial, en
genharia modalidade eletrotécnica", 

pelas seguintes: 

"engenharia nas modalidades cor
respondentes às formações técnicas 
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referidas na alinea a. do art. 31, ar- N.0 2'7 
quitetura e .agronomia." No a.rt. 60 

J'ustiticação 

Esta emenda é decorrente da apresen-
tada para a alínea a. do art. 31. · · 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

N.0 25 

Parágrafo único do a.rt. 49 

Acrescentar ao final: 

"eleito pelo Conselho Regional". 

· ~ustificação 

Trata-se apenas de complementar o 
texto, estabelecendo o órgão eleitor do 
representante . das . demais categorias 
profissionais, de que trata êste pará-
grafo. · 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

N.0 28 
No a.rt. 54 

Transformar o parágrafo único em 
parágrafo primeiro. 

Acrescentar o seguinte: 

"Parágrafo segUndo - Será consi
derado como serviço público efetivo, 
para efeito de aposentadoria' e dis
ponibilidade, o tempo exercido como 
Presidente ou Conselheiro, vedada, 
porém, .a contagem cumulativa com 
tempo exercido em cargo público." 

Justificação 

Nada mais justo que recompensar, de 
alguma forma, o esfôrço dispendido, sem 
remuneração de espécie alguma, dos que 
executam, para à Estado,. a fiscalização 
de um exercício profissional. A medida 
é pleiteada nos moldes da já existente 
para a Ordem dos Advogados. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

Suprimir a parte final que diz: 
". . . independentemente de novos 
emolumentos." 

J'ustificação 
É perfeitamente razoável a cobrança 

de emolumentos, para atender ao custo 
dos serviços de expediente. 
. Sala das Sessões, em 9 de setembro. de 
1965. - Eurico Rezende. 

N.0 28 
No art. '75 

Subst!túlr o texto pelo seguinte: 
"As multas serão estabelecidas em 
função do maior salário-mínimo vi
gente no Pais e terão os seguintes 
valôres, desprezadas as frações de 
mil cruzeiros: 
a) multas de ·.um a três décimos do 

salário-mínimo, aos .infratores 
dos artigos 19 e 60 e das dispo
.sições para as quais. não haja 
indicação expressa de penali-
dade; · 

b) multas de três a seis décimos do 
salário-minirilo às pessoas físicas, 
por infração da letra b do arti
go 8.0 , dos arts. 16, 17 e 57 .ou 
do pará~afo único do art. 66; 

c) multas de meio a um salárto~mi
nimo às pessoas jurídicas por in
fração dos arts. 16, 17, 61, 62 e 
parágrafo· iínico do art: 66; 

d) ·multas de meio a um salário
mínimo às. pessoas . físicas, por 
infração das letras a, c e d do 
art. 8.0 " 

e) multas de melo a três salários
mínimos às pessoas jurídicas, por 
infração do art. a.o 

Mantido o parágrafo único do art. 75. 

J'ustificação 

o valor coercitivo ·das multas só pro
duzirá efeito quando acompanhar o rit
mo da oscilação do valor da moeda. No 
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caso, mantem-se o disposto na legisla
ção vigente (art. 56 da Lei n.0 4.242, de 
17 de julho de 1963). 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

Art. 89 
Suprimir. 

N.0 29 

Jus~ficação 

Não é recomendável abrir-se o prece
dente de favor ·a contribuintes faltosos 
em detrimento da receita dos CREA e, 
além disto, parte das importâncias devi
das já se acha escriturada como divida 
pública federal. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Bezende. 

N.0 30 
Noart.90 

Substituir o texto pelo seguinte: 
"Os membros atuais dos Conselhos 
Federal e Regionais completarão os 
mandatos para os quais foram elei
tos." 

Justificação 
Há tôda conveniência em manter os 

atuais mandatos, a fim de não ·ocorrer 
um hiato na condução dos trabalhos da 
fiscalização profissional e de não se des
prezar a experiência dos atuais conse
lheiroá. · 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Bezende: 

N.0 31 

Parágrafo único do art 90 
A introduzir: 

"Os atuais presidentes dos Conse
lhos Federal e Regionais completa
rão seus mandatos, ficando o presi
dente do prlmlliro dêsses Conselhos 
com o caráter de membro do mes
mo." 

Justificação 

A providência transitória. prevista 
nesta. emenda visa a manter normal1-

dade no período de transição entre a 
antiga e a nova legislação. O dispositivo 
referente ao Presidente do Conselho Fe
deral justifica-se por não ser êste atual
mente membro eleito do referido Conse
lho; 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Bezende. 

N.0 SZ 
No art. 91 

Substituir o texto pelo seguinte: 
"O Conselho · Federal baiXará reso
luções, dentro de sessenta ( 60) dias, 
a partir da data da presente Lei, 
destinadas a completar as composi
ções dos Conselhos Pederal e Regio
nais de acôrdo com o disposto nesta 
lei." 

Justificação 
A medida aqui prevista impõe-se co

mo complemento necessário à execução 
do dispositivo estipulado na emenda ao 
art. 90. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1965. - Eurico Bezende. 

N.0 33 

Parágrafo único do art. 91 
Suprimir. 

Justificação 
A supressão justifica-se pelo fato do 

dispositivo constante dêste parágrafo 
dever ser regulado pelas instruções pre
vistas no art. 91. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Bezende. 

Art. 92 
Suprimir. 

N.0 34 

Justificação 
O disposto neste artigo é dispensável, 

em face do estipulado no art. 91 e da 
modificação apresentada pela emenda 
ao art. 90. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 
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N.0 35 

No art. 94 

Substituir a palavra 
"eleitos" 

por, 
"completados." 

Justificação 

Esta emenda é decorrente da. emenda 
proposta para o art. 90. 

Sala. das Sessões, em 9 de setembro 
de 1965. - Eurico Rezende; 

Art. 96 

Suprimir. 

N.0 36 

Justificação 

Trata-se de emenda supressiva com
plementar da. apresentada para o art. 89. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

N.0 37 

Onde couber: 

"Art. - O Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agrono
mia e seus Conselhos Regionais são 
autarquias, sendo cada um dêles do
tado de personalldade juridica de 
direito públlco." 

Justificação 

O Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais já são constituídos em autar
quias pela legislação vigente e essa for
ma é imprescindível para o desempenho 
das funções que lhes são atribuídas. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Eurico Rezende. 

N.0 38 

Onde couber: 

"Art. - Os Conselhos Federal e 
Regionais de Engenharia, Arquitetu
ra e Agronomia constituem Serviço 
Público Federal, gozando os seus 

bens, rendas e serviços de imuni
dade tributária total Cart. 31, inci
so V, letra g, da Constituição Fe
deral), e tendo franquia postal e te
legráfica." 

Justificação 

Com essa. disposição, procura-se faci
lltar os serviços de fiscalização exercida 
para o Estado pelos Conselhos. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1965. - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - Em discussão o projeto, com o 
substitutivo e as emendas que acabam 
de ser lldas. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

O projeto voltará às Comissões, a fim 
de se pronunciarem sôbre as emendas. 
(Pausa.) 

Item 8 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 150, 
de 1965 (n,0 4.052-62, na Casa de 
origem>, que fixa o grau minimo pa
ra aprovação de candidatos ao ser
viço públlco federal, tendo parecer 
favorável, sob n.0 1.022, de 1965, da 
Com,issão de SerViço Público C1v11, 
com emenda que oferece. 

Bôbre a mesa emendas para êste pro
J ero de lei, que vão ser lldas pelo 
Sr. 1.0-Secretário. 

São lldas as seguintes: 

N.0 2 

Acrescente-se o seguinte § ao art. 1.0 : 

"Parágrafo - O disposto neste 
artigo apllca-se aos concursos, já 
homologados pelo Departamento Ad-
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ministrativo do Serviço Público, vá
lidos à data desta lei.~' 

Justificação· 

Impõe-se a aprovação da presente 
emenda por duas razões principais. 

Primeiro, por justiça e eqüidade, dis
pensando, a quantos candidatos, nas 

• centenas .de concursos realizados pelo 
DASP, tenham alcançado as notas fixa
das no presente projeto, o mesmo trata:. 
mente .que será dispensado a partir da 
vigência da lei. . 

Segundo, como medida de economia 
' ' . ' . . ' . ' 

pois, o aproveitamento de milhares de 
concursados, Importaria nà econonua de 
tempo e dinheiro qúe. segam gastos com 
a realização de centenas de concursos 
que ora são abrangidos pelo projeto. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 
1965. - Aurélio Vianna. 

N.0 3 

Dê-se ao Projeto a seguinte redação: 
. ; , .. 

"Art. 1.0 - J!J fixado em 40 (quaren
ta) pontos, por matéria, e em 50 
(cinqüenta) pontos, como 'média ge
ral, ·o· grau minlmo de aprovação em 
concurso para Ingresso no Serviço 
Público da Unlãó." 

. Parágrafo . único - O disposto neste 
artigo aplica-se também aos concursos 
já homologados pelo Departamento Ad
ministrativo do SeJ;"VIço Público e que à 
data da· Lei não perderal;tl a validade. 

I ' , 

Art. 2.0 
- O Departamento Adminis

trativo do ·serviço Público' organizará 
uma relação · especial ·dos candidatos 
aprovados na forma desta Lei, devendo 
ocorrer o aproveitamento dos mesmos no 
serviço somente àpós a nomeação de to
dos os candidatos constantes de classi
ficação efetuada de acôrdo com o ante
rior . critério. 

Art. 3.0. -Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, 

Justificação 

A emenda tem por objetlvo fazer .jus• 
tiça aos já concursados, que por uma 
pequena margem . de pontos estariam 
eliminados pelo anterior critério · (bas
tante severo no conceito dos pontos ne
gativos) e, de outro lado, beneficiaria a 
Administração Pública, que se veria for
çada a proceder a novos concursos públi
cos, com dispêndio de· vultosas somas e 
desperdício de te1npo precioso, . valen.
do-se, em última análise, dos mesmos 
elementos recentemente concursadós, em 
quase um ciclo vicioso de aquilatar va
lôres e merecimentos; a conveniência e a 
necessidade Imediata de pessoal habill
tado para compor os quadros das car-' 
relras acima referidas justificam" sobe
jamente a medida ora pleiteada é de 
salutar justiça. 

Sala das Comissões, em 9 de setembro 
de 1965. - Menezes Pimentel. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Em discussão o projeto e as 
emendas, (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a paia
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) · 

· · Está encerrada. 

. ·A. matéria irá à: Comissão de Consti
tuição e Justiça, para que se . pronun
cie sôbre o projeto e emendas; e à Co
missão de Serviço Público Civil, para que 
se manifeste sôbre as emendas ... (Pausa.) 

Item 9 

Discussão, em turno único, do .Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n.o ·163, de 
1965, (n.0 3.026-B/65 na· Casa de 
origem>, 'cie Iniciativa do sr. Presi
dente da República, que dispõe sô
bre a fiscalizaÇão do comércio e uso 
de produtos fitossanltãrios, e dá ou
tras providências, tendo parecer fa
vorável, sob n.0 1.071, de 1965, da 
Comissão de Projetes do Executivo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Se nenhum Sr. Senador pedir a pa
lavra, darei a. discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

A votação fica adiada por falta de 
quorum. (Pausa.) 

Item 10 
Discussão, em turno ·único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.o 164, de 
1965 Cn.0 3.029-B/65, na Casa de 
origem), de Iniciativa do Sr. Presi
dente da República., que prorroga 
prazo estabelecido na Lei n.O 2.341, 
de 22 de novembro de 1954, que con
cedeu financiamento para operações 
Imobiliárias através da Carteira HI
potecária e Imoblllárla do Clube 
Naval, tendo 
PARECER favorável, sob n.0 1.062, 
de 1965, da Comissão - de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a pala

vra darei a discussão como encerrada. 
(Pausa,) 

Está. encerrada. 
A votação fica adiada por falta de 

quorum (Pausa.) 
Item 11 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 165, de 
1965 Cn.0 3.030-B/65, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que abre, pelo 
Ministério da Saúde, o crédito espe
cial de Cr$ 2.500.000.000 Cdols bi
lhões e quinhentos milhões de cru
zeiros), destinado ao combate à ma
lária, tendo PARECER favorável, sob 
n.0 1.061, de 1965, da Comissão- de 
~nanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
.Se nenhum Sr. Senador pedir a pala

vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
A votação fica adiada por falta de 

número na Sessão de hoje. (Pausa..) 

Item 12 

\Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 166, de 
1965 Cn.0 3. 033-B/65, na Casa dé ori
gem), de Iniciativa do Sr. Presiden
te da República, que torna obriga
tório, pelas emprêsas concessioná
rias de serviços públicos, o emprê
go de madeiras preservadas, e dá 
outras providências, tendo parecer 
favorável, sob n.0 1.073, de 1965, da 
Comissão de Projetos do Executivo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum ·sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa..) 

Está encerrada. 

A votação fica adiada para a próxi
ma Sessão, por falta de número. (Pausa.) 

Item 13 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 167, de 
1965 Cn.0 3. 034-B/65, na. C a. s a de 
origem), de Iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que dispõe sô
bre a obrigatoriedade de serem ou
vidas as autoridades florestais na 
aprovação de plantas e planos de 
loteamento para venda de terrenos 
em prestações, tendo parecer favo
rável, sob Ii.0 1. 074, d.e 1965, da Co
.mlssão de Projeto do Exeeutlvo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

A votação fica adiada. pára. a próxima 
Sessão por falta. de número na de hoje. 
(Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Item 14 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 168,. de 
1965 (n.0 3.037-B/65, na Casa de 
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origem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que. concede, 
pelo prazo de 2 (dois) anos, isenção 
aos impostos de importação e de 
consumo, bem como das taxas de 
despacho aduaneiro, de melhora
mentos dos portos e de renovação 
da Marinha Mercante aos materiais 
importados pelos Bancos estaduais 
vara uso próprio, tendo Pareceres 
favoráveis, sob n,os 1.076 e 1.077, de 
1965, das Comissões de Projetas do 
Executivo, com a emenda que ofe
rece, sob n.o 1-CPE; e de Finanças, 
com votos vencidos dos Srs. Sena
dores Aurélio Vlanna, Adolpho 
Franco e· Oscar Passos. 

Em discussão o projeto com a emen
da. 

O SR. EDMUNDO LEVJ - Sr. Pre
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Tem a palav.ra o nobre Sena
dor; 

() SR. EDMUNDO LEVJ - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, não podia 
deixar de tecer, embora brevemente, 
algumas considerações a propósito dêste 
projeto. 

O seu art. 1.0 está assim redigido: 
"1!: concedida, pelo prazo de dois 
anos, Isenção .dos Impostos de Im
portação e de c9nsumo, bem como 
·das taxas de despacho aduaneiro, de 
melhoramento dos portos e de reno
vação da Marinha Mercante, aos 
equipamentos, maquinaria, sobressa
lentes e acessórios Importados pelos 
bancos estaduais, para uso próprio." 

Sr. Presidente,· uma redação dessa se
ria admissivel se tivesse o projeto inicia
tiva em qualquer das Casas do Legisla
tivo. Mas não se concebe que venha, em 
mensagem do Executivo, unia proposição 
que peca pelo desconhecimento das 
próprias leis a que, por certo, o Minis
tério que elaborou êsse projeto está 
obrigado. 

Ora, sabemos . que a taxa de despacho 
aduaneiro envolve várias alíquotas, en
tre elas a de melhoramento dos portos 
e outra de renovação da marinha mer
cante. 

Não se deve, portanto, conceder Isen
ção de taxa de despacho aduaneiro e, 
ainda mais, de melhoramento dos portos 
e de renovação da. marinha mercante, 
porque não existe Independentemente, 
hoje em dia, a taxa de renovação da 
marfnha mercante, nem a de melhora
mento · dos portos. l!l uma decomposição 
da taxa · de despacho aduaneiro. 

Era minha Idéia apresentar emenda, 
pedindo. destaque para a rejeição des
sas expressões: "de melhoramento dos 
portos e renovação da Marinha Mercan
te". Entretanto, trata-se de mensagem 
do Executivo, Se emendarmos, nesta 
oportunidade, o projeto, inevltàvelmen
te êle voltará à Câmara dos Deputados e 
o prazo de tramitação se esgotará. E o 
Sr. Presidente da República terá o en
sejo de, usando das atribuições que lhe 
confere o Ato Institucional, outorgar 
mais um diploma legal ao Pais. 

Assim, mostrando à Casa a Inconve
niência de redação dêste projeto, não 
me sinto, entretanto, com coragem de 
propor-lhe a correção, pois assim o Exe
cutivo teria, talvez, mais uma oportuni
dade de dizer que o Congresso deixou 
expirar o prazo a que estava jungido pa
ra apreciar e votar. ésta proposição. 

Quero, porém, advertir a Casa sôbre o 
fato de que não se pode conceber co
mo o Executivo, que dispõe de todos os 
meios, recursos e completa assessoria 
para uma perfeita elaboração legislati
va, mande para cá proposições como es
ta, frontalmente errada, provando seu 
desconhecimento das próprias leis que 
o Ministério da Fazenda tem obrigação 
de cumprir, e a respeito das quais êle 
próprio é o supremo vigilante. 

Faço êstes comentários para demons
trar à Casa o descuido com que são ela
boradas as propostas de lei do Executi-
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vo, a fim de que examinemos, sempre 
que possamos, com todo o rigor, as pro
posições governamentais. Lamento não 
poder apresentar a medida corretiva 
porque, como disse, estaríamos atraindo· 
sôbre o Senado, vale ·dizer sôbre o Con
gresso, a pecha de relapso, ou de maus 
cumpridores do nosso dever. 

Dai . por que, Sr. Presidente, embora 
.censurando o projeto, infelizmente não 
o posso corrigir.. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (NogUeira da Ga" 
ma) - Continua em discussão o proje
to, com emendas. (Pausa.) 

Se mais nenhum Sr. Senador pedir a 
palavra, darei a discussão como encer
rada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
A votação do projeto fica adiada para 

a próxima Sessão, por falta de quorum 
na de hoje. 

Passa-se ao 
Item IS 

Discussão, em pdnieiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 20, de 
1964, de · autoria do Sr. Senador 
Edmundo Levi, que ·acresce pará
grafo único ao art. 13 . da Lei n.0 

4.324, de 14 de abril de 1964, que 
institui o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Odontologia, 
tendo 
PARECERES (n.0s 376, 377 e 378, 
de 1965), das Comissões:- de Cons
tituição e Justiça, favorável; - de 
Educação e Cultura, pela rejeição; e 
- de Legislação Social, pela rejei
'ção, com· votos vencidos dos Srs. 
Senadores Aarão Steinbruch e Ed
mundo Levi. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a pala

vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
A votação do projeto fica adiada pa

ra a próxima Sessão, por falta de quorum 
na de hoje. 

Passa-se ao 

Item 16 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 68, de 

.1964, de autoria do Sr .. Senador Vas
concelos Tôrres, que .regula a co- . 
brança do impôsto de vendas e 
consignações nos Estados, tendo 

PARECER, sob n.0 1.065, de 1965, da 
Comissão - de Constituição e Jus-

. tiça pela tramitação em conjunto 
com o PL-3.38/65, em andamento 
na Câmara dos Deputados. 

Em discu8são o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão éomo encerrada.· 
(Pausa.) 

Está encerrada.. 

A votação do parecer da· Comissão de 
Constituição e Justiça fica adiada para a 
próxima Sessão, por faltâ de quorum na 
de hoje. 

Passa-se ao 

Item 17 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do ·Senado n.0 17, de 
1965, de autoria do Sr. Senador Fa
ria Tavares, que dispõe sôbre abati
mento dos preços de passagens nas 
ferrovias federais e de taxas telegrá
ficas, tendo 

PARECERES, sob n.os 1.049, 1.050 e 
1.051, de 1965, das Comissões: -de 
Constituição e Justiça, pela consti
tucionalidade; - de Transportes, 
Comunicações e Obras Públlc~ pela 
rejeição; -de Finanças, pela rejei
ção. 

Em discussão o projeto. (Pausa. ) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
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A votação fica adiada para a próxima 
Sessão, por falta de quorum. 

Item 18 

Dlscussão, em turno único, do Pa
recer n.0 1.021, de 1965, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pelo arqui
vamento das Mensagens n.oa 400 e 
41111 Cn.a 199/65 e 253/65, no Senado), 
pe1as quais o Sr. Presidente da Re
pública submeteu ao Senado a esco
lha dos Srs. Moacyr Araújo Pereira e 
Aluisio Lins de Vasconcelos Chaves, 
para Membros dos Conselhos Admi
nistrativos da Caixa Econômica Fe
deral do Rio de Janeiro e do Pará. 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

À votação flca.adiada para a próxima 
séssão, por falta de quorum. 

Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 

Não há oradores Inscritos. 

Comunico aos Srs. Senadores que a 
Sessão de hoje, do , Congresso Nacional, 
destinada à apreciação de veto presiden
cial, foi cancelada. 

AmÍI.nhã, não haverá a Sessão ordi
nária do Senado Federá.l a fim de que, 
em Sessão solene do Congresso Nacional, 
se receba a ·visita do· Sr. Gluseppe Sara
gat, Presidente da Itália. 

Nada mals havendo que tratar, vou 
·encerrar a Sessão, designando, antes, pa
ra a de segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

·. Votação, em turno único, do Requeri
mento n.0 617, de 1965, pelo qual a Co
missão Especial para o estudo e a coorde
nação de medidas tendentes a estabelecer 

o contrôle dos preços de exportação de 
matérias-primas solicita a convocação do 
Sr. Ministro da Fazenda; a fim de, pe
rante aquêle órgão, fazer exposição sôbre 
assuntos relacionados com a exportação 
de produtos agropecuários e minerais. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n.0 85, de 1965, de autoria da 
Comissão Dtretora, que prorroga, por um 
ano, a licença concedida a Antônio Au
gusto Gentil Cabral, Noticiarista da Se
cretaria do Senado Federal. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n.0 86, de 1965, de autoria da 
Com1ssao Diretora, que põe à disposição 
do Govêrno do Estado do Ceará a Oficial 
Legislativo, PL-6, · Moema Fernandes 
Távora. 

4 

votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n.0 87, de 1965, de autoria da 
Comlssao Diretora, que torna sem efeito 
a nomeação de Sérgio de Pontes, candi
dato habilitado em concurso, para o car
go de Auxiltà.r Legislativo, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n.0 89, de 1965, de autoria da 
Comissão Dlretora, que nomeia José Car
los Alves dos santos, .candidato habU!tado 
em concurso, para cargo de Auxiliar Le
gislativo. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto 
de· Decreto Legislativo n.0 17, de 1965, 
originário da Câmara dos Deputados 
Cn.0 64-A, de 1963, na Casa de origem>, 
que mantém o ato do Tribunal de Con
tas da União denegatório de registro ao 
contrato de compra e venda celebrado 
entre a Superintendência das Emprêsas 
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Incorporadas ao Patrimônio· Nacional, 
como outorgante vendedora; e Carlos 
Grandino, como outorgado comprador, 
tendo Pareceres favoráveis (n,0s 150 e 151, 
de 1965), das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças. · 

'1 

. Votação, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 163, de · 1965 (n;o 
3. 026-B/65, na Casa de origem), de ini
ciativa do Sr. Presidente da República, 
qúe· dispõe sôbre a. fiscalização do co
mércio e uso de produtos fitossanitários, 
e dá 'outras providências, tendo Parecer 
favorável, sob n.0 1.071, de 1965, da Co-. 
missão de Projetes do Executivo; 

8 

Votação, em tumo único, do Projeto•de 
Lei da Qâmara n.O . 164, de 1965 (n,0 

3.029-B/65, na Casa de. origem), de ini
ciativa do Sr. Presidente da República, 
que prorroga prazo estabelecido na Lei 
n.0 2.341, de.22 de novembro de 1954, que 
concedeu financiamento para operações 
imobillárias através da Carteira Hipote
cária e ImobUlária do Clube Naval, tendo 
Parecer favorável, sob n.o 1.062, de 1965, 
da Co~issão de Finanças. 

9 

Votação, em tumo único; do Projeto 
de Lei da Câmara n.O 1650 de 1965 (n.0 

3 .. 030.~.B/65, na Casa, de origem), de ini
ciativà. do Sr. Presidente da . República, 
que abre, pelo Ministério da Saúde, o 
crédito , especial de Cr$ 2. 500. 000. ooo 
(dois bilhões e quinhentos milhões de 
cruzeiros), destinado ao combate à ma
lária, tendo Parecer favorável, sob n.o 
1. 061, de 1965, da Comissão de Finanças. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 166, de 1965 (n.0 

3.033-B/65, na Casa de origem), de ini
ciativa do Sr. Presidente da República, 
que torna obrigatório, pelas emprêsas 
concessionárias de serviços públicos, o 
emprêgo de madeiras preservadas, e dá 

outras providências; tendo Parecer fa
vorável, sob n.0 1.073, de 1965, da Comis
são de 'Projetas do Executivo. 

11 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 167, de 1965. (número 
3.034-B/65, na Casa. de origem), de ini
ciativa do Sr; Presidente da República, 
que dispõe. sôbre a obrigatoriedade. de 
serem ouvidas as autoridades florestais 
na aprovação de plantas e planos· de lo
teamento para venda de terrenos em 
prestações, tendo Parecer favorável, sob 
n.0 1.074, de 1965, da Comissão de Pro
jetes do Executivo. 

12 
. Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n.0 168, de 1965 (número 
3.037-B/65, na Casa de origem), de ini
'ciativa do Sr.': .P~esidente da República, 
que concede, pelo prazo de 2 (dois) anos, 
Isenção dos impo,stos de importação. e de 
consumo bem .como das taxas de despa
cho aduaneiro, de' melhoramentos dos 
portos e de renovação da marinha mer
cante aos materiais importados pelos 
Bancos estaduais, para uso próprio, ten
do Pareceres favoráveis, 'sob n,os 1.076 e 
1.077, de 1965, das Comissões de Proje
tes do Executivo, com a emenda ·que ofe
rece, sob n.0 1-CPE; e de Finanças, com 
votos vencidos· dos Srs. Senadores Auré
lio · Viimna, Adolpho Franco e Oscar 
Passos. · 

13. 

Votação, em primeiro turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 20, de 1964, de 
autoria do Sr. Senador Edmundo Levi, 
que acresce parágrafo único ao art. 13 
da Lei n.O 4.324, de 14 de abril de 1964, 
que institui o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Odontologia, 
tendo Pareceres (números 376, 377 e 378, 
de 1965) das Comissões de Constituição e 
Justiça, favorável; de Educação e Cul
tura, pela rejeição e de Legislação Social, 
pela rejeição, com votos vencidos dos Srs. 
Senadores Aarão Steinbruch e Edmundo 
Levl. 
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14 

Votação, em primeiro turno, do Proje
to de Lei do Senado n.0 68, de 1964, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Tôr
res, que regula a cobrança. do impõsto 
de vendas e consignações nos Estados, 
tendo Parecer, sob n.0 1.065, de 1965, da 
Comissão de Constituição e Justiça, pela 
tramitação em conjunto com o ....... . 
PL/3. 038/65, :em andamento na Câmara 
dos Deputados. 

15 

Votação, em primeiro turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 17, de 1965, de 
autoria do sr. Senador Faria Tavares, 
que dispõe sôbre abatimento dos preços 
de passagens nas ferrovias federais e de 
taxas telegráficas, tendo Pareceres sob 
números 1.049, 1.050, e 1.051, de 1965, 
das Comissões: de Constituição e Justi
ça, pela constitucionalidade; de Trans
portes, Comunicações e Obras Públic~s, 
pela rejeição; de Finanças, pela rejelçao. 

16 

Votação, em turno único, do Parecer 
n.o 1. 021,· de 1965, da Comissão de Cons
tituição e Justiça pelo arquivamento das 
!4ensagens números 400 e 489 {números 
199/65 e 253/65, no Senado), pelas quais 
o Sr. Presidente da República submeteu 
ao Senado a escolha dos Srs, !4oacyr 
Araújo Pereira e Aluisio Lins de Vascon
celos Chaves, para Membros dos Canse-

lhos Administrativos da Caixa Econô· 
mica Federal do Rio de Janeiro e do 
Pará. 

17 

Discussão, em turno único, da redação 
final, oferecida pela Comissão de Reda
ção em seu Parecer n.0 1.078, de 1965, 
do Projeto de Decreto Legislativo n.0 129, 
de 1964 {n.o 51-A,· de 1963 na Câmara 
dos Deputados), que mantém o ato do 
Tribunal de Contas denegatórlo de regis
tro a têrmo de contrato celebrado, em 28 
de setembro de 1954, entre a 6.a Região 
Militar, com sede em Salvador, Bahla, e 
a firma individual Engenheiro Civil Clo
doaldo Vieira Passos. 

18 

Discussão, em turno único, da reda
ção final, oferecida pela Comissão de Re
dação em seu Parecer n.0 1.075, de 1965, 
do Projeto de Decreto Legislativo n.0 26, 
de 1965 <n.0 208-B/65 na Câmara dos 
Deputados), que determina o registro do 
Convênio n.0 01/64 celebrado, em 30 de 
março de 1964, entre a Superintendência 
do Plano de Valorização Econômlca da 
Região Fronteira Sudoeste do Pais e a 
Sociedade Educadora e Beneficente do 
Sul com sede na cidade de Caxias do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a· Sessil.o às 16 horas e 30 
mfnutol.) 
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, . _- 138.~- Sessão ,da :3.&. Sessão. Legislativa dá s.a Legislatura, _ 
· ·: .. ,. ' -·,·, · ' ''em l3:de setembro de 1965 · · ·· 

l Í ' · . ! I . '. I • · :, ! 

. -. PRESWINCIA DOS SRS .. GVIDO MONDIN E RAUL GIUBERTI 

: ·' · · ·As' 14 lioras e 30 minutos/ llchâin
.,, j ie•preiJentes'oíi'Brs. ·senadores: · · 
· · _·-· · .·Peliro·.·a&:rneiro - ~~el n1as--
: · l.iene~s Plnientel ....:... Herlbaldo · VIei

ra: ..,... Aloyslo . de Carvalho :.._ jo8â
pliát'M8r1nlió -Eurico. Rezende ·_ 
.RàuL Gulbeíti- __: José FeÚclano :...... 
· aastão· Münê~ -. Àttillo Foniana ..:.. 
.Guldo MoncUIÍ.. . . . . · · · 

. ' 
O SR.· PRESIDENTE' (GultlG · Mondln) 

_..,...A llsta_ de presença,acusa o compare
cimento de 12 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro· aberta a sessão.··· 

.Val ser lida a Ata. 
· O _sr. 2.0 ..:Secretárlo procede à lei
tura da Ata da Sessão .anterior, que 

. - é aprovada sem .debates. 
O sr. 1.0-Secretárlo lê o· seguinte 
.. : :.ÉXPEDIENTE ... 

OFlCIOS 
.. '• • ·•· •.. . . ' I. .. 

- do Sr. Mlnlstro-Preàldénte do· Trlbil· 
· nil .i~ 'cêmtil& ela 'un1io, de 9 do'iriês 

em . ·ciil:sc:i ~ comiililca haver aquela 
Côrte ordenado a · anotação -.do ato 
corre&Põndente ao Decreto Legtàl&tlvo 
n.o· 77/65;·. : . 

;_ ilo .Pr~dente da -~~bl,la, i.ertsla
. · tlvà de Goiás, _ de 27 de . agôsto . .:... 

Agradece a· comllnlcação referente à 
. suspensão, através da Resolução .nú

mero. 71/65, da. Lei n.0 173, de· 7 de 
outubro. de 1948, daquele Estado; 

. . - . 
..,... da Alaoelação doa Advorados de São 

Paldo, .·de 12 de agôsto - Agradece a 
comunlcaç'ão referente à retlficação 
da Resoluçã() n.0 32/65 do Senado; 

- da AS80Ciac;ão Brasileira de Enferma
rem,,de 27 de. agôsto.- Manifesta-se 

·contra. a,aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n.o 140/65, que prorroga 

por_ ·_ dois anos_ ·o prazo estabelecido 
pela Lei n.0. 3.640/59, para os _exames 
de. habWt$ção para os Auxlllarea _de 
Enferma&em e Parteiros Práticos. 

. AVISO. 
RESPOSTA A. PEDIDO DE INFORMA-

_QOEs·. ·: 

- u-~sr; Ministro da ·saútle - Aviso 
n.~ Br; 84, de 9 do inês em curso, com 
referência· ao• Requerimento n.0 330, 
de· l985; do Sr; Senâéiàr Vasconcelos 
· Tôrres, sôbre üM foco de· esqulstosso
mose' existente · em Sumidouro. • · · 

. ."· : .. ::.. .· .. · ... 
O SR. PRESIDENTE. (Guldo MoncliD) 

. - O. e,xpediente, lldQ ~al .à publl(lação . 
I,.. ·'·. ·'' . 

. • A :Presidência deferiu,- hoje; o. Requeri-
. mento •n,o 819;-apresentado na Sessão an
terior,· no. qual· o Senador Güberto. Mari
nho_ sollclta Informações a :serem presta

. das pelo ·. Departamento Mmlnlstratlvo 
do Serviço, Públlco. (PaliiL) 

.· Há oradores _Inscritos. 

TeÍJl a: palàvrâ o nobre Senador Ma-
noel Dias. '.:· · · 

O SR;·MANOEL DIAS-- (Lê o seruln
te itlsclll'IO.)· sr: Presidente, srs. Senadc:i
res,-'em:: discurso anterior, em que, sob a 
forma de esbôço;· analisamos a economia 

· plaulense através de suas diversas fases 
evolutivas, ~izemcis 'ver que. a sua grande 
necessidade atual é exátamente a sua In
tegração 'na economia nacional. Em vir
tude da· divisão do Pals em zonas econô
mlcas fatalmente diferenciadas pelas pe
cullarldades de nossa geografia, essa In
tegração.: não . :pode ·ser . atingida senão 
ptlla presença cada vez mais vigorosa do 
meu. Estado no contexto . nordestino. 1!:, 
portanto, -gradatlvamente, que havere-
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mos de fazer sentir a nossa participação Não hâ negar que continuamos e con-
na vida econômica da Nação. tinuaremos na dependência das rodovias. 

· · · '· . · .. ' ,.. ' · ,. " · · · / · · .. Se fôr ·possível, .ii uma ·simples eXJ)ressão, 
:S:ssé· peri:sámeli.tà dominou as . pÍ'eÓ;;. resumir: .a f!\Se. atual de nossas ati vida· 

cupações dos nossos estudiosos 'e ·dos nos~ · des, diríamos que estamos no ciclo do 
sos administradores. Até ·1960, sobretudo, camtnhÍio, t êste 'meio de transporte, ln~ 
não liOII era possível "raciocinar. de outro 

tensamente utilizado para .. as. ,.grandes 
, modo. ·Teríamos de ser atraídos; irresisti- dlstâncias, para tôdas. a9 i:uátâiicias, que 
<Velnlente, pelo . deter:tnln1smo . de nosso vem. interligando. às 'cldádes plauienses 

, ~elo' .. fisiogl'ãflco, Por Isso, nos voltamos "entre' ·si :e estas· aos centros produtores 
com~ :•uma· .: deliberação muito:." definida ·do Pais. 'i'ôda· a nossa·economla se escoa 
para a região em que nos situamos. . através do· caminhão. A úÍllca estrada de 

E nesse sentldo'n"ão:é pouco o que rea- ·rerro:que témo1Hmportà pouco. Oâvião, 
llzámos:. Institiliu~se· entre· os Estados do apesar do notável desénvÓlvimento de 
Nordeste uma solidariedade perteltàmen- nossas ·viás aéreas,' está> longe de nos 

.tE!, 9u~lifi~~~ •. que, s~b.~~' ()~ IJlD:tivos .d:e atender. Dai as nossas vistas se' voltarem 
1 ;natu~a1~ a~1llldad~s,,d!!U a essa ~art.e do •para a :construção das rodovias. :: 
Brasil.uma.feição inconfundível. Em têr- · ·· , t · · 

:·mos de enorioinla,:dê ciVJlizaÇão. e 'dfl'cul- Já não é; porém, para· IIS es radas re~ 
' ' ' 'gloriais que dlri~mós riossá, espeCial 
. túra, tinhíunos:a:lnipre.Ssão de que mar- atenção; ' ' ' . :·' '. ' . . ' 
. cliâva~os' .pára 'uma. espécie' de .àuto-
suficlêncill., que a 'tôrté conjunção de ln- Como ressaltamos antes, 'assb:n pensá-

'.terêsses definia e·sedlmentava .. :. . · vamos ·até 196o; O Sul<do PaiS, até essa 
..• :,;, .. , . , .. r ,. , . . . . . .época1 parecla.lnatlngivel'para os nor-

De' ·tudo 'I:Siió," restam· flagrantes bem destinos. As. poucas vias· terrestres ·exls
.. a:sslnalàdos.· Não :foi"' outra:; por exemplo, tllntes .. ~ram. P,erçursos .longos _demais, e 
·a caüsa •do ·amortecimento :de nossa :luta quase ao acaso conexadas umas às ou
·por 'um 11ôrtci· máritlmo. ·A' penetração'·de tras, levando.:nos' ao resto' do Pais atra
. nossas ligações por: estradas deu-nos ·no- vés dos Estados·. mais desenvolvidos do 
:vas:·:perspecttvas:· A'' navegaÇão do· Rio litoral. o .eixo .. da. civilização brasileira, 
Pamaiba, . sangratiouro· ·tradicional de . tendo cômo' pontO 'de :~eferêncla. a. Ca
nossos produtos, e,,por outro ~do, via de , pl~a(dá ··Repúbllca.:Ílo ... Rio. ·de· J'á~elro, 
acesso do Norte para ci Sul do 'Estado,' foi · era á. determinante ·4essa .situação.' 

. !:loQB PQ\!ÇOs.pe~f;iendo P !Jl.j;er~sse e, ,1!-flnal, . ,· ... Bntret;,ui.to, com a: cons~r~ção.;de .Bra
pràtlcamente, desapareceu. . . ·.. . ·,, sílla, houve substancial tr.ansformação. 

Era. o l!ntrosamentà .cr!lsce~te com o .A .. no,,v\a .~~~ltaJ ~.Jil~fi~l~ .. di.r~c;ão dlfe
.c~mércio.da região que:nÕs ati:aiâ. QÚem, rente·ao processo da Vida nacional. IIie· 
:hoje, se pettver no exame de úm m~~opa gàvelmé,ntê; por sua posiÇão, ~mou~se o 
do :Pia ui , Óbsei:vará, êxatainerite; · o que centro dás atlvidades ·do PaiS. Apesar de 

'or.a expreSsamo,s.Jião mius .. c~gltamoa.se- . ser apen!is· um :COinêço, BrasfÍ.la. já~' é O 
·não de construir estradas, que nos.puse13- 'manànclal,' por excelência, da vida bra
s'em em. comunJcação.linedlata'com'os silelra'. Erguida para atlvàr e'.dlnámi
Estados nordestinos. As "vias :dlÍ'lgem~se zar as energias hacioiials, ao 'mesmo tem
. nesse senttdo.Pouco· llrocuramôs o ':Má- . p·o~ comó ·ponto de ·convergência e de tr
ràlthão: l!: êle que 'também se .. volta pára radiaÇão dessas energias, a Càpltal é a 
os nóviis rumos abertos.' . . .. . ... · maior agência de nossa interiorização. •'... '', . ' . ' 

·. , Pessoalmente estamos corivencldos;"eri
tretanto, ·de que outras condições se cria
ram, e que .vêm alterar profundamente· o 
destino da economia plimlen·se .. ·. ,·::•. : 

· · · Selh·dúvlda, essa•: nova perspectiva na
. cional exerce pode'rosa :influência· sôbre 
·a determlnação:·da economia de meu Es-
. tado; ··· : .. · · , .' 

IJ 

I ,, 

I 
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Não ·abandonamos os r.aminhos antes 
.. trilhados: ·Perfeitamente ·entrosados no 
Nordeste, como paga aQ tributo neces
sário do determinismo já referido, é J.m
pertosô .que demandemos outras regiões, 
outros Estados, os mais próximos e Ós 
mais afastados. E Isso, a .esta altura, sb-

. mente ser.á ·passivei ·através·· de. BràsWa, 
isto é, diJ.S múltlpias e inlidl~vels . conse
qüências . de ordem nacionalque . criou 
êsse .extraordinário centro i;vltàt.'. . . 

Com essas observações, pretendemos 
pugnar com o.maior 1nterêsse .pela efe
tlvação do Plano .Rodoviár!Ó Nacional, 
cuja finalidade é Integrar o Pais em um 
tOdo único. : · · · · · · · . r · 

·· .··• Para· o Plaui,· cujos 'direitos ·1mposter
gáve!s defendo' ardorosamente, ,ê8se pia-

. no tudo representa: àoou a 'hora de nos
sa expansão ecÔnômÍca: E 'esta não se 

. fará senão por melo de estradas que nos 
ponham. em,contato real e intlmo.com 

. iiS demais coletlvldades do Pais; 

" Tereslria, a progressista Cidade plaul
. t:ilse ;a é!dade que mais cresce em ·todo 
o Nordeste, se~do aflrmàln ·as esta

i tlstlcas; desempenha Inegável fwição:·de 
metrópole do' 'Estado." Já é, e •serái::mül

, to mais ainda·, · a: cidade da região ·que 
cilteiXará, num soberbo · Pntroncamento, 
o .. maior. número. de estradas, Inclusive 
de vias férreas. Dai a necessidade de vi
vificar o Plano Rocioviá'rio Nàcionai, ·.em 
• ) ' . ' ". '• ' ·• '1"" .. 

execução, com ramificações .. imprescin-
dlveis.: Com a imergia .cie' Boa Esperan
ça, prestes a se tOrnar em: plena .. reali
dade,' por fõrça de sua cónstruoão prlo-
. ritârla;' a economia piauiense · terá Im
previsto desenvolvimento. Por êsse' dé
senvolvlmento; e friso bem, pelo· que êle 
'já, representa na. atualidade, ''defendo 
para o meu Estado'uni.a'ligaÇãil'rodovlái

. ria mais eficiente com ·as demais regiões 
·do PaiS.· 

. . . Dentro dessa perspectiva, está o dever 
do Govêrno Federal de providenciar com 
urgência a conexão de vias já existen
tes com o grande eixo Fortaleza-Bras!-

. lia. Teresina liga-se com a . ·BR~020 · -
Estrada Fortaleza-Brasília -, cujo tra

.. çado. está confirmado pelo nôvo. Plano 
Rodoviário Nacional, através da. cidade 
de Picos; :Essa ligação, poré~; não é bas

. tante .. Grande~ áreas,. entre as de maior 
i;ll;odução agricola 'do Estado, se~ esque
'cer~se que a êsse contextO. 'pertenée, 
. também vastas zonas.de produção c:io.vl
zinho Estado . d:o .Marimh.ão,. encontram
se completamente. desprovidas de . meios 
de escoamento. l!:sse estrangulamento é 
·fatal à economia do PiaUi, e,' como vis

. to; da região. Há uma forma de • desfa
zê:,; lo, até Imediatamente: 1!: a·llgação da 
estrada estadual ·que, procedente de Te-

·· resina, passapor.Florlano; a segunda ci
dade do Estado, e, depois de Itauelra, 
terinlnà em Canto do Bilrltl. Somos con
vencidos da grande ser-Ventia dessa ro
dovia· se, desta · tlltlma' cidade, se pro
longar até a estrada Fortaleza-Brasilla . 
Não poderá, entretanto, ser Isso tarefa 

·do Govêmo éstadual. 'A l!gaç,ão de. can
.,.to .do Bl!Í'Iti à Fortaleza-Brasília deve
. rã. ·fazeNe pelo . Plano· Ródoviá,rlo Nacio
nal, .que,' entretanto,. não a prevê; 

'- ' . . . . .. 

, · Falando nesta augusta Casa do Sena
. do Federal,. espero que a minha palavra 
em defesa···do Estado ·mt:~ilos favorecido 

· pela União alcance a devida ressonância. 
Todos ·os· Estados; Inclusive o· Pia ui, são 
fllhus legltlmos do· Brasn. (Muito· bem! 
Muito bem!) 

. • O SR. PRESIDENTE (Raul Giuberti) 
· ,.... Tem a palavra o nobre ,Senador. Gui
da Mondln ... 

· . ()'SR. GUIDO MÓNDIN - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente e Srs. Se
lÍadores, o Ministério ê:la Fazenda possui, 
. ~m.. seu quadro de pessoal, três carreiras 
de: agentes fiscais; eis agimtes 'fiscais do 

. Impôsto de Renda, os agentes fiscais .do 
lmpôsto de Consumo e os a.gentes fiscais 
do impôsto Aduaneiro. Estas. três séries 
são Integrantes do Grupo bcupacional 
Fisco de que trata a Lei n.0 3. 780, de 
1960, tendo tôdas elas as mesmas carac
terísticas de classe deflnicl as no plano de 



·- 236-

classificação de cargos e· no• art.19 da Lei 
n;o 4.503, ·de ·1964.-:Isso significa que to
dos· :os agentes fiscais do Ministério da 
Fazenda· têm, necessàrlamente,. Idênti
cas atribuições e. responsabllldades ... 
"''Fot·poi:-'·wo,: sr. Presidente, que, no 
ano 'passado, discutimos e aprovamos um 
·projeta·· de lei que .se· transformou na 
·Lei. n.0 4.345, precisamente .de 26 de ju
nho de· i964. Nessa Lei há o' art. 35, que 

· é:liz:: · · ·· · · · ·· · 
" ,· .. ' . . . ... . ~.,. .. ., . 

· · ·· "Dentro do· prazo de cento .e-:oltenta 
dias, a partir ,da vigência desta. Lei, 

. -~.-Poder· ,Executivo· enviará: ao, Con
.: · · .·gresso· ·Nacional·. projeto : .. de ·lei· dis
. ~ · pondo· sôbre a- unl.formlzação do re

. · ... gime de retribuição .de tôdas as sé
. · · rles-.de classes-integrantes. dos-Gru-

. · ·: . pQ.. Ocupaclonal- Fisco a.' que .se· re
.. fere a :Lei n.o 3;780; de-.12 de·julho 
· .... , de 1960." · 

,•')á' fai aigiÍm .. tempÓ, 'encàmtnh~i, 
. a~~~v~s, d~.:Mesa,. r!!étl1e~e~~, no MI
nistério ·da ' Fazenda · procurando · saber 
tiis razÕes pÔr. que; transcorrtdil' o 'prazo 
determltiaêid'pelli.' 1éi;' di ~ento e''diten'ta 
dias para.que fôsse-envlada.a.o.Congres

,so .a: ~ensagem a _que ·alude. a ~Lei n.0 

.4;345, ·de 1964 .. Ful·tntormado, agora, de 
que., -outros ' cinqUenta.· requerimentos 

. lg\11!'-is foram encaminhados; por Depu
:tados-e:Senadores,·.1azendo a mesma in
dagação ao Ministério da Fazenda;· . 

'::Tomo· conheclinerito,•· ainda, Sr. 'Pre
sldente;-•de- ·que- centenas ·de:. telegramas 
têm sido transmitidos, ao Ministério· da 
Fazenda; .e ao,sr,. Presidente da Repú
bllca.,,Atnda no mesmo· sentido,. um me
màriaLda ~ Associ8ção. dos Agentes . Fls
. cais. foi entregue. ao .. Chefe, do 'Govêmo. 
.B. Ex.a,. ao.que tomo conhectm'ento, ma
nifestou. sôbre.êle não .. só .o .mll.ior.lnte
rêsse, como .. vivo empenho em dar, .aco

' lhlmento às .reivindicações multo justas 
daquela classe:. , . . .. · 

. 1 . ·- ,. . . ••• , ; •. • • ·r· 

: · ll:sse .memorial foi :endossado pelas :as
sinaturas de 6'1• Srs. Congressistas .. En
tretanto, são decorridos;. da data. da lei 

·até ·hQje;·.444:dlas. :Portanto,. está. ultra
·passando;•.de•multo, o.prazo,de.180 dias. 
·• Nâ; suâ:1utà, os Agentes Fiscais do ·Ini
'}]õsto ·A:duà.nêiro enviaram> agora ao· sr. 
:Presidente. da República üina carta, 'que 
fol'publle!ida eni vários. jornais, reaflr
·m:ando · ' seu··· ponto'.:de~vliíta; · élàiriarido, 
·sollêitândo. ao ·súpremo Magistrado 'da 
·:NaÇãO seu·' maior' 'tnteiêsse no sentido 
de' 'qúe: ·sejà' I en:Viadô. ' ao COngresso a 
Mensagém:''de 'que' nos. fàta. a. Ler i:l~0 
4 .. 345 .. 

· Na verdade, ·Br: Presidente, não 'é'mais 
possfvel que esta situação prossiga. Leni

. bro; apenas 'para. faz'er comparação,·. que 
o que se deseja é uniformizar' os venci
_lt~e~~~.,fl~. qua~o ,Jl'Upos .. ~illcal~_.. Uma 
.vez que W,m Idênticas atribUições e ies
J)onsab111da!lel!;· :·.não . ·nos paJ:"éce jUsto 
.ProsB;t8a. ·esta' dlspandade:· · · · · · · · 

' , • , '•'•' ' I, ' 1 . ,i 

·· •. Hoje, .para .:citar alguns. exemplos, en-
• quanto: .um Agente Fiscal do .Impôsto de 
Consumo recebe;·.no-Nivel-14,-Cr$ ·; .... 

_816.803 e o Agente Fiscal do Impôsto de 
Renda, Cr$ 85o:ooo, o Fiscal Aduaneiro 
recebe .ap~nas .Cr$ 191.800. Quer_ dlzer, 
um~ .. disp~rldade1 ,gr_ttantel: . Os de . Nivel 
16:recebem, Igualmente; Cr$·.850.000! en
quanto · os . Agentes Fiscais · do Impôsto 
Aduanelro.·-recebem: apenas •. Cr$ 225.400 . 
1 • r , · ; • • ·• · • ·. - , . ~ . • • 
·· Já no ljivel'18, rionservam os Agentes 
FiscS:Ili do: rnipôiitci de' cónsümo e os do 
'rmpÔsto''tiê' Rendá 'às ··cf$ 850·.000, en-
-r,·-:1!d•j•"· ,, ., • · · ·• · "' · · · - · ·quanto ·que os Agentes Fiscais Adilanet-
, · · ... ,. · t· • -r! · -' 1 - . · • • • , ros apenas. 'perCebem Cr$ 266. OOO; · · '" 

•• l '•'J • ·.:.,r: ', ·; ; : :. : ·. . . 

. Sr ... F.!,'eside.l\t.e," em r4pldas ,palavras, 
.quero. j~n~r.millha voz:. a.Os reclamos. da 
U~lão .. ,Na~lonal.dos Agentes Fiscais .-do 
.I!Dp~st:Q, ,t\dUI!Jlf!iro -::- já o, f.iz. doutras 
, ;vêz~~;. rep.~~!>~O -~g!>ra _.,. .. .' n() sentlqo de 
q\le .. o .. !3~-: Ml~lstro. da. ~aze!Jda inande, 
pel~.m~nos,,á mlnuta_do projeto~ de lei 
ao Sr. Presidente da República para que 
êste elabore a mensagem a ser envtàda 
ao Congresso, visando a estabelecer, de 
uma vez por 'tôdas, .a .justiça: que· se Te
dama ::em favor·dos Agentes Fiscais -do 
Impõsto .Aduaneiro;:. , . ' 
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Considero. como lida essa carta aber
ta -elaborada pelos Agentes· Fiscais do 
Impôsto · Aduaneiro; e dirigida ao · Sr. 
Presidente Castello Branco·- e a envio 
à Taquigrafia para que integre esta mi-
nha intervenção. · · •· "· 

Era o .que tinha ·a dizer, Sr. Presiden
te. (Muito bem! MUito bem!) 

DocUMENTO A QUE SE. REFERE O 
ORADOR·. EM SEU DIBC:tJijBO: . 

"!I . ., 1 ·•' , 

".(lARTA AB~T~. A(). PRESIDENTE 
, CA$TELLO BRANCO: , ·. 

Rio·de Janeiro, GB .. B de setembro de 
' '1985. ' ... '' 

Excelentlsslmo Senhor Presidente da 
. República, . Marechal ' Humberto de 

··.Alencar. Castello Branco: 
A União Nacional· dos Agentes Fis
cais do Impôsto Aduaneiro, num su

. premo esfôrço . em defesa do seu·legi-
. · timo direito, dirige respeitosamente a 

Voilsa Excelência esta carta., cujos 
têrmos e propósitos justltlcam, . data 
veniA, · êilte desvelado apêlo. · · 

· ·· IniCiálmente,· rógâ a atenção de 
. ' . Vossâ Excelêncla'para ·a segulnté ex-
. posição: · · · 

. , .7:7 ,O Min~~rto .d~· ,,a:zend!L ·PC?SSui 
. ·e~· seu .'Qü4'dro . de .']?éssôal .3 <três> 
,i:il;~eb;Ss.· de: Ágéntês Fiscais; a:· sa

. . ber,: .í\ge11,tes. ·Fiscais · 'iió · Iriípôs
.. 'tO' de Reridà ' A' entes Fiscais dÔ. Im
. 'p6s~'aécorill!o 1 e Agentes·'~cals 

do Iinpôsto ·Aduaneiro. Estas séries 
são integrantes do .. Grupo Ocupacl~ 
nal Fisco, de que· .trata:,. a· .. Lei n.0 

3·. '180, :de '1960."Posliilindo··estas três 
·séries de Agentes .ll'lscais , aa , mes
mas caracteristlcas di! clalses: defi- . 
·nldas · no• Plano · de. Classificação de 
.. Parg~s,,;e !· J10 ,Ql't. ,,~~, ,d,a, ,.;r.~r n.0 

.. _4.50~/64, bto. signifiCa que ~dos .. os 
Agentes Fiscais. ,do. Ministério da Ji'a
'zenda ··têm <necessà~lani.en~>: tdên
ilcas atribuições é responsabilidades. 

.. :· i!:sta, ·a· razão 'hni;ieriósa 'que- pof si 
' · · só ' jWitifiea ' a eXIstência do art. · 35 

da. Lel n.0 4.345, de 26 de junho de 
1964·'-' "verbls". 

"Art. 35 - Dentro do prazo de 
· 180 (cento e oitenta) dias · a par

...'"~ •tlr- da•vigêncla ·desta• Lei, •o· Poder 
· : ... Executivo enviará ao Congresso 

· Nacional projeto de lei · dispondo 
· ·'''86bÍ'e 'a ··unlformlzáÇão 'do regime 

de retribuição de tôda.s as séries 
·. , . de classes integrantes do Grupo 
. · ;· Ck.u~~éi?n~l ·ns!lo, · ~ ·.q~( s~)ete
. re a Lei n.0 3.780, de.12'de·~ulho 

· '· .. '.'de 'i96o.1• · · · · · · · · · · · : .. 

· · Sancionado do · próprio punho de 
Vossa' Excelência: e . referendado por 

· todoís os Srs. Ministros de .Estado, o 
· disPositivo legal transcrito acima es

. ·' tabelece·o prazo de'l80 ·<cento .e oi
. · ··tenta) dla.s para o seu cumprimento. 

Todavia, Excelência, mais de · 400 
. <quatrocentos) dias são passados, 

, , sem que tenha.sido observado o dis
. posto no dito . í:nandanierito da Lei . 

. Na. quaUdade • de legitima represen-
• ~ • • •• •• • •• J '.. •• • ' • 

talite . da. série mais numerosa do 
·arúpo' OcupaCional Fisco; esta As

. socl.ação dirigiu memorla.ls ao Sr, Ml
.nlstro .da .. Fazendà, tanto na fase do 
prazo· legal preVisto rio citado . arti
go 35, como após o seu vencimento, 
mas·ríão velo a esperada· providên-

..... ela~···.: · 

· ''·Dada ·a• situação ·de Ueplldade em 
'que permanece o caso, .multas au
. toridades · dos Podêres' da: República 

.:. ~têm interferido, ressaltando a· ne
. cessldade .. de. restabelecimento: do 
Império da;Lei;.Assim é que·"A'Voz 

. do· Brasil" divulgou · a.· existência de 
. 'mais•de•50 (cinqüenta) Requerimen-

'· tos de ínformações 'de Parllimenta-
. i:es das duas · Casás do Poder Legis
. latlvo/todos Indagando sôbre ó des
. . cuinpl!lmento do artigo 35 da Lei 
· 'número· ·4.345/6{ Centenas de tele~ 

gramas e telex têm tido' Igual ti
nalldade. No · mesmo ·sentido, • um 

· .. ·'memorial desta Associação foi · en
tregue em mãos a Vossa Excelência, 
.que ao recebê-lo demonstrou o me

.' lhor acolhimento. O referido memo-
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rial · que está endossado pelas as
sinaturas · de· 67. (sessenta . e sete) 
Srs. Congressistas Federais, apoiado
res · de Vossa· Excelência, fol oficial-

. mente ·encaminhado pela respeitá-
vel Casa . Civll dessa Presidência ao 

· · Sr. ·Ministro da Fazenda. 

. ·.·Enquanto ocorre . tudo. isto; Excelên
.. · ·. ela, · os Agentes Fiscais do Impôsto 

· Adilariélro·, cujà função Influi so
bremodo ·no êxito de qualquer pla
nejamento. baseado na· arrecadação 

·de tributos.federals, :continuam· pre-
:. .judicados, relegados a ·um. plano ln

.. , feriar; de tratamento, sofrendp ,pri
. vações·· de tôda· ordem, embora. de há 
:multo lhes tenha .a· Lei assegurado 

· : · Justiça; • 

:S:stês' mesmos Agentes· do Flscó Fe
. ~deral/' que agem ·como verdadeiro 
· "termilstato .dá· Politica. de Importa

: çãÓ~ExportaÇão ddo Pais, í:eprésen
. ·• tani 'importantíssimo papel na: 'eco

. ' nofuia. nacional; pôsto que sua fun
.. · · · çã'o · públlé~ 'relaciona~'se · dlretamen

. 'te com tõda a 'renda tributária bra-
. s~llilri{ :: · · . . 

, I ' . • .. ,, .. 
No· atual concêrto das nações há 

· sempre · alguns pÓvoa interessados 
em adquirir o que produzimos, · bem 
como•há os interessados em nos ven

. .. der· o que consumimos. li: o complexo 
das necessidades modernas em·. ação. 

. Mas isto não· significa·· que ao . Bra
sil só. interessa importar o·.que não 

.. . .'pode produzir, nem que só deve ex- · 
portar. o . que· produz em excesso. E 

• dai se estabelece· um . jôgo · perma
nente .de lnterêsses , multtiaterals, 

. mecânica ·lntema.Ctonal· de trocas, 
:onde r.eside o sérlÓ problemà. de ga-

. rantlr· a boa execução . da. politica 
que neste , terreno fôr aciotB.da 'pelo 
Govêrno· do Brasil. · · 

Pois bem, Excelência,· .aos .Agentes 
· . Fiscais do Impôsto Aduaneiro cabe a 

séria e ln trincada tarefa de assegu
. rar · o cumprimento dessa politica, 
fiscalizando e controlando a aplica-

. ção. das leis de tarifas. brasileiras, os 
· · ·encargos cambiais referentes ao. co

. mércio.exterior, os acôrdos. e convê.
. nios assinados com pai~es estrangei
ros. De . tudo isto depende o desen
volvimento de nosso .parque Indus
trial, o florescimento de pesquisas 
cientificas ·do maior· lnterêsse. para. 
o Brasil, e. também. o emprêgo da . 
respectiva . máo~de-obl,'ll.. especializa
da nacional:· Vale· a· pena lembrar 
que as 'mercadorlas e ·matérias-pri
mas saidas irregularmente do Pais, 
prejudicam diretamente o ·.sa.Ido de 
nossas divisas no exterior, e às vêzes 
afetam a· própria .segurança nacio
nal. Por .outro lado,· os. bens ilegal
mente entrados no .território pátrio 
jamais serão objeto de qua.Iquer. tri
butação, e· assim geram riquezas lli-

. ' cüas . que nunca . serão declaradas 
. oficialmente, sendo por isso, . àlta
. mente Íesivas aos interêsses do. Es-

.. ·- /,,' ., . . ' 

. ,tado. · 
Não obstante, esta ·realidade. clara 
em que os Agentes Fiscais do .Im
pÔsto .Aduanetr.o desempenhàm · fun
çÕes. realmente. prôteclonlstas da ar
recadação dos. demais. trib:útOs, · além 

I '· -, ' . · • • · . •·. ·,: . " · . · : 

· . de possulrem ·as mesmas · caracterís-
. ttcas l~gafB de' cllis!l~ atrÍbuida$ aos 

. seus colegas. Fls'cats do InlpiÍsto de 
·consumo e de renda, são êles tratados 

. · com Insuportável I>ISPARIDADE de 
· · · ~etributção,~ confórn1e :se vê no quadro 

abaixo: · · ... 
, . Arente Arente . . 

Fiscal Fiscal• Agente · Fiscal 
Nível dolmp. doJmp. Fiscal .Aux. 

.. . de· de· .. :· do Imp. Imp • . . . 
.. .. .cons • Renda, Aduan. ln tem. .. 

18 . 850.000 850 •. 01)0 266.000 ' -
17 

. 
85o:ooo 850.000 .. 

--' -
16 850.000 850.000 22ÚOO -.. 

ÍI50.0Íl0 15 831.863 - -
'l4 816.803 850.000 191.800 -

13 - - 177.800 766.643 
11 152.600 .. - - -

Observação: Dados otlclals constantes do Proc. 
11.• 72.881/65 do M.F. . 
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. · . ·Pode- ·vossa Excelência observar que 
· até os-Integrantes de uma série au

. xillar têm nível inicial mais alto ·e 
· ·percebem 5 (cinco): vêzes mais do 

que: os Agentes· Fiscais do Impõsto 
· · · Aduaneiro que- Ingressaram nesta 
· ; carreira principal através de con
. · curso público do · DASP e:. Inclusive 
. ·são na maioria·, portadores de 'titu
. ·los universitários, havendo alguns 
: .merecido a designação para Dlretor
' Geral· da Fazenda. Nacional e outros 

· . ·. até·: atingido ·o cargo de Ministro de 
Estado dos ·Negócios' da Fazenda. 

lq!uando é bem conhecido o nobre es
.. ,fôrço que .<1·' Chefe ~o. Poder Elte
' . cutivo , tem desenvolvido.· para .lns-. 

~ .. ' . .. . . ' . ' 

titulr a PARIDADE DE .RETRmUI, 
. . ÇAO .entre os funclonârlqs dos três 
· . Podêres qa República, com; base n11 

,Identidade- .. de A':I'RmUIÇOES . E 
RESPONSABILIDADES, .quando ,se 
acl;:l,a em .f~.;anca execução a _Refor~ 
ma T;rlbutârla. cpm .. o. fi~ de a:u
mentar .. a .arrecadaçãp,. e quando .o 
Govêrno. já cogita de nõvo aumen-

. to. géral do funcionalismo público, 
,alnçla meno~.. se . compreende . que 
permaneça à margem de. c.oluildera~ 
ção um 'instituto de Direltô consig~ 

·' ' 'nado: em Lei,· éuja vigência estipula 
prazo (vencido hã 'oito meses)' para 

· ·a soluçã·o de ·um' caso que e:Xuberà 
em aspeêtos determinantes 'daqueles 
outrós: · · · · ,. ' · · · · 

' ... ·: 
Com efeito, •Excelência, é de· mister 
evocar o disposto .na letra·.!! do 
art . .1.o do Decreto que criou comls-

·'· sões ·para estudar o próximo· aúmen~ 
.· .. to Cios fÚncionãricis: da união; . ver

bis: 
' ... 

"e) correção das distorções ·sala
riais ainda existéntes no Serviço 
Público Federal." : · · · ' 

Nesse dispositivo sobressai o cul.dade 
de Vossa Excelência em fazer ellmi-

· nar a rudJ! Injustiça. de" tratamento 
desigual impingido a iguais. 

VIvendo num Regime Democrático; 
sob. OS! designlos da patriótica ·Revo
lução de 31· de. Março de .1964, regime 
que se esmera por mostrar.à· .. Nação 

, . qu~ agora todos ps brasileiros. po~em 
çonflar no -espíritq,çle justlça.,.e :no: 
alto senso , de • responsabilidade . dq 

· Govêmo Federal, tudo faz 'acrecUtiu-, 
Excelência, que vlrâ .de pront9. a. me

. 'dlda necessária' para que sejâ ;cu!n.,. . - . ' . : ,) . ·. . ' . ~" . · ... ' . 
prido. o art. 35 da _Lei ~.0., 4.345, ,de 

.'! • • ... ,., . ' '• "' .,I '·• •. •·•·• ....•• 

26 de Junho de 1964. . .: . . .,_, ... . :.-::::. 

. Finda· .esta . slngela'7·exposlçio';:; os 
·Agentes Fiscais -do.Impôstà'Aduanel..r 

,. ·. ro de:todo o.Brasll esperam,·cam:vt.: 
· .. ~OL'Osa. fé, que Vossa Excelêricla'•pro:::! 

... vtdencfará a··avocação de ilm'dóií três 
· i:inteprojetos· para· êste·. fim •manda;: 
dos elaborar pelo·· Sr. 'Ministro da 1Fil~ 

·· ··'Zenda·.ou ainda uma das minutas de 
Decreto que, com Igual flnalldade;"se 

. · encontram no Ga)J.lnete .di! S.; ,Ex:~ o 
· Professor Otávio qouvela de ;s'ulhões, 

: , . .!'(esta ()pottunlda~. a)Jniã,p ~aclp
. nal dos ,,Agentes Flsca,ls çlo ~põ~to 
. Aduaneiro relterl!o a. VQssa,:E~celên.~ 
ela os prote.stos dfl :Profuncl.o ,~espeJto 
e da maisdls.tinta ·Conslde~ação: , . : ~ · 

Assis· Olímpio Bezerra, Presidente -
Ivan 'l'avâies, ~lretOr.". · .. · .' · '·. ': 

•: .;· ' '· ... "" . 
O SR. PRESIDENTE (Raul Giuberti). ~ 

Teni ·a palavra o ·nobre Senador Attlllo 
Fontana. · · · 

'~ ' '' . ' I ' ' • ; ': '• • ' , ' 

O SR. A'l'T1LIO FON'l'.uoi'A.~ (Sem J;C· 

visão do orador.). Sr. Presidente, ·srs. se,. 
nàdores; a Mensagem do Poder Executl~ 
vo, ·n.o 5B0/65~ i:!~ ·o· d.e agÔsta· de 1D65, iein 
por finalidade alterar a Lei do Impõsto 
de Vendas e·Conslgn_ações.,: . .. 

' " . ' ' 

Na Câmara dos Iieputadcis, recebeu ela 
diversas ~~endas e, finalme;,_te, foi àpro-. ... . . ' ' . . ' 

vado o parecer. da Comissão de F,inança~, 
que .alterou, bastante, o projeto inicial .. 
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. Em seguida, velo o projeto para1 esta 
Casa, e aqui se encontra na Comissão de 
Finanças .... , , . 

. O fato é· que o prazo· fatal,. para· apre
ciação da· matéria, termina no dia 4 de 
outubro .próximo; " •, ·, 
, Estamôs preocupados· com• ii. posslbi
lldade de não haver quorum para a vo
tação daquele. importante projeto, nesta 
casa. .:. :: 

Como se sàbe; a Lei n.0 4.299, que alte
rou fundamentalmente o 'ImpOsto de 
Vendas· e · consignações,. càusou . um 
grande transtômo. ·Dezenas· ·e dezenas 
de processoa:foram·encamlnhados:ao Su
premo .Tribunal Federal, e o:projeto.atu
almente em tramitação no : .CO.Ogr.esso 
Nacional, oriundo de, MensageJil: do Po
der Executivo, ainda .. não define clara
mente. as atribuições,· a queJil . cabe o 
tributo respectivo, se ao Estado produtor 
da mercadoria ou ao Estado onde ela é 
consumida ... 
' Desejamos .. deixar registrada, nos 

Ariats da Casa; ·. a nossâ' preocupilção 
qulmtô ·à· ·hipótese da · fâlta· ·de quorum 
para a votaÇão da matéria. Mantido o 
texto original dó projeto do Executivo, 
continuará a contusão, a · duaUdade de 
interpretações e, piór 'do que tudo isSo: 
os. Estados produto~;es de . gêneros. au
menticios, . OU, melhor, aqÜê~es. :onde Se 
desenvolvem a agricultura' e à peéuária 
em grande· escala, nãO poderão arreca
dar-o. tributo,lndlapensáveluà:manuten• 
ção de seus serviços públicos, não .. terio 
sequer meios para pagar o funcionllsmo, 
não· poderão conservar as ·estradas ·ln
dlspensávels à:clrculação· das riquezas ·e 
ao transporte de .gêneros. allmentfclos 
para .os grandes centros- urbanos, não 
poderão dar a minima assistência aos 
nossos já abandonados agricultores·· e 
pecuaristas. Enfim;" criaremos uma· si
tuação verdadeiramente caótica. 

Dai por· que desejamos fazer um apêlo 
aos Srs. Senadores e à ·dtreção da casa 
a fim de que façam o possível· para que 
o projeto .possa ser votadO nestes pró-

ximos dias porque, como todos sabemos, 
estamos · às vésperas de · eleições em 11 
Estados da Federação e .creio que já uma 
parte dos nossos colegas estão. nos seus 
Estados, atendendo a compromissos po
líticos, aJudando na campanha eleitoral, 
enquanto outros . terão .que retomar aos 
seus Estados; Assim, há. necessidade dês
se esfOrço para evitar que seja sanciona.: 
do.o projeto Inicial que, como disse, trará 
uma situação Insustentável. O próprio 
Executivo. vai ficar decepcionado com o 
resultado; obtido pelo projeto. e,. pior do 
que isso, vat ter ·de enviar nova mensa
gem para pôr fim às divergências, às 
dúbias'interpretaçóes. . 

· Nós, rios :Estados do Sul, estamos atn
da sofrendo verdadeira calamidade em 
conseqÜência das· enchentes. São • péssi
mas as condições das estradas. A' BR-2, 
por exemplo, está Interrompida. Cons
truidà· ponte provisória. sõbre o Rio Pelo
tas, ·para: substituir 'a qué caiu, com as 
enchentes, também esta velo a ruir: Mes
mo· com a utilizaÇão das ·pontes das es
tradas de ferro, taínbém em péssimas 
condições, o tráfego é dos mais precários. 

Ora, ·se o · Govêi:no não ·pode 'cobrar o 
Impõsto de Vendas e Consignações; como 
poderá: recuperar esàas. estradas? .• ' ·. 

Com o término das. chuva&, ma.S ·com 
as estradas. na situação já descrita, não 
pemutindó' trânsito' rnator, se os Impos
tos nãô. ,torem. arrecadados .pelOs Estados 
produtores, eritão teremos· a tmposBlbll
dade, de parte do Govêmo Estadual, de 
recuperar essas estradas. 

11: preciso, portanto, que o'Congresso 
se· dê conta de que se deve dar. aos Esta
dos produtores. o Impõsto de,. Vendas e 
CÔnslgnaçÕes sÔbre ;Seus produtos da pe
cuária e' da . agiicuítura. Do . cont~ário, 
agravaremos cada vez mais a sltÜação 
dêsses estados, dificultando o suprimen
to de. gêiÚiros ·aitmentfclos às grandes zo
nas urbanas: · · .... . · · ' · . · . 

Não é possivel tirar dos Estados produ
tores aquêle tributo, que . era · cobrado 
por êles até à vigência da Lei n.0 4;299. 

i I 
I 

I 

i 

i: 
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Aquêle tributo é indispensável para a 
manutenção dos serviços· públicos,, mas 
com esta lei criou-se verdadeira. con
tusão: ·Os . Estados 'produtores · pa8sluiuil· 
a cobrar' lndlscrlriÍlnâdainente o lmpôsto 
110bre os produtos da lavoura e da pe._ 
cuária, ,mas .. qs. Estados. que vendem ;;a· 
mercadoria_pass~am também .. a. cobrá
lo. De modo que surgiu â. bltrtbutação à 
mesma pessoa e á'íritenÇãO dd Executivo 
foi, realJnente, sanar êsae mal. 

Infelizmente, .os. AsaeiiSÕres dQ f!!r. P,re-:-. 
s1aente, .da, Rep~bllca..náQ ,tlvenm .~a 
orientação segura pan esclarecer a quem 
caberia o impôsto, se ao Estado produtor; 
se ao Estado .vendedor.,Nestaa condições, 
ao Congresso cábe determlnar.-sôbre 
quem recai Q. t~~uto.,... . ... 

Se não. votannos, nesse8 próXImos .dias, 
o projeto, dlflcllmeilte reglstrar;.se-á 
quorum· até o término do pnzo fatal, que 
será a: 4 ·de ·outubro próximo: · 

Dai a nos8a preocupaçãO, si. P.reslden
te, ·porque"tudo''que agrava a. sitUação 
do povo · brasileiro; : prt.ilcij)almerite no 
que tange ao setor .da. alimentação~ é fa
tor de· perturbação,• de descrença no pró
prio regime que desfrutamos, .regime de-
mocrático. . . ' 
. ;Devemos. fazer: um esfôrço no sentido 
de darmos aos .. Estados·,produtores uma 
lei, clara, definida,. q11e; dete.~e se se 
deve ou não, e quem deve cob~!lf .êsse 
tributo. 
Esperam~: que estas palavras tenham 

ressonância, ·para que, num grande es
fôrço, se, .vote. êste projeto, .para. tran
qü!Uzar as classes produtoras, os. Gover .. 
nos dos Estados. produtores e, finalMente, 
para a ordem e o bem públlco da· Naçio. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presiden-
te. <MÚito bem!) · · · · ·. 

O SR; PRESiDENTE (Guldo· 'Mcindinr 
- Com a palavra· o• riobrê 'Senàdor Raul 
Glubertl., , . . 

. O Slt.. RAUL GllJBER'l'I.- (Não foi re~ 
Visto pelo orador.) Sr. Presidente, .Srs. 
Senadores, ocupo 'idribüná .. desta casa 
para, cumprindo doloroso dever, comunl-

car aos membros do Senádo ·da Repúbll
ca o falecimento, . ontem, ·em. nosso Es
tado, na• cidade .de, Castelo, .do Deputa
do José Vlvacqua Sobrinho.' .. 

,.,,\ 

· Membro .de tradicional tamllla do Es-
pirita Santo,· era lrmio; do Senador Atillo 
Vivacqua que; por inilltos anos;.ocupando 
lugar nesta Casa, o fêz com brilhantismo 
e patriotismo, defendendo 011 lnterêsses 
não só do nosso Estado, como de nossa 
Pátria. , .. ,., . . . 

Prefeito do Municlplo de Castelo, jiJsé 
Vlvacqua··Sobririho, dentro de uma ad
ministração brilhante; -propiciou· àquela 
comuna grande desenvolvimento, através 
de um trabalho honesto e proficuo, con
seguindo eleger-se Deputado Estadual. 

·Membro· do· Partido · Soclai Piogrew
..a, representou condignamente o · nosso 
PÍI.rtlda··e~ o· MUJi!éfplo: do SUl do: meu 
EStado,. na. Allsembiéla' Légtáiâtlva; Esta.:· 
dual.· · · · · ::. ,. '' ".' .:.::: ,::::· .. ;·.·' :.: 

Neste instante de ~él~ · liofr!men't~i 
para a famWa Vlvacqua; da· tribuna. des
ta Casa.: endereçamos: .. à ·.:viúva;. dona 
Dercy Vlvacqua, e aos famlllares .do Sr. 
José Vlvacqua Sob~o, os nosso~ mais 
profundos ~sentimentos. (M~to bem!) 

. Comparecenr malls ·os 81'11; Senado
res: 

. Oscar. Passos. - Edmundo. Levl,.
Arthur-VlrgiÍio.- Pessoa de Que!ioz 
- José' Leite - FWnto MüDer. . . . · 

, • , , , •". • , ., , , , · .. ,~ ·'o (I' • I, • 

·O SR..l'~SII)~ (GIIido,.M,ncUn) 
- Não · há mais oradores inscritos. 

' . 
(Pausa.), ... . ... , .. 
Pass~-se k' · .. .. · ' · · 

ORDEM DO DIA 
Estão'.":Pz:esentes na. ca&a. apenas 17 

Sra .. SenadoreS..:Não !lá, nU1nerct para as 
votações. A matéria éonstante 'dos itens
de 1 a 16, acha-se 'em fase de votação. 
Terá, portanto, a sua aprectáÇão adiada 
para a próxima Sessão. .. . .. . 

Item 17 
Dlsctiàsão; em turno único; 'da re

dação final, oferecida ·pela Conüssão 
de' Redação em ·seu ·Pareeer n.0 '1.078', 
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de 1965, do ProJeto. de Decreto Legts ... 
· lativo nP 129, de 1964 (n.0 5l~A, de· 

. ··1963 na Câmara dos .Deputados); 
que mantém: ·o ato do · Tribunal dé 
contas denegatórlo de ... registro ·a 
têrmo de contrato celebrado,. em. 28: 

· :. de setembro de 1954, entre ,6.a Região 
MWtar, com .sede em Salvador, Ba., 
·h!a,. e a firma lncUVldual · Engenha
ria OiVU Clodóaldo Vieira Passos. 

Em discussão a redação final. 
•'' ... , .... 

. Se nerihum .Sr. Senador pedir a pa
lavra,~ darei .. a' ~cu&são cóm,ó el,lcerrada~ 
(Pausa.>,.··. , ........... . 

· l!:sta encerrada; 
. ,. . ' 

. NáQ Ílav:endo emendas,. nem requeri
mentos pára 'quê .a ·.~edaÇio f~al àe)a 
submetida 'a votos, 'é .a mesma d!lda. como 
deflnitlvamente, aprova&,: ,independente: 
de votação,. nos têrmos'do· art:·3i6-A; dÓ. 

~~:e,nto ~te~~.· . . ,.1• ••• • • .. • • .. :' • 

O projeto. vai Q. promulg~ção.; . .. . .... ·:· 
:·:'.: Jl::a seguinte··a·redação: :final apro.

... · vada: ... :c::.· :· .:···: ·''~ .. ··.· .. .-.... ::~ 

Bed&Ção ·final do l•rojeto ··Cié De•· 
:crêfO 'Leliilati'Vo:·n.0 129/''de·· i964' 

.. .·(n.o 5l'~A,· de 1863, .. na Casa .. de orl-
leJil). . .' ·'' 

· Faço' saber que o Congresso 'Nacional 
aprovou, rios têrmos do art.. 77; § 1.0, da 
constitWÇiO Federal, ·e eu; . ~ :. :. ; ..... 
Presidente do senado Fe'deral,·prómuigo 
o seguinte . ' •' .· :" 

DECRETO LEGISLATIVO ' ' 
N.o de 1965 · :: ·· · .; · .... :. 
' ( I ..... J . ,' I •'',' '' '. 

. Manté~ .o a~· do .~~unal. de 
.::ontas deneratOrlo.de reifstro·a têr~ 
mo: de eontra:u é!!iêbràiió, éni .. zs. cl~ 
seteinliro· dé · 1954;' entre·· a ·6.~ Régiãô 
Milltar, com sede em Salvadór, 'Bà'-

. hla, e a filma liuliVidual Engenhei~o 
Civil Clodoaldo Vieirá Passos. · · 

'·, 

. O Congresso Nacional decreta: . ' .. 
Art. 1.0 - J!: mantido o.,ato do· 'I'rlbu

nal de Contas, .de 19 de . ·novembro de 

1954, denegatórlo de registro .a têrmo ·de 
contrato; de 28 de setembro de 1954, 'ce~ 
lebi:'adp entre. a . 6.&: Região Milltar, com' 

sede em Salvador., Estado da .Bahia, e a . ' ' ... ·' . 

:firma ·fndividuaLEngenheiro Civll Clo-
doa:Ido, Vieira· Passos, para: a ·cônstruçãó 
de grupos. d~ . casas' na' Ci~ade de 'Arà
caju, Estado de ser!fpe. 

Art. 2.o -·:mate Decreto Legislativo 
entrará em VIgor na 'data de sua publl
cáção, revogad~s as. di,sp~~ições em con-: 
trárlo.' · ' · · ' · · 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondin): 
· ·rtem1s· ·· ·· · 

Discussão, em tUrno único,· da re
. · " 'daÇão' flrÍal; ·oferecid9, pela Comi~ão 

. de·~edaÇão em seu :Parecer n.0 1~Q75; 
· · de1965, do Projetá de Decreto Legis;. 

l~ti\'o n:ó 26, djl 1965 .• Cn.~· . 2ÔB~B/65 
;', ' . ' I· •· • ·'· 

na Câmara dos Depu~~s>, que. de., 
termina o. registro do. Convênio n.!l 

' ' ' . . . . . 
. · 1/~ .celebrado, .. em 30. de março .de 

·1964, ·entre .a Superlntendêncià do 
· .. Plano de Valorização . Económica da 

Região Fronteira Sudoeste do·.':PaiS·<ê· 
·a Sociedade· Educadora ·e Beneflcen

, . te do Sul; com -sede na cidade de 
Caxias do Sul, Estado do Rio Grimde 
do slil. · · 

, Em discussão a redação tlnal. 
' . . . . . 

... Se- nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra,· darei a discussão' como · encenada. 
(P!'~S!'~> ' .. 
•• l '··' ' 

. · Está encerrada.. · . · . 
' I , 0, ' •- \J' ', I ·, .' •: : ' 'o 'l ' 

Não havendo 'einendas, nem requer!., 
" ' 

mentes. para que a redação tlnal seja 
,:,: • '_;. • • ' 'I '' ' • 

subme.tida a votos, é a mesm,a ,dada como 
deflnltivamente aprovada, independente 
de ·votação, nós'' têririos do art .. 316~A, 
do· Reg1mento Interno. . ' . 

O ·projeto .vai à promulgação.· 

. . ,. 
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· J!: a segJÚllte a redação final apro
vada: · 

Redação ·final · do Projeto de De
. ureto Le&tsJativo n.o 26, de 1965 

Cn,0 208-Biss, na Casa de orlrem); 

J'aÇo saber que o Congresso Nacional 
~&provou, nos-têrmos.do·art1go,.77, 11.0 , 

da Constltuição,J'ederal, e eu, .......... . 
Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte · · · · 

DECRETO LEGISLATIVO 
. . ' . ' 

. N.0 . , de 1965 

· DotermJDa !t rertatro do. Convênio 
D.!' 01-6&·89, celebrado ,em .30 de 
março de 1984, 'entre a_ SuperiDten
dáncla · do Plano dê · · VaJorbação 
Econômlca dâ Berfio Fronteira Su· 
dóeste do· País e a Sociedade Educa
dora e Beneficente do Sul, com sede 
na cidade de CuJas do . Snl, · Eatado 
do Blo Gr&Dde do SuL 

·O Congresso Nacional:. decreta:.· 

Art. 1.0 L o Ti1bun8l de ContaS da 
União registrará o Convênfo.ri.O 01-64-69, 
celebrado, em 30 de.março de 1964, entre 
a Superintendência do Plano de Valori
zação· EconOmica "da 'RegÍão Frónteira 
Südôéste do Pais e a Sociedade Educa
dora e Beneficente do Sul; com sede na 
cidade dé CaXias do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, mantenedora ;da Escola 
São Carlos de Santa Vitória do. Palmar, 
no. mesmo Estado. 

' ' 

. Art.. 2.o.,..... :S:ste. Decreto. ·Legislativo 
entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em con-
trário; · · -

· O SR. l'BESIDENTE (Guldo Mondln) 
- Está. esgotada. a. ma.térla. constante da 
Ordem do Dla. 

Não há ma.ls oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Lembro· aos Senhores Senadores que 
a.manhã, às 11 horas, estará reunido o 

Congresso Nacional·. para receber S.A. 
Real· Grão-Duque Jean Marc de Luxem-
burgo. · · · · · 
., .. ' 

- Nada . mais havendo que tratar, . vou 
encerra.r a Sessão, designando para a 
próxima .a seguinte 

·ORDEM ·oo DIA 
1 

Votaçãd; em turno único, do Re
querimento n.0 617, de 1965, pelo qual 
a Comissão Especial ,para o estudo e 
a coordenação de.medldas tendentes 

. a estabelecer o contrôle dos 'preços 
de •exportação ête· · matéi1al-pi1mas 
soliêita a convocação dÓ Sr' Minis
uo ·da· Fazenda· a ·fim de;·: perante 
aquêle órgão,- fazer exposição sôbre 
problemas relacionados com a expor
taÇão de produtos àgropecúái1os e 
mineraiS.· 

. ' ... 
Votação, em ~umo ún~co, do Pro

jeto de Resolução n,0 85,. de 1965, de 
autoria da · Comissão . Diretora, que 
prorioga. por um ano a licença con
cedida. a Antônio · Augu!to GentU 
Cabral, NoticiariSta da Becretarta do 
Senado Federal ... 

3 

. Votação, em turno único, do ·Pro
. Jeto, de Resolução n.0 86,' de 1965, de 
autoria da _Comissão Dlretora, que 

· põe. à diSposição do .Go:vêrno do Es
, tado do Ceará .a .Oficial. Legislativo, 
. PL~6, .Moema Fernandes Távo1a. 

.4 

Votação, em turno único; do Proje
to de Resolução n.o· 87, de.' 1965, .:le 
autoria da Comissão . Dlretora, que 
toma sem efeito a nomeação de Sér
gio de Pontes, candidato ha~illtado 
em concurso, para o cargo de Auxi
liar Legislativo, PL~lO, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 
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,• '. . .... ·. '' 
-•;, ~· .;•', 'o' I .•.'' "'' I','" ·.,,:•·• ,,.,, ',' 

Votaçao, em· turno único, do Pro~. 
jeto de Resolução n.o 89, de 196(que 

'· · · autoria; da;; Comllisãcf Dlretora, • que 
• ~nomeia :JO&é .Cârlos :Al\'ell dos Santos, 

candidato habllltado .em ·concurso, 
para Clll'go de. Auxiliar Legislativo. 

1 '·· ', • 'i' ....... : ._· ,; ' ••• • 

6, 

.. ·" , yotaç~; em. :turno. único,., do Pro
. ' ',jeto de' Decreto Leglslativo.·n.o •17, de 
-~·. · '1965; originário· da-Câmara;:·dos De
.··.' ·~·'.ltacios·' (ii.0 ;64.::A:,' 'c!é '1963; ·lia casa 
'' . ' •', '') .'l '··- .· •.•.•• '.'' - .,., . '' • 

. . de órlge'xri> •. 'iiüe 'inanteni"ó"ató do 
...... ···~ -~- .. -·~ ... , ,,.,~ ····.··!~·,··.;} .. ~\ .·· 
... Trlbunal;~e. contas. d.a .Uni~ dene-

' ; •: gatórlo:. de. reglstro:.ao<contrato de 
· ··.·coriipii'''e:·vendá''celetirado' 'entre a 
-~: .• ·•·-·., , ~,., •... , .. '•r•· .. ,-,.····,···i••'-. ,..,, .• ,_. ... -....... 
. .. S,l,lper,inte~dêncla .das EJnprêsas' In-
,. · cóiPôi~d~s··· a~ : l?âti:tlnônt9 .·'. ·N:~clo-

nal, como outorgante vendedora e 
Carlos Grandlno, como outorgado 

-<·!'·comprador, tendo ···;) ·.·::•t·. 
·;h.·'::··, .,: :·1 '. ,,_;1 (; ... _ •. : .... ~. :.:-_. \.,· ; 

,;,P~ÇERE~ FJ.YORAVEIS.(n.os 150 
· e''151 · d"1965. ·)· 'd' · · ·' · ' ·· ·-· · "· .. . , .. ,, . e . as COmlssoes 

. ''" ' ' .... 11 •;; •.•• q • • ' •• ,, ,. --:·· 

- de ,C!III,Itltulçio . e Jutlça e : 
: ":'· -~' de:.fbia1:1.9u,·· ··: .:· ... _ ~ .. ~ .. · : . . : .. !:.;~·.: 

Votação, em turno único, do Pro
. "Je'tc:i de Lei da Câmara: n.o · 163, de 

.. 1965 <n.0··3.Õ26~B/65·na Casa"de orl
•. · · ··. gem>, dê:inlclátlva··do• sr. :Presidente 

·. dá Repúl)Uca;'que:dlspõe'sôbre· a. fls
. ·:·' 'càlização• 'do léomérclo ·e uso '·de; ;pro

-dutosl' fltolisilnltái:losi' •e .. ~dâ~ outras 
providências, tendo 

·•: PARECER. FAVORAVEL, $ob n.o 
,L071, :de 1965, da. Comissão . . . . . . 

· · - d~:Projetol .. do·Execeutlvo. 
.. ·• :· ~ . 8 . 

. . v~tàç~Ç·.··em- turno''unlco,· do' Pro
jeto de Lei da Câmara ·io 104 de 
1965 (il.0 3.029-B/65 na·casa' de 'ori
gem); de·inlclatlva do Sr. ·Presidente 

· .. · da República;· que prorroga prázo es. 
tabelecldo na Lei n.0 2.341,.de:22 de. 

. , .. no;vembro de 195,4, q)le concedeu fi-
. ' .• nanclaíneilto. para 'operaÇões ,'imobl
.;: ... ll~~~s. atra.v_él! <:Iii. c~e,ir~ .. HI~~ecá-
. ria· e Imob111árla do' Clube Naval, 
··; .• tendo .. ··,·.··,:.:· ·' .. ·• .. · 
'·,: PARECBIC FÁVORAVEI::; ·. sob· 'ri:o 

· 1.062; de 'l96Wda':eàmliiàão ;: :;:; .- · 
J.h:···.-.· . 
... _. .. 

9 

vbf~~i6;~i~1 .~tit.zió ::tl~i~~; ;h o Pro-
••. d. ... . • , ~1. ' . 

jeto de Lei 'da Câmara n.o 165, de 
"i:; .'u65':;<n.0 3·:oso~B/65,• n:a. .. casa :ae orl-
~ ~" .. .' ... . ., " - . . ., . ' . . . ·' . 

· "' gem)';' de' frilélâtlvil. dO' àr. Pi'esldlmte 
.. h·'·.;.,',<·, •. '1Í' ,.. J ... ,, ,..,.,._ ..... • " " .: .... '." ..... 

, : í:ii(Repúbllca,"qtuf âbre;··pelo' Ulnls-
.. , ••••• :-~..-;.l .•. :.":!' :.~: .... · ,":' .... '_•'.1 

. 'l•' t~rlo;da Sa1lde, o_.c~édlto esJjêclál de 
..... • 4 ·'-·· • 1 ·• .. -' .. •~-.-.'. • ~·:. l>v'•'- •,.i,./, 

.. _., ~r$ .,2.500.000.000 ·(dois bilhões e 
• '... .. • 1. •• ... ' ,,. ' ' • 

::: .. qulnhent!)s,.;m!lh®&:.dei cruzeiros), 
,;; déatlnádo; aó:.; coinbate .. à tnalirla, 

tendo ..• ,: .. ,·, .•. • .. :.c:<-:. ···' .·:· '· ~. 

PAlmCER ';FAVORA.VEL,· sob· :n.o 
., 1.061,.-de 1965,.d~;~o. Comissão. 

;; .. ,,,.;:,,· .. • :: •. ••l .. ;., ... ,:r.:. ·"· -·- ···.~- .:·u·~ 

····· ~- de~m .......... -,~ ·· .·. :.·· ... , ~ -:·.j·:· ....... · .. --····: &;~ •·d·· ., .,,,.,..ç.., •••. ,,:,•1· •• Jn. ·~ 

:_.·:.-_·!'.:,.r.-:; r ·;i:r ·.-·;:~.;io~~l~ . .-- . ·:_:. -~~~~·~..-·r.J:· .. ~ ....... . 
:·;r:::') <·.; __;.·: .. ;l'L \;[_ iJ.t::t~·:;;.';ltt\J.·I;H'~L··:·~ ... :. 

:.1!c·,:}·~P~Ç!':~~ ~JP ~WD~:;~~?! .. <~o .. ~f~~ 
. ,.,.jet!) ,de.:.Lel,,4a,:~~~r!J. n.o 16!1,·· de 
. ; 1965 ,(n.0 3 ... 033::-B/65.na .. C.asa de.~rt~ 
,;, geJD);.de,.lnlclati:v.a d<>.·Sr .. Presldente 

:;. ·: da República; que .torna obrlgátórlo~ 
:. ! ·pélas' 'emprêsli.s z.;cõn'CeislonárlàS ''de 

serviços públicos, a' émp~go :dé"mâ::.~ 
': ::·de~raslpreservadas, e 'dá-outlisipró
·.: ... vldêriclas; tendo:':;_;_.: .. · ,.., ,., .. , .. 

. r·: PÁREcEi' .. FAvoRiwi; . ~oh: :ri:ó 
1.073, de 1965, da Comissão ·· · · 

: ·~ .. , " .·, I '. . . . ' ~ _,. , '~ , . . 
··.r~ de h..J''toi·'ã:\-.•1 

',\. .. ' ,.:t~-:-, ... :.~.·· .. ' ' 
,, , ... '·.. e 

1 
o EXecuuvo. . 

o • ,},,,, ,., -·• _',,,,1" I, I ti 0 ,f', J,o:j~io'l :.: .. ·~ ,' -1!!.:'', •··' 

11 

, ... ;: · ·Votação;.·em· turno ·único;· do .. Pro
jeto de Lei da Câmara n.o '16'7., de 

... l965-•(n.0-.S.OS4-B/65 na Casa.de.orl
:· ·gem), de Iniciativa; cio• Sr. Presidente 

I 
I 

I 
! ,. 
I 



... , ..;da :República; , que ... dispõe ; sôbre a 
·:;. ,obrigatoriedade. de.serem-:ouvidas as . ;- ~ :. :.jeição :e; . . .: , : ...... :; . -.. :::::•. 

autoridades::.florestais,,na·, aprovação 
''· ·• ·.;;.;,·'de·'LellsJação''Sóclal, · peiii • rejei

r:• .. ·:'de. :p~a~~.~.,e. pllmo~.,.9e, 19,t.!laJ..llento 
.. ·. ,para:,y~~d~ de .t,erre_l)-<lS.' .e~. presta- · · ... ção com·votOs vencidos'dos Se

.. . ões ten~o · · · · · . . · · : . ·.. ; ' ·.' :.< ilhores :·senadores Aárão :· 8te1n-..... Ç .. '··.~1~': ~ ...... ··.·: •\!:··,_;, 

....... ·PARECER· FAVORAVEL,' ·.sob n.o .:·.:.:·. • .. ::bruch e Edmundb•Levi; ... ;: •. ·: 
~::· ~ tO?f: de 1965,"da Comissão·· ,14 
,., .. -~ lll!"rroJetóS' do Eieé'íittvô, 

<· :·:? ., ., ... ,::•-. ... , ... , ;·,·, .. ,.. ,.,,, Votação, em primeiro turno, do 
12 " •· ·· , , ··' ·Proj~to de &i do Sénado n~0 68, de 

votação, em'·turno único, do Pro- ··· ' l964i de 'aútorta' do· Sr;: senador: V as-
... : · jeto:: de~·Let·:da ·Câmara ':n.0 . '168, de -r·:· eoncefus~·Tôrre'â,<'que· regul8 · •à co
.! :.:.!1965 (11;0 3:037:.:8/65 na:Casa,de ori- · '" 1bránçâ do'bnpõàto de·•vendas •e con
::· ··.gem~;:de iniciativa do .Sr; Presidente . :·: ··signM~- nos Eatàdos;'·tendo ;-

:• ": • da• República· que concede;· 'Pelo pra-
-·:. zo de 2-Cdois>·anos;<•isenção dos tm- ·PméÊÍR·soti n~o:1.06S,·de ui65, .da 
·. :·postos de.1mportação:e de.consumo, ·· .::(ioín'lssãci ,:.:.:: · .. : :< .•. :. X·:.::•· .. · 

•:bem.·comor.•das._.taxas;:_de•·despacho _de Consiltutç'iô ··e \iàsttç&; pela 
· aduaneiro, de .melhoramentos dos 

rt ·de - d ... _rinh ..... , . t~11-mltaç~~-, em coJm~nto c~m o po os e.. ..renovaçao .. a ......... · a .. ._, .....• , ... ,, 1........ . ,r, ........ . 
Mercante aos materiais imporiiàdos , .. . . PL n.o 3. 038/65, . em andamento 
·.v~Loi!' :Bancoo estad'!J!l!~l, .P~r~, uso · · · ,., '· ~~.;p,~~~~aA~~:-ReP,)lta~?s. 
próprio, tendo · · · 

15 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0a 

Votação, · em primeiro turno, do 
1.076 e 1.077, de 1965, das Comissões 

Projeto de Lei do Senado n.0 17, de 
- de Projeto& do Executivo, com a 

1965, de autoria do Sr. Senador Fa
Emenda que oferece, sob n.0 l-

ria Tavares, que dispõe sôbre aba
CPE; e 

timento dos preços de passagens nas 
-. de Finanças com votos vencidos ferrovias federais e de taxas telegrá-

dos Srs. Senadores Aurélio Vian- ficas, tendo 
na, Adolpho Franco e Oscar Pas- PARECERES sob n.oa l.04S, 1.050 e 
sos · 

13 
1. 051, de 1965, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
Votação, em primeiro turno, do constitucionalidade; 

Projeto de Lei do Senado n.0 20, de 
1964, de autoria do Sr. Senador Ed- - de Transportes, Comunicações e 
mundo Levi, que acresce parágrafo Obras PúbUcas, pela rejeição; e 
único ao art. 13 da Lei n.o 4.324, de _ de Finanças, pela rejeição. · 
14 de abril de 1964, que institui o 
Conselho Federal e os Conselhos Re- 16 
gionais de Odontologia, tendo Votação, em turno único, do Pa-
PARECERES n.os 376, 377 e 378, de recer n.o 1.021, de 1965, da Comissão 
1965, das comissões de Constituição e Justiça, pelo ar

quivamento das Mensagens n.os 400 
- de Constituição e Justiça, favo- e 489 (n.os 199/65 e 253/65, no Sena-

rável; do) pelas quais o Sr. Presidente da 
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Repúbllca submeteu · áo! Senado a 
escolha dos Srs; Moacyr, Araújo Pe
reira e. AluiaJo : Llns. de .Vasconcelos 
Chaves para- Membros dos. Conselhos 

.. Admlnlstratlvos da.Calxa Econômica 

..;.. de Finanças, favorável ao projeto 
e às emendas da Comissão de 

· · .. Serviço PúbUco Civil;. e 

Federal do Rlo .de' Janeiro.·e do Pará. · , · 

~·de' Minas e 'Enerlia '(audiência 
requerida' em Virtude' da 'aprova
ção do Req. n.0 340/65), :tavorá

. vel, com as 'Emendas ·que ofere-

., ..... '' '.-· ... :·. . ' .·.. . "' ' ,. 

Discussão, · em ... turno .· .únfco, do 
, Proj~~ d~ Lel,.da.c~a~~ n.o.23, de 

,. . .. , 

196f <n.~ .4.295-B/62 ·na Casa .. de ori-
. geml; que dispõe sObre a .. organtza

ção do Ministério das ~as e Ener
Sla, e . dá· outras provld~nc~, tendo 
PARECERES n.0• 388, 399 e 1:053, de 

. ~ ;, . ' 1965, djlS .Co~õ~s ..... 

· '·,;.,;. de 'sémço PúbUCi) CIVU,' tavorá-
, .• •·' . . . ' .,· _ .. ''. ;,, 
.. Vel,. COJI1 ,'&S emenda~ . que oferece, 
·de n:oa 'l~CSPC à 3.;,CSPC; 

••• • 1 'c : : •' • .': •·.·, \':: .. 

,'. . ,•. 

.. ';. _, --~-. i, ··-: .. !__,._· 

'. 
'\,', ,' . "• . '·'·• ... 

. : .•,': .. 

' . \. 

'. (;.' . ' , . · .. ; ..... .,·; : .. 
..... ' · ....... . . ., 

.·.• ,'• ' ,•,!, . 

:, ; / • ' I ~-, • , , o' 1 'r 

. :"• '.,1 ·' .• ,•'/; •. · 

. ,:·· 

. ~ ,· 

• •1, ., 

' . -~ 
'•, 

'· ,;,•, 

·" 

''1. 

ce,;-de .n.oi 1-CME. a 22-CME, com 
restrições, do. Senhor,.Senador FI
Unto· MülÍer 'e~ relàçii.o à Emen
da n.0 3. · ' 

.·I·, . , , . ·:· ,18,.,.. .· .. ··: . 
· .Discussão,. em turno. único, ·da re

. . . . dação ·ttnal, oferecida. pela Comissão 
·,. :de Redação, em• seu .Parecer ·n.0 66, 

de 1965, do Projeto: de ··Resolução 
... : n.0 1; de • 1965, que. ·suspende a exe~ 

.. ,.,, ·cução do art;·ll', da•Lei n.0 ·2.772, de 
·21 de junho de 1961;··do Estado de 

: Santa Catarina. · · · '· 
· • :Estã -'encerrada· ·a ses.São. 

' · · ( Enceri~~~e ' ~ sessllo às 1.5 horas e 
' 3ir inmutoi.J' · · · · · · · · · ·· · · 

.:-~ .' /.:. ·1 

' ' ' ' ' . 

,. ' 

•' ',. / ... .. ,,_ 

' .. ·· . '' ' ',• 

. ·:· . 

' ' 

I 
1.• 

I 

I 

j 
, I 
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' -.. ·.· ., ' ... ' 

.. 139.8 Sessão da. ·3.8 Sessão Legislativa' da s;a LegiSiátura, 
· ·'· .. :, .. :.~. · · .em ol4;de setembro de i965 .· .<;,, .. _. 

. . " . ' '.. .. . . /' 
PRl',:SID8NCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE, GUIDO MONDJNA. . 

. " ' VAS-CONCELOS TORRES E RAUL GIUBERTI . . ' '" '. 
I ' , ,. '' "'" ' "' ' ' ! ', •·, ;_; .-. ~·; 

As 14 horas e 30. mtnutos,.acham- Do s~:. ÍWnlàtrC!.·d~ ~a,.: e ·;Enerlfa:: 

.se pres~ntes .~s sr.s~·.se.nado~e~: · .· .. Aviso GM n:o· 224/~5;' de·:fo.'do ínês 
· · · Goldwasser Santos ,.:.:..· Oscar P.as- em curso, com referência a:o Requé-
. · · scili"-: .. .'· Viváldo ·i.i!ha ':___ ':Pedro· ciàf- . ·· . rimento' n.o. ·!U/65,., 4o .·Sr, ~en.ador 

· · · ·nelro · •·: Menezes ':Pim~ntel ..:...· 'Pes- v · lo T" . . . . asconce s. .orr.es;. · "'. ,., 
"s01t'éie Queiroz ·~·-Aioisiô de C@J'Va- . . ·. . .... , .· ., ·.,. · ...... 

· ··lho ·- .. JosÍl.phat_'Marlnho ·;_; ·Eui:l,- Do Sr~ Mlnistro do:Trab~~~ e Previ-
. ·'cio 'Rezênde.:.... Raui Giubilrli ~ Va8- dêncla Social: · 

''""I~ ' ' /
0 

',,) ' 

00

0 ~·"','' 0 ':•" 0,':0 ... M.,• O : ,•'" 0 ·,•' ,,., , < 

concelos Tôrres :..:.. 'Gilberto Mari- · .Aviso ri.o· 1.232, de ··9· do mês em 
· . •nho _;_ Padre Calazans ·..:... •-Moura · •· ·cu~so, 'com 'reférência'.'aci Requeri

Andrade•.:.... -Flllnto Müller . .:.::,:, Gas- .. :·.: .merit~ ~-o~ '372(~5. ~do.*~ senador 
tão Müller - Attfllo Fontana - · · Ail.rão ·steinbruéh.;. · · · . 
Guido •:Moililin·.- .: · · ·· · : ··· · .,. · · ··" · • · 

. .. . . , . , . · . . .Aviso .. n.o .· 1.237, .. de 9· dq mês, .em . 
o SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) ·· · · 'curso, ·com 'ref~rên!)~a:_ao: ;a~iíueri-

- A lista de presença acusa· o· compa- mento n.o 403/65,: do. Sr. Senador 
reclmento de 18 Srs, Senadores. H~ven- vasconéelós Tôrres;:.-.; 
iio :múnero legal, deêiâro a~ei-ià; .~ àe.s- '" ' . . .. , .. < 

"são .. :·:· .... · .... ·.......... .. · _ ·.: : .: .. : Aviso n.0 '1.24f5~ ·?e ilO do _Rmês _erim 
· · · · · ... · · · · curso, com re erenc a'"!ao • eque -

· •· Vai.ser Ilda a.Ata. · ·· · .. · •co!- .•. : .. mento .n.o 484/65, .. do .. Sr. Se~ador . 
·o sr. 2:0-secrétârtó prooeile'à'Iel- " .v.asc_oncelos 'tõ:U.!'~;._· :: .... . ,_,· ... : · .' .. 

'. ttirà'da'.Atà dà SesSão ánterio'r,'que . Aviso"'n.o 1:248;'·de 10 do mês·em 
é aprovada sem debates: ·:, , ,. . curso, com referência ao: ·Requeri-

·,· .. ···:o Sr: 1.0-Secretáno lê o seguinte . : ,., JUento,.n.~ .435/.65, .. _do: Sr; Senador 
· '"li::XP:ÊiiiÊNTE.. ..:.• · · .. · ·;.' 4ar~Q.S~lnbruc).l; ., :;,,;, 

• ;· · 'AVISOS' . . . .· · ·· · Avlfio.'n.0 1.249';· de lO ··(i'ó 
. . • curso; coni referência ao 

RESPOSTAs·•·J!i PEÓIOOS DE INFOR- .:. •·mento•:n_o. 419/65,'d0: sr: 

mês em 
requeri
Senador 

MAÇOES ... · . ' '' •• VásconcelOs Tôrre.i. · '. '· · 
Do· Sr. -:t~linistro da Educação e Cultura: 

. Aviso n.0 1'.483.-de 9 do mês em cur
•·· 'ào .· cóm ·referência' ao •Requerlmen-• . 
· · . to· n.o 420/65, do Sr. Senador Vas-
. :: · concelos Tôrres. '· · · · · · · . 

' . ~ .. : ,· ' ; ' 

Do Sr. Ministro da Fazçnda: . 
Aviso n.o '379, de' 9 do mês .. em ,cur
so, com referência ao·· Requeriineri
to n.0 " 317/65, do Sr. Senador Vas-
concelos 'TMr~s .: .· .... · · .. ·· · ··• 

Dp Sr:: Mtnl~tr~. d~ 'viaçã~ 'e' 9bras Pú-
.· ;: 11 ·:r ;: , · .. · , , • _.· . :.. · __ , 

.blicas: . : .. .-... 
... •Avis~ ~.o· B-339, de lO dó mês em 

: • cUrso: com referência ·:ao Requeri
. mento n.0 . 421/65; do Sr. Senador 
· Vasconcelos Tôrres. · •.. •' ., ' .. ' ' ... 

·.O SR. PRESIDENTE-(Moura'Andrade) 
,_ O expediente lido· vai à ·publicação. 
. (Páusa~) . ' 
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o Sr. 1.o-secretár!o procederá à leitu
ra de requerimentos de informações 
enviados à Mesa. 

. São lidos os. seguintes: 

REQUERIMENTO . 
N. o 620, de 1985 

, • ' ,- ~;·· , . r 

Sr. Presidente:· 

Nos. têrmos do Regimento Interno, re
queiro' a V.'Ex.•"que·se digne solicltar·ao 
Senhor Ministro .. da. Fazenda as seguin
tes lllf()~ações ~. , ... 

• • -1.•) por que motivo ainda nio fo
ram pagas aos municlplos aa 

.. cotas correspondentes ao Im-
. · ·• poBtO de Renda; 

. '., 

1.•) qual a razão por que, até apre
.,.· sênte data, não ·foram pagas 
. . . tainb~m as. cotas referentes ao 

ImpOsto de Consumo · devldaa 
aos munlciplos. · 

Sala' das Sessões, em· 14 de setembro 
· de 1985. "'- RaUl Glubérti. 
' .. " ' REQUERIMENTO 

N.o 621, de 1965 

, Sr. Presidente:· 

De conforníÍilade com a letra regimen
tal, requeiro Informe o Poder Executivo, 

·através do. Ministério da Aeronáutica, o 
. seguinte:. 

· • ' 1.o) Quais as medidas tomadas pelo 
Grupo .EXeéutivo : da Indús
tria de Material Aeronáutico 
(OEIMA), criado pelo Decreto 
n.o 50.837, de 23 de junho de 
1961, pa,rA~ -lmpj.ant;ação da in
dústria aeronáutica no Pais? 

Z.0 ) Se o. OEIMA vem se incumbin
do das atribuições previstas nas 
letras "a" a "h" do artigo. 5.0 do 
citado Decreto n.0 · 50.837/61. 

3,o) Se o OEIMA está instalado e 
vem funcionando a contento? 

4.0 ) Qual o saldo positivo do OEIMA 
. . ,, ·. nÇ) setor aeronáutico,. através de 

estudos e medidas para.implan-

tação e desenvolvimento das in
dústrias de produção de mate
rial aeronáutico e aeronaves no 
Pais? 

Sala das ·Sessões, em 14 de setembro 
de .1965. - Valconcelos Tôrres. 

,,· )tEQU_ERIMENTO 
N. o 622, de 1985 

Sr. Presidente: 

De conformidade com a letra regimen
tal, requeiro inf()rme o .Poder Executivo, 
através· do Mlniátérto da Agrléultur.a, sO

bre a estraiiha niciléstla que vem aba
. tendo, em grande escala, o gado bovi
no no Município de Nova Friburgo, ES

. tado do Rio ~e Janeiro. · 

Sala daa Sessões, em .14 de setembro 
de. 1965 .. ·- Vasconcelos Tôrres;: · , 

REQUERIMENTO 
N, 0 623, de 1965 

Sr. Presidente:. 

De conformidade com fi letra reli
mental; réquell'O lnfomie o Poder Exe
cutivo, através do Ministério da Viação 
e Obras Públicas, sObre a liberação de 
verba para. saneamento de águas e es
gotos cio Munlciplo dê Lage do Murlaé, 
Estado do Rio de Janeiro. · · 

·. S&:Ia. das. Se889es, E!m 1f de setembro 
de 1965.- Vasconcelos Tôrres. .. ,• .. ' ' .... 

REQUERIMENTO 
... N.~ .. 624, de 1965 

Sr. Presidente: 

De . éonfomiidade com a . letra regi
mental, requeiro informe o Poder Exe
cutivo, .através da· Rêde- Ferroviária Fe
deral, sôbre os . estudos efetuados, vi
sando a entrega de. estações, nas locali
dades cm que seus ramais foram ex
tintos, aos Municípios onde as mesmas 
Sé encontram. 

Sala :das Sessões,· em 14 :de setembro 
de 1965. - Vasconcelos. Tôrres.. . . , 

{.' 

I' 
1'. 
I 
I• 

i· 
I ' 
I' 

I 
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REQUERIMENTO 
N.o 625, de 1965 

Sr. Presidente: 

De conformidade com a letra regimen
tal, requeiro Informe o Poder Executivo, 
através do Ministério da VIação e Obras 
Públicas - Departamento Nacional de 
Obras de Saneamento -, sôbre os estu
dos efetuados para saneamento do Rio 
Abel, no Munlciplo de Nova Iguaçu, Es
tado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro 
de 1965. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N. o 626, de 1965 

Sr. Presidente: 

De conformidade com a letra regi~ 
mental, requeiro Informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério da VIação 
e Obras Públicas, o seguinte: 

1 - Se o Ministério da Viação e 
Obras Públicas, através do De
partamento Nacional dos Por
tos, Rios e Canais, autorizou o 
atêrro de um trecho do mar que 
está sendo feito no centro de 
Nlteról, no local compreendido 
entre Ponta d'Areia, Ponte dos 
Barcos e São Domingos. 

2 - Em caso afirmativo, o atêrro 
referido não vem prejudicando 
a atracação das lanchas que 
fazem o percurso entre Rio e 
Nlteról? 

3 - Ainda, em caso positivo, Infor
mar qual o número do proces
so, quem autorlzou o atêrro, 
cópia autenticada de todo o 
processo e quaisquer outros da
dos que melhor possam elucidar 
o presente Requerimento. 

4 - Se o atêrro, sem autorização do 
Departamento, não contraria a 
Lei n.o 3 .421, de 10 de julho 
de 1958 e seu Regulamento, De-

creto n.o 46.434, de 15 de julho 
de 1959 ou outra qualquer le
gislação pertinente ao assunto. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro 
de 1965. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 627, de 1965 

Sr. Presidente: 
. Requeiro que, por lntermedlo do Mi
nistério da Viação e Obras Públicas, a 
Rêde Ferroviária Federal S.A. Informe 
se o atual Superintendente da Estrada 
de Ferro Noroeste do Brasü foi nomea
do para essas funções e, no caso afirma
tivo, se . satisfaz êle as exigências do 
Conselho Regional de Engenharia. e Ar
qultetura. · 

E que Informe, ainda, se a R.F.F.S.A. 
aprovou ato tomando cessantes tôdas as 
Intervenções nas Unidades Operativas 
que a Integram. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro 
de 1965. - Filinto MüUer. 

REQUERIMENTO 
N.o 628, de 1965 

Sr. Presidente: 
· Requeiro que, por Intermédio do Mi

nistério da Viação e Obras Públicas, a 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasü ln
forme: 

a) quantas viagens efetuou o avião 
de propriedade · da Estrada, no 
periodo compreendido entre 1.0 

de julho e a presente data; 

b) qual o Itinerário dessas viagens; 

c) quais as pessoas transportadas 
no avião. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 
1965. - Fillnto MüUer. 

REQUERIMENTO 
· N.o 629, de 1965 

Sr. Presidente: 
Requeiro que, por Intermédio do MI

nistério da VIação e Obras Públicas, a 
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Estradá de. Ferro Noroeste do Brasil ln
foi'me: 

a)''quantos passes (passagens gra-
' · . : tuitas)' foram concedidos pela Di-

reção da Estrada a partir de 1.0 

de julho de 1964 até a presente 
data; · 

b) qual o critério .adotado para a 
. . COJ;J.C_essão d_êsses passes. 
Sala' das Sessões,· 14 r.le ·setembro de 

l965. ·--:- Filinto MüUer; 
•;; .. 
,. REQUERIMENTO 

: : · N,o 630, de ·1965 

· :Si:. Presidente:. . . 
:· .. 'Requeiro. que, por intermédio , do Mi
nistértó da Viação e Obras Públicas e da 
Rêde Ferroviária Federal S.A., a Estrada 
de ':Ferro Nordeste do Brasil informe: . . 

.. . . a) quantas viagens de Baul'11 a uma 
· propriedade existente na Rodovia 

Presidente Dutra, nas cercanias 
do Club dos Quinhentos, fêz a ca
mioneta · (Pick-up) Ford F-100, 
n.0 2. 037. 066,· dirigida pelo chofer 
MANUEL RODRIGUES MADU
RO; 

. b) qual o material conduzido de 
· Ara.ribá para aquela propriedade; 

· ·c) se: os ·postes, ·ou palanques, ou 
estacas, ou moirões de eucalip-

. . tos .conduzidos do. Hôrto da Es
.trada 'para .a citada propriedade 
· foram pagos e, no caso afirmati
. vo, 'em· que .data; 

d) se foram conduzido~ também, 
:. '· .· para prestarem serviço· na refe-

.. rida propriedade, servidores da 
Estrada, faxineiros · e enceràdo

. res, e, no caso afirmativo, quan
to tempo lá permaneceram; 

e) se nas oficinas da Estrada o car
pinteiro PEDRO PIPOLI e outroe 
confeccionaram móveis, posterior
mente adquiridos pela Coopera
. tiva e por esta vendidos ao dono 
da citada propriedade, e, no caso 

afirmativo, quando se realizaram 
essas operações. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 
1965. - Filinto Müller. 

O SR. ·PRESIDENTE (Moura Andra
de) - Os requerimentos lidos serão pu~ 
bllcados e, em seguida, despachados pela 
Presidência. 

Há oradores Inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Atti
lio Fontana. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em nosso Pais, desde há al
guns anos, o problema do leite, para o 
consumo da nossa população, vem se ar
rastando, sem uma verdadeira ·solução. 
E' estranhável que tal aconteça, num 
Pais que exporta grande quantidade de 
forragem. Ora, se há forragem, deve
ria existir leite. No entanto, exportamos 
forragem e não temos leite suficiente 
para o' consumo da populaçãô. 

E, para suprir a nossa escassez, vemo
nos obrigado, de vez em quando, a im
portar leite em pó. Mas, a causa dessa 
escassez de leite reside na politica errô
nea _que o Govêmo, através dos órgãos 
controladores de preço, atualmente a 
SUNAB, mantém com relação ao produ
tor. 

Est.a.situação, sejamos sinceros e fran
cos, não foi criada pelo atual Govêmo; 
ela se vem arrastando há muitos anos . 
Fui Secretário de Agricultura de Santa 
Catarina, por mais de um ano, quando 
pude melhor observar o problema ·e as 
dificuldades que enfrenta o pecuarista. 
lllste, não conseguindo um preço justo, 
remunerador para o seu produto, vê-se 
sem condições e estimulo para continuar . 
produzindo para o consumo da nossa 
gente. 

Os jornais seguidamente publicam cri
ticas à atual politica de preços. Há pou
cos dias, deparamo-nos com uma noti
cia· sôbre o gado leiteiro, na engorda no 

!: 
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Estado do Rio, vizinhanças da Guana
bara: estava sendo desviado para outra 
finalidade que não a de produzir leite. 

O mesmo ocorre aqui em Brasilia on
de, para se obter dois litros de leite, má~ 
ximo permitido, fica o comprador dúas, 
três horas na fila. O leite, a 160 cru
zeiros o litro, é relativamente barato, 
pois pagamos por melo litro de água mi· 
neral, comprada em dúzia, o mesmo 
preço. 

ora, o litro de leite, custando a me
tade do preço da água mineral mais o 
tempo que perde o comprador na fila, 
geralmente a empregada doméstica que 
ganha mais de 150 cruzeiros por hora, 
não sal a 150, mas a 400 cruzeiros. 

Infelizmente, esta é a situação. Re
centemente, na cidade de Bolse, Esta
do de Idaho, nos Estados Unidos, inda
gamos sôbre o preço, ali, do litro de lei
te. Verificamos, então, que custa 25 
cents, um quarto de dólar, o que equi
vale a 450 cruzeiros. E' quanto paga o 
consumidor naquele Estado, zona agrí
cola, denominada Vale de Bolse, hoje. 
Vale do Ouro, pela sua produção, em 
larga escala, de carne, leite, ovos e todo 
e qualquer gênero alimenticlo. 

. No ano passado, tive oportunidade de 
colhêr informações idênticas nas fazen
das do Norte da Alemanha, onde pude 
constatar que o lavrador recebe, na fa
zenda, 45 pfennlngs, que correspondem 
a. pouco mais de 200 cruzeiros o litro. 
Em contraste, há poucos dias, em Santa 
Catarina, observei que o nosso produtor 
de leite está, ali, vendendo o seu pro· 
duto a 70 cruzeiros. Certamente, não 
mais estarão recebendo os produtores do 
Estado de Goiás, porque, para fazer che
.gar leite pasteurizado e vendê-lo a Cr$ 
160, não estarão recebendo mais que 70 
cruzeiros. Ora, sabemos que o preço do 
trator aqui é o · dôbro do que custa nos 
Estados Unidos, na Alemanha e os 1m· 
plementos do tratar custam mais do 
dôbro. O mesmo ocorre com os fertill
zantes. Aqui, êles custam três vêzes o 

que custam nos Estados Unidos, na Ale~ 
manha, na Itália ou em qualquer outro 
pais adiantado. O combustivel não cus
ta menos aqui. Os inseticldas para. com
bate às doenças das lavouras, as drogas 
ou medicamentos para. atendimento aos 
a.n!ma.ls, custam mais caro aqui do que 
lá. 

Como, então, exigir-se dêsses homens 
que produzam leite pela. metade do pre
ço que custa. na. Alemanha e mais ou 
menos pela têrça parte do que custa nos 
Estados Unidos? Não é possivell Sabe
mos que o consumidor tem dificuldade 
para pagar mais caro. Entretanto, se 
considerarmos o tempo que êle perde, 
para comprar dois litros de leite, chega
mos à conclusão de que· seria preferível 
pagar um pouco mais caro. O remédio é 
aquêle que temos citado reiteradamente. 
O poder aquisitivo do povo brasileiro es
tá multo baixo. Temos duas moedas no 
Brasll, dois cruzeiros, com preços dife
rentes: aquêle das mercadorias Impor
tadas ou industrializadas e aquêle que 
pagamos ao nosso operário, ao nosso 
trabalhador, ao nosso agricultor. E' pre
ciso reajustar o preço pago àquele que 
realmente ganha pouco. E' preciso pa
gar um pouco mais pelo leite, é preciso 
pagar melhor o produto da. lavoura, por
que, somente assim, poderemos estimu
lar a produção. 

:Repito, Sr. Presidente: um Pais que 
exporta forragem e que não tem leite 
suficiente para. seu povo, evidentemente 
precisa reconhecer que não está sendo 
bem orientado. Se a. produção de leite 
é pequena, por que devemos exportar 
forragem? E' melhor produzir leite para 
nossa agente se alimentar. Como todos 
sabem, o leite é produto essencial à ali
mentação ... 

O Sr. Vlvaldo Lima. - Permite V. Ex.• 
uma Interrupção em seu discurso? (As
sentimento do orador.) Por que não se 
produz leite? V. Ex.a diz que o povo es
tá precisando de leite. O povo vai bus
cá-lo de qualquer maneira, a ponto de 
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fazer flla e esperar mais de 2 horas. V. 
Ex.a declarou que está havendo uma re
dução na produção de leite. As causas 
devem ser reveladas. Fala-se em poder 
aquisitivo. Na verdade, o consumidor 
comparece aos postos de venda de leite 
para adquiri-lo. Mas acontece que não 
encontra leite. Leva, de qualquer ma
neira, numerário para fazer face àque
la despesa .. Portanto V. Ex." deve com
preender qúe êste Pais é paradoxal em 
tudo. Os problemas não têm solução. O 
caso ·do leite é um mal crônlco, que vem 
de longa data. V. Ex.a se iembra muito 
bem que, quando havia liberdade, no 
particular, apareceram na concorrência 
Leite Jóia, Leite Normandia, cada qual 
oferecendo melhores condições de em
balagem, em grande quantidade, como 
acontece nos Estados Unidos. Depois 
surgiu a célebre cooperativa de leite e 
êste passou a ser eXPlorado para ser 
apenas objeto de especulação comercial, 
sem atentar para o problema da saúde 
do povo, sobretudo da infância que pre
cisa do leite para criar-se bem. V. Ex.a, 
que é entendido na matéria, deve, da 
tribuna, dizer alto e a bom som como 
devem os. órgãos responsáveis se condu
zir, para resolver pelo menos êste pro
blema, que não é insolúvel em parte al
guma, só no Brasll. 

O SR. ATTiLIO FONTANA - Muito 
grato pela colaboração do aparte do no-
bre Senador. · 

O Sr. Llno de Mattos- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. AT'.l'iLIO FONTANA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Llno de Mattos - Ouvi o nobre 
Senador pelo Amazonas perguntar qual 
a razão de não haver leite. A culpa cabe 
aos habitantes das cidades, à popula
ção citadina, porque tô(ia a campanha, 
aqui no Brasll, em matéria de preço, se 
faz contra os produtos da lavoura. Ta
belamento é contra os produtos da la
voura, sob o pretexto de que se trata 
de artigo de primeira necessidade, como 

se de primeira necessidade também não 
fôsse o vestuário, também não fôsse a 
camisa, também não fôsse a gravata, 
também não fôsse o sapato, a meia. Eu 
queria ver como se comportaria um 
morador da cidade, se não tivesse rou
pa adequada. O produto da indústria 
não está sujeito a tabelamento, porque 
não é considerado artigo de primeira 
necessidade. Então, o tabelamento é 
contra os chamados produtos de pri
meira necessidade. Só contra êles recai 
o tabelamento. Enquanto o industrial -
e V. Ex.a pode falar de cátedra, como 
industrial e pecur.rlsta - pode ir ao 
Banco do Brasll ou a qualquer organi
zação bancária e descontar duplicatas 
de suas vendas a prestação, o lavrador, 
a duras penas, hipotecando a sua pro
priedade agrícola, penhorando o seu ga
do, os objetos, as máquinas agricolag, 
consegue algum dinheiro, algum finan
ciamento. Dizem que a juros módicos, 
mas, na verdade a duras penas o lavra
dor consegue obter financiamento. Aí 
está a grande diferença: o desestimulo 
em que se acha o lavrador. Falou V. 
Ex.a, há pouco, em plantel de gado lei
teiro que está tomando o destino do 
matadouro. E' evidente! E' preferivel 
vender o gato para o matadouro, trans
formado em carne, do que transforma
do em leite, porque é tremenda a luta 
do pecuarista. Esta é uma das razões, 
nobre Senador Vivaldo Lima, pelas quais 
está desaparecendo o leite, como desa
pareceu a borracha e está desapare
cendo o café. 

O Sr. Vivaldo Lima - E desaparecen
<:lo o leite estaremos mandando ao ma
tadouro a criança do Brasll. 

O SR. ATTiLIO FONTANA - Quero 
agradecer, mais uma vez, a magnifica 
colaboração que os nobres Senadores 
por São Paulo e pelo ... 

O Sr. Vivaldo Lima - Amazonas, on
de o leite também é multo raro, o leite 
em pó, carisslmo, fora do alcance da 
bôlsa do povo. 

I 
i 

I 
I 
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O SR. A'l'TiLIO FONTANA - O Pre
sidente da SUNAB precisa tomar em 
consideração estas nossas advertências. 
Temos forragem, mas não temos a pro
dução que essa forragem poderia nos 
dar, como o leite; exportamos, pelo Pôr
to de Santos, centenas de milhares de 
toneladas de milho, de farelo de amen
doim, de algodão e de outras legumt
nosas. Temos, portanto, condições para 
tomarmo-nos grande produtor de lei
te. Entretanto, essa politica, que o no
bre Senador Llno de Mattos multo bem 
focalizou, de manter os produtos da 
lavoura a baixo nivel, enquanto os pro
dutos da Indústria são mantidos por um 
preço multo superior, toma a situação 
Insustentável. 

O Sr. Llno de Mattos - Permite V. 
Ex." que eu mostre êsse contraste? 

O SR. A'l'TiLIO FON'l'ANA. - Com 
multo prazer. 

O Sr. Llno de Mattos - Não sei qual é 
o preço de uma entrada de· cinema, em 
Brasilla. Diz aqui o Senador José · Feli
ciano que é Cr$ 500. Em São Paulo, está 
na casa. dos Cr$ 600 a Cr$ 700. Em Bra
JSilla, o freqüentador · de cinema paga 
Cr$ 500 sem protestar, sem Intervenção 
de nenhuma autoridade, sem tabelamen
to, sem coisa alguma, para assistir a um 
filme estrangeiro, durante duas horas. 
No entanto, faz um barulho tremendo, 
quase põe abaixo o mundo, porque que
rem cobrar por um litro de leite mais de 
Cr$ 100. Então, por que o litro de leite 
não poderia custar Cr$ 500, permitindo 
ao pecuarista cuidar do seu gado e se 
preparar para a Invernada? Porque es
perar auxilio do Govêmo, nobre Senador, 
é tolice. Todos sabemos que, em Brasilla, 
está faltando leite. No entanto, sendo zo
na Imensa, nela se vê, apenas, capim 
agreste. 1!: preciso, portanto, que o pecua
rista plante. Temos por exemplo o capim 
Jaraguá que poderia ser aproveitado. 
Quero dizer ainda, nobre Senador Attillo 
Fontana, que, no Ministério da Agricul
tura, . em Brasília, ou melhor, na Secre-

taria de Agricultura do Distrito Federal, 
enfim, nas repartições públicas federais, 
estaduais e municipais não se encontra 
semente de qualquer tipo de capim, para 
se comprar e plantar. Tal ocorre, porque 
o Govêmo não está preparado, habilita
do, para atender às necessidades do po· 
vo, do pecuarista. 

O Sr, José Feliciano - Permite o no
bre orador um aparte? 

O SR. ATTíLIO FON'l'ANA - Com 
prazer. 

O Sr. José Feliciano - Meu aparte é, 
exatamente, para prestar um esclareci
mento ao nobre Senador Lino de Mattos. 
Entre as providências que o Secretãrio de 
Agricultura do Distrito Federal, Dr. Ca
margo, adotou à frente daquele órgão, 
Inclui-se uma de rara felicidade; a aqui
sição, para o Distrito Federal, de cêrca 
de dez a vinte mil sementes de capim do 
mundo inteiro, dos tipos mais convenien
tes à. região. A Fazenda Tamanduã, ape
sar de suas Instalações precarisslmas, jã 
tem um excelente canteiro de sementes e 
mudas, embora sua existência seja mul
to curta: de oito meses a um ano. En
contramos lã excelentes mudas e semen
tes adequadas. Por Incrível que pareça, 
porém a Capital Federal, atê hoje, não 
possui Laboratório de Análise do Solo, de 
maneira que, a plantação dessa forragem 
em solo não analisado, oferece resulta
dos realmente desastrosos. 

O Sr. Lino de Mattos - Estã positlva
~o que o Jaraguã vai muito bem. 

O SR. A'l'TiLIO FONTANA - O Mi
nistério da Agricultura que poderia am
parar o produtor, na verdade, assim não 
procede. O tabelamento de preços é feito 
pela SUNAB de maneira errada. Tenho 
trocado correspondência com aquêle ór
gão, dêle recebendo sempre evasivas. De
ve, pois, o Govêmo tomar êste assunto 
em consideração. Se desejamos alimentar 
o povo em abundância, precisamos dar 
justa remuneração àqueles que cultivam 
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a terra, que produzem o leite, a carne, 
pois, do contrário, ficaremos na situação 
vexatória de exportarmos forragem e não 
têrmos leite. Amanhã ou depois, escas
seará a carne, - o. que já está. começan
do a ocorrer, pela exportação através dos 
portos de Santos, Paranaguá, São Fran
cisco do Sul e Põrto Alegre, sendo de 
ressaltar que, por êste último, grande 
quantidade de farinha de soja, de torta 

' de feijão e de soja e até mesmo de feijão 
de soja ln natura tem sido exportada. O 
Rio · Grande do Sul é grande produtor 
dêste cereal. Paralelamente, entretanto, 
verificamos que, em quase tõdas as capi
tais brasUelras, há escassez de leite, o 
que, realmente, é lamerltável. 

O Sr. Vaseoncelos Tôrres - Permite 
v. Ex.• um aparte? 

O SR. A'.l'TtLIO FONTANA - Com 
todo prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Entendo 
que v. Ex.• fala. com conhecimento de 
c~usa, no que diz respeito ao que se pas
sa no seu Estado. Quero aduzir outros ar
gumentos, em favor de sua tese, no que 
diz respeito, por exemplo, à unidade da 
federação que represento nesta Casa. No 
Estado do Rio de Janeiro existem duas 
fábricas de leite em pó, e das maiores da 
América Latina: a "Nestlé" em Ba.rra 
Mansa - e que V. Ex.a certamente co
nhece devido à sua grande importância 
no parque Industrial brasUelro - e a de 
Leite em Pó "Glória", rio • Municlplo de 
Itaperuna. Entretanto, lá, há escassez de 
leite, não só devido aos fatõres climatéri
cos, como, principalmente, pelo deslnte
rêsse do produtor, cada vez mais a:cen
tuado. Pois bem, essas duas fábricas es
tiveram ameaçadas de terem suas portas 
cerradas, porque a SUNAB - essa fami
gerada SUNAB - sediada no Rio de Ja
neiro, não quer sofrer as criticas da Im
prensa da Guanabara. Pode-se consumir 
leite em pó no Estado do Rio de Janeiro, 
em São Paulo e Minas Gerais, mas .o leite 
na Guanabara, tem de ser consumido in 

natura. Veja V. Ex.•, como vou apoiá-lo. 
Não havendo produção, necessàriamente 
o desdobramento do leite em pô não pode 
ser feito. A SUNAB requisitou o produto 
in natura, prejudicando as fábricas, e V. 
Ex.• sabe melhor do que eu, - porque 
além de Senador é um estudioso dos pro
blemas económicos brasileiros - que o 
leite em pó é consumido principalmente 
no Nordeste ... 

o Sr. Goldwasser Santos - No Norte e 
Nordeste. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - No Norte 
e Nordeste, disse, multo bem, o meu no
bre colega .. Não são milhares, mas mi
lhões de crianças que necessitam do leite 
em pó. No meu Estado, que o nobre Se
nador Goldwasser Santos conhece, o pro
blema gera crises terrivels, principal
mente na região da Baixada Fluminense, 
cognominada "o Nordeste sem sêca", on
de o leite em pó tem que ser consumido. 
A forragem para alimentação do gado, 
all, está por preço extorsivo e já se cons
titui em desestimulo àqueles que se dedi
cam ·a êsse Importante setor da economia 
brasileira .. Paralelamente, V. Ex. a acen
.tuou multo bem, ainda há a requisição 
da SUNAB, que constitui um terrível de
sencanto. V. Ex.• há-de me permitir que 
lhe transmita a opinião de pequeno pro
.dutor. de leite, de roceiro da maior bacia 
leiteira fluminense, Ó Distrito de Quatls, 
Munlciplo de Barra Mansa. Um cidadão 
lhe disse: - "Vocês estão ganhando 
multo com a produção do leite, estão en
riquecendo cada vez mais". E êle, com 
aquêle estilo multo roceiro, de caplau, 
respondeu: - "O Interessante é que, en
quanto nós enriquecemos, o leite. está 
faltando, de maneira absurda; não falta 
produção de automóveis, não falta pro
dução de água mineral, não falta produ
ção de coca-cola, não falta produção de 
guaraná, mas está faltando a produção 
de leite. É Interessante - repetia o ma
tuto ..,.. que estejamos enriquecendo e, no 
entanto, o leite falta cada vez mais nos 
centros consumidores". É opinião sensata, 
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produto da lógica sertaneja, . explicando 
o quadro da produção do leite no Pais. ll: 
um absurdo. Quem sabe se as palavras de 
V. Ex.a terão o dom de alertar as nossas 
autoridades para maior compreensão, re~ 
iativamente às bacias leiteiras, pois o lei
te é alimento indispensável a êste Pais. 
Realmente, os produtores vêm sendo de
sestimulados, a cada instante, e eu esti
maria imenso que a SUNAB respondesse 
à argumentação de V. Ex.a e, nesta altu
ra, a mim também, o ·que é dificll. 

Ó SR. A'l'T1LIO FONTANA - Obrigado 
pelo aparte de V. Ex.a, colaboração valio
sa à afirmativa de . que hã falta de com
pr!!ensão 'por parte das autoridades. res
ponsáveis, porque verificamos também 
Isso com referência ao leite em pó. 
Quando não encont!-'amos leite ln natura, 
então resolvemos comprar uma lata de 
leite em pó. Mas quanto custa um litro 
de leite em pó correspondente ao leite ln 
natura? Talvez quinhentos cruzeiros. 
:Portanto, estamos eliminando aquêles 
que fornecem o leite in natura para a 
população. 
. E a_s Indústrias estão em melhores con
dições de pagar, porque em geral fazem 
o cálculo: quanto custa, tanto; tira. tanto 
de despesa, precisa vender por tanto e, 
se a SUNAB concorda em que ·o leite em 
pó seja vendido por preço razoàvelmente 
justo .... 

O Sr. Lino de Mattos - E financia · a 
montagem da fábrica.. 

O SR. A'l'T1LIO FONTANA - E finan
cia a montagem da. fábrica., como diz o 
nobre Senador Llno de Ma.ttos. 

O Sr._Vasconcelos Tôrres- E parado
xalmente, embora. seja. o leite tabelado 
por. um preço justo, êle escasseia. no mer
cado consumidor. Veja. V. Ex.a,_ um ab
surdo em cima de absurdo. 

O SR. ATT!LIO FONTANA - Infeliz
mente, precisamos chamar a atenção do 
Presidente da SUNAB para que reexa
mine essa questão, inclusive o problema 
.da carne. Agora, por exemplo,. estão 

ameaçando. até. prender fazendeiros, con:. 
fiscar rebanhos de gado· bóvino, para 
fomentar a produção. ..,~, 

. O Sr. Vascóncelo$ Tôrres .. :.:o pior será 
prender o boi. . ·.- · . :; -· 

o SR. ATTiLLIÓ FONTANA - ll: pre~ 
ciso que se trate daqueles homens que 
.estão sujeitos a tôdas as intempéries e 
peripécias, para· que possam- sobreviver. 

Não adianta ~razer o homem do 1nte~ 
rior, do campo para a, cidade, par~~o au~ 
mentar ainda mais o · número de . pes
soas que não tem nem casa para morar. 
· Um pais como o nosso precisa defen~ 
der, estimular, trata:r com. justiça o ho
mem que cultiva a terra, que. produz 
os Indispensáveis alimentos, para a. nossa 
população. · · 

O Sr. Arthur Virgílio -Permite Y. Ex. a 
um aparte? 

O SR. ATTii.LIO FONTANA - Pois 
não. · · 

' ' 

O Sr. Arthur Virgílio - No ano pas
sado, licenclei-:me, por prescrição médi
ca, .e ac.eltei·o oferecimento de·. um ami
go meu, proprietário de uma fazenda 
na Bacia. do Paraíba, do Estado. de São 
Paulo, Município de. Bananal, onde pas
sei cêrca de· dois meses e melo. Acom~ 
panhei de perto ·o. labor dêsse meu amigo 
fazendeiro ~-acompanhei o·esfôrço, posso 
considerar hercúleo, de óutrcis fs.z~delros 
das redondezas, aos quais visitei e em 
·cujas fazendas ·c~eguei até a. passar dias. 
Posso assegurar· com conhecimento de 
causa que V. Ex. a tem tôda a razãÓ no 
que está dizendo.· Não há absolutamente 
nenhum estímulo para os que se dedicam 
a um afã que não dá lucro. ll:sses fazen~ 
deiros:vivem em permanente ·dificuldade, 
permanente· deficit, porque as suas fa
zendas não dão absolutamente lucro· e 
êles ainda · recebem a pecha de tuba• 
rões, quando são homens, como um que 
conheci, que retirou os filhos do colégio 
no Rio de Janeiro, porque não pôde sus
tentá-los na antiga Capital Federal, V. 
Ex.~ tem tôda a razão; está fazendo dls-
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curso oportuno e espero que produza o 
efeito que V. Ex.11 deseja e todos nós es
peramos. 

O SR. A'l"r:tLIO FONTANA - E' mais 
um depoimento valioso para a nossa ora
ção. Em última análise, não pretende
mos fazer uma critica sistemática, des
trutiva; ao contrário, a critica que faze
mos é no bom sentido, porque entende-

' mos ·que somente assim estaremos cri
teriosamente colaborando com as auto
ridades responsáveiS pelo problema da 
aUmentação do povo brasileiro. 

O Sr. Martins. Júnior - Permite V. 
Ex,a um aparte? (Assentimento do ora
dor.) Enquanto V. Ex.a tratava do leite, 
eu estava sossegado, porque, na Ama
zônia, à. produção do leite está em. Inicio, 
não há dúvida alguma. Nós mal temos o 
·leite ln natura e assim mesmo adiciona
do com aquela "à.guaztnha" para poder 
dar conta. Infelizmente, não podemos 
compará-la com outros· Estados em que 
até fábrica de leite em pó já existe. Mas, 
desde que v. Ex.a falou em pecuária, es
sa pecuária que também na Amazônia 
marcha conosco, desejo dar meu depoi
mento. V. Ex.• há pouco mencionou que, 
nos Estados Unidos, o leite custa de 300 
ou 400 cruzeiros o Utro e, se naturalmen
te morou em algum hotel, deve ter pago 
10 dólares por um filé. Se não pagou 10 
dólares, pagou pouco menos. 

O . SR. ATT1LIO FONTANA - Nobre 
Senador, a Informação ·que recebi foi de 
habitantes da cidade, não do hotel. Era 
o preço que o consum!dlr, que as :tamillas 
daquela cidade estavam pagando na oca
sião em que lá estive, no mês de. julho 
último. 

O Sr; Martins Júnior - Mas, natural
mente, V. Ex.• comeu nos Estados Uni
dos durante o tempo em qú~ ~!ltêve lá, 
e não foi de graça. Teve de pagar o filé 
que comeu no hotel ou no restaurante, e 
deve ter sabido que pagar de 8 a lO dá
lares por um filé é comum nos Estados 
Unidos. E êsses 10 ou 8 dólares, trans
formados em cruzeiros, representam so-

ma bem respeitável. Mas, voltando à. pe
cuária, no entender de todos os Go
vernos o pecuarlsta está ganhando multo 
dinheiro. Está se enchendo, e .não tomam 
.providências porque, se as tomassem, a 
pecuária seria a salvação do Brasil. 
Bastaria que nós, em vez de têrmos 85 
a 87 milhões de cabeças - como atual
mente - tivéssemos 200 a 300 milhões e 
assim talvez o Govêrno brasileiro não 
precisasse falar em dlrihe!ro, porque ha
veriamos de tê-lo mais do que suficiente 
para as nossas necessidades. V. Ex.!' sabe 
disso perfeitamente. Quero então com
parar: o Govêrno atual da minha terra 
determinou que a carne não pocUa ser 
vendida por mais de Cr$ 900,00, quer o 
traseiro, quer o dianteiro, sem uma clas
sificação, sem uma diferença de quali
dade. Mas, se V. Ex.a vai ao mercado 
comprar um quilo ou uma peça de :filé 
de peixe, vai pagar de dois mil e qui
nhentos a três mil cruzeiros. Se vai com
prar o pirarucu - que é o peiXe da Ama
zônia - êle atualmente está custando 
quase três mil cruzeiros o · quilo. Mas 
se V. Ex. a toma uma montaria e vai pes
car, no fim do dia consegue dois ·ou três 
plrarucus, que representam muitos qui
los de pescado, salga e dai a quatro cUas, 
está em condições de vendê-los. Com o 
boi não se faz isso; precisa-se, pelo me
nos de quatro anos para obter algum 
resultado. Exatamente para corroborar 
com V. Ex.a que está :talando no leite em 
pó. O Govêrno precisa cuidar da pecuá
ria .. V. Ex. a refere-se à. exportação de 
forragem. Tivéssemos o preço relativo 
para o }elte, essa forragem não seria 
exportada; tivéssemos o preço conveni
ente, o nosso rebanho produziria tal co
mo o de outros paises. Da questão de 
preço em assunto de leite, entendo pou
co, mas de pecuária conheço alguma 
coisa. Desculpe V. Ex.a meu aparte. 

O SR. ATT:tLIO FON.TANA - Multo 
grato pelo aparte de V. Ex.11; é uma 
valiosa colaboração. 

Sr. Presidente, é lamentável esta situa
ção. o Brasil tem tôdas as condições 
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para produzir carne em grande quanti
dade, fazer da exportação da carne para 
o exterior uma das fontes de cUvlsas mais 
preciosas. Poderíamos fazer do nosso 
cruzeiro, uma vez que tenhamos maior 
volume de exportação, uma moeda está:.. 
vel, uma moeda forte, uma moeda, en
fim, que pudesse gerar confiança. E, 
com referência ao leite, êste é, reconheci
damente, um allmento, o allmento mais 
precioso, mais completo. V. Ex.•, Sr. Pre- · 
sldente, que é mécUco, sabe multo bem 
disso. Deveríamos tê-lo em larga escala, 
com fartura nos lares, em concUções de 
ter uma população mais forte, mais de
senvolvida, mais sacUa; mais intellgente. 
Mesmo porque a aUmentação tem influ
ência até na inteligência humana. · 

De sorte que esta é a contribuição 
que, fazendo esta critica da Tribuna do 
Senado, espero seja tomada em conside
ração pelas autoridades responsáveis pe
lo suprimento do leite à população bra
sileira, no sentido de terminar esta si
tuação angustiante que vem de longos 
anos se arrastando. Todos os anos há 
essa crise de leite e a falta de carne. 
Ora, num pais como o nosso, isso não 
se j ustlfica. 

Portanto, Sr. Presidente, eram estas as 
palavras que hoje precisávamos trazer, 
dando nossa colaboração ao Govêrno do 
Pais. Multo obrigado. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giubert1) -
Tem a palavra o nobre Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, dese
jo assinalar um fato que, sem dúvida al
guma, é auspicioso para o nosso Pais. 

A· revolução de março, no campo de
mocrático, representou R adoção de me
dida preservàdora e de salvação da in
tervivêncla digna do mundo ocidental. 
Se caisse o nosso Pais na· órbita da sub
versão completa, cairia, por via de conse
qüência, a maior cidadela latino-ameri
cana da llberdade e da democracia. 

Todos nós encaramos o regime de Cuba 
como um perigo constante, uma tenta
tiva pertinaz de minar os allcerces do 
único regime que convém à d1gn1dade 
da pessoa humana, que é o regime demo
crático. 

Ora, se apesar da sua pequenez geo
gráfica, se apesar de sua acanhada di
mensão populacional, Cuba é uma amea
ça na América, o que não diriamos, se 
se tivesse deslocado para a faixa dos 
regimes comunistas o nosso Pais? Ai, a 
desagregação seria total. 

De outro lado, o movimento civico-m1-
11tar de 31 de março afastou o nosso Pais 
do caos financeiro ao qual era condu
zido pela prática da corrupção, do em
pregulsmo e de tôda as formas e proces
sos de decomposição nacional. 

O Sr. Arthur VlrPDo -, Permite V. 
Ex.• uma intervenção? (Assentimento do 
orador.) v. Ex.• val permitir-me dlscor
dar do modo como V. Ex.• focallza a 
situação vencida pelo movimento m111tar 
- ou por um golpe de Estado, que V. 
EX. a chama de revolução. O Brasll não 
estava camtnhando absolutamente para 
a faixa dos paises sociallstas, mesmo 
porque uma democraçta teria que convi
ver com aquêles que lhe são iguais e teria 
que tomar posição, no campo internacio
nal, de acOrdo com os interêsses dos 
paises democráticos do mundo. Se havia 
alguma poUtica de independência no 
plano internacional, ela não vinha só do 
Govêrno do Sr. João Goulart, mas do Go
vêrno do Sr. Jânio Quadros, com o apoio 
ostensivo da União Democrática Nacio
nal. A poUtica independente do Brasll, 
lniciada no Govêmo do Sr. Jânio Qua
dros, tinha como Ministro do Exterior • 
uma das mais eminente figuras da União 
Democrática Nacional, e recebeu o 
aplauso, na Câmara, do Deputado Pedro 
Aleixo, que é hoje um chamado lider re
volucionário e era, à época, Lider do Sr. 
Jânio Quadros, na Câmara dos Depu
tados. Vê V. Ex.", portanto, que não posso 



.aceitar .essa acusação que V. ·Ex.e. faz de 
que o Govêrno passado estaria levando 
o BrasU para uma subversão que não se 
sabe ainda hoje o que é, que ainda hoje 
não se definiu e ainda hoje não tomou 
forma de coisa válida, de coisa compre
ensível; essa acusação de que o Brasil 
estaria sendo levado para uma situação 
igual . à de Cuba, por . exemplo, que é 
completamente diferente, porque ali, de 
fato, houve uma revolução. Mas, devido 
à falta de habWdade do Departamento 
de Estado, que . preferiu defender · as 
emprêsas americanas instaladas em 
CÜba, es.ta foi para os ~raços de :Mci~cou 
;_ o que é diferente, porque em Cuba 
existe o reginie comimlsta. Quanto à ou~ 
tra parte, à corrupção a que V. Ex,e. se 
refere, quero repetir que ela existiu em 
todos os Governos que já passaram neste 
Pais,. assim como está hàvendo no atual, 
segundo denúncias do · Presidente·· :do 
Partido de V.·Ex.•-EmpregÚismo sempre 
houve neste Pais, combatido por muitos, 
do qual nem todos somos responsá.ve1s; 
não conheço a atitude de V. Ex.a a êSSe 
respeito; Posso, entretanto,· citar úm 
exemplo, pois o eminente lider da cha• 
mada· "llnha dura" na· Câmara, ·o Coro
nel Costa cavalcanti - que vive a :falar 
em moralidade e a· combater . a cor
rupção, apontando erros do Govêrno 
passado - acabou de nomear seu reblm~ 
tozinho, de dezoito· anos apenas, Tesou
reiro. da Caixa Ec.onômlca eni Pernam
buco. Vê V. Ex.e. como é dlficll falar-se 
em determinadas coisas, neste· : ·Pais. 
Partido algum, no Brasil, tem o ·direito 
de falar . contra o empregulsmo, porque 
êle foi praticado tanto pelo Partido Tra-

. balhlsta BrasUeiro, como pela União De~ 
• mocrátlca Nacional e pelo ·Partido Social 
Democrático. Já· citei,· aq'ul, que O· Gover
nador udenlsta do Ceará, quando Mlnls~ 
tro da Viação e .Obras Públicas, "entu
piu" aquêle Ministério - êste o têrmo, 
porque· nomeou, de um.a só vez, para 
aquêle órgão, cêrca de dois mil funcioná
rios. Desse modo, aceite. V. Ex.e. esta ln-

tervenção, porque, como ' · ex-lider· do 
Partido Trabalhista Brasileiro; não posso 
aceitar tôdas essas- acusações que se fa
zem ao Govêrnó anterior. ' 

o· SR. EURICO REZENDE - V. Ex.a 
não aceita meu raclocinlo no terreno 
politico-administrativo - o que não . é 
surprêsa para mim, mas apenas uma no
ticia repetida- mas também não aceito. 
os argumentos de V. Ex.a; em contra
dita, embora veja no· aparte apenas a 
simpatia atra~nte 'do ~parteante. 

. o Sr. Arthur .Virgilio - V. Ex.e. vai me 
permitir dizer que estou baseado· em fa
tos. v. Ex.a.não nega que a U.D.N. apoiou 
a. politica externa 'do Sr. Jânio Quadros. 
~~? . . . 

O SR. EURICO REZENDE - Sim, Ex-
celência, vamos por etapas. 

O Sr. Arthur Virgílio- Não negai . 

O. SR: EURICO REZENDE - Não! 

O Sr. Arthur Virgilio- Não nega que 
o· Sr; 'Pedro Aleixo era o Lider do Sr. 
Jânlo Quadros, na Câmara dos Srs. 
Deputados. Não nega... · 

O SR. EURICO REZENDE - Excelên
cia ... 
. o Sr. Arthur Virgílio - · Permita-me . . . . . 

concluir. V. Ex.a não pode negar, porque 
é fato.hlstórlco, público e notório,· que o 

·Ministro udenlsta Vlrgilio Távora no
meou milhares de funcionários. Também 
não nega· que o seu correllglonário, àtual 
Deputado Costa Cavalcantl, nomeou seu 
rebentozlnho, de 18 anos, Tesoureiro da 
Caixa · Económica no Recife. Portanto, 
êssé negócio de jogar pedras no telhado 
dos outros, quando o da gente é de vidro, 
é multo perigoso. . . . . . . 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex.a 
vai permitir-me desdobrar a resposta, 
diante desta diversificação Inquisitorial. 

Quanto à política exterior do Sr. Jânlo 
Quadros, realmente, .na euforia da lua
de-mel, a U.D.N. a. ela dedicou seu 
aplauso .. e o vigor das ·suas palmas. Mas, 
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quando aquela orientação passou a ter 
uma. característica de insensatez e de 
agressividade passional ao "arsenal da 
Democracia", que são os Estados Unidos 
da América do Norte, aquelas práticas, 
aquela experiência e aquêle propósito 
vaidoso de se instaurar, de se abrir uma 
terceira frente no mundo, passou a me
recer reparos, criticas, e uma atitude 
cautelar da U.D.N. 

Com relação ao empregulsmo, é bom 
que se estabeleça uma diferença. Em to
dos os Governos há nomeações, mas no 
Govêrno do Sr. João Goulart não se 
tratava de nomeações: tratava-se de 
empreguismo escancarado, licencioso. 
Até manicuras, pedicuras foram guin
dadas às· tesourarias da administração 
dlreta e da administração delegada, 
principalmente por intermédio das au
tarquias. 

O Sr. Arthur VirgíUo - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Eu vou 
acabar de responder. 

O Sr. Arthur Virgílio - t rápido o meu 
aparte. 

O SR. EURICO REZENDE - Pois não. 

O Sr. Arthur VirgíUo - Nada vejo de 
deprezivel em uma môça ser manicura 
ou pedicura; é uma profissão como ou
tra qualquer. Ela poderá ser nomeada 
para a função de Tesoureira, como o foi 
o filho do Sr. Coronel Costa Cavalcanti. 
Agora, se para tal cargo fôsse nomeado, 
vamos supor, um filho do Sr. João Gou
lart ou o filho de um trabalhista, ai o 
fato seria imoral. Quando tal fato ocor
re com relação ao filho de um moralista, 
ai, então, o ato não é Imoral. Ora, Sr. 
Senador, isso não está certo! 

O SR. EURICO REZENDE - Quando 
me refiro às manicuras, eu me reporto 
às pessoas de intimidade palaciana, pro
curo caracterizar o favoritismo pessoal e 
posso também presumir que u'a mani
cura - que via de regra não tem nenhu-

ma dimensão Intelectual - não está à 
altura de desempenhar determinadas 
funções públicas. Durante um ano e cin
co meses de Govêmo, V. Ex.a não pôde 
trazer - e não trará - para esta Casa 
sequer um principio de enxurrada de 
nomeações. No Govêmo do Sr. João Gou
lart, havia um decreto que proibia no
meações, mas êsse decreto não foi cum
prido, foi violado constantemente. Hoje 
está ai um decreto sendo cumprido re
ligiosamente. 

O Sr. Arthur Vlrgillo- Permite v, Ex. a 
um aparte?. 

O SR. EURICO REZENDE - Com pra
zer. 

O Sr. Arthur Virgílio- V. Ex. a vai me 
permitir êsse diálogo, como costuma 
manter comigo, interrompendo de quan
do· em quando o discurso. 

O SR. EURICO REZENDE -.Seria de
sagradável para mim, se V. Ex.a não o 
fizesse. 

O Sr. Arthur Virgílio - Quando faço 
acusações, não generalizo. Há homens -
estou cansado de repetir - que podem 
falar contra o empreguismo, porque não 
o praticaram nunca. l!:sses homens estão 
na União Democrática Nacional, no Par
tido Social Democrático, no Partido Tra
balhista Brasileiro e em outros Partidos; 
e me incluo entre êsses. Grito assim bem 
P.lto, por que jamais pratiquei o empre
gulsmo, quer no âmbito estadual, quer 
no federal. Não vejo autoridade num 
Partido para bradar contra o empreguls
mo, quando todos os Partidos o pratica
ram, quando tiveram a oportunidade de 
fazê-lo, quer na esfera federal ou esta
dual. Há, por exemplo, o caso recente do 
Governador revolucionário de Goiás, que 
entupiu as repartições do Estado com 
novos funcionários. Temos, também, o 
exemplo da Guanabara, onde diàriamen
te o Sr. Governador Carlos Lacerda no
mela dezenas e dezenas de funcionários, 
usando o "eufemismo": êle não nomeia 
paro. escriturário, para tesoureiro, mas 
para funções gratificadas. ll: só correr os 
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jornais e V. Ex." encontrará Isso. Esta
mos fazendo um levantamento das atuals 
nomeações, e V. Ex."· verificará que con
tinuam as nomeações, porque a politica, 
no Brasil, ontem, hoje e durante multo 
tempo ainda, é feita em têrmos fisioló
gicos. 

O SR. EURICO REZENDE - Pretendo 
encerrar êsse ângulo tão cativante dêste 
debate democrático, citando um fato -
não a palha. da palavra, mas o grão dos 
fatos. No Govêrno do Sr. João "Goularte", 
como dizem os gaúchos, parece-me que 
o Deputado Oliveira Brito apresentou 
projeto proibindo nomeações em épocas 
eleitorais. ó Congresso Nacional aprovou 
essa proposição, mas o Sr. João Goula.rt 
a vetou. Não é verdade? 

O Sr. Arthur Virgílio - Há um equivo
co. Não é verdade. Não foi em épocas 
eleitorais. o projeto foi vetado, porque 
representava uma Invasão nas atribui
ções do Executivo. Da mesma forma que 
o Executivo não pode Invadir atribuições 
do Legislativo ou do Judiciário, também 
o Legislativo não pode, de acôrdo com a 
Constituição, lnter.ferlr no Executivo. 
Essa emenda, de autoria do Deputado 
Oliveira Brito, que foi depois auxiliar dos 
mais eminentes do Sr. João Goulart, re
presentava Ingerência do Legislativo nas 
atribuições .do Executivo e, por Isso, foi 
vetada. 

O SR. EURICO REZENDE -O Sr. João 
Goula.rt não entendia muito de Inconsti
tucionalidade. 

O Sr. Arthur Virgílio - Não nego que 
houve nomeações. Vou apresentar, como 
documento, um telegrama que passei ao 
Sr. João Goulart, protestando contra a 
nomeação de três mil funcionários para 
a Previdência Social. Depois· de alertado 
por mim, pessoalmente, fui vencido pelos 
que ·queriam. que as fizesse .. Passei: um 
telegrama ao Sr. João Goulart, como 
protesto, para que .amanhã não me ca
luniasse de ter feito nomeações. Mas isso 
também ocorreu no Govêrno do Sr. Jus
celino Kubltschek, que não . resistiu .às 

pressões do flslologlsmo, daqueles que 
fazem politica fisiológica, politica do 
empregulsmo, como está· havendo ago
ra com o colega de V. Ex.", o Deputado 
.Costa Cavalcantl, que nomeou um seu 
filho tesoureiro. 

O SR. EURICO . REZENDE - V. Ex." 
não sal da sinfonia do realejo do Sr. Cos
ta Cavalcantl, que não devo considerar, 
porque, se houve essa nomeação, é uma 
nomeação válida. 

Mas, voltando à etapa anterior, V. Ex.a 
disse que o Sr. João Goulart vetou o pro
jeto que proibia as nomeações, porque 
essa medida correspondia a uma erosão 
na competência do Sr. Presidente da Re
pública, no que diz respeito a provimen
to de cargos. Multo bem. Mas que fêz o 
Govêrno atual? Conseguiu, através da 
compreensão e do patriotismo do Con
gresso Nacional, Impor a êle, Presidente 
da República, a proibição de nomear nas 
antevésperas eleitorais. 

O Sr. Padre Calazans - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Pois não. 

O Sr. Padre Calazans - Tenho a Im
pressão de que há um pequeno equivoco, 
com respeito ·ao problema dessa emenda. 
Não me recordo se existiu uma emenda 
do Deputado Oliveira Brito. l!: possível. 
Mas fui o Relator do projeto no Senado. 
Havia uma cláusula, um artigo que im
pedia o Govêrno Federal e os Estaduais, 
seis meses antes das eleições, nomear 
quem quer que seja e, seis meses depois, 
fazer qualquer transferência, etc. A Co
missão aprovou essa emenda. A verdade 
manda que eu diga e a justiça também: 
foram os Governadores de Estado - para 
começar, o do meu Estado, de São Paulo 
- que fizeram exigência, na ocasião, 
para . que tal emenda. não passasse. Re
cebi, aliás, inúmeros telefonemas, mas 
não cedi. Fui chamado por um Chefe de 
Estado, que me havia dito que criaria 
graves dificuldades para êle, no próprio 
preenchimento de determinadas vagas. 
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Disse-lhe que os contratados, para ser
viço de obras, não seriam atingidos e que 
considerava a medida saneadora. 'Mas a 
justiça manda que se diga que foram os 
Chefes de Estado, principalmente o do 
meu Estado, que fizeram o maior esfôr
ço para que êsse artigo da lei fôsse ve
tado. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex.a 
não discorda de mim. V. Ex. a. está ape
nas aduzlndo um argumento nôvo. A 
verdade central sobrevive e domina no 
debate. 

Sr. Presidente, desviado do rumo de 
meu pronunciamento pela honrosa In
tervenção do nobre Senador Arthur Vir
gílio, retomo o fio das minhas considera
ções, para salientar que o Govêrno revo
lucionário, apesar de sua pequena dura
ção, já realizou, na opinião Internacio
nal, o sentimento do respeito e da con
fiança. Basta dizer que, p~oporclonal
mente, o Govêrno do Marechal Castello 
Branco foi o que trouxe, para o Brasil, a 
visita e a presença do maior número de 
chefes de Estado e de chefes de Govêrno, 
em todos os tempos. 

Neste período de apenas um ano e cin
co meses de mandato, tivemos a honra, 
a glória, o confôrto, o estímulo e a fasci
nação de têrmos tido o contato pessoal 
do Presidente da República Federal da 
Alemanha; do Presidente da França -
General Charles De Gaulle; do Preslden- · 
te do Senegal - Leopold Sédar Senghor; 
de Sua Majestade Imperial, o Xalnxá da 
Pérsia; de Gluseppe Saragat, Presidente 
da Itália; e de Sua Alteza, o Grão-Duque 
de Luxemburgo. 

A visita, Sr. Presidente, de seis Chefes 
de Estado, em apenas - repito - um 
ano e cincv:> meses de Govêrno, propor
ção jamais alcançada, neste particular, 
por qualquer Gpvêrno republicano mo
nárquico dêste Pais ... 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos Tôr
res) - (Fazendo soar a campainha.) 
Peço licença para Interromper o nobre 

orador, a fim de CIOmunlcar que o Sena
dor Flllnto Müller está Inscrito pelo art. 
163, § 2.0 e,. neste caso, o tempo de V. 
Ex.a. está pràtlcamente esgotado. 

O. SR. EURICO REZENDE- Vou con
cluir, Sr. Presidente. E concluo dizendo 
que, sob o ponto de vista de visita de 
Chefes de Estado, o Govêrno Castello 
Branco obteve os merecidos e· aplaudidos 
florões do recorde. 

Mas, Sr. Presidente, não se trata ape
nas de um fato ornamental. O faf/0 é fi
losófico, o fato tem importância politica, 
porque caracteriza, por si mesmo, na sua 
nobreza e na sua relevância,· que a con
fiança e o respeito pelo Brasil, no mun
do livre; estão plenamente restabeleci
dos, graças ao dinamismo e ao patriotis
mo dêste Govêrno que, realmente, está 
realizando a integral emancipação eco
nômica e politica do Pais. 

Cedendo à advertência de V. Ex.a, Sr. 
Presidente, no sentido de que meu tem
po está esgotado, desejo consignar, nos 
Anais do Senado, êste fato que é auspi
cioso, que dignifica a nossa Democracia 
e que exprime que o Brasil, realmente, 
está vivendo . um período . cte' realizações 
fecundas e merecendo o aplauso do es
timulo e o incenti\1'9 de todo o mundo 
livre. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos Tôr
res) - Nos têrmos do art. 163, § 2.0 , tem 
a palavra o nobre Senador Filinto Mül-
ler. · 

O SR. FRINTO MVLLER...,.... (Sem re
visão do orador.) Sr.·Presldente, há mail! 
de mês, a 5 do passado, enviei à Mesa um 
requerimento de informações sôbre fatos 
que vêm ocorrendo na administração da 
Estrada de Ferro · Noroeste do Brasil. 
Passou-se o período de que dispõem as 
autoridades para prestar Informações e 
elas não chegaram ao meu conhecimen
to. Bem sei que a Secretaria da Presi
dência, sempre exata no cumprimento 
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dos seus deveres, tomou as devidas pro
vidências para alertar as · autoridades 
que deixam de enviar as Informações so
licitadas. Mas não é demais que eu re
lembre, neste momento, a circunstância 
do escoamento do prazo, visto como os 
elementos solicitados no requerimento 
de informações poderiam ter sido fàcil
mente enviados ao Senado. Devo mesmo 
acrescentar que, ao fazer o pedido de ln
formações, já possuia, por cópia, os ele
mentos solicitados. 

Hoje, tive oportunidade de enviar nôvo 
requerimento à Mesa, ainda sôbre a ad
ministração da Noroeste do Brasil. Fa
ço-ó, Sr. Presidente, como disse no meu 
discurso do mês passado, com o objetl
vo de defender os lnterêses da Estrada e, 
também, com ·o objetlvo de demonstrar 
que quem pratica atos condenáveis não 
tem autoridade para. atacar terceiros, 
ctomo está ocorrendo com relação ao en
genheiro Pedro Pedrosslan, acusado sub
rep.tJ.clamente, pela· Direção da Noroeste 
do ·Brasil, de prática de atos condená
vela, que êle não praticou, como ficou so
bejamente provado em Inquérito realiza
do por uma comissão de altitude, depois 
da revolução de 31 de março. Possuo có
pia do relatório dêsse inquérito. No mo
mento, reallza.-se um tercelr,~J Inquérito, 
sôbre os mesmos ~atos já apurados em 
dois anteriores. Oportunamente, vou re
querer à Rêde Ferrovlárià Federal S.A. 
que informe quanto vêm custando aos 
cofres da zqação êsses inquéritos repeti
dos, vlsandll a atingir um homem de 
bem, que trabalhou e cumpriu com· o de
ver à frente da Noroeste do Brasil. 

• · Quero, ainda, acrescentar que estou co
Uglndo elementos que me autorizam a 
representar, perante a Justiça Eleitoral, 
contra a atuação do atual Superinten
dente da Nor,~:~este do Brasil. A meu ver, 
S. s.a pelos atos que vem praticando, se 
enquadra nas disposições do Código Ele!~ 
torai, pois êste proibe a Intervenção de 
autoridades favorecendo um candidato 
em prejuizo de outro. 

Feitos êstes reparos, desejo aproveitar 
os poucos minutos de que disponho pa
ra retlficar alguns trechos de discurso 
pronunciado, na Câmara dos Deputados, 
pelo eminente Deputado Corrêa da Cos-' 
ta, um dos mais brilhantes e ilustres re
presentantes de Mato Grosso. Logo após 
a minha oração de agôsto passado, o no
bre Deputado Corrêa da Costa ocupou a 
tribuna da Câmara e teceu várias consi
derações sôbre meu discurso, dando-lhe 
um aspecto politico que não tinha. O 
meu objetlvo era, e é sempre, defender 
os lnterêsses da Estrada de Ferro Noro
este do Brasil, que estão sendo mal cui
dados. Disse eu, naquela ocasião, que se 
a ferrovia é de grande Importância para 
o Brasil, é de vital Importância para Ma
to Grosso. Portanto, é meu dever defen
dê-la, para que não seja por má admi
nistração, colocada em situação de não 
cumprir as suas flnalldades. 

O meu eminente conterrâneo, Depu
tado Corrêa da Costa, começou estra
nhando, no seu discurso, fato que atri-.. 
bui à minha falta de memória- haver 
eu declarado que jamais perdera eleição 
em Mato Grosso. Valeu-se S. Ex.a da 
oportunidade para acentuar que, por 
duas vêzes, fui derrotado pelo atual Go
vernador, Fernando Corrêa. 

Não escondo o fato, Sr. Presidente -
é público e notório. Em politica, ser der
rotado não é deprimente. Em politica, o 
que Importa é lutar, é estar presente no 
campo da luta, defendendo os seus 
Ideais, o programa do seu Partido, é afir
mar-se presente na disputa democrática. 
Eu sempre estive presente nas disputas 
democráticas de Mato Grosso. Não afir
mei aqui, absolutamente, que nunca 
houvesse sido derrotado. o que afirmei, 
e repito, é que, venci sempre combaten
do o Govêrno Federal e o Govêrno Esta
dual. Duas vêzes fui eleito Senador e, 
nessas ocasiões, governava o meu Esta
do o Ilustre Sr. Fernando . Corrêa, meu 
adversário politico, e S. Ex.a. não estêve 
ausente do pleito. Ao contrário, tudo o 
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que estava ao seu alcance fêz para con
seguir minha derrota, Venci contra a 
ação do Govêrno do Sr. Fernando Corrêa 
então à frente dos destinos de Mato 
Grosso. 

Mala tarde, disputando duas vêzes o 
Govêrno do Estado, fui derrotado pelo 
mesmo Sr. Fernando Corrêa: da primei
ra, ·como da segunda vez, era Governador 
de ~ato Grosso um correligionário meu. 

Q-·Sr. Corrêa da Costa, portanto, não 
teve razão na sua afirmativa. Nio ale
guei que jamais houvesse perdido elei
ções. Perdi-as, e não me envergonho de 
havê-las perdido. Mas venci, vencendo o 
Govêrno do Estado, na ocasião chefiado 
pelo Sr. Fernando Corrêa da Costa. 

· Mais adiante, o eminente· Deputado 
reafirma aquilo que tinha sido publica
do num jornal d~ São Paulo, a respeito 
do anseio do PSD para conquistar a Es
trada de Ferro Noroeste do Brasil. Na
turalmente, tinha em vista fazê-la de 
trampolim, para alcançar objetlvos·poli
tlcos. Afirmo o que aqui declarei: não 
faço politica de ei:npregulsmo, não faço 
politica através de concessão de cargos. 
A politica que faço, em Mato Grosso, é de 
serviços prestados ao meu Estado natal e 
aos ineus conterrâneos. Sempre que pos
so amparar· um conterrâneo eu o faço 
com satisfação, não visando a objetlvos 
politicos. Entendo que; desta forma, sir
vo também ao meu Estado natal. 

A Noroeste do Brasil, Sr. Presidente, 
no sentido de· alavanca politica, não me 
interessa e não interessa ao meu Esta
do. Por· mim, seu atual superintendente 
pode permanecer na sua direção até o 
fim do século, desde que faça boa ad
ministração. 1!: o que desejo, nada mala. 
Não estou pretendendo a direção da Es
trada. Não. me'interessa a dlreção dessa 
Estrada, senão com o objetivo de vê-la 
bem conduzida, porque a Estrada de Fer
ro Noroeste do Brasil é vital para Mato 
Grosso, e deve cumprir as finalidades 
para que foi construlda. 

O Sr. Corrêa da costa, adiante, estra
nha que eu, como Presidente do Partido 
So~ial Democrático, Secção de . Mato 
Grosso, tivesse dado Instruções aos meus 
correligionários no sent!dó de se criticar 
o Govêrno do Estado. 1!: verdade,· eú as · 
dei .. Baixel duas portarias, em agôsto, 
quando estive em Mato Grosso: uma re
comendando que, na campanha pollttcâ; 
não se fizesse qualquer referência ao 
Oovêmo da República e à. Revolução. 
Acentuei, ainda, que, no momento,. está 
em disputa o Govêrno de Mato Grosso e 
que só no· ano próximo, ·quando será 
i:llsputado o Govêrno da República, será 
a oportunidade para. analisarmos os atos 
do · Govêrno Federal, entendendo-os, ou 
não, acertados. Não desejava, pois, como 
não desejo agora:, se trate dêste · assunto. 
Na outra portaria, apenas tracei normas 
para a campanha que se está desenvol
vendo no Estado. o Deputado Corrêa 
da Costa, entretanto, estranhou,. enor
memente, tivesse eu determinado ·que 
não se criticasse o Presidente da Repú
blica. Dlz S .. Ex.a no seu discurso: ... 

"No entanto, depois de atacar o ao.:. 
vêrno do Estado ... " · 

O que não é exato. 

...... recomendou, expressamente, que 
se poupasse o Govêrno da República. 
Ora, é natural que, numa campa~ 
nha politica, oradores façam repa
ros às administrações. O Marechal 
castello Branco não pode estar isen~ 
to de criticas, porque, quem · não 
.erra?" 

se o nobre Deputado Corrêa ·da Costa 
entende que deve criticar · o Presidente 
Castello Bránco, S. Ex.a tem o direito 
de · fazê-lo,· Mas eu não o critico. Re
comende! que se lhe não fizessem críti
cas. Respeito-o, principalmente, como 
Alto Magistrado da Nação, e como ami
go pessoal. Então, o Sr. Corrêa da Costa 
que use o seu direito de criticar,· mas 
não estranhe que eu recomende aos 
meus · correligionários ·não criticarem o 



-264-

Marechal Castello Branco, e m I n e n t e 
Presidente da República. 

Mais adiante - e aqui encerro êste 
respingo sôbre o discurso do Deputado 
Corrêa da Costa-, S. Ex.a pondera que 
o Presidente Castello Branco deveria re
ver sua atitude, não só em relação a 
Mato Grosso, como em relação a Galãs 
e outros Estados. Isto mostra que o que 
o ilustre representante de Mato Grosso 
deseja - e, repito, tenho por S. Ex.a o 
maior aprêço - é que o Presidente da 
República transforme a Revolução num 
instrumento contra o meu Partido, em 
favor do seu. Posso dizer a S. Ex.a que 
está equivocado. O Presidente da Re
pública é Magistrado e agirá como tal: 
os candidatos terão plena liberdade de 
fazer sua propaganda, e aquêles que 
vencerem serão empossados tranqüila
mente. 

Para finalizar, vou dar conhecimento 
ao Senado das instruções que baiXel sô
bre a campanha em meu Estado. Diz o 
nobre Deputado Corrêa da Costa que, 
pouco antes de baixá-las, referi-me ao 
Governador Fernando Corrêa como ho
mem honrado, e de bem. Não retiro es
tas expressões. Considero-o, pessoalmen
te, homem honrado e de bem. Na por
taria de Instruções que baiXel - depois 
da primeira, referente ao Govêrno da 
República, o Marecb"'l Castello Branco, 
que fiz questão de resguardar na nossa 
campanha politica - digo o seguinte: 

(Lê.) 

"A propaganda dos candidatos do 
PSD, Engenheiro Pedro Pedrosslan e 
Professor Lenine de Campos Póvoas 
deve ser feita exaltando-se suas 
qualidades pessoais e de homens pú
blicos. Deve-se, especialmente, acen
tuar que são, ambos, homens de tra
balho, conhecedores dos problemas 
do Estado e possuidores de valiosa 
experiência de administração. 

Em relação aos candidatos adversá
rios, as referências devem ser sem-

pre feitas em têrmos elevados, ob
servando-se as seguintes recomen
dações especificas: 

1) não se devem fazer ataques pes
soais aos candidatos adversários, 
que, candidatando-se, exercem 
um legitimo direito; 

2) não se devem fazer ataques à 
UDN como Partido Politico, pois 
os Partidos devidamente organi
zados são o fundamento da de
mocracia brasileira; 

3) deve ser criticado o pequeno gru
po de segunda categoria que se 
apossou da UDN, com exclusão de 
autênticos valôres, para transfor
mar o Partido em Instrumento de 
ambições, de ódios, de persegui
ções;" 

Sr, Presidente, tudo quanto afirmo na 
portaria poderei provar, oportunamente, 
se fôr o caso. 

(Lê.) 

"4) deve ser criticado o Govêrno do 
Estado, que se ampara nesse gru
po insignificante da UDN, para 
realizar um govêrno inteiramen
te falho, nulo, que não resolveu 
nenhum dos problemas funda
mentais do Estado, limitando-se 
às obras de aparência e de exibi
cionismo; 

5) deve ser acentuado que êsse Go
vêrno não cumpriu as promessas 
feitas pelo Governador quando 
candidato, o que mostra que 
aquelas promessas visavam el!i
cluslvamente a iludir o povo para 
conquistar o Poder; 

6) deve ser focalizado o estado de 
abandono dàs' estradas, prédios 
escolares, etc., construidos pelo 
Govêmo pessedlsta de João 
Ponce, abandono , que constitui 
crime contra o·patrlmônlo do Es
tado; 
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7) deve ser lembrado que o Gover
nador, quando candidato, assumiu 
compromisso de honra de resol
ver o problema de energia elé
trica, notadamente em Campo 
Grande e em Cuiabá, e que nada 
resolveu, faltando, assim, à pala
vra empenhada com o povo; 

8) profligar as violências, inclusive 
os inúmeros assassínios pratica
dos por policiais em vários mu
nicipios, sem que a êsses crimes 
correspondesse a competente ação 
penal;" 

Não posso, Sr. Presidente, responsabi
lizar o Governador do Estado pelos cri
mes, pelos bárbaros assassínios cometi
dos, especialmente na Região Leste do 
Estado. Não posso responsabilizá-lo. Sua 
Excelência seria incapaz de mandar pra
ticar êsses crimes. Mas não posso com
preender que não houvesse, sequer, a 
indiciação dos culpados, a instauração 
de um processo regular como conseqüên
cia dêsses crimes de morte. 

(Lê.) 

"9) criticar as ameaças e violências 
que vêm sendo feitas contra elei
tores, para pressioná-los a favor 
do candidato da UDN; 

10) acentuar, finalmente, que sendo 
o candidato da UDN, pelas suas 
origens, pela maneira porque foi 
indicado, pelas suas ligações pes
soais e politicas, um homem vin
culado ao atual Govêrno do Es
tado, seria, caso viesse a ser ele!
to, um continuador dêsse desgo
vêrno, razão pela qual não pode 
merecer o voto do eleitorado. 

Culabá, 12 de agôsto de 1965. -Fi
linto Müller." 

LI a Portaria, Sr. Presidente, para jus
tificar-me da acusação, que me fêz o 
Deputado Corrêa da Costa, de haver 
mandado fazer ataques ao Governador, 

que eu antes considerava um homem 
honrado. Continuo a considerá-lo . um 
homem honrado, mas mandei criticar o 
seu govêrno, porque o considero falho e 
deficiente. Se não mandei criticar o Pre~ 
sldente Castello Branco é porque o Pre
sidente Castello Branco - repito -, está 
acima de quàlquer critica, governando o 
Pais com absoluta austeridade e .autori
dade, dois fatôres .necessários à ordem 
politica e à ordem social brasileiras. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Muitos bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Parte da fala do Sr. Senador 
Filinto Müller envolve reclamação sôbre 
o atraso de respostas a requerimento de 
informação formulado por S. Ex.11 

Devo informar ao nobre Senador que 
as providências serão tomadas para que 
os dispositivos regimentais reguladores 
da matéria sejam cumpridos. 

Está esgotada a hora do Expediente, 

Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

Edmundo Levi - Arthur Vlrgillo 

- Martins Júnior - Manoel Dias -
José' Bezerra - Heribaldo Vieira
José Leite -Nogueira da Gama
Lino de Mattos - José Feliciano 
- José Elias - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As dezessels primeiras matérias cons
tantes da pauta, em fase de votação, dei
xam de ser apreciadas por falta de quo
rwn. 
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.r Passa-se, assim, ao. 

· Item ·n 
·. 

.. . ''. 

Discussão, em turno único, do. Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 23, de 1964 
(n.ó 4.295-B/62 ria Casa de origem), 
que •dispõe sôbre ·a organização do 
Ministério das Minas e Energia, e dá 
outras. providências tendo 

PARECERES (n.ós 388, 399 e 1.053, 
de 1965) das Comissões 

· ·- de Serviço· Publico Civil, favo
rável com as Emendas que ofe

-· rece de n,0s 1-CSPC; 

- de Finanças, favorávei ao pro-
. ·. jeto e às emendas da Comissão 

de Serviço Público Civil; e 

- de ·Minas e Energia (aUdiência 
,. requerida em virtude da apro
.. vação do REQ/340/65),. favorá-
. vel com as Emendas que ofere

ce de·n.0ii1-CME a 22-CME, com 
restrições do ·Sr. Senador Filln-' 
to Müller em relação à Emen-
da n.0 3. · 

Sôbre a mesa, emendas ao Projeto que 
vão· ser lidas pelo Sr. 1.0 -Secretãrio. 

' . . . 
São lidas as seguintes emendas: 

: N.o 1 (de Plenário) 

Acrescente~se onde convier: ... 

".o\rt, - Deverão ser ·criados pelo 
menos cinco. (5) laboratórios para 
análises de minérios, localizados, res
pectivamente, na Amazônia, Norte, 
Nordeste; Centro e Sul do Pais. 

· Parágrafo único ....;. :ll:sses laborató
rios deverão conter em sua. lotação, 
no mínimo, (2) dois engenheiros de 
minas, · (2) dois geólogos e (2) dois 
químicos." 

Justificação 

Não é justo que os prospectores nacio
nais, que já lutam com tantas dificulda-

des,. tenham de mandar ou trazer para 
a Guanabara o resultado de seus traba
lhos, para as necessárias análises. A 
emenda pretende eliminar êsse entrave, 
por demais oneroso, assim facilitando a 
prospecção, a pesquisa e a mineração na
cional.· 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 
de 1965. - José Ermírio. 

N.0 2 (de Plenário) 

Capítulo VI 

Na letra "a" do art. 13, suprimam-se: 
"Presidente da PETROBRAS - Pe
tróleo· Brasileiro S.A." 

Justificação 

A PETROBRAS é o órgão de execução 
da politic·a nacional do petróleo. 

O .conselho. Nacional do Petróleo é o 
órgão encarregado da orientação e fis
calização. dessa política .. 

O Presidente. da PETROBRAS não in
tegra a composição do Conselho Nacio
nal do Petróleo. 

Ressalte-se, · portanto, a preocupação 
do legislador· ao elaborar a Lei n.0 2.004, 
de 3 de outubro de 1953, quando limitou 
o Importante campo de atuação especi
fica do Presidente da PETROBRAS. 

Destarte, não se justifica a sua inclu
são entre os componentes do Conselho 
Nacional de Minas. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro 
de 19a5. - Daniel. Xrieger. 

. . 
N,0 ·s (de Plenário) 

Título IV 

O art. 27 passa a 'ter a seguinte re-
dação: 

"Art. 27 - Ficam criados no Quadro 
do Ministério das Minas e Energia, 
em adição ao existente, os seguin
tes cargos: 



Código 

Í\DNISTÉiiiO DÁS MINAS E ENERGIA 
MINISttRIO OU óRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL PARTE PERMANENTE 

CARGOS EM COMISSÃO 

SITUAÇAO ANTERIOR 

N.0 de 
Car- I DENOMINAÇAO 
gos 

e El<ce- Provi- • Nível I 
1 Classe dentes sórios I vagos~~-

2 I Presidente ......•.......... 1-C 

1 I Diretor-Geral ..•.•.•..... .I 2-C 

6 I Diretor de Divisão •........ I 4-C 

' 

~ 

SITUAÇAO NOVA 

N.0 de 
car
gos 

DENOMINAÇAO 

•· 

2 I Presidente (do . Conselho Na
cional de Petróleo e do Con
selho Nacional de Agtias e 
Energia Elétrica) . · 

3 I Diretor-Geral (do Departa
mento . Nacional da Produ
ção Mineral; do Departa
mentó Nacional de Aguas e 
Energia Eiétrica; e do De
partamento de Administra
ção). 

11 I Diretor de Divisão (da Divisãc 
de Geologia e Mineralogia e 
da Divisão do Fomento da 
Produção Mineral, do D. N. 
P. M.; da Divisão Técnica. 
do C. N. A. E. E.; da Divisão 
Econômica e da Divisão Téc
nica, do C. N. P.; da Divisão 
de Aguas, da Divisão de 
Energia Elétrica e da Divi
são de Tarifas, do D. N. A 
E. E.; da Divisão do Pessoal. 
da Divisão do Material e da 
Divisão do Orçamento, do 
D. A.). 

e El<ee-I Nível 

CJasse ldentes I Vagos 

1-C 

2-C 2 

4-C 5 



N.0 de 
Código C ar-

gos 

1 

1 

. 

- . .. --- - -

Número 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

10 

-MINISTÉRIO .DAS· MINAS E- ENERGIA 
. MINISttRIO OU óRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL P4RTE PERMANENTE 

CARGOS EM COMISSÃO 
• 

SITUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 

I Ní:el Exee- Provi- Cõdi- N.
0 

de' DENOMINAÇAO 
dentes só rios 

Vagos C ar- DENO-MINAÇAO 
Classe 

go gos. -
Diretor de Laboratório .... 4-C - - - 1 Diretor de Laboratório <de 

.... . . Laboratório da Produção Mi~ 
neral, do D.N.P.M.). 

Diretor de Divisão ........ 5-C - 1 Diretor de Divisão (da Divi-- - são Administrativa do C. 
j N. P.). 

3 Diretor de Serviço (do Serviçc 
•· __ , __ 

' 
- ... - . . 

: de -Comunicações, do D. A.; 
do Serviço de Estatistica de 
PrOdução Mineral, do D. N 
P .. M.; e do Serviço de 

,. -... . ... . .... - - . . Aguas e Energia Elétrica, do 
D. N. A. E. E.) • . . ... -- .. • - - .w . . -'- -

CÂRGOS EM COMISSÃO CRIADOS 

I· -DISCRIMINAÇAO 

D!retor-Gtoial cto Departamento Nacional de Aguas e Energia E!étrlca ...................................... . 
D!retor-Geral do Departamento cte Ac1mlnistra.çlio .......................................................... .. 

· Dlretor da Dlvislio cte Energlâ E!étrlca do D.N.A.E.E ...................................................... :; ... 
Dlretor da Dlvislio de Tarifas D.N.A.E.E. • .... ' . .- ......... , ....... , .......................................... .. 
Dlretor da Divisão do Pessoal do D.A; .......... .- ............................................................. . 
D!retor da Dlvlslio do Material do D.A. ...................................................................... . 
Dlretor da Dlvlslio do Orçiunento <lo D.A. . ......... : .... , ..................................................... .. 
D!retor <lo Berv!Ço de Comunicações do D.A. • .............................. : ................................ .. 
Dlretor do Bervlço de Estatlstlca da Produçlio Mineral do D.N.P.M. ·, ................... _ ................... .. 
Dlretor do Berv!Ço de Estatistlca de Aguas e Energia Elétrtca· do D.N.A.E.E. . ............................ .. 

N~vel I Exee-
Classe dentes 

Vagos 

4-C I - -

5-C - -

5-C - 3 

Simbolo 

2-0 
2-0 
4-C 
4-C 
4-C 
4-0 
4-C 
5-0 
ó-C 
5-C 



---~ ~------ -~~------ ~--__._· .~• -:-:---.--::----;--:------- -- ~- ~->- -- --

N.0 · de 
Código C ar-

gos . 

AF-101 3 
AF-101 7 

--
10 

AF-102 5 
AF-102 12 

--
17 

EC-303 
1 
6 

. . . --
6 

TC-601 
TC~601 1 

--
. .. . 1 

GL-304 4 

AF-602 5 
AF-602 15 

--
I 

20 

. MINISTElUO DAS .MINAS E ENERGIA - - . . -

MINISTÉRIO OU úRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL PARTE PERMANENTE 

Sf:RIES DE CLASSES OU CLASSE 

SITUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA I N~el Exce- só rios Códi- N.0 de 
DENOMINAÇAO 

dentes Provi- Vagos go C ar- DENOM~NAÇAO 
Classe gos 

Almoxarife ...............• 16-B - - - 10 Almoxarife ................... 
Almoxarlfe ................ 14-A - - - ro Almoxarife ................... 

--. 
. 20 

. . .. 
Armazenista .....•......... 10-B - - - 12 Armazenista •...•.•....... : . . 
Armazenista ............... 8-A - - - 12 ArmaZenista" ................. 

--
24 

. . . . . 
2 Arquivista .................•• 

Arquivista ................. 9-B - - - 4 Arquivista ......•............ 
Arquivista ................. 7-A - - - 6 Arquivista ................... 

. . . . . . . . -. -· - . --
12 

1 Arquiteto •................... 
Arquiteto : ............... : .. 21-A - - - 1 . Arquiteto" .. ; _. ... · ..... : ........ 

--
. . -·· ... . --·· .. . 2 .. . . . -- . -~ -- --. - - - - . 

. 
8 Ascensorista ............... ' • 12 JU>censo~ ·········•···•··· - - -

Assistente de Adminlst •.. : • 16-B ' ' . 20 - --~ · Assistente de Administração . 
Assistente de Admlnlst ..... 14-A - - - . 20 Assistente . de Administração 

' .. --· 
I=- ' 

40 .. ·- . . ' .. 

Nível Exée-e dentes Vagos 
Classe 

16-B - 7 
14-A - 3 

--
10 

.•· 

10-B - 7 

8-A - ----
-

11-C - --
9-B - 3 

7-A. - 5 
1 

22-B Íl - .2 
21-A - --

6 . . 
1 

8 - 1 
16-B - 15 
14-A - -

20 



N.0 de 
Código C ar-

gos 

AF-103 1 
5 
2 

-
8 I 

TC-1301 I 
. 

P-1703 

P-1002 

P-1402 
21 
- -21 

GL-303 22 
58 
-
80 

EC-102 3 

A-202 13 

MINISTÉiÍIO DAS MINAS E ENERGIA 
MINISTI:RIO OU úRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL PARTE PERMANENTE 

S:i!.:RIES. DE CLASsES OU CLAsSE . 

SITUAÇAO ANTERIOR -I SITUAÇAO NOVA 

Nível EXce- Provi-
Vagos ICódi&'o 

N.0 de 
e dentes só rios C ar-

Classe gos 

AssiStente Comercial •.•.. 16-C - - .. . 3 Assistente Comercial ........ 
Assistente Comercial .•... 14-B - - - 5 Assistente Comercial ........ 
Assistente Comercial •..•• 12-A - - - '1 Assístente Comercial •••••• o --

15 

2 Assistente Social •..•.•..•..• 
4 Assistente Social .•..•..••..• 
5 Assistente ComerciaJ. ....... 

--
11 

. . 
10 A tendente ................. -
20 Auxiliar· de Desenhista. ...... 

21 Auxiliar de Estaj;fstico •.... 
Auxiliar de Estatfstico .•. 8-A - - - 21 Auxiliar de Estatístico , .•.. -

42 

Auxiliar de Portaria •.•. 8-B - - 2 60 :Auxiliar de Portaria ...•... 
Auxiliar de Portaria .•.• '1-A. - - 2 Áuxiliar de Portaria ••...•. -- --

. ·. .4 I· 120 

Auxiliar de Bibliotecário • '1 - - - 6 Auxiliar de Bibliotecário •... 

Auxiliar de Artífice •. : .• ·I 5 - -- 1 20 Auxiliar de Artífice ..•..... 
.. 

Nível 
EXee-e dentes 

Vagos 
Classe 

16-C - 2 . . 
16-B - -. 
12-A - 5 

--
•7 

22-C - 2 
21-B - 4 
20-A - 5 

--
11 

7 - 10 

12 - 20 

10-B - 21 
8-A - -

21 

8-B 40 
7-A 4 

--
44 

7 3 

5 8 



N.0 de 
Código C ar· 

gos 

P-1204 67 
87 

--
154 

P-1206 35 

A-307 12 

A-305 \16 

EC-101 2 
2 

-
4 

A-121 
2 

--
2 

· GL-301 5 

TC-901 

I 

I 

·-··' -~. ---- ---- ---=:-:~.---:-::--------- ..._..:;-_::__~..:_:::..~-:...- .. --

-MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA - -
MINISTÉRIO OU óRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL l"ARTE :PERMANENTE 

SÉRIES DE CLASSES OU CLASSE 

SITUAÇ.IlO .ANTERIOR . SITUAÇ.Il() NOVA 

Nível Exce- Provi- lc&li 
N.0 de I Nível ! Exce-1 DENOMINAÇllO e 

dentes só rios Vagos go Car- DENOMINAÇllO e d tes Vagos 
Classe gos Classt! en · 

' - -
Auxiliar de Engenheiro 13-B - - 6 1ÓO Auxiliar de Engenheiro .•...•. 13-B - 39 .. - -

AuXrnar de Engenheiro ....... 11-A 17 Auxiliar de Engenheiro 11-A - - 4 100 -.. 
-- -- --

10 200 56 

Auxiliar de Medição ...•.. 6 ~ ~ 5 50 AuXmar de Medição .......... 6 - 20 
- -

ArtÍfice Maquinista ....... 6 - - 4 15 Artifice Maquinista .......... 6 - 7 

Artifice de Manutenção ... 6 - - 5 80 Artifice de Manutenção ...... 6 - 19 
-

20-:B Bibliotecário ................... 20-B - - - 4 Bibliotecário .. ........................ - 2 
Bibliotecário ............... 19-A - - - 4 Bibliotecário .. ............. ~ ......... 8-A - 2 

-- --
-· ·- 8 4 

2 Bombeiro Hidráulico ...•...... - 2 
Bombeiro Hidráulico •••.•. 8-A - - -- 2 Bombeiro Hidráulico .......... - --

-- ·- 2 
4 

Chefe de Portaria •....... 13 - - - 8 Chefe de Portaria . ; .......... 13 - 3 

2 'cirurgião Dentista ............ 22-C - 2 
-· ' 4 _Cirurgião Dentista ............ 21-B - 4 

6 Cirurgião Dentista .•.....•.... 20-A - 6 
. ' --·-· -' --12 ' 12 . .. .· -· -·- - :_ ... 



N.0 de 
Código Car~ 

gos 

P-601 1 
2 
4 

-
'1 

P-1205 5 
21 
-
26 

TC-302 3 
5 
8 

--
16 

EC-601 
5 

--
5 

AF-503 5 
15 -
20 

-------

MINISTÉRIO DAS MINAS- E ENERGIA 
MINIST.I!:RIO OU óRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL PARTE PERMANENTE 

S.I!:RIES DE CLASSES OU CLASSE 

SITUAÇAO ANTERIOR J SITUAÇAO NOVA 

r:el Exce- Provi-~ V Cõdi- N.•de 
DENOMINAÇAO dentes sórios acos C ar- DENOMINAÇAO 

Classe go gos 

Classificador de .Pedras ... 14-C -I - - 2 Classificador de Pedras ....•• 
Classificador de Pedras ... 12-B - - 1 4 Classificador de Pedras ...... 
Classificador de Pedras ... 11-A - - 1 6 Classificador de Pedras ...... 

-- -
2 12 

Condutor de Topografia .• 13-B - - 2 19 Condutor de Topografia ..... 
Condutor de Topografia .. 11-A - - 2 19 Condutor de Topografia ..... ----

4 38 

Contador •• o o o • o •• o • o o o o •• 22-C - - - 6 Contador .................... 
Contador • o ••••••• o • o • o o o o 21-B - - - 10 Contador ...................• 
Contador o •• o •• o • o • o o o o ••• 20-A - - 2 12 Contador .................... ----

2 28 

5 Conservador de Museu ...... 
Conservador de Museu •.. 19-A - - - 5 Conservador de Museu ...... --

10 

Datllógrafo o • o • o o • o .. o o • o • o 9-B - - 1 20 DatUógrafo .................. 
DatUógrato o o • o o o o •• o • o ••• '1-A - - - 20 DatUógrato ...............••. 

I -- --
1 40 

- - - - - - - - -

N~el~ Exce-
Classe dentes 

Va&"OS 

14-C I - 1 
12-B - 2 
11-A - 3 

--
6 

13-B - 16 
11-A - -

--
16 

22-C - 3 
21-B - 5 
20-A - 6 

--
14 

20-B - 5 
19-A - --

5 

9-B - 16 
'1-A - 5 -

21 



·~ 
-----·--- --~- --~ • .,;•.j,# .: 'ao ~,..._.-,..._~-~-; . .:.__"·.;,·..-:~,~.:.::~:_·. __ ;;;,:~·:..;_;,.,V;;.,. ,:-:,-,?,-iL.::./·:....~-.....,~-~~'"-'..0~~-'-=-~ 

N.•de\ 
Códi&'o Car-

&'OS 

P-1001 6 
10 
38 

--
54 

EC-302 
1 

--
1 

TC-501 1 
3 
5 

--
11 

A-802 1 

8 
.. 

9 

A-803 2 
- 2 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
MINISTJ!:RIO OU óRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL PARTE PERMANENTE 

SJ!:RIES DE CLASSES OU CLASSE 

SITUAÇAO ANTEBIOB J SITUAÇAO NOVA 

Nível Exee- Provi- Códi- N.•cle 
DENOMINAÇAO e dentes sórios vacos Car- DENOMINAÇAO 

Classe r;o 
r;os 

I>esenlüsta ..............•. 16-C - - 2 16 I I>esenlllsta ..................• 
I>esenlüsta ..•............• 14-B - - - 28 I>esenlüsta .......•........... 
I>esenlllsta ................ 12-A - - 2 36 Desenhista •.................. 

-- --
4 80 

2 Documentarist.a. ..........•..• 
Documentarista ....•.....• 19-A - - - 2 Documentarista .............. 

--
4 

Economista .........•..... 22-C - - - 3 Economista ••.••...•..•....•• 
Economista ............... 21-B - - - 5 Economista ..........•.•....• 
Economista ............•.• 20-A - - - 7 Economista .................• 

--
15 

Eletrtclsta Instalador ....• 12-D - - - 2 Eletrlcista Instalador .......• 
4 Eletrtclsta Instalador ........ 
6. Eletricista Instalador •...••.• 

Eletricista Instalador ..... 8-A - - - 8 Eletricista Instalador •....... 
-. . 

:io 
. . 

1 Eletrtclsta Operador ........• 
2 Eletricista Operador .......•. 
3 Eletricista Operador ......... 

Eletrlcista Operador •...•. 8-A - - 4 Eletricista Operador •........ --. 10 . 

Nível Esce-e dentes 
Classe 

16-C -
14-B ·-
12-A -

20-B -
19-A -

22-C -
21-B -
20-A -

12-D -
10-C -
9-B· -
8-A -

12-D -
10-C -
9-B -
8-A -

V&~ros 

12 
18 
---
30 

2 
1 

--
3 

2 
2 
2 

--
6 

1 
4 
6 

-
-

11 
1 
2 
3 
2 

8 



Código_ 

TC-602 

TC-603 

TC-605 

. . 
AF-204 

·AF-202 

TC-1401 

AF-502 

N.0 de 
Car-
gos 

"17 
77 

--
154 

30 
31 

--
61 

8 
··9 

--
17 

10(1 

47 
161 
--

208 

MINISTÉRIO·· DAS· MINAS E ENERGIA 

MINIS'N:RIO OU ÓRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL PARTE PERMANENTE 

Sl!:RIES DE CLASSÉS OU CLASSE 
' . 

SITUAÇAO AlliTEBIO~ . SITUAÇAO NOVA 
.. 

Nível N.0 de . . . 
Exee- Provi- Códf-D"ENOMIN A"ÇAO e.· 
dentft sõriàs Vacos Ca.r-

Classe go 
gos 

Engenheiro ............. .22-B - - 13 100 Engenheiro ................ 
Engenheiro ............. 21-A - - -43 100 Engenheiro ................ -- --

56 200 
Eng.o Minas e Metalurgia. 22-B - - 9 .. 25 Eng.0 Minas e Metalurgia .• 
Eng,Q.Mfnas'e Metalurgia. 21-A ~ ~ 26 25 Eng. o M!n!l!! e ·Metalurgia .. -- -- . ~ . . . 

35 50 . . 
Eng.0 Tecnologista •.•.•. 22-B - - 1 . 25 Engenheiro Tecnologista .... 
Eng,0 ·-recnologista •..•... 21-·A - - 6 25 Engenheiro Tecnologista · •••• -. .... -- -- .. 

. - ... 
7 5ó 

f ":Esc~e~ente-Datnóliato- .. - .. .. . .... . -- . ... .. ' .... .. 
7 - - 6 .150 ~vente-Datilógrafo ..... .. .. . 

Escriturário· ' .. : . ..• • .•... 10~B -- - ·'. 4 .. 180 Escriturário ............. -... 
Escriturário B~A· - 7 ' ........... -.... - .. 

. 

_ Escriturário . ................ .,. . 
-- --

' . 
11 360 

. .. 
..... . . . .. . . ·- - . - ...... ., - ... -- ' . . .. . . 

1 Estatástico ............. 20-B - - - 10· · Estatístico ................. 
9 Estatástico ............. 19-A - - - . 1Ó Estatístico ................. -- --10 20 . 
3 Estenodatilógrafo 11 

... ....... - - - 5 Estenodatilógrafo .......... . . . . 
' : . ... 

. 

Nível 
lll:ce-.e. Vagos 

Classe dentes 
.. 

22-B - 36 
21-A - 66 

... --
102 .. 

22-B - 4 
21-A - 20 

' --
24 

22-B - 18 
21-A - 22 

--
. . 

.. 
56 - .. ' . ·-

J - 40 

10:-:s - 137 
8-Á - 26 

--
166 .. .. .. ·-

20-B - 9 
19-A - 1 

--
10 

11 - 2 



·------~- .... ~~.___._.. ___ ••• ..,.. I ··-- ;;--:.:···.. -· -rt'•''-1'1*~iú"--'·-.;.? .. -..r....:...~-. z•·i=i···.:;-ceíÜ'"' -cc ·i 1-rt"····~~-->·~n-· •;..;-... ~ ·.-,;,;,; .. 1i;Õ:..;,:-.::.-.i k" m -·- 'u'W"#·b·f·, .... :.,..-±·cc o .. :~--, .• ·:-; :'·tti;r_' 0'baét 5 .·.p<- ·Y.z..- ' ·- .. , # - !.. ..... ~-......_,~. 

Código 

GL-401 

P-502 

P-1003 

TC-404 

GL-203 

N.0 de 
C ar-
gos 

15 

2 
--

2 

3 
3 

--
6 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
MINIST~RIO OU óRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL PARTE PERMANENTE 

S~RIES DE CLASSES OU CLASSE 

SITUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 

/Z Exce- Provi-~ V Códi-
N.0 de 

DENOMINAÇAO dentes sórios &&"4i15 &"O Car- DENOMINAÇAO 
gos 

Feitor .....•....... ; ...•.. 5 - - 2 25 Feitor ....................... 
Fotógrafo ................ 9-A - - - 1 Fotógrafo .•.••..•..•.•....•.• 

2 Fotógrafo .••...••............ 
3 Fotógrafo ...•..•............. 

--
6 

-

Fotogrametrista •.•...•..• 14-B - - - 4 Fotogrametrista ............. 
Fotogrametrista ...•• _ •.••• 12-A - - - 4 Fotogrametrista ............. --

a. 
' - . 

- Gêólogo - .. 
10 ..................... 

1 I Geólogo .....••.••..•••••• 22~0 -. - - 18 Geólogo ....................... 
2 Geólogo ...••.....•..•..•. 21~B - - - 22 Geólogo ..................... 
2 Geólogo ...........•..•.•• 20-A - - - --

50 
5 

-. -. - ---
5. Guarda •....••....••...••...• 

4 Guarda ................... 12-C - - - 10 Guarda ...........••........• 
7 Guarda ...............•.•• 10-B - - - 12 Gwlrda ...••........••...•... 

10 Guarda ....•.......••..... 8-A - - - ---- ' 
27 

21 . ' 

/Z: Exce-1 dentes Va&'oa 

5 - 12 

13-C - 1 
11-B - 2 
9-A I. - 1 

--
4 

14~B - 1 
12-A - 1 

--
2 

22-é - 9 
21-C - . 16 

- 20-A. - 20 
--- 45 -

12-C - 1 
10-B - 3 
8-A - 2 

--
6 



· MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

MINIS'mRIO OU óRGÃO 

QUADRO DE PmBOAL PARTE~ 

SJ!:RIES DE CLASSES OU CÍ..ASSE 

SITUAÇAO ANTERIOR · 
. 

. ' N.• de 

SITUAÇAO NOVA 

lN.• dei l Nívd Exce- Provi- Cõdi- ; 
Código Car'-' : n·ENOMIN AÇAO . e Vacos Car- DENOMINAÇAO. dentes sõrios co . ~ . cw. gos . . . - -

P-1602 1 Laboratorista ..•..........• 9-B - - - 10 Laboratorista ...........•.. 
6 Laboratorista .............• 8-A - - - 10 Laboratorista .............. 

--
'l 20 

. -

A-1603 'l Mecânico Eletricista ....... 8-A - - - 3 Mecânico Eletrlcista ....... 
-- 3 Mecânico Eletricista ....... 

1 --
6 

1 Mecânico de Máquinas .... 12-D - - - 3 Mecânico de Máquinas· .....• 
A-1306 6 Mecânico de Máquinas ...... 

12 Mecânico· de Máquinas· .... 8-A - - - 8 Mecânico de Máquinas ... : . . 
.. . - - ... -- ~ . - .1 11 - Mecânico de Máquinas .... 

13 -- --
1 ·28 .. - .. 

2 Mec. de Motores a Combust. 10-C - - - 4 Mec. de Motores a Comb. . .. 
A-1305 1 Mec. de Motores a Combust. 9-B - - 1 'l Mec. de Motores a Comb. . .. 

13 Mec. de Motores a Combust. 8-A - - -- 10 Mec. de Motores à. Comb. . .. . .. - - 1. 14 · ·Mec. de· MotOres a ·comb~ ·: .. --
16 --

35 

21 Mestre .................... 14-B - - 2 .22 Mestre ...................... 
A-1801 19 8-A - - :i 22 Mestre ...................... 

- -- . ·---
40 

. 
4 '" 

• 

Nível I Exce-rn:.., dentes 

9-B -
8-A -

10-B -
8-A -

12-D -
10-C -
9-B 
8-A 

12-D .. 
10-C 
9-A 

14-B - . -

14-B 
13-A 

-· ----- --· - -

Vagos 

9 
4" 

--
13 

3 
2 

----
5 

2 
6 
8 

- -
--

16 

5 
10 

- 1 
--

20 

3 
5 

-
8 



I N.
0

de I 
Código . ~':J-

TC-801 2 
3 

--
5 

A-1301 
1 
2 
4 

--
.7 

CT-4Ól 6 
24 
40 

·· ··a' - __ , T .. -:ó:- v- -· -~ '---o>-•~6--;..".;>-<ic-~-~ ;..~ --j- n·à'-''F' ·,. k~L ·--=~ -.,.;, s·· ·.· -(• ·b'--""6 -:,.-.>$-:~· ··~,í:.i..: 1 &-... ;© .. '.!c -"it&",iÚ-:;66&--'' · · "·-

·MINISTÉRIO DAs· MINAS E ENERGIA · 
MINISTI!:RIO OU ORGÃO 

QUADRO DE PJ!2SOAL P~TE PERMANENTE. 

SI!:RIES DE CLASSES OU CLASSE 

. SITUAÇAO. ANTERIOR · I - SITUAÇAO NOVA 

\Nível r- Provi- Códi- .N.• de\ 
D~NOMINAÇAO. e· entes só rios 

Vagos C ar- DENOMINAÇAO 
go ' ,: 

Classe gos 
. 

22-:B 
. . 

7 Medico· ......... ;:·.: .......... Médico ................... - - -
Médico ................... 21-A - - - '1 Médico ....................... 

--.. . . 14 

1 !4ecãnd~o ()~or ........... 
Mecãndco C>perador ...... 10-C - - - 2 Mecãndco ()perador .......... 
Mecãndco · C>perador · ...... . 9-B - - ·- 3 Mecãndco ()perador .......... 
Mecãndco C>perador ...... 8-A - - - 4 Mecânico ()perador .......... 

--. 
.. 10 

Motorista: ................. 12-·c - - 2 20 Motorista :··················· 
Motorista , ................. 10-B - - 1 35 Motorista ... ~ ................ 
Motorista: ................. 8-A - - - 45 Motorista .................... 

\ Ní:el Exce-
dentes 

Classe 

22-B I 
21-A 

;12-D -
10-C -
9-B -
8-A -

12-C -
10-B -
8-A -

o 

. ... . . . .. - . ., ·- ·-- .. -- --
_70 .. . . 3 100 

AF-201 27 ()ficial de Administração . 16-C - - 3 50 ()ficial de Administração .... 16-C -
65 ()ficial de Administração . 14-B - . - -. 3 - 87 ()ficial de ·Administração ... : 14-B -
87 ()ficiat· de· Administração ·. 12-A - - 6 113 ()ficial de Administração •... 12-A -

--- .. . .. -- -- . .. -
179 12 ~o .. . 

TC-405 1 Paleontólogo ............ -.. 20-B - - - 5. Paleontólogo ................. 20-B -. 
' 1 Paleontólogo .............. 19"A · - - - 5 Paleontólogo ................. 19-A --- . 

2 . . .. 10 .. 
--- --- - ---· --

Vagos 

5 
3 

9 

1 
1 
1 

---
3 

16 
12 
5 

--
33 

26 
25 
32 

--
83 

4 
4 

--
8 

-



lN." de I Código c,;:; 
CT-109 I -

1 

_GL-302 6 
11 

--
1'1 

EC-602 9 

TC-202 11 
19 
25 

--· 
55 

TC-203 9 
17 
22 

. 
48 

GL-104 57 

A-15Ói- 5 
8 

22 
--

35 

AF-401 9 

- MINISTÉRIO ·DAS -MINAS· E _ENERGIA · ·· 
MINISTÉRIO OU óRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL PARTE PERMANENTE . - . . - . - __ ,._ ; 

SÉRIES DE CLASSES OU CLASSE 

SITUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 
---- . 

Nível Excé-~Proví· · Códi· N."de 1 - -
DENOMINAÇAO DENOMINAÇAO e dentes sórios Vagos go Car- I 

Classe gos 

PiiÕto Aviador ............ 15 1 - - - 5 Pilôto_ Aviador ................. 
. . 

Porteiro •.........•....... 11-B - - 1 12 Porteiro ..................... 
Porteiro .•.•.•...•..••.•.• 9-A - - - 12 Porteiro •••••••••••••••••• o •• 

-- --
-- 1 24 

Preparador ·de· Museu ...• 12-A - - - 10 Preparador de Museu ........ 

Quimico ...•...•••.•...•.. 22-C - - - 16 Q\mruí:o ...................... 
Quúnico •...•••...•••..••. 21-B - - 2 28 Químico .................•... 
Químico . . . • . . . • . . ..•.•.. 20-A - - 25 36 Químico ...........•......... 

-- --
27 80 

Quimico Tecnologista •.... 22-C - - 12 Quimico Tecnologista .••..•.• 
Qufinico Tecnoiogista .•... 21:..B - - 1 _- 21 Qnfmicó Tecnologista .......• 
Químico Tecnologista ••... 20~A - - 'l 2'1 Qulmico Tecnologista .•...•.. 

-- . --
8 60 

Servente •.• : . .•. :. ~ .•••.•• 5 - - 4 120 Servente ... · . .- .. ; .. -........... 

Sondador ................ : 10-c 1-.-/ - - 5 Sondador· .................... 
sondador •..••...••...••.. 8-B - - 11 Sondador .................... 
Sondador •...••..••...••. -. 6-A -- - 1 27 Sondador .•.......•...••••••• 

-- --
1 43 

Taquigrafo ............... 14 - -- -3 -- . 15 . Ta_quigrafo .................. 
- ----

Nível E I xce-
e d tes Vagos 

Classe en 

15 - "-
11-B - 'l 
9-A - 1 

---
8 

12-A - 1 

22-c - 5 
21-B - 11 
20-A - 36 

--
52 

22-C - 3 
·21-B - 5 
20-A - 12 

--
20 

5 - 67 

10-C - -
8-B - 3 
6-A - 6 

--
9 

14 - 6 



--
1N.

0
.de 

Códig~ Car-
gos 

. 
AF-601 1 

6 

7 

AF-402 

-

P-701 1 
10 .. 

--
11 

· P-1601 3 
4 

-
. 7 

AF-401 
. 

P-1604 

--

MINISTÉRIO· DAS-MINAS E ENERGIA 
MINISTÉRIO OU óRGÃO 

QUADJ«) DE PESSOAL J>RTE PERMANENTE 
--;;! - . 

SÉRIES DE CLASSES OU CLASSE 

SITUAÇAO ANTERIOR l SITUAÇAO NOVA 

-- Nivel 
Exce-]Provi- . - N.•de 

DENOMINAÇAO· Vagos Códi-
Car~ DENOMINAÇAO ·e 

dentes sórios 
Classe 

go gos 

-
Técnico de Administração. 20-B - - . :io Técnico de Administração ••.. 
Técnico _de Administração. 19-A 1 20 Té_cnico de Administração •.• -·,. - . .. --.. . 40 1 

.. . - -- -6 .Técnico. ·Ame. Mecanização . :. 
"6 Técnico Ame. Mecanização ... 
--. . . . - r- •• 

12 '• . .. ·'· 

Técnico de Contabilidade . 15-B - - - 10 Técnico de Contabilidade .... 
Técnico de Contabllldade . 13 A - - 1 10 Técnico de Contabilidade .... 

-- -- .. --
1 20 ,. ·' -

Técnico de Laboratório ... 14-B · . _ .... _ - ·-- .- '--10 Técnico de Laboratório -...... 
Técnico de LaboraJ;ório •.. 12"A- - - - - : 10 Técnico de Laboratório .•...• . - ' -- .. 

20 
--

-- 4 Técnico ,de _Mec~ização_ -.-; ..• 

-- -- . - -~- . T~qico de M.eça,nização _ . _._ .• 
--

8 
-- . . 

10 Tecnologista ................. 
10 Tecnologlsta ................. --..... -- . 20 .· .. -- ,. - - -- --

Nível Ex c e- VagÕs e dentes éiasSe 

20-B - 19 
1_9-~ 

. 15 -
--- 34 

11-B - _.6 
9-A - 6 

--
12 

15-B - 9 
13-A - 1 

--- . -
; 10 

14-B -- - 7 . 
.-12-A - 6 

---
13 

16-B - 4 
14-A - 4 

. - --
8 

14-B - 10 
12-A - . 10 

--
20 



lN.• de\ Código c;!" 

CT-214 
4 

--
4 

I 

2 

GL-402 178 

P-2201 2 
4 

--
6 

A-1501 5 
8 

-- 22 
--

35 

GL-101 2 
9 

--
11 

.. MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
MINIS'mRIO OU óRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL PABTE PEBMANENTE 

Sl!:RIES DE CLASSES OU CLASSE 

SITUAÇAO·ANTEIUOB · · SJTVAÇAO NOVA 
- . 

Nível \Esee- Pl:ovi-
Cóti- r·· de I I Nível \ Exee-1 DENOMINAÇAO e dentes sórios Vacos Cal'- DENOMINAÇAO e dentes Vacos 

Classe 1!;0 ~ ClasSe 

5 Telefo~ .....•..........••. j 7-B - 5 
Telefonista .•......•.•.... 6-A - - - 5 Teleforusta . .. . .. .. .. .. .. .. . .. 6-A - 1 -- --

10 6 

Tesourelro-Awdliar ....... 18 - - - 5 Tesoureiro-Auxiliar .......... 18 - 3 

Trabalhador .............. 1 - - 24 250 Trabaltuu1or ..... , ...•.•..... 1 - 96 

Tradutor ................. 16-B - - - 3 Tradutor ..................... 16-B - 1 
Tradutor .................. 14-A - - 2 3 Tradutor. .. ...... _ ........... 14-A - 1 

-- - --
2 6 2 

. -· . - - - - . -

Sondador .·: ...•... · •...•.•. 10-C - - - 5 Sondador ............... · ..... 10-C ~ -
Sondador ................. 8-B - - - 11 Sondador .................... 8-B - 3 
Sondador ................. 6-A - - 1 27 Sondador· .................... 6-A - 6 

-- - -
1 43 9 

Zelador ................... 8-B - - 1 10 Zelador ...................... 8-B - 9 
Zelador ................. ,. 7-A - - 2 10 Zelador ...................... 7-A - 3 

-- - --
3 20 12 

•. 



N.0 de 
Código Car-

.gos 

1 

17 

2 

N.0 de 
Código C ar-

gos 

. 1 

--

·. MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
MINISTÉRIO OU óRGÃO 

QUADRO DE. PESSOAL PARTE PERMANENTE 

CARGOS .!tORA. DO SISTEMA 

SITUAÇAO ANTERIOR . I SITUAÇAO NOVA 

Nível . . I N.•de Exce- Provi- Códi-DENOMINAÇAO e dentes; sórios Vagos Car- DENOMINAÇAO 
Classe go gos 

Consultor Jurídico (MME). - - - - 1 Consultor Jurídico (MME) .. 
Assistente. Jurídico .••..•• - - - - 20 Assistente Jurídico •..•..•..•. 

Assessor para assuntos le- Assessor para assuntos legis-
gislatfvós •..••..•..••.•• - - 2 lativos ...........•.......•. 

CARGO POR ENQUADRAR. 

S~AÇA~ ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 

. ......... - . - .. Nível PrOVi- N.0 de 
DENOMINAÇAO Exce- Vagos Códi- Car- DENOMINAÇAO. .e dentes sórios go 

Classe ~tos 
.. 

Geofísico (Cr$ 91.000) 1 Geofísico (Cr$ 91.000) 
. ---- -· . - - - - --- -- . ----- ---- . ... -· --.- . .. . -

' 
. .. 

.. 

.. .. -

. .I ' .. 

. . 

I Ní;el Exce-
dentes Vagos 

Classe . 
- - . -
- - 3 

- - 2 

Nível Exce-_ Vagos e dentes Classe 

- - -

. . 



,N.
0 

de I Código Car-
gos 

P-1203 1 

·P-209 9 

P-208 1 

A-601 2 
1 
4 

17 
--

24 

P-602 2 
6 --
8 

A-501 1 

A-406 1 

TC-101 1 
2 
4 

--
7 

A-903 1 
---- -

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
MINIST.I!:RIO OU óRGÃO 

QUADRO DE PESSOAL PARTE SUPLEMENTAR 

Sl!:RIES DE CLASSES OU CLASSE 

SITUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 

Nível E><ce~ j Proví- Códi-
N.0 de 

DENOMINAÇAO e Vqos Car- DENOMINÁÇAO 
Classe dentes sõrios go gos 

Agrimensor •••..••••••.••• 20-B - - -
Auxiliar de Rural ••••••••• 3 - - -
Capataz Rural ..•...•..••. 3 - - -
Carpinteiro .•••.•.•...•••. 12-D - - -
Carpinteiro .•••.•••••.•••• 10-C - - -
Carpinteiro ••....•..•••.•• 9-B - - 1 
Carpinteiro .•...•.•••.•.•. 8-A - - 1 

-
2 

Clas. Prod. An. e Vegetais. 14-B - - -
Clas. Prod. An. e Vegetais. 12-A - - -

Cozinheiro •••.•••.•.•••••. 5-A - - -
Encadernador ............. 8-A - - -
Engenheiro Agrônomo •... 22-C - - -
Engenheiro Agrônomo •.•• 21-B - - -
Engenheiro Agrônomo ..•• 20-A - - -
Entelador e Estofador •••• 8-A - - -

---·-~- ~ <r·--·· -'-i•····~'·· ·'n.:-·if::.-~ci./6 e. _,_,~!·H*·"'L·-;w•-:.--,·-;;~.'Í;..O'."""'~f"'-"""~-.~-··.~-- -c'··,_ .. _-;_---- ----·-'·-

Nível 
Exce-I e dentes Vqos 

Classe 



N,0 de 
Código Car-

gos 

A-1703 - 2 
2 

--
4 

A-40'1 2 
1 

--
3 

A-603 2 
3 

5 

TC-805 2 
1 

--
a 

-- ·- --
GL-305 9 

P-206 - 5 

P-20'7 12 

-.... ··---····--·-···- ·-"-'"" - . ~-- -· --·.- ; ··-

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
MINISTERIO OU ORGÃO 

QUADRO DE PESSOAL r ARTE SurLEMENTAB. · 

SEJ.UES DE ~LASSES OU CLASSE 

-
SITUAÇAO ANTERIOR I SITuAÇAO NOVA 

Nível N.0 de Exce- l'rovi- Códi· DENOMINAÇAO e dentes sõrios Vagos Car. DENOMINAÇAO go Classe gos 

Ferreiro ...•...•....•...•. 9-B - - -
Ferreiro .•...•• · .••..••..•. ·. 8-A - - --

Impressor ................. 12-D .. 

Impressor .•.•.•.•...••.•••. 9-B ·--- - . 

- -
Marceneiro ..•..•.•.•••••• 10-C - - -
Marceneiro .......•.•.••.• 8.-A - -

.. - - - -

Médico-Sanitarista ..•••.•• 22-B . - - -- .. - - . 

Médico Sanitarista ••.••••• 21-A - - 1 
. .-.. 

. - -·- --
Mensageiro - .. _., .. _ ...... ~-.-.. 1 - - 1 - - .. 

· Mestre·Rural .; •..•.•. : .•• 8 - - - -
.. -

Operário Rural •••.•••.••. 6 - • 2 - . ' -
-. . .. . - .. . -

. - - .. 

: ' .. .. 

Nível 
e 

Classe 

.. 

·-

Exce-IVag dentes os 

. 

-

' 

I 



,N.•de 
Código Car-

gos 

' ' A-101 1 
6 

27 
--

34 
A-105 1 

EC-514 1 
EC-306 1 
GL-102 1 

P-205 l 
CT-402 - 1 

4 
--

5 
-

N.•de I 
Código C ar-

gos 

~STERIO OU ORGÃO · 
QUADRO DE PESSOAL J>ARTE SUJ>LEMENTAB 

SJ!:RIES DE- CLASSES OU CLASSE 

SITUAÇAO ~OR SITUAÇAO NOVA 
-

Nível Códi-1 N.• de 
I 

Exce-IJ>roví-1 DENOMINAÇAO e dentes I sórios VagiiS Car-· DENOMIN.AÇAO 
Classe go gos 

Pedreiro . : . ............... 10-C - - -
Pedreiro .................. 9-B - - 4 
Pedreiro ................•. 8-A - - 4 

-
8 

Pintor .................... 8-A - - -
Prof. Eos. Pré-Primário e 

Primário ........•....... 11 -
ReVisor .................... 14-B -
Serviçal .................. 6-B - - -
Técnico Rural ............ 11-A - - -
Tratorista ................. 9-B - - -
Tratorista ................. 7-A - - -

-

-- - - - -· 

CARGO FORA DO SISTEMA 

SITUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 

DENOMINAÇAO Nível I Exce-~J>roví- Códi- N.• de I 
C~ dentes sórios Vagos go c:;; DENOMINAÇAO 

I 1 I Consult. Jurídico (CNAEE> I -I -I - - I 
Sala das sessões, em 14 âe setem6rode 1965. Daniel Krieger. 

Nível Exce-e dentes Vagos 
Classe 

-

Nível 
Exce-jv e 

Classe 
dentes agos 

I I I 
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N.0 4 (de Plenário) 

Título IV 
Suprima-se o art. 2. 

Justificação 
Os motivos que lnstruirrtm as substi

tuições feitas no art. 27. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro 
de 1965, - Daniel Krieger. 

N. o 5 (de Plenário) 

Título V 

Suprimam-se os arts. 34, 35, 36 e seus 
parágrafos e o art. 37. 

Justificação 

Os arts. · 34 e 35, Incluídos no: Titulo 
"Do Regime Financeiro", são desneces
sários, porque tratam de matéria de le
gislação em vigor de caráter geral para 
todos os Ministérios de Estado; 

O art. 36 e seus parágrafos e o art. 37, 
com a legislação superveniente - Lei n.o 
4.405, de 8 de outubro de 1964 (que re
gulamentou o art. 15, Ill, § 2.0 , da Cons
tituição Federal), criando o lmpõsto ún!· 
co sõbre minerais do Pais, dispondo sõ
bre o produto de sua arrecadação e ins
tituindo o "Fundo Nacional de Minera
ção" - não possuem i.nais razão de ser. 
Dai, também a necessidade de supressão 
dos mesmos. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro 
de 1965. - Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondln) 
- As emendas que acabam de ser lidas 
estão devidamente justificadas. 

Em discussão o projeto e as emendas. 
(Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

O projeto sairá da Ordem do Dia, para 
pronunciamento das Comissões de Cons
tituição e Justiça sõbre o projeto e as 

emendas, e das Comissões de Serviço Pú
blico e Civil, de Minas e Energia e de 
Finanças, sõbre as emendas· que acabam 
. de ser lidas. 

·Item 18 

Discussão, em turno único, da re:
dação final oferecida pela Comissão 

·de Redação .em seu Parecer n.o 66, 
· · · il.e 1965, do Projetode Resolução n.0 

1, de 1965, que suspende a 'execução 
do art. 11 da Lei n.0 2. 772,. de 21 de 
julho de 1961, do Estado de santa 
Catarina. · 

Foi apresentada emenda, que será lida 
pelo Sr. 1.0 -Becretário. 

l!: lida a seguinte: 

Art. 1.o 
Entre 

EMENDA N.o 1 

"execução" e "do art. 11", · 
acrescente-se: 

"do item 1. 0 " 

Justificação 

A emenda tem por fim dar maior pre
cisão ao texto do projeto, mencionando 
o item do art. 11 da Lei n.0 2. 772, de 

·Santa Catarina, cuja !nconstituclonall· 
dade foi argüida no Mandado de Segu
rança n.0 12.459 e reconhecida pelo Su
premo Tribunal Federal. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro 
de 1965. - AttWo Fontana. 

Em discussão a redação final do Pro
jeto de Resolução n.0 1 e a emenda que 
acaba de ser lida. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador p.ed!r apala
vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

O Projeto volta à Comissão de. Reda
ção, a fim de que a mesma se pronun

. ele sõbre a emenda. 

O SB. DANIEL KRIEGER - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 
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· O SR. PRESIDENi'E (Guldo Mondin) 
-.- Tem a palavra o nobre Senador Da
niel Krieger, como Lidet do Govêmo. 

O SR. DANIEL KRIEGER - (Como 
Líder do Govêrno. Não foi revisto. pelo 
orador.) Sr .. Presidente, Srs. Senadores, 
na qualidade de Líder do . Govêmo, ve
nho soli~itar a v. Ex. a· a convocação de 
·sessão extraordinária 'para as,' 21 horas 
e 30 núinitos "de hoje, a fim de que se 
vote, em regiine·de urgência urgentíssi
ma; o projeto de lei sôbre o Impôsto de 
'Vendas e cOnsignações. · 

' :Posso afirmar a v. Ex.a de que à noite 
havefá número· pára a· votação, ·porque 
diversos Senadores ' virão pelo avião 
Electra da V.ARIG, e integrarão o quo
nun necessá;rto às deliberações do Sena
do da República. · · 

Era o requerimento que desejava fa
zer a V. Ex.a 

O SR. 'p'jESIDEN~ (Gllido Mcindin) 
- A Mesa defere o requerimento,_ pois 
também tem conhecimento' ·de que logo 
à noite haverá quorum para as delibe
rações .. Quase o tivemos à tarde. A noite 
estará completo. ' o ' ' ' 

' o' 
' 

• Flcam· assim convocados os Srs. Se-
.nadores para uma. . Sessão . extraordiná
-ria hoje, às .21. horas e ,30 Jntnutos. Con
.seqüentemente,.,é -desconvocada a .Ses
são conjunta do Congresso Nacional de 
hoje à noite. (Pausa.) 

Há ainda .oradores inscritos. 

o· ·Tinn á· palavra o nobre Senador Ed-
·'mundo l:.evi., (Pausa;) · 

~· _Ex.• .não· está presente. 
o ' 

. Tem. a palavra o nobre Senador José 
Feliciano. 

O SR. JOS~ FELICIANO - (Sem: re
visão do orador.) sr .. Presidente, Srs. 
. Senadores venho dirigir ao Sr. Presi-, - . . 

dente da República, um apêlo em nome 
do povo goiano, para· que seja sediada 
em· Goiània . a Dlreção da Estrada de 
Ferro Goiás. A organização de um~ em-

prêsa de ferrovias fêz com que fôsse lo
calizada a sede em outra cidade que não 
aquela, capital do meu Estado. 

A Estrada de Ferro Goiás, com a ex
tensão de algumas centenas de quilô
metros tem, no 'território goiano, cêrca 
de 90% de seus trilhos, e por isto, de
pois de . um longo trabalho das classes 
produtoras, dos homens públicos e do 
povo em geral, consegUIU o Estado de 
Goiás que a sede · dessa Estrada fôsse 
localizada em Golânla. Conseqüente
mente, há cêrca de dez anos estão sen
do construidas as instalações daquela 
ferrovia em nossa Capital. 

Grande Já é o parque ferroViário em 
Gc:>iânia. Suas .oficinas, a adm1nlstração 
central, a casa de operários e inúmeras 
outras instalações técnicas estão loca
lizadas naquela Capital. e, recentemen
te, o Ministério da Viação e Obras Pú
blicas e a Rêde Ferroviária Federal fi
zeram com que, em uma nova organiza
ção, fôsse · a sede transferida para ou
tra localidade. 

Ora,. Sr,. Presidente, V. Ex.• bem po
derá aquilatar. as dificuldades que esta 
medida irá trazer para o povo golano, 
não apenas para os funcionários da Es
trada de Ferio_Goiás, aquêles' que obti
veram casa própria, transferiram seus 
domicilias, seus próprios domicilias elei
torais e assim organizaram sua vida em 
tômo ·da sede da Estrada de Ferro Goiás, 
em Goiânia. Além do aspecto burocrá
tico, da admin1stração, temos que con
siderar ainda o reflexo na economia do 
meu Estado: cêrca de 90% dos produtos 
industrializados usados em Goiás são de 
·origem paulista. A estrada trafega, creio 
que cêrca de 90% de sua capacidade, em 
atenção· ao comércio. importador e ex
portador de Goiás para São Paulo e vi
ce-versa. Assim, com a transferência. da 
sede da Estrada para outra região, afe
tar-se-á de forma fundamental o setor 
da produção do meu Estado e também a 
parte comercial daquela unidade da Fe
deração. 

' 
' 

i'' 

, .. 

'' 

,._ 

I 

l 
i 
I 
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sr. Presidente, não vejo maiores mo
tivos de lnterêsse administrativo para 
que o Ministério da Viação e Obras Pú
blicas e a Rêde Ferroviária Federal re
solvam transferir a sede daquela ferro
via. Além do tráfego ser feito em função 
da exportação de mercadorias produzi
das em Goiás e de mercadorias Impor
tadas de São Paulo, acreditamos que 
pouco existirá para outras regiões do 
Pais. 

Assim, fica aqui o nosso apêlo ao Sr. 
Presidente da República, para que de
termine medida!! necessárias à localiza
ção da sede da Estrada de ·Ferro de 
Goiás na càpltal do Estado, Isto é, em 
Golânla. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Guiclo Monclln) 
- Tem a palavra o nobre Senador Vas
concelos Tõrres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
(Sem revisão elo orador.) Sr. Presiden
te e Srs. Senadores, a Estrada de Ferro 
Central do Brasil tem sido criticada, em 
prosa e verso, desde o periodo da sua 
fundação até os dias de hoje. Eu mes
mo, quando Deputado Federal, tive opor
tunidade de fazer reparos a algumas das 
suas administrações. Mas não é justo 
que se observe apenas o lado mau; e 
quando se constata fatõres positivos, si
lenciamos a respeito. 1!: uma questão de 
ética parlamentar. Alguém que protllga, 
no momento em que tem de exaltar, de
ve fazê-lo. 

1!: o que, neste Instante, Sr. Presidente, 
pretendo realizar, enaltecendo a admi
nistração do Coronel Renato Araújo, Dl
retor-Superintendente da Estrada de 
Ferro Central do Brasil. E por quê o fa
ço? Simplesmente porque estou vendo, 
no meu Estado, uma administração di
nâmica, eficiente, honrada, capaz - e 
diria mesmo - modesta, porque não faz 
alarde dos bons serviços que tem· prati
cado. Na zona litorânea do Estado que 
represento nesta Casa, quem por lá via
ja, como habitualmente o faço, vê, a 
cada qullômetro, a presença do Coronel 

Renato de Araújo - os trilhos velhos 
sendo substltuidos por novos. Há um 
pormenor bem Impressionante para a se
gurança: o da iluminação dos sinais ele
trõnlcos colocados no Ramal Itaguai
Mangaratlba. 

Além disso, estão sendo executadaS 
obras · nos subúrbios da Guanabara, 

. através da . Comissão de Transportes 
· Ferroviários Suburbanos da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, e também, di
ga-se de passagem, na Estrada de Fer
ro Leopoldina. 

Só a Comissão de Transportes Ferro
viários Suburbanos está empregando, no 
corrente ano, com o transporte subur
bano, cêrca de 18 bilhões de cruzeiros, 
dos quais 11 bllhóes destinam-se aos su
búrbios da Estrada de Ferro Central do 
Brasil. 

Essa mesma Central, sob a operosa 
dlreção ·do Coronel Renato Araújo, está 
executando melhorias dentro de seus 
recursos do orçamento de capital e do 
orçamento de custeio. Os recursos totais 
empregados são· superiores aos que serão 
arrecadados, mesmo com a recente tari
fa, calculados, aproximadamente, em 12 
bilhões e 300 mil cruzeiros por· ano. 

Sr. Presidente, a Comissão de Trans
portes Ferroviários Suburbanos está, 
como disse há pouco, executando, no 
trecho da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, obras de remodelação da via per
manente e outros, tais como construção 
civil, viaduto, sinalização. :tste conjunto 
de obras visa à melhoria de todo o siste
ma operacional suburbano, a fim de ofe
recer aos usuários da ferrovia, melhor 
transporte., E dentre as obras em curso 
gostaria de ressaltar, neste Instante, a 
da Via Permanente do Trécho Paciên
cia-Santa Cruz, a remodelação total do 
pátio da Estação de Bangu, a remodela
ção total do Trecho Bangu-Benador 
Camará, a remodelação dos pátios de 
Triagem, Magno, Honório Gurgel e Cos
ta Barros, a modificação total do pátio 
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da Estação de Engenho de 'Dentro, para 
melhoria das condições de tráfego. 

. Na parte de construção clv!l, ainda sob 
a eficiente administração. do Sr. Renato 
de Araújo, há que ressaltar. as obras da 
Estação Francisco Sá, na Linha Auxiliar 
e, ainda no correr dêste ano, será ini
ciada a construção de um abrigo para 
manutenção e depósito de trens elétrlcos 
em Santa Cruz, .em. terreno que está 
sendo. cedido pelo Ministério da Agrl
'cultura. 

O/mesmo ocorre. no. que diz respeito à 
sinalização, que está. sendo completada 
com a Importação. de material ·norte
americano,· .para a instalação do sistema 
de Contrôle de Tráfego · Centralizado 
·CC.T.C.), em todos os subúrbios do Rio 
de Janeiro, sendo que grande parte dês
se material já se encontra no País,. e o 
Inicio da Instalação dêsse sistema · será 
feito, com urgência, no ·Trecho Bangu--:
Santa 'cruz. 

· Na parte de eletrlflcação, .convém sa
lientar que a Rêde Ferroviária Federal 
·CRFFSA) recebeu todo o equipamento 
necessário. à.construção de quatro: novas 
subestações retlflcadoras, que .serão ma
taladas em Triagem, Gramacho, Itaguai 
e Pavuna. ' · · 

.Com essas providências, será elevado 
o poder energético de tõda .a. Estrada de 
Ferro Central do BrasU, que ficará em 
condições de suprir as necessidades da 
Estrada de Ferro . Leopoldina. 

. Sr. Presidente, tenho acompánhado de 
pertO; porque me iilteresso pelos pr!Jble
mas ferroviários, o progresso ·aa nossa 
pr!riclpal ferrovia, 'dirigida agora por 
êsse brilhante oficial do Exército, ·coro-
nel Renato. Araújo. · · 

Pelas estatísticas que tenho, nota·-se a 
segurança do tráfego, que vai aumen
tando de ano para ano. Atualmente, a 
Central transporta dlàrlamente, para os 
subúrbios do. Rio de Janeiro, mais de 500 

mil pessoas; o mimero de trens diários é 
de 600! 

Estão sendo feitos· exames para cor
rigir falhas humanas! Há um completo 
exame pslcotécnlco: os màqulnlstas são 
cuidadosamente 'examinados, do· ponto 
de vista da saúde e do fatór' psicológico. 

Instruções de exame de saúde perló
.dico têm sido rigorosamente estabeleci
das e cumpridas. Paralelamente a Isso, 
há, agora, cursos multo eficientes para 
Instrução dos futuros maquinistas . da 
nossa principal Ferrovia .. 

. Sr. Presidente, como representánte do 
Estado do Rio, percorro habitualmente 
várlos.trechos dessa Ferrovia, porque não 
ando só de automóvel, nem de avião. 
De vez em quando, .vou a· Barra do Plraí, 
Barra Mansa, Volta Redonda, Resende, e 
me valho da franquia legal de apenas 
exibir minha carteira de parlamentar, 
que me assegura o direito à passagem -
e, em conversa, não só com i:uúisagelros 
mas, tam:bém, . com ferroviários· -. aos 
quais estou intimamente ligado pela· de~ 
fesa segUida e continuada que faço dos 
Interesses da classe - vou apurando to
dps êsses fatos. 

No "Dia do ·Ferroviário" - no mês 
passado - em Barra do Pirai, tive opor
tunidade de constatar tais fatos; pois a 
homenagem· que se prestava ao Coronel 
Renato Araújo era, realmente, uma con
sagração, visto como nem todos os Di
retores são chamados ao melo dos usuá~ 
rios e ao melo da classe que ali labuta 
diuturnamente. Com o Coronel Renato 
Araújo está, realmente, ocorrendo. o fe
nômeno da liderança: S. s.a tem-se lm
pôsto à admiração de todos nós. Afir
mei aos meus coestaduanos que, na pri
meira. oportunidade, assomaria à Tribu
na do Senado para exaltar as· qualidades 
excepcionais dêsse grande . administra
dor, dêsse brllhantj) Oficial do Exército 
Brasileiro. Fazendo êsse pequeno rela
tório sôbre as atividades da Central do 
Brasil, quero confundir a emprêsa com 
seu administrador, ·dizendo que homens 
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dessa categoria merecem o nosso respei
to e, no meu caso, multo particularmen
te, a de homem flllado a um partido de 
oposição, mas que reconhece os méritos 
indiscutíveis de uma boa administração, 
como de fato é a do Coronel Renato 
Araújo. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
Nada mais havendo que tratar, vou en
cerrar a Sessão, designando para a pró
xima, extraordinária, a realizar-se às 21 
horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n,0 617, de 1965, pelo qual 
a Comissão Especial para o estudo e 
a coordenação de medidas tenden
tes a estabelecer o contrôle dos pre
ços de exportação de matérias-pri
mas solicita a convocação do Sr. Mi
nistro da Fazenda, a fim de, perante 
aquêle órgão, fazer exposição sôbre 
assuntos relacionados com a expor
tação de produtos agropecuários e 
minerais. 

2 
Votação, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 85, de 1965, 
de autoria da C~missão Diretora, que 
prorroga por um ano a licença con
cedida a Antônio Augusto Gentil 
Cabral, Noticiarista da Secretaria do 
Senado Federal. 

3 
Votação, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 86, de 1965, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
põe à disposição do Govêrno do Es
tado do Ceará a Oficial Legislativa, 
PL-6, Moema Fernandes Távora. 

4 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 87, de 1965, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
torna sem efeito a nomeação de Sér-

gio de Pontes, candidato hab111tado 
em concurso, para o cargo de Auxi
liar Legislativo, PL-10, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

5 
Votação, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 89, de 1965, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
nomeia José Carlos Alves dos Santos, 
candidato hab111tado em concurso, 
para o cargo de Auxiliar Legislativo. 

6 
Votação, em turno único, do Pro

jeto de Decreto Legislativo n.0 17, de 
1965, o r i gln á ri o da Câmara dos 
Deputados (n.0 64-A, de 1963, na Ca
sa de origem), que mantém o ato do 
Tribunal de Contas da União dene
gatório de · registro ao contrato de 
compra e venda celebrado entre a 
Superintendência das Emprêsas In
corporadas ao Património Nacional, 
como outorgante vendedora e Car
los Grandino como outorgado com
prador, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS <núme
ros 150 e 151, de 1965) das Comis
sões 

- de Constituição e Justiça e 
. - de Finanças. 

'7 
Votação, em turno único, do .Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 163, de 
1965 (n.0 3. 026-B, de 1965, na Casa 
de origem), de Iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe 
sõbre a fiscalização do comércio e 
uso de produtos fitossanitários e dá 
outras providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob núme
ro 1. o71, de 1965, da Comissão 

- de Projetos do Executivo. 
8 

Votação, em turno único,, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 164, de 
1965 (n.o 3.029-B/65, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que prorroga prazo es
tabelecido na Lei n.0 2. 341, de 22 de 
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novembro de 1954, que concedeu fi
nanciamento para operações 1mob1-
llár1as através da Carteira Hipote
cária e Imob1llária do Clube Naval, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob núme
ro 1.062, de 1965, da Comissão 

- de Finanças. 
9 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 165, de 
1965 (n.0 3_.030-B, de 1965, na Casa 
de origem); de Iniciativa do Sr. Pre
sidente da República, que abre, pelo 
Ministério da Saúde, o crédito es
pecial de Cr$ 2.500.000.000 (dois bi
lhões e quinhentos milhões de cru
zeiros), destinado ao combate à ma
lária, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

1. 061, de 1965, da Comissão 
- de Finanças. 

10 
Votação, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 166, de 
1965 (n.0 3.033-B/65 na Casa de ori
gem), de Iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que toma obrigató
rio, pelas emprêsas concessionárias 
de serviços públicos, o emprêgo de 
madeiras preservadas, e dá outras 
providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

1.073, de 1965, da Comissão 
- de Projetos do Executivo. 

11 
Votação, em tUÍ'no único, do Pro-

1965 (n.o 3.034-B/65 na Casa de ori
jeto de Lei, da Câmara n.0 167, de 
gem), de Iniciativa do Sr. Presidente 
da República, · que dispõe sôbre a 
obrigatoriedade de ·serem ouvidas as 
autoridades florestais na aprovação 
de plantas. e planos de loteamento 
para vendas de terrenos em pres
tações, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 

1. 074, de 1965, da Comissão 
- de Projctos do Executivo. 

12 
Votação, em prlmelro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 20, de 
1964, de autoria do Sr. Senador Ed
mundo Levl, que acresce parágrafo 
único ao artigo 13 da Lei n.0 4.324, 
de 14 de abril de 1964, que institui o 
Conselho Federal e os Conselhos Re
gionais de Odontologia, tendo 
PARECERES (n.os 376, 377 e 378, de 

1965) das Comissões 
- de Constituição e .Justiça, favo-

rável; · 
- de Educação e Cultura, pela re

jeição; e 
- de Legislação Social, pela rejei

ção, com votos vencidos dos 
Srs. Senadores Aarão Stein
bruch e Edmundo Levl. 

13 
Votação, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.o 68, de 
1964, de autoria do Sr. Senador Vas
concelos Tôrres, que regula a co
brança do Impôsto de Vendas e Con
signações nos Estados, tendo 
PARECER, sob n.o 1.065, de 1965, da 

Comissão 
- de Constituição e .Justiça, pela 

tramitação em conjunto com o 
PL/3.038/65, em andamento na 
Câmara dos Deputados. 

14 
Votação, em turno único, do Pa

recer n.0 1.021, de 1965, da Comis
são de Constituição ·e Justiça, pelo 
arquivamento das Mensagens n.os 
400 e 489 (n.os 199/65 e 253/65, no 
Senado), pelas quais o Senhor Pre
sidente da República· submete ao 
Senado a escolha dos Srs. Moacyr 
Araújo Pereira e Aluisio Llns de 
Vasconcelos Chaves, para Membros 
dos Conselhos Administrativos da 
Caixa Econômlca Federal do Rio de 
Janeiro e do Pará. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 40 

minutos.) : : ,; . 
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140.a Sessão da a.a. Sessão Legislativa da s.a Legislatura, 
em 14 de setembro de 1965 

(Extraordinária) 

PRESIDiNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E GILBERTO MARINHO 

As 21 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs; Senadores: 

Goldwasser Santos - José Gulomard 
...:.. Oscar Passos - Vivaldo Lima. -
Edmundo Levl - Arthur Virgillo -
Martins Júnior - Pedro Carneiro 
- Manoel Dias - Menezes Plmentel 
- José Bezerra - Pessoa de Queiroz 
- Herlbaldo VIeira - Júlio Leite -
José Leite - Aloyslo de Carvalho -
Josaphat Marinho- Eurico Rezende 
- Raul Glubertl - Vasconcelos Tôr
res - Gilberto Marinho - Nogueira 
da Gama - Padre· Calazans .:.... Llno 
de Mattos - Moura Andrade - José 
Feliciano - José Elias - Filinto 
Müller - Gastão Müller - Adolpho 
Franco - Mello Braga - Attillo 
Fontana - Guldo Mondln - Daniel 
Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
-, A lista de presença acusa o compare
cimento de 34 Srs. · Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a Sessão. 

Vai ser lida a A ta; 
o Sr. 2.o-secretãi.io procede à lei

tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

o Sr. 1.0 -Secretârlo lê o seguinte 

EXPEDffiNTE 
PARECERES 

PARECER 
N.o 1.080, de 1965 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 170, 
de 1965 (n.0 3.031-A/65, na Casa de 
orlcem), que retlfica, sem aumento 
de despesa, a Lei n.0 4.539, de 10 de 
dezembro de 1964, que estima a Re
ceita e fixa a Despesa para o exer· 
cicio financeiro de 1965. 

Relator: Sr. Lino de Mattos 
1. o Senhor Presidente da República, na 
forma do artigo 4.0 , caput, do Ato Instl-

tuclonal, apresentou ao Congresso, acom
panhado de exposição de motivos do 
Mlnistl'o de Estado dos Negócios da 
Fazenda, projeto de lei alterando, sem 
aumento de despesas, a Lei n.0 4.539, de 

·lo · de dezembro de 1984, que estima a 
Receita e tlxa a Despesa para o exercicio 
financeiro de 1965. 

2. Justificando a providência em tela, 
diz o titular da Pasta da Fazenda, no re
ferido documento: 

a) as Leis n.os 4. 502, e 4. 508, tôdas 
de 30 de novembro de 1964, alte
raram, a partir de 1.0 de· janeiro 
do corrente ano, a estrutura ad
ministrativa dos principais órgãos 
componentes do sistema arreca
dador e fiscalizador do Ministério 
e criaram o Departamento de Ar
recadação, com a Incumbência de 
supervisionar todo o sistema; 

b) as alterações Introduzidas modifi· 
caram, também, a nomenclatura 
de alguns órgãos, como a Divisão 
do Impôsto de Renda. e a Dlreto
ria das Rendas Internas, que pas
saram a denominar-se Departa
mento do Impôsto de Renda e De
partamento das Rendas Internas, 
respectivamente, e as antigas Co
letorlas Federais, que se constltui
ram nas atuals Exatorlas Fe
derais, conforme determina a Lei 
n.O 4.503, e cuja subordinação 
passou do âmbito da Dlreção 
Geral da Fazenda Nacional para 
o recém-criado Departamento de 
Arrecadação; 

c) em virtude de haver ocorrido qua
se simultâneamente a sanção da
queles novos diplomas ·legais -
Leis n.os 4.502, 4.503, e 4.506, tôdas 
de 30-11-64 -, com a da Lel n.0 

4.539, de 10 de dezembro de 1964, 
que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o corren-
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te exercicio, deixaram de ser con
sideradas, nessa última, as alte
rações de nomenclatura e deno
minação dos órgãos fazendários 
de que cogitaram aquelas; 

d) torna-se, assim, impresclndivel, 
adaptar à lei orçamentária aque
las alterações, para efeito de tor
nar exeqüivels as medidas consu
bstanciadas nos citados diplomas 
legais. 

3. Essas alterações são feitas da se
guinte forma: 

"Subanexo 4 .14 - Ministério da Fa
zenda. 

Onde se lê: 

4.14.16- Dlretor-Geral da Fazen
da Nacional (Coletorias 
Federais) 

4.14. 23 - Diretorla das Rendas In
ternas 

4.14. 27-Divisão do Impôsto de 
Renda 

Leia-se: 

4.14 .16 -Departamento de Arre
cadação (Exatorias Fe
derais) 

4.14.23-Departamento de Ren
das Internas 

4.14.27-Departamento do Im-
pôsto de Renda." 

4. Aprovada na Câmara dos Deputados, 
veio a proposição ao Senado, sendo des
pachada a esta Comissão. 

Como se verifica da exposição supra, a 
retiflcação solicitada é, mais do que pro
cedente, verdadeiramente Imperativa, 
pois foram modificadas as estruturas de 
determinados órgãos ad'mlnistratlvos, 
com os quais estão em correspondência 
os dispositivos da lei orçamentária, e, 

assim, êstes hão, também, de ser altera
dos. 

Ante o exposto, opinamos pela. aprova
ção do projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de setembro 
de 1965. - Pessoa de Queiroz, Presidente 
- Llno de Mattos, Relator- Menezes Pi
mente! - Edmundo Levl - Attílio Fon
tana - Daniel Krieger - Oscar Passos 
- Eurico Rezende. 

PARECER 
N.o 1.081, de 1965 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 1'71, de 
1965 (n.0 3.028-A/65, na Câmara), 
que autoriza a abertura do crédito 
suplementar, pelo Ministério da Fa
zenda, de Cr$ 292.468.000,00 . e toma 
inaplicável igual montante no Orça
mento vigente, em dotações que es
pecifica. 

Relator: Sr. Lino de Mattos 

Nos têrmos do artigo 4.0 , ca.put, do 
Ato Institucional, o Sr. Presidente da 
República enviou à consideração do Con
gresso projeto de lei que autoriza a aber
tura, ao Ministério da Fazenda, de cré
dito suplementar da ordem de Cr$ ..... 
292.468.000,00 (duzentos e noventa e dois 
mllhões, quatrocentos e sessenta e oito 
mil cruzeiros), tornando inaplicável igual 
montante na Lei de Meios vigente, nas 
dotações que especifica. 

2. A Mensagem presidencial baseou-se 
em exposição de motivos do Sr. Minis
tro da Fazenda, que esclarece fazer a so
licitação em causa pelos seguintes fun
damentos: 

a) a Contadoria-Geral da Repúbll
ca, em virtude da insuficiência 
de pessoal técnico em tôdas as 
suas Delegações nos Estados, vê
se obrigada à constante designa
ção do pessoal qualificado, que 
se locomove para a prestação de 
tal assistência técnica; 
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b) ocorre, entretanto, que a dotação 
orçamentária global destinada a 
tal fim é insuficiente e se encon
tra quase exaurida, com ameaça 
de interromper-se o serviço, dai 
decorrendo graves prejuizos para 
a contabilidade da União; 

c) propõe-se, destarte, a alteração 
em exame, da qual não advirá 
aumento de despesa, "eis que ofe
rece compensação, tomando ina
plicável parcela da dotação cons
tante da parte fixa, na impor
tância igual ao valor da despesa 
que pretende realizar além do 
crédito, ou seja, Cr$ ........... . 
292.468. 000,00"; 

d) o recurso indicado é o da abertu
ra de crédito suplementar para 
efeito de mera regularização do 
excesso de despesa que se verifi
car na parte variável da dotação, 
pois, conforme ficou esclarecido, 
a compensação oferecida recai 
sôbre a· parte fixa. 

3. Não há como discordar da proposi
ção. Além dos motivos de ordem práti
ca invocados, atlnentes à normalidade 
·do funcionamento de um importante se
tor do Ministério da Fazenda, a legis
lação vigente agasalha a hipótese. É o 
que acentua, aliás, a Comissão de Finan
ças da outra Casa do Congresso, ao men
cionar o art. 43 da Lei n.o 4.320, de 17 
de março de 1964, nos seguintes têrmos: 

"Art. 43 - A abertura dos créditos 
suplementares e especiais depende 
da existência de recursos disponí
veis para ocorrer à despesa e será 
precedida de exposição justificativa. 

§ 1.0 - Consideram-se recursos pa
ra o fim dêste artigo, desde que não 
comprometidos: 

O O I 0 O t o O O O O O O O O 0 O 0 t 0 0 O O 0 0 0 O O O O 0 0 0 O I 0 

III- Os resultantes da anulação 
parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos 
adicionais autorizados em lei." 

Obedecidas, . assim, as exigências r 

meradas no dispositivo legal em ap 
e atendida, por igual, a convenlêncl:l. 
perlor do serviço público, opinamos 
aprovação do projeto em lide. 

1!: o parecer. 

. Sala das Comissões, em 14 de seterr 
de 1965. - Pessoa de Queiroz, Presid 
- Lino de Mattos, Relator - Da 
Krieger - Menezes Pimentel - Edm 
do Levi - Attílio Fontana - Oscar I 
sos - Eurico Rezende. 

PARECER 
N. o 1.082, de 1965 

da. Comissão de Finanças, sôbr 
Projeto de. Lei da. Câmara n.0 1'73 
1965 (n. 0 2.999-B, de 1965, na. 
ma.ra), que concede isenção de 
postos para importação de bens • 
tinados ao desenvolvimento da 
dústria mecânica. de precisão. 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

o projeto ora submetido à. nossa ap 
clação decorreu de solicitação do Po 
Executivo e tem por objetlvo conce· 
isenção de impostos para Importação 
bens destinados ao desenvolvimento 
Indústria mecânica de precisão, pelo p 
zo de quatro anos. 

Na exposição de motivos de que se 
acompanhar o projeto realçou o Sr. l\ 
nlstro da Indústria e do Comércio q1 
"a Indústria mecânica fina, de precl~ 
- na qual 'se enquadram produtos cor 
máquinas de escrever, de somar e c< 
cular, de processamento de dados, tele 
pos, Instrumentos de contrôle, medlç 
e regulagem -, está a merecer estim 
los para a sua expansão e consolldaç; 
a fim de· serem plenamente aprovpit 
das as possibilidades que se entreabr: 
ao Pa!s". 

Acentuou ainda Sua Excelência que , 
expansão e consolidação desta indústr 
muito tem a esperar o Brasil, tanto r 
que diz respeito ao suprimento de sr 
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mercado, como no tocante também às 
possibilidades do mercado externo. 

A isenção ora proposta constitui um 
dos incentivos de que temos lançado 
mãos para promover ·uma mais efetiva 
implantação das indústrias consideradas 
necessárias ao Pais, tais como a automo
bUistica, a naval, a eletrodoméstica etc. 

A Comissão, fazendo remissão aos ilus-
• trados pareceres já expendidos sôbre a 

matéria e sua evidente relevância como 
!ator de melhoria do nosso parque in
dustrial, manifesta-se favoràvelmente à 
proposição. 

Sala das Comissões, em 14 de setembro 
de 1965. - Pessoa de Queiroz, Presidente 
- Eurico Rezende, Relator - Menm:es 
Pimentel - Lino de Mattos - Edmundo 
Levi - Attillo Fontana - Daniel Krie
ger ,.....· Oscar Passos. 

PARECER 
N. o 1.083, de 1965 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da . Câmara n.0 175, 
de 1965 (n.0 3.055-B/65, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Exe
cutivo a abrir, ao Ministério das Re· 
lações Exteriores, o crédito especial 
de Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
crnzeiros), para· atender às despe
sas decorrentes do reajustamento da 
contribuição brasileira ao Fundo Es
pecial de Assistência para o Desen
volvimento. 

Relator: Sr. Pessoa cie Queiroz 

Pelo presente projeto, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir, ao Minis
tério das Relações Exteriores, o . crédito 
especial de Cr$ 100.000.000,00 (cem mi
lhões de cruzeiros), para atender, no cor
rente exercicio, às despesas decorrentes 
do reajustamento da contribuição brasi
leira ao Fundo Especial de Assistência 
para o Desenvolvimento, criado pelas ni 
Reuniões do Conselho Interamerlcano · 
Económico e Social, realizadas em Lima, 
em dezembro de 1964, para financiar as 
atlvidades da Aliança para o Progresso. 

II. A proposição, de iniciativa da Pre
sidência da República, veio ao Congres
so acompanhada de Exposição de Moti
vos do Senhor Ministro das Relações Ex
teriores, em que êste, justificando a me
dida pleiteada, diz, em sintese: 

a) em dezembro de 1964, em resolu
ção aprovada pelas m Reuniões 
Anuais do Conselho Interameri
cano Económico e Social, da Or
ganização dos ·Estados America
nos, realizadas em Lima, foi cria
do o "Fundo Especial de Assis
tência para o Desenvolvimento"; 

b) o Brasil contribuira, até então, 
voluntàriamente, para o Progra
ma de Cooperação Técnica, com 
quantias em moeda nacional cal
culadas ao câmbio de Cr$ 18,50 
por US$ 1.00. Dessa forma artifi
cial, aceita tàcitamente pela OEA 
até cêrca de dois anos atrás, o 
Govêmo brasileiro chegara a 
contribuir para o referido Pro
grama com somas ficticias de 
quase um milhão .de dólares; 

c) com a aprovação do Fundo Espe
cial de Assistência para. o Desen
volvimento, as contribuições vo
luntárias nacionais passaram a 
ser convertidas ao câmbio do dia, 
ou seja, a contribuição anual do 
Brasil constante do nosso orça
mento, de Cr$ 20.000.000,00, seria 
paga não a um câmbio artifical, 
mas ao câmbio vigente na época 
do pagamento; 

d) além de beneficiar-se do orça
mento anual do Fundo para apli
cação na América Latina, orçado 
em US$ 9.000.000,00 o Brasil usu
frui vantagens diretas de pro
gramas, em nosso Pais; tais como: 
1 - Programa da SUDENE (as-

sistência Técnica),· com .... 
US$ 900.000,00; 

2 - Centro Pan-Americano de 
Febre Aftosa, com US$ .... 
580.000,00; 

,.,, 

' I· 
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3 - Programa de Administração 
de Emprêsas, com US$ ..... 
150.000,00; 

4- Centro de Treinamento pa
ra Desenvolvimento Regio
nal, com US$ 270.000,00; 

5 - Programa de Normalização 
Regional (integração econó
mica), com US$ 270.000,00; 

e) em suma, o Brasil recebe assis
tência num montante de US$ .... 
1.900.000,00 mediante contribui
ção de Cr$ 20.000.000,00 ao câmbio 
do dia; 

f) em seu relatório ao Comitê In
teramerlcano da Aliança. para o 
Progresso, o Secretariado dessa 
entidade, sugere, como contribui
ção adequada brasileira, a soma 
de US$ 570.000,00; 

g) o Ministro Extraordlnârlo para 
o Planejamento e Coordenação 
Econômica solicitou providências 
do Ministério das Relações Exte
riores, para que a contribuição 
brasileira pudesse ser elevada, em 
1966, à soma de US$ 300.000,00 
ainda Inferior ao montante orça
do como adequado para a nova 
contribuição, pelo Fundo Espe
cial; 

h) não obstante, o Ministro Extraor
dinário para o Planejamento es
tima necessário que se aprove, 
desde jâ, o crédito especial de 
Cr$ 100.000.000,00 o que permitirá 
anunciar-se, na próxima reunião 
do CIAP, nossa contribuição vo
luntária de cêrca de 50 a 60 mil 
dólares referentes ao exercicio de 
1965, como prova do nosso empe
nho e primeiro passo para reme-

. diar uma situação que estâ em 
desacôrdo com nossa participação 
e endôsso aos esfôrços do CIAP; 

i) em compromisso informal, o Se
cretário Executivo do CIAP asse
gurou ao Embaixador Roberto 

Campos que x:ão é intenção do 
Fundo Especial converter senão 
metade, ou pouco mais, da con
tribuição brasileira em moeda 
forte. Boa parte dos cruzeiros se
ria utilizada em gasto!! dos dife
rentes. programas do Fundo no 
Brasil.' 

III. Como se verifica, o pedido de cré
dito estâ plenamente justificado. 

É certo que, em virtude da aprovação 
do Fundo Especial de Assistência. para o 
Desenvolvimento, as contribuições bra
sileiras passarão a ser realizadas ao 
câmbio do dia, e essa. mudança de câm
bio representa uma despesa acentuada 
para o Brasil; mas, em compensação, o 
nosso Pais receberâ considerável assis
tência, em diversos setores de atividades. 

IV Face ao exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de setem
bro de 1965. - Menezes Pimentel, Pre
sidente -Pessoa de Queiroz, Relator
Daniel Krieger - Eurico Rezende - Li
no de Mattos - Oscar Passos- Edmun
do Levi - Attílio Fontana. 

PARECER 
N.0 1.084, de 1965 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n,o 179, de 
1965 (n.o 3.059-B/65, na Câmara), 
que autoriza a abertura de crédito 
especial de Cr$ 11.283.990.500,00 (on
ze bilhões, duzentos e oitenta e três 
milliões, novecentos e noventa m1l e 
quinhentos cruzeiros) ao Ministério 
da Agricultura, para o fim que es
pecifica. 

Relator: Sr. Lino de Mattos 

Nos têrmos do art. 4.0 , caput, do Ato 
Institucional, o Sr. Presidente da Repú
blica submete à consideração do Con
gresso projeto de lei que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Ministério da Agri
cultura, o crédito especial de Cr$ .... 
11.283.990.500,00 (onze bilhões, duzentos e 



-296-

oitenta e três milhões, novecentos e no
venta mll e quinhentos cruzeiros). 

2. Conforme esclarece a exposição de 
motivos do Sr. Ministro da Fazenda e 
que Integra o processado, o crédito em 
aprêço decorre de solicitação do Sr. MI
nistro da Agricultura e visa a 

"dar seqüêncla a programas essen
ciais de trabalho já previstos desde o 
exercício anterior, e a outros, que 
assumiram caráter de emergência 
face às novas condições climáticas e 
econômlcas existentes". 

3. Tal programação incluiria um plano 
especial para o nordeste; a intensifica
ção do combate à febre aftosa, em espe
cial no Rio Grande do Sul; o Incremento 
da produção e distribuição de sementes 
melhoradas; o Incremento de programas 
de extensão . rural, visando a dinamizar 
a assistência aos agricultores; o desen
volvimento da produção agropecuária no 
Estado do Rio de Janeiro, através de um 
Plano Integrado; a intensificação da sui
nocultura e da a vlcultura, com o propó
sito, inclusive, de liberação da carne bo
vina para exportação; e, afinal, outras 
atividades ligadas ao desenvolvimento da 
produção agropecuária, inclusive equipa
mentos e instalações básicas, e ressarci
mento de. compromissos residuais assu
midos por diversos órgãos técnicos do 
Ministério da Agricultura. 

4. Esclarece o documento do titular da 
pasta da Fazenda que a liberação dos 
recursos pretendidos não oneraria o Te
souro, uma vez que o próprio Mlnlstérlo 
Interessado oferece, como compensação, 
o congelamento de créditos equivalentes, 
relacionados como "Restos a Pagar" do 
exercício passado. 

5. Adverte ainda a aludida exposição de 
motivos que a pretensão do Ministério 
da Agricultura tem apoio ·no art. 48, § 
1.0 , do Código de Contabilldade da União, 
razão por que foi autorizado o Banco do 
Brasll a colocar a mencionada importân
cia à sua disposição. 

6. A abertura de crédito especial, pre
tenclida pelo projeto, objetlva a regula
rização das despesas. 

7. A menção dos propósitos visados pelo 
projeto torna. claro, com efeito, o caráter 
urgente das despesas, em especial, as re
lativas à região nordeste do Pais. 

Nosso parecer é favorável. 

Sala das Comissões; em 14 de setembro 
de 1965. -Pessoa de Queiroz, Presidente 
- Lino de Mattos, Relator - Menezes 
Pimentel - Edmundo Levi - Attillo 
Fontana - Daniel Krleger - Oscar Pas
sos - Eurico Rezende. 

PARECER 
N.o 1.085, de 1965 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 176, de 
1965 (n.o 3.056-B/65, na Câmara), 
que concede isenção de licença de 
Importação, tributos e emolumentos 
consulares para donativos destinados 
às obras de assistência social, man
tidas pela Sociedade das Obras So
ciais e Educativas - Estado da 
Bahla. 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz 

De iniciativa do Poder Executivo 
(Mensagem n.0 581, de 1965), o presente 
projeto· concede "Isenção de licença de 
Importação, dos Impostos de Importação 
e de consumo, da taxa de despacho 
aduaneiro, das taxas portuárias, inclusi
ve armazenagem, melhoramentos dos 
portos e renovação de Marinha Mercan
te, e dos emolumentos consulares, para 
os donativos até o limite de 5.000 (cinco 
mil) toneladas. anuais, constituídas de 
gêneros allmenticlos, roupas usadas, me
dicamentos, material audiovisual de ba
se, material de uso pessoal, livros, mate
rial de construção, material de aulas do
mésticas e trabalhos manuais, recebidos 
até 1966, Inclusive, pela Sociedade das 
Obras Sociais e Educativas, Diocese de 
Juàzelro, para sua distribuição gratuita 
através de obras . de assistência social 
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mantidas · pela mesma Sociedade, na 
Diocese de Juàzeira, Estado da Bahia 
{art. 1.0). 

2. O Sr. Ministro da Fazenda, em sua 
exposição de motivas sõbre a matéria 
{n.o 539, de 1965), esclarece que a me:. · 
dlda teve sua origem· na pedido feito pe
lo Presidente da Saciedade de Obras Sa
ciais e Educativas, Diocese de Juàz~iro, 
Estado da Bahia. 

Ressalta, ainda, na referida ·exposição 
dé motivos, que: · 

"Considerando o fim a que se .desti~ 
na o material . a ser recebido, êste 
Ministério. opina favoràvelmente ao 
atendimento da solicitação." 

. . . 
3. A proposição, na Câmara das Depu-
tados, após obter ·o parecer favorável 
das diversas· Comissões Técnicas ouvidas 
a respeito; foi aprovada sem emendas. 

. ' ' - . ,, 

4. A Isenção concedida visa a beneficiar 
a classe pobre, a menos favorecida eca
.nômlcamente, pais .atinge diversas mate-. . . . ' ' 

riais, que foram .doados para serem dls~ 
trlbu!das,· em . caráter gratuito,·· através 
de .abras de. assistência social. 

o aspecto financeira da problema deve 
ser· ultrap~ssado, no caso; pelo aspecto 
social, uma vez constituir um dever;· não 

só· do · Gavêrrio como dos legisladores de 
uma Nação, a Implantação de medidas 
tendentes à proteção e à melhoria das 
condições de vida da seu PO'fO. 

5. Diante. da exposto e tendo em vista 
que o Ministério da· Fazenda,. órgão in
cumbida da orientação da politica eco
nómico-financeira do País, encampau o 
pedido da. Sociedade das Obras Sociais c 
Educativas da Diocese de. Juàzelra, ma
nifestando-se favoràvelmen.te à sua 

transformação em lel, a Comissão de FI
nanças opina pela aprovação da projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de setem
bro de 1965. - Menezes Plmentel, Pre
sidente - Pessoa de Queiroz, Relàtor -
Daniel Krieger - Llno de Mattos -
.Edmundo Levi, com restrições quanto à 
redação do art. 1.0 ...... AttWo Fontana. 
- Oscar Palisos - Eurico Rezende. 

PARECER 
N.0 1.086, de 1965 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
· Projeto de Lei da Câmara .n.0 180, de 
1965 (na Câmara n.0 3.060-Bi65), que 
·autoriza a. abertura, ao Mblistério da. 
Justiça.. e Negócios Interiores, de cré
dito especial para o custeio dos ven
cimentos e vantagenS dos servidores 
da Fundação BrasU Central. 

Relator: Sr. Llno de Mattos 

O Sr. Presidente da República, em 
m e n s a g e m ao Congresso, Nacional, 
submete à nossa deliberação projeto de 
lei, segundo o qual é autoriZada a aber
tura de credito especial ao Ministério da 
JustiÇa e Negócios Interiores, para fazer 
fàce . às despesas com vencimentos e 
vimtàgens, no exercício em curilo, da 'pes

·soal da Fmldação Brasil Central, enqua~ 
ctiado pelas Leis n.0 ' 4. 242 e 4. 345, rés
pectlvamente, de 17. de julho de 1963 e 
26 de junho de 1964; e, bem assim, pelo 
Decreto n.0 54.224, de 1.0 de setembro 
de 1964. 

A matéria faz-se scompanhar da 
competente exposição de motivos do Sr. 
Ministro da. Fazenda, que reconhece a 

' 
procedência da necessidade de crédito, 
até ·porque, sõbre 9. mesma, pronunciou
se prê.vlamente a Contadoria-Geral da 
República, à qual se deve, aliás, a fixa-
ção do mon tai!te do Cl"édlto em ....... . 
Cr$ 337.828.560,00 

Diante disso, parece-nos, a pro.-ldên
cia requerida pela mensagem presldell
clal, merece nossa aprovação. 
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Ante o exposto, a Comissão de Finan
l)as, opina favoràvelmente ao projeto em 
causa. . . 

Sala das Comissões, em 14 de setem
b;ro de 1965. - Pessoa de Queiroz, Pre
.sl.dente - Lino. de Mattos, Relator -
Menezes Pimentel - Edmundo Levi -
'..\ttíiio Fontana - Daniel Krleger - Os
car P~s - Eurico :Reiende. 

PARECER 
N,o 1.087, de 1965 

.. . .. ·da Comissão de Finanças, sôbre o 
·· . ' Projeto · de Lei ·da .Câmara núme-
. • . ro. 181/65, que autOriZa a abertura 

:·· .. de.· ci~ádltos especiais, no montante 
.. ile· c~_,U69.970.880;oo Cqnatro bl

·. ~- lliiíes, . duzentos' e sessenta . e nove 
milhões, novecentos e setenta mil, 
oitocentos c oitenta cruzeiros), a di
versós Ministérios, ao Poder JÚdiciá
rlo e à:o Tribunal de Contas da União. 

RelatOr: Sr. Lmo de Ma'ttos 
o presente projeto, oriundo do Poder 

Executivo; visa a autorizar a abertura de 
·créditos esp'êc!ais; no montante de · .... 
Cr$'. 4'.269.970.880,00 : <quatro bllhões, i:lu~ 
'zentos 'ê· 'sesSenta e nove milhões, nove
centos e\ setenta mil, oitocentos e oiten
ta cruzeiros) I ao Poder Judiciário . ; .... 
<Cl$ 34:849;111,00), ao Tribunal de'Con
tas' da União (Cr$ 23.804.739,00), e a 
diversos Ministérios: · · 

· AgricUltura (Cr$ 40.26Íl.500,00); 
Educação e Cultura <Cr$ .......... . 
87.864.8~6,00); 

. Fazenda (Cf$ 3.922.2~5.255,00); 
Marinha (Cr$ 154.000.000,00); 

. ' ''· 

Minas e Energia (Cr$ 6.948.447,00). 

Esclarec.e a mensagem que "o pres!)n
te trabalho representa a reunião, em um 
único projeto de lei, de diversos expedi
entes anteriores, < ... ) , nos quais se en
contra devidamente demonstrada a ne
cessidade de cada um dos créditos es
peciais em. aprêço'' .. 

· Com efeito, a proposição é acompa
nhada de documentação especificando, 

para os diversos itens, os motivos, os fins 
e os. textos legais que os apóiam, evi
denciando não apenas a compatlbll1dade 
jurídica, mas também que se trata de 
regularização contábll, porquanto quase 
tôda a despesa se refere a exerciclos pas
sados (de 1962 a 1965). 

Comprovada, portanto, a necessidade 
dos créditos solicitados, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

. ' 

Sala áas Comissões, em 14 de setem
bro de 1965. - Pessoa de Queiroz, Pre
sidente - Lino de Ma.ttos, Relator -
Daniel Krieger - Eurico Rezende - Os
car Passos - Edmundo Levi - Attíllo 
Fontana - ·Menezes Plmentel. · 

PARECER 
N.0 1.088, de 1965 

da Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto .de Lei da Câ
mara número 1.74, . de 1965 (núme
ro 3.054-B/65, na Câmara), que dis
põe sôhre o Serviço Nacional de Re
censeamento, e dá outras providên
cias. 

Relator: Sr. Llno de Mattos 

Pela Mensagem n.o 554, de agõsto 
!Jl'Óxlmo passado, o Sr. Presidente da 
Répúbllca encaminhou o presente proje
to, acompanhado de exposição de moti
vos do DASP, visando à ·Instituição, em 
caráter permanente, do .Serviço Nacional 
de Recenseamento (SNR), órgão Inte
grante do Instituto Brasileiro. de Geo
grafia e Estatlstlca. 

2. O projeto relaciona as diversas atri
buições dêsse órgão, dando-lhe ,em se
guida a organização básica. · · 

. . ' ' 

3. Dispõe ainda a proposição sôbre o 
quadro pessoal pertencente àquele Ser
viço, seu aproveitamento e seu regime de 
trabalho. 

4. Como se sabe, o Serviço Nacional de 
Recenseamento foi criado, com existên
cia temporária, em 1938, pelo Decreto-

'' 
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Lei número 969. Mesmo a Lei n.0 651, de 
13 de março de 1949, que .regulamentou 
a execução do recenseamento geral de 
1950, não instituiu em carâter perma
nente aquêle ImpOrtante ServiÇO. 

5. · O projeto em aprêço, em face das 
relevantes funções cometidas ao órgão 
'recenseador . do· mGE, e às necessidades 
censltârias do Pais, objetiva Instituir, de 
maneira· permanente e especifica, as 
atribuições de suas funções e a organi
zação de seus serviços, com ·quadro de 
pessoal próprio. 

6. Justificam: a àpresentação da maté
ria · as crescentes necessidades de ·Infor
mações de cunho censltârlo, umà vez que 
os recenseamentos constituem, na atua
lldade, a pedra angular· dos slsteinas es-
ta tistico~. : . . 

'1. Não hâ como deixar de reconhecer 
que os Importantes !ilquéritos sócloeco
nômtcos, bem como os parâmetros para o 
planejamento e a aferição de outros.le
vantamentos, .só podem ser conveniente
mente elaborados em bases cens'ltârlas 
técnicas e clen tifit:as. · 

8. De fato, quaisquer. estimativas segu
ras, tôdas as j')l'ov!sões de produção, todo 
e qualque~ plano administrativo de go
vêrno terão que se basear em sólidos da
dos estatistlco's que ·represéntem a reali-
dade. nacional. . . . . . 

9. A Pl'Oposi~ão vem, assim, ao ençon
tro ãe imperiosa necessidade de se Insti
tuir de maneira orgânica um dos mais 
importantes serviÇos do Pais. 

10. Importa, aliás, ressaltar que o pro
jeto simplesmente formaliza um estado 
de fato; de vez que não modifica subs
tancialmente a estrutura do serviço re
censeallor atualmente vigente. 

11. Diante d:J exp(>:;to, a Comissão de 
Projetes do Exr.cutl-vo opina pela sua 

aprovação, nos têrmos propostos pelo Po
der Executivo. 

Sala das Comlss'ões, em 14 de setembro 
de 1965. - José Galomard, · Presidente 
....:.. Llno de ·Mattos, .Relator - José FeU
clario - Adolpho Franco· ·.·- Edmundo 

. Levi- MeDo Braga .. 

PARECER 
.N.0 .1.08,9, de 1965 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 1'14,' de 
1965 (n.o 3.054-B/65,. na câmara). . ' ' "' . 

Relator: Sr; Llno de Mattos ! 

. De ·Iniciativa ·. do· .Poder :Executivo, o 
presente prÔjeto · dispõe sôbre o· seÍ'v!çó 
Nacional de Recenseamento; e dâ outras 
providências . · 

Determinando que o Serviço Nacionlil 
de RecenseamentO fica lnstltUido como 
órgão permanente, Integrado. na· estrutu
ra do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica. (IBGE); a proposição . :fixa, 
ainda, a organização administrativa. do 
nôvo Serviço, discipllanando, . também, 
emsentido lato, as suas atribuições. 

A soma de providências,: necessárias à 
consubstanciação das medidas lc::tlslati
vas previstas no projetq, eXige, para sua 
execução, li aplicação (fe . recursôs ~inan
ceiros que, ·nos têrmos do seu art. 12, de
verão correr à conta das disponibilida
des do. IBQ:E .. 

No que tange, ao aspecto . dRtl.o ,a. esta 
Comissão apreciar, portanto, .em. se tra
tando de .recursos.,próprios. de ót·gí.io au
tárquico - 'JI~~ não se traduzern nt>, ó.is
crlrnlnação · · 'ox·càme11tári.a da ; i'Jnfão. -
cujo emprêgofalém do mais, result:;. de 
sollc.ltação dÓ.f':')der Executivo, .Julgamos 
I) projeto em cdl-idlções de ser !iiúll'Jdo, 
razãb por que opidamos pela sua ap~QY"a-
ção. · ·~ '' 

' .,· ' ·: ,' : • ~ " , ' l • ' : : . I 

Sala das Comissões, P.m 14 .de setemhro 
de 1965. - Pess:~a de-Queiroz, PreslderJ~ 
te - Lino I! e Matto!, Relator.-: .:i>nnicl 
Krieger - ·. Oscar .Passos -·· Eánumào 
Levi - Menezes Pimt:xs.tcJ -- Eurico Re
zende - Attillu Fontana. 
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PARECER 
N.o 1.090, de 1965 

da Comissão de Projetos do Exe-
·. cativo, sôbre o Projeto de Lei da Câ

mara n.0 177, de 1965 (n.0 3.057-B/65, 
na Casa de origem), .que estende à 
Comarca de São VIcente a jurisdição 
da Junta de· Conciliação e Julgamen
to de Santos, no Estado de São Paulo. 

Relator: Sr. Llno de Mattos · 

··o sr. Presidente da República, com a 
Mensagem n.0 582, de 1965, encaminhou 
ao exame do Congresso Nacional, acom
panhado de exposição de. motivos do Mi-. 
nlstro da Justiça e· Negócios Interiores, 
projeto de lei que estende à Comarca de 
São Vicente a jurisdição . da Junta de 
Cimclllaçã.o e Julgamento de Santos, no 
Estado de· SãQ Paulo. · 

As razões que Informam a Iniciativa do 
Chefe do Govêmo estão explicitadas nos 
seguintes tópicos da citada . exposição 
. ministerial: 

"O Presld.ente do Tribunal Superior 
do Trabalho encaminhou a êste MI
nistério, para ser transmitido à Câ
mara dos Deputados, como proposi
ção do Executivo, projeto de lei que 
consubstancie proposta do Dlretórlo 

· de São Vicente do Partido de Repre
sentação Popular, pleiteando a cria
ção de uma Junta de Concülação e 

· Julgamento naquela Comarca, sedia
da no Estado de Sãc:> Paulo. 

2. Alega aquêl'e Dlretório que a Co
marca, criada há cêrca de dois anos 

. -:- com população superior a 80.000 
hàbltantes e que, não possuindo a 
Junta que ora pleltea, se estabelece, 
assim, verdadeiro contllto de jurisdi
ção, de vez que as questões trabalhis
tas encaminhadas a· Sio Vicente são 
necessàrlamente devolvidas à Co
marca de santos, disso redundan
do perda Irreparável de 'tempo -
multo··lucrará com a 'criação de suo. 
Jun'l:.~.· 

3. Ao apreciar o assunto, aquêle 
Egrégio Tribunal, considerando a au
sência, no processo de boletins esta
tlstlcos, das reclamações trabalhistas 
ocorridas na Comarca de São Vicen
te, desde seu desmembramento da de 
Santos, mas atendendo, por outro la
do, a que a aludida Comarca possui 
regular população obreira, acha mais 
prático, no momento, seja estendida 
a jurisdição da Junta de Concülação 
e Julgamento. de Santos à Comarca 
de São Vicente, restabelecendo-se, 
assim, situação anterior .até que se 
conheçam os elementos ~elatlvos ao 
exerciclo de 1965." 

Do exposto, verifica-se a procedência 
da medida consubstanciada. no projeto 
ora sob nosso exame, ainda mais porque 
da mesma não defluirá ônus para o erá
rio, por se tratar de simples processo de 
delimitação jurisdicional . 

Opinamos, assim, pela· aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de setembro 
de 1965. -José Guiomard, Presidente:.... 

Llno de Mattos, Relator- José Felicia

no - Adolpbo Franco - Edmundo Levi 
- MeDo Brara. 

O SR. PRESIDEN'l'E. (Moura Andrade) 
- Sôbre a mesa requerimento do Sr. Se
nador Eurico Rezende, que será lido pelo 
Sr. 1. o-secretário. 

1!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.0 631, de 1965 

Exm.0 Sr. Presidente do Senado Fe
deral: 

o Senador signatário, nos têrmos do 
Regimento, requer se digne Vossa Exce
lência requisitar do Instituto Brasllcl
rc do Café, por Intermédio do Senhor Mi-

,·. 
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nistro da Indústlia e do Comércio, as se
guintes informações: 

1. A que se referem as Or.dens 
P. 62/982 e 63/305, de 25-10-1962 e 
17-6-1963, respectivamente? 

2. Na hipótese de tratarem de ins
tauração de inquéritos administrati
vos, em que fase estão êsses procedi
mentos investigatórios? 

3. Apurou-se desvirtuamento de 
disposições regulamentares? 

' 4; Apurou:..se, de responsabWdade 
· dos indiciados, prejuizos financeiros 
para a autarquia? 

5. Os inquéritos estão se processan
do dentro dos prazos regulamen
tares? 

6. Na hipótese de estar havendo 

protelação, qual a justificativa ou 

motivo de fôrça maior? 

. Sala das Sessões, 14 de setembro de 
1965, - Sr. Éurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- o Requerimento lido será publicado e, 
em seguida, despachado pela Presidência. 

Sôbre a mesa comunicação · do Sr. Se
nador F111nto Müller, Líder do Partido 
Social Democráitco, que vai ser lida pelo 
Sr. 1. 0-Secretário. 

11: lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Sr. Presidente Moura Andrade: 

Devendo viajar para Mato Grosso e es
tando ausentes os Vice-Lideres do PSD, 
venho indicar à V. Ex. a o nome do Se
nador José Leite, conforme aquiescência 
da Bancada, para responder pela lide
rança da mesma. 

Com elevado aprêço, Filinto Müller, 
Líder do PSD. 

Brasilia, 14 de setembro de 1965. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- A Comunicação que acaba de ser lida 
vai à publicação. 

O Sr. Senador José Leite responderá 
pela Liderança do Partido Social Demo

. crático, na ausência do Lidere dos.vice

. Lideres daquele Partido. 

o Sr. 1.0-Secretárlo irá proceder à 

leitura de requerimento de urgência. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO. 

N.0 632, de 1965 

. Nos têrmos do. art. 326, n.0 5. b, do Re
gimento Interilo, requeremos urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n.0 172, 
de 1965, que define a competência dos 
Estados para a cobrança do impôsto sô
bre vendas e consignações. 

Sala das Sessões, em 14 de setembr.o de 
1965. - Daniel Krieger, Lider da UDN -

Flllnto Müller, Lider do PSD - Oscar 
Passos, Lider do PTB, em exercicio. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- o requerimento lido será 'votado ao 
flm da Or~em do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 •. ~· 

Vot~çã:o, em tumo único, do Re
querimento n.0 617, de 1965, pelo qual 
a Comissão Especial para o .estudo e 
a coordenação de medidas tendentes 
a estabelecer o contrôle dos preços de 
exportação de matérias-primas, so
llcta a convocação do Sr. Ministro da 
Fazenda, a fim de perante aquêle 
órgão, fazer exposi(,lão sôbre assun-
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· . ,tos relacionados com a exp·ortação de 
:, ' .. ; cprpdutos agropecuários e minerais. 

A discussão foi encerrada em 8 do cor
rente. 

. Em votação o.requerlmento. 

Os. Srs. Senadores ·que o aprovam, quei
ram pennanecer sentados. (Pausa.) · 

., Está,aprovado .. A. Mesa fará a devida 
• comunicação ao Sr. Ministro da Fazen-

da. ·. · · · 

Item 2 

Votação, em turnO único, do Pro
Jeto de Resolução·· ·n.0 85, ele 1965, 
de autoria da Comissão Dlretora, 

· ·, • que· pr6rroga por um •ano a· licença 
· · ·concedida • a Antônio Augusto Gen~ 
· · . til Cabral,· Noticiarista da Secreta

ria -do Senado Federal. 

Em votação- o projeto. · 

Os Srs. Senadores que o·aprovam quei
ram: pennanecer sentados. (Pausa.). 

·. Está aprovado. 

O projeto vai à Comissão Dlretora pa
ra a redação final. . 

•''. 
Jl: o se~nte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,O 85, de 1965 . 

Prorroga por um ano a · Ucença 
concedida a Antônio Augusto Gen
til Cabral, NoOt!clarista da Secretaria 
do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve:. 

· Artigo único - Jl: prorrogada, por um 
ano, a licença concedida pela Resolução 
n.~ 33,· de 1964,. que pôs à disposição do 
Govêrn() do Estado do Ceará, sem ven
cimentos, nos têrmos do. artigo 300, Item 
I, do Regulamento da Secretaria do Se
nado Federal, o Notlclarlsta, de Radio
difusão, PL-8, Antônio Augusto Gentil 
Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andra
de): 

Item 3 

Votação, em· turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 86, de 1965, de 

• autoria da Comissão Dlretora, que 
põe à disposição. do Govêrno do Es
tado do Ceará a Oficial Legislativo, 
PL-6, Moema Fernandes Távora. 

Em votação o projeto. · 

, Os Srs, Senadores que o aprovam. 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O projetO val à Comissão Dlretora para 
a · redação flnat · · · · 

Jl: o seguinte o projeto aprovado: . ' . . 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 861 del965 

Põe à dlspnslção do. Govêrno . do 
Estado do Cealá. a Oficial Legislati
vo PL-6, Moema Fernandes Távora. 

. ·- ' " 

o Senado Federal resolvé:' 

Artigo único - :&: •posta à disposição do 
oovêrno. do Estado do Ceará, sem venci
mentos, pelo prazo de 17 meses, nos têr
mos do artigo · 300, .Item · I, do Regwa
mtmtó da Secretaria, a Oficial Leglslatl~ 
vo, PL-6, do Quadro ·da secretaria do 
Senado Federal, Moema· Fernandes Tá
vora. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andra
de): 

Item 4 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 87, de 1965, de 
autoria da comissão Dlretora, que 
torna sem efeito a nomeação de 
Sérgio de Pontes, candidato habi
litado em concurso, para· o cargo de 
Auxiliar Legislativo, PL-10, do Qua
dro da Secretaria do Senado Federal. 

I 
I 
I 
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Em votação o Projeto. 
· Os Srs. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. O projeto vai à Comis

são Diretora para a redação final. 

J!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇA.O 
N.~ 87, de 1985 

Toma sem efeito a nomeação ·de 
Sérgio de Pontes, candidato habl· 
Utado em concurso, para o carg.o de· 
Auxlllar LegiSlativo, PL~10, do Qua
dro da Secretaria do Senado Fe
deral! 

O Senado Federal resolve: 
A.rtlro único - J!: tomada. sem efeito, 

de acôrdo com o art. 85, alinea c, n.0 2, 
do Regimento Interno, a nomeação de 
Sérgio Pontes. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andra
de): 

Item 5 
Votação, em turno único, do Pro~ 

jeto de Resolução n.0 89, de.1965, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
nomeia José Carlos Alves dos Santos; 

. candidato habllltado em . concurso, 
para cargo de Auxiliar Legislativo. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. <Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto vai à Comissão Dlretora pa

ra a redação final. 
J!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 89, de 1985 

Nomeia José Carlos Alves dos San
tos, candidato habilitado em concur-· 
so púbUoo, para o cargo de Auxiliar 
Legislativo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - 1!: nomeado, de acôrdo 

com o art. 85, alinea c, Item 2, do Regi-

mento Interno, para o cargo de Auxiliar 
Legislativo, PL-10, do Quadro da Secre
taria do Senado Federal, José Carlos dos 
Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
-Item 6 

VotaÇão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n:0 17, de 
1964,' or!g!nár!o da Câmara dos Depu
tados (n.0 64-A, de 1963, na Casa de 
origem), que mantém· o ato do Tr!-

- bunal · de. Contas da União denega
tório de registro ao contrato de-com
pra e venda celebrado entre a Supe· 
r!ntendêncla das Emprêsa:s Incorpo· 
radas ao Patr!mônlo Nacional, como 
outorgante vendedora, . e . Carlos 
Grandlno, como outorgado compra
dor, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS sob n,os 
150 e 151, de 1965, das comissÕes 
- de Constituição e Justiça. 

Em votação o Projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam que!· 

ram permanecer sentados. 
Está. aprovado. 
Vai à Comissão de Redação. . 

J!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N,o 17, de 1984 

(N,• 64-A, de 1963, na Câmara) 
Mantém o ato do Tribunal de Con

tas da União· denegatório do registoo 
ao contrato de compra e venda cele
brado entre a. Superintendência das 
Emprêsas Incorporadas ao Patrimô
nio, .como outorgante vendedora e 

· Carlos Grandlno/ como outorgad.o 
comprador. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - J!: mantido o ato do Tribu· 

nal de Contas da União den·egatórlo de 
registro· ao contrato de compra e vencia 
do Imóvel situado na Rua Moóca, n,., 
2.214, na Cidade de São Paulo, firmado 
em 31 de outubro de 1950, entre a Su
perintendência das Emprêsas Incorpo
radas ao Patrlmôn!o Nacional, como ou-
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torgante vendedora e Carlos Grandlno, 
como outorgado comprador. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andra
de): 

. Item 'I 

Votação, em .turno único, do Pro
jeto de Lei .da Câmara n.0 163, de 
1965 (n.0 3.026-B/65, na Casa de 
origem), de Iniciativa do .Sr. Presi
dente da . República, que dispõe sô
bre a fiscalização· do comércio e uso 
de prQdutos fitossanitários, e dá ou
tras. proVIdências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
1.071, de 1965, da Comissão 
- de Projetos do Executivo. 

Em votação o projeto. 

· Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Vai à sanção. 

J!: o seguinte o projeto aprovado:. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,o 163, de 1965 . 

(N.• 3.026-B/651 na Casa.de origem) 

Dispõe sôbre a flscaUzação do co
mércio .e uso. de produtos fitossanitá~ 
rios, e dá outras provlliências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- li': estabelecida a obrigato

riedade da fiscalização do comércià e uso 
de produtos fitossanitá!1os em . todo o 
terrl tório nacional. 

. Art. 2.0 
- Entende-se por produtos 

fltossanltários as substâncias ou. pre
parações, de natureza química ou bioló
gica, e os organismos vivos quando ·des
tinados ao emprêgo na prevenção, rt~pe
lêncla e destinação de :lnsetos, fungos, 
ervas daninhas, hemat6dlos, ácaros, roe
dores e outras formas de vida animal ou 
vegetal e outros agentes que afetam as 
plantas e os produtos ·agrícolas.· 

Parágrafo único - Incluem-se como 
defensivos da lavoura os engenhos des-

tlnados aos fins mencionados neste arti
go, desde que sejam essenciais às carac
terísticas do processo de comba.te. 

Art. 3.0 - Ao Departamento de Defe
sa e Inspeção Agropecuária, através do 
Serviço de Defesa Sanitária. Vegetal, 
compete especificar e caracterizar os 
produtos químicos, as preparações e as 
matérias primas de composição de de
fensivos de uso na. lavoura., para efeito 
desta Lei e de outros . dispositivos legais 
relacionados com a Importação,. expor
tação, fabricação, manipulação,. venda e 
uso de . tais produtos no Pais. 

Art. 4.0 - A fiscallza.ção de que trata 
a. presente Lei abrange o comércio, a.r
mazena.mentà, trânsito e uso de produtos 
fitilssanltários, bem. como' as emprêsas 
que. exploram serviços fltossa.nltárlos. 

Art. s.o - 1l: competente para exercer 
a flscallzação de que trata a presente 
Lei o Ministério da Agricultura., por .in
termédio do Serviço de Defesa. Sanitária. 
Vegetal, do Departamento de Defesa e 
Inspeção Agropecuãrla.. 

· Parágrafo único - Mediante convênio, 
poderá o Ministério da Agricultura dele
gar competência das atribuições previs
tas no ·art. 5.0 da presente Lei às Secre
tarias ou Departamentos de Agricultura. 
dos Estados, Territórios ou Distrito Fe
deral., 

Art. s.o -... o Poder Executivo balxarã, 
no prazo de noventa dias, o regulamento 
e demais medidas complementares que 
se fizerem necessárias à execução da 
presente Lel. 

: Art. 7;o _.: A presente Lei entra em 
vigor na data de sua publlcação. 

Art. s.o - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

. O SR. PRESIDENTE (Moura Andra.· 
de)·: 

Item 8 
Votação, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 164, de 
1965 (n.0 3. 029-B/65, na Casa de orl-

l 
: 1 
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gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que prorroga prazo es
tabelecido na Lei n.0 2.341, de 22 de 
novembro de 1954, que concedeu fi
nanciamento para operações imo
blllârias, através da Carteira Hipo
tecária e Imobillária do Clube Naval, 
tendo · 

PARECER favorável, sob n.0 1.062, de 
1965, da Comissão · 

- de Finanças. 

Em votação o projeto. 

os Srs. Senadores que o aprovàm quei
ram permanecer sentados. <Pausa.) 

' ' 

Está aprovado: 

. Vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PRO.JETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 164, de 1965 

(N.0 3,029~8/65, na .Casa de origem). 

Plorroga prazo estabelecido . na 
Lei n. 0 2.341, de. 22 de novembro de 
1954, .que concedeu .financiamento 
para operações imoblUárlas através 
da Carteira Hipotecária e Imoblllá-

. ·" ria do Clube Naval. • 

O Corigresso'Nacional decreta: 
. ' 

Art. 1.0 -Fica prorrogado até 30 de 
junho de 1970 o prazo estabelecido no 
art. 2;0 da Lei n.0 2.341, de 22 de novem
bro .de 1954. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publlcação. 

Art. 3.0
- Revogam-se as disposições 

em contrário. 

. O SR. PRESmENTE (Moura Andra
de): 

Item9 

Votação, em turno único, do Pro-
. jeto de Lei da Câmara número 165, 

de 1965 (n.0 3. 030-B/65, na Cas'a de 
origem), de Iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que abre, ao MI
nistério da Saúde, o crédito especial 

de Cr$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões 
e quinhentos milhões de cruzeiros), 
destinado ao combate à malária, 
tendo 

PARECER favorável, sob n.0 1.061, de 
1965, da Comissão 

· :...:... de Finanças. 

Em votação à projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram. permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. O projeto Irá à sanção. 
' ,. . . 

J!: o .seguinte o projeto aprovado: 
o 

PRO.JETO DE LEI DA·CAMARA ·. 
N.o 165, de 1965 . 

(N.• 3.030~8/65, na Casa de origem) 

· Abre, ao Ministério dà. Saúde, o 
crédito especial de Cr$ .......... .. 
2.500.000.000,00 (dois bUhões e qui
nhentos milhões de. cruzeiros), des
tinado ao cambate à malária. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica à Poder·Exécutlvo au
torizado a abrir, ao Ministério da Saúde, 
o . crédito especial de Cr$ 2.500.000.000,00 
(dois bUhóes e quinhentos milhões 'de 
cruzeiros), com vigência por dois exerci" 
elos, destinado ao combate à malária na 
região dos vales dos Rios Araguala e To
cantis, e da Estrada Belém-Brasflla, a 
cargo da Campanha de Erradicação da 
Malária. 

Art. 2.o - o crédito especial de que 
trata esta Lei será registrado pelo Tri
bunal de Contas e distribu!do ao Teseu~ 
ro Nacional. · ' 

Art. 3.0 ..:.. Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação . 

Art. 4.o - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andra· 
de): 

.Item 10 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara número 166, 
de 1965 (n.0 3.03ll-B/65, na Casa de 
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origem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que toma obri
gatório, pelas emprêsas concessioná
rias de serviços públicos, o emprêgo 
de madeiras preservadas, e dá ou
tras providências, tendo 
PARECER favorável com emenda, 
sob n.0 1.073, de 1965, da Comissão 

....:... de Projetos ·do Executivo. 
. Em· votação o projeto, sem prejuizo da 
emenda. . 

· · Os Srs. Senadorês que o aprovam quei
ram permanecer sentados .. (Pausa.) 

Está. aprovado. 

ll: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI 'DA CAMARA 
N,o 166, de 1965 

CN.• 3.033-B/65, na Casa de orlcem) · 

Torna :obrlrat6rlo; pelas emprêsas 
concessionárias de· serviços públicos, 
o emprêro de madeiras preservadas, 
e dá.outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: · 

· . Art. '1.0 - Paasa a ser de uso obriga..: 
tório. em . todo território. nacional, .em . . .. ·.. . . 
serviços de utilidade públ!ca explorados 
por emprêsas estatais, paraestatals e pri~ 
vadas, e principalmente as destinadas 
aos transportes ferroviário e rodÓvlário, 
serviços telegráficos, telefônicos e de 
fornecimento de élet~;lcldade, ci eniprê
go de 'mádeiras presenadas, especial
mente preparadas e trabalhadas para 
êsse fim. 

Parágrafo único - A obrlgatcirledade 
a que se refere .o . presente artigo será 
observada exclusivamente com relação 
às essências florestais passiveis de trata
mento. 

Art. 2.0 
- Considera-se madeira pre· 

servada a que fôr tratada com substân
cias quimlcas, que asseg1uem satisfató
ria conservação das peças, especialmente 

quando em contato com o solo ou sob 
condições que contribuem para a dimi
nuição de sua durabilidade. 

Parágrafo único - Deverão ser usadas 
para êsse fim substâncias preferente
mente nacionais. 

Art. 3.0 - Aplicam-se 1L Importação 
de matérias-primas ou preparados de 
emprêgo especifico na ·preservação das 
madeiras ou dlsposit!yos do art. 4.0 e seus 
parágrafos, da Lei n.0 3.244, de 14 de 
agõsto de 1957. 

§ 1.0 
- o Departamento. de Re

cursos Naturais Renováveis, do Ministé
rio da Agricultura, indicará os produtos 
ou preparados, de uso essencial na pre
servação das madeiras, que ··devam go
zar dos beneficies do art. 4. 0 da c! ta da 
Lei n.O 3.244. 

§ 2.0 
- A. importação dos produ

tos de que tràta êste artigo far-se-á na 
forma das instruções baixadas pelo Con
selho da Politica Aduaneira. 

Art. 4.0 ;.....;. O Departamento de Recur
sos Naturais Renováveis será devidamen
te aparelhado, a fim de poder'orlentar e 
Íiscal!zar, diretamente . o.u mediante 
acôrdo com . órgãos estaduais, os traba
lhos que se relacionem com a extração 
e tratamento de madeiras. 

Art .. 5,0 - O Departamento de Recur
sos Naturais Renováveis fiscalizará o 
cumprimento desta Lei e aplicará as res
pectivas sanções, graduando-as confor
me a gravidade de que se revestirem. 

Parágrafo único- As entidades a que 
se ·refere o art. 1.0 !!carão sujeitas, pela 
violação desta Lei, à multa de 5 (cinco) 
a 20% (vinte por cento) do valor da ma
deira que deixar de ser preservada, res
pondendo por ela a pessoa jurldica, em 
caso de emprêsa privada, ou o d!retor 
do serviço, em caso de emprêsa estatal 
ou paraesta tal. 

·~ 
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Art. 6.0
- o Poder Executivo expedi

rá, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar da data da publicação desta. Lei, 
o regulamento necessário à sua execução. 

Art. 7.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publlcação. 

Art. 8.0 -Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andra
de) - Passa-se à votação da emenda. 

Em votação a emenda de autoria da 
Comissão de Proje,tos do Executivo. 

Os Sra. Senadores que a aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

J!: a seguinte a emenda aprovada: 

N.0 1-CPE 
Ao art. 1.0 

Suprimam-se as palavras: 
"e· principalmente as." 

' 
O s:R: .PRESIDENTE (Moura Andra· 

de) - A matéria vai à Comissão de Re
dação. 

Item 11 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 167; de 
1965, (n,0 3. 034-B/65, na casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que dispõe sôbre a 
obrigatoriedade de serem ouvidas as 
autoridades florestais na aprovação 
de plantas e planos de loteamento 
para venda de terrenos em presta
ções, tendo 

PARECER favorável, sob n.0 1.074, 
de 1965, da Comissão 
·- de Projetos do Executivo. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. Vai à sanção. 

J!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJE'l'O DE LEI DA CAMARA 
N.0 167, de 1965 

(N.0 3.034·8/65, na Casa. de orlsem) 

Dispõe sôbre a obriratoriedade de 
serem ouvidas as autoridades flores
tala na aprovação de plantas e pla
nos de loteamento para venda de 
terrenos em prestações. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O I 1.0 do art. 1.0 do De

creto-Lei n.0 58, de 10 de dezembro de 
1957, passa a ter a seguinte redaçãoi 

· · "11 - Tratando-se de proprieda-
. de urbana, o plano e a planta de lo
. teamento devem ser previamente 
aprovados pela Prefeitura Municipal', 
ouvidas, quanto ao lhes disser respei
to, as autoridades sanitárias, mWta
res e, desde que se trate de área 
total ou parcialmente florestada, as 
autoridades florestais." · 

Art. 2.0 -.Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Moura Andra
de): 

Item 12 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 20, de 
1964, de autoria do Sr. Senador Ed· 
mundo Levl, que acresce parágrafo 
único ao art. 13 da Lei n.0 4.324, de 
14 de abril de 1964, que institui o 
Conselho Federal e os Conselhos Re
gionais de Odontologia, tendo 

' PARECERES sob n.os 376, e 378, de 
1965, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, fa
vorável; 

- de Educação e Cultura, pela re
jeição; 

- de Legislação Social, pela re
jeição, com votos vencidos dos 
Srs. Senadores Aarão Steln
bruch e Edmundo Levl. 
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.Em votação o .projeto. 

Os· Senhores Senadores que o aprovam 
queiram. permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. Será arquivado. 

· · • • :G: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI· DO. SENADO 
N.0 20, de 1964 

Acresce parágrafo único do art. 13 
da Lei n.0 :4 342,• de 14'de•abrlf de 
1964. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 -.O art. 13 da Lei n.0 4.342, 
de 14 de abril de :1964, que Instituiu o 
Conselho .Federal e os. C.onselhos Regio
nais: da· ·Odontologia, fica acrescido do 
seguinte: · · 

.. P.râgrafÍ» único -. O disposto neste 
artigo apllci~se também aos profissionais 
formados po~ Faculdades ou 'Escolas de 
Odontologia de · âmbito regloniU, ·cujos 
diplomas estejam registrados ou anota
dos nos órgãos estaduais de saúde, asse
g1Jrando-se:-lhes, conseqüentemente, ple
no gôzo do exercicio da profissão e 'dos 
direi tos regulados por esta Lei. 

Art. 2.0 - Revogadas as dlposlçõeÍl em 
contrário, esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

O,. SR •. PRESIDENTE ... (Moura ' Andra-
de):· . . · · · .. · 

lteml3 . 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 68, de 
1964, de autoria do Sr. Senador Vas
concelos Tôrres, que regula a cobran
ça do lmpôsto de vendas e consigna
ções nos Estados, tendo 

PARECER, sob n.0 1.065, de 1965, da 
Comissão 
- de (Jonstituição e Justiça, pilla 

tramitação em conjunto com o 
PL/3. 038/65, em andamento na 
Câmara dos Deputados. 

Em votação o parecer nas suas conclu
sões. 

Os Srs: Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados.' (Pausa.) 

Está aprovadó. 

o projeto será anexado ao Projeto de 
Lei da· Câmara n. o 172. · 

É o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER 

N~0 1.065, de ,1965 

da Comissão de Constituição e Jus
tiça, sôbre o Projeto de Lei doSena

. do :n;o 68; de 1964, que regula· a co
brança do lmpôsto de vendas e con~ 
signações. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 
' ' J • '. : .J; ' 

o Projeto de Lei n.0 68, de 1964, regula 
a cobrança do lmpôsto de vendas e con
signações, visando a alterar a Lei• núme
ro 4. 229, de 23 de .dezembro de 1963 .. 

. . ..... ,. .• 

Ocorre, porém, que está em· curso na 
Câmara dos Deputados, devendo vir ao 
senadó ó Projeto n.0 3.038, de lll6s,· de 
iniciativa· do Poder Executivo, · déstinado, 
exatamente, a dar nova disciplina à ma
téria. 

Assim, parece-nos que o projeto - que 
foi orlginàrlamente distribuído ao nobre 
Senador Eurico Rezende -, deve ser 
anexado ao que virá da outra Casa do 
Congresso, procedendo-se .·a unl. só· exa-
me do assunto; · · · · 

É o que propomos .. 

O SR .. PRESIDENTE (Moura Andra
de): · 

Item 14 

Votação, em turno único, do Pare
cer, n.0 1.021, de 1965, ·da Comissão 
de constituição e Justiça, pelo arqui
vamento das Mensagens n.os 400 e 
489 (n.os 199/65 e· 253/65, no Sena
do), pelas quais o Sr. Presidente da 
República submeteú ·ao Senado a es
colha dos Srs. Moacir. Araújo Pereira 

I 
I 

I 
I 
ii 
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e Aluísio· Llns. de Vasconcelos Cha
ves para membros ·dos ·Conselhos 

·Administrativos da·Calxa Econômlca 
Federal do Rio de Janeiro e do.Parâ. 

Em votação· o parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.)· 
Estâ. aprovado. • 

· Em conseqüência, ambas , as Mensa
gens serão arquivadas. 

É o seguinte o parecer· aprovado. 

• • PARECER. 
N,0 1.021, de 1965 !,' 

.. da Comissão· de Constituição e Jus
tiça,. sôhre o Requerimento n~o 522, 
de 1965, ·relativo à retirada' de ma
téria constante da Ordem do Dia. 

Relator: Sr; Josaphat Marinho 

Por solicitação do nobre Senador Aloy
sio de Carvalho,. veio a esta Comissão 
o requerimento pelo qual é pedida a re
tirada da Ordem do ·Dia das mensagens 
indicativas. dos nomes dos Srs. Moacir 
Araújo Pereira e Aluísio Llns de Vascon~ 
celos Chaves para membros· dos conse
lhos Administrativos da càixa Econômi~ 
ca Federal do Rio de Janeiro e do 'Parâ. 

O requerimento, . de autoria· do . nobre 
Senador Daniel Krieger, é fundado:, em 
que a Lei .n.0 . 4. 728, de ·14 de julho ·de 
1965, revogou o § •2.0 do art. 22 da Lei 
n.o 4. 595, de 31 de dezembro de 1964, que 
tornava necessária a prévia. aprovação do 
Senado para aquelas designações. 

Ao processo estâ anexado ofício do Mi
nistro Extraordinário para Assuntos do 
Gabinete Civil, em ·que comunica· ao 1.0 -

Secretãrlo do Senado Federal que o Se
nhor. Presidente da República,• resolveu 
considerar insubsistente as Indicações 
feitas, exatamente em face da nova lei. 

Em verdade, • a Lei n.0 4. 728 (e não 
4.228, ou 4.278, como consta, por equí
voco, dos dois textos referidos), de 14 de 

julho de 1965, estabelece em seu art. 81', 
parágrafo único, que as nomeações do~ 
Membros dos .Conselhos das Caixas Eco
nômicas Federais nos Estados, assim 
como as designações dos respectivos Pre
sidentes, lndependerão; de aprovação do 
Senado Federal. · 

. Assim dispondo a lei,. como dispõe, e à 
vista de oficio .dÇl Ministro para Assuntos 
do .Gabinete Civil,. o que cabe, efetiva
mente, é a .retirada da matéria. da Ordem 
.do Dià, arquivando-se .as Mensagens res
pectivas: de. n.0 400, de 9 de junho, e 
n.ó 489, de 6 de julho, ambil~· dêsté ano. 

É o parecer, esclarecido que estâ o as
sunto, como objetlvou o requerimento do 
nobre Senador· Aloyslo de Carvalho. 

Ô SR. PRESIDENi'E (Moura.Andrade) 
- Esgotada a matéria. da Ordem do Dia. 
No expediente foi lido requerimento 
de.•urgência,. cuja votação tem· a sua 
oportunidade .agora. 

· il:sse reqÚerllriento, que re~ebe'u o. 
n.o 632, é· cie autoria dos Srs. Senadores 
Daniel' Krieger, Filinto Müller e Oscar '' •: . ' . ,. 
Passos. Nos têrmos do art. 326, 5.b, do 
Regunénto Interno, nêle é solicitada ur
gência parà. ó Projeto de Lei da Câmara 
n.o 172, de 1905, que defme·a competên
cia dos ·Estados para a cobrança· do im
pôsto sôbre vendas e consignações; 

Ém votação o. requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado .. 
Em conseqüência, ·passa-se Imediata-

mente ao estudo da matéria. . 
'· '';J I ' ' ' ' 

Tem a palavra o nobre Senador. Eurico 
Rezende, .relator da Comissão de Finan
ças. 

O SR. EURICO REZENDE - (Lê o se
guinte parecer,)' Sr. Presidente, o projeto 
em exame tem· origem em mensagem do 
Sr. Presidente da República. Como bem 
se depreende da ementa, assim como da 
simples leitura de seu contexto, não tem 
a União interêsse dlreto na matéria. Usa, 
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porém, a competência consignada no 
art. 5.0 , inciso XV, letra b da Constitui
ção - "legislar sôbre normas gerais de 
direito financeiro" -, para definir a 
competência dos Estados na cobrança do 
impôsto sôbre vendas e consignações. 

Como diz a exposição de motivos do 
, Sr. Ministro da Fazenda, "não fôsse a 

urgência da ellminação de crescentes 
conflltos de incidência do impôsto, que a 
Lei n.0 4;299: está trazendo ao comércio 
interestadual, conviria aguardar a refor
ma constitucional que se pretende fazer, 
conforme foi anunciado pelo· Govêmo. 
Ocorre, ·porém, que se avolumam as re
clamações dos contribuintes, sendo, por
tanto, necessária uma providência. ime
diata, ainda: que de caráter nitidamente 
temporário". 

Realmente, após 15 anos de vigência 
do Decreto-Lei n.0 915, de 1938, a Lei 
n.0 4.299, de 23 de de:r.embro de 1943, 
flxando riôvo critério ni distrlbÚlção da 
competência dos Estados, para a cobran
ça do tributo .. em aprêço, introduziu no 
Pais sério.· fator de confusão, atritos e 
conflitos de competência entre as uni
dades federativas. A solução encontrada 
para todos e por todos os Estados foi a 
multipllcldade de incidências. Solução 
cômoda e simples, tem 'como conseqüên
cia o agravamento :da. carga tributária e 
a elevação dos ·preços: Assim, além das 
dissenções e atritos entre os Estados, há 
a elevação imposltlva e ·a majoração de 
preços para o. consu~dor. 

A fonte maior das confusões e perple
xidades reside na. conceltuação do que 
sejam produtos agrícolas, pastoris e ex
trativos que a Lei de 1943 não fêz. O 
Ministério da. Fazenda promoveu duas 
reuniões de. Secretário de Finanças, dos 
Estados, tentando fórmula de entendi
mento e conciliação. Nenhuma, . porém, 
alcançou plenamente o desiderato. Mas 
ficou bem claro e certo de que se · tor
nava imprescindível incluir em lei uma 

definição do que sejam, para os efeitos 
fiscais em apreciação, produtos agro
pecuários. Esta solução, que satisfaz os 
Estados produtores de matérias-primas 
e gêneros allmenticlos, dentro do critério 
estabelecido pela Lel n.0 4.299, não aten
de, pórém, segundo êste cdtério - pa
gamento do tributo no lugar onde se 
efetue a operação de compra ou consig
nações - os lnterêsses dos Estados pro
dutores de artigos ln~ustriallzados. 

O projeto oriundo do Poder Executivo, 
além de fixar a definição do que sejam 
produtos agropecuários, permitia aos Es
tados produtores de bens 1ndustrlals par
ticipar da arrecadação. "Todavia - reza 
a exposição do Ministro Otávio. Bulhões 
- com o propósito de evitar. o excesso 
de tributação, adotou-se o. alvitre das 
deduções .. · Considerou-se, ainda a desi
gualdade existente entre os Estados ex
portadores· de produtos pdmárlos e os 
exportadores de produtos Industriais, ro
teiro da Lei n.0 4.299, motivo por que 
se assegurou ·aos primeiros a cobrança 
de 80% do respectivo 1mpôsto e aos se~ 
gurados a. cobrança do lmpôsto de 30%". 

A Câmara dos Deputados, porém, re
pellu a fórmula, consubstanciada no § 1,0 
do art .. 2.0 , preferindo manter o critério 
da Lei de 1943. O texto que chega à apre
ciação do Senado aperfeiçoa o daquele 
diploma. legal, suprindo-lhe as deflclên- . 
elas,. omissões e ambigüidades. Não ve
mos como pretender, nesta Casa do Con
gresso, retornar ao alvitre. do projeto do 
Executivo ou procurar qualquer outro, 
que ponha fim à. situação de balbúrdia 
ora existente. 

Sem qualquer dúvida, o texto aprovado 
pela Câmara dos Deputados correspon
dente ao pensamento da grande maioria 
do Congresso, não devendo nem podendo 
o Senado alterá-lo substancialmente. 

Somos, em conseqüência, favoráveis à. 
aprovação do projeto, tal como chegou a 
esta Comissão, oferecendo-lhe dez emen
das que tem por. objetlvo aprimorá-lo 

'. 

'. 
i 
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têcnlcamente. A justificação de cada uma 
explica e fundamenta as modificações e 
acréscimos propostos. 

EMENDA N.o 1--CF 

A) Acrescente-se, no final do "caput" 
do art. 1. 0, a seguinte expressão: 

"ressalvados os casos expressos nesta 
Lei." 

B) Suprima-se, no §'l.o do art. 1.0 , a 
mesma expressão: 

"Ressalvados os casos expressos nes
ta. Lei." 

J ustltlcação 

O caput. do art .. 1.~ estabelece a regra 
geral do projeto, segundo a qual o lm
pôsto é devido no lugar em que, se efetue 
a ·operação de. compra ou consignação. O 
§ 1.0 define o que se considera "lugar da 
operação". Como se verifica da leitura do 
projeto,· as exceções, como a contida no 
art. 2.0 , se referem a norma fixada no 
caput do art; 1.0 e não ao conceito que 
se contém no § 1.0 do mesmo artigo. As
sim s'endo; a ressalva, em boa técnica 
legislativa, deve ser lnclu!da no caput 
e não no 1 1.0 do art. 1.o · · 

EMENDA N.0 2-CF 

Ao § 2.0 do art. 1.0 

Substituam-se as palavras: 
"situado 'o vendedor ou consignan
tes", 

pelas palavras:. 
"situado o estabelecin1ento do ven

. dedor ou consignantes." 

Justificação 

. A Introdução· da palavra "estabeleci
mento" constitui, a rigor, emenda de 
redação, que visa .a tornar· mais precisa 
e clàra a definição do lugar da operação, 
prevista neste parágrafo. Pela emenda 
fica explicito que o lugar da operação é 
aquêle onde está situado o estabeleci
mento dlretamente responsável pela ven-

da ou consignação. Com Isto evitam-se 
as possíveis confusões que ocorreriam no 
caso de a mesma pessoa juridlca possuir 
estabelecimentos eni mais de um Estado 
--:- hipótese, de resto, nada lncomum. 

· El\IENDA N,o 3--CF 

· Passar o 1 ·3.0 do art. 1.0 para o art. 2.o, 
onde será I 2.0 , renumerandó-se os de
mais, dando-se-lhe a seguinte reda.ção: 

§ 2.0 - o disposto neste artigo, apli
ca-se, Igualmente, aos casos de tratis
ferêncla para. posterior venda dos 
mesmos produtos para o . exterior, 
ainda que tenham sofrido, no Esta
do exportador, beneficiamento, liga 
ou manipulação que lhes · não altere 
a natureza.; cabendo ao Estado de 
origem. a eventual diferença de lm
pôsto, quando o valor da. operação 

· · fôr superior ao da transferência. · 

. Justificação 

A emenda visa à transposição da .nor
ma estabelecida no I 3.0 do art. 1.0 , para. 
os casos regillados pelo art: 2. o A trans
posição têm por fim aplicar a referida 
norma aos casos de venda para. o exte
rior de produtos primários, anteriormen
te transferidos. dos ·Estados produtores. 
Assim, em vez 'de 'caracterizar-se uma 
exceção a mais à regra geral do art. 1.0 , 

a. disposição .passa a. representar um 
complemento lógico da norma. constante 
do capui do. art .. 2.0 · 

Propõe-se, ainda, alteração de reda.ção 
da norma, com a Intenção de lhe dar 
maior clareza. 

EMENDA N,o 4-CF 
Ao Art. 1.0 

Introduza-se nôvo paragrafo ao art. 
1.0 , que será o 3.0 , com a seguinte re
dação: 

"§a. o- O disposto no parágrafo an
terior (2.0 ), aplica-se Igualmente aos 
casos de venda ou consignação de 
mercadorias em trânsito do exterior 
para o Pais. 
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Justificação 

A emenda visa a regular hipótese não 
prevista expressamente no § · 2.o do arti
go l·;o: ..:.... o caso de venda efetuada por 
Importador ·ou representante de firma 
estrangeira, mediante. simples endôsso 
nos conhecimento marítimos. 

· .. ' ' . ' .. 
EMENDA N.0 5-CF 

Ao art. z.o .. · ·· 
.. Suprlmam-se.as palavras: 
· '' "e subprodutos". · 

Justificação 
. Tendo. em. vista. a definição constante 

da longa enumeração .do § 1.0 • do mesmo 
artigo, bem como o disposto no § 3.0 , a 
.expressão que a. emlmdá inanda supri
mir, além de desnecessária, pode gerar 
confusões na .conceituação dos. produtos 
originários da agricultura e das indús
trias extrativas. 

EMENDA .N.0 6-CF 

Supriinam-se as palavras: 
·"ou· associados de cooperativas". 

'Justificação 
A entrega de produtos às cooperativas, 

por seus· associados, não constitue ope
ração tributável. A inclusão das palavras 
"ou associados de cooperativas" leva a 
equiparar' as ·entregas dos associados às 
'cooperativas, 'hoje livres de tributo, às 
transferências de · produtos realizadas 
entre estabelecimentos de uma mesma 
pessoa jurídica, o . que .não se justifica e 
só prejudicaria os cooperatlvados. 

EMENDA N,0 7-CF 

Ao art. 2.0 

Substituam-se as palavras finais .do 
caput: do artigo, a começar de 

"considerar-se-á lugar da operação 
... ·· . -etc." 
pelas seguintes palavràs: 

"o lmpôsto será devido apenas ao 
'Estado produtor, por ocasião da res
pectiva transferência." 

· Justificação 
Trata-se de emenda de redação, coe

rente com a alteração ·proposta pela 
Emenda n.0 1 ao caput .do art. 1.0 Tem 
por finalidade situar os casos de trans
ferência de produtos primários; não co
mo um nôvo conceito ·de lugar ·de ope
ração - que. se afigura estranho -
mas como ressalva expressa à regra geral 
de que o lmpôsto é devido no lugar da 
operação. · · · · · · 

EMENDA N.0 8 - CF 
' ' ' : . 

Ao art. z.o 
Acrescente-se nôvo parágrafo, do se

guinte teor: 
"§ - Na hipótese dêste artigo, fica 

· sempre assegurada ao · Estado de 
destino a Incidência do lmpôsto nas 
vendas · efetuadas no varejo, dlreta
mente aos· consumidores." 

·Justificação 
Com .esta emenda p~otege-se o. fisco 

do Estado de destino; sem nenhum dano 
ao consumidor. E Isto porque,. na situa~ 
ção ora vlgorãnte, as. emprêsas que des~ 
frutam do pi:ivlléglo de não pagar o 
tributo na venda · final ao consumidor 
não o abatem do 'preço, em beneficio 
dêste, mas o ·usam em . proveito de seu 
maior lucro, tendo em conta que a mala~ 
ria esmagadora .dos .concoiTentes não go
zam da mesma situàção privilegiada. 

EMENDA N,O 9 - CF 
Ao art. 2.0 

Dê-se a seguinte redação . ao atual 
§ s.o: 

"§ 3.0 - 'Se surgirem divergências 
entre os Estados quanto à classifica
ção dos produtos referidos neste ar
tigo, caberá ao Conselho Nacional 
de Economia dirimir a controvér
sia, por Iniciativa própria ou por so~ 
licitação de qualquer Estado ou de 
contribuinte,· ~través de seu órgão 
de classe." 

Justificação 
A emenda tem por fim, em primeiro 

lugar, atribuir ao Conselho Nacional de 

;': 
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Economia a c·ompetêiicla para · dirimir em Estados diversos. A incidência · do 
as controvérsias. Trata-se de órgão co- lmp~sto, se· houvesse, passaria a constl
leglado da maior categoria, mais ·tndl- tulr tributo a.utônomo, que. nada terla 
ca.do e com mais autoridade para a atri- a.· ver com o lmpôsto incidente sôbre o 
bulção. Nada Impede que êle .ouça ou produto nõvo,. resultante da transfor
peÇa parecer a órgãos técnicos do MI- mação. Sendo o preço da matéria prima 
nistél'io da. Agricultura ou de qualquer . . apenas um. componente do· custO do pro
outro Ministério. Multas vêzes, ·a decisão duto industrial, como substituir, têcni
se torna têcnlcamente tão dlficll,· que camente, um lmpõsto pelo outro? Seria 
ela tem de encerra~ uma parcela maior tão absurdo pretender, nesse caso, subS- . 
ou menor dé natureza politica. O Con- titulr o lmpôsto de venda como fazê-lo 
selho pode fazê-lo; - não· porém, um Incidir na simples transferência ou mero 
órgão administrativo comum.· · · transporte ·da mátéria~prima. · · 

.A emenda. ainda. permite q~~ o. Con- ·. E', Sr. ·Presidente, o .parecer. favorá
selho Nacional de EconÍlmla proceda. por vel ao texto· da Câmara, com dez emen
lnlclatlva própria - o que não lhe deve ·das propostas pela Comissão de Finan
ser vedado -' e prevê a hlpótesé, multo ças. (Mdlto. bem!) 
comum, de· sóllcltação, para dirimir di- o SR •. PRESIDENTE (GUberto Mari
vergêncla, de ·parte de qualquer contri- Dho _ Há, sôbre a· mesa, emendas que 
bumte, através de seu órgão de classe. vão ser lidas pelo sr. 1.o~secretárlo. 
o· contribuinte pode ter maior· interêsse, · · · · · · 
no caso, que os Estados ·divergentes. E São lidas as . segultites .. emendas: 
multo bem pode acontecer que nenhum · 
dêstes provoque a decisão do conselho. EMENDA N.o·u 

. . ' 
EMENDA N.0 10 - CF .. 

. Acrescente-se, onde convier, o segutn~ 
te artigo: · · · 

"Art •. · : Não .. estão suJeitas ao 1m-
pôsto d~ que trata está Lei as trans~ 
ferênclas efetuadas, de . um Estado 
.para outro, pelo próprio produtor, 
para seus .próprios estabelecimentos, 

' · de· matérias primaa e partes ·com
piemimtàres · · âdqulrldas pàra · em'
·prêgo . ou utilização' no processo de 

.'' ' ' 

industrialização _de seus produtos." 
. ' ' ' ' ' . 

·Justificação 

. A . hipótese configurâda na emenda • é 
diversa dâ de .que trata· o· art. 2~0 Aqui 
se. cogitá da. transferên'cia de material 
que, submetido .a posterior processo de 
lndustrla.l1zação, se transforma noutro 
produto. Quem 'promove a · transferên
cia é o próprio produtor, . que apenas 
transporta a matéria-prima. de um pa
ra outro de seus estabelecimentos, sltos 

Acrescente~se onde· couber o seguinte 
artiga: · · 

'. 

" 
"j\rt. -:- Nas .transferências, para 
outro Estado,. de. produtos não· com
preendidos no art. ,2.0 ,. efetuadas di~ 
retamente ·. pelo próprio produtor 
para formaçãode estoque em ·filial, 
sucursal, agência ou representante, 
para posterior venda, o lmpôsto se
rá devido na proporção de 50% .no 
ato da transferência ao Estado de 
origem, e 50% no ato·. da venda ou 
consignação, ao Estado de destino, à 
base das aliquotas vigorantes, res
pectivamente, em cada· Estado/' 

' . 

',·, Justlflcaç~o 

· · O dispositivo visa a. assegurar .a divi
são. em ·proporções iguais aos Estados 
de origem e de destino, do· lmpôsto sô
. bre vendas e consignaÇões nos casos em 
que os próprios · produtores efetuem 
transferências de seus produtos para se
.rem comercializados em território de 
unidades diferentes da Federação. Essa 
divisão da receita. tributária vai pro-
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porclonar tratamento justo aos dois Es
tados nos quais. a. mesma pessoa juri
dlca executa a operação nas fases de 
Industrialização e comercialização do 
produto, respectivamente. 
· · ·sala das Sessões, em 14 de setembro 
de·'1965: ..... Vasconcelos !'ôrres. 

.. E~AN,OlZ 
Ao .art..2.0 

Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
;,11 ...;, Apllca~se ô disposto neste ar
tigo, também; quando seja para ln-

. dustriallzação no Estado de destino 
·, -pela. mesma pessoa natural ou ju

rldlca oU: associados de cooperativa." 

J'ustiflcqão . 
·· .·A . emendá enqúáilra-s~; ·perfeltamen
·te, no espirita ,do art. 2.0 , qual.seja o de 
asseg\uoâr ao Estado produtor a percep
ção ··de ImpOsto · sObrP.· mercadorias ali 
originadas. 

o acréscimo dêsse parágrafo.· dá maior 
clareza à lei, evitando' que Industrias lo
calizadas nos grandes centros e que ad
quirem em. outro •Estado ·, os produtos 
através· de postos de compra, armazéns 
de beneficiamento · ou outra forma de 
tratamento primário, •pretendam trans
ferir aquelas · matérias~primas sem pa
gar o devido lmpôsto ao' Estado produ-
tor. · · · 

··sala das Sessões,.· ·em· 14 ·de .setembro 
de ·llili5, - AttíBo Fontana. ;, ... · 

EMENDA N.0 ' 13 
. . . . . . _) . - . . 

Dê-se ao art. 2.0 e parágrafos . a se-
guinte redação: · 

"Art. 2.o .....; ·Nas transferências de 
mercadorias pelos respectivos fabri-

• cantes. ou produtores, para os seus 
próprios estabelecimentos, agentes 
ou representantes ' ou ' depositários 

· em outros Estados, · · o · lmpôsto de 
vendas e consignações será devido 
ao Estado produtor ou de origem 
dos produtos adiantadamente, por 
ocasião do. remessa, calculado sôbre 

o preço da transferência, mas com 
a redução de 50% . (clnqüenta por 
cento). 

11 1.0 - Por ocasião da venda ou 
consignação no Estado para onde 
foram transferidas as mercadorias, 
o· ImpOsto 'de vendas e consignações 
será pago a êsse Estado sObre o· pre.:. 

· ço normal da operação, deduzido o 
que foi pago no· EStado de· origem 
dá.· mercadoria. · · · · 

'.' - .. 
11 2.0 

- Considera-se. preço e trans
ferência, para os efeitos do dispos
to neste artigo, o· preço ·normal da 
venda . da . mesma' mercàdoria. para' o 
mercado atacadista local. · · · 

, ' , .. ~ 

11 s.o - Aplica-se o disposto .neste 
ai-tlgo, 1ilnda que o produto trans
ferido devà. ser submetido,. no. Esta
do de destino, a processo· da .Indus-
trialização:" ·· · 

'Justificação-· 

o substitutivo aprovado pela Câmara 
dos Deputados · <Projeto · de · Lei n.o 
3.038/65) restabelece. o sistema .da. Lei 
n:o 4.290, desamparando por. tiompleto 
os Estados Industrializados, que não re
ceberão qualquer 'pàré:ela nas ·transfe
rências de seus produtos manufatura
dos para outras unidades da. Fei:leraçãc. 

Mantém, assim, a mesma· discrimlna
.ção constante da legislação anterior, pa
ra efeito · da tributação antecipada nas 
transferências entre produtos Industria
lizados e produtOs 'agrlcolas, · priJilárlos 
e extratlvos. · · · · · ·. • · · 

Essa. discriminaÇão é realmente. ln
conveniente, pois beneficia extraordlnà
riamente uns Estados em detrimento de 
outros, toma: dlflcill :e complicada a· dl
ferenclàção e conceltuação dos produ
tos pela sua naturêza ·e acarreta· um 
caudal Imenso dà"''controvérslas admi
nistrativas e judiélái'las. 

A aplicação ou ;execução da. Lei n.0 •• 

4.299 é exemplo eloqüente dos graves ln
convenientes dessa• \discriminação. 

i' 
i 
I 
I 
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. Justifica-se, assim, nova redação ao 
art. 2. o e. seus parágrafos. 

Sala das sÇssões; em 14 de setembro de 
1965 -'- José Ermírio; . ' . ' . 

EMENDA N.0 14 

Acrescente~se ·ao·art. 2.0 o seguinte pa-
rágra.fo: 

"O disposto neste artigo não se apli
ca aos casos de· transferência, de . um 
Estado para outro, de produtos .efe
tuados pela mesma pesspa. tisica; ou 
juridlca para os . seus próprios esta
belecimentos; quê se 'destinarem à 
Industrialização, desde que·:o impôs
to de vendas e · consignações tenha 
sido pago, no Estado produtor; pelo 
menos uma .vez, por. ocasião .da an-
terior aquls!ção," · · · · · 

··'. 

.Justificação . . 

·A emenda tem por flnalldade evitar a 
dupla cobrança do ImpOsto .de.,vendas e 
consignações sôbre os produtos .agricolas, 
pecuários e extrativos que sejam objeto 
de tl'ansterêncla, ·de úm Estado·para. ·óu
tro, pela mesma pessoa tisica. ou juridica 
pará ~os ·seus· próprios estabeieclmentos, 
como .· matéria~priiÍla · .. ou . complementar 
·ciestinii.Cia à mdtistria.IÍzação: · ·. · · · · 

Nessas condiÇões, a emenda estabele
ce .que não será devido nôvo tributo, por 
antecipação, na mencionada transferên
cia,. desde que, • anteriormente, o mesmo 
produto haja pago, ao Estado produtor, 
pelo menos uma vez, o lmpôsto· de ven
das e consignações, por ocasião· da sua 
aquisição, pelo Industrial, que dêle faça 

.. a ):~~m!Jssa para outro Estado. 
. Em conclusão: a emenda assegura · ao 

Estado de origem dos produtos agrlcolas, 
pecuários e extratlvos, a cobrança, pelo 
menos uma. vez, do impõsto de vendas 
e consignações em relação àquelas que 
constituem matéria-prima ou comple
mentar de mercadorias Industrializadas 
em outro Estado, pela mesma pessoa fí
sica ou jurídica. Ao mesmo tempo, a 

.emenda objetlva desonera.r de excessivas 
e . gravosas Incidências tais produtos, 
principalmente os allmentares, com o 
propósito de. não elevar o custo indus
.trial e, conseqüentemente, o preço de sua 
.venda ao. consumidor, no .momento .em 
que o programa econõmlco~tlnancelro 

governamental tem por .meta a conten
ção. geral dos preços e a establllzação. do 
poder aq~ltivo da moeda nacionaL · 

Bala das .·Sessões, 14 de setembro de 
1965 - .José Ermírio. • . 

. EMENDA N.o 15 

Acrescente-se onde· couber: 
· "Art. ~ :OS Estados . estabelecerão, 
. em ·leis especificas, prêmios ou be
. neffclos em .moeda nacional desti-

nados ao estimulo da. exportação 
para o Exterior, de mercadorias na
clonais manufaturadas. 

li 1,0 -.Os prêmios ou .. benefícios 
devidos aos exportadores dessas mer
cadorias . corresponderão ao valor do 

. lmpõsto . de vendas e consignações 
devido· pela operação efetuada para 
a remessa prevista neste. artigo, po
dendo ser Instituídos critérios de res
tituição, compensação ou outros se
melhantes, para êsse efeito. 
li 2.0 - As disposições dêste artigo 
deverão ·· abranger, Igualmente,· as 
matérias~primas adquiridas no mer
cado Interno e comprovadamente 
aplicadas nas mercadorias manuta
turadas que sejam objeto de expor
taç~o para o Exterior. 
li 3.0 - As leis estaduais adotarão 
as providências necessárias ao con
trõle e fiscalização do disposto neste 
artigo. 

. ·· Justificação 

A emenda objetiva Instituir estímulos 
de natureza tributária para o incremen
to das exportações de produtos manufa
turados nacionais. ll:sses estímulos cor-
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responderão ao ·montante dos ônus refe
.rentes aos Impostos de vendas e conslg
·nações que Incidem sôbre. as operações 
praticadas- pelos exportadores para a 
adequada colocação, em condições com
petitivas com os demais paises, de nossos 
·artigos • manufaturados. 

·· A· emenda 'tem foros d.e legitimidade, 
pois a ler_fec:ierál pode ser editada com 
base ·no· art.: 5.0 , Item XV,· letra e, da 
Constituição Federal, que atribui à União 
competência para legislar sôbre produção 
e consumo, .Inclusive a .exportação. 

No méri~q, a e~enda consagra solução 
já adotada em legislações de varioli Es
tados, como São Paulo, Guanabara; MI
nas Gerais e Rio Grande do 'Sul, que se 
anteciparam às providências governa
mentais de -natureza tributária em fa
vor do aumento do fluxo de nossas ex
portações de pais Industrial. 

· ·Agora,· dentro do programa econômlco
flnancelro do· Poder Executivo federal 
cumpre lnstituli normas de caráter ge
ral, destinadas à observância por tôdas 
as unidades da Federação, em defesa dos 
maiores e legitlmos lnterêsses da econo
mia brasileira. 

· ·sala das Sessões, em 14 de s.etembro de 
1965. - Vivaldo Lima. · · 

O. SR: PRESIDENTE: (Gilberto ,Mari
nho) - :Ein discussão o- proJeto com as 
e~endaa. i ~Pausa.) · . · · · · 

· ··se·-nenhum•Sr. Senador pedir a.pala
vra, · darei . a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

' ' 'Está' encerrada. 

A Mésa solicita o pronimclainento da 
·comissão de Constituição ·e Justiça, sô
bre as emendas. 

Tem a palavra o Relator, Senador Ed-
mundo Levl. · 

O . SR. EDMUNDO LEVI - Sr. Presi
dente, solicito o prazo de vinte minutos 
para elaborar o parecer. 

· O SR. PRESIDENTE (GUbertO Man
nho)- A Mesa defere o pedido·do Sena
dor Edmundo. Levl, concedend() .vinte mi
nutos para que S. Ex.& faça Ó estudo das 
emendas e prolate o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

· .Igual prazo é. concedido à Comissão. de 
Finanças, para se pronunciar sôbre as 
emendas. 

vou suspender a Se.sSão, a.' fim de que 
as duas Comissões citadas se pronunciem 
sôbre a matéria. 

' ; . ' ' . . 

Elitá suspe:nsa a Sessão. 

... · (A Sessão é suapensa às 22 horas e 35 
.. : minutos, e reaberta às 23 horas e 15 mi
·.· nutos). 

' '• • '><"I 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Está reaberta a sessão. 

Tem a palavra o Sr. Senador Edmundo 
Levl,. para,· em nome da Comissão . de 
Constituição e Justiça, emitir parecer sô;. 
bre ás emendas· de Plenário. 

' o sa.ÉDMUNno LEVI.:... (Para emitir 
parecer. Nilo foi revisto pelo orador:) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores,· o Projeto 
ora ' em apreciação envolve matéria da 
inala alta repercussãO ná· vida . do Pais. 
Pena que terihamos 'Cie:'apreelá~lo·: num 
tour de force, porque Instrumentos desta 
·natureza devem·ser examinados medita
damente, ·a fim de que possamos encon~ 
trar. uma solução que condiga com· os ln
terêsses _de cada Estado,· dando a cada 
um. aquilo que 'é .justo, na medida das 
suas . necéssldades e da sua capacidade 
de. 'produção. 

d projeto teni por finalidade definir· a 
competência dos Estados para. a cobran
ça do: Impôs to sôbre vendas e consigna
ções. Já chegou ao Senado em forma de 
substitutivo, aprovado pela Câmara. Re
cebeu várias emendas, algumas já apre
ciadas e outras que serão agora exami
nadas. Em si o projeto não incorre em 
eiva de lnconstltuclonalldade, nem pade
ce de lnjurldlcldade: 
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· As emendas · apresentadas têm por 
tlm, naturalmente, melhorá-lo, corrigir
lhe algumas :falhas de redação, tomá-lo 
mais compreensivel e . de melhor exe
cuÇão. ' 

Examinado, assim, embora perfunctõ~ 
rlamente, o aspecto jurídico do projeto;' 
façamos um cotejo das emendas apre-
9entadas com o texto, a fim de que pos
Jamos dizer da sua juridicldade ou da 
sua constitucionalidade. 

EMENDA N.0 1 

A primeira emenda refere-se .ao caput 
do art. 1. 0 . e vem da Comissão de Finan
ças. 

Diz: 
"Acrescente-se no final do caput do 
'art. 1,0 a seguinte expressão: . . . . . . 

.. "ressalvados os casos ~xpressos 
nesta Lel." 

o ait. 1.0 é, assim, completado, pois 
tem a seguinte redação: · · ·· · 

"0 impõsto sõbre vendas e consig
nações, a que se refere o art. 19, Item 
4, da Constituição Federal, é devido 
no lugar onde se efetuar a operação 
de .venda ou consignação." .. 

. . E agora, acrescido: 
••ressalvados os casos expressos nes
ta Lei." 

. /. ·. ' .... ·• 
·• Logo em seguida, a emenda, que é des
dobrada .. em dois itens, diz respeito ao 
§ 1.o, 'do art. 1.o, mandando suprimir essa 
expressão "ressalvados ·os casos expres
sos nesta Lei", transporta,. como· se viu, 
para o caput do ark 1.0 

,. EMENDA N.0 2 

· A Emenda n.0 2 visa ao § 2.0 do art. 1.0 

e tem a seguinte redação: · · 
"Quando a mercadoria ou o produ· 
to estiver em 'trânsito ao ser e:tetua
da a venda ou consignação, consi
derar-se-á como lugar de operação, 
aquêle onde ·estiver situado o ven
dedor ou o consignante.".· 

A emenda determina: 
·~substituam-se as palavras '.'situa

. do o vendedor ou consignantes'~ pe
las · palavras. "situado o estabeleci-

. menta do vendedor ou consignante." 
· · ll: :. perfeitamente jurídico e situa me-
lhor a proposição. · · 

.. ·' EMENDA N.0 , 3 

A Emenda n.0 S atinge o § 3.0 do art. 
1,0 , que manda transpor para o art. 2.o, 
onde será o § 2.0 O § 2.0 manda: 

"0 disposto neste artigo, aplica-se, 
Igualmente, aos casos de transferên
cia para .posterior venda, dos .mes-

.· mos produtos para o exterior, ainde 
que tenham sofrido, no Estado ex
portador, beneficiamento, liga ou 

· manipulação. que. não lhes altere a 
. natureza, cabendo ao Estado de ori

gem a eventual diferença do ·impôs
to, quando o valor da operação :tõr 
superior ao da transferência.".· 

Como vêein, é o § 1.o do art. 2.0 a. cons
tituir o § · 2.0 , ·embora com redação al
terada., que não padece rle inj uridicida
de ou inconstitucionalidade. Entretanto, 
da sua. conveniência dirá a Comissão 
competente . 

EMENDA N.0 4 . 

"Introduza-se 'nõvo parágrafo ao 
art. 1.0 , que será o 3.0, com 'a seguln-

.· te redação: 
"§ s.o ...;_ O disposto ·no parágra
fo anterior ·aplica-se, Igualmente, 
aos casos de venda ou de conslg
·nação de mercadorias em trânsito 
do exterior para o Pais." 

Também pela . constitucionalidade . e 
pela juridicidade. 

. EMENDA N.0 5 

"No art. 2.0 suprimam-se as pala-
vras: 

"e subprodutos". 
A supressão mandada é perfeitamente 

jurldica·. Entretanto, a Comissão compe
tente dirá se é ou não conveniente. 
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O art. 2.0 é da seguinte redação: 
"Art. 2.o - Nas transferências de 
produtos e subprodutos da pecuária, 
agricolas ou extrativos, de um Es· 
tado, para depósito e posterior ven
da ou consignação, e:n outro, pela 
mesni'a pessoa natural ou juridica ou 
associados de cooperativas, conside
rar-se-á lugar ·da operação de ven-

. da ou consignação, · relativa a essa 
· transferência, para os efeitos de co

brança do·lmpôsto no Estado de ori
gem, aquêle onde foram produzidos 
os. produtós." 

Nada impede, do ponto de vista juri
dico-constituclonal, a sua tramitação. 

EMENDA N.0 "/ 

..... No art. 2.0 , substituam-se as pala-
.. , vras finais do caput· do artigo, a co

meçar de "considerar-se-â lugar da 
operação... etc.", pelas seguintes 
palavras:. "O impôsto será· devido 
apenas ao. Estado produtor por oca
sião .• ·. da r~spectlva transferência." 

Também pela juridicidade e pela cons· 
titucionaUdade. 

EMENDA N,0 li 
Ao art. 2.0 

·~Acrescente-se um nôvo parágrafo do 
seguihte teor: "Na hipótese dêste ar
tigo fica sempre assegurada ao Es
tado. de . destino .a .incidência do 1m· 
pôsto nas vendas efetuadas no vare
.Jo, dlretaiJlente aos consumidores." 

A emenda é de meridiana clareza, per
feitamente juridlca e .constitucional. 
. Pela sua tramitação. 

EMENDA N,o 9 

"Ao art. 2.o, dê-se a seguinte redação 
ao § 3.0 : "Se surgirem divergências 
entre os Estados quanto à classifica
ção dos produtos referidos neste ar
tigo, caberá ao Conselho Nacional 
de Economia dirimir a controvérsia, 
por iniciativa própria ou por solici-

· tação de qualquer Estado ou de con
tribuinte, através ·de seu órgão de 
classe." . 

Perfeitamente jUridlca, :Uém de trazer 
um elemento de equllibrio para qualquer 
controvérsia que· surja entre os Estados, 
na' cobrança do impôsto. 

Pela aprovação. 

EMENDA N.o 10. 

Acrescente onde convier o seguinte: 

"Art. - Não estão sujeitos ao 1m-
. pôsto de que trata esta lei as trans
ferências etetuadas de um Estado 
para outro, pelo próprio produtor, 
para seus próprios estabelecimentos, 
de matérias-primas e partes. com
pÍementares adqulridM 'pai-à emprê
go ou utilização no proces.So de in
dustrlallzação de seus produtos." 

N.ão sofre de lnjuridicidade. Entretan
to,··sua conve~êncla será objeto de apre
ciação da ComisSão competente. · · · 

Agora, passemos às emendas de Ple
riár.to •. 

EMENDA N,o 11 

Acrescente-se onde .couber o seguinte: 

"Art. - Nas: tran~ferências, para 
. outro Estado, de produtos não com
preendidos no art. 2.0 , etetuadas di-

.. ·. : retamente pelo próprio produtor, 
para formação de estoque em fWal, 

··sucursal, agência ou rt~presentante, 
para posterior venda, o 1mpôsto será 

· . devido na proporção de 50 por cento 
no ato da transferência ao Estado 
de origem e 50 por cento no ato da 
transferêncla .. ·ao Estado de origem, 
e 50 ·por cento·:~no ato .da venda ou 
consignação ao;.Estado . de destino, à 
base das aliquotas vigorantes res
'pectlvamente;~m cada Estado." 

Não há óbice a:.~ opor, quanto à cons
titucionalidade e;·jurldlcldade. Entretan
to, da sua exeqülbllldàde decidirá a Co· 
missão competente. 

i 
I 
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EMENDA N.0 14 

Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"0 disposto neste artigo não se apli
ca aos casos de· transferência, de 
produtos, de um Estado para outro, 
efetuado pela mesma pessoa ffslca. 
ou juridlca, para os seus próprios es-

, tabeleci.Jne~tos, que se. destinarem à 
.Industrialização, desde que o Impôs
' to de Vendas. e consignações tenha 

. . sido . pago no. Estado produtor, pelo 
:.·. menos uma vez, por ocasião da an

terior aquisição." 

A Emenda n.0 14, aparentemente, ou 
talvez numa análise mais demorada, se 
choque com a emenda que acabou de ser 
lida, Isto é, a. de número 11.' Entretanto 

' sob o aspecto jurldlco e constitucional - ' apenas, nao · é posslvel embargar-lhe o 
passo, porque não fere qualquer princi
pio neste sentido. 

Somos pela sua aprovação. · 

EMENDA. N.0 15 

Acrescente-se,· onde couber: 

"Art; - Os Estados estabelecerão, 
· em leis especificas, prêmios ou be

neflclos em moeda nacional : desti
nados ao estimulo' ·da exportação, 
para o exterior, de mercadorias não 
manufaturadas. 

· · § ,1.0 - Os prênltos ou ben~flclos de~ 
. vldo. aos exportadores dessas mercà
dorlas corresponderão ao valor. do 
lmpôstO de Vendas e ConsignaÇões 
devido pela operação efetuada para 
remessa prevista neste artigo, po
dendo ser lnstituido critério de res-

. '· tltulção, compensação ou outros se
melhantes para êsse efeito. 

11 2. o - As disposições dês te artigo 
deverão, abranger, Igualmente, as 
matérias-primas adquiridas no mer
cado Interno e comprovadamente 
apllcadas nas mercadorias manufa
turadas que sejam objeto de expor
tação. para o exterior. 

§ 3.0 - As leis estaduais adotarão as 
providências necessárias ao contrô

. le e fiscalização do disposto neste 
artigo." 

Vêem v; Ex.•s que a emenda lriterfere, 
dlretar11-ente, na administração do Esta~ 
do: Parece7me que, .assim, da.. maneira 
Imperativa como está, fere:.o _principio 
de autonomia dos Estados. Poderia ser 
lacultatlva, nunca determinante. · 

Do ponto de vista' consUt'UclÓnal, Sr. 
Presidente, parece-me Inviável. 

t o .Parecer. <MÜito bem!)·.· 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 

- Tem a t:~alavra. o nobre Senador Euri
co Rezende, para dar parecer sôbre as 
emendas· de Plenário; pela ComiSsão de 
Firianças. · · · 

I . • • . 

O SR. EURICO .REZENDE - (Para 
emitir parecer, sem. re'visão do orador.) 
Sr~ .Presidente, .11. Conussão de Flnança9 
opina favoràvelmente à Emenda n.o 11, 
de autoria do Sr. Senador, Vasconcelos 
Tôrres, por entendê-la adequada à me-
lhor· eficácia do projeto. · 

, Quanto à Emenda n.0 12, verifico que 
hã uin requerimento do sr. Senador A~ 
truo Fontana, pedindo a sua.. retirada. 
Não há, portanto, o que opinar. 

A Emenda n.0 13, do Sr. Senador José 
Ermfrlo, dá nova redação ao a.rt. 2.0 , es

. clarece melhor conceito de fabricantes, 
produtores e mercadorias transferidas. A. 
Comissão de Flnança.s subscreve-a. 

: A Emenda n.o 14, ainda de autoria do 
Sr. Senador José Ermfrlo, reza que o dis
posto no art. 2.0 não se a.pllca aos ca
sos de transferência de um Estado para 
outro, uma vez efetuado pela mesma pes
soa fislca ou juridlca. 

A redação torna mais cliuo o lmten
dimento do texto aprovado pela Câma
ra dos Deputados. Somos, portanto, pela 
sua aprovação. 

A Emenda n.0 15, de acôrdo com as ra
zões apresentadas pelo Relator da Co-
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missão que anterionnente oplno'ÇI, Igual
mente não merece aprovação da Comis
são de Finanças. Somos, portanto, de pa
recer contrário. 

Sr. Presidente, parece-me que a ma• 
téria está .com seu exàme esgotado. 

t o parecer da Comissão de Finanças~ 
<MUito bem!) · · 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- vai~se pàs~iu à votação do projeto, 
sem prejuizo das emeridas. · 

O SR. DANiEL RRmGER·- Sr. Pre~
dente, peço a palavrà pela ordem. · 

0- SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Tem a palavra V. Ex.a . 

O SR.. DANIEL XRIEGER (Pará w 
queatão . de. ordem.)· .. - Sr. Presidente, 
houve um equívoco· quando se fêz refe
rênéia ao art: 19, item 4.0 dà Constitui
Ção· Federal.' Trata-se do art; 19, porém, 
Item 2.0 Pediria a V. Ex.11 que, ao sub
meter a matéria à votação; fizesse a de~ 
vida retlflcaÇão. · · 

· o SR. PRESIDENTE <Moura Andrade) 
- A Comissão de Redação fará o neces
sário exame· e· a matéria fica submetida 
à sua apreciaÇão por ·ocasião da corisi~ 
deração final. · · · J 

Em vÓtáção o .projeto, sem prej\lizà 
das· emendas. · · 

os Srs~ Senadores que aprovam, quei
ràm permanecer sentados. (Pausa.) . ' ' . ' ., ' ' 

Está .. aprovado .. 

t o seguinte o projeto .aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
· N.0 172, de 1965 . · 

(N.• 3.038-B/65, na. Casa de origem) 

Define a competência dos Estados 
para a cobrança do lmpôsto sôbre 
l'endas. e conslptações. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O lmpôsto sôbre vendas e 
consignações, a que se. refere o art. 19, 
Item IV, .da Constituição Federal, é devi-

do no lugar onde se efetuar a operação 
de ve11da ou consignação. . . ' . 

§ 1.0 -~ Considera-se lugar da ope
raçao, ressalvados os casos expressos nes
ta Lei, aquêle onde se encontrar a mer
cadoria ou produto na. ocasião-da venda 
ou consignação. 

·§ 2.0 - Quando a mercadoria ou 
produto· estiver . em trânsito, aó • ser efe
tuada a venda ou consignação conside
ral·~se-a como lugar da operação àquêle 
onde estiver situado o vendedor ·ou con
signante. 

. · . § 3.0 .. - No caso de venda ou consig
nação para o estrangeiro, mediante em
barque através de outro Estado, o im
pôsto será devido exclusivamente ao Es
tado .de origem, mesmo que os produtos 
sofram,, no Estado por onde forem ex
portados, beneficiamento, liga ou ma
nipulação que não lhes altere a natureza. 

§ 4.0 
- Nos· casos de fornecimento 

de material por empreiteiros ou constru
tores, considerar"se;,á 'conio lugar da ope
ração aquêle onde estiver· situada a obra. 

. Art. 2. 0 - Nas. transferências de pro
dutos.e subprodutos de pecuária, agrlco
las .ou ; extratlvos, de um Estado; ·para 
depósito e -posterior .venda-ou consigna
ção, em outro, pela mesma pessoa natu
ral ou jurídica ou associados de, coope
rativas, . conslderar-se-á lugar da opera
ção 'de venda ou consignação, relativa a 
essà' transferência, para', os efeitos de co
brança do lmpôsto no Estado de origem, 
aquêle onde feiram produzidos· os produ
tos.· 

. . . . ' . ' 

.. . . §· 1.0 - consideram~se . agricolas, 
pec11ârios ou exratlvos, para os fins desta 
Lei, os produtos dos gêneros vegetal, ani
mal ou mineral, em estado natural ou 
submetidos a simples operações de emba
lagem,· empacotaménto, !racionamento, 
nioagem, separação;: · serragem, mescla, 
limpeza, climlnaç·ão~' de empureza, poli
mento, congelamento; pasteurização, de
sidratação, refino; cozimento, maceração, 
salga, defumação, .descascamento, pren-
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sagem e outras que se lhes possam asse
melhar. 

. · § 2.0 - O ·disposto neste artigo não 
se apllca aos minerais do Pais, de que 
cogitam ó art. 15, item III, da Constitui
ção Federal e legislação· complementar;. 
os quais .continuam sujeitos à tributação· 
do impõsto únlc.o federal. . · 

·§ 3.0 - Se surgirem· divergências 
entre os Estados, quanto · à classlficação 
dos ·produtos referidos no parágrafo an
terior, caberá ao Ministério da Agricultu
ra, através do órgão competente,.por so
licitação de qualquer Estado intei:esaado, 
dar a .classificação ao. produto. SÕbre o 
qual surgir a divergência. · · · 

A~. 3.0 - ó lmpõsto devido ao Estado 
de origem, nos têrmos do art. 2.0 , poderá 
ser exigido por· antecipação, na ·ocasião 
da transferência, cabendó ao mesmo Es
tado o tributo correspondente ao maior 
valor obtido na venda ou ·Consignação; · 

. Art. &.0 -··o disposto nesta Lei apllcà~ 
se a.os casos pendentes de decisão adml
n!Stratlva ciu Juiuelal, decorrentes da 
apllcação da Lei n.0 4.299,de 23 de de~ 
zembro de 1963, e bem assim aos casos 
que· envolvem dupla cobrança do lmpõsto 

· nas transferências de produtos;·reallza
das durante a vigência da citada Lei, 
sendo· reconhecido ao contribuinte que 
o tenha pago no Estado do produtor, 
pelo menos \lDla vez, o direito de ·não 
efetuar nõvo pagamento pela transferên
cia de produtos para os.seús próprios es,
tabeleclmentos, seus agentes, represen
tantes: ou depositários em. outros_ Estados. 

Art. 5.0 - Se· ci córitrlbulnte houver 
pago ·o Impõsto num Estado, quando de
vido a outro, fica obrlg~~odo a recolhê-lo 
a êste Estado; Independente de qualquer 
penalidade ou·correção monetária, e terá 
assegurado o direito à restituição do que 
houver pago Indevidamente, feita a pro
va de ter pago ou iniciado Q pagamento 
onde fôr devido. · 

Art. 6.0 - Esta Lei entrará em vigor 
30 dias após a sua publlcação ... 

Art. 7.0 - Ficam revogadas a Lei nú
mero 4.299, de 23 de dezembro de 1963, 
e.demalsdlsposições em contrário . 

· O SR. PRESIDENTE. (Moura Andrade) 
-:-Val-se passar à votação das emendas; 

Sôbre a Mesa requerimento de· desta
que, para rejeição, que será lido pelo Sr. 
1.o.secretárlo. 

:S: lldo o .. segulnte: 

REQUERIMENTO 
N.0 6331 de 1965 · 

· Nos·têrmos dos arts. 212, letra t·e 310; 
letra c, do Regimento Interno; requeiro 
destaque para rejeição da Emenda. n.0 

s.:c:F ao Projeto .de.Lei da Câmara .. nú~. 
mero 172/65 . 

. . Saxa • das Sessões, 14. de setemb~o de 
1965 - Eurico Rezende. · · · · · · 

O SR; PRESIDENTE (Moura ADdrade) 
- Em· votação o requerimento. . . 

Os Srs. Senadores que o aprovam, quei
ram .. permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. · 
' •• f• 

Tendo em vista o requerimento que 
acaba de ser apróvado, é rejeitada a 
Emenda n.0 3-CF, da Comissão de Finan
ças. 
. · Sôbre a Mesa requerimento de desta
que, que será Ilda pelo sr; ·1.0-Secretarto: 

:S:"lldo ó seguinte: . / 
:. REQlJERJMENTO 

N, 0 634, de 1965 

'. ' ... ' . 

Nos têrmos dos arts: 2i2, letra t e 310, 
letra· c;' do Regimento Iriterno; requeiro 
destaque para rejeição da Emenda nú~ 
mero 5-CF ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 172/65. · ·. 

·Sala das Sessões, 14 de setembro de 
1965 . ...;, Eurico Rezende. · 

O SR. PRESIDENTE. (Moura Andrade) 
- Em votação o requerimento. . . . 

ós Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. ·(Pausa.) · 

Está aprovado. 
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Em consequência, está rejeitada a 
Emenda n.0 5, da Comissão de Finanças. 

o Sr: f.o~secretárlo irá proceder 'à lei
tura de Requerimento de autoria do no
bre. Senador Attillo Fontana. 

· li: lido o .seguinte: 

REQUERIMENTO 
:N,0 6351 de.1965. 

Nos têrmos"do ·art 211, letra t, requeiro 
a retirada da Emenda· n.0 12 de minha 
autoria, oferecida ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 1.,2, de 1965. 
. ~· ' . . ' . . . . 

· . Sala' das· .. Sessões, em· 14 ·de. setembrO 
de 1965. ,;_ AttiUo Fontana. : 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
..;,. Em· votação o requertinentO.· 

' ' I . ' 

.. Os. Srs. Senadores q1,1e o aprovam quei
ram· 'permanecer .. sêntados .. (Pausa.> · · 

Está .aprovado .. 
'' 

Em conseqüência, é· retirada a Emenda 
n.0 12, de autoria do Senador .Attillo Fon
tana. (Pausa.) 

' Vai-Bfl passar à votaÇão das emenda~. 
., ' ·' ·' \ .. 
,Serão votadas, em primeiro lugar,, as 

Emendas da Comissão de Finanças, .de 
n.oa.1. a .. 10, exceto as .de n.Oa 3 e 5, que 
foram rejeitadas: ·· · · 
. . ' ' 

O SR. JOSAPBAT. MARINHO - Sr. . ' . . . ' 

Presidente, peço a . palavra para enca
minhar a votação: · · · · · · 

' t ·:· 

O SR. PRESIDENTE (Moura. Andrade) . '.. .. ' . ~· ' . . 

-:-:-. Tem. a palavra, pa,ra. encaminhar a 
votação, o nobre Senador Josaphat Ma-
rl~ho. . . 

O SR. JOSAPHA'r MARINHO -·(Para 
encaminhar a .. votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, . desejo fazer 
ressalva ou Impugnação .à ~menda n.0 1. 
o ilustre Relator, ria Comissão· de Finan
ças, suprlm'e. no § J.:o do art. 1.0 as ex
presSões "ressalvados os casos expressos 
nesta lei" e Inclui esta mesma expres5áo 
na parte final do caput do art. 1.0 

. Assim, o art .. 1;0 estabeleceria que o lm
põsto é devido no lugar onde se efetuar a 
operação de venda ou . consignação, res
salvados os casos expressos nesta Lei, co
mo quer a e,menda. A justificação da 
emenda .da Comissão diz o seguinte: 

"Como se· verifica da leitura do pro
jeto, as exceÇões, como a contida no 

. .art,. 2.0 , se. referem à .norma fixada 
. .no caput do art. 1.0 , ·e não ao con
.· celto que se contém no § 1.0 •do mes

... mo artigo. 

ASsim sendo, a ressalva;· em boa téc~ 
nica legislativa,· deve ser Incluída no 
caput, e não no I to do art: 1.~" .. 

: J>,ata venta, há manlfe~to equivoco. 

, ·o caput do art; 1.0 .estabelece a norma, 
o principio segundo o qual o lmpôsto é 
pago onde se, efetuar a operação de ven
da 01:1 consignação. No I 1.0 é que se es
tabeleceu .o conceito de lugar· da opera
ção, e as . exceções aebseqüentes. referem
se ao conceito· de lugar da operação, e 
não ao 'principio, . como sugere a enieri
da. Tanto é assim :_ repare o Senado ;_ 
que no § ·2.o se ·diz: · · · 

. . "Quand() .a mercadoria ou. produto 
· estiver, em .trAnsito,. ao ser etetuada 
· a .venda ou consignação, considerar':' 
se-á como lugar da .operação aquêle 
onde estiver situado o vendedor. ou 
consignante.~~ 

Há uma emenda da· Comissão quanto 
à parte final dêste ·artigo que diz: "o es~ 
tabeleclmento "do vendedor ·ou consig
nante." M4s, no · § 4.~. volta~se a fixar 
exatamente o que se quis ~stabelecer na 
ressalva ao § 1.~: · 

... 
"Nos casos 'de fornecimento de ma-
terial 'Pata empreiteiros ou constru
tores, conslderar-se-á como lugar da 

· operação· aquêle onde estiver situa
da a obra." 

E ainda, no art. 2.0 ; a que se' refere ex
pressamente a justificaçãO da emenda, 
o de que se trata não é do principio, isto 
é, do lugar do pagamento, mas do con-
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celto de lugar da operação. Expressa
mente, diz o artigo: 

"Nas transferências de produtos e 
subprodutos, etc. . . ·. conslderar-se-á 

. lugar da operação ... " . 
Enfim,·. o que .se. verifica. ~· que, no··§· 

1.0 , o_ projetO definiu lugar'da operação, 
decla.ra.ndo ressalvados os casos expres
sos nesta Lei. Quais são os casos? Os res
salvados no § 2.0 , no § 4.o do. art. 2.o. 

. Não me parece, data .venta ,do Ilustre 
Relator,.que.se.justltique a transferência. 
da ressalva. do § 1. o para' o contexto prin
cipal do artigo e não me·parece razoá
vel, sobretudo;. pelos perigos que a trans'
ferêncla. pode determinar.· li: que, ·quando · 
se declara. no caput do art. 1.0 , ~·que o 
ImpOsto é devido no lugar onde se e!e
tuar a operação de venda ou de consig
nação, ressalvados os casos expressos 
nesta Lei", abre-se, com amplitude que 
não se sabe até onde chegará, a exceção 
à regra que o legislador quis taxativa e 
definida. · 

O projeto não queria abrir exceção à 
regra de que o ImpOsto é pago no lugar 
da operação. 

.. ' ' . I , 

O Sr. Daniel Krleger- Permite V. Ex. I! 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
E'. O· ·projeto. vindo da Câmara.·· atende 
perfeitamente ao · objetlvo que V. Ex.• 
está visando? 

O SR. JOSAPBAT MARJNBO _; Como 
está, sim. Bastará, a meu ver, a rejeição 
da Emenda n. o 1. 

O Sr. Daniel Krleger - V. Ex.•, então, 
deve pedir que ela seja votada em sepa-
radÕ. · 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Con
fesso a v. Ex.•, com a cordlalldade ·com 
que apreciamos essas matérias na Casa, 
que não cuidei do destaque, porque ·v. 
Ex.•, com admirável retldão de liderado
teu tôdas as providências para que se 
procedesse, hoje, ao exame dêste proje
to, resguardando, assim, a nossa respon
sabilidade por sua aprovação. E como em 

face dessa. atitude coube também ·a V. 
Ex.• a tarefa de coordenar a votação da 
matéria, eu não queria . opor qualquer 
obstáculo. Preferi trazer êstes esclareci
mentos a.o 'Plenário, antes da votação, 
porque, se :o Plenário encontrasse justi
ficativa nas minhas ponderações,· pode
rla.·marchar para o pedido de'destaque, 
mantendo o . texto que velo da Câmara; 
Assim, não se fartá ressalva do caput do 
artigo, Manter-se-la a res8a1va no § 1.0 

e não se alteraria, 'conséqüentemerité, o 
texto, evitando passiveis dúvidas na ln~ 
terpretação do dispositivo. . . 

O Sr. FWnto MüUer - Permite V. Ex.i 
um aparte.?. (Assentimento do orador.) 
Tive oportunidade de falar com v. Ex.• 
antes da Sessão .. Quanto a ·segunda 'parte, 
V. Ex. a tem tôda .razã9 quando diz que a 
transposição das ressalvas para o capu~ 
do a.rt. 1.0 amplia essas ressalvas. Mas 
fiquei satisfeitO, vendo que V. Ex.• não 
pediu o destaque sugerido. o dispositi
vo rea1Jnente. amplla, mas se refere às 
ressalvas que pudessem s"r. ,prejudiciais. 
Mas, como diz "nesta Lei", são .as ressal:
va.s contidas nesta Lei que aceitamos. 
Dai porque peço a V. Ex.• que não re
queira o destaque, embora reconhecendo 
suas razões, que ·são absolutamente pro
cedentes. · 

. O SR. JOSAPBA'l' MARINHO - Sou 
grato à Intervenção de V. Ex.'; mas peço 
sua· atenção para.· uma. circunstAncia: 
não se trata ~e alteração meramente 
formal. Só por Isto é que Insisto nas pon
derações. 

O Sr .. F111nto MüUer - Exato. 

O SR. JOSAPBA'l' MARINHO - O pro· 
jeto faz ressalva, não quanto a.o princi
pio, nobre Senador Filinto Müller, Isto 
é, quanto à obrigatoriedade de que o lm
pôsto é devido no lugar onde se efetuar 
a operação de venda ou. consignação. E 
Isto é fundamental. O que nos parágra
fos subseqüentes se faz é ressalva quan
to ao que se enténde por lugar da ope
ração. Dai porque entendo que a trans-
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ferêncla·.não. tem sentido meramente for
mal, tem sentido substancial, • porque 
permitirá dúvida. · . . . · . 

áe aprovàd'á a emenda, quais serian1 ás 
alteraçõe~? · . ·. : ' ·. · • · · ·' .· · · · · 

; ' ' . ', .. :· •·· •'' 

.O.Sr. ~Wnt9 Mjille,. ~·As que. estão 
coJltlda&:. na lei. . · : . , . , · . 

·' ·o·sit.'JOSAPHAT MARINHO.:.._. Ai. :riá~ 
. '~ ' . . . . . ' . - . . . ' ' 

bre··senador, "sobrevem a dúvida. 
• ' ~ : • ' • ~ : ·:· ' • '' • - : t • • • ' • • • 

.. O, ,Sr •.. ~Unto .MüUer ~.Estou prc;mto a 
votar. com· V. Ex.a; pois V. Ex .... • tem ra:z;ão, 

O Sr. Danlel'ltriêger·i-•permlte' ci 'no
br~ orador.?· (~sentimento,) ,0. que o Se
nàdo quer.··é votar. bem, .Diante dos ar
gumentos·.de v .. Ex.~Já.requeri destaque 
p~ra rejelção .. da eme.nda .. . : . . . ' . 
· ô 'SR. JÓSAPHAT MARINHO - Sou 

grato a V; Ex.a pela iniciativa: E; cori~ 
clulndo, quero apenas esclarecer ao no
bre simàdor Fillnto' .Müller que, ·se apro
vada;' a emenda;· lnamos 'declarar que ó 
lmpôsto• seria pàgo nó lugar 'da operâção. 
Dai porque ·a emenda daria margem a 
uniâ 'InterpretaÇão prejudicial à apllc·a-
ção"•do ·principio.' · ·· · · ·. · 

,.· '.·,1, •'.i• '· ;·.: '. '. 

·Eram . os .. esclarecimentos, Sr ... Presi
dente; 'que desejava .trazer aci conheci~ 

' • • • ' ' • I. • ~ ' . • ' . ' ' ' • ' 

mento do Plenário, agradecendo .a. lnter~ 
venção dei nobre Senador Filinto Müller 
e' â.'inlclatlva' dÓ nobre 'LiCier 'da Maioria, 
Senador Daniel Krieger, que .parece pro
porcionar sqlução adequa~a .ao . as~unto. 
(Muito b~m! Muitll bem!) 

' .. ' ,• . . ' 

,O SR. l"RESIDENTE. (Moura Andra.de) 
- Sôbre a mesa requerimento, de auto-. . . . . 

ria. do nobre Senador Daniel Krleger, de 
dest8CJ.,ue para reJ'elção da Emenda 'n.o' 1, 

da· CÔmlssãci .de Finanças, e' que será. lido 
pe.~o ·sr~ i~. ·secretário: . · · 

:1!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
· N.0 '636, de 1965 

Nos têrmos dos arts. 212; letra t e 310, 
letra c, do Regimento Interno,. requeiro 

destaque. para rejeição da Emenda 
n.0 1-CC. •· 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 
1965 ·-·Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
..:.. Em votação o r'equeflmeilto. . 

. , Os .. Srs ... Senadores que o · aprovam, 
queiram· permanecer sentados; .(Pausa.) 

Está aprovado. ·. ' ' · · · 

.. Em consêqüência:, está . rejeitada a 
Emenda ·n.o 1, 'da. Comissão de F:lnanr;ias~ 

. Vai-se passar · à . votação da.s Emen
das n.os 2 .. a lO,•.salvo1. evidentemente, as 
destacadas e rejeitadas. · · .. 

· Em votação; .· .. ' . 
.. . ' . .; ' ' 

·Os. Srs, Senadores. que as .. apl.'ovam 
queiram permanecer sentados .. (Pausa.) 

'· Estão' aprovadas'. 

Yai~se passar . ii. . votação da.s .emendas 
de :Piimário. · · · · · · 

N~o .há emendas ao art. ,1.0 
. '. ... ' ' 

• Sôbre :o. ·art. 2.0 , há. várias emendas. 

Portanto, será necessário ordenar-se a 
votação: :: · · ··:.· ·- · · 

' ' . ~ ... - ·~ 1.. : ' : 

:·A Emenda :n.0 13. propõe nova redação 
ao art. 2.~ e seus parágrafos.· 

A Emenda n.0 7 propõe. :inodlficação 
parcial ao caput do art. 2.0 

' A 'Eriienda· n.0 ii propõe, também; mo.: 
dlflcação parcial, pela supressão de·· ex
pressões, ao caput·do·art. 2;0 · 

· ASsim sendo, nos têrmos do Regimen
to Interno,. a Presidência deverá subme
t~r à votaÇão a Emenda. n.0 13, em pri
meiro lugar, porque substltut!va. do art. 
2.0 e seus §§. Em seguida, analisaremos 
as conseqüências da votação desta emen
da, .. para verificarmos se foram 'pl·ejudl
cadas .ou não algumas das outras emen
das oferecidas ao art .. 2.~ 
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Os Senhores Senadores que aprovam a 
Emenda n.o 13, que dá; nova ·redação ao 
art~. 2.0• e seus parágrafos,. queiram. con
servar-se sentados .. (Pausa;}· 

·:Está. aprovada. 

· ·A.~menda n.0 6 refere~se ao art. 2.0 

Manda suprimir, no caput do artigo as 
seguintes palavras:· 

"ou associados de cooperativas". 

AEmeni:iá. Ii.0 .13 foi aprovada com as 
seguintes expre~sõ~s.: : ' . . ' i ' 

"Fabricantes ou produtores para seus 
, . . ' ·r .. ! • ' 

próprios· estabelecimentos, agentes, 
representantes· ou depositários · em · 

·outros· Estados."'· · · · 

conseqüentemep.te;. · ~ão · Inclui· a. ex
pressão ·"ou assQclados de cooperativas". 
Logo; nãp háo que suprimir. 

· .. · Está prejudicada a emenda.· 

A Emenda n.O 7, ao caput do art. 2.0 , 

manda dar a segulnte·redação: .... 

"Considerar-se-i lugar a· operação de 
venda ou consignação, relativa .a. es
sa· transferência;· para· os efeitOs· de 
cobrança do impôsto .. no Estado de 
origem, aq11~1e onde foram. produzi
dos os produtos,~' 

A emenda está prejudicada. ·. 

A Emenda· n.0 ~.··manda dar outra re
dação ao § s.o do art •. 2.0 A redação que 
:.sugere é esta: · 

"§ s.o - se surgirem divergências 
·entre os Estàdos quanto à· êlasslf1Ci:i
. ção, dos proci.utós ref~ri'dos nest{~t~ 

· tlgo, êaberá ao Conselho·Naclonal.(),e 
. ' Economia dirimir a controvérsia, por 
· · Iniciativa própria ou por scillcltação 

de qualquer Estado ou de ccintrlbuln
te através de ~e'u órgão de· classe .. " . , - . . 

A Emenda n.0 9 não· cogita absoluta: 
mente· do assunto. Assim sendo, não está 
prejudicada. · 

Em votação a Emenda n.q 9. :: · 

os · Srs. · Sehaacm!s · que â ·aprovam, 
queiram . p'ernianecer sentados. (Pausa.> 

' ' : . . . . . . . ' 

Está. aprovada. 

· A Emenda· n.o ·9 passará a ffglirar·como 
mais um parágrafo no texto aprovado 
através da. E!Denda n.0 13. . ... 

· Ainda. ao ··art. 2.0, a Emenda n.0 . 8 
manda •acrescentar o seguinte· parágra
fo:·;< 

. "llfa hipótese dêste artigo, fica sem
pre ·assegurada· ao Estado de destino 
a Incidência do impôstô ·nas vendas 
etetuadas, no . varejo, dlretamente 
aos consumidores." . ' ' .. 

Em votação a emenda,· · 

Os,· Srs: 'seiladores que. a aprovain, 
queiram permanecêr se1;1ta~os. :(PauSa.> . ' . ' '. •. . .. ' . . 
... Está aprovada. 

··.A· Emenda n.0 • 14' tam~ém ·se 'refere ao . ' ' 

art. 2:0 ' 
... 

. Manda acrescentar . o seguinte pará-
grafo: .. · 1 • .. • 

'"O dlsp.osto neste artigo ''não sé apil
ca aos casos de transferência, ·•. de 
produtos de_ li~ Estad.o para outro, 

. efetuado :pela me~ina p,e~so,a fisl~a 
ou j urlçllca, para os. seus. próp~às 
estabeleclinentos, que 'se ·destinarem 

· ' à ·lnaustrlâllzação; desde que· o:Im-
pôsto de Venàas e Consignações ·te
nha sido pago, no Estado _produtor, 
pelo meno~ uma vez, por, oca~ião .. da 
anterior áqulsiÇãó." ' ,·:·. . 

•; ' • ' ' 'I '•' \'• • ,. 

Em face ~ Eme~da.· n.o l:Í, ,a Pr~sl~ 
dêncla declara a Emenda, n.0 14 prejudl-
( •• • '•, ••• J ' •• ' • ·', ••• • '·' 

qada. . , , . .. . .... 
·A Emenda n,0 11 tem a Stjgulnte re-

dação: , . . , .. .. ., 

"Nas transferências;. para outro Es
tado, de produtos·não.compreendldo$ 
no art ... 2,<11 .etetuadas dlretamente 
pelo próprio produtor .para formação 
de estoque em fl!lall sucursal, agên· 
cla ou representante;. para posterior 
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venda, o impõsto será devido na 
proporção de 50% no ato da transfe
rência ao Estado de origem, e. 50% 
'no' ato da 'venda 'ou consignação, ao 
Estado de destino, à base das alfqúo-

-· tas vigorantes respectivamente em 
cada Estado.", 

Verifica-se que a Emenda n.0 11 pres
supõe duas hipóteses: primeiro, ela diz 
expressamente: "o produtor. não compre
endido no art. 2. 0 ;" segundo, ela estabe
lece cpndlções quanto . à base de .Uquo
tas vigorantes em cada Estado para efei
to _·de. cobrança._ 

·- · Aasun -sendo, esta Presidência Irá 
submeter a Emenda n.0 11 à votação, ca
bendo à. Comissão de Redação .extirpar 
da Emenda n.0 ll tudo quanto contlltar 
com a Emenda n.0 13, de modo a que se 
mantenham os pontos fundamentais não 
compreendidos na Emenda n.0 13, ou se
ja: regular a cobrança de Impostos sõbre 
produtos não compreendidos no ar.t. 2.0 

.Em votação a emenda. . . ·' 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa,) 

. Está aprovada. 

Em votação a Emenda· n.O · 15, que re
cebeu parecer contrário das comiSsões 
de Constituição e Justiça e de Finanças. 

os. Srs. Senadores . que . a aprovam, 
queiram .permanecer ·_sentadqs. <Pausa.) 
· · Foi rejeitada a emenda. 

o SR. PADRE CALAZANS - Sr. Presi
dente, peço a palavra para uma decla
ração de voto .. 
-.O SR. PRESIDENTE (Moura Atllll'llode) 
- Tem a palavra o nobre Senhor Padre 
Calazaris para uma declaração de. voto. 

O SR. PADRE CALAZANS - (Para 
declaração de voto.) Sr. ·Presidente, de 
acõrdo com o que preceitua o Regimento 
desta Casa, envio -à Mesa, em nome dos 
Senadores · Moura Andrade, Llno de 
Mattos e em meu nome, a presente de
·claração de voto. 

A Bancada de São Paulo votou con
tra a presente · mensagem governa
mental, pelos prejulzos que a men
sagem transformada em lei Imporá 
à arrecadação do Tesouro do Estado 
de São Paulo, que ·arca com graves 
encargos ·e responsabilidades admi
nistrativas, sociais, . culturais e edu
cacionais que lhe são Impostos pela 
grande densidade de sua pop~ção. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 
1965. - (a) Padre_ .Calalans.- Moura 
Andrade - Llno ·de Mattos. · · 

O SR; PRESIDENTE (Moun Andrade) 
- A declaração de voto. que· acaba de 
ser lida pelo Sr. Senador Padre -Cala
zans, representante do Estado ·de São 
Paulo, e também subscrita pelos outros 
dois Integrantes da Bancada· paulista, 
Senadores Llno de Mattos e Moura 
Andrade, constará da Ata dos. trabalhos 
de hoje. · · · · 

A Presidência .· convoca os Srs. Sena
dores para nova_ Sessão Extriwrdlnárla, a 
realizar-se .logo após· a. presente. 

o sr. 1.0 -Secretárlo vai proceder à lei
tura de requerimentos sõbre a mesa. 

' . . . ' . . 

São lidos e aprovados oll seguintes 
requerimentos de dispensa de ln
tersticio: 

REQUERIMENTO' 
N.o 83'7, 'de 1985 

' ' 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa de 
intersticio e prévia distribuição de avul
sos para o' Projeto de Lei da Câmara 
n.o 170; de 1965, (n.0 3.031-A/65, na Câ
mara) que rettfica sem aumento de des
pesa, a Lei n;o 4.539, de de lO de dezem
bro de 1964, que estima a Receita e fixa 
a Despesa para o 'exercício financeiro de 
1965, a fim de que; figure na Ordem do 
Dia da Sessão seguinte .. 

·Sala das Sessões, -em 14 de setembro 
de 1965. - Guida Mondin, 
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REQUERIMEN'l'O . 
N.0 638, de 1965 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do Re
gimento Interno; requeiro dispensa. de 
lnterstlclo e prévia dlstr_lbulção de av:ul7 
sos para o Projeto de Lei da Câmara n.0 · 

171, de 1965. Cn.ó 3;028-A/65, na. Cãma~ 
ral, que autoriza a abertura do crédito 
suplementar, ao Ministério da .. Fazenda, 
d~ Cr$ 292.468.000100 .e torna. Inaplicável 
Igual montante no Orçamento vigente, 
a. tlm. de que figure na. Ordem do Dia 
da' Sessão· segillnte. · 

Sala. d~s Sessões, em 14" de . setti~bro 
de 1965. - Guido Mo.ndin. , .. 

REQUERIMEN'l'O 
N.0 639, de1965 

Nos têrmos do art. 211, letra n 1 . do Re· 
glmento Interno, requeiro dispensa de 
lnterstlclo e pr~vla distribuição de avul
sos para o Projeto de. Lel da Câmara 
n.0 173, de 1965 <n.0 2;999-B/65; na Cã· 
~ara) 1 que concede lsenç_ão éle Impostos 
para Importação de bens destinados ao 
desenvolvimento da Indústria ·mecânica 

··I , . . , . : . ' , 

de precisão, a fim 'de que figure na Or-
dem do Dla da Sessão seguinte. · · 

Sala das sessões, em 14 de setembro 
de 1985. ;.... Guido Mondbi: · 

. REQUERIMENTO 
N.0 UO, de 1965 

Nos têrmos do art; 211, letra n, do Re
gimento Interno; requeiro dispensa de 
lnteraticlo e prévia distribuição de avul
sos para o Projeto de Lei da Câmara n.o 
174, de, 1965. <n.0 ,3.054-B/65, na Câma
ra), que dlspõé. sôbre o Serviço Nacio
nal de Recenseamento· é dá outras pro
·vidênclas; a fim de que figure na Or
dem do Dia· da Sessão seguinte. 
. Sala das Sessões, em 14 .de setembro 
.de 1965.- Guido Mondln. 

·REQUERIMENTO 
N.0 641, de 1965 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do Re
gimento Interno, requeiro dispensa de 

lnterstlclo e prévia." distribuição de avul
sos para o ProJeto de Ilel da Câmara n.O 
1751 de 1965 (n.0 3.055-B/65 na Cãma-. ' ' . 
ra:), que autoriza o Poder: Executivo . a 
abrir, ao .Minfsterlo da.S Relações Exte
riores, o crédito espectai de Cr$ ... ; . : . 
1oo.ooo.ooo,oo (cem mllhões de cnizelrÓal, 
para 1!-tendl!r às despesa!l decorrentes do 
réa:juata.m:ento da · contrlbUlçãó' brasliei- · 
ra ao Fundo Especial d~ Aas1lltênela pa;. 
ra ~ De~envolvlmento1 a fim de qu~ n:. 
gure .na Ord~m do Dlll. da Sessão seguin-
te. · ·· · · · · · · '· · 

Sala. das . Sessões, 14 Ú setembro: de 
1965. - Guido MoncUn. 

REQUERIMENTO 
N,o MZi de 19415 

Nos têrmos do art. 2111 letra n, do Re
gimento Interno, ,requeiro . dispensa de 
!Ilterstic~.o .e prévia d~trlbulção de avul
sos llara .o. Projeto· de Lei 'da' Câmara 
Ii.0 176, de: 1965 Cn.? 3. 056-B/85, na, câ
mara), que . concede. isenção de licença 
dé.importação, tributos é 'emoluine11toa 
consulares para donativos destinados' as 
obras d~. asslstênclà social, mant!dàs pela 
Sociedade das ObraS So~iÍUS é Educativas 
- Esta~o dâ Bahla, a fim de que f1,Üre 
n~ Ordem .do Dia da Sessão. seguinte .. 
, . ·.' ' ' . : . . '•' ' : 

Sala das . Sessões, em · 14 de setembro 
de 1965. - Guido MondJn. 

REQUERIMEN'rO 
N.0 M3, ·de 1965 · · 

. . . 
~os têrmos· do art. 2111 letra n, do Re-

gimento Interno, . requ~lro · dispensa de 
lnterstlclo''e pré'vta distribuiÇão de avul
sos para o Projeto· de Lei da Câmara n.0 

177, de 1965. (n,0 3.057.,.B/G5, 11~ Qâma~ 
ral I· que est!)nde à Comarca ·de São VI
cente a jurisdição da. Junta de Conci
liação· e Julgainento de Santos;· no Es
tad? de São Paulo, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da Sessão seguinte. . . . . 

Sala. das Sessões, ·em 14 de setembro 
de 1965. - Guido Mondin, 
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... REQUERIMENTO 
N.0 644, de 1965 

Nós tênnos do a.rt'. 211, letra n, do Re· 
gllnento Interno, requelrÓ dispensa de 
lriterstfclo. e .:Prévia distribuição de avul.:. 
sos. para' o Projeto de Lei da Câmara, 
n.o 1~~. âe)965 .<n.0 3.059·B/65,, riâ. câ· 
maril); que. autoriza a . abertura de cré
dito especial de Cr$ 11.283.090.500,po. <on,.. 
ze bilhões,. duzentos e oitenta e' três ml
nlões; novecentOs e noventa mil e 'qui~ 
nhentos . cruzeiros) ao Mlrilstérlo da 
Agricultura, para o fim que especifica, 
a fim de que figure na Ordem do Dia 
da Sessão seguinte.· . 

Sala das Sessões, em : 14 de setembro 
de. 1965. - .GIIido Mondln, 

' ·~ I ' :. REQUERIMENTO· 
N,o 645, 'de 1965 

. Nos .têrmos' do art. 211, letra n; do Re~ 
'glmento .. Interno,· requeiro dispensa· de 
lnterstfclo e prévia distribUição de a:vul
sos ·para o Projeto de Lêl da Câmara n,o 
180, (!e .1965 (n.0 3.060~B/65, na .Câma
ra>; que . aútorlza a abertura ao Minis
tério da Justiça e Negócios Interiores de 
creditá'. especial para o custeio dos ven
cimentOs'' e vantagens dos servidores da 
Fundação Brásn Central, a fim de que 
figure na Ordem. do Dia da Sessão se-
guinte. · ·' · · ' 

Sala das Sessões, ·em ' 14. de setembro 
de 1965. - Gllido Mondln •. ·.· 

" ' " 

.. REQUERIMENTO . . 
N.0 646, de 1965 · · 

' . ' ' ' . ,., 

· Nos têi-mos do art. 211, letra n,. do Re
gimento. Intem~, requeirÓ dl~p!lnsa de 
1Ílterstfclo e prévia distribuição de avul
sOS para o Projeto de Lei da Câmara n:o 
181, de 1965 (n;o 3.061-B/65, na Cãma:.. 
ra), que autoriza a abertura de crédi
tos !ll!Peclals, no .montante de Cr$ ,, .. , . 
4. 269. 970.880,00 (quatro bilhões, duzentos 
·.~ séssenta e nove milhões~ novecentos· e 
setenta mll, oitocentos e oitenta cru
:zelros), a diversos· Ministérios, ao Poder 
Judiciário, ao ·Tribunal ·de ContaS· da 

União, a fim de· que figure na Ordem 
do Dia da Sessão seguinte. 
. Sala das Sessões, em 14 de setembro 

de ~96~. - Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Molll'a. Andra
de) - Tôda a matéria para que foi con.:. 
cedida dispensa de 'lntersticlo 'é de Ini
ciativa do Sr. Presidente dà Repúbl1ca, 
com prazo em curso, e constará ·da' or.:. 
dem do Dia da Sessão extraordinária ·Já 
convocada. 

~ada mais havendo a tratar, vou en
cerrar a presente. Sessão, designado· pa
ra a Sessão Extraordinária, a ter inicio 
daqUi a. 10 minutos, 'a seguinte 

·. ' 

ORDEM DO DIA 
.. 1 

Discussão, em turno único, .do 
ProjetO de Lei. da Câmara numero 
~7Ó, de 1965 (n.0 3.0~1-A/65, na casa 
de origem>· de Jnicia.tiva do ·Sr. Pre
sidente da RepúbUca, · que . retlflca, 

· · sem. aumento de despesa, a Lei n.o 
4.539, de 10 de dezembro de 1964, 

· que estima a. Receita e fixa a Des
. pesa para o exercício financeiro .de 

1965, ·tendo 

'PARECER sob n.o !'.080, de 1965; da 
Comissão·. ·· · · · · 

- de:FI~anÇas, favorável. 
" 

2 

. Discussão, em turno. único, .do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara número 171, 
de 1965 (n.0 3.028-A/65, na Casa de 
origem de iniciativa.· do Sr .. Pre
sidente dá Repúb11ca,· .que autoriza 

· a ,abertura do crédito suplementar 
de Cr$ 292.468.000,00 ao Mln1stérlo da. 
Fazenda e torna :Inaplicável Igual 
montante do OrçamentO vigente, em 
dotações. que .especifica, . ,tendo 

PARECER sob n.0 · 1.081, da Comls-
: são .. 

· -..de Finanças, favorável. · · . ' 
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3 

Discussão, em turno . único, do 
Projeto de Lei da Câmara número 

· 174; de 1965 (n.0 3.054-B, na ca
sa. de origem>, de iplciatlva do Sr. 
Presidente' dà República, que dispõe 
sõbre o Serviço Nacional do Recen
seamento ·e dá outras providências; · 
tendo , · 
PARECERES fa.voráveis, sob n,os 

1, 088 e 1, 089, de 1965, das Comis
sões 
~ de. PrOjetos do Exeeutivo e 
~ de Fúianças. 

"4 

. Discussão, em .turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara número 175, 
de 1965 (n.0 3.055-B/65, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presl· 
dente da República, que autoriza. o 
Poder Executivo a. abrir, ao .. Minis
tério das Relações Exteriores, o cré
dito especial de.Cr$100.000.000,00 pa
ra atender às despesas decorrentes 
do reajustamentó .da contribuição 

.brasllelra aó Fundo Especial .de As
sistência pa~:a o Desenvolvlrilento, 

· 'tendo · · · · · 
PARECER favorável, sob n.O 1.085 

ele 1965, da eouiissão 
·. ·-:- de Finanças. 

5 

. Discussão, em .turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara número 177, 
de 1965 (n.0 3.057-B/65, na. Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presi· 
dente da República, que estende à 
Comarca de São VIcente a jurisdi
ção da Junta de Conciliação e Jul
gamento de Santos, no Estado de 
São Paulo, tendo 
PARECER favorável, sob n.o 1 090, 

de 1965, da Comissão 
- de Projetas do Executivo. 

6 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara número 179, 

de 1965 · (n.0 3.059-B/65 na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da República; que autoriza a 
abertura. do crédito especial de Cr$ 
11.283.990.500,00 ao · Ministério· da 
Agricultura, para o 11m que especi-

. fica, tendo: 
PARECER favorável, sob n.0 1.084, 

de 1965, da Comissão 
- de Finanças. · · 

7 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto. de Lei cia. Câmara. número 180, 
de 1965 Cri.0 3.060~B/65, nà Casa de 
origem>, de iniciativa· do Sr. Presi· 
dente. da República, que autoriza a 
abertura, ao Ministério da Justiça e 
Negócios· Interiores, de créditO· espe
cial para o custeio de vencimentos 
e vantagens dos servidores da Fun
dação Brasll central, tendo · 
PARECER favorável, sob n.0 180, de 

1965, da Comissão 
:- de Finanças. 

8 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara .número 181, 
de 1965 Cn.0 3.061'-B/65, na: Casa de 
origem), que autoriza a abertUra. de 
créditos especiais, no montante de 
cr$ 4.269.970.880;00 a diversos Mi
nistérios, · ào Poder Judiciário e ao 
Tribunal de Contas (projeto de ini· 
ciâtlva . do sr; Presidente da Repú. 
bllca), tendo·' ·· ·. · · 
PARECER favorável, sob n.0 1.087, 

de 1965, da Comissão 
-,de Flnaças. 

9 

Votação, em turno único, do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n.0 168, de 
1965 (n.O 3.037-B/65, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presl~ 
dente da República, que concede, 
pelo prazo de 2 (dois)anos, isenção 
dos impostos de importação e de 
consumo, bem como das taxas de 
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despacho aduaneiro, melhoramentos 
dos portos e ·de renovação da Mari
nha Mercante, . aos materiais 1m
portados pelos ·bancos estaduais, 
para uso próprio, tendo· . 
PARECERES favoráveis, sob n.os 

1. 076 e 1. 077, de 1965, das Comis
sões 
- de Projetas 'do Executivo, com 

emenda que oferece, sob n.0 

1-CPE; e, : 
- de Finanças, com votos. venci

dos· dos · Srs. · Senadores Aurélio 
Vianna, Adolplio.Franco e Oscar 
Passos. · 

. ,• •' ., ··:··. 

10 ··' ... · 

• Discussão,· em . tttmo .. único, do ·Pro
.. jeto de Lei da Câmara n.0 173, de 

· 1965 Cri.0 2 .999~B/65 na Casa de 
. '. . origem), de Iniciativa do Sr. Presi

dente da RepúbUea, que isenta de 
1mpÓstos · para importação de ·bens 
destinados a.O desenvolvimento da 
Indústria mecânica · de precisão, 
tendo · · .. 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 ••• 

1. 082, da cOmissão . 
·L de ~çài. 

. ' 11 

Discussão, em,t~mo único,' do Pro
jeto de. Lei da Câmara número 176, 

·de i965 én:o de. oÍ'igem. 3.056-B/65), 
· de 'iDICiatlva .do Sr. Presiilente da 

RepúbUcá, · que eoiiêede . isenção de 

. ,. 

licença. de importação, tributos e 
emolumentos consulares para dona
tivos destinà.dos às obras de · .assis
tência social, mantidas pela Socie
dade de Obras Sociais e Educativas 
do Estado ·da Bahia, tendo 

. ' . . ' . 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

· 1. 086, de ,1965, da Comissão · 
- de Finanças. 

.12 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de· Rélàções Ex
teriores, sôbre a Mensagem n.0 349, 
de 1965 (n.0 de origem 658/65), pela 
qua.l o Sr. Presidente da República 

: submete à aprovação do' senado o 
· nome do Sr. Jorge de·· Oliveira Ma.ia, 
para EmbaiXador Extraord!hário e 
Plenipotenciário ·é:to Brasil' junto a.o 
Govêmo da República Socialista da 
Rumân!a. · · 

13 

Discussão, em tu'rno único, do Pa
recer da Comissão de Economia, sô
bre 'a. Mensagem n.0 377i65, (n.0 de 

· origem 715/65), de li-9-65, pela qual 
o Sr. Presidente da República· sub
mete ao · Senado a ·escolha ·do Sr • 
Obregon de Carvalho, para membro 
do Conselho Nacional de Economia. 

Está encerrada a Sessão. 

· (EnceTT4•BB a Sessllo à zero hora B 20 
minutos.) 

' -'~- J. ,_ 



141.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa da 5.8 Legislatura; 
em ts· de· setembro de.l965 

· (Elrtraordinárià) · 

. PRESIDINCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E GILBERTO MARINHO 
" . . ' 

A zero. hora e 30 mtnutos, acham
se presentes os Srs .. Senadores: 

· Goldwasser Santos - José Guló
mard - Oscar Passos - Vivaldo 
Lima - Edmundo Levt - Arthur 
VirgWo - Martins Júnior - Pedro 
Carneiro -. Manoel ·Dias .,.- Mene
zes Pimentel -.José .Bezerra - Pes
soa de Queiroz - Heribaldo Vieira 
- Júllo Leite - José Leite - Aloy
sio de Carvalho- Josaphat.Marlnho 
-Eurico Rezende -Raul Giubertl 

· - Vasconcelos Tôrres - GUberto 
Marinho - Nogueira da Gama -
Padre Calazans - Llno de Mattos 
- Moura Aildrade - José Felicia .. 
no - Pedro · Ludovico - Flllnto 
Müller - Bezerra Neto - ·Adolpho 
Franco· ...:... Mello Braga - Attillo 

· Fontana.'- GuJdo Móndln - Daniel 
Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari· 
nbo) -A llsta de presença acusa o com
parecimento de ·34 srs. senadores. :B:'a. 
vendo número legal, declaro aberta· a 
sessão. 

Val ser llda a 'Ata. · 
' 

·o sr. 2.0 -Secretário procede. à leitura 
da Ata da Sessão anterior, que é apro
vada sem debates. 

Não há expediente a ser lldo. 

Sôbre a mesa, vários requerimentos de 
dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação de redações finais, 

que serão lldos pelo Sr. 1. 0~Secretárlo. 

11: lldo o seit!inte :. 

REQUERIMENTO 
N.0 647, de 1985 

Nos têrmos dós arts. 211, letra p, e 315 
do Regrmento Interno, requeiro dlSpen
sa : de publicação para a imediata· dis
cussão . e votação da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 85, de 1985, que 
prorroga, por um ano, a licença conce
dida a Antônio. Augusto Gentll Cabral, 
Noticiarista da Secretaria do Senado 
Federal. 

·Sala das Sessões,· em 14 de setembro 
de 1965. - GDberto Marinho. 

. O SR. PRESIDENTE (GUberto .Mari· 
nbo) - Em votação· o requerimento. 

Os · Brs. Senadores · que o· aprovam 
9ue~am. permanecer sentados. (Pa~.). 

Está aprovado. 

Em conseqüência, passa-se à dlscUIBlO 
da redação final do Projeto de Resolu"' 
ção n.0 85, de 1915 •. (Pausa.). 

Em discussão. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra,· darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 
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ll: a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
.N.~ 1.091, de 1965 

, "Lo • ·· ~ , < ' ' .:.~ · 
Redação final do Projeto de Re

solução n.0 85, de 1965;: que 'prorro"· 
ra, por um ano, a Ueença eoncecUda 
a .Antônio Augusto GentU. Cabral, . 
N oticlarlstà . cia . Seeretaria . do' Sená- . 
do Federal. . ' ... ;. .' -~ ~: ·:· . . .. ... . . ' : : : ; 

A Comissão Dlretora ·apresenta a re
dação final do Projeto de •Resolu~ão n.0 

85, de 1965, nos segijlntes têrmos: 

. RESOLVÇAO . 
. . . N.0 

, de 1965 

:·.·a:sé~~do .F~.deral resolve: .. :. , 

Ãrtlio único - ll: prorrogada, por um 
àrio;:a: 11cenç·a concedida. pela Resolu
ção· :ri.:O ss,·· de 1964; que ·p6s à dlspoSl..; 
Qão• do Govêmo do· Ceará, sem vencl
métltôs, nos:· têrmos do art. 'soo, item I, 
do·:Re~lamenta da Sécrétaria do Sena:. 
do Federal, o Noticiarista de Radiodlfu.; 
l!ão,. ;p;r.,.~. Antônio Augusto GentU Ca-
bral. . • , ... · . ·· 

.S~a da. Comissão Diretora, em 14 de 
sête#bro.;~e)96~. ,"'7' Mourà AndJ:ade.-:
Nogueira da Gama - Gllberto Marinho 
..;,...;. Gu14o Mondln - Vaseoneelos Tôrres. 

• O 'SR. PRESIDENTE '(GllbertO ~ri~ 
nho) - Sôbre a mesa;. outro requeri
me:q,tQ. q1;1e vai .s~r lido pelo Sr. l.o-se-
cie.táiló: o • • " • ' 

'' /. . . . :' ,• . . . '. '... :'' 

ll: lido :o .. seguinte:. 'o 

REQUERIMENT() . . . .· 
N.o 648, de 1965 

·. 1\~s j;êrm~s· ~~~· a~.,.21Í, ·letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispen
sa de publicação para a imediata dis
cussão e .votaÇão· .da redação final do 
Proje~ .de Lei da Câma;:a. n.~ 166, de 
~965 'úi.0 3. 033-B/65, ria Casa de ori-
gem):· .. · · · 

Sala das Sessões, em 14 de setembro 
de 1965.- ~ujdo.Mondin;: • 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram. permanecer sentados .. (Pausa.) 

. . ' . . ,','' ... ' ' 

· Es.tá aprov:ado. 
. . ' 

. ·Em conseqüência, passa-se à discussão 
da. redaoão final do Projeto de Lei n.o 
166. (Pausa.) · .· · · · • · · · 

Em discussão a redação fin~l .. (Pausa.) 

Se nenhum sr. senador pedir a pala- · 
vra,. darei . a discussão como .encerrada. 
(J,"ausa.) 

Está erice~rada. 
' .. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram .conservar-se sentados: (Pallsa.) 

Está aprovada ... 
. . 

o•projeto vai à promÚlgação .. 
' . ' . . . ' 

.· É a seguinte a redação final . apro
.. vada: . 

PARECER'·. 

: ,' 
N.0 1. ~s2, de .i9ss· .· 

; . Redação final da emenda dei. Se-
: . ' . ... . ' 

·nado ·ao Projetei de Lei di. Câmara 
• n~0 1GG, de i9G5 (n.o · 3.033-B/65, na 

Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
· ; Presideiite ·da 'aêp.ibilc~. ·. · · 
r• ·•• ·.,,: ' 

Relator: Sr. Heribaldo Vieira 

A Comissão. apresenta a Tedação final 
da emenda do Senado ao Projeto de .Lei 
da Câmara n.0 166, de 1965 (n,o'3,033-B, 
de 1965, na Casa d~ .origem), de inicia
tiva do Sr. Presidente da República, que 
torna obrigatório, pelas : emprêsaii eon
cesslonárias de serviÇos públicos, o em
prêgo de madeiras preservadas,. e .dá ou
tras providências. 

_:.· .. -:"; 
Sala das Sessões, em 14 de setembro 

de 1965.- ·Josaphat'Marinho, Presiden
te - Heribaldo Vieira,. Relator - Ed
mundo Levi - José Felieiano. 
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ANEXO AO PARECER 
N.0 1. 092, de 1965 

Redação final dil. emenda do Se
nado ao ·Projeto ·de Lei da Câmara 
n.o 166, de 1965 (n.0 3.033-B/65, na 
'casa dé· cirlgem); qÚe toma obriga-
. . . . . ' .. . .. ... ' 

' tório, pelas empresas concessioná-
~· nas. de ·serviços púbUcos,' o emprêgo 

·· · de" :Duiilidras preservadas, e dá ou
tras p..OVIêtênclas~ · · · 

.·EMENDA :N.o 1. 

(Corresponde· à Emenda li.0 1-.CPE) 
Ao art. 1.0 , caP,ut 

Suprimam-se no caput do art. 1.0 , as 
seguintes palavras: 

" .. . e principailllen te as .. .'• 

. O ~R~ .PR~S~E~TJ: .<GDb~rtci· Mari
nhei) .;.., Sôb~e a mesa, outro requeri
mento· que será. lido pelo Sr .. 1.0 -Secre-
tário. · · · · 

·li: lido o seguln te: 
. . 

REQUERIMENTO 
· N.0 649, de ·1965 

' ,, ' 'I .. ', ' ' 

... Nos têrmos ,dos arts. 211, letra p, e 315 
. do.· Regimento.· ln temo, requeiro dispen
sa de publicação para a Imediata: dis
cussão e votação .da redação final do 
Projetei de Lei da. Câmara n.0 64, cie.l965 
(n.0 3.ó29~B/65, na Casa de origem):. 

'. '' .... ,· •.· ,. ' .. . . ' 

Bala das Sessõe~, . em 14 d.e setembro 
de 1965. - Guidci Mondin; · · · 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) ;_ Em· votação o requerimento. 
. Os Srs. . Senadores que o aprovam 
queiram permanecer. sentados .. (Pausa.) ··.· . ' . ' ' ' . 

. · Está aprovado .. 

Em conseqüência, passa-se à discussão 
da red'ação final do Projeto de Lei da. 
Câmara n.0 '164, ·de 1965. · . . . 
. Se nenhum .sr. Senador pedir a pala

xra, . darei, a. .. discussão como . encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada.:· 

· · Em votação. 
' ' . ' . . 

Os Srs. SenadoJ;es que g.prov!lm a:.re-
dação final. queiram conservar~se sen-

. . •' ' ' . ' . 
.tados .. (Pausa.)· · . 

Está aprovada: .. 

o projeto vai à: pronrulgação. 

i: a seg\iin te a redação tiiÚÚ aiir~
vada: 

PARECER 
N.o·i.o93 •. d~·:1965 

Redação final do Projeto de Lei. da 
Clmarà n~o 164;·de 1965 (n,o 3.029-B, 
'de 1965, na Casá de origem}. · 

Relator: Sr. Herlbàiii~ VieJra·· '.. . . 

· A. Comissão apresenta a. redação flnl!l 
do Proj~to de Lei da Câmara n,0 11141 de 
1965 (n,o 3 .. 029•B/65, na Casa .. de. ori
gem), que prorroga o. prazo· es~)Jelecldo 
no art. 2.0 da Lei n.0 2.341,,de 22 de :no-

'. ' '. ,;_ ' . . : ,;· .... · .. ', .. 
vembro de .,1954, . que. autoriza o :Poder . '·•· '• ' . . ' . ·_, . 
Executivo a financiar operações realiza-
. . • . ' ' ' •· •' .... ' .. 1. •, t; ·. !

0 

das· pelo Clube Naval. · · . · 
' .. • ' ', " •• 1 : • ,: • ••• • ' ·,' •• ; \ 

.. Sala das . Sessões, em. 14: de setembro 
de 1965. .:... \ . •. :Presidente . even
tual - Henbaldo Vieira, Relator ~ Ed-
mundo Levl - José Feliciano; · · 

ANEXO AO ~ARECER ·:0 •• 

N.0 1.093, de 19Gõ .... 

Redação final do Projeto .~e ·Lei' da 
Câ.ma,ra n.0 164,. de 196!) (n,~ ,3~'29-

, B/65, na Casa de origem), qqeprol,'
roga o prazo estabelecido no art. 2.0 

da Lei n.0 2.341, de '22 de 'novembro 
de 1954, que autoriza o P.ocler .. Exe-

•. I I ' ' . 

cutivo a financiar operações imobi-
liárias realizadas .pelo· Clube Naval. 

· · o cong~esso Na~l~n~i d.ecr~t~: , ... : · 
' . ... . ~ 

Art. 1.0 - ll: prorrogaclo .. até 30 de ju
nho de 1970, o prazo estabeiecld'o no art. 
2.0 da Lei n.~ 2.341, .de 22' de novembro 
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de 1954, que autoriza o Poder ExecuUvo 
a financiar operações lmob111árias reali
zadas pelo Clube Naval. --

Art. z.o - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. ~RESIDENTE. (GUberto Mari
Dho) - S6bre a mesa, outro requerimen· 
to qué·aei:á lido pelo Br:1.o~secretário. 

11: lido o seguinte: 

:REQUERIMENTO 
· N,o aso; ele 1985 

.. Nos têrinos dos artà. ·z1í, letrll. p, e 315 
' ,. . ' ' ' ' ' . ' · .. 

do Regimento Inten1o,· requeiro dispensa 
de publicação para a Imediata . discus
são e votação da ·l'edaÇão final ·do Pro
jeto de Resolução n.o·as, de 1965, que põe 
à dlsj:loslção do Govêmo do Estado do 
Ceará a Oficial Leglslâtivo, PL-6; Moema 
Fernandes Távora;· 

' <. ' ' ' 

Salà das Sessões; em 14 de setembro 
de ·1985. - GUberto Mari~Ího. · 

!· • 
I'. ' . . . . ·. : ·: 

·O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) -Em votação o reqúerbnentO. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei· 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado .. 

Em conseqüência, passa-se. à discussão 
da redação final do Projeto de Resolução 
n.o 88, de 1965. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra/ darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) · 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que. aprovam a re
dação final queiram conservar-se senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

lt a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
N. 0 1.094, de -1965 · 

Redação ~~ do Projeto de Reso· 
luçió n.0 88,. de 1965,.que' põe:~ dis· 
posição dO' . Gcivêmo do· Estado do 
ceará a Oficial Leliaiatlvo,·.PL-8, 
Moem& Fernandes Távora.. ·· 

A Comissão Diretora apresenta a reda· 
ção final do Projeto de Resolução n.0 88, 
de 1965, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.0 ; de 1985 · · 

o Senado Federal resolve: · 

' ... 

Artigo único - lt posta à disposição do 
Govêmo do Estado do Ceará; sem venci
mentos, pelo prazo de 17 meses, noà'têr
mos do art. 300, item· r; do Regimento 
da Secretaria, a Oficial Leglslativo,·pL~6, 
do Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral, Moema Fernandes Távora. . ' ... ,··· . - . 

Sala da Conlt88ão · olrétora, em 14 de 
setembro de 1965. - Auro de Moura An
drade - CamUo Noruelra da Gamá·
GRberto Mar!Dho :..;;.;;: Guldo -Mondin
·VaaeoncelosT&rres. ::., 

o sR. 'PREsm~ri: ·catiberto:Mâri. 
nbo) ..:.. Sôbre à mesa, outro. requerlmen· 
to que será lido péÍO Sr. lP-Secretário. 

li: llcÍo o segutrite: ·. ·· .. · .. 

. JU:QUÉRIMENTO 
N,o, 85~, de 1965 .. 

. Nos têmos dÔs arts. 211, letra· p, e 315 
do Reglmen~ Interno, requeiro dispensa 
de publicação para a Imediata discussão 
e votação da redação flnal do Projeto de 
Resolução n.0 87, de 1965, que tom& àem 
. . - ' J ' ' . 

efeito a nomeaçao qe; Sérgio de Pontes, 
candidato ha.bllltado' em concurso para 
o cargo de Auxmar'Leglslativo, PL-10, do 
Quadro da Secretaria:' do Senado Federal. 

Sala da.s Sessões,· em 14 de setembro 
de 1965. - Gilberto Mar!Dho. 
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O SR. PRESIDENTE (Güberto Ma.rl
nllo) - Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Em conseqüência, passa-se à' discussão 
da redação final do. Projeto de Resolu
ção n.0 87, de 1065 .. , · 

··"· '.· ,·. 

Se nenhum Sr. Senador pedir .a pala
Vra, dareF' a discUssão comó encerrada. 
'(Paus •• > · ' · ·· 

. Está, encerrada. 

Em votação. ····· -

Os Srs. Senadores' que aprovam a re
dação final.queiram permanecer senta-
. d.os. (Pausa.). . . · · · . , 

Está aprovada. · · 

O ,projet~ v~ à promulgação. 
- .. . . . .... ,, . 

• · · :l!: a seguinte; a redação final apro
vada: 

.. ', 
. "'' .· . 

PARECER 
'. i. . ..• , .·: .. 

N. 0 1.095; de 1965 . · · . ' ' . . . . 

· · ·.· Re.cJação tiDai do PrÔJeto dê Res11~ 
lução n.0 87, de 1965, que toma sem 
efeito a nomeação.de.Sérglo de Pon
tes, candidato. babWtado em con
curso para o carro de Aulliar Le
rlslativo, PL-10, do Quadro da Secre
taria do Senado Federal. . · · 

A Comissão Dir~tora · apresenta . a re-. 
dação final do Projeto de Resolução n.0 

87, de 1965, nos segUintes têrmos: 

' ·· .. 
. , . r • .. , 

RF.so:Luç.Ao' 
·· N.o . ;' de 1965 

O Senado Federal rescilve: 

. A,rtigo único.- l!: tornada sem efeito, 
' . . . 
de acôrdo com . o art.' 85, alinea c, n.0 2, 
do Regimento Interno, a nomeação de 
Sérgio. de Pontes, candidato hab111tado 
em concurso público, para o cargo de Au-

x111ar Legislativo, PL-10,· do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

. . 
Sala da Comissão Diretora, em 14 de 

setembro de 1065. - Auro de Moura An
drade - CamiUo Noruelra da Gàma -
Gübe~ Marinho - Guido Mondili -
Vascôncelos .Tôrres. · 

· ·O. SR. PRESIDENTE . (GüliertO Mari
nho) - Há, ainda, 'Uril'reqüerlméritó que 
será lido ·pelo ·sr, 1.0~Secretárlo ... ' . 

:11: lido o se~lnt~: : ·, .··: 

REQUERIMENTO 
N.0 652, de 1965 

Nos. ~rmos dos arts. 21(letra p, eiU5 
do Regimento Interno, requeiro dispen
sa de publicação para . a imeciiata dis.;. 
cussão . e votação da redaÇão final dÓ 
Projeto de.Resolução n.0 89, de 1Íl6S, que 

''' ' . ,, . .. ' . 
nomeia José Carlos Alves dos Santos, 
candidato habilitado . em concurso pú

blico de .AuxUlar ·Legislativo. ·. '· •· 

· sala cias sé§õ~s. -~int4 'éle ·llet~m~~~ 
ae 1965. :,;,_; Gilbertô M&rbibo.' · · · · " · · 

.. ~ -· ' ., ' ; ' ' 

. O SR. PRESIDENTE. (Güberto Mari
nho) . ....:. Em. votaÇão 'o requerlnientQ .. 

,,, \ ,, . •,,. : .. 
. Os Srs .. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) .· 

· Está aprovado. , · · • . . . 

Em ·conseqüência; passa-se à discussão 
da redação'tinal dÓ Projeto de Resolução 
n.0 89, .de 1965.. · · 

Em discussão. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pala
vra, darei. a discussão como encerrada. 
<Pausa.) · · · 

Está encerrada. 

Em votação a redação final. 

Os srs. Senadores que a aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Estâ .aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 
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Jll a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER. 
N.0 1.096, de 1965 

Redaçio final do Projeto de Reso· 
luçio .11.0 89, de 1985, que nomeia Jo• 

. sé Carlos Alves dos Santos, candlda· 
to habWtado em concurso púbUco de 

'· Aull1ar LertSlàtívo ·· · . · · . 
, ;·· • '!' I ' 

A Comissão I)lretorá apresenta a reda
ção final do Projeto de Resolução n.o 
89, de 1965, nos seguintes têrmos: 

.RESOLUÇAO 
N.0 ... , de 1965 

O. S~nado. Federal resolve: 

Artigo ·.único - Jll nomeado, de acôrdo 
.com o,art. 85, alinea.c, Item 2, do .Regi
m.'entO rntemo, para o cargo de Auxiliar 
Legislativo, PL~lO, dó Quadro da Secreta.:. 
ria do Senado Federal, José Carlos Alves 

· dos Santo~. 

·· ·· Sala .. dà· Comissão D!retora, em.14 . de 
setembro de 1965,·~.Auro de Moura An
drade - Camilo Nogueira da Gama.
GUtiertô Marlliho - Guldo MondiJl ·
Vasconcelos Tôrres. ' · · 

· o···sR •. PRESIDENTE(Gllb~rto. ~ri· 
nho) ~ Atendendo a que está sendo ul~ 
tlmada a redação final do Projeto· de Lei 
da Câmara n.0 · 172, de 1965, que define 
a competência dos Estados para a cc
branca do Impôsto sôbre Vendas e Con
signações, a Mesa vai sulipender os· tra
balhos pelo' tempo 'estritamente necessá
rio, a fim de que se apronte a referida 
redação final. : : , 

.Está :suspensa a Sessão. 

· : (A· Sess4o é 8U8pensa à 1 hora e 5 mi
nutos e reaberta à 1 hora e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 

- Está reid:iérta ·~ Sessão. · 
Sôbre a · mesa a re(iação final das 

emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 162, de 1965, de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que define a 

competência dos Estados para a cobran
ça .do Impôsto sôbre Vendas e Consigna
ções. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo procederá à lei.tu
ra das emendas do Senado, em sua reda
ção final. 

Jll )Ido o .seguinte: 

PARECER 
N.0 1.097, ele 1965 · · 

Redaçio. fiDal elas emendai do Se· 
· nado ao ProJeto de Lei da. Câmara 
n.0 172, de 1985 (n.0 3.038-B/65; na 
Casa de orlrem), de lnfélàtlva do Sr. 
Presidente da RepúbUca. 

.. Relator: Sr •. Edmundo. Levl .· .. · 

A Comissão apresenta a redaçãO final 
das emendas do Senado e.O Projeto ·de 
Lei da Câmara n.0 172, de 1965 (n.o .. 
3.038-B/65, na Casa de . origem>, de Ini
ciativa do Sr •. Presidente· da' República, 
que define .. .a competência · dos Estados 
para a cobrança do Impôsto sôbre Ven
das e Consignações. 

Sala das Sessõ~s/em'14 de setembro de 
1965. - Josaphat Marinho, Presidente -
Edmundo. Levl, .Relator - Berlbaldo 
Vieira. . . · .•. . .·. · • . . ., .. 

EMENDA N.0 l · 
.(de redação) 

Ao art. ·i. o caput. ·. . · 
. . ' . '• ' ' 

Onde se lê: 
".. . art. 19, Item IV ... ", . 

lela~se: · · 
". . . art. '19, item II.' .. " 

, EMENDA N.0 2 
, i.~ ·.· ... ' 

(Correspondê} à Emenda n.0 2-CF) . ' - ... 
Ao § 2.0 do art. 1.o 

Onde se lê: 
" .•. situado o vendedor. ou consignan-

tes" · :: · .. · , 
'leia-se·: • :;. ,;·: .. 
" ... situado o estabelecimento do ven

dedor ou consignante." 
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EMENDA N.o 3 
·(Corresponde· à Emenda n.0 4~CF) 

Ao § 3,o do art. 1.0 

· Dê-se· a seguinte redàção ao · 1 s.ci do 
art. 1~0 : 

''§ 3.0 - o disposto no parágrafo 
anterior · a.pllca~se, Igualmente, aos 
ClliSOS . de venda OU consignação de 

.. mercadorias em trânsito do· exte
rior para o Pais." 

EMENDA N,0 4 

(Corresponde às Emendai n,oa 13, 
· ele Plenário; ii-CF> · · 

Ao art. 2.0 

.. Dê-se ao art. 2.0 a seguinte redação: 
"Art. 2.o -Nas transferências ile 
mercadorias pelos respectivos fabri
cantes ou produtores, para os seus 
próprios estabelecimentos, agentes 
ou representantes ou depositários em 
outros Estados, o Impôsto de Vendas 
e Consigriações será·devido ao Estado 
produtor ou de origem ·dos produtos, 
adiantadamente, por ocasião da· re
messa, calculado sôbre o. preço da 
transferência, mas com a redução de 

·50% (cinqUenta por cento). 

§ '!.o - Por ocasião da venda ou 
consl8nação no Estado para onde fo
ram.· transferidaS . as mei:Cadorias, o 

,, lmpôsto cie vendas e consignações 
· · será pago a: êsse Estado sôbre o pre

ço normal da operação, . deduzido o 
que foi pago no Estado de origem da 
mercadoria. · · 

11 2. o ....,; Considera-se preço e trans
ferência, para os· efeitos do disposto 
neste artigo, o preço normal da ven
da da mesma mercadox:ta para o 
mercado atacadista local. 

11 3.0 - Aplica-se o disposto neste 
artigo, ainda que o produto transfe
rido deva ser submetido, no Estado 
de destino, a processo de industriali
zação. 

11 4.0 - Na hipótese dêste artigo, é 
· sempre assegurada ao Estado de dea.

tino a incidência do . ImpOsto nas 
vendas· efetuadas, no varejo, dlreta-
mente .aos· consumidores. · · 

:EMENDA N,0 5 
(Correaponde',à•Emenda n.ll 11, 

de Plenário) . 

Acrescente-se,. onde couber, o seguinte 
artigo: ' '' ' ' ' ' 

"Art. - Nas transferências;·· · para 
· outro Estal;lo,. l!fetuadas ~tamente 
pelo próprio produtor.para formação 
de estoque em filial, sucursal,, agên
cia ou rep~sentante, .para: ppsterlor 
venda, o .lmpôsto será. devido na pro- . 
porção ,!!e .50% ,(cinqUenta por cento> · 
. no ato da transferência ao Estado de 
origem .e 50% (clnqüenta.por cento> 
no ato da venda .ou consignação, ao 
Estadode destino, à base das aUquo
tas vigorantes, respectivamente, em 
cada Estado." 

. ;: : : 

EMENDA N.0 6 
(CorresP~nde· ~ E~~da n.~ 10-CF). 

Acrescente-se, onde couber, o· seguinte 
artigo: 

"Art. - Não estão sujeitas .ao. lm· 
pôsto de que trata esta Lei as trans
ferências efetuadas,: de um Estado 

· · ·para outrO, pelo próprio produtor, 
para seus próprios estabelecimentos, 
de matérias-primas e partes coinple-· 

. mentares . adqulrlc!as. para emprêgo 
ou utilização no processo de Indus
trialização de· seus produtos;'!. 

O 'sa PRESÓ>ENTE '<MÓura Andrade) 
- Em-discussão a· redação final. 

.Se nenh,um.Sr. ,Senador pedir a pala
_yra,' da,rei a qlscussãp .como ence~ada.. 
<Pausa.) . 

' ' . 
Está· encerrada. 
Em votação. 
os srs. Senadores que aprovam a reda

ção' final queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 
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Está aprovada, contr~~o o voto da Ban-
cada de São Paulo .... · · 

o projeto val à. Câmara dos Deputados. 
Designo o Sr. Senador Eurico Rezende 
para acompanhar, naquela. Casa dó Con
gresso Naclonál; a.tramltação das emen
das do Senado. Federal . 

Pássa-se à ·. · · '~.-. · 

o:iiDEM 'oo · niA 
,· •·' 

. •' ,:"··.' 

: '. ' ·:;Discussão, elli turno único, iio Pro
jeto! de Lei da ·câmara ·n.o 170, de 

' 1965 cn:o 3.0S1~A/65, na ca.sa de orl
' · · · gem>; de lnléiat1va do Sr. Presidente 

da Republlca; 'que· ret1flca:,. sem au
' merita de despesa, a· Lei n.0 4.539, de 
10 de· deZembro· ae·:1964, que estima 

:·.a: Receita .. e . flli:a à Despesa pára o 
' exercfclo financeiro de 1965, com pa
, recer' favorável da Comlssão de Fi
nanças. :·. 

Em discussão o projeto. 

se nenhum Sr. s~11acior pedir a pala
vra; darei a . discussão como encerrada. 
·(PaWI&,) ' " 

Está encerrada. 
· ~m votaÇãk 

... -.. ·. " 

. : .os Srs .. Senadorf!s que apro:vam o pro
jeto queiram . conservar-se sentados. 
(Pallla,),. ' ' ' . 

Está aprovado. Vai à sanção. 

:si o seginzi.t'e ·o projeto 'aprovado: " . . ' .·. ; . . .. . i. . . 
PROJETO DE LEI DA ClAMARA. 

. N.0 170, ele 1865 
. ' . . ' ' ' ' . . . 

(N.•· 3.031-A/85,· na ·Cal& .dtl· 0r11em) . . 

Retlflca;· sem· aamênto de desjjesa, 
a Lei D.0 4.539; de 10 de dezembrO 
de 1964, que estima a Receita ei"flxa 
a Despesa para o exereiclo financeiro 
de 1965. 

. O Congresso ,Nacional decreta: 
A.rt. · 1.0 ..,.... Fica alterada a Lei n.0 

4.539, de 10 de dezembro de 1964, .que 

estima a Receita; e fixa a Despesa para o 
exercfclo financeiro de 1965, na forma 
adiante indicada: .- · · · 

,· 

Subanexo 4.14- Ministério da Fazen-
da · · 

. Onde se lê: 
4.14.16 ....:., Dlretor-Geral da Fazenda 

·Nacional . .<Cole tortas ·Federais) ·. · · · · · 
4.14.23 - Dlretorla das .Rendas Inter

nas 
4.14.27- Divisão do Impôsto de Ren-

da · 
Lela~se: 

4 .14 .16 ....:. Departame~i:o de Arrecada-
ção CExatorlas Federais) . 

4.14.23 - Departamento de .Rendas 
Internas. 

4.14.27'- Departamento ·do ·Impôsto 
·de Renda. 

A.rt. 2.0 - Esta Lei produzirá efeitos a 
partir. de 1.0 de jarielro de ·19.65. · .· · 

' ' , • ' ' ' • • : : , ; '•, ,, ' ~ , I_. 

Aft. 3.0 -Revogam-se. as. disposições 
em contrário. . . .. . '· , , , . 
· O SR: PRESIDENTE (Moura Andrade) 

DiscUBBão, em turno. único,. do. Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 171, de 
1965, que ·autoriza a .abertura de cré
dito ·suplementar, ao :M:Inlstérlo da 
Fazenda, de Cr$ 292.468 ~ 000 e. toma 
lnapllcavel Igual montante no Orça
mentO' vigente, em dotaÇões que es-
pecifica. · · · · · · , 

Em discussão o projeto .. 
· . Se. nenhuznv.Sr. Senador pedir a pala

vra, darei. a ·discussão. como encerrada. 
(Pa~~~a.), . · 

Está encerrada. 

Em votação. 
os Srs~ · senado~es que aprovam o· pro

jeto queiram : .conseryar-se sentados . 
<Pausa.) · -.... · 

Está aprovado. Vai à sanção. 
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:f: o segutn te o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMABA 
N.o m; ·de 1965 

(N.• 3 .OZI·A/65, na Casa de oriJem) 

: 'Autoriza a abertura do crédlto:_su
plemen~r, .ao Ministério. da. Fa-

. lflllda, de :Cr$ 282.468.0.00. 4!1 toma 
lnapllcável .JpaJ. montante no Or
çamento . vigente, em · dotações que 
especifica, 

O· Con;;;sso. Nacional.decreta: 

Art. 1.o - Jl: o Poder Executivo au
torizado a abrir o crédito suplementar de 
.Cr$ 292.468.000 (duzentos e. noventa e 
dois milhões, quatrocentos e sessenta. e 
oito mil ,cruzeiros), ao Subanexo Minis
tério da' Fazenda 4.14.10 Contadoria
Gera.! dá República, Dotação 3 - Des
pesaS Correntes, 3.1 .;...; Despesas de 
Custeio, 3 .1.1 - Pessoal, 3 .1.1.1 - Pes
soal Civil variável,· do· Orçamento para 
o atúal' exercicio, aprovado 'pela Lei n.O 
4.539, de 10 de dezembro de 1964. 

. Art. 2.o - A Dotação ·3 -· Despesas 
Correntes, 3 .1 -.... · Despesas de Custeio, 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil .fixo, constante 
do Orçamento vigente, no Subanexo 4.14 
- ltUnlstério da Fazenda - 4.14.10 -
Contadoria-Geral da República, fica re
duzida de Cr$ 292.468.000 · (duzentos e 
noventa e dois milhões, · quatrocéntos e 
sessenta e oito mll cruzeiros). · 

· Art. s,o - A discriminaÇão .· das lm
.portâricias 'da créditO. suplementar de 
que trata. o art. 1.0 e da parcela conside
rada Inaplicável, será feita pelo Poder 
Executivo. e obedecerá ao disposto na 
Lei n.o 4.320, de 17 de março de 1964. 

' . ' . '' 

Art. 4.0 ·-. Esta Lei· entrará em vigor· 
na data de sua publicação,· revogadas as 
disposições em contrário.· 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
-Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de· Lei da Câmara n.0 174, 

de Iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que dispõe sôbre . o. Ser
viÇo Nacional de Recenseamento, e 
dá outras providências. 

Há emendas apresentadas ao projeto 
e que vão ser lidas pelo Sr. 1.0-Secre
tárlo. 

São .lidas as seguintes: 

EMENDA N.0 1 

Suprima-se, rio I 2.~ elo. artigo 9.0 , o 
seguinte: · 

.... "e· deverá ser apreciada no ln
terêsse exclusivo da Administração". 

· JustificaÇão . · 

Antigos servidores do Serviço Nacional 
de. Recenseamento,· com largos anos de 
serviço e com experiência nos comple
xos trabalhos censltárlos, poderiam ser 
Injustamente preteridos, por 'denúncias. 
não apuradas ou por outras circunstân
cias, se subsistisse a . cláusula cuja su
pressão é proposta. 

Além disso, opção é opção. os direitos 
devem ser assegurados a todos sem qual
quer dlsçrlmlnação; Se o funcionário está 
com sua situação regular, em pleno gôzo 
dos seu8 direitos e no cumprimento dos . . . . 
seus deveres, por que provocar-se . uma 
situação que poderá causar danos e ma
les Irreparáveis?. Servidor com situação 
Irregular por certo _já estaria . afastado. 

o· direito à opção deve ser amplo e 
sem possib111dade de diferenciações mo
mentâneas .. 

Salà das Sessões, em 14 de· setembro 
de 1965. - Josaphat Marinho. 

EMENDA N.0 2 

Suprir no § 2. 0 do art. 9. 0 do trecho "e 
deverá ser apreciada no lnterêsse exclu
sivo da Administração". 

Justificação 

o exerciclo do direito de opção não 
pode, e nem deve, ficar ao arbitrlo da 
Administração, como é evidente. 
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· Se· o· presente· projeto objetlva criar o 
órgão censltárlo; ·organizando seus Qua
dros,-·nada mais justo que dàr-sé opor
tunidade a seus antigos servidores, com 
prática nunca. Inferior a .. 10. anos de 
exercfclo das' C0!11J>lexas tarefa~· censltá
rias, participantes que foram dos Recen
seamentos Gerais de 1940, 1950 e 1D60, ·de 
retomarem ao. órgão, 'se 'assim entende
rem, manifestando sua opção. Estando o 
funcionário em pleno gôzo dos seus di
. reitCJs irnà cumprimento' de seus' deveres, 
não deve a lei criar-lhe qualquer' óbice, 
nem condicionar '9.• opção "ao·interêsse 
exclusivo da · Admlnlstràção". ·Justifica
se, pois, a supressão. ora proposta, para 
que; se o funcloniíi1o preencher as con
dlçõés estabelecidas no·art;:9.0 e seus pa
rágrafos, iio presente projeto, declare sua 
opção. pela ·nova . situação .. 

. . S~la das Sessões, ent .14. de ~etembro 
·ci~_ió6_5: _:..,.. GDbérto Marinho. ·. · 
- '• -,o '" ' , -' '· •' • • L ' o 

· · · :EMENDA N.0 '3 
'1; 

.. Inclua-se . onde couber: 
' " . . . " ,. . . " ·... ' .. 

"Ari:--os ocupantes de clirgoidn
tegrantes · do · Grupo · ocupàclonàl 
Técnlco-Cientfficó do Quadro' do 
Serviço· 'Nacionàl' de · Recenseamen-

... ' ' to, . poderão ser convocados para 
.. prestaÇão "de serviÇo ·em regime ·de 

·tempo integrâl; na· formá da legis
. ·zaÇão 'em ·vigor."· · · · · · · 

~· , , ,. I ' ·', 
:•, 

Sabe-se que os serviços de recensea
. mento, _.pelo presente projeto,. com· . .sua 
periodicidade .. alterada. para 5 ·(cinco) 
anos, acarretam um grande acúmulo de 
tarefas esta:tlsticaà' . em' prazo relativa
mente . curto, compreendendo, ·a . coleta 
.dos dados censitárlos, sua crítica, codl-. ' . ' ' 

ficação, apuração,, tabulaçã_o . e apresen-
tação. Tratando-se de operação de âm
bito nacional e extensiva a todos os se
. tores .da vida do Pais· em: determinada 
época, . a moblllzação de pessoal tempo
rário é ··um . imperativo Ind~cllnável . da 

reallzação dos recenseamentos, forçando 
o órgão central, nestas. ocasiões, .a fun
cionar em regime de trabalho intensivo, 
ocupando, em diversos 'turnos, as 24 ho
ras do dia .. 

Assim·, · para · que ntf periodo supra 
mencionado. não' fique o SNR, sem a co
laboração' de seus: técnicos, propomos a 
iliclusão do ·presente artigo, ''em •defesa 
dos reais' interêsses · da NaÇão.· · 

.. ' · .. 
Sala das Sessões, em 14 de setembro 

de 1965. - Gilberto Marinho. · · 
.. 

EMENDA N.o 4 

Incluir no ··art. 9.0 · o··seguinte"pará-
·grafo: ··· 

· "11. 4;o .:.;__ FarãO parte .. do Quadro 
Permanente, !'Jém dos ·.funcionários 
do _mG:E de que trata. o a)-1. 9.0 , os 

. s'ervidÓres. do . atual SNR, admitidas 
·até à data da. Lei n.O 4.069, -de 15 
de Junho de 1962, que serão: enqua-
drados de acôrdo éoni o disposto no 
Decreto n.0 48.921, de 8 de setem-

. · bro. de 1960, bem-· como os· que se 
encontrem em exercicio- na data da 
promulgação desta· ·Lei;" 

· JÜstlficaÇão · · · · · 
.·A_ inclusã~ do.· presente parágrâfo ·jus

tifica-se plenàmente, .por diversas ~azões 
abáixo enumeradas .. · · · · · · . · 
. o atual Cons~Ítor-Geral ~~ Répúbllca, 
Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, em o 
Parecer n.o· ilà2~:H.' publicado no :D.O. d~ 
27-111'~64, aprovado pelo Primeiro-Magili
tra:do· da NaÇão, fixou, com riqrieza··l!e 

·detalhes, que" tó'dos'os _servidores"admtt!.
. dos até ·a ·data da: út :n.o 4.069; 'de 16 de 
junho de 1962, estão \amparados pelo a:rt. 
23; parágrafo . único da citada Lei, . .não 
lhes poçlendo, .pois,' ser _,aplicados os dis
positivos da Consolldação ·das ·Leis. do 
Trabalho. 

: • 
0 

•ol , • •, •, 
0 

' I, , t ;, • I ',• 

Por seu turno, a Suprema Côrte,. em 
numerosos arestas, já assentou que aos 
servidores censltários aplicam-se tôdas 
as normas referentes-a enquadramento e 
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establlldade,: conforme . decisões proferi
das nos Recursos Extraordinários n.'?s ·: .. 
36 ~ 392, relator o Ex.mo Sr. Ministro 
Nelson Hungria; n.0 40.050, .'relator o 
Ex,mo Sr. Ministro Luiz Gallotti; n,0 , •• 

57.638,. relator o . Ex.mo Sr.· ~tro 
Evandro . Llns · e .Recurso Ordinário no 
Mandado de Segurança ·n.0 7 .533,. .rela
tor o Ex.mo Sr. Ministro Gonçalves de 

• ··• ·. , , .• ., , e :. 

Oliveira. · ···· ·· · · · · ... 
Sob · P· aspecto técnico, impõe,se o 

aproveitamento do pessoal ora em exer ... 
cicio no SNR, visto que é inestimável a 
contribuição que trarão aos levantamen
tos censitârlqs futuros, graças . ao nivel 
do conhecimento adquirido, com· sufi
ciente tlrocinio para à preparaÇão, apu
ração e dlvuigação dos levantamentos' ·a 

' . 

serem e!etuados no futuro. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro 
de 1965. - Gllberto Marinho.· 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
__;Em discussão' o projeto coin ~. emen:. 
das. .·;· .: 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - (Pela 
ordem.) . Sr .. Pr.esidente, V. Ex.• poderia 
me informar, por obséquio, se êsse pro~ 
jeto .é prGveniente do· Executivo? ··· ·" 

O SR •. PRESIDENTE • (Moura Andrade) 
- li: do Executivo e está correndo prazo. 
O. prazo termina no Qla 8 de outubro. 

• . • t ·, " ' •• ' ••• ~ • : ' • ' 

O.SR. JOSAPBAT ~INHC)-:- Queria 
esclarecer a v: Ex.a que, q~anto à mÍnha .... ; '. ·. ,•.·, . ' . . '·'' . 
emenda, poderia convertê-la. em sim-

• . I ' •. _. 

pies destaque, para não prejudicar o 
imediato . encaminhamento do projeto. 
Não· sei .entretanto, se dêvo fazê,; lo por-

. que há outras emendas. 
·' 

.·O. SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
...,.. De fato, a emenda, de V. Ex.•, bem 
como uma das . emendas .do Sr. Senador 
Gilberto Marinho, · ficariam atendidas 
com o requerimento de destaque · das 
mesmas expressões que pretendem su-

primir. Entretanto, hã existência de. duas 
outras emendas regulando matéria não 
prevista',"embora correlata coin o pro-

. jetO, 'mandando.· acrescentar · citspo~IÇões 
novas, que torna inútil a apresentação 
de requerimento de destaque. 

ASsim, 'a matéria salrâ ·da Ordem do 
·Dia, uma vez. ençerrada a discussão ... 

. • • ! ' ~ •.. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO -Queria 
deixar o. esclareciment-o feito, .porque, 
com a informação de V. Ex.•, corre-se o 
risc'o 'de não ·dispor dé tempo para apre
ciaÇão do proJetO, dadas· as circunstân
cias notórias dá prôidm!dade de eleiÇões. 

'•.. . . . .. .;. . . ···:. 
. O SR;.PRESIDENTE,(Moura Andrade) 
-A não.ser que haja requerimento de 
urgência, nos têrmos do Regimento In
terno, a. matéria deverá sair da Ordem 
do Dia, uma vez encerrada a discussão. 

Em discussão o projeto com .as emen-. 
das. C Pausa.) . ' ;,, 

.Se nenhum Sr. Senador. pedir a P.ala
vra, darei a discussão como encerrada .. .. ' ' . . ,' .. 

. A matéria vai às Comissões para apre
sentação d~ parecer sôbre .as emendas. 

Item 4 

DiScussão, em." turno único, do Pro
jeto de Lel·da· Câmara· n.o 175; de 

. 1965, de iniciativa· do Sr. Presidente 
· da. Rep!lblica, que autoriza o Poder 
. . Executivo a abrir, ao MiniStério 

das Relações Exterior.lis, o. crédito 'es-
. :peclal de Cr$100.000;000; para atên

·der às ·despesas decorrentes do Tea~ 
fustamento da. contribuição. brasi
leira ao Fundo ESpecial de AilsiBtên
cia ··para 'o Desenvolvimento. · 

O'p~recer dd Comlssãd:de :Finanças é 
favorável. ·, ' .. 

·Em diScussão o projeto. (Pausa;) 

Se ~enhum ·sr. Senador pedir· à. pa
lavra, darei a discuS.são'como encerrada. 
tPàusa.) · · · · 

Está .encerrada. 
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Em votação. 

os Srs. Senadores' que aprovam o pro
jeto queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está. aprovado. Vai .à sanção. 

i. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 175, de 1965 

(N.• 3 .055-B/85, Da casa de or11em) 

Autoriza o Pod~ Executivo â abrir, 
ao Ministério elas Relações . Eliterio
res, o erédito especial de Cr$ ...... 
100.000.000 (eem milhões de eruzei-

. ros), Parâ-. atencler ,·às despesas de
correntes do reajustamento da eon
trlbuJção brasileira ao Fundo· Espe
cial de Assistência para o Desenvol
vimento. 

O Congresso Nacional-decreta: 

Art. 1.0 
- Fica o Poder Executivo au

torizado a abrir, ao Ministério das Re
lações Exteriores, o crédito especial de 
Cr$ 100.000.000 (cem milhões de cruzei
ros), para atender, no corrente exerci
elo de 1965, às despesas decorrentes do 
reajustamento da contribuição brasllelra 
ao Fundo Especial de Assistência. para 
o Desenvolvimento, criado pela m Reu
llião do ConselhO. Interamericano · Eco
llôlli1co e Social, realizada em Lima, em 
dezembro de 1964, para: financiar as ati
vidades da Aliança para o Progresso. 

Ari. z.o -A presente Lei entra em. 
vigor na. data de sua publicação~ 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 

-Item 5 

Discussão, em turno único, do Pro· 
jeto de. Lei da Câmara, n.0 177, de 
1965, que estende à Comarca de 
São Vicente a j úrtsdlção da Junta 
de Conclllação e Julgamento de 
Santos, no Estado de São Paulo. · 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO ;.... 
(Pela ordem.) Sr. Presidente, pelo cader
no de avulsos que tenho em mãos; há 
um projeto de lei que concede Isenção 
para obras de assistência social manti
das pela Sociedade das Obras Sociais e 
Educativas da Bahla. Não figura na 
Ordem do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Figura na Ordem do Dia, mas, nos 
têrmos do Regimento Interno, foi agru
pada a matéria que depende de votação 
secreta e êste Item foi deslocado para o 
final da. pauta .. (Pausa.) 

.Em discussão o Projeto n.0 177, de 1965 • 
(Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senadf!r pedir . a . pala
vra, darei a discussão como encerrada. 
CPaa> · 

Está encerrada. 

Em votação. . 

Os Senhores Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) · 

Aprovado. 

i o seglÍlnte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA. 
N.0 177, de 1965 

(N.• 3.057-B/85, Da Casa do orlrem) 

Estende à. Comarca de Sio Vicente, 

a jurisdição da Junta de Conciliação· 
e 'Julgamento de Santos, no Estado 
de São Paulo. > 

. {:• ' 

· o Congresso Nacional decreta: . 
•1. . 

Art. 1. o - Ficà estendida .à Comarca 
de São VicentE!;' Estado de São Paulo, a 
jurisdição da Junta de ConclllaÇão e 
Julgamento de Santos, no mesmo Estado. 

' ... 
. Art._ 2.0 

- Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação~ 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrârio. 
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:. O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
-Item 6 

. . 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei cia Câmara n. o 179, de 
1965, que autoriza a abertura de cré
dito especial de Cr$ 11.283. 990. 500 

· (onze·. bilhões duzentos e oiténta e 
·três· milhões, novecentos e · noventa 

· mil e'qulnhentos cruzeiros) ao Mi
. nistéi'lo da Agrlculturá, para o· :fim 
• que especifica. · · · 

Pareçer favorável-da Cqml11são de Fi-
nanças. . ... 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a pala

vra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. Vai à; sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
. N.0 179, de 1965 

(N.o 3.059-B/65,. na ·Cala de ortrem) · · 

Autoriza a abertura. de crédito es
pecial de Cr$ 11:283.990.500 (onze 
bUhões, duzentos e oitenta. e três mi· 
lhões, novecentos .'e 'noventa . mil e 
quinhentos cruzeiros) ao. MlnlStério 
da Arrfcultura, para o fbÍJ. que· es-
pecifica. · · · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É o Poder Executivo autori
zado a abrir, pelo Ministério· da Agricul-
tura, o crédltó especial de Cr$ . ; ..... . 
11.283.990.500 (onze bilhões, duzentos 
e oitenta e três . milhões, . novecen
tos e noventa mil e quinhentos cruzei
ros), para atender ao cumprimento· de 
um programa especial daquele Ministé
rio, visando à execução ele trabalhos de 
emergência, não atendidos integralmen-

te .com os seus atuais recursos, e ao res
sarcimento .. de compromissos residuais: 
assumidos em 1964, pelos técnicos do 
Ministério da Agricultura, . no desenvol
vimento do seu programa de trabalho. . 

· Art. 2.0 ~ o crédito especial de que 
trata' o artigo anterior, será automàtica
niente; registrado' e · dlstrlbuido ao Te~ 
souro Nacional pelo· Tribunal de . Contas; 

Art. 3.0 
- Apresente Lei entra.em vi

gor na data de sua publlcação. 

Art. 4.0 :.... Revogam-se. 'a:s disposiçÕes 
em contrário. · ' · · 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 

- Item 7 
'' . 

Discussão, em turno único, do Pro,;. 
. jeto de Lei da Câmara n.0 180, de 
·1965, que autoriza a abertura, ·ao :MI
nistério da Justiça e Negócios Inte
riores,. de . crédito . especial pàra. o 

·custeio dos vencimentos e vantagens 
dos servidores da Fundação Brasil 
Central. 

.Em .discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador .pedir a pala
vra, d!lJ:ei a discussão como encerrada . 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro
jeto ~queiram· per ma n.e e e r sentados. 
(Pausa.) 

' .. 
Aprovado. Vai à sanção. ..· 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. ci 180, de ·1965 

(N.• 3.060-B/65, na Cala de ortcem) 

Autoriza a abertura, ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, de 
crédito especial para o . custeio dos 
vencimentos e vantagens dos servi
dores da FundaÇão· Brasil Central.· 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica autorizada a abertura, 

ao Ministério da Justiça e Negócios ln-
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tenores, do crédito especial de Cr$ 
337.828;560 (trezentos e trinta e sete mi
lhões, oitocentos e vinte e. oito mU, qui
nhentos· e sessenta cruzeiros), destinado 
ao custeio, no exerciclo ·financeiro de 
1965, dos vencimentos e vantagens dos 
servidores. da 'Fundação BrasU Central, 
enquadràdos na . .forma das . Leis núin~
roli.4.242, de 17 de ,Julho de 1963, e ~.3451 
de 26 de jUDho de 19M, e do Decreto 
n:o 54.224; de 1.0 de setembro de 1964; 

Art. z.ci ....:. o crédito especial em .ques
tão será, automàtlcamente, registrado pe
lo Tribunal de Contas e dlstrlbuido ao 
Teáouro Nacional. . · ' · · 

Art. 3.a - Está Lei entra em vigor na 
data de · sua publicação. · · 

.. Ait. 4.0 - Revogám"se · .as disposições 
em contrárlÓ. ' ' ' '' ' 

.. ' .. , ' 

· o ·sR. PRESIDENTE (Moura. Andra.cle) 
' ' ' . ' .. . 

-.Item 8 . 
' ' 

Discussão, em turno único; do Pro
jeto de ·Lei Clà Câmara n.0 181,- de 

· 1965,·:que. autoriza a abertura de cré-
. ·. : ditos especiais; no montante de Cr$ 

4.269.970.880 (quatro bUhões, duzen
tos e sessenta e nove milhões, nove
centos e setenta mil, oitocentos e 
-oitenta cruzeirOs),· a diversos Mlnls· 
térlos, ao Poder Judiciário e áo Trl~ 
bunal de Contas· da União.· 

Em discussão ·o projeto. (Pa.lisa.) 
. . . . ., :·· 

se· nenhum sr: Senador pedir à pala
vra, darei a dlscussãó como encerrada. 
(Pausa.) · .. ·. · 

' ' 
'" 

.. Está . encerrada. 

'Em votação. · · · 
,•, 

Os s~. sena~ores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

• • ' • ' • ,. ~ i • ' 

: Está aprovado. 

O projeto vai à sanção; 

1!: o seguinte o projeto aprovado: 
' ' 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 181, de 19ÍI5 

\ ,. 

(N.• 3.061-B/65, na Casa de orlcem) 

· Autoriza a. aberturà de criídltos es-
peciais, no montante de Cr$ ..... . 
4.269.970.880 (quatro bilhões, duzen
tos e sessent'a e nove milhões, nove
centos e setenta mil, oitocentos e 
oitenta cruzeiros); a diversos Mlnls· 
térlos, ao Poder Judiciário e ao Trl~ 
bunal de Contas da União. 

Cr$ 
' ' ' 

Ministério da ·Educação . e Cultura 

1) Para atender às despe· 
sas decorrentes da Lei 
n.0 4.242, de 17 de julho. 
de 1963, relativas ·à Uni· 

. versidade de Santa. Ca
tarina, e corresponden
tes ao exercicio de 191!3 
<E.M. 80, de 26-1·65, do 
M.F.) ................ .' · 87.864.828 

Ministério da. Fazenda 

1) ·Para atender ao paga• 
mento da · diferença de 

,·vencimentos e demais 
vantagens 'decorrentes 

·.' do ' aumento concedido ' 
pela I.ein.0 4.069, de 11 · 
junho de 1962, devida 
ao Juiz , de . Direito do · 
Tribunal de" Justiça do 
EstàdO da · qu~p.abara, · 

:.) Doutor Manoe'l;·Murtl· 
nho Pinheiro, no pério

. do de abril a dezembro 
de 1962 (E.M. 912, de 

87.864.828 

4-11-64; do M.F.) . .. .. . Ú21. 772 

2) Para' atender ao paga-· 
· · mento das despesas de

correntes da aplicação· 
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'• '. .. . Cr$ 
da Lei n.0 4'.069,· de U · · · · 
de junho de 1982, ·ao . . 

· · pessoal do. Estado. do · · · 
Acre;· sendo Cr$ ...... 

. ·: 512':se3.800 (quinhen-
tos e doze mllhões; o,\ to- . . . ...... , .. 
centos e sessenta e três 

... · .. m11 e oitocentos cruzei
ros)' referen~ê ao, exer-; 
ciclo de 19112, e' Cr$ :·;.; ·' · ' ' 
843.737.120 .(bttàceritos · ·· · · · · 
e quarentO: ·;e itês Dit-
Jhões, setecento1ie'irln~ · · · : · ' 
ta e sete niu 'e cento 'e ' .:· 
vinte cruzelras>: rel~tl~ ' '· 
vo ao exeréictri d~ .1~63 · , . . 
(E.M. 1.129,.de,i7~12~84, .. · .:>. , , 
do M.F.) .... ~· .. ~ ... : •. :. 1.358.60().920 

' ( .. ' ' . . '. ' ' ::· . . . . -~· ... 
S)' Para'·ocorrer ao paga• :. 

mento ·das- despesas re
·:.·: aU!.tantes:· da constru-

'. :. ção, de prédio destlriado. " · , ' 
: . à ,AlfAndega, ·Delegacia ... • ·. : ' 
• ·,Fiscal: do•~·Tesouro, Di- . · 

:· .retorlaRegtonal:do,Im"~ ... ,; . ·. :. 
. .pOsto de Renda e Dele- , •• ,1 

· .gacla do Senlço·do Pa-,, ,. . . .. 
.,trtm6nlo• da. União, 'Se- ... : . · ·· · 

·' rd1adaa·em·N1teró1 Esta- . :, ·· , ·: 
do . do. Rio .de.· Janeiro · ·, '-: ' 

<E.M.-1:034, de 2-12-en ns·.ooo~ooo 
. I. : .. _-•.; . '' . 

4) Para iler apUcado pela 
.. coDiisslo. do Piano do · ·. ' .. · .. ' .. : . ; ~ . 

Canáo Nacional ..... . 
· ' (CPCAN)j.nos fins pre-· . '· " 
· · vlstoif· ·na Lei n.o· 3 .880;" · ·' · ·" · · ·• 
·:·de· 24 -'de· ilezembrô de'· · ·• ' • · · · 

'' ; 1980, espeóiàlmente Jiü ' '.:.:·' ,' ;, : 
.·· .. mecUdaa. de. ·amparo. ti-. . ... I •• ·• •· 

nanceiro à produção- .. ·. :. . 
· carbonifera, nos. têrmos ·. , . 

· · da ietra· f do ·a:rt: e.ó . ·. , ·. ·. · · 
da referida Lei (E.M. · ·· · " · 

' ::·mss; ·de'23~12"64,' elo·.:. ·· .. :; '.· 
M.F.) ................. 1.530:000.000 

5)' Para atender à ltqulda- · ' 
:. ~o de·despesas·de·cor-· .:. ·'. 
' rentes do:·fornecimento· ' .' ' 

:: <· Cr$ 
de luz elétrlca, . f6rça: . ·-:: , ...... , 
motriz e gás; .. telefones. :: ..... · · · · 
telefonemas ao.·; órgãos. . ~ .. 
do serviço públlco fe- .: · .. . 

.:·/dera!'. sediados nos Es- . ·. ··1 . ; •• , 

tados da _ Gwuil(l.barà1 ... , .... , , • 
. . ~ . • . ' • . • ' ..• ' ~ . . . ' •' .. l . 

Rlo de Jane!rQ,. -~ , , .... 
Paulo, Minas· Gerais é· · .. · · · 
Espfnto smi~. 'enqua-·· . · · · .·. 
drados no art. 97 do ae:. : · . . ·. ' . 
gulamento-G e r. al . de , . . 

.contabWdade iia.uniio-. .. · · ·. 
(i!j,ij; .73, . de 28-i~65, · · · · · · 
.~)d.F.) .. .. . .. . .. . .. . 318.ii12:S83 

8) Para atender ao ~,. •• ;.;•:: ,.: :::. 
mento das dividas en-
quadradas no art.'·78·do ,,J, r·. ·::t·: · ". 
Código de ContabWda- 'iF. 

de da União ,(E.l\4. '16; '·. ~ ,, , ·.:· ·. :.r 
de 26-1-65, dÓ,M.~.) ·•- 511!).000:.000 

. .. . ' . . : , ; .: .a:_,B2a .• ~5·.255 
Mlnlstério da Mârbtlia ... : : :i, ·.·.· ... 

1) Para compJeinentaoiio < ': ·'"· ' 
de recursos"rieeêsiiárloa· :. · ,.,., '· '' 
ao cumprimento éla Lêl ' '' : · ,·: · ' 
n.0 3.418, de 5 de jiilÍlo · · · · · · 
d · 1958 ·'· .. : : ,: :· '· · · · 1i:~ ·.·ooa·. ooo e ............... .,.. 

. " . • ~ ··, • • ·~·:!'I ' "!•" ,' 

·, :· · ·· ' utooô~ooo 
Mlidsúrto ~ Mln~ ~- ' .. ··~ ' . •. : 

Enerpa . :: · .. ,·, · ·• ~,,,, ... ::- .. ~ ..... ,. ·.:, ... : 

1) Para regularlza9áct.. de ., ·. :· ... :. : ·: · · 
despesas · já efetuaclas ·· . · ,.. · · 
p_ela extinta. Comtnão ·, ..... ·: ·:, . 
Intermlnlsterial ·: ·.para : . · ., · ,. 
Nacionalização. das>l!m.:. : · : : 
prêsas Concenionárias. • '.";.: > 

· ... :de·Servlços.Públicos,na. ::. ,.; : 
forma do 1.1,0 do:~:,.~ .. . , ... :, :'. 
do Código' de ContablU-
dade da 'Uniã~ ·(E~M. '' .,_,,., · 
934, de 1'1·11~84; ·' dó .... :·. · .. ··. . 
MF) •:l,•' ·· ::, ·:. ,, -o o1• 

I O 1 O O O O O O O O O O 0 I O O O 0 ° "0'0 O ~ 

2) Para llqulcl~çitb ''dos.. ": · · ·,,' 
compromissos remanes~· :·. : .... ".,1 : .. • • 

centes da Comissão ln~ .. : · 
termlnisterlal· para·Na- · ·· .. . : 
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clonallzação:.''W :Eln-'<.: .. _.,. ':. 
prêsas ·Conoesslonárlas· .. ·' · :.:·· :·. 
de Servlços•'.:•·Públlcos,··· · ···· .. ·· 
(E.M. 934, -dé 11·1l~84,. · .-. ··· .. 
do M.F.) . . -.:.: .• . ~ ;.~·. ;;.:.~.: ;:: · · 1':809.520 

•.'"l"':.~··u••::·, :! •• r ..... 
3) Para atende.r :·ao paga-.... . · .. 

menta de 'deé}leáâs \:tb' ": · . ,,. .': 
.,. ., •.. , · •· , , .·r r ,. , . , . 

aluguel do '"Có'iiselho· ·. · " . · .. ·. 
Nacional ao•';:petróleo~· ·.·: ... ;• ·' 
relativas @· : exeí:Cicfo' ' : ' " ·.' .. '. 
de 1984 <E;M. ;159/de :.!. .'';!:: •:;. 
18-2-85, de' 'M;F;) • ! . :·.: :0.' : · 4: 15&: 913 

, : .. :· •· .t •· :_. : . .' , . :! ! 1' • :' :r;'.' 

•• ., ·" · ' '· .. · • · · · · · • • · · • • • · .• . .:..;· •. ·9· 4•-.· 447 ;;-..~ . ..., .~· •;.~ ... d·~ v a 

PODER JUDicU:lüo· .. : .. ,, ... :.: :" 
., 'o "J ,', •: ' ·, ',' , ,.:. :. \,, .' ,' I o ·~ • .': .. 

'11rlbund ele .,Justiça: d,o , .· ·. :·, ·,~ .. c 
DF ..:·•,•:,,. ·.·. '• ,,:. '' ,.;: 

1) Para atender aó·:paga~··:•. ;:.· :: · 
''i'·'•mênjj(P dos· proventos.:> 1· .·.: ::: 
· ·- de .. dlsponlbWdade,_ cor-
.:.•. :· .JiesPolidentes ao exer-

,• ;~-

cfclo de 1964, .. aos: Júf:. .··.:. :·.·~ ··.!-.·i·l:: ~: 

zes de Direito-. Gera.Jdo . . .. .. .. .. .- · " 
l'renêo, da'.'~ça .. d~· ·., ...• ;,.'. ·., 
Distrito F:!'!d~.J;~Jf .1!~ ~.·: ... ··: . r. 
Francisco Alves . DQar., ·,, .. . . · . 

; ...• ,1 .~:-.:e;.~llvl~.'~~~.~e.: ·.::':.: :·:· 
..... C>ll~e~ ... d.a Justiça dos 
.. ,. T!l~rlos (E.M.· 87, de 
"> 25-'1'..:65; do M.F.) • , , .. 2 .• 01.38~ 

:··, ·.:.• •. ·::.- •• ~ .~. ::· ' :, ~ .' • .-·; '. ,' 1 ,' .. 

Supremo Tribunal Federal ,,, .......... . 

1) Para atender àii despe- : .. .. · ".,.. .. . : 
sas com a .aquisição de. ,.,~. · : . ... ~. 
um Grupo Diesel\Gera.;n, ••:· ! • :: 

dor- Hoods'·Mercedeli ,_., . · :,::· 
Benz "Carmoa''···"e .. ··· .• , ..... ·· - . I '\1 . ·"' ••. ' . '• , 

50 KVA (E;M, :233, ·de··.: :. '• · ·' 
15-3-55, do.·M.F;) ~·~· . .-;.:·.: .. 15.000.000 

, ' I' fo 
1 

' ~ ' .'• ~ i ''\ . ' ... ' I ' 

Justiça elo Trabalho - · .. · · : . 
-; j~~ ~.:_;, .... •_: •• .-••':·:··.-.•• ~:. 

Tribunal ~rloni!J,:; cl~ ... ' . · 
Trabalho e:-Ja~ta~ .· ele • ; . 1• >· 

,,:,1 ,ElopcWaçãl! e ... JulS:I,'- . . ·. ··,.: 
mento. ela, ).a Repão,. , . 

.. ' ... ·' .. '~.. ' i. : 'i :' ,, ·~· 

1). Para atender·:a;.despe;; .. :r-:. · · • 
sas com o- :.pagàmento· . ·' · ' . · 
de· aluguéis· c referentes.:•. , .• ·· · · -~ 

ao exerclcló •de.'. :1964 " ., '·,:. ·'' :. 
(E.M. 284, ·de .:29~3-65, .. :.·.,·i •. ·. 
do M.F.) .· ... ~ ........ ;., ~- .. :·· .. · 17~·35'1~749 

'·· ... . ' . . . . ( . 
·.'. . ...... . :•: .. ~. 38·.1149,111 

Tribunal de ·cont·a:s 'éta• '•· ····'· ~· r.· ' 
União ~-.<:·:: -~-I' ... : ... - ... -~ 1' ~- r_;•;~· 

' : ._r ' . ' ',, . ,. : . ' ' , • 

1) Para aten~tir iao. pagi\; ... ,~ . · ,., : 
menta de venci.Jrien,tó~, .. ,· ' . ,· ' .. · .... 
diferenças .; ·.c;te ·•. v~nçl;;.,: ·· .. : . : .•. : · 
m e n to . atitfcà ão . .. . . ,, ' gr , .... ç_ ........ ,... • 

I 1 .. ' te . 'd" ' •' ·' ·. adie ona po~ .. , ~ll.o. , ~-·." .. , .... ,' .. , . 
servi o e s8Iãno:..fam1- · · · ··· ç •' .•• ., • ' : d ··, · I I '"• • • ti ~ 
lia ao pesso~):1qs~ .~M. .• · .. ·· ..... : .. ~ 
dlsponlbllldade ll~lli·.~~i·. ~:. . · · ·' .. 
. !I 4.210 de l9"3. ··· .. o · · · '··· · .. n. , .. " ' +A •.• ,.. ,. • .•. ._ 

ri d A e· 'i'o ·de 'j.ulho"· · · · ... ·. ' '' . 1?.~,. o ~ .. '4 ~ ' • • ' . 
·de 198'4" a: 31· l:le dezem·-· · ··· · · · 
bro de 1985, ::~-·· .. ·A·I···;•···:·23;894.;7$ 

.... ·::.: .... !' 1; 4:.2~9,970.880 

Art. 2.o - os: créditos :,:esp~la.l$. de 
Cr$ 218.000.090c(duzeiitos::e:'dezólto:.mt
lhões dei cruzeli'osVe :·Ci'$ ·318i812:583 
(trezentos e dezessel&" milhões~ ''llel811en
tos e doze mil,' 'qúinheiltos1'.e'' sessenta e 
três cruzeiros).: especificados·.· nos ·itens 
3,o e. 5.0 , da parte·do.Mtntsténo·:da.jFa
zenda, terão a: vtgênctà:'Cie·.:três.'.exerci
clos e o de Cxt:500-000~000: 1(qu1nhentos 
;milhões: . .'de cruzeiros)~-· ·especlflcfld() no 
item 8.0 , também da pal1;e .dp ~té;:
rlo da Fazend~, 't~ri( a, '~g~né.i~~o. il~ 'cinco 
exercicios. '... · ,. ... · ... · .. · ·· .. · 

, 1 • t ~ f' • ~ , : ;' ... .- .. 

Art. 3.0 - óà:créditóà'é!IPeclals·de que 
trata a presente: ~ei ~~ão .~Ü~4Uca
mente reglstr&4os:e·,cl1stz:ib~dos:ao::Te
souro Nacional,, pel9,Tr1~.\Ula.J.. .qe. QAAtas. 

Art. 4,o- Esta·Lel.·eritra: e1J1''vigor na 
data. de sua publlcà:Ç~o .•. Jl. ;:·'···· ··· .. ; 

· Art; s.o - R~vog~ni~.iie ·'.~s :é:usPO#ições 
em contrário . . 

1
,. ; ••• • •• ,. ;, •. .'' <. .:.: 

O SR. PRESIDE~: (MoD,l'a Allil~e) 
·......:; .Itein:t:.' ................ -'." -~·· 

Discussão,:. em· turno 'únlco, .. do •Pro'
jeto de Lei· da' Câmarac n.o 1'13; de 
1965, que .concede. 1sençãa:··tl&·.·.lm-
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·. • postos:para importaÇão de bens .des
tinados ao de~envolvlmento da in
dústria .~ecânlca de_ prec!são. · . . 

• • ''J .: • . . • • 

. Inicia-se,. com êste .projeto, a s.érie de 
matérias sÜjeltás. a' escr.utinio :seéreto. 

' : ,·_,' '· . ', , .. '. ,, ' ' . · .. ' ' '. 

O, SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
(Pélã ordem. Não foi revisto peio ora· 
.dor;)· ·Sr. Presldente;·do.colljunto,.de ·avul
sos que tenho em mãos, ·consta um pro
jeto ao' qual V. Ex.• não fêz refel,'êncla e 
sôbre éujo tipo'· dê' votaçãO teDho. ddvl
das. Jl: o projeto que dá novâ. red.il.ção ao 
art, ~.0 da Lei que,.instltut, o Cons~lhO 

"' ,_ . .. ·-· '• •' ''• ,, ' '. 
N:aclonal ge ';l'ransportes. , . .. .. ,. ".:. ' ' . . ' .. , "'• ' ' 

. . O· SR. PRESID~TE (Moura Andrade) 
- Informa o Sr. Secretário da Presldên~ 

' ,.J o' ' I ' 

ela que, ao ser convocada a Sessao ex-
.traordl:liária, o .projeto"• a que se refere 
V. Ex.• não foi incluido na Ordem 'do 
Dia. . . 

: , , to_,.· ._ , ; :. , .• , : , .; : '· 

. O. SR •. ALOY~IO .DE CARVAJ,..BO .. -
Quer dizer ·~ue devci'ttrá-la: do avúlBo? 
. •:· ·' ,,.; ...... 'i •' . • ·;.- •• • ' .• ' 

O SR. PRESIDENTE. (Moura Andrade) 
-A Presidência agradeceria. a V. Ex.•. . . ... ., . . ' .... ' ;, ' ' 

A votação deve ser feita em escrutinlo 
secreto/'pelo processO eletrôriico. · · .: 

Em votação .. (Pausa.) .. 

· ,. ·.· ·- · -(P.rocede•se à votação.> · . 

· Vai ser telta a apuração. (Pausa.) 
.. .. 'ri . . . . ·. . . 

. , Votaram · idm 32 · ·srs. ·Senadores e 4 
não.····:;.·. '. ' . 
' Houve· 3 ·abstenções: '·: · ' · 
·'O 'projeto ·to! aprovado. · · 
• ' ·• ••. . .. . • ' • • • • • \ ' .. i • ' • 

·· · Jl: o seguinte o projeto aprovado: 
·: . ; ' . ' ~· : .. .. '; ·.: ' ' . •' 

;.PROJETO,DE LEI DA .CAMARA 
"· · .... N.0 173,.de. 1965. . . ' ' . . . ' . ' . ' . 

lN.• 2.990-B/65, na Casa dJ? or11em) . .. ' ' . . ' '. 
· Concede isenção de impostos para 

importação de bens destinAdos · ao 
desenvolvimento .da indústria mecâ

.,. · nfc~ d~ p~ií'~isiô. -' · ·. · . · · · 
•'o ' ' ' I> ' : • , ,'\' ' ' , , ! ' 

··--·o Congresso Nacional decreta:. 
Art. 1. 0 - Jl: concedida; pelo pr~~~ . de 

4 (quatro) arios, a partir da vigência 

desta: Lei;.• Isenção dos imposto!~ .di! im
portaçãO·· e de· consumo~·para .a. importa
ção de equipamentos. de- produção,. com 
os:respectlvos ... acessórios;: ferramentas e 
instrumentos destinados· à: fabricação de 
produtos da Indústria: mecânica ,fina, de 
precisão; cujos projetas industriais te
nham 'sido aprovadóii piM.:dr'upo ;Exe
cutivo· dáll' Indústrias ·M:eeâniêas~ •: ~ ..• :; 
<GEIMEC>, da Comissão de Desenvo1V1: 
menta Industrial do···MlnlBtério.-da·dn· 
dtístria e do Comércio. ·· 

ll 1.0 -·Para . os. fins. d.ta .Lei,' a 
expressão "D1ecânlca fina; . de. precisão" 
.compreende ·às attvtciaaes' qub 'têm' ·por: 
objettvó à' fabrtcàção ·de ârtet~ios: n1e.,. 
cânicos, de elevado conteúdo tecnológi
co, que ex!Jamr·alto pa'drão de •e&peclfi
cação, ·quanto a tolerâncias de medidas 
e de quandade;. · · .. · :; .,. · 

.ll .2.0 .:....;.1\-.isenção de que:. trata êste 
artigo não abrange a, taxa .de. despácho 
aduanelrq, nem se iipnca. ao material 
com Stmilar··nai:ionâl reitstriiiso. 

' • ~ i,'• ' ,·" ' : ', • \• i.,·,.: I , " 1''' '' : . ',o' ~ 

. . . ll 3. 0 
- .l\_1senção pJ,'8vlsta ~esta Lei 

• l /· • . ' • . • • •• ' ' ~ ' • J • ~ • '. 

estende-se aos · ma.tertals destinados à 
execução' de projetOs 'tndustrtals .. apro
vados pelo 'Grupo• Executivo, .c:Jos que te
nham sido de11emb&nLçados naa AltAilde
gas, .mediant~ asslnll,~ura. de têmlO ·de 
respansabllldade: . . .. . . . . .. : . ' 

• ' 1 • '· p •• .. .,. .,, • ,. ' •• 

· · Art. ·2~0 - E&ta Lel.entra em :vigor na 
data de sua ptzblicação. . . .. 

' ' ' •'' ' , I , ' " , ' lo ' ', .', 0, :· , , ' I, ~ 

Art. 3.0 ..;_ Revogam-se. as disposições 
·em :contrário: · : < · : · :. · : , • 

· · o s& PRESIDENTE' (Mó~r&· .4nctN4e> 
:" I • '::' ' , , ' . ,• ' ; ' ~ ., ' ' 

- .Itém JO . . ~ . .. ···-: . . ' . ' . . ... : ·. : 
. .· . _ yotação, em., t,urno, tín)po, ,)do Pra

. jet!). qe ~el. _da Câm~a. n.~ ·.1~8, çle 
· · · IiliJ5, · de tntctattva 'do. sr. Presidente 

da ·Reptíbncat que· con(lede;. pelo-prà" 
· · · zo 'de dois anos,. isenção de; impostos 

de importação e de consumo,. beni 
como das taxas de despacho adua

.• nelro, de· melhoramentos· dos: portos, 
de· renovação· da· Marinha Mercante 
e materiais importados para us'o pró• 



: ·' pt1o1 :·com: parecereS. favoráveis ·das 
· · .. comissões·:de Projetos do Executivo, 
.~· .·.com:-.emenda-que·oferece;; e de Fi

., :·. manças,. com votos ·vencidos dos Srs, 
•· ·. Senadores ·Aurélio Vianna, Adolpho 
· : .. :Franco· e·Oscar'.Passos. 
' , ·;.•'• ': I J ~ ' : .' ... •, ' ' '' • ' , ' ' ' •' ' ,' ' ' : ' ' ' ' ' 

. .. .v~~~e :P~s~r.à vo~~ç~ do llrqjeto, exn 
escl'Íltfri#> . secreto, . SelA prejuizo ;das emenéi .. :.i." .. . . · · : .. · . . .. 

• · I , ""Y; .• · \ . • lt, ,. • ,. •.•. ' 

· :.os.~.sr8, ,;Seiladóres já ·podem ·votar. 
<Pausa.) . . . · · · · . · · 

·· Val~se .. proceder à· apuração; ·· ·' · 
l 1 , ·, , : :"' ' •, , , , , ~ , , . ', . · , I , I' I ; ' ' ' , : • ' : _', 1 

· Vôtaranf sim, 24 · Srs; Senadores; vo-
.! I ~ '' ""' o 'o '1 ' • ' ; ~ "' ' ; ' I' '• • 

0 
' • ' ' 1 ,• ' 

tàram' ·não; s · Srs. ·Senadores. Hóuve. 2 
~~s~en~~s ... · · .. /: .. · ": .· · · · · · · · · .... 
_, O ,projef.() fo,l. :aprovado .. ' · . · · 
: • .'- ;··. : . .t •..• ~·-: :· : • :J:.. . .· •• ' ' "' ·' 

1!: o seguinte o projeto. aprovado: 

:·: PROlETO DE LEI DA CAM4RA 
., · ,,. ·" · · N;o: ·i&s; fie· 19s5 ; ··· · 

J{!i,o 3':037·Bi65,·na 'caiá ile ortc~m) 
,· .. ·.''· :."'••.; .. ' ·''·' .' ,,'• ·:! '.•.'• I"', : 

Concede, pelo prazo de 2 . (dois) 
'· .. :: ... \ ... ..... : .. · · ·~-~-~-·r·· · -·· -·r·. . anos, ISençiQ deis 'Impostos· de. im-. : >"~.···.·:·.;.,~ •. ;t.· .. ,:1,. ~···. '•, .. · .... · . 
.. :~.P.~~ça(!,.,e,,de .c~s~o, bem como 

··., 4as taxas- de. despacho a4uanelrol. de 
··;.:melhoramento 40B'pbrtos e-4e reno" 

'• '> I ... ' ': ''.''. 1•••. '· ' "o' 0 ' '• ·,' • 

'· 'Va'ção da Marinha Mercánte, aos ma-
teriais -Importados pd~s ''bancos 'es

:,•, · '•tii.duaitS, :Pàft' liso ilr6~rlo. ' · · : 
.... '' .::· .. ' ,:;',; .'. . . 

O, Congresso Nacional decreta:. . ., 
," ' ; ~ : 1 •' , •I :. :. . .' ' ~: .. ó ; : . : t 1 I , , ' ' ' 1 ~, . • •' , . • 

Art. 1.o - :1!: concedida, pelo· prazo: de 

~ /~.~~s>,, ~n,?,~•; Jsen,~~o , :do~. I~po~tos, . de 
importação e de consumo; bem,.co~o. das 
taxas de despacho aduanelro, .. cie' melhÓ~ 
ramento.· 'dós 'póri!Oá e de. reh!)vaÇ~o da l 
.,., I •• , •• •· "" ' ··• I ,.· I • · •. , . .' 

M~rlliha. Meréante, . ·aos:· ~qwpa.Jri!mtos, 
·~~~~ ' sobreSsále,nie~ ê ' ~cesllótios 
imJ!ort&dos pelos· bancos·. estaduais; para 
uso: próprio: ·, · · · · · 
, ' : I I , "I 1', , : • : .• 0 , : ~ , : ,'. ' • ' ' 

. . Art .. 2.~ ·- O . favor:. concedido .. não 
compreende:. o: material com . similar na-
cio~atu.-...· .. .; .. ~ , ::·· 

·Art. 3.0 - A isenção prevista nesta lei 
abrange; igualmente, ·os··materlals já lm
portadbs.pelo :Banco do Estado da Gua
'riabara, inclusive 'os ja despachados· nas 
r~partlçÕes · aduarieli-as, · meâiante assi~ 

. I. ' . • '. .', ' • ' •. ·' • . : .. I' 

natura de têrmo de responsab111dade . 
.. J. ,, . ', ,, • '. .•· .. • .•• ': 

. ·Arto.4.0 -·Esta Lei entra· em vlgor·na 
data de sua publicação• ' · · . · . 
·, 'I ''' ' .•', '· ' 

. . Ârt. . 6,0 , ~ :Revógam~se .as cilsposi!lões 
em contrário~ · · · · · · · 
,; '• • I i ' ' • ', ' o 

'·O· SR. PRESIDEN'l'E (!loura Andra-
•• . .. r ' . : ·.' 

de) - Val-se próceder à. votação dà 
emenaa da comissão de Prójetos do Eli:e
cútlvo: · · ' ·. · .... ~.. :' . . ' . .. ., 

. :·Os . Brs. · senadores· ·.já · podem votar. 
·(Pausa.) · · · .. 

Val-se proceder à. apuração. (Paui&.) 
;•, , , 1 •

1 
• •• i ,- · •r,, '

1 
· ,• 

Votaram· iilm 20 Srs: ·Senadores; vo~-
rani não '12 Srs. Senadores. 'Houve 4 àbs~ 
tenc;ões'/ ·.. ·· · : · .. · '·' · 

A ·e~endà fol aprovada. · 
.J ,': •'.' ;· • ,· .. ' ' ' .: ,:: .'.. .· •. 1 .. 

A matéria .irá à, Cpm!ssão. de Redação. 

Item 11 ' :/•' .. 

Discussão, em tumo único, do Pro
jeto .. n.0 176,. de. 1965, .de lnlclalílva 

.., " do.,Sr. ;E'~esldente da .. República, que . . '• ' ' . ' .. . '' .. . . 
concede isenções de licença de Jm~ 
portação, tributos · e.. emolumentos · 
consulares .para donatl~os de~tlna

dos a obras de asslstêJ:l.cia s o c 1 a.l 
.. m ~ n ti d a s pela soctedaéle das 

Obras Sociais e Eduêatlvas do"Esta
do da Bahia: !Pàre~ér" favorável da 
ComissãO de Finanças.·· · · 

I, '~ .. ' ·, ' .,.. ' 

.·.r:Em.·.dfscussão ..... , ,' .. ·." ·, .. ·. 

. ' ' ' ' ' \ ' • ' • ~. ) i-' • ' ' ",'. . • 

Sé nenhum Sr'. Senador P!1d1r ~ pala-
vra, darei a discussão ' ccnno . encerrada. 
(Pausa:)· . · . ' ' · 
' . . ' ' ·,,; . ' 

· Está .encerrada .. ·- •' ., .. ' 
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Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores já podem. votar . 
. (Pausa.·) ' • ..... 

' ·val-se proceder ·à apuração. (Pausa.) ...... : ' ,' . . .... 
: Votaram sim, 30 Sl'll. Senadores;. não, 5 

Srs. Senadores. Houve duas abstenções. O 
proj_eto .foi !'ProV:~do. . 
•, ·, • ' •. . .'I , { .' :' 

· Jl: o seguinte o projeto aprovado.:. 
' ~ ' . .. . 

PROJETO DE LEI DA CAMA&A ·. 
N;o 178, de 1985 · 

(l'f,o 3.058-B/IIIl, iaa Cása' elo ortcem) · ·· 

Concede Isenção de llcença de im
portação, tributos · e' emolumentos 
consulares para donativos desuna
doi 'às obras· de assistência' social, 
mantidas pela Sociedade das Obras 
Sociais e Educativas do Estado da 
Bahla; 

O Congresso Nacional decreta: 

Art~ 1;0 ..;;., Jl: COncedida fsenÇão de :n. 
cença de lmportàção, dos Impostos de 
Importação· e de consumo, da taxa de 
despacho . aduaneiro, das taxas portuá
~as, . ,inclusive .. armazenagem,·. melhora
mento dos portos e. renovação de . Mari
nha Mercante, e . dos emol~mentos con
sulares, para os' dónatl~os até o llmlte 
de 5.000 (cinco mil) toneladas anuais, 
co~stituldos :de gêneros allmentlclos, 
roupas usadas, medicamentos,. material 
audiovisual de· base, material de uso•pes
soal, nvros,: -material. de construção,. ma
terial de : aulas domésticas e trabalhos 
manuais, recebidos • até· 1986, ··inclusive, 
pela Sociedade ·das ·Obras Socials·e Edu
cativas~ Diocese. de Juàzelro, p~ra sua 
distribuição gratuita através de obras de 
assistência social mantidas . pela mesma 
Sociedade, na Diocese .de Juàzeiro, Es
tado da Bahla .. 

· ··Art. 2.0 -..Esta Lei .entra em·:vtgor. nll 
data de sua publlcação.. · •i •. .. : ... . · 

. Art. 3;o .:.:. Re~ogain-se as disposiÇ5es 
em: contrário. . . . ' . . ' 

. . ' '' ' ·' .. ,., 
' O SR. PRESIDENTE (Moijra Andradé) 

t.,· ···I · · . · ... · ··• •.· ·, · .· 
- As duas matérias seguirites sãO:: .. · 

Discussão, em tumo, único, d~' pa_
récer da 'Comissão 'de 'Relações·· EX~ 

. tenores sôbre a Mensag~m: ·n.0'''34~, 
de 1965, do Sr. Presidente cia·Repá'.:. 
bllca, e do.·parecer,da eomlssão de 
~conomia, ·sôpre a ~nsagem n.0 387, 
de 8 de setembro de 1985; também · 

· dÓ sr. Presidente dá. R~púbitca. . . . . '. ' '; . "' ( 

Nos têrmos do'. Regimento :rntemo;· am
bas as matériaá•deverão ~er·vtitadas em 
Seásão secreta: · SÔllclto aos sii Funclo
n~rios da :Mesa; as providências nêêessá-. . . 

-~~~·. ~ .' ~· ·' ~· 
. (A ·sesldo trani/orma.-se em'·àecreta. à 

, · l hora e 40 ·minutos e volta.· a. ·ser '~tlbli
. ca. ·à l hora. ·e· 50· mlnutoir;F · · '' ' 

I,.! ,· • '< 

O SR. PRESIDEN.TE (Gllberto Mari-
nho) - Está reaberta a ·Sessão pública. 
Sôbre a mesa,- redação· .final, que será 
lida pelo Sr. 1.0-Secretário. . .••. 

Jl: lldo, o ~egulnte~ · ... 

PARECER 
. : 

N,o 1.098, de 1965 . ' ' ' . 

. . RedaÇão fillal lias emendas di! Se· 
.. nado ao Projeto de J.el 'da Câmara 
. ' n. o' 168, de iii8S (n. o :i.osu8; de i965, 

na Casa de orireiD). · ' · · · · .. · ' 

Relator: sr. B~ribaldci 'vieira 
1 ··:· • .' • • ,; ·t: :, .. '• . ·,L, .•• ,,· ,•. 1 "'•·' • 

·A Comissão apresenta a redaçã? fina:! 
das emendas do Senado ao ProjetO de 
Lei da Câmara n.o 168, de 1965-•·(número 
3.037/B.: :de 1965, na casa. de Çll:')gem), 
que concede, pelo pra~o de 2 (dois) anos, 
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isençãoiios.1mpostos de. importação e".de 
consumo, bem como das taxas de des~ 
pac,hC?. ~c;il;lan~ro,. ele lll:elhorame~to.s dos 
portos e de renovação da Marinha Mer~ 
capte aos. ma~ria1s. 1mpo~tados pelos 
ban~ôãe~t,adq~ts, J;âra ·~so: propi:1o .. : 

.·· ... · .. , ,.,, .. ' . ' . ' ' . · .. ' . ' 

Sala das Sessões, em 14 de setembro . 
·-~·: : ... •'"'·'·'--·' ·-·· ..... ..: ... ,·:.-:. . 

de 1965.- Jo!lapha*,Mailnho, Presiden-
.te ·~ :B~~~aldo viéira, Reiatoi: ..,.. Ed-
~~~:~é\:1·. : .. ,, .. ~· . ·: ... 
::.:: • · 'ANEXO'AO PARECER·~ 
... ,. ·,: ; N.oto9s,de196S·· 

·' · .:: .. ~cl~ç~, ~~~~·~· ~mendas do se
nado.' ao ProjetO de :i.el. da . Clinara 

. ·. ::n.o.<.168;• de .1965.: (n.~.3;037-B; de.l965, 
11a. ~ c.~a. de. o.rirem), que. concede, 

. p~ PI1\ZO .de .2 (dois) anos, isenção. 
... ~ó( ~~os.~s de flnpôrta9ão e ci.e 
' . éóilsúmo; bem . como das taús 'dê 

despacho · aduaneiro, de melhóra~ 
. , paentoa dos, .. portos e. de reno.vação 
'" ,,!la:.~rlnha Mereante.aoa materiais 

lmportados.·pelos• bancos estaduais, 
para uso próprio •. 

..:. :• ..... •' . . "• ·, .. 
.. ··EMENDA Ji,O 1.: · · .. 

(de redação} .. · 

A'· ementa · · · · 

Dê-se à ementa. do projeto a seguin
te redação: 

i • ,·.1' .... ' .. -.. : .. ,._ 
"Concede, pelo prazo .de 2 (dois) 
anos; isenção· dos · uhpostos e taxiUI 

.. que, menciona, aos ma,terials.1mpor
. tados,· 'pára ~ô .. pr6priô~)e~ós ban

.. :.ccis q~i~s. dgs ·l!)~tados, .e da ou-
'tras providências.i' · · · . 

·' ... . • 1'.: ' ; ' ·, 

.-: . EMF;ND..,..;N.~ 2 . .. . , · · 
(Correspondente à Emenda n.0 1-CPE) 

Ao. ari. i~· · ' . . · . · · · · . 
,. 

Onde se diz: 

· ·~; . . pelos bancos estaduais, para 
. ·: pso .próprio'!,;,. .. , ... 

Diga-se: 

. . . :'~ ..•. pelos bancos óficia1s dos Esta
dos, inclusive os constituidos sob· 'à 
forma . de sociedad.e .de economia 

" miSta 'de. que os Estados detenham 
... <a maioria:das ações ordinárias; para 
, • · llSO próprio." . · · •··· 

O SB. PRESIDENTE . (GUberio 'Mári~ 
nho) ...:..:. Em ·discussão a · redaÇãô final. 

(Pausa.)· . . . . . . . . ; . '· : ·. . . 

Se nenhum:·Sr. Senador,pedlr a pala
vra, darei a. discussão como .encerrada. 
(Pausâ.) . · · · · .· · · · · 

' : ,• : _. I• ,; ' ' ·~ ', • ' ' ' • • • ' ' ' ! ,·. • ' ,} 

Está encerrada. 

. · .Os Srs;, S~;naqores, Q"q€1, aprova~ . a re
d~ção fl_nal,,,. queiram ,co~se~ar~se .. sen
;tados, ... (Pausa.) .. ·:, : :. , , '·' 

Foi aprovada. o projeto vai à·· Câma-
ra dos Deputado~. . .. . . . . . , . 

. P.ara acompanhar q exa,me d(l, ~té
rla na. o1.1:tra casa .do .co~s:resso, .designo 
.o. nobre Senad~r ·Her1baldo Vieira, , . 

'·Nada: mais· havendo · que ; tratar; vou 
encerrar a Presente Sessão~ 'designando 
pára a próxtma a 'seguinte ·. 

.. oRDEM DO DIA . 
. •, 

. ~· ; . ' .. ~;· 

· Votação, em turno único; do Pro• 
: " jetc> de Le1· da Câmara: n.0 174; de 

'1965 (n,0 3. OM·B/65, na Casa de' orl
.. .. .gem:>; de :Iniciativa do ,sr .. Preáiden,; · 
··. · ·te da República;'~ que cllspõe sôbre o 

· · · · serviço. Nacional do Recenseamento, 
. . , e dá outras providências, :.tendo 

•• • • •' ' •• • l, ' • j' 

·PARECERES FAVORAVEIS, sob n._ol 
. · I;OBB·e 1.089, de·l965, das·Comisliõês 

·- de Projetos do Executivo- e .:.: 
. :·-··de ·Finanças,· sôbre' o projeto ·e 

dependendo de pronunciamento 



da Comissão de Constituição e 
Justiça sõbre o projeto .e as emen
das e das Comissões de Projetos 
do Executivo e de Finanças, sõ
bre as emendas. 
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pecial de Cr$ 201.591.171,50, para o 
fim que especHica, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.oe 
257 e 1.026, das Comissões 
-de~çase. , , .... 

, :: \ • I '·· ~ • : ' 'z ~ :·. ;,; I i .:>· ,·,; ' ' : :'• :~· CÍ:t; Tr~ÓI'teiÍ/'óiímUDic~ÕÍ!s 8 

·. · ·.; , .: . ''·i.' ,.; · :· /·,obras· Püueu (audiência; reque-
Discussão, em turno (mico, do Pro- rida. em. virtud~ .da.. ,ap:M,açio do 

jeto··'d.e •Iief!.da.'•dAmarà n;il'.'zils; iie '' :; · :Rêquei.'lmeiÍtô n.ci 2ó2,"Cie ·1965). 
1964 (n.0 508-B/59, na Casa. de ori

;. . ··sem~; 'qúê'·autóriz~ 'o·:P~cter'Ex~cutl
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,1 , ••. ~~2., ,, ~~sao,. ~a 3 •. , S~ss_ao Legislativa da s.a >Legislatura, 
•.·· .. ,,: .. -, .... •·.·~:-,;,;~m, 15 .. -de setembro de 1965 

'''' ::'::·.:Í'ÜS~~CIA'D~S' sits. MOURA··~JUDE.:Ê ovmo.:Mo~-
,i .. ·-·· ~.i. -: .. :: :·; ·~-:·~-~ ", ··:.· ·_:'. ' . ' ·' ' 

As: 14 horas ·e· 30 minutos; achaln
... se Pll&entes os.srs. senadora: 
-.' ' ' j: '' • . ·. o> •• • • • • • ; 

· Goldwasser Santos - José Gulo
mard - Oscar Passos - Vlvaldo LI
ma - Edmundo Levl - Arthur Vlr
gWo - Martins Júnior - Pedro Car
neiro - Manoel Dias - :Menezes PI
mente!- José Bezerra- Pessoa de 
Queiroz - Heribaldo ·Vieira - Jú
lio Leite - José Leite - Aloyslo de 
Carvalho - Josaphat Marinho -
Eurico Rezende - Raul Giuberti -
Aarão Stelnbruch - Vasconcelos 
TOrres ....: Nogueira da Gama - Llno 
de MattOs - Moura Andrade -:- José 
Feliciano - José Elias ·- Adolpho 
Franco - Mello Braga - AttWo 
Fontana - Guldo Mondln - Daniel 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andra
de) - A lista de presença acusa o com
parecimento de 31 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aberta a 
Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que é 
aprovada sem debates. · 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

_; N.0 378-65 (n.o de origem 727-A, de 
1965), de 11 do mês em curso, do Sr. 
Presidente da República- Restitui, 
após ·promulgação, dois dos autógra
fos das partes mantidas pelo Con
gresso, depois de veto presidencial, 

. âo_.'P.rOietO q~e,se-~arisfonnou na 
. · .. Lei n.0 · 4.563,: de ii dê. dezembro 
. ·, ·de ~1164, que tilSuiiu o 'c:ionselho Na
. clonai ' de Transportes,. ê dá outras 

providências 

AVISO 
RESPOSTAS A PEDIDO DE INFOR:MA

ÇOES 
Do Sr. Mlnlstro do Trabalho e Previdên

cia Social 

- Aviso G:M/BR 1.231, de 9 do mês em 
curso, com referência ao ·Requeri
mento n.0 380/65, do Sr. Senador 
Aarão Stelnbruch. 

OFlCIOS 
DO SR. 1.0 -SECRET.ARIO DA CAMARA 

DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado 

autórratos elos seplntes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,o 182, de 1965 

(N.• 3.073·8/65, na orlrem) 

Autorba o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Saúde, o crécllto 
suplementar de Cr$ 8. 700.000. 000, à 
catrorla econômica 3. 2. O. O 
Transferências Correntes, do Anexo · 
4. 21.00 - Ministério da Saúde -
06 - .Departamento de Administra
ção (Lei n.ci 4.539, de 10 de dezembro 
de 19M>. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo au
torizado a abrir pelo Ministério da Saú-
de o crédito suplementar de .......... . 
Cr$ 8. 700.000.000 (oito bilhões e setecen-
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tos .milhões de cruzeiros), à categoria 
econõmica 3. 2' O. O - Transferências 
Correntes, do Anexo 4.21.00- Ministé
rio da Saúde - 06 ·- Departamento de 
Adm!nstração (Lei .n.0 4.539, de 10 de 
dezembro de 1954) :a saber: 

I ~ 

3.2.0.0 ...,. Transferências Correntes. 

3 . 2 .'1. o _.:, Subvenções Sociais. 

3. 2 .1.1·- Instituições Federais .. 

,' 2) Fundação Serviço· Especial de Baú~ 
de Públlca -· Cr$: 8. 700. ooo: 000. 

. · Art. 2.0 ·-·Esta Lei ·.entrará em v18o~ 
ii~. datâ de súa publlcação, revogadas as 
dispoSições em có~trárlo. · · · 

(A Comtssllo de Fl7141it;tU.) 

PROJEm DE. LEI DA. C!MABA 
N,o 1~ de .1965 

(N,t 3,057·8/85, Da. OriJem) 

Modftiea,' sem aumento de deSÍte
. as; · dútrilluição de dotações consir
.nadas na Lei n.0 .4.539, de 10 de cle
zmu.bro de 1964. 

O. Congresso Nacional decreta: 

· ·A.rt. 1.0 - :sr·o Poder Executivo auto
rizado a abrir o crédito suplementar de 
Cr$ 170.000.000 (cento e setenta mtlhões 
de crüzelros), como .refõrço · às ·seguintes 
rubricas de· Orçamento vigente: 

Anexo 4. 00.00 - Poder 

~ec-tlvo .. 
• i ".. •• 

Subanexo 4. 01.00 "'- Pre

sidência. da· Bepúbllca 
.i. 

1) 3.1.2.0 "-Ma ter! a 1 de 
· . • ·consumo ...... 140.000.000 

5) . U.3.0 - Equipamentos e 
.' . · inst8Iações ·. ·. • , 20.000.000 

6>. 4.1.4.o -Material per~ . : . ' . . 
. ·: , manente ...... 10.000.000 

170.000.000 

.• Art; 2.0 - A fim de atender ao dis
posto na .Lei· n·.0 4,320, de 17 de março 

de' 1984, sofrerão alterações as. seguintes 
rubricas do Orçamento em .vigor: 

A.nexo 4. 00.00 - Poder · · ·· · . . ' .. ·... ' 

E:iecutlvo 
. . . ·, ' .. 
Subanexo 4.01.00 - Pre
Bidêncla da RepúbUca. 

· .. : 
2> 3.1.4.o -Reduza-se de 

Cr$ 159.000.000 · · 
para Cr$ .. >... . 

. ' 49.000.000 ••• :. 140.000.000 
3) 4.1.1.3 - Reduza-se · d e · ' · : 

· crt so .ooo .ooo 
para Cr$ ... ; .. · 
25.000.000 ..... 25.000.000 

4) 4.1.!.4 ..,;_; Cancele·- se a 
dotação ...... · 5.000.000 

•170.000.000 
. ' 

·~ 3.0 - Esta, Lei entrará ·em vigor 
na data cie sua publlcação, revogados os 
dispositivos em contrário. 

' . •. ' .. 
(A Comi8a4o de. F1714nt;GBJ 

o sit. PRESIDENTE' (Moiaia ~drade) 
"'- o expediente ·udo vai à públlcação. 

' . . . 

Bõbre a mesa, requerimentos de infor
maÇões; . que serão. lldoil pelo Sr. 1.0 .;Se
cretãrio. · · · · · · · · 

São lidos os seguintes: 

uQ1rEammnó 
N,o 653, de 1985· 

àr. Presidente: · 

Na fomi~· regimental, sollcito' ao Podêr 
Executivo, atravéá do Instituto Brasileiro 
de Reformá Agioãrla, as seguintes' lnfor~ 
maÇÕes: . . . 

1) quais as medidas já Iniciadas pelo 
Instituto para promover a elabo
ração e· coordenação da execução 
do Plano Nacional da 'Reforma 

· Agrãrla,. de acõrdo .com a Lei nú
. mero ·4.504,. de .30 .de novembro· 

de 1964, que dispõe sõbre o Esta
tuto da Terra;' 
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, : ... :2) ~ se já; foram· criadas: a:s Delega·cias 
Re!Pbnais nos·.Esta,dos, para.cum~ 
primento .d~. ,d~~e~çõe~ . qa 
citada Lei'n:o· 4.504: ·· · · ·: ·· 

Sala das Sessões, em 15 de 's~t~mbrd· 
de 1965. - vasconcero11'1TaJõi.e&;· · · ... :. ' 

, .. :~~ :.:.•• :: (
4 .~·: •I .• •~· < ,• ~ . ,' \t, 

;~·r.~ REQUERIMENTO 
N.0 654, .. de .. 1965 · . · . . ' . . ' . ' '. . . ... . . . . " . . 

sr. Presidéri.te:: ; · : · .... · 
. . . . . . *': i ; ·: ' ; 

,· .,D,~. ,ço~fp~~a~e qom, a h!~ra regimen~ 
tal, requeiro informe o Poder E:Jtecutivo, 
através do *~~~o..,:C~il.trá:(~a República 
do Brasil, o seguinte:· - ' · .•·· ..... 

• • • • • ~.. • • • 1 

··:/,.n,.se·•o Banco Central.da República 
do J;lra~ ..... jA ,providencipu a 

'·· ~~. :.::,,~rjUlSfe~;ência .d~. atribuições, ln~ 
. . . . . . clusive autorização para funcio~ 
·:· :• .liC'n.~ento e fiscalização das cioope~ 

ratlvas de crédito, na forma do 
· .. :· · ,·art; ·55,' da' Léf:n:0 4[595, ·d~ ·31 'de 

·· .:. ,· 'del!iembro: de ·1964? ·. . · .. 
• '• 1 • ••'. , ~~ ' • ,: • 1 , fI , , ' '•• ,,, 

2) em caso negativo, por que, tra~ 
' ·: . " tàn'é:ià~~e· ·,: i!e .. , medida altamente 
... , ... salut!Lr, ,.que .. vem, de encontro ao 
•, ,.,,,, 1\o/o .... •I•• ,,, ' ,;',I '•,}, · '.,~, .,·, · : 

.. · .. interê.sse ,dos ... depositantes nas 
.. 'coopérativas dé 'crédito?' . ' -

~.:,.~; .. r::\:.~.:,·;.'·:.''~\;.·.·:,,',; .. ·.~~~(: . ..,.,'.: .. 

-:a~. (ias ~~~~s; , enLl~ de,, s~tç~J,>r~ 
de 1965. - Vasconeelos Tôrres. .. · ..... . 

• ' ' j .j j • 

REQllERIMEN'rO.: ·· ·.·~ 
x.o 655,., de.l965 
(::/ :~ ·:..,· ... , ..• t ·' ~ .' .. ,:f 

Sr. Presiden'te.: :· : .. : '.d ., :·~ 

De conformidade com.~ le~ra..regimen~ 
tal, requeiro informe o Poder Executivo, 
~tril.~és·d.o'·Mitüâtérió. i!a ·viaçãô 'l{ollras 
:P~imC:~ir:....; 'DNOS: ..;.;;:'.s6bril'a tiragágeJ!l 
dos lifos''P~vtina· e'sarap'Ur,· no 'Mui:licfplct 
de São João de Meriti, Estado do: Rio de' 
Janeiro .. -: .. : .:: .. •.· .. .. : ·: · . :. : '· 
.·.· ·"• ,., .. ···r·"· .. ~-. ·• 

. 'Salà das Sessões; em.l5 de' setembro de 
i9il5-::::: ·vàsco'ncelos ·i:tõrres. '· · ·· · 

;·_,1,~ •,.',· .... : .:.'• ,' :_,·,.I ••, . '·,',1 1 : ,• 

· O SR. PBESIDEN.TE (Moura:Andrade) 
........ O&:Tequerlmentos que: acabam de ser 
lidos· serão, :publicados :·e;·. oportunamente, 
despachados pela ~residência .. ·.~·, : 

::: 1Sôbre a inesa;• :requerimento .. que.· será; 
lldo .. pelo. Sr. :.1.0 -Secretário. ~ ·· ·. : ·. · · .. . 
· .. · t lldo ~ .seB;iíntE:; · :. ' . : · ·: ... ,. 

~\ ' '• ' ,,;, ' .. ·.•;,'. .. " ' .. -. '·' 
' . REQUERIMENTO . . . . . : ::I\ 

N;0 656,•de· 1965 . ., ·· · : .. • ·, 

A dellberação.de'Sua'Santidade.o Pajla 
Paulo VI, .de comparecer .. f!, próxima As~ 
sembléia ciâs ':Naçií~s Ünidas, · :Parâ ·for~ 
mular a .:todos' os povôs ·ali ·representa~ 
dos: um .. apêlo, e;m favor.,da,paz 'lllllVe~l, 
não só comove· a quanto11 sofrl)m ·as an• 
gústias dos dias ince~;~s .~ perigosos ·que 
o· mundo têm:.:vlVIdo nos 'Jllttmobilios, 
ciômo'-cionstitut · in~is;·, um· ~arc~·)i( 1~ 
na história do trono"í:le São·'Ped:ro; ·capàZ 
de fixar para IL posteridade a doce figura do atual VIgário de . Cristo na Terra 
como' umâ· das:ritaili·a~táS elépr~ssõ~s do 
Papado em todos 'os tempos. 

: •' ' . • . ~ ! : •• .. • ' •'. : 

.. ç .sen~do,bra~l~iro, .,~11). q~~· ~~!> bem 
se representam<:os selltimentos.cristãos e 
pailifliltas do povo dêste: Pais, •itio ·pode 
ficar indiferente ao ·8i'à:hd!i' géstéf'" 

• . ", .. ., ' ' ·:· , :-: •: ·:·· .- .. ~ ., I' ,. ' ,... . . 

Requeiro, a 'vista disso; que ésta Casa 
manifeste à, Santa: Sé, pelos meios .com
petentes,. não: .apenas·: o seu·: júbllo ,ante 
tão .. bela ratitude, . como. os: seus·, votos :·:no 
sentido. de ,que ·-a palavra ·de, .. sua· Santl-. 
dade tenha· o. ~poder .. de ,paclflcar .. os es• 
pirltos e irmanar os povos, .. para o bem 
da humanidade ... ' ' .. · .... .. v .. , ;~e .• :.·. 

Sala das Sessões, 15 de seteknbrli 'a~· 
1965. - Vasconcelos .. Tõrreili i• · .. :.:...,·:,,.; 

O SR. PRESIDEN:rE<(Moara .Andrailt:): 
- Q:"Requerimento lldo vai à Comissão 
de Relações Exteriores. · (PI'IJsa.).·, ., . r : 

•- ,. •I' ' . o '· • ' ·• ., ~ 

··:·A :·Presidência .. deferlu,:hoje, os se
guintes· Requerimentos ·de: Infor,maçõ~ll 
!j.presentados. P.ntem:·.o de n.0 620, dirigi~ 
do ao Ministério da Fazenda, de. ~utorla 
do s~:nador 'Râul Giuberti; n:o; 621/ d.e' 
átitorla · do ·senador 'V~~concelos Tôr
res; .. dirigido ao Ministro da Aeronáu
ticà·; '662, 'de autoria do mesmo Senador 
dlrlgldo ao Mlri!stro da· Agricultura;. aln
da' de autoria .. do Senador ·Vasconcelos. 
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Tôrres, os "de. n.os. 623, 624, 625, 626· e 627; 
dirigidos· ao Ministro , da Viação e Obras 
Públicas; e·os.Requerimentos de.n.0 ' 628, 
629-~e 630, de. autoria .. do Senador Filinto 
Müller,·dirigidos· ao Mlnlstro.da. Viação·e. 
Obras Públicas.. . · · 

· sôhre a mesa,· requerimento quê será 
Udo pelo sr. '1~0-Secretárto. • · · · · · · · ' 
·'' .· ' • : .• ' ' • ·j··. : ' ' ' . ,. :; ~ 

Jt:lldit ·o segtJlnte: 
. : .. REQUERIMENTO, .. 

N.0 65'J,' de 19il5 · ·: · 
·" ,! • ' ' ·.,. '- " . ' ' •. 

· De Senado' í<'ederal Rio GB-NR-37 -256 ... 
NlL ''i5~9~a&:-i2.:30 • · · · ' · 
í.·.":·~: ', ·"· ... ,· .. _,· ~ ..... ::·~ ••. 

. Para.. S.enador. Moura. Anc!lrade. 

· Senádo Federal 
• '' .•• ,.' !•. • ' . 

··BrasWâ ·.-- DF ... · ·.. · · 
'I '' ' ' ' , ' ~ • ; 

· ·Êstimdo ·a tei:ml.nar ·a. ·llcençá de 30' 
ctrint·a.i dias ·qúe me· foi concedida para 
tratamento de . s'aúde e necessítand~ . de 
mais 30' ctiiiita) . dias para' o tratamento 
~ citie eÍ!tou, submetido,. vertlio. requerer·~ 

' I '' ' ; ' ' ' ':,:, , •.' , , ' . :, ,' • ', ! , , ~ ', 

Voli$a Exçelêncl~~o. prorrogação da. mesma . . . ' ' . . 
lleença . para.· mais .. 30 (trinta>. · dlas. 011' 
atestados ·médicos : foram· entregues · à. 
Mesa<olretora dO' senado.· 
. ; ' ',' . . . . . . ·'' -. . . . . . ' ~ .. ' 

:Respeitosas saudações.·-·: Barros de 
Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mom Andrade)' 
,:;_O requerimento"lldo será: publlcado e 
constará da. Ordem do :Ola.· · · ,. · 
· ':.Há orlui~res mscritos .. · · · · 

Tem a palavra o Sr. Senador ·Ar.thur 
vtrg!uo; · · · : .• : · ·· ' , .. ··· · · · ·· · 

O SR. ARTBUR VIRGtLJ()' ~ (Sem 
revlsio do orador.)' Sr-i Presidente, Srs. 
Senadores; desataram-se .a• ·brutalidade e 
o terror no: Estado da Guanabara;. Como 
se .já não fôsse . bastante . afrontoso aos 
códigos da moral·politlcª e da dignidade 
da função pública, ·a máquina adminis
trativa.· daquela Unidade ·da Federação, 
estar.lntelramente colocada a serviço de 
um. candidato; como. se já não fôsse bas-

tante afrontoso;.Sr.:Presldente, o. dinhei
ro do contribuinte carioca,. dêsse: a.mar;
gurado. e.esmagado c.ontrl~umte carioca, 
opt:lmido por uma volú'p1a.)i%utárlâ. .ilull 
não ' encontra ' paral~lo . ná .. vida públlca 
brasuéira, 'ser .desviado .Pára a prQp,à.: 
ganda mais rica e mais carâ a que' a:s:.: 

' .... ' ~ •. I • ' •' '• ' • ,· • .' ' '• ' ' 

sistem. quantos h~bltam ·aquela· cidade~ 
estado . :..:... no rádio, nos jorniús,' na tele., 
visão; nos càr,taze~; nas . faixas; :ti{ mo::: 
v1mentá~ão ·· dos . "ve~ci~,I~s· ~q~rizados; 
como se não basta,sae isto, Sr. Preslden~e; 
a .. deformar o· processo politl~ii' pa' Q1,1á~. 
nàbara, 'Jmplant~-se .agora.· o. ~error1 -~ 
vlolênclâ para amedrOntar ·os adversá.: 
riÓ.S. Bombas. foram,)anç~d~s na ~:... 
Excelslor, durante 'um programa' a ·que 
compareceu · o .. candidato · ·Negrão.. de 
Lima;·~ bombas foram lançadas ·.na: con.: 
venção do- Partido .Soclallsta: Brasileiro .e; 
paralelamente, a Policia ·Politica do Sr;. 
Carlos Lacerda está .vasculhando,.sllidi
catos· e éntldades. estudantiS . e' qé, classe; 
a prerider hijustlflca~aniente,: eàtudàiites 
e trabalhadores . .' · · · · · · ·· · . ' ' . '' . '~: 

Temos de reconhecer,· Sr. '·PreSidente,· 
que poucos·-homens·· públlcos neste Pais 
têm a· capacidade de a.frontar a tudo e a 
todos como o Sr •. Carlos Lacerda. De. que 
vale a lei que votamos, impedindo· á 1n;;; 
terfet"ênpla.llo: processo·eleltc?rál? l)e, que 
valell!- as sanções cominadas nos Ç,ódlgo~ 
para aquêles que ut111zam a~ rend~ p~
blic!úl nó· preconlcii:i de· calididà'turas po
liticas? ·be ·quidale tudo Isso diiinte·cio 
sr. Carlos 'Lacerda? Nlidà, · Sr:'Preslden• 
te, absolutamenfe' nada! . ' .; ~·· 

Temos de:rec~hh~cer Q.ue,ê~se.politlcci 
é .uR;: ciciadÍio .qll!l. não teme. aos hom~ns 
e·a. Deus; - é ·um cidadão que .não. vê 
J:iarrelras i:Uante de Si; ·e·um'cldadão·que 
não encontra obstáculos ·intransporiiveis 
quandO . persegue um: objetlvo, 'quando 

\ ' ' ' ·.• . '. ~ ' ' .- '. 
busca ·alcançar um· fim, quando· visa··-a:· 
âtlngl~ os seus. propÓsitos :P~sso'als e. pa~ 

. . .. '.' .. . . ,, ' ' . · .. 
litlcos. 

O Sr. Adolpbo. Franco.·.-.: ·Permite V; 
Ex." um aparte? · ·. · .. · 
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, O· SR. MI.TBUR . VIRGíLIO - Com 
multo prazer .. · 
· ·O Sr. Adolpho Franco - Indago a· V. 
Ex.• se a ac~açÍi.o que faz ao. Sr; Carlos 
Lacerda de lançamento de. bombas, com 
a presença do éandidató Negrão de Ltma 
à televisão,· está comprovada e se li.ôuve 
p~lclpação de . homens do Góvêrno da 
Gtian~bara .. Quero saber .de V. Ex.•: se 
~s8es fàtos foram levados à Julltiça · Elel~ 
tor,U; a quem .compete positlvâ.:los e .de
fendér a liberdade dos pleitos na ~uana
bára~ V. Ex.•;. como adversá~o do Sr. 
Carlos Lace~da; aproveita a oporturudade 
pàia feri-lo, recónhecerido nêle. a lide-
rança' em noÚa'área. ·, '' ..... ·. ' 
. 'I . 

·" Quero:.saber. se·são acusações compro~ 
vadas:.ou.:apenas mancbetes:de :jornais 
para promoção da candidatura do Sr. 
Negrão .de ·Lima; .. : . .-:'.. · · 

.. O SR. ARTBUR VÍBG:ILIO -.Eu, até 
agora,' não acusei o Govêrnó de'responsá
vel' pelo lanÇaniento das bombaà: A 
acusação que fiz e que faÇo ao Govêmo 
é .. de vir. colocando todo. o . pêso · da má
quina · administrativa. a ·. s.ervlço . de UD1 
candidato; é de vir usando o-dinheiro do 
contribuinte na: propaganda dêsse can-
didato ..• :,:, ; 
· 'O Sr; Adolplio 'Franco ....; Mas não bastEi. 
a aleg8,Ção '-- preclilamós de provas! 
~ ' ,-- I' • •' • ' ' , ' p ' 

.. O SR. ABTBUR. VIRGíLIO - .• : . em 
programá d~ teiév!Bão, paga .p~los .cofres 
púb~caa,·noa qUa!S .o .Sr. cárlos Lacerda, 
ostenslvainerite, faz. a propaganda ·do sr. 
Fleli:a Ribeiro. E mais ainda: em tôdâs 
áà lnauguraÇõés que reâuza, · gastando 
também dinheiro' público na· sua prepa;. 
lação, · violando, ainda; o recente Código 
:!1lleltoral, ,o., Governador faz propaganda 
do' seu candidato. . . . ' . ' ' . 

_.,Quanto às· bombas, é . de se. notar a 
apatia, a Indiferença ppllclal. Essa policia 
tão expedita, tãó atlva em descobrir r'al
sos atentados ao ·•'Trem da· Esperança", 
em encarcerar Inocentes que jamais pen
sararn:dlr.lamlta:r coisa alguma, essa·poli
cla llão encon·tra n1.n terro11sta, que, nu-

ma estação de televisão, repleta, atente 
contra a vida :de.cldadãos e.cldadãs; essa 
policia que acompanha todos. os passos 
da oposição; essa policia que tem seus 
agentes. lnflltràdos em tôdas as ·reuniões 
oposicionistas; essa policia não .vê nada; 
&r .. Presidente,. quando, os .te110r1stas são 
seus aliados, quando os :terroristas .estão 
procurando apenas esmagar o direito de 
oplnlão, de reunião,: de debate," daqueles 
que não apóiam o~ que com~atem o Go
vêrno da Guanabara .. 

. Ai surge .a responsabilidade do Govêr
no. Embora as representJI,ções· que. já. io
ram ·feitas às autorl&dell que deveriam 
ser as competentes, embora a representa
ção que será feita ao Tribunal Eleitoral, 
Iremos todos constatar, Sr.· Presidente, 
que nada será apurado; que· os· crlrillno
sos continuarão. Impunes e que ·o terror 
e a brutalidade continuarão desatados 
no Estado ·da Guanabàra. · 

. E ~di!- ~~glrão deputados .~ercUstaà, 
na. Assembléia Leglslàtlya, para ·virem 
dizer que é a' oposiÇão que está lançando 
às bombas, Pala. Virem, clnlcàmente, 'ten
tar lncrlmlnar. as vitlnias das' violências 
pelas . violências, -desrespeitando-~ . pe-: 
rante o povo, desrespeitando-se, lnclusl-:
ve, perante suall próprias ·familláil, ·pois 
tOdos sabem· 'estarem::'êles · mentlndó: à 
Nação. Porque, Sr. Presidente, uma opo..; 
slção. e~magada por pressões· de, tôda .or
dem; .. porque, .Sr. Presidente, uma 'opo-
sição já cerceada ..•. · · ·· · ' 

t • ', 

O Sr. Adolpho Franco - Permite. V. 
Ex.• outra aparte? 
. O . SR. ARTHuR VIRGWO - qom 
multo prazer. . , ... 
. O Sr; Adolpho Franco ~ O Governador 
Lacerda: fol . um .. dos que. defenderam a 
candidatura do .Marechal· Lott. Portanto, 
V. Ex.• ·não pode acusá-lo das pressões 
externas ou das·pressões que partiram de 
outras "áreas que não do Govêrno· da 
Guanabara, para o impedimento de· can
didatos. t~ preciso . fazer justiça ao Sr. 
Ca1·los Lacerda, .. porque êle, em momento 
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alguni, impugnou ou quis vetar cancl1da
turas ao ·Govêi.'no da Guanabara~ 

O· SR. ARTHUR VIRGtLIÓ .:.... Não es
pecifiquei, nobre e emlnent~ colega, . as 
pre$ées e de onde elas partiram. Dizia 
.11ue nós, da oposição, já estamos cerciea~ 
dos por pressões de tôda.naiureza;. jÕ: es
tamos cerceados nos nossos movimentos, 
em vários sentidos; temos sofrido o veto 
cl1reto em leis ca usuis~lcas, em leis perso':' 
nalistlcas· a candidatos · nóssos: E não 
!riamos, apesar i:usso~ apeJar para a Vio
lência, 'pàr~ o terrorismo, para .a brutan
dade. Que lucrrmamos nós, da. oposição, 
desvlando~nos dos processos licltos· e le
galti?' Que repressões ·tem veis· desaba
riam sõbre nós se fizéssemos lssó? I . '. ' ' ., ' 

· O Sr. Adõlpbo Franeo - Mas V. Ex.• 
sabeique não Interessaria ao Governador 
da Guanabara. a.tlrar .bomba.s. sõbre um 
eancl1dato a.o Govêmo do Estado, quando 
êle. tem o seu pràtlcamente: vitorioso. 
Atirá-las sena dar manchetes a. favor do 
cancl1dato oposlclonlsta. A imprensa de 
oposição; aliás;. na sua.· grande maioria a 
imprensa. carloça. que é contra o Gover
nador. Lacerda está. fazend~ a promoção 
dêsse candidato que v. Ex.• diz tão· de-
semparadct. ... ·. . , 

:·o ·sa. AR'l'àUR VIRG1LIO - Meu 
emlnérite éolega, V. Ex.• deve esta.r lem
brado de· Q.lie, lu( iJouco tempo, bader:
nelros "Identificados, ·mclualve por foto
grafia&, ,foram perturbar um ·espetáculo 
pei'mltldo pela censura, ·federal e està:.. 
dual, .no .Estado· da Guanabara e, ao ser 
ch~do. a 'policia, ela se confraternizou 
com os bademelros, não os prendeu. 
' o • ' ' ' I ' ' ' • 

-:ll:.uma sucessão de fatos, meu emlnen
·te. colega, que não podem ser d1mlnuidos 
porque :o .Governador da : Guanabara;, 
agindo polltlcamente, defendeu o dlrel
·to de o Marechal · Lott candidatar-se. 
Talvez haja defendido êsse cl1relto porque 
~á o sabia vetado. por uma ~el,. porque já 
o sabia Impossibilitado de competir ... 

O fato é• que à.' nós ·~ posso assegurar 
- não Interessa a violência; 

:O Sr. Adolpbo·:Franco -·Nem ao·Go
vernador da Guanabara.· 

O SR •. AR'l'BUR VÍRGILIO - A nós 
não lliteressa. o desvio da iel; a nós nãó 
Interessa ·a· brutalidade. Conflamos no 
povo; confiamos na. capacidade de dis
cernir do povo, confiamos que êsse povo, 
Já expenmentado, já sofrido,' ao. longo 
da nossa. trajetórla democrática,. a par~ 
tlr de 45, confiamos. que ·êsse povo sa.,. 
berá seleclonar, saberá expressar a sua 
vontade nas ·umas.· · 

O Sr. Padre Calazans - Perml~·me 
v: Ex.• um aparte'? · · . 

o sR. AR'l'JIUa. vmoti.Io ~ · P~ls 
não. 

O Sr. Padre·Calazans .-.concordo com 
·V. Ex;•, quando afirma que .democracia 
só será democracia se o. poder· tlve~ .. a 
.sua .origem no povo, se se respeitar a 
vontade do povo. Apenas não concordo 
em que. se. façam acusações sem .. provas. 
1:1er1a Incapaz de·. fazer qualquer acusa
ção, no sentido de que tlvesse.partldo.·da 
oposição, mas também acredito não ~ 
nha .partido. do Governador· cia . Guana~ 
uara. :lnle próprio sofreu. de11ptos ·até 
da parte dos homens que, hoje, tomaram 
conta da Revolução. No. en,tanto, ao che
gar à Guàriabarà o ·ex~Vli:'e~Governàdor 
do Estado, Elói Outra, fAz . questão; com 
a alta .autoridade. de .Governador, .de ·lhe 
~ar a proteçãO ri~cessárla, não apenàs' a 
que a Lei - c11gamos assliJÍ ..:;_; comum 
deve oferecer, mas que qualquer ·orctém 
moral deve dar. Quando, ·por exemplo, 
alguns policiais,· exorbitando·. :de' .suàs 
funções - o que acontece Independente- . 
mente• até da vontade dos homens· que 
governam - prenderam alguns comu- · 
nlstas e agiram Indignamente contra a 
pessoa humana, .não teve dúvida em de
fender êsses homens e afastar do·· Ser
:vlço, de Segurança aquêles. elementos que 
assim agiram.· ·li: lamentável que acon
teçam tais coisas, porque não fazem· à 
felicidade da República, não sustentam a 
·paz e, de forma· alguma, defendem ·a De~ 
mocracla. ·A, Democracia ·só será forte 
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dentro da 'à'rdeni 'eJdo .. respelto,' do .direi
to que têm todos· de .se. manifestarem, 
ge, ~~ . se:nq~, ~p~s •... se candidl!.tarem, 
,posslbWtando ao. povo a escolha da .au
~rid~d~ ciu~ ·:~ní: reP,rés~n'tá':-io. .. . .. . 
· : O SR. 'ABTBUB VJBGtt.IO ;._ De fato, 
.;meu nobre • colega; ·o que desejo 'é ·preci
samente Isto: 'pleito. llmpo;·urnas :livre11, 
respeito àsilels· e. proteção Indistinta dos 
'Códigos.para'·todos .. ·• • ·.:. '· .. 
.. 'Não iiZ ·acusação ·dlreta·;ao'aovernalior 

' ' ' •• • ·, • • • ' 1-•• 

Carlos .Lacerda.,. 
'· ·· ó '~~(1•~ é~~~ . ;.:: 'ASsisti ~pe
nas. a êste trecho e nãó à primeira pár
;te"Cio·dlsciirsi{de v. :l!::ic~• · ·'. · · · · 

O SR. ABmUB VJBG1LIO- ... ·p~Í~ 
nãó tria 'à· pãlxão .politica: de .responsabi
uzá;.Io ''diretamente. 'por· atentados .. o 
.que ressalto. t! o fato de e:· policia da Gua
·nabai'a.;.·.tão pronta a·descobrlr·atentado 
·a· •um trem·: em'· que . viajaria s. · Ex.!!, 
atentado que· ·não·· foi ··comprovado, .tão 
·expedita;· em · encarcerar Inocentes •'J)Or 
·crünes ., que'' não foram cometidos, que 
essa pôlicta não descubra atentados des
·sa• natureza;" feitas em público;· na TV
EXcélslor:. e · na· Convenção· . do. Partido 
•Trabàlhlsta'Brasilelro·.· .. ::; :" '· · .:. 
, 'r . .;. ;·, • · '•' ': 1 --~ •, ,·., ~ , , ,''·I , , • : ' '· . , , , , 

: o· 8.1:; Adolpbo ~co ~,O. ,grande jôr
naJ Ó EstadO :ite 86,0' Pá'lilo.' liofreu aten~ 
'tado iciêntteo e; até" hoje; a' :Policia não 
'iie.s_çcib~u ii"~s" ~utcire~: · · NeÜ1, ~êmpre. ·:a. 
'policia pode .an4ar·à ft:ente nesses aten·
-~~~·~·-~~:.:--·~·~::.·,,:,,. ·.· .... ·.~ ..... ~" : .·. "_~ ·.·· ;·'.·.·. 

,.>: O:SR.·ABI'IIUB VIBGtt.IO- O !;atado 
,de.:s&e•Paulo sofreu um· atentado;às ca-

. ladaa da. noite,: .. qu~do um. terroris~, de 
.passagem,.·joga)l. \1D1& ·.bomba no ·.editi
cio .. Agora, .nas ,reunlõe~ .policiadas ..... 
nAo há uma•.reunlão da oposi_ção que não 
tenhlll· agentes· da DOPS. mist"rados. à 
.aulstêncla;;,,., ·.,. .. .- .•... · .. ,,, 
,. " . ' ..... '' . '. ' : ' ,· . ' "' . . · o Sr. • Adolpho ·Franco ...;. Estão ali pà-
'ii. g~rantl~ a.' orcle~. . .: ' ' : ' . . .. · ·'' .. ' •'. '• . •'. .. ' 

, . ·o·:SR. ABTBUR· VlBG:ILIO - Ai é que 
.. ponho. as .mlnlias dúvidas! Não acredito 
·que·.; essa policia,· dentro 'de ·uma estação 

de. televisão; não. visse terroristas lança• 
rem essas. bombas, ferindo assistentes e 
funcionários da. :emprêsa que nada ·u
nham a 'ver com Cl programa. :NãO acre
dito ·qui!, numa ·convenÇãó politica, ·fis
calizada, . policiada, êlés não descobriS.:. 
sêin o· terrorista que está: deformando os 
comfcios eleltOràls naquele gÍ"andê Es-
tado.'··. · · .'· .•· · · · · ..... ·.; •. · .. 

.•. ~· ci que venlio' lamen~r; ·ar, Presiden~ 
te, repe~ndo a's 'olJC?~urías .l>ala vr~s ' ~o 
Senador Padre Calazans:. tais atos não 
são átos 'de, demciéracía;, não a torialll~eln 
ê não a engrandecem i não a tomam' rea.:. 
p'eitada . e válida. 'o'eform~m d processo, 
desim,em,. 'acili-am .. os····. ódios . ·~· '·'pôcieriÓ 
transformar,. amanh.ã; 'a campanha . ele!~ 
tarai' em verdadeJ.ioa· bàtBlha éâinpal,. em 
que· o resultado· não seja. ó' .• produto· da 
argumentação, da prédlca, .. da dlalétlca 
das agremlações.~em· Iuta,.·mas·.a conse
.qüência do terror e.·da vlolência:.lmpos· 
tos :pelo cerceamentO• daa ·liberdades. · .... 

·· · Sr. Presldente,''·declarei:·que os parti• 
dos oposicioniStas :já :apresentaram: suas 
denúncias,•para .que· as autOridades In
vestiguem os :atentados.· :Irão .. :também 
representar, junte·.ao Tribunal:Eleltora~ 
c·ontrà · a· lnterterêilcia· dlreta do: Gover
nador no pleito, violando o Códtgo: que 

·.recentemente votamos,,J!l .. faço votos, ,sr. 
:P~eslciente;,~ará' que '&ênho.r~s·.n~ .~Í1.1!1 
sejani feridas ap ,exercerem ~refa"ciyl~ 
ca; servidores dtil!mlssoráà' não 'teilhain as .suas yidas ameaças'· qul!on~o.no exer~ 
cfcló 'de :suáS atlvJ.da.des 'e; llóbretudo; ·:tii~ ' 
Ço votOs :Para que todos nós, o' aen~dor 
Pa41,'e . cal8zans, ·,·o Senado~··. Ádolpbo 
·'Frá~ca· e' (i, próprio: G<ivefua.~or da. Quà
nab·ara; que também diz 'estar defei:ulen
do o direito de o' povo votar; o··dlrelto' .. de 
o·: povot· escolher,· 'ci direita de: •o povo se

.le·clonar,• concorramos· •para· conter êsses. 
processos que poderão servir de alegação 
.amanhã, para o eanéelamento das· elei• 
·ções, · · · · .::: . 

.. o Sr. Padre Calazáns ...;. ·Permite v. 
Ex,a·•um~.aparte? '· ., · ·. · ·· · · .· 

.. · O· SR. .ARTHUR · :VlBG1LIO .;.;;. !Pois 
não. • ' • . ... j •• : ,: J. . . ~ 
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.... O:·Sr. ··Padre. Calai'.ans .>-- ·Nesta "altura 
·dO",discurso de.V;;;Ex.a,.com·o qual estou 
Inteiramente. de· acôrdo; ,quero ·acrescen~ 
.otar .. que sena a; pior coisa-; que.: poderia 
acontecer :à. ·.República, r .Qualquer. um há 
.de entender·- pois.·.é uma .. questão' de 
bomwsenso.:....... que, em ·determinadas. clr . .,. 
c.~~~c!as, pa;r.:~ a,salyaç~ do, be~;~:~. ço
~~.;~ue el!tá)l:cJpia :~~ )eiji paryfciular1 
pOder-si!~~ acE:itar um regúne de eXce-
'.~:~,l ~ .s(Q. a~~te; .'ilOr~m; .• ~~ .. fq~~ 
P,filS~I!-ge!ra, . co.rn9 . un,t_a ,o.P,~raça!), :c.~~~ 
·~cá;,P;ar~ evitar mar~a1Q~_;· Mas. ii.'p~r7 
_man~~!l.\a de·.'Pm,·~egüpe 4e ~~ceçãO: é;o 
pior ·:irJ.!1-l.CJU!l. po(fé. 'acont~cer à 'bemo.:. 
draciá~ Seria. o. cánlliüio' ·nia:ts ·(:Urtó ·2 
' hoJe .. ~stpu .oohvencldo; ~ idmiilirili' eâiâ 
:~1 il~r~:PI-ov!'-(c~ril.éxceç.ãO_ !fa· ·Alem.~.: 
Jih!J.;. q~~. pagou pesado· tributá ·;_· pá~a ·o 
· ij,!ti,~"to~~ d11s:)~éi~.s ·.~talliári~~; ·qqe~. ~.a 
e~q,\lerd~· q~e;r.: ~.a dir~i~ ·lt?l~ •. ~s, gr~.; 
~~~. id.é~as .. s~o. d~. esqu:erda~ porq~e;. as 'da 
dlreita."já sofreram· seu grande combate 
·na. «ue'rra. o que'eX!Sie é eíimmutô,.não 
representa. grande ameaça. Alistin, ·o· cá.; 
·mtilho mais CUrto ·para •O comunlsmó é 
a destruição da democracia,· é. a ditadu.:. 
. ra ., Ca~a. yez que 1nves~os o pov~,. ,no 
Pl'C!C,eSIJO :!!lelt(lrp.l, ~a ,po~tlca nác~C?.nal, 
. e.s.~r~~~l:'~ S.«:~lld,l~lc~do . e _def~~deru:f~ ~ 
P~P.r1a p~.~emoc.~t1ca,.,, . . . .. , .. :, , 

'I •' •· '' •' ''' •' .' .. ' '' ; ' ' 1 • ' • ' 

. ·o.SJt •. A)'rliUB VIRG1LIO...:. Ve!o'com 
:,• .· . ·... ·. ... . ·- ' . ·' ' ... ' ., . ·. 

:ljatlsfação, que .!J.S nossas divergências. são ····- . ., ' '. -'. . ' •' 

apen!J,&:•aparentes;.·. em·· conseqüências de 
-apreciações .pessoais•que: faço: sôbl'é:·a 
atuaÇãc{polftica''do aovémácior'da Óua': •'' '·h :<i~';, 'l i' . (' I • ' ,0 -. , '• ·~·' 1 ' , •·'., 

~~ ~ ~~· ;···.,.,. ~· ....... ·. :t ......... · .. '•.' ,,1· ..• , " ,, . ·,''. ,• ... 
-· ·o sr. 'Ãdol:PI1o: Franco· L As'v'~zes i.n~ 
justas. 
;, : :d ,;.' ·~.:.. , .' : • 1 , ·, , , i · : .. · r· , ' ...• ~, : 

r· .• O· SBoc~\.&'l'BUB V,IRG1LIO -·:• ..• ·mas 
-vejo;· com alegria:; :que'·tanto o' Senador 
Adolpho· ·Franco-··como ·v;·: Ex.•: pensam 
'cómo en, 'defeildeni as nieslrtas teses. :is-
' ': ' ·, ·. , , I " •' .. , . . ' ' . ; : . '. , . . . ' . , ; '\ . ~ . 

tamos, .pois, na mesma trincheira, .dese-
"·' o, ' ' , o ' ' I ' 

j_filnc;lo para,_nos:;;o_,Pals U!lla ~empcracla 
-autêntica, respaldada· de. fato, pela von ... 

.tade :do .povo na escolha: ll'o're:qúe· êle'õfi-
zer-nas umas·,'·: .. ·:: ... ' . ' .:: .. \·,· .. :. ';'•,,··· ·' 

• ......... ··~." . •·.·· .... ~ ........ ·,····r ... '" . 
. E à: ~eu óbjeti_yo, m,eiiB.?.o~res 'ç(it~~as1 

ao. vi;r debater. e. conde~ os . .atentai1d8 
qüe'. se vénfica~am .no:·'~tà!io. '!i~ )iú~~ 
nabara é coritnbüli.·' ·para ·qiié' àlcá:n::. 
cemos•.a paz; democrática' que.tcdcis de
sejamos :e·.que·.·!J.S lutas .para: a. conquista 
do· poder não ·. ultrapassem. :o-. amplo .·.·de,. 
,ba~,.a; amPla exposição: das··idéias :e -do 
.pensamento. (Muito· b!!DI.t·Muito bem!J": 

"O slt.· ·paísiimN'ri: (GUilio:Mondbi) . 
- Tem a palavra. o nobre' SeriadÕÍ' ·Attf~ 
l lo· Fontana ·. (Pansa/" · · ... .. ·. . · ·· . · · · : · . '/, ... ·"· ' . . . 

.. : s>:Ex:• 'hâo·éstà"presen'te.'· · .. ; ,; ..•. ,., :_ 
, .. ··~J· ,· '.';.:·•.,," ·•· .. j.', ·.," .'.·~; ,• ·• ,,•,'r,.;·:.'· :~.~ 

;_Por ce•~-~ :do. -~r., Se:q!'-dor, ~unc;(l -~e .. 
. zende, .. ~m: a palavra. .o •. nobr~ .• senaélôr 
Vllo_scópc~~·Tôrres .. ,. · .,· :;,.' .. ;; ;,: ..• ::, 
·: ()'S&VASCONCELOS'TOR&ES·• (Lê 
o -llePiDte dlscurilo:)•:sr.:• Presidente;: Se
nhores .. Senadores;· nesta· clllia, ·III!SJ.m:.co:;. 
mo•o·~iz na. Câmara, nos: loJigós·arios·em 
que lá' •permaneci;: tenho ·fdcallzado·.!coin 
insistência os problemas · e · as :oli118sóes 
dB:. máq)llna. . _c:Uplo~.~~ç:~, ~rasll~ir~. , .. .... : . ;, •. .. . ~ ,. '·· '. · .. ~ , .. ,. "·- ~.. . ·. ' .. 
.-.Tão .co!lst~nte vem senclo-QSSij,;,~ 
preocupação.:, Sr, ,presidenj;e, . .eom"!OS .ele,. 
s~;Ljus~ instrlmlenta.ls,e çom· a :flall'an:
te ,desatual1zação. de:nossa.,es~tura .d1-
plomátl,ca":que, · M · algum . ~mpo .ilustre 
J;mbalxador. me perguntou .... .,..,. esforçan~ 
do~se. para , . entender:·,, ·mtnha~ : · posição, 
gentileza. que: me· sens1bW~ .. ·,.~.se~·eu 
tinha. .qualquer. coisa de .• pessoal :·.contra--o 
Itamaratl. ·::.···· . .:- :."'·' .. :-:·.·:·_; 
.. Evidentemente, ... nada·.tenllo:.de.pessoal 
contra o ..M1n1stér1o das :Relações Exterlot 
res.· E. alnda.·mesmo ,que-·tivesse, .não .. se~ 
r1am·:ta1s problemas que.·1r1am .dar ru, 
mo .e. conteúdo -à· minha: ação · parlamen-

::•nefchisC!~ecer ci~e·, p··~~~ ·.~~~e~s~e 
pelo -Itamarati·e seus problemas, sr; Pre~ 
sfci.entej' envolvê, antes· de' 'mais ·n~ci'a;·r o 
próprio reconhecimento' da extrabrdliiá: 
ria·importãncia•·da :área 'de ação,·-acêle 
destinada.- .. .' ;-.: ··. · · · · ::.:. 
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. E , ·na linha· 'dêsse mesmo pensainento, . - -observarei que se essa áre,a -de _açao. nao 
estiver sendo dinamizada, na forma e;xi
glda pelo'IJÍterêsse público; a Nação e o 
Estado brastlelrds estarão sendo tmper-
iloàvelinerite prejudicados .. ; · .' · 

' '. '• ; 

. :a dlrelto e dever do parlamentar,: Se
Dhor: Presldente, . em qualquer Parla
mento .do ·mundo, ldentlflcar; com ênfa
le; ·e:.trazer a ·debate os problemas que, 
no' . aeu · entender,. estejam . constituindo 
entrav(l à. consecução dos respectivos in-
teria&es nacionáiS: .· ; 

• '' • ,. , r , • 

Não existem problemas ou. serviços in
terditados à llvre apreciação, e ao A~ba
te franco no rectiito demo_crático das câ
máiaa e OJ,ortuitó diZer. Ne'nhum órgão 
elo' se~ço ·públlco ""- mantido pelo ·dl:. 
Dhetl'Q do contrlbutnte - tem, awavés 
doa que·:nêle·prestam semço; o .dlrelto .. de 
reagir :a· .criticas que lhe são feitas, ,de 
fora ·para .dentro, como se fôssem cor
.porações :fechadas,. de problemas.inace~
atveta :ao: entendimento de ,pessoas nao 
in1Cladas em. seus ·mistérios. 

Todos os orpntsmos; todos' os. sétores 
dá··· administração pública· ·poctem errar, 

· Senhor·. Pre81dente~ .. Dtstorções · existem 
por tôda parte, na•estera ampla do Esta:. 
do. A próprfa•·eatrutura do Conrresao e 

. de seus servlÇOS!awdliárenstá.repleta...;;. 
ninguém· o ignora _,..·de falhas a corrlglr 
e n6a•nuncà-detxamos,de· acatar as cri
ttcu endereçâdaa a esta Casa.- A1 está, 
por· exemplo; a:ldéla•darefomia do-Con-
IS·rell80, em andamento. '·· · · 
·.:A· vida de·:uma. nação,: Sr.· Presidente, 
.6-uma.:reconstrúçio'permanente.· :t·uma 
projeçlo .. !nceSBante, ·em" têrmoa 'de •tutu;.. 
ro; e nio- comporta resistência de pell80as 
ou de:órgios,· ao-imperativo de mudar, 
de aperfeiçoar-se, de aproveitar as lições 
na experlêncla,.para melhor- atender ao 
'mtéí:êsse . Vivo. !la . coinunlc!ade, que ex
prime,. em ·última análls!l, á , própria ra
zão de ser do Estado. · . : . . . ·' 

Quero, pois; >tornar claro.-ao 1nicio.dês
tes comentários, que considero os pro-

blemas ligados às relações internacionais 
e ao funcionamento da máquina diplo
mática; tanto . quanto os problemas ·atl
nentes a qualquer outra. esfera da vida 
econôinlca, .social, admlntsWativa; e. po
litica do Pais - problemas abertos; em 
permanente desafio a nosso livre· eJame. 

Estas·· pa~vras que ·acabo · de· pron\m:.. 
ciar, sr: · Presidente; :embora coincldli.D.l 
com o óbvio; prectsam' 8er repetidas. com 
freqUência; 'porque, por estraDho qui! is
so ve~a a :ser, J11UÍtas são as_ peSsoas ~m 
nosso' Pais, que contundem p dever ·pa~ 
triótlco que se teni.. de :não asatitiur po
siÇões que comprometam .de a.JgU!na_tqr
ma'· a SegUrança do Estado, com a obri
gação ·.;..:.;, :'maÇeitável, eVidentemente .. :.;_ 
ife· Bllénciar eln tôrrio do , que eXlsté , de 
tlnpróprlo e.· 'cie. cksatuáll.ZadO. em d~tei'
iliinados sezylças' que . tnte~am. ·.~: estril~ 
tura admhllstratlva. do EStado brune~. 
NãO , eX18iem tabus a resp~ta.r; Sr. Pré~ 
sld~nte1 quando és~ em jÔKO_ o ~terês-
se .d~ .Pais. , . .. . .::: . . .: , .. 
. A-verdade, só a. verdade, pode e.·:de.ve 
Interessar, acho eu,: .. a 'êste Plen~(); 
' Em. julho' de 1959, Sr. Presidente-, a 
propósito da Chegada à CAmara dé men:. 
sagem do ·Sr. Presldente da Republicà., 
com anteprojeto de lêFdlspoi1do 'sôbre a 
reforma do :Mlnlstérto .das. Relaç9e~ Eit
tértoreli ...::.. origem da ·i.ei 'n.0 s :917; de 
1• de julho de ' 1961 .. ....;. teci· comentAiios 
na trlblllia· daquela: Caaa· do congresso 
aôbre .a. má formulação:que, no.,meu ep
tender,. marcava o -projeto do Executivo. 
ProjetO, aliás; . elàborado no 'própÍ'lQ J»a.
lácio Itamarati, por um grupo 'de · tra
l:lalho .cQDStltuldo d(l·.._~i.P,1oma~ .de car-
reira '-'···· ' 

• .-~~. •• ••. 1,, 

Disse eu, naquele dlscurso, Sr. Presl
dente,- que o Barão dó Rio Branco estava 
·certo, .porque soube Ptterpretar. e viver. a 
sua. época, d~o. ê.l;l~ase ao ·trato,. obje
tlvo de problemas que e~am t~n~o , con
siderados os mais importantes. da área 
internacional. E que os· elaboradores da
quele· projeto de 'lei, que !riamos; ·então, 
examinar, estavam errados,. porque per-

'· I. 

'. 
i 

I~ 
1.· 

r:, 

I i 
I 
I 
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slstiam em pensar na estrutura de . uma 
máquina diplomática orientada -'- qua
se que exclusivamente - ao . trato da
queles mesmos problemas do .:tempo do 
Barão. · 

Até lnlclar~se · a Primeira Grande 
Guerra ...:... disse eu, ainda - era calmo e 
simétrico o quadro 11lternaclonal. li: ver"' 
dade que havia sempre problemas a so
lucionar - algumas . disputas b1latera1s, 
guerras de bôlso - mas, nenhum · dêles 
comprometia . de · um modo sério a be
leza. singular. e,. a unidade formal. do 
grande. espetáculo. 

Nêilse mundo não havia Leste e Oeste. 
Não haVIa· totalltarismo e democra.:. 
ctà. ··Não havia · diálogo de Ideologia 
poUttca, pelo menos entre governos.' Não 
havia guerra· fria, nem ameaça atô!nlca: 
. •. . ' . ' ~ 

Nesse mundo, sem problemas ·globais 
devidamente formulados, em que o lndi
vlduallsmo das pessoas prolongavli.-se de 
um modo nàtural do lmpei1allsmó dos 
governos; mundo .em que, exceÇão feita 
à Europa, era restrito o tntercâmblo hu
mano entre os pàlses e menor ainda o 
qúe se processava entre 'os Continentes; 
mundo em que as tTocas comerciais eram 
realizadas de. um modo desigual, entre 
alguns. ·pafses· Industrializados .e. ricos .e 
oi ·:demais, · lrremedià.velmente · agrlcolas 
e ·pobres.;, · · · 

Nesse mundo,.obser\rava eu, eJltão, não 
havia multo o que fazer na área das re
lações Internacionais. Os lnterêsses que 
os povos tinham a ·preservar na esfera 
Internacional eram contidos numa .ga
·ma. · restrita . de · ·assuntos,' ·vinculados, 
quase todos êles, a questões. de nature
za. puramente verbal, envolvendo o exer
.clclo da sqberanlà, a . demarcação das 
linhas de. ·fronteiras, ou o prestigio po
litico· e .Jnllltar. dos governos .no .. jôgo 
t~atral dos pactos regionais. 

Tudo · 1sso viria a alterar-se, comple
tamente, após a paz de Versalhes. Ins

·talou-se no mundo um sistema diferen
te de relações Internacionais; O primei-

ro fato nôvo a se constatar foi a particl· 
pação maior da opinião pública na fixa· 
ção de rumos à. politica externa dos go
vernos. :· 

. Com a melhoria do nlvel sanitário 
mundial; elevou-se a duração média .da 
vida humana e cresceram ns populações. 
Agravou-se a· deficiência alimentar em 
vários pontos do globo terrestre. A com• 
petição. industrial entre . as grandes po. 
tênclas gerou a . super~produção, supe
rior à capacidade de absorção dos. mer· 
C!ldOS, C. êsse desequllibrfo entre 08 paf. 
ses· de' primeira grandeza repei:cútiu, eo~ 
mo não poderia deixar de acontecer, ·eii• 
tre os, pafses produtores de matérias
primas, envolvendo a humanidade ln· 
telra no . grande abalo de uma .mesma 
contusão. 

Os palses mais evoliÍidós .do globo ter· 
restre; não hesitaram.em dinamizar suas 
diplomacias. Em nvrá-las dos . fardões 
tncômodos e ridlculos. Em ·aparelhar as 
respectivas chancelarias para. o conhe· 
cimento objetlvo, minucioso, vertlcB.l, da 
problemática do mundo, para êapacltá
las a fixar um· rótelro seguro à preser
vação dos ·1nterêsses ·nacionais, em tôdas 
as opé:lrtunldàdes. · 

.. . . . . ' 

· O Itamarati, todavia, não deu mostra 
de entender a dinâmica do. quadro nõvo. 
e o esfôrço de seus homens,. no que. se 
relaciona com. os p~blemas de estrutu
ração da Casa, não visou, relativamente 
à reforma que velo a ser objetivada em 
1961 - como não vtsa, ainda hoje, em 
todos os anteprojetos legislativos a.ll 
elaborados """ senão obter a dUataçio 
dos~quadl:os de acesso da carrlere, am
pliar horizontalmente o organograma 
do ·Ministério e, sobretudo,· llmltar e 1m.: 
pedir mesmo,· se posslvel, 1\ presença e a 
ação .no estrangeiro de qualsquj!r. outros 
agentes ou agências do · Go\têrno brasi
leiro, sÜbordlnados hleràrqulc~mente · a 
organlsinós que não sejam o ~tamàratl.: .. 

A luta surda e obstinada de nosso Mi· 
nlstério das Relações Exteriores,· contra 



-·362'-

serviços .orgànizados . fora de sua esfera 
adlriinistrativa; · para :desenvolver ação 
na; área externa, ·é de llma ·particular 
evidência no caso dos escritórios comer
ciais brasileiros instalados .no exterior. 
'· ,. ' ' . ' 

. · Ss8es escritórios ·. comerciais. :foram 
criados e ··instalados . mediante · simples 
portaria.· do.·MlntStro· do Trabalho, ·em 
1938~· Posteriormente, .pela Portaria Mi
nisterial n.\1 837, de 14 -de julho de 1942; 
foram reformuladas. e ampliadas as' ins
truções· anteriores. 

o ' ', ' .. ' ' • ' " :.• <q', .... • • . ' '~ •• 

. · oiz, por: éxemplo, o art.' 1.0 .dessas.fus;. 
t~~.ç~e.s~· ~~~· ~... . ... · .·: : .. ·· ·" .·. 

· "Os Escritórios de Propaganda e Ex
pansão. Comercial, do Brasn têm. por 
·fim .propiciar o· maior. conhecimento 
do Pais no exterior, mcentivando o 
aumento da _exportação dos produ-

. ·.·'tos .. e . matéi.'ias-prlÍn:P.s 'naCionais, 
''-bem' comO,' promoyendo ·a atração cie 
. c:i.pltals é recúrsos· nos centiàs: ti~ 

..... niuiêél.riis, qtie veD1la:m il.tivar o' de~ 
- .: . $eil:vo1Vimento da' ecónoinla .. braâi~ 
:· .. ·1el.r8.~,·. '· ·.' · .. ·· · / .·. · ·· ·· .:· 

'. ,'. .· ; \: ' ' ' . ·. . : ~ . ' '. ; ' "; .. '' . " ;' 

.·. N:a ,.yer.dade,,. êsses ,Escrit;órios, Comer~ . 
,clals, )lascidos embora de. uma .. bo~ ln~ 
tenção, organizados sobretudo- .. e:. precl.
samente para corrigir a ·omissão de nos~ 
so ·Ministério· das Rélác;ões :EXteriores. no 
ésfôi'ço que· se fazia· necessário, de !.nten:
sfficar o intercâmbio :comercial brasllei
ro cóm: o exteriÍ>J!, nãcf cotresponderám 
na· prática; . com· exceçãb, talveZi· de um 
oll dois,:âo ·que· dêles se esperava. 1 

· . . . .. . . 
.~: I ' · . ' ; . , ' , " • \ · '•: ' 

. E o fracasso dêsses Escritórios pren-
aê~se;: :no ,~Pe~ entei?-der; Sr .. Presidill~~. 
pri~clp$en~ a dois,fató~es .. p prlmel_.,. 
fO,.relacio~a-se com. a pésaima quanda-r 
de, do .matllrial hum~~ono destlnad~.:a.os 
fierviç_os. dessas agên~i~s... . . . , , 

'' :· Em. veZ, de serem· 1llaÍidados. ~ervir_' nos 
escritórios _comerciais, economistas pro
fissíoriais; .túi:icioriái'los 1dimtiflcados com 
o trà.to. dos problemá:s' de mercados e<de 
c·omércio·: internacional,·. foram manda
.dos.para ·essas:agências,. 3. titulo de.prê~ 

mio de viagem,' pessoas de todo destituf:-: 
das.· de um conhecimento· objetivo. ·das 
aludidas questões. E·. o· pouco.• -que· êsses· 
funcionários ainda: podiam . fazer, · para: 
que os objetlvos dos Escritórios fôsseni: 
atingidos, era de certo ll)Odq . anulado 
pela . descoordenação· d~· co~~Ulilo, .. ;p.êl!L 
ausência de uma lntfa-estrutura no .Mi~. 
nistérlo. do· Traba~o,. capaz c1e asseg~ar 
o necessário apelamento .. técnico ' ii a.Ção 
daqueles esci'ltóiio_s. . . . .. . . . :. 

·um segundo' fator:·também entravaria
·a· ação dos escritórios.· Refiro-me à pres.:. 
são, ao boicote sistemático· que o própriô: 
Itamarati,sempre exerceu ,sô)>rl!. o~ mes
liJ,OS, coerentem!lnte COI%1 os pJ:Opósit(l~1 
nun1:1a !lbandonado~ .pelos,~eus .~gep.., 
tes, de caracteri~at situação de ~etici~ 
ência dos ditos serviços - .para obter 
sua extinção ou agregação à êstrutura 
itamaratiana. · 
.·os veihos ~bjetivos!'.cio Miru~~rlo ~as 
RelaÇõ~s ·. Exteriores, rel~tivameJi~ ap~ 
Escritói'los Comerciâl.s, "comeÇaram' a ser 

'· ; • • ,'.. 1._. :,· ' -. : ••.••••• 

atingido~J. através do Decreto n.o 50.332; 
de JO .·de rilarÇo' de l~a~:· · .:·. ·. ' .. ' .. : 
,, .. ' . ' . . . "' . ' . '. . . ,, '•· 

Ssse ·decreto·dlspõe, em seu artigo. pr1.., 
melro, que .os Escritórios dP.· :Propaganda 
e: Expansão: Comercial do BrasU .no i Ex~ 
terior passariam .a•. fun~ionar .·junto•_;e 
subordinados às. respectivas MlssõeB,Di~ 
plomáticas, sob a denominação ·.de: Ser~ 
viço de Propaganda .e Expansão Com!lr
ciai do ·B~flSii ~.ou;: sei a,· <i"~$.>:ftc>~.~ .. 
. ·.. . ' ' . ·' '.,, ' .. · .. ; .. •. ' ''··I· ...•...•. , 

· As demalà cÚsposições do decretoJ~·que 
estou·. fazendo refer~ncia, .·Sr; ;Presidente, 
glram;:•quase · tôdas, sôbre ·aspectos .. ad
minlstrativos . secundários,. J:elacionados · 
com os, EScritórios. ·· ~:·~;: . ·. ., · . , ·.• ·.· 
.. Dai 'pai-a. 'cá., a sltuâi;ão 'e à' àÇão. dos 
eséritórios :comerciais ''br'~ileiros, . : elil 
·que pese· a ·propagandá desenvolVIda pe~ 
lo'Itamaratl, fazendo·' crer'·o•'col,ltrái.'l.Ó, 
em nada meihoro'ü .' Os' escritól'los~ em 
sua maioria;· continuaram. apáticos, :re
pletos de ·funcionários . desqualificados 
para 'as funções que deveriam executar 
e, ao· que estou informado :de ·.fonte· se-

I . 
I 
I 
I, 
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glira,· gastando dólares em escala mais 
elevada do que anteriormente; · 

A'<segunda etapa do esfôrço :cieàtrutivo 
do Ministério das · Relações Exteriores 
sôbre os · Escritórios· Comerciais,· desen~ 
volveu~se através cio 'necreto n.0 55.800, 
de 25 de fevereiro de 1965, que dispõe 
de uma forma injusta e contraditória 
com o interêsse público, sôbre. a .dfspen
sà. em massa de servidores, ou melhor, 
sôbre o esvaziamento . dessas . agências, 
de . forma a situá-las, em definitivo, 
numa .'posição de .subalternidade e. de 
inércia, .•. 

Outro episódio nesse processo, isto é, 
nessa .. posição .. constante· de agressivi
dade que o. Itamarati. assumiu e, man~ 
tém, fr~nte: a tudo aquUo que êle julga 
ferir seus· supostos. direitos de excluslvi· 
dade para a ação na área externa do 
Pais - .é o que se refere aos Ministros 
para Assuntos Econõmicos. 

· .Os cargos .de Ministros para Assuntos 
Econõmicos . toram .criados ·em 5 de no~ 
vembro. de 1953,. pela .Lei • n.0 2;080, Essa 
Lel restabeleceu, em têrmos. novos;· os 
antigos cargos de· Conselheiro· Comercial 
do.·· Quadro .. Permanente: do Ministério 
das Relações Exteriores; : 

Oltamarati fêz o que pôde,· devo.lem~ 
brar, para evitar que o projetO de lei re
lacionado co~ êsse -assunto viesse .a tor
nar-se .. lei. . Não o . conseguiu, porque 
numerosos e .. fortes . eram, na' época,. os 
interêsses ligados à criação · dêsseu:~ar
gos de.· Ministros para Assuntos Econô-: 
micos. . . . . .. 

Obrigado a engolir ·o sà}lo, o Itamaratl 
passou a agir, com relação aos Ministros 
para AàsU:ntos Econômicos, da mesma 
forma que vinha agindo em face dos Es
critórios Comerciais, isto é, mantendo 
uma. àtitude de :reserva, de frieza· e de 
completo desapoiamento · à ação dêsses 
funcionários . categorizados. no exterior. 

. ' 

o que o Itamarati desejava era que 
êsses Ministros para Assuntos Econômi" 

cos, · impossibllltados de representar pa'-' 
pel útil, se fizessem notar apenas pelo 
que. . custavam, .. improdutiva~ente, aos 
cofres .da 11ação. · · · · 

Seria · êsse o caminho fácll, imagina., 
ramos dirigentes.do,Itamarati para, em 
momento mais·· propicio . à ·politica da. 
Casa, ellmlnar a<presença incômoda nos 
seus quadros, dêsses altos funcionários 
não ·diplomatas. . . 
. Tentam, às vêzes, expllcar á. · preven• 

ção ''itamaratiiuía · c<intra os 'Miil1stró& 
para Assuntos Econômicos, pelo· fato ·de 
serem êles nomeados .sem concurso .. 

Acho que essa hipótese· nada explica, 
Sr. Presidente, porque essa· história de 
concur8os·no Itamarati não·é tão antiga 
quanto se pensa. Grande número de di· 
plomatas que estão hoje nos escal.ões de 
comando da Casa de ruo Branco foram 
admitidos através de nomeações gr'aeio~ 
sás ou, então, através cie concursinhos 
internos .. - .fechados a' candldatQs que 
não fôssem funcionários · do · Itamàrati 
:.:.... meras formalidades· para resglialc:!âr 
as aparências. .. · · · · 

Mas, voltemos ao fio de noàsás· consi
derações. A p~eira investida contra 'os 

. Ministros para· .ASsuntos EconôDrlcciâ · foi 
feita, pelo 'Itàmaratl, através de :ante• 
prÓjeto de. reorganização do MinlBtériô, 
orlgem da L~i n.o 3.917. · . ·· ... 

:&sse anteproj'eto inclUla os . Minlstros 
para· Assuntos Econõmicos em. QUadro 
suplementar .e determinava. que os'res-:
pectivos cargos . seriam . extintos quando 
vagassem. · . : . . · 

.o Congresso. teve,. então, !) bom-senso 
de repenr essa. despropositada suges~o 
e manter. ci mesmo status para aquêles 
~nistros.. · .. · . " · · . . . ·. 

·o Itamarati, como sempre,: fingiu 
aceitar a decisão,· mas, não modifici:ni 
em nada o tratamento discriminatório 
e sabotador, dispensado ·aos · Ministrós 
para Assuntos Econômicos ·e esperou pá
cientemente chegar o momento oportú-
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no";para .. ,tnvesttr de nôvo contra os refe~ 
ridos Ministros. . ... 

' :Â n6~i iriv~stl~a f~l proc~5sada ·. atra~ 
vés da Lei n.0 4.415, de 24 de 'setembro 
de:'i964,,.CÚjo.' il.rt.• i5.o··aJterOU· a' denom!~ 
na.Çãd· do cargo dé' Ministro para Assun~ 
tós Eéonômlc'os, ~ara .Ministro 'de As~ 
surttos' Comerciais,· · denominação, sem 
dúvida; ·nenhumá, mais· modesta· do· que 
a outra e até mesmo -··visto o a'ssunto 
de. um, ângulo, interno .. do Itamaratl -
um·.~'deprec!aÜva para 'os respecti
:Vos . titulares. .. . . . . . . . . 

A lel fixa lguidmente; em 65 e 60 anos, 
respectivamente; . a .idade-limite para a 
aposentadoria compulsória. dos .Mfn!s~ 
tros :de ASsuntos Comerciais de. 1.8 e 2.8 

classe, .,.. ·. ! . : · · 

' . 'o ~rt~ à~ o ·da.· lei estabelec{'que os Ml
niiit~os de. Assuntos Comerciais ppderão, 
nô:·interêsse éla B.ctm!nlstração, prestaJ," 
lgu~lm~nte, serviços na Secretaria 'de Es
ta~o das. Rel)ições Exteriores, e!illguid.:. 
dade de. condições com os diplomatas de 
clâsse eorrespondeíi ie~ . . . . . . 

. Finalmente, os únicos dispositivos me
~~f:las '4e,9s!l- lei. são, e~ meu ente~der: 
o. que. estabelece a. preferência.. para .os 
~stros · :ile .. Assunto~ óomer~lats; no 
CaSO' da. esconia. do.:dirlgente 'para os. Es~ 
crtió1ios do SEPRÓ. no exterior; e, tam~ 
bém, a. disposiÇão do art. 7.0, seguildo o 
quâl. ·a :p·reenchtriiento das vagas ·de Ml
rustro ., de Assuntos Comerciais ficará 
·condicionado .. à ' previa aprovação, pelo 
Senado 'Federal, ·' dos . ·nomes propostos 
pelo Poder Executivo. ·· 
'I, • ;,,. ,, o • 1 r , :' '•' ,. •· : , ,, I 

Podendo ser·removidos a qualquer mo-
m'ent'ó · parâ â seerétarla de EstadO, onde 
perderão' 'às' vantâgens financeiras que 
desfrutam no exterior e onde sofrerão, de 
uma:torma muito .mais Intensa; a. hosti
Jldade·com 'que 111\o tratados pelos funcio
nários da. carreira.· diplomática - estão 
hoje •os· Ministros de Assuntos Comerciais 
lnteiramente,a·mercê dos caprichos e das 
l?Jlganças· dos· dirigentes itamaratlanos. 

. :Elsse estado ·de coisas, Sr. Presidente, 
pode agradar;· pode ser considerado satls
fatórl,q, dp ponto, de .. vista dos que (1ultl
yam aquêles . .fúteis. preconceitos tão ca~ 
ros à maioria. de nossps .diplomatas, ~as; 
é uma situação. contraditória com o lli.:.. 
terêsse nacional .. ; . ' . . . . . 

. Contraditória, disse eu, pôrqúe vivemos 
numa 'época, Sr. Presidente~ ein· que os 
problemas dairi"elações !nternaclónals de 
qualquer' pais reclamam para sua solução, 
a presença e ·a ação de agentes que nãd 
sejam, ·exclusivain:ente,. aquêles''ql.le !nte..;; 
gra.m a equipe das diplomacias estrutura
das nos mold,es. clássicos .. , . , . .. . . 

,. Ficou ·para trás o tempo;•eomo já tive 
oportunidade de dizer, em· que· ·o único 
papel a'' desempenhar. na atividâde 'di~ 
plomátlca pertencia àqúele: ·personagem 
versado ··em assuntds gerais;· elegante ·no 
trajar B IlO falar,· qlie era O'iiiplomata no 
velho estilo. :· ··' .·· · ·· · · 

'·sr: Presidente: O Uustre ·Professor 
Franchlnl Neto; ·em trabalho· ·dos ·mais 
valiosos;" editado em·l964, sob o: titulo de 
Diplomacia, ·Instrumento da· Ordem ln~ 
ternaclonal, faz; com erudição e amenl~ 
dade, uma. reconstitUição ··.·do·· ·processo 
histórico através do' qUal vieram a fl
xar-se as figuras do Diplomata e da pró-
pria Diplomacia. · · .. 

· Uma breve referência ao que ê5se livro· 
nos conta siibre · : a ' instiÍuclonallzaQão 
progressiva·da. Di'plomacla'me parece·ex• 
tremamente oportuna neste· mcinuinto, 
pois, não será dlficU identificar nos vi
cios e nas distorções ainda exibidas pelo 
nosso. Itama.ratl, reflexos e so~revivên
clas de épocas e de episódios há .mUlto 
ultrapassados na. História da Diplomacia. . .. . ' . '· . 

Tôdas as· Instituições liuni.anàs têni' a 
sua hlstórla,· Sr: Presidente, e é dimti:o 
dela que elas; as lristltÜ!ções; sê 'reáliziún 
no tempo. Mas, a H!stórta deve ser ace!l 
ta e compreendida . como ·. base de uma 
Incessante marcha .para..o futuro. e,· nun
ca, como·· âncora Implantada no. passado, 
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qúe ·.impeça ·ó • presente de tornar-se fu
turo .. : . .,. 

' .Repo.rtaiido-se aós prtmelrôs. vest!glos 
da''dlplrimacla'na antlgüldade,· o Profes
sor Franchlnl nos· 'ensina que o emlásá~ 
rio· 'de -Princlpes ou· de Governos .foi, .. por 
multo. tempo,. apenas uma :voz. Nada mais 
qúe .. uma voz; A .voz do dono, se quiserem. 
tle não pensava, não acrescentava nada, 
n_ão formulava respostas por co~ta pró
pria;·· Limltava~se· ·a· sei: ·um nti!risagelro, 
um arauto, ,par~; transmitir' recados de 
Estado~ falados ou escritos; A missão dl
'plo!hátfca era então cumprida à base 'do 
grtto~ . : · • · · · · · · · · 
'.-:: ··;. . .. 
'·' ·,Depois as. coisas. mudaram .um pouco. 
Já· na- Grécia ·onde as cidades indepen
dentes: cedo trocaram . embaixadores, : o 
conceito :da ·negociação diplomática.' pas~ 
sou a exprimir-se em. têrmos de defesa 
9ra~, .. por .par.te. do negociador, das te
sés de seu dovêrno. Então, não bastava 
somente reprodUzir. em voz forte o' ponto 
~e. vista· de sê\{dovêrno -·para _que o 
~ovêrno .visitado :dêle tomasse Cónhecl
meritó. o dlploma~â éieveriá. táinbéni es
torçar-se 'pará, atràvés de unui. elc'Posl
.ção :elegante . e ' çonvlricente, fazer com 
qúe o pciritio éié vista de 'seu Govêrrió · fôs-
sé aceitO~ '., : ' ' ' '. ' ' .. ' 
·'' ,I .. • ... ;. 

Ao guerreiro, então, ao homem de du
_ras palavras e de ,g!!stos. aus~erps -:-:-- que 
havia· d~~~.mpenhado, multO .b.e111 o pa-: 
p,el ,de arau.to - suce.deu um, negoclaclor 
de .outfo .. tlpo, h~bn no.:falar .e np gestl-: 
cular. Era.: a fase. do!J embalXa.d_ores -:
trlbutps fa2lendo se.u .tra,qa.Iho pela . ora~ 
tórla e que deverialll ~er, , bà!llCB.lllen~, 
juristas. ·. . . 

. . .. ' ': .' . .. .···' "'. :: . ,': .· 
. .Empr~stou-se ent.~o à, dlpl_o~J1.a~la. de~ 
.terminado traço que, até hoje, marca. de 
éertO modo süa técnlcâ. universal. 'Re!t~ 
ro-me ao uso do discurso· boriltô; · suflc!.o 
e:dtemente inofensivo. para não desper
ta~; ·reações de desagrado. nos auditórios 
lnternaclonals ante-os quais são.proferi
dos nas ·conferências . diplomáticas blla
terals ou multllaterals... . . . . . . . 

"··Ora, êsse· traço, Sr. Preslà.ente, , nós. ·o 
encontramos bem vivo na. técnica. :de 
. ação .da. diplomacia brasllelra .até o pre
sente:· Nossos. eml:ia!Xádóres ·:....:. delega~os 
'às Reuniões Ínternáclonats não .. reslá
tem à tentaÇão de 'um auditório com a 
obrigaçãO funcional-de' ouvir e de· aplau
dir e pensam deslricumbir~se bem de ·sua. 
inissão,' alinhando chavões ·e· perorando 
comedidamente, sem dlz~r·nada.·. . · .. 

. '. . .· .•.• '- .. . • .' •' ., :'! 

Não sou contra o discurso, Sr. Presi
dente: 'Nós; os pa.rlamerit&.res', 'não· po
de.mos ser contra o· discurso. Mas, o ·dlsl 
curso-declamaÇão, o· · ciiscursó • iorinai, 'o 
discurso feito para preencher ·vazios é 
uma. ' aberração na. diplomacia ·.de nosso 
tempo.: ·• ..... 

... Outro. asperito, 'mUitlJ ... oportunamente 
focallzandó no texti) a . que 'es~u . recor.: 
rimdoé' sôbre o caráter tempo~árto das 
prlnietras missoes ·:diplomáticas: '.Até 
niéadós do século x.v; 'o éiiplomata. deslo:
cava-se até uma. côrte estrangélra e· vol~ 
tà.va. ao pontO 'clé 'partida; em função cié 
uma. detennlnacla miSsãO, llmlta.da no es~ 
paço·e'no'tempo. ·· · · · · ·. ·: 

.. só depois.dé u~à l~~ga.,.prâttca. .. d~~~~ 
dlpl!)macl~ temporária., .. : (lhega.r~~om 011 
Goverpos à conclll!lão · Qa .conv:!!nlêncla. de 
manter. representações permanentes jun
to. aos dem11ls· Governos .. :S:sses .~!)presen• 
tantes pennanentes ou residentes paslia.~ 
ra.m a ser chaJ;Ilados ·~ordinárl.os" •. "' . 

--Isso, para. diferenciá-los dós ''extraor" 
dinários", ou: especiais, embaixadores .de 
categoria. mais .alta que continuar~ 
presentes, credenciados pelos. governos 
para. o trato de. problemas .-espec!tlcos .. 
· :S: lntéressarite veriflcâr Sr. !'lesfd~nte:, 
que· essa. idéia. de' emprestar' um 'c ará ter 
de tràhsltoriedade · à missão do · di~ 
ploma.ta p'erdurou · através dos tem;; 
pos, até · nossos· ·dias. E · 'o·. cúrloso 
a. se verlflcar · êm tal · assunto . é que·, 
como sempre aéontece qua.Íldo u·m ciostu~ 
me ou uma lnstltulção sobrevive iio' qua
dro . conjuntural que lhe dera origem, 
passa.. a estar em contradição com a rea-
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lldade do.· quadro nôvo, dentro do qual 
·sobrevive •.• 

Ora, é 'o que acontece com a tradição 
ltamaratiana; de transferir de pôsto, com 
freqUência, o pessoal: diplomático. 
. Não de~co~eÇo,. Sr. Presidente, as ale
gadas ra.Zões em nome das quais é segui
da essa prática.·. Ócupar~me~ia em con:
téàtá~Iás,' urna :Por umâ, se .coubesse. tal 
contestaÇãO no' presente momento.·· 
· · Mas, ·tom&~se necessário, ta~bém, que 
o Itainarati. não. mais Ignore as ra.Zões 
pelas quais eilsa prática deve ser lnter~ 
rompida... . .... 
: Em · pr!Ínelt'o .}~gar, · ~la é altamente 
onerosa. para o Pais, pois, cada transfe
rência de diplomata Implica no paga
mento de elevada ajuda'de custo. E os 
abusos sãó treqüentes quando diplomatas 
com direito a p'ermanecel," apenas. mais 
Um ano no estrangeiro - antes· de· nôvo 
estágio na Secretaria. de Estado - piei· 
team e·· coi:iaeguem · uma transferência, 
apenas parâ embolsar a ajudi. 
·.Vivemos num m~do em q~e. peÍana

tureza dos problemas com que se depa.; 
ram os EStados na.S suàs relaç.ões, preci
sa o funcionário diplomático de cada urn 
dêles permancer'bastan~ tempo núm só 
pafs estrangeiro para conhecê-lo bem e 
tlcar em condições de melhor contribuir, 
com· o acêrvo cjê sua experiência, para o 
estreitamento e a· consolldação das· reJa;; 
ções do mesmo com o seu próprio pais. 
·Acontece, no caso bra.sllelro, pelá pró'

pria tllosofia de vida que lrispira a voca
ção para a carreira diplomática ·entre 
nós, que os nossos 'diplomatas, salvo· na
turiümente as sempre existentes honro
sas exceções, só desejam servir na EUro· 
pa e nos Estados Unidos- resultimdo ~ai 
o'.' total ou o precário . desguarnecimento 
das representações diplomáticas dÓ Bra
s11 em áreas' conio . a América ESpanhola 
e a A!rlca, onde grandes são 01!. nossos 
ln terêsses. · · · 

. .Outro aspecto da diplomacia que aca
bou evidenciando-se através dos tempos 

foi a . caracterização da . ativldade diplo
mática como um tipo de trabalho não 
propriamente restrito. aos bem nascidOs, 
aos nobres, mas, exercld~ por êles ·de iuna 
forma quase exclusiva. 

,. ' +' • 

o fato .. explica-se na própria 'seqüên
cia da ·História da Diplomacia,. coDJ; . a 
progressiva fixação de um tipo de diplo
mata clássico.· · 

· · Em 1626 tol. criada na ~nÇa a àec~e~ 
tària de Estado das Reláções .Exteriores. 
Posteriormente ,outros. Estados lmltariun 
o exémplo trancêà; departamentaUiancio 
o setor do serviço público incumbido dà 
dinamização e da. coordenação diplomá
ticas. Um corpo .. estável de servidores 
passou. a exlstli', consagrado ao trato das 
relações . exteriores e nesse corpo· eram 
recrutados tanto os chefes. de. missão co-
mo seus auxlliares .. · . . . . 

· A partli' dai, desenvolveu~se 'o que: se 
pode 'chamar . um. processo de 'teoriZa.ÇãO 
em tõmo do Diplomata e 'da Diplomaciá; 
Superada a antiga figura do orador ê 
aceita a do negociador, houve longa. sis
tematização do que s~ poderia ·entender 
pór normas de conduta em serviÇo dijlio
mático e por virtudes JulgadaS necessá.;. 
rla.s para.' a perfeita . observância .dessas 
normas por parte do proffssionaf da· di· 
plomacia. 

·Aceitou-se,· por exemplo; desde multo, 
que ao diplomatá era. indispensável a be,;, 
leza · pessoal." "A beleza recomenda: ·me
lhor do que unia· carta",· cllZ Gei'monni 
Anastasii, referlndo:..se, em 1627; ·à es
colha . de pessoas para o desempenho de 
missão diplomática: ·.;. · · 

Além da beleza ffsica, passaram a ser 
reclamados, ·tambéni, o talento, a elo
qüência, a cultura; .. ·E ainda um nome 

' ' ' . . . ' . . 
qÜe ''soa.Sse beni.". ~ • 

O Legado deveria espelhar as virtudes 
morais do Monarca; a piedade, a tempe
rança, a modéstia, a. discrição, a . bene
volência, . a probidade, a ·honestidade,· a 
sobriedade, a moderação ..... 
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Eclétlca, desde multo cedo, seria a cul
·tura . julgada· necessária· aos .diplomatas. 
Os· tratadistas ·aludiram a conhechnentos 
os mais variados.· Estudos sôbre :a Hls
tórla·em geral e, em· particular, do·pafs 
ohde o diplomata fôsse servir. ·Conheci
mentos de· Astronomia, de Arte M1Utar, 
'de cullnárla, de música ... · :a:sses conheci• 
.mentos serviam aos diplomatas; em par
te, para o próprio exerciclo da função ·e, 
de outro lado, para poderem sair-se ·bem 
rios:salões, no amável. convivia com· per
sonalldades voltadas para diferentes as
suntos. · · 

. • ·.. . ~ r ; • • ' • 

Essas qualldades, nos tempos do .Anti
go ~glme, raramente' podiam ser en
contradas fora da ·nobreza, pois, o estu
do, a ilustração· eram; ·então, quase !na• 
eessivels· :ao . homem da plebe,. sem· bra
sões; Só a ·educação . aristocrátlêa;- ou• 
trosslm, permitia a· movimentação fácil 
em· aJ.nble~teil de Igual fut111dade. . 

: Os Embaixadores; em particular, e . os 
Diplomatas,. em geral, passaram, por Isso 
mesmo,,a,ser.recr.utados entre a gente da 
nobreza. ·O· .gentll-homem, o ·cortesão, 
substituiu aos poucos o jurista; ou.o ecle
siástico, no serviço comissionai. Já o 
Papa, no século XIV, se recusava a rece
ber como EmbaiXadores pessoas que não . 
·fôssem de ·alto nivel social, seglindo nos 
conta' o 'tratadista Nlco!Sori. 

.. •'' . 
, · A diplomacia associou-se assim, estrel~ 
tamente, à.. nobreza · e, com o tempo, .. o 
Ingresso ·nela velo a tomar-se quase pri
vilégio .dos representant11s. jovens das 
Uustres . famillas portadoras de brasões 
heráldicos, · , · 
· 'No Brasll de· nossos dias, como 'nih
guém 'ignora, não temos'mais'trono, nem 
nobreza, riem·'títulos nob111árqli1cos, ·mas, 
estranhainent.e, a colnposlçãci de nossos 
quadros diplomáticos faz suprir que ain
da é. man~da :pelo Itamar~~: ti a tradição 
do ,nomé Ilustre )i . da ascendência· .fi~ 
dalgâ, ·· ·· 

.. A afirmação que acabo de fazer pode 
·parecer contraditória com o ,fato .do Ita-

maratl ·Vir recrutando· elementos novos, 
nos · últimos anos, através de concursos 
dlretOs, em principio abertos· a todos os 
cidadãos que. preencham determinadas 
condições básicaS. . ·· · . . .· .. · .. · 

. Acontece, 'sr.' Presidente, que 'o ilJ;Io.:d~ 
c'onheclmentos êxlgldo~· ne,ss~: C!)nc~n,.o, 
principalmente no que se relaciona, 'com 
.o domírilo qe ldlom!is estrangeiros,· con~ 
'siderando o Um\ te 4e. ldà.de vlgi>r~te 
para que os Interessados · â êle conccir~ 
.ram, éum fator .restritivo ao lngressa.na 
·canelra diplomática;: da maioria ·dos .. Jo• 
vens que não estejam situados na esti:el
·ta faixa· social. dos bem nascidos ... Jsto:.é, 
daqueles que. tenham.· tido .. grandes fa
cllidades materiais para o estudo, .na in
fância e na adolescência, Inclusive no que 
se. refere ao aprendizado de .dlomas .. ea.~ 
trangelros, nos próprios ,paises em que 
êles são falados. ... , 

Vistas as coisas dêss(! .ângulo,. Sr•;·Pre
slden te, ' faço . a tranqilllll. aflrma,ção , de 
que não. é de caráter democr(ltlc.o o con
c.urso pf!.ra o quadro do. serviço .dlploJl?.á-:
tlco em nosso. Pais e disso. resulta q~e .o 
recrutamento de elementos para .o . dito 
serviço faz-se quase exclusivamente,· em 
que pese. a . apar~ncla . em contrârlo,:. :na 
.área de determinadas classes melhor. si· 
.tuadas que as demais, no, que se refere 
a status social e financeiro. · 
: :Não me parece .essa uitl~ foi:mS:. q~ re
crutamento que atenda. ao lnterêsse pú:.. 
bllco. Qualquer serviço :público que ten~ 
de, de uina forma 'ostensiva ou v~àiia; .'a 
'transformar..:se' em. corpot:áção fechada .e 
cujos 'membros comportem-se, como .!ri
felizmente ocorre com a maioria de nos
sos diplomatas, como 'se Integrassem uma 
casta, é um serviÇo público que cllverglÜ 
da linha, multo· fácil; de Identificar;· dó 
interêsse público e que precisa, por Isso 
mesmo,. urge.ntemente,. ser reformulado. . ' ' . . . .. . .. ' 

Volto à tese por mim, virias vêzes 
enunciada·· nesta :e na. :outra. 'Casa do 
Congresso. 'A estrutura. e ·O regime fun
cional. do ·serviço diplomático brasileiro 
precisam ser modificados.· N:ão·. se.: trata 
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de. uma substituição de rótulos de servi
ços, .nem de um simples aumento do 
.número· de · cargos nas. diversas classes 
de·.dlplomatas; nem, multo menos, .da 
elevação de categoria de algumas repre
sentações diplomáticas do Brasil no ex
terior; ou,· ainda, 'dâ ainpllação · de ou
tras, 'desde que não haja, .em cada caso 
concreto' - d9 pontO de vista de nosso 
Pids :.._ . reais lnterêsses, jUstificadores . ,. ' . : ' . ' ' ' 

dessas :medidas sempre cmerosas. 
I " ', '... '' ' • • ,, . 

· Reformas ·dêsse tipo, Sr. Presidente, 
Isto é;. "reformas" que se' limitam a criar 
cargos novos, a pluriallzar ·serviços lnó~ 
éuos ,e a emprestar-lhes denominações 
diferentes· das já utlllzadàs, são reformas 
de algum· modo freqüentes na casa de 
RiO · Branco; ··E a prova · de que nada 
·adianta é a propria situação em que ain
da se encontra aquela Casa ... 

Procure, quem o desejar, nos arquivos 
da máquina legislativa do Pais as su
cessivas mensagens governamentais pro
pondo alterações · de dispositivos de lei 
relacionados com o Itamaratl - e, pela 
léitura dêsses documentos· constará que 
â ·grande preocupação dos homens que 
os redigem (e ninguém Ignora onde são 
êlés rediifdos) · restringe-se, quase que 
exclusivamente, aos assuntos de pessoal, 
no que se refere a direitos .e vantagens. 

Onde fica o Brasil em tudo Isso, Sr. 
Presidente? Quem, afinal, pensa e age 
em têrmos objetlvos dentro das coorde· 
nadas do lnterêslÍe nacional, face a es· 
sa problemática desafiadora que ai está, 
diante · e em tõmo de riós, no quadro 
mundial? .·· . .. . . . 

. Os . problemas · são múltiplos, . graves e 
~omplexos ~ . exigindo posições . tun
,dainentadas e ação obstinada em defesa 
do .interêàse do Pais, na área externa. 

Para citar apenas alguns dos· nume
rosos assuntos que estão reclamando nos
sa iniciativa, no campo Internacional, 
citarei o problema da AJ.ALC, lnsatisfa
tõriamente considerado, até o. presente 
Jllomento, .pelo Govêmo brasileiro. Te-

mos o problema seriisslmo de nossos pro
dutos de base - . o café entre êleli' -
progressivamente alijados. do mercado 
Internacional. Temos o problema de um 
Govêmo europeu construindo platafor
mas para o lançamento de foguetes nu
ma: das Guianas, perto da fronteira do 
Brasll. Temos os problemas politlcos nos 
diferentes palses do Hemisfério, todos 
Importantes para nós - e a crise domi
nicana o prova,. pois;· está · custando o 
sacrlficlo de alguns .·milhares de prael~ 
nhos patricios ... Temos o problema do 
acesso dos produtos Industriais brasilei
ros aos mercados sul-americano, africa-
nos e asiá tlcos. . . . 

. Na proporção em que êsses problemas 
~ão. merecem a atenção devida do Go
~êmo brasileiro, seremos prejudicados, 
no pr.esente ou no fut.uro. E o Govêrno 
.brasileiro não tem meios para compor
tar-se. na .linha de· um. perfeito. atendi
mento ao lnterêsse nacional relativa
mente a êsses problemas. citados, .e· a. 
muitos ·outros, porque lhe falta o lnstru;, 
mental; ·a Intra· estrutura de ·um serviço 
diplomático que se mantenha sintoni
zado com as· coisas concretas, de lnterês
se .para· O· Pais na ·área transnaclonal; 

. A esta. altura das considerações que 
estou·. 'dese~v~lvendo, .perguntar-:me-ão,. 
talvez, Sr. Presidente, que. sugestões eu 
faço, que rumos aponto, para. transfor· 
mar o velho e antiquado "museu" da rua 
Larga, em 'Cujos corredores e salas ·ain~ 
da .podem ser vistas tantas figuras que 
lembram a beUe epoque (não tanto.pela 
Idade· tisica, mas, pela idade mental) -
a transformar êsse esdrúxulo· "museu", 
repito, numa Chancelaria apta a enfren
tar, na linha da defesa racional, do' ln
terêsse pátrio, os mil .assuntos que, de 
:tato, dizem respeito à sobrevivência· da 
Nação e do .Estado brasileiros. 

Para que· êsse' objettvo possa um dla 
ser alcançado; Sr. Presidente, a primei
ra coisa a reformar no Itamarati é o 
material humano; .a reforma do. resto 
virá depois, naturalmente,. em decor-
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rência da própria adoção de padrões ·DO· 

vos para a caracterização·. profissional 
do diplomata, seja na estática de. sua 
cultura ou na dinâmica de seu . compor-
.tamento. . . 
· ·A adoção de padrões diferentes · dos . 

hoje aceitos, para a éaracterlzação pro;; 
flsslonal do diplomata, ·lmpllca, obvia.;. 
mente, na adoção de critérios novos na 
séleção · de. candidatos à · Diplomacia .... 
. ' . ' 

!sses critérios deveriam evoluir, com 
com rapids, da atual exigência de co
nhecimentos gerais, . dlluidos numa ex
tensa · :ra.txa ·de a8suntos que tanto 
sugere a idéia da ilustração, tão cultl~ 
v&dB em outros 'tempos - deveriam evo~ 
luir, torno . a dizer, para a exigência de 
conheclÚI.entos menos variados, 'porém, 
mais profundos em determinados setores 
da ciência humana; onde estão, exata
mente, às teorias e os Instrumentos de 
IUláUse que possibilitam a exata com
preensão e o adequado tratamento· para 
os problemas, tal qual êsses problemas 
se configuram, ao vivo, 11a esfera das 
relações intei'nacionals. 

.. 
Outro. ponto a reformular é a desme

dida exigência de CC)nheclmentos de 
francês e inglês para candidato a diplo-
mata. · · ·. 

Minha observação poderá parecer 
absurda, mas, já mostrarei que ilão o é. 

Não estou propondo a tese de que o 
diplomata presc!D.de de' um' conhecimen
to básico dêsses Idiomas. Seria. uina 
tese tôla. Mali, é preciSo situar o conhe
cimento de Idiomas estrangeiros; com 
equlllbrio, no lugar preciso que lhe cabe. 
· · Os diferentes ldloinas falados sõbre ·a 
face da · terra · equivalem a diferentes 
técnicas de comunicação. O domínio de 
uma ·ou mais dessas técnicas, não pre
cisaria eu expllcar, significa para. a pes.:. 
soa que o tem, 'um melo para receber 
Idéias e um melo para fazer-se entender, 
quando fora da :área territorial em que 
é falada a lingua materna. 

Aposse, toda.via, de um melo-não pode 
e não ·deve ser considerado, ·em nenhu~ 
ma circunstAncia, .. um. fim. em s1 mesmo. 
O · candidato à Diplomacia, · no · Braall, 
perde um tempo precioso estudando, .de. 
uma. forma. enciclopédica, . Sfamática e 
Uteratura. · português, · ·francesa. ·.e .' ln~ 
glêsa; em vez de estudar, por exemplo, 
mais economia, coDátderando-se 'que são· 
de 'natureza econõinlca cêrcS. · éle '10 por 
cento dos a.ssuntos que. o · flinclonái:lo 
diplomático tem hÔje a enfrentar, .quan
do em.atlvldade proflsslonal:' ' '' '' 

' ...... . 
· O que acontece é que o môço,ingreslia 

na carriere falando ·um francês de toque 
parlslense· e um . inglês. de sonoridade 
oxtordlana, domina, portanto, · . ·dois 
excelentes . e universais meios de comu .. 
nlcação, ma.s, quando encontra. ·os pro~ 
blemas económicos, politicas e jurldlcos 
em. cuja solução lhe cab!lri&· um papel 
lntellgente · e promocional -, · êle l'1ão 
tem, pràpr!amente o ' que ·, comunicar, 
nem' mesmo em portugilêS.~. ·. ' ' ' ' . . ' . ' ... 

Em outras palavras: quando. falamos, 
é porque raciocinamos, :antes; Nas, .ao 
r,acloclnar utlllzamos conceitos, t1guras 
mentais diversas, cuja. dlmenáão é dada. 
11ei11.. cultura. que sedlnie~eta~oa., ·Pa,@ 
~:aclona.r bem, é preciso .. ter . laàtro 
cultural, ma.S, ó dlplomatà .,I:Í~asliãiro,' 
salvo exceções, não tem êslie .ta.Stro .de 
que preclsària, pois, · a fÔnnaÇão, a ê1e 
élÇiglda, até . agorà, não pemute que êl.ê 
o ten.hà. . . . . ' . 

''. 
Não basta que. o diplomata fale bem 

francês, inglês,: . ou . alemão.; Nas .vi
zinhanças da Praça Mauá, .já. tlcamoa 
surpreendidos,· algumas vêzes, com o de
sembaraço e·até mesmo com.a pronúncia 
correta de . alguns SUJlplórios . patrlclos 
que, para ganhar a· vida; .cruzaram .. os 
mares do mundo trabalhando em navios 
mercantes. . . . . . . . ' . 

O Importante, insisto, o. ,que 'deve. ter 
prioriuade, no .meu entender, tratando
se de diplomata, não é ... que êle· saiba 
pensar e falar em lingua·: estrangeira, 
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mas, que' •saiba· .. exprimir;. -inclusive '.em 
polltuguês, ··pensamentos lúcidos,· 1dentl'
f1cados com a-:melhor linha· de defesa 
do interêsse. pátrio, ria área internacio.: 
n ft, '. . . . . . 

Aollt •' .' '. 

trina: deficiência no· domfhtô ·'de 'Jin.:. 
gllas . estrangeirlljl, obserVo;· podê o. di
plomata corr!gÍr,· fàcllmenie;' nb' próprio 
exérefclodiL:':fUJ:!ção, pela Vida àtora.·suâ 

• \'Bfdade; . séu . âmór próprio, "serão esti~ 
nilii~s til~~- para. qlle ·o faça. 'Mas, 
iiertciêneta.s de conheclm.eritos especiall~ 
zados - tão' rieeessárloii hojé; ao exer~ 
ciclo.;. dO ... trabalho;. diplomático · - • êle 
dlflcllmente· ' corrigirá, : ao ·. correr dos 
anos,· ·polque. não· terá, ·nem •tempo;. nem 
motlvaç6eS' ·pessoais :para fazê-lo; ·.na 
amável,. :rotina das' recepções-. e . dos 
"papos", :<inerente · ao desempenho das 
m1BS6es.< ' . :: ·. ... 

i :Ã: questão· que estou 'abordàni:lo rela
ciona.:se com uma· outra: Refiro.:. me ·aos 
Iímttes· de' idade ora. adotados para o 
ingresso na. carreira 'dipiomá'tlca,: bem 
como para.a permanência nas diferentes 
posições hletárqulcas da mesma,:. . .. . ·, 
:. :~uuàlmente o • candidatO ao Itamarati 
é :obrigado· a:· lnlclar-se ria carre,.ra; mÚ!:.: 
tcdõvem· ê; 8.S!'1iJl, · 't.Qma'-sê . dlploniata 
êin' haVer cúrsado ·unta Unlveráldadê e 
sem haver p8.siisádo pdr um 'perfodo de 
Vivência: dfrêta. dos problemás do Pais, 
àtravés' do·:construtlvo:·e saudâvél deb'àte 
1iillvemtái1o~~ Quimiio ·vai para. o 'exiê;; 
rlor, pela primeira vez,. êle ainda· é um 
merifnO.: 'imaturo· intelectualmente .. Mas, 
não obstante ta:l. imaturidade,·· êssé: me.: 
n!no .. ·não:' taraa e ficar. sbZinho numa 
representação; .como .encarregado de" ne-: 
góclos;;,. E cedo: chegam também ·.outras 
responsabWdade, .. para;.• as quais êlé ·não 
está:; em: absoluto;· preparado. ·. ·· ·. ·: . · ... 
' ·-b 'fdêàl; a~; 'l?reS!ciente; é ·que· estrii-: 
turássemos a carreira diplomática de: 
UIJla.:.forma.· que,. só.:após a· .. obtenção• de 
diploma .... universitário o.· Jovem: .pudesse 
presta.r•·.O concurso.:;de .ingresso no :seu• 
~ca:lão::lnloia:l .. · ·.: : , ·': · 

· Objetar.se-á, .. talvez, ·que ·o Curso do 
Instituto• Rio ·Branco ·é· de nivel supe
·rior.' Talvez ··o seja, admlto:·''·Mas é· um 
curso; na: melhor tias hipóteses; já.· com
prometido com as deformações profissio
nais. do .futuro,. diplomata consagradas 
c~mo vJ:rtudes p~lâ ~~ntalldaq'e do .it~~:
~aratl :- e o q~~· s.~.fa.z .necessápo, no 
Brssil, n,o . me!J .entend(!r~. é, prllcisa.men,-: 
te ... Ubertar . os,- :qoyos diplomatas, ,das 
distorções e dos vfcios mentais 'que mar~ 
cam .a conduta de seus ilTecuperáveis 
colegas :veteranos.\, · · . : · · · 

0: :s: preciso' que 'o ·diplomata lrigresse ~a 
carreirá,· com a. plena capacidade ·níen.:. 
ta:l para discernir e para optar, 'face aos 
fatOs '..;:._ e essà capaêidade. raramente é 
'!itirigida: por lilguém que não terihâ tici.Ó 
o trãnsitó· de alguns anos· pelos báncos 
uruvérsitárlos, . em contàto 'e mesmo . em 
atrito IÍltelectual cóm colegas é . coni 
mestres . cie· ·várias origens sociais e. de 
diferen:tes fdélas. · · · 

: . Não me dig~m; de ~utro-lad(l;. que ,.9. 
o}lseeyação que acabo .. de .. fazer .. é ·desti-: 
tulda de importância, porque -numerosos 
diplomatas patriclos em l.aicio de carrei~ 
ra ·fazem cursos' urilversltál'lr.s, ilos Esta
dos Unidos ou n'a· Europa; · ,. ·, . · · · · : :: 

· · O Sr~ J~sé GÜio~ard _;, Permite ~. 
Ex.a um aparte? · · 
., . ···:- •, . . . 
•'. o' SR •. : VASCONCELOS '!'ORBES.·.
Com muitO prazer, Excéiêncial . . . 
.· o: sr .. José . Gulomarct. ··;,;;.. • o: tits'tit~to 
:Rio · Bran·co nãó 'cumpre ~uas · ffnallda.:.: 
cies? v. Ex.a não faz justlçaa':éssa: tns·~ 
tituição ·nova. · · · · . . · · · · , · ' . · 
·.~·· .• ·•· .. ···. ,, ·~1.' .. · .. ·.·: 

.. ().SR .. ·.YASCONCE~()~ ,'l'ORRES .:':"':i 
Faço. Já fiz .. Acho que .a geração moder
Jla está pre$tando bonii serviços ao Ita~ 
maràti .. Mas acho que· o. curriculum. Vi~ 
tae da· .nossà. . .Academia de· Diplomatas 
representá um passo adiantado, ó que se 
deve .aó grande ·Presidente· Eurii:ô Gas~ 
:Par·outra ... · . . :. · · · 

· O Sr. José Guiornard - Do qual v. 
Ex.", eu sei, é amigo .leal·,e· dUeto... · 
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· O SR, VASCONCELOS TORRES -
·• . . dêsse homem que . tão assinalados 
serviços .prestou .ao Pais.. . ..... 
· . · doino dizia, nesses cursos há muita ex-
terioridade. ·.· · · 
: .. O . Sr;. José Gulomlml ~ FalàrÍI.m~m~ 

que 11i oito cadeiras ... · · · · 
·.o· sR. ·vAscoNÓELOs. TÓRÚs.
ExatO~ · . · · · · · · · ·. 
... . ' . 
. o Sr. José ·Gulomarcl _.. Será possivel 
que !'S .oito cadeiras sejam, tôdas, de lln
guas?. 
· O SR. VASCONCELOS TORRES . .
Não posso afirmar. · . . . . · 
· ·o ·sr. José Gulomard - Penlúta-me v. 
EX:• ·corrigir o meu 'aparte. Pàrece·~me 
que as cadeiras a que' me referi·' são pa~ 
ra o concurso ·vestibuliu:' do· Instituto. · 
' o SR. VASCONCELOS TORRES' ..; 
V. Ex. a deve ter percebido que êsses mo
Ços não têm tarimba· universitária ·nem 
vivência dos problemas brasileiros; o que 
é obtido nas .Universidades. Ali há . um 
sistema universitário sul renerls. . 

Iievo .dlzér a' v. Ex.a que, de 'outra' :fel
·ta, dentro da _l.iÍlha' construtiva. das. mi
'nhas . observáçõés~ ressliltei as deficiên• 
elas da polltic~ ·exterior brasiieira.; quim• 
do coloquei: em evidência 'o .. papel a ser 
.desempenhado pelas ·novas gerações de 
diplomatas - os melhores que temos -
porque, os de punho. de.renda, os.que fa
zem comércio das condecoraçC:u, os que, 
no Exterlor,·-:e.v .. Ex.a que tem Viaja
do, os conhece - esquivam-se .. 
· O Sr. José Gulomard' ....:.. Está V.- Ex~a 
dizendo que tenho viàjado? · · 
·o . sR. vAscoNcEr;os • Toàüs ' ~ 

Sim.· . · .. · · ·· · · · · · . · ·. 

.. o sr; José Gulomai:cl. ~ Não.: Tenho 
viajado pouco. . . . ' . . . ' ' 

· : O · SR.·· VASCONCELOS ·TORRES ..... 
Mas V. Ex." conhece bem a questão,: pelo 
menos,· através. das Informações ·presta
das pelos .·globe-troters .parlamentares~ 
Creio mesmo· que V. "Ex. a jé. estêve n9. 
Europa.· · · 

O Sr. José Gufomard - Não, não ·es-
tive. · ' · .. ' · · · 

O SR. VASCONCELOS TORRES •:.:_ 
Não . estêve lá, ·ainda?· ·Então é pena. 
.Talvez, seja v. Ex. a um: 4os poucos;:nes
ta Casa, que não foram ao . yeiM. Mun
do. · 

'• .'·• ' ' ., , • ' ,. ' ' I .. , ,; -~ t ,,• , 
··O Sr; José Guloma.rd .-.. E~tá~me .pa

recêndo,.v.·Ex.a ,é que é ~-dos'embíu .. 
xadores mais crédenclados destâ casà ... 

o ·sa. VASCONÓEW~ 'lOBUs: , 
:Real!nente viajo. Devo dizer .a v. :E'x:• 
·que. tenho. tido ôportiúiidade ~e de11em
penhar missões no Elttertor é, aqul,.qua,. 
se 'todos as têm . desempêDhado: o 'que 
ocorre é que· v: Ex. a é de· :w11' reil.onâuS~ 
mo lncorrlglvel: não troca, de' manel.râ. 
algumà,. o Acre .por Paris. Prefere ficar 
por lá. Isso só o exalta .. : · , . : ,. ,,·.. . . ·)· 

O Sr. Jo3é Guloma~ - Veja V. ~.a, 
com. sua inordacicúi.de, .. como. Íneu .. ti.om 
gõsto é pronunciado. · · · · .· ' . ·. : 

•. O ··SR. VASCONCELOS 'lORRES . .-. 
Exato. Não·há mordacidade; mas elogto à 
sua qualidade· de 'boin representante. ·.v. 
Ex. a ·não vài para· ·O Exterior, quando 
tanto-tem- que aprender ·e realizar aqui 
no BrasU... · · · . . ': · .... ,., 

· O Sr. José Gitlomárd ::..::·obrlgiÚio a· V • 
. . . . 

'' . . : ., Ex. a 

o sR. ·vAscôNcEi.os "rôa'REs:. ·;:_ 
.... a exemplo do nobre ~enador 'c:iold~ 
, " ' • I ' ' ' I ·'• I,\ 

wa:sser ·santos. · · · . · . " ·. 
. . . .. . . ~-· 

Prosseguirei, Sr .. Presidt!nte, .e ~qui 
'vai ,á· respÓsta ao meu nobre. cole'ga, S_e~ 
Íl.ador José ·auiomard. · · ·' ·· 

' . '.: . \ ; . ' . . ' •' 

. (Retomaudo a leitura.) .. 

: Ora; não' é a mesnià coisa, Sr. Presi .. 
dente. Fazer -tais cursos ·sem· wii.à pré• 
experiência da problemãtica· :naclonill· 'é 
até' pior do· que não' fazer.·.:. · · · ·: :_ .' . . . ' .. ,. 
, Onde, aparentemente, há critiC!ls, )lá 

elogios; porque, desej'o P.SSa reformtila
ÇÕ.O 'r..;..· formação dos· nossos 'diplomatas 
para uma reformulação, também; dos 
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quadros da: Dlplomacla .•.. Desejo a -refor
mulação do sistema dlplomãtlco · e ·não 
dos dlplom9,tas. . ';' ·:' ' ;, '.. . ' : . ~ ~ '·. 
··.O Sr; José Gulomard ....., Não. tenho in
terêsse em prejudicar a exposição de ·V. 
Ex:•, mas.:. · · 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
E~u 're~ebendo ·as ·in:ierverições 'de· v. 
EX.11 como apoio às minhàs palavras. · 

I' ' ,.'. , ' ,'' I '• •' 

O.Sr. José Gulomard- ... queria dl· 
:~er .a::.v. ;:E~;a .iiue o assunto ine interes
sa,· porque,·...:.,;· talvez v. ·Ex.11 não saiba 
:.._, estive à disposição daquele Mlnlsté,;, 
rio longos anos: sempre considerei aque~ 
ra>.caáa uma·'dás mais Importantes que 
o BraÍIÜ' possui. · " · · · · · 
: . ' . . .. ' ' . •, .' ' ' '. ., . ·. ' . \ .. ~ 

· · O. SR •. VASCONCELOS~ TôRRES -
1!: o museu da Rua ·Larga. 

· o: s~: Jci&é GillomÍI.nl ....:,; Sobretudo, o 
espi~lto daquela Casa. Mas· o que· me 
admira é que V. Ex:11; sendo· tão ·inte
ressado ... e :tendo . aqul m~.tas maneiras 
de.:fazer valer., seus, pontos . de vista, :-:-:
creio, que. V. Ex.• é ·Membro:.da Comlss.ão 
de.·Re~ações Exteriores .. ,- .não. o :te~a 
feJto alnda.naquela. Coml.sl!ão, onde suas 
sugestões seriam valioilas. . . .. · . . 

O, SR. · VASCONCELOS . TC)RRES .. -
V. Ex. a não tem oÜtro . objetivo. v: Ex·11 

sabe. que sou de uma frieza parlamentar 
terrivei. · ' · · · · · · · · · . f · · . . . ', ~ . ,• '., . ,· ' . . ··o sr. ·JOÍ!é. Gulom&rd · ;_ v." Ex. a disse 
frieza parlamentar? · · · ' · · · · 

.. o' SR. 'vA.SCONCEios TORRES 
Frieza· parlamentar,, po~que, há · áenado.:. 
res e Deputados que" sé· desestimulam 
quando, entrando,·' 'pacientemente, ·'pela 
noite,· estudam . os . problemas,. chegam 
aq~i ê encontram, 'ernp~:egando um~: lin~ 
guagem pqpu~r; mâi:é.vàzante,·.uma 'e~>
pécle .. de Anchleta,, os: q.Üe !lcain na pril.i~ 
ouvindo ... . . . 
j~ ::'. • ," ' ' . ' . : . i. ,'. ' ' " ..... ' . 

. . p _sr. iJ~é. Gui~m~d, - : . ,. . e· f~~~~ç 
pa).'a :as ~rllll!o~ •... pàra .os .P!lixes,. ,con;to 
VIeira.: : : . . . .. ' ' ·.. . ... . ., : 

····O Slk: •VASCONCELOS.: TORRES· 
·Também para :os pelxes.e, neste caso, hã 
peixes de boa. ·.qu'alidade . aqui,. como 
y. Ex.a, d~~rado. magniflco~.-no. debate 
que travamos acêrca dos problemas do 
~talll:ar!l.tl, com sentido, devo ·dizer, al
til.inerite construtivo~ .. porque, . paÍ'Odlàn-
do NUo Peçanha; 'cl1ria: não 'se deve bn:. 
gar ·com· 'padre, mulher .e juiz, com gen-
te que usa sala. Eu diria também que 
não se deve brigar com:o Itamáratl, por- · · 
que, brigar .com . êle é tolice. A máquina 
de que dispõe é pesada e inteligente. 
Mas,: .. pgde-se. dialogar com. êle .. Acho 
que, ser contra o Itamaratt, melhor di~ 
zendo, . contra o. Ministério das . Re!açjies 
Jilxtei1ores; é éstulticle, · gesto âzltlpatrtó
~~o .. Deve;;s~ sa11~~tar alnd,a · qu,e. It~
niar!l.ti.é nome de um palâclo, como o .é 
o Quai-D'Órsay, e contra uni prédio não 
se briga; . .. . . · ... ·: . . . . :· . 
. ~'. ' . ' . 
. . Devo·. dizer ainda ao . prel!ado colega., 
Senador José ... Gulomard, que estas ob~ 
servações .foram coligidas .. Tenho gran
de número.. de , amlgo.s no.: .Itamaratt. 
~cho, .pql,'tanto, que, o Senado da Repú
blica tein 'o dirver . constituéiolilil'de ser 
participe. nà . p~litica externa brasileira 
e. não"se pode afuelar. dÓs aSsuntOs ... ·. 

. .. ' . ·'. .. .. . ' ..... '' .. 
··· v .. Ex.11 .lembrou·bem ao dlzer·que es,. 
sas ·observações. seriam vallosas para 
mim e de grande . utilidade na .Comissão 
.de Relações'. Exteriores. · · Quero mesmo 
que· a Comissão de Relações Exteriores 
as . recolha. Embora. fale para ·todo ' o 
Pais, ao dal' conta .das observações que 
tenho feito, tôda. esll8 anállse, se justifl-···· . . . ' .. , . . . . 
ca, pois as observações bateram no poli':' 
to adequado. cairão no selo da comis
são de 'RelhÇões 1 Exteriores, p~ra 'que es,.. 
ta. faÇ,a valer as suas prerrogativas e· o 
:Seriiuio partlelpe"mal.ll ativafu.ente · 'na 
politica externa do Brasil . e, em examl'
nando:as-' réformas''.dor·,Itamaratii·· cuide 
de: -modificar os. nossos.. arcaico~>. sistemas 
dlplom!ltlcos, ·não.· fazendo· apenas refor
mas.qu.e·só•·objetivem aumento :de venci
mentos h. e ·vantagens ... dos .. diplomatas, 
acesso e quadros, sem os critérios nor,. 

i·.'· 
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matlvos da·· democracia: modema· de· que 
o Brasil necessita, neste Instante. · ·' 
.. As IntervenÇÕes. de V. Ex.~. são como 
um alerta;: Estás explicações servem pa~ 
rá. demonstrar· quei se houvesse aparen~ 
temente uma contradição, entre o qtie 
digó ·e· o •·que está · consubstanciado nos 
seus . apartes, . ela se. :desfaria; porque, 
tanto: o• objetlvo üe-v~ Ex.• como o meu é 
ajudar o Itamaratl, parà que êle' siga ·em 
frente e .-não' se perca no medJevallsmo 
dos· · fardões, no · comércio das· condeco" 
rações. .'· . ,.,. . :: -" ." · · .. · ·· · '· 

· pid!l~ãós'~ ~á. que. 'i~âm 1nutto . bem 
francês, inglês, alemão, mas quando têm 
que debater os problemas econômicós, os 
de lie~r'a:rt~a; lii>Je tão Importantes para 
a vida dô 'Pais, ser omitem, 'jú.Stamente 
por:um··dêsses 'lapsos' qUe' é o limite de 
Idade )lara o acesso aos quadros do Ita-
maratl': ., · ·: ., : · .. : 

··.o-.. s~:·:'jOsé. Guio~d ~' ~ermite 
v; E:x.~ .outro' aparte? (Assentimento. d~ 
orador.) Quanto a êste pónto' do seu dls.:. 
cur80, · quero que· v. Ex.• 'aceite a minha 
sollda.rieãade' 'Integral. Faço minhas . as 
palavras'' de V: Ex.•, que sei nobres ·e 
JustaS;.··' ·: · · ·· ''· · : · · 
. . . ' .'. .. ''. '., '• . ' 

O SR. VASCONCELOS TORRES .. -
Obr!~ado_ 11- V. ~x.• , . . .. 
, s.~·-PX:e~lden~, meu tempo está. pràtl
c;~el1~ ésg~ta~o. 'Ainda asàft.n, desejo 
fazer' 'pequenas considerações dentro 'da 
estreltez~'- de. tempo . dé . que disponho: .· . . . : ·-. :_. .' . ;:·· -,'·: '·_.' ' \·' 

.. CLenclo.). · · _. :·• . 
' 

· os· ·cursos de Economia,· por exemplo~ 
feitos nos Estados Unidos oli na Europa, 
por moços que· não se· habltuaraJ11, an
tes, a pensar em:têrmos de processo na.
cJonal. brasllelro - têm a (!Stranha · e, a 
inde~ejável :propriedade ·de ejetar .() di~ 
plomando, .em. definitivo, no limbo ·das 
formulações ·abstrata.s, em cuja compo
sição não entra, :nem como elemento de
corativo,. a :realidade. mesma de seu ·pró~ 
prio pais-.• Exemplos dêsses cidadãos eje~ 
tados no céu azul da teoria llvresca ·· ai 

estão,· neste .. Brasil de· 1965, --para: ·quem 
quiser ver .. : · . ' · ·· 

: : ' ' . ' . ~- ' ' I " ' . ( ' • , , , •., ' ' 

AS formulações das Clên(llas Sociais, 
Sr. Presidente', . ào contrâri~> do qÚ~ 
acônujce coni 'as tO'rmulaÇões dáS' Ciên
cias. NatU7-'alS, são . obtidas em. consonln::. 
ela com o próc~sso iíacÚniàl 'a que estiO 
ligados, pela experiência,·. 'seus elabora.:. 
dores ·'- e o· "SeU: :·estudo, emborà útil, 
pode gerar· nocivos. rl!sultados para quem 
o faz· sem -a· Indispensável maioridade 
Intelectual, no sentido· em que procurei 
caracterizá-la, há pouco. 

Sr. Presidente, resumindo ·o que disse 
em' relaÇão ii.ó tlpo.de prepàro' e de 'ex
periência ·Q.üé"'reputo' neeêssárto'• ao cU;; 
ploiii.ata, direi' q\ie só os jovens éiótados 
éie ·forináção tintversltâria inteirai ·esta.:. 
rão libertos da · concepção burocrá ttca 
da diplomacia 'ltàmár'àtlana,. em plena 
vigência, ·assinale-se; com os piores· efei
tos passiveis para· o ·BrasiL: · ·) .. 

[mudanÇa a:· promover, entretanto~ 
não se llmlta a êsses aspectos focaliZa~ 
dos~ Urge; .. ainda, democratizar· em outro 
sentido ... a. Diplomacia .. brasileira, : tor.
nando~a; ··para· ·os· que· a :exe_rcem,· ·uma 
função . pública : tão. digna 'quanto·- quaJ. 
quer . outra; livrando-a das · exterlortda,. 
des :fantasiosas - .. como•·.é. o. caso: do. uso 
dos fardões ...-.. .e .dos privilégios diversos, 
contraditórios com',. a .. própria· vigência 
de-~ Constlt_ulç~~-.rep':l~~ci1Jla., ..... 
. 'Quanto .à extinção- de .prevlléglos, -ain~ 
aa desfrutados .lamentàvelmente por· nos
sos· diplomatas, ·deu há·: dias o Senado .. da 
República-:um corajoso passo, ·aprovando 
projeto de lei .por mim apresentado,. ve• 
dando· a'•qualsquer· funcionários públicos 
de volta de estágto·no estrangeiro desem
baraçar automóvel !estrangeiro·. na·· al
fândega, sem pagar os ,mesmos .Impostos 
' ' ' '·. ' 'J;'•- . • ' '•'' ,'. 

que a ,lei ~x!gé ,ao ~lda~ão com~,; . 
·· ·Aprovado em primeiro .tumo, êsse: pro, 
jeto não recebeu uma emenda .-sequer-. 
Quando ·da discussão· em segundP ·turno, 
foi· rejeitado, o-que•demonstra que:o~Ita· 
maratl estêve .presente~ .Houve movtmen~ 
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to; o.Itama:rat1 venceU: :uma: batalha den" 
· tro do Senado. Os diplomatas· vão: con" 

tinuar após se,ls me.ses. ~C?. e~:rlor, tra
zendo .uni Mer~edes Benz~, .ún(Impala, 
que .compf~am por três mil' dólares. e~
vêni:ie.ni por. trinta .milhões . de cruzeiros, 
em detr!JÍlento 'da 'ri(issa' lndtistrla aúto
moblllstléa que ficá' QjlSprest~Siâda: ' ' 

' ' •• - ' . '1 . . . ·, ' • ' ., . ••• ' .: . 

: São tatos .. que. aUnhavo sempre· nas 
conslderaç.ões· que faço,. no ... empenho .de 
defender. os legitimes lnterêsses- do. povo, 
contra· os privilégios. ' ; 

(LeDdC),) 
. . . .: ' . ' . . ~ . ; ' . '. . : ' 

i48.s, 'há,. ainda, OUtrOS pflvllégios qUI! 
p~éclli~m,. a ~eu. tempo, merec_er a .nossa 
viBtlante ate~ção. d~ ~glsladores, _ como; 
pg~: e~e!nplo,_ o .pagamen~ ~~ dól8ies 
aos diplomatas quando em serviço fo:ra 
~o-i3msil."em.qua1quer pais ..... · ·. _ · 
. ' . . . ; .. ' . ' ' . ' ' ' ,, - . ' ' . ~ 

. Por· que em dólares ...;.. .pergunto;· Por 
que. não, na moeda· nacional dos,dlferen
tes .. paises, como se fazia antes da Guer-ra} · ·· · · · · · · · · 
. , . ·" ,' ,., ·: ," :,·,·,' .' :· __ ,, '::' ·' .. ' ., .. 

•.. A ajuda· de custo relacionada com -a 
transferência ·deve continuar a. ser paga 
em dólares,. acho eu; Há. convlncentes•ar
gumentos justificadores· dessa' ·prática . .,..;. 
mas; de.forma alguma,· pará a· norma vl
gente:'de pagar:·em dólares·o :salá.rlo:nor
mal· dó' diplom-ata·; durante sua. .perma
nência• no: estrangeiro.. · ·: ·. . '• · 

Pagando- ··atis! dJplOmiitàii 'ná' próill.ia 
móeda•do pais em qúe:estiverem •servindo 
o Govêmo- brasileiro ·poderá;· sem· forçar 
êsses funcionários a :viver. em· condições 
lncompativels .com a dignidade da :fun..; 
çio, o: que ninguém-deseja, aproveitar. da 
melhor maneira os· saldos .. positivos· de 
nollSa' ·~balança. ·comercial,· em. diversos 
pimtos do·globo·terrestre;· :.•. ··:. : . .! 
', •: • ' ' : ••• ·• "'(l ·•;''".. • •• • '.·. 

· 'Preconizo tamb'ém, Sr.· Presidente, ·a 
a tittiiii. de' recurso . de' emergência,' par~ 
suprlr;.as deficiências .presentes:e tentar 
recuperar .pelo· •menos ·parte do tempo 
perdido; a: Imediata ·criação. de -tôd'a uma 
completa. estrutura' de · serviços, .. destl.:. 
nada..ao trato dos lnterêsses econômlcos 

do Pais no exterior, entregue, Inteira•· 
mente, a técnicos com formação unlver-. 
sltárla, recrutados através de. concurso 

. I . . . . , ' , ' 

público de titulas e .provas, aberto. a pro-
fissionais ·que ·tenham até . 4.0. ariôs de 
Idade .. · · · · 

' ..... 
. Essll( estrutura llOVa ficaria .no âmbito 
do)Wnlstérlo da Indústria e. Comércio. e; 
mais ta11de, poderia convergir para. o· âm-· 
blto ·do. Minlst~r!o .das. Relações Exterlo-. 
res quando processadas nêle1 as modifi
cações- que. apontei· como necessá.rlas; 
estiver em condições de comandar servi
ço dessa ordem, sem lnut1Uzá-lo para a 
obtençãÓ dos objetlvos ·.a que se déstl.,. 
riará. · ·; " · .. · · ... 

. . . ~ . . ,·,· . 
· . -Ai vem o projeto .da Reforma.Admtnts• 
tratlv11,.Br. Preslden.te, e ao.lldarmoa c~;~m 
êle, ,no .meu entend~r •. estará. chegad~ 
para o. Congresso a grande hora .de .fo~ 
càllzar, com o objetlvo único de bem slr:: 
vir ao Brasil, êsses lmportantisslmos pro
blemâs · tão· de pertci' ligados ·a.· segilrança 
e''ao desenvolvimento de nossa.'Pá.trla~ 

:· ,· • •, . 'I(•; ... 

. . Sr .. P:.;esldente, não fatigarei· :p~r .. IJWB 
tempo êste Plenário. Vou encerrar •. Mas, 
àntes de fazê-lo,. quero que .Jninhás úl~ 
tlmas palavras revistam-se do caráte.r.~~ 
mensagem aos moços da Casa de Rio 
Brancor·.···· · ·• ··. ·. ·'·' · . , .. 

A êles estou falando, neste ·instante. 
Qú~ro 'àze~ 'dêsses ·jovens; Sr~ .pr~~~ 

dente, . meu8 . a,Uadós . silenclgsQs, ',pi>r~in 
UisubiÍtltúivels; nesta luta que es~ou teil~ 
tando empréerider, para 'que o Bmsll ve~ 
nha a. possuir, um dia, a máquina diplo
mática. de que precisa, para realizar. seu 
grande·de~tlno: . , . · . . · . , : . . 

:&lles; os jovens diplomatas,- estóu éerto; 
por ·que ··conheço · muitos· 'dêles,· tanto 
quanto· eu, querem a mesmá •coisa.• Que~ 
remos um Brasil · nvre • de' mazelas;• ·sr. 
Presidente, aliviado do lastro brutar de 
terra e de areia que haje entope seus·po..; 
rões e • que possa,· assim -· 'qu:il' navló 
ajustado para cruzar· oceanos - singrar 
leve e veloz o fabuloso ·màr do tempo, em 
dlreção a Ilha .. ; ' 

·i· 
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Sim,, aquela ·ilha:, Sr. Presidente, tran
quila, distante e bela, na qual homens •.e 
povos jamais. del~atam de pensar ... .: .. 

Mesmo na hora agitada e amarga das 
lutas, das incompreensões -,.ou da ,soll
d~~~ ... · ....... · . ..'. .. . .·· --~- :, . ·: .... ~ :- .. · 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem! 
Muito bem!} .. ,, . 

Comparecem ~ais os srs. Sena-
.... do,res: . . ... 
' .Moura .Palha...:. José Bezerra·"""'· Pa

.... ·. dre Calazans .. · 
· ó sR:·, PRE.SIDENTE. · CGulclo MoiicUn> 
: .. Não 'há.ma!S oradores Inscritos.::· 

' . . . - .' . ' . ' ' .. " .. 
Sõbre-1!- mes~, projeto qe.Lei.quç vai 

ser lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 
: . . ·" ' . r. . . .' ''. : .._._ . . , , . 

.. ll: lido o -seguinte: 

PROJETO DE LEI DO. SENADO 
. -~ . ' . ' ', : ~ ' . ~ . ··.• ' . . 

N.0 _5Z, de 1965 . 
•• 1 •• , ' .• 

. , .... 
, .. ,· ·'.' 
, ... · . ·Isenta de prestação ,de· exames de 
. · · suficiência os professôres: .com mais 
· ... : .de :dez· anos. de·· magis.térlo. 

' :.o· congresso Nac:iónal decretá: 
. ' . :_, ' . '' •, ,, ' . . 

Art,.:l,0 --...:. :os professõres: do Ensino 
Médio que exerçam :ininterrupta ou in
terpoladamente, .. há. mais de .10.· (dez> 
anos, o ma'gistério · em ést!1-beJilÍ:ilnentos 
O:f!clai~ OU reconhecidos, flcani 'is~~~S da 
prestação ·.ae exames .. de su~ii:lênc1a; nas 
localidades. onde não furicionâ .a. CADES, 
óu em ciue nãó.hajà. faculda'des de' flSolo
lla. ofÚiia!S 'lridicadas. pelo . Con~l)llio Fe
deral de Educação .Pá~ êste :tim, aesde 

. . .•.. - ... I. 

que estejam com sua documentaçao regu-
larizada nas Ilispetorias :seccionais .. . . . . ' ' . 
. ,_.Parágrafo 'linico ....;, . A ciàçumentilção a 
que s·e refere êste' S:rtigo, ·e á inesriia exi
gidâ·pÍúil. ·se Ieciohar ô/tituio precário. 
:< .. ' ' . .' ~; . : .. ; ' ; '· ' . i ' . • ~ 

•. Art. 2.'!. - O .disposto nesta Lei não se 
aplica nas locà:iidade~ ond.e é.xistam Fa
culdades ·de .Filosofia que· já· venham, 
dentro de Uth decênio, dlpiomando can
;dldo.tos nas disciplinas requeridas pelos 
interessados. ., 

.o ,Ar.f;,. 3.0 
.. - O Ministério';da Educação 

providenciará,. num. prazo ·não interior a 
um ano,. a .. eontar ·da• publicação .deata 
Lei, o funcionamento da CADES nas. lo!' 
~alld.ade~ t:le que trata o. ,artigo primeb'o, 
a 'fim de regularizar ·a !lituação' dos. de
mais professôres que não':Preenéharii a~ 
exigências do·mesmo dispositivo'''·· 

. '. . •, . I .. ,, ' ',,'1 ' ' ' . 

Art: 4.0p...:. Esta Lei entrarâ em Vigor 
na data: de sua publléâçãO;· revogadas! as 
disposições e!Jl' contrário .. · : · . ··· . .. : 

.Justlflcaçio : . . . , r ' 
-··· ... ,, ..... ,, 

O projeto ~a .a .dar solu~:lonamento a 
grave problema ·educativo' e'Ôí nosso Pais, 
atendendo, : convenientemente; , àf. situa
ção de Inúmeros professôres de curso se• 
cundárlo que ainda estão com seus re
Sistros pénde:ri'tes 'de re8ulãÍizai;ão l)or 
falta ·ci.e funcionamento da ·CADES> · ' 
··': . .••.. ·,_ ~- ... : -~": ,·.'."). ", -~:i•'• 

.. Já. o Conselho Federàl de. EducaÇão 
'observou,. através de parecer erriltldô em 
1963, que, em 1960, a Diretoria êlci · En~ 
sino Secundário acusava o detiolt de 
20. 395 , professôres .... ~êsse . total,. 5. 395 
eram: licenciados por tacuiélacléil 'de·. filo-
. • , • ·' ' · 1, ; ·. •,!I", •" ·_, . 

SOfia, e , 8 o 0,26 procedia!Jl., de I exames de 
SUfl~iên,cia, .. Ol,l seja: . ~e~pecUvaui;ente, 
26,5% .. 1!,39,5,% do,profe~sorado.. . . . . .... ' . . . . ' ' . . . . . '., : . ~ 

DissO se depreende -que as -fàeuldades 
de tnosofla.. não :estão; alnda,'em··condi
ções de dar· cabal atendimento àli ··neces
sidades do' . nosso enstilo ' secunilátlo, no 
tocante. ao número de professôreg,: 

Ainda o mesmo Conselho · ~eCônheceu 
que 'ó i;iredéi iiO 'dal. ·üí;; deterniliiariélo que 
se realizem exâmes" "'de liuiiêlência em 
ficuidades de iilosôha -'o.flcia!S, não ex
elul· necesslirlàméntii sü~.: re~lamenta-
ção. ·· · · ~ 

Acresce que, eni.-~'ertas 'niatérl~s. cóhlo 
·em·:·l!ngtias; :a1ntla· màis ·se. faz. •sentir a 
faltà'de'professõres sem os dlplólrias•le
gals, em virtude de muitos daqueles .. es
tabelecimentos não P.repararem, C!J.D~ll
datos. neSS!IS. (llscipllnas .... , . . . .. •'' ·, .. ' . . ' ' .• '· .. ' ' . 
. .ocorre, .. por: ·outro·· lado,. que ·a .CADES 
não tem funcionado em muitos Esta~os, 
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desde . há muito tempo·, ao que · consta 
por ·falta de verba,, o que vem prejudl• 
can~o. seriamente; a" regularização. da 
situação de ·inúmeros pro:tessôres. 

· ·Sala daa Sessões,' em 15 de setem'13ro 
de 1965. '..;.. Moura Palha.· · · · 

. ( A.s . C~~is1~1 de . Co718titu~l'fo :e J~s-
tiça e ele Educaçilo e Cultura.) . · 

J ; • • :·· :. .... •• • • ' • ' • 

· O· SR. PRESIDENTE (Guldo Mondin) 
- O projeto de. lei que acaba (ie ser.lld!l 
vai às Comissões competentes. 

... ,··I' '·' 

Passa-se à 

. : .·.: ,,O~EM ;Il(lJ)L( 
Estão. presente&' na·: casa· 33 Srs. Se

nadores~ ·. 

.. ,o primêtr~. item dá ordem cio Dla 
é o· Projeto de Lei, da Câmara n.0 174, de 
1965, · qu~· est( precis~mente e!Jl fase. de 
votação;' Fica: 'àdl.ado para a ' próxlina 
seSsão.····.··:· · 

:' . . · ... .. •, 

' lteiD .. 2 . : '·' ' ', ' 

·, '·' ~.· ... \. ' . . .. ' . . . . 
· ·· · · Disclissão · · em· turno único · ·do 

. . . ' ' . . . , ' . , ' 
· Projeto· de Lei da Câmara n.0 268, 

· de 1964' <n.o 508-~/59,' na. casa. de 
· '' ·. :oi:igem), que autoriza· o Poder Exe:. 

cutivo' a :abrir, pelo Mlnlstério · da 
:,;;:·Viação e· Obras Públlcas, .o .crédito 

: ·especial· de Cr$ 201.591.171,50 para 
.. · ·o·fim que especifica, tendo . 
·" ,PARECERES FAVORAVEIS, 110b n.oa 

257 e 1.026, de 1965, das. Comlsaões 
,, -de~ue .. . 

.. ~ ele 'friWportes, êomúnlcações e 
:.: ···' · .... ObrP; PúbUcàl, _.. <audiência 

' requerida 'em virtude da apro
'. vâção .. do · Reque'rlmerito n.0 202, 

Cie 1965>. · 
' . ;Em disc)lSsão . (Pausa.) 

' .. ,·, ''• . ~ ' 

.. Se nenhUJD Sr •. aenador:pedir a pala
vra, ·darei .. a discussão como.· encerrada. 
(Paaà:.) ,' ,. ' ' ' ' 

· ·Está encerrada. · 
A votação fica transferida parà a Ses~ 

lião ·de amanhã; . por falta de quol'l1111 
hoje; · · 

Está esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Não· · há mals oradores · inscritos.' 
(Pausa.) .. 

:Nada mais havendo que tratar, vou en
cerrar a Sessão, designando para a pró
~a. a seguinte 

ORDEM DO DIA · 
. l 

Votação, em tumo único,· do Pro
jeto de Lei da. Câmara .n.0 174, de 
1965 <n.0 3.054-B/65, n9. casa de ori-

..... gem>, de IQiclativa do Sr. !'residente 
· da ~púbDéa, que dispõe .sôbre o 
Serviço Nacional cio Recenseamento, 
e' dá outras providências; tendo · 

PARECERES F.i\VORAVEis (n,oa 
1.088 e 1.089, de 1965) dás Comis-

.sões . , . 
- de Projetos do Executivo e 
- de :Fbiançàs,:·sôbre o projeto, e 

· ·· dependendo de pronunciamento 
da Comissão de Constituição e 
Justiça s ô b r e o projeto e as 
emendas, e das Comissões .de 

·Projetas do Executivo e de FI-
nanças, sôbre as emendas.-:' 
'' .·.· 2 .. '. 

votação, em túmo· útirco, do Pro~ 
jéto de Lei da câmara n.o 268, de 

··· 1964 <n:o · 508-B/59; na casa· de· ó11~ 
· gem>, que autoriza o Poder EXecutivo 

a àbrir, pelo· Mlnlstério ·da Vlaçií.o ê 
'Obràs · Públlcas, o créd1t4 · espeeial 

· de Cr$ 201. 591.171,50, p a r'a o :ttnl 
'que 'especifica, tendo · · · · · 
' " ' . ' . ' '' '. ' ' 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.oa 
257 e ~.026, de 1965, das Comissões 
- de Flnançàs e · . 

· .. ...:..de Ti-anspories, Co~unlcaçiies 
e O b r as PúbUcas (àudiêncla 
requerida pelo Senhor Senador 
Aloysio de Oarvàlho). · · 

Está encerrada a Sessão. 

., (,F:ncerra-se a SessfJo às 16 horas e 35 
minutos.) 




